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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXX- N•148 TERÇA-FEIRA, 11 DE NOVEMBRO DE 1975 BRASILIA- DF 

....------CONGRESSO NACIONAL----___, 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 

José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 94, DE 1975 

Aprova o texto do Acordo de Comércio entre o Brasil e a Grécia. 

Art. 1• É aprovado o texto do Acordo de comércio entre o Brasil e a Grécia, firmado em Brasília, a 9 
de junho de 1975. 

Art. 2• J;lste Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em lO de novembro de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

ACORDO DE COMt.RC!O ENTRE O BRASIL E A GRt.ClA 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Gover~o da 
Grécia, animados do desejo de desenvolver seu intercâmbio comer­
cial recíproco na base de vantagens mútuas, convêm no seguinte: 

Artigo ]v 

Os dóis Governos se comprometem, no quadro dos regula­
mentos em vigor em cada um dos dois países, a promover e a apoiar, 
Por todos os meios apropriados, as importações e as exportações das 
mercadorias de ambas as partes. 

Artigo zv 
O intercâmbio de mercadorias entre os dois paises será efetuado 

em conformidade com as listas A e 8 anexas ao presente Acordo, as 
quais têm caráter indicativo e não limitativo. Poderão ser também 
efetuadas transações comerciais com outros produtos. 

Na lista A, figuram os principais produtos de exportação da 
Grécia para o Brasil. 

Na lísta 8, figuram os principais produtos de exportação do 
Brasil para a Grécia. 

ArtigoJ~> 

Nos termos do presente Acordo, como mercadorias originárias 
do Brasil serão consideradas as produzidas ou fabricadas no Brasil e 
como mercadorias originárias da Grécia as produzidas ou fabricadas 
na Grécia. 

Artigo4Y ... 

As Partes Contratantes aplicarão reciprocamente a cláusula da 
nação mais favorecida no que concerne aos direitos alfandegários, às 
taxas e aos impostos, assim como quanto à maneira de perceber esses 
direitos aduaneiros, taxas e impostos, no que tange aos regulamentos 
aduaneiros e às diferentes formalidades relativas à importação, 
exportação e ao desembaraço de mercadorias. 

Este regime não compreenderâ: 
a) os privilégios que uma das Partes Contratantes tenha conce­

dido ou venha a conceder a países limítrofes, a fim de facilitar o trâfe­
go fronteiriço; 

b) as vantagens ou preferências decorrentes de ·uma união 
aduaneira ou de uma zona de livre comércio ou de um acordo 
temporário visando à formação ~e uma união aduaneira ou de uma 
zona de livre comércio da qual uma das duas Partes Contratantes se­
ja membro ou venha a tornar-se membro. 

Artigo 5Y 

Os pagamentos relativos às transações comerciais entre os dois 
paises serão efetuados em moeda conversível, aceita de comum acor­
do pelas duas Partes Contratantes, respeitadas, em cada caso, as dis­
posições cambiais vigentes em cada um dos dois países. 

Artigo6Y 

As Partes Contratantes, em conformidade com 'as respectivas 
leis e regulamentos de importação e de exportação vigentes em cada 
um do~ dois países, autorizarão a livre importação e exportação de: 



.. 

6634 Terça-feira J 1 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio 11) Novembro de-1975 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFIC!J DO SENADO FEDERAL 

EVANDAD MENDES VIANNA 

PIAR IODO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

D1retor Geral do Senado Federal Impresso sob a responsab1hdade da MPsa do Senado Fed€raf -.;._ 

ASSINATUA1\S 

ARNALDO GOMES 

D1reto.r-Execut1VO 

PAULO AURÉLIO OUINTELLA 

D1retor da Div1são Admm1strativa 

Vi e~ Superfície: 

Semestre 

Ao o 

Via Aérea: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 100.00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 400,00 

ALCIDES JOSÉ KRONENBEAGER 

D1retor da DIVISãO Industrial 
(0 preço do exem]}lar atrasado será acresc1do de Cr$ 0,30) 

T1ragem · 3 500 exemplares 

a) amostras de mercadorias e materiais publicitãrios destinados 
à promoção de compras e â propaganda; 

b) objetos e mercadorias destinados à apresentação nas feiras e 
exposições internacionais a realizar-se no território de uma ou outra 
das Partes Contratantes. 

Artigo7<~ 

Os dois Governos esforçar-se-ào, dentro do campo de ação 
delimitado pela legislação interna dos dois países, em auxiliar e 
encorajar o desenvolvimento da cooperação econômica, industrial e 
técnica, nos setores de interesse comum a ambas as economias. 

A cooperação acima prevista, em qualquer setor da vida econô­
mica em que se desenvolva, efetuar-se-á, sempre que necessário, com 
base em contrato entre as empresas ou organizações diretamente 
interessadas, mediante aprovação das autoridades competentes de 
ambos os países. 

Artigo 119 

As Partes Contratantes decidem instituir uma Comissão Mista, 
integrada por representantes designados pelos respectívos Governos, 
a qual terá as atribuições de velar pela boa execução do presente 
Acordo e pela contínua expansão do intercâmbio comercial entre os 
dois países. 

Sua convocação far-se-á por iniciativa de uma ou outra das 
P;;~rtes Contratantes, reunindo-se alternadamente em Brasília e em 
Atenas. 

Artigo 9' 

O presente Acordo substitui o Acordo Provisório de Comér­
cio e Pagamantos entre o Governo do Brasil e o Governo da Grécia, 
de 30 de julho de 1960, assiln como os textos correspondentes. 

O saldo que apresentar a conta prevista pelo Acordo em ques­
tão, na data de sua liquidação, será acertado em conformidade com 
o Artigo VIII do Acordo revogado. 

Artigo 10 

O Presente Acordo será submetido à ratificação olt à renovação, 
conforme o procedimento constitucional vigente em cada um dos 
dois países e prqduzirá efeitos imediatamente após a troca dos respec­
tivos instrumentos de ratificação. 

Permanecerá em vigor PeJo período de um ano e será renovadO 
por tácita prorrogação, por períodos anuais, se não for denunciado 
com antecedência mínima de três meses da data de sua expiração. 

Feito em Brasília, aos 9 dias do mês de junho de 1975, em dois 
exemplares, nas línguas portuguesa e francesa, os dois textos fazeR­
do igualmente fé. 

~elo· Governo da República Federativa do Brasil, Antonio F. 
Azeredo da Silveira: 

Pelo Governo da Grécia, Aristotelis Hatzoudis. 

LISTA A 
Lista indicativa dos principais produtos de 

exportação da Grécia para o Brasil 

I. Uvas frescas e outras frutas frescas (maçãs, pêssegos, etc.) 
2. Passas de uva e figos secos 
3. Sucos de frutas 
4. Conservas de legumes e de frutas 
5. Doces diversos e geléias 
6. Pasta e suco de tomates 
7. Azeitonas, óleo de oliva e óleo de bagaço de azeitonas 
8. Mel natural 
9. Vinhos e bebidas alcoólícas 

10. Plantas aromáticas e medicinais 
li . Peixes salgados e peixes em conserva 
12. Esponjas do mar 
13. Colofanit e óleo de terebentina 
14. Extratos tanantes de origem vegetal (valonados e outros) 
15. Cigarros 
16. Peles picladas de gado miúdo {cabras. porcos e carneiros) 
17. Artigos de couro e marroquim (calçados, etc.) 
18. Esmeril em pó e produtos de esmeril 
19. Cimentos 
20. Mármores 
21. Magnesita, barita e bentonita 
22. Bauxita, alumina 
23. Ferroníquel 
24. Fertilizantes químicos 
25. Produtos químicos e rarmacêuticos 
26. Matérias colorantes, verniz, etc. 
27. Preparados antidescorantes, etc. 
28. Artigos de cerâmica diversos e artigos s·anitârios 
29. Artigos de instalação eletrotécnica 
30. Pilhas secas 
31. Polietileno, poliestireno e seus produtos 
32. Artigos de matéria plástica e de borracha, pneus e câmaras 

de ar, tubos flexíveis de poli vinil, etc. 
33. Vidro e produtos de vidro 
34. Sabão de todo o tipo e deterg-en.tês 
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35. Fios e tecidos de algodão, de lã, de seda natural e artificial, 
artigoS de seda, de lã e de algodão e de outras fibras sintéticas e 
artificiais 

36. Fios de algodão para costura acondicionados ou não para 
veOda a varejo 

37. Vestuário e complementos de vestuário, artigos de 
lingerie, malharia, artigos confeccionados, meias, tricotagem, etc. 

38. Cordas e barbantes de toda matéria têxtil 
39. Produtos de metal de todo o tipo 
40. Alumínio e produtos de alumínio 
41. Fios e amarras de cobre, etc. 
42. Lâminas de barbear 
43. Fornos e fogareiros e fogões a gás e a querosene 
44. Aparelhos eletrodomésticos 
45. Armações de óculos e óculos 
46. Máquinas agrícolas 
47. Motores diesel,-motores elétricos, bombas, etc. 
48. Automóveis, ónibus urbanos e interurbanos e caminhões 

frigoríficos 
49. Embarcações 

LISTA B 
Lista indicatin dos principais produtos de 

exportaçio do Brasil para a Grécia 

I. Minérios de ferro, manganês e outros 
2. Couros e peles em geral, inclusive sintéticos 
3. Madeiras em bruto e preparadas, inclusive dormentes 
4. Algodão, lã, têxteis diversos, naturais e artificiais 
S. Amendoim 
6. óleos e ceras vegetais, para usos industriais e domésticos 
7. Palmito 
8. Carnes bovinas e ovinas: resfriadas, congeladas e industria-

lizadas 
9. Peixes e outros produtos do mar, inclusive industrializados 
10. Pimenta e outros condimentos 
11. Café em grão, solúvel e em preparações diversas 
12. Leite em pó e evaporado, leite condensado 
13. Châ 
14. Bebidas alcdólicas e não alcoólicas 
15. Açúcar de carya em bruto e refinado 

16. Cacau e manteiga de cacau 
17. Frutas tropicais, frescas, cristalizadas e em conservas e sucos 
18. Milho, soja, preparações de soja e forragens diversas para 

alimentação de animais 
19. Tintas e pinturas, inclusive isolantes. Extrato de acácia 

negra 
20. Veiculas diversos: automóveis, caminhões, ônibus, tratores, 

bicicletas, motocicletas e similares e suas partes e acessórios. 
21. Máquinas para construção rodoviária e instalações por­

tuárias, inclusive partes e acessófios 
22 Máquinas e equipamentos para esúadas de ferro: locomo­

tivas, vagões, trilhos 
23. Máquinas e aparelhos elétricos, inclusive para uso domés-

tico; suas peças de reposição e acessórios 
24. Máquinas ferramentas. Tornos 
25. Máquinas de escrever. e calcular 
26. Máquinas para a indústria açucareira 
27. Equipamentos eletrônicos e de telecomunicações 
28. Instrumentos óticos e outros de alta precisão 
29. Aviões e acessórios 
30. Equipamentos para combate a incêndio 
31. Embarcações de todos os tipos e equipamentos para a cons­

trução naval 
32 Instrumentos musicais, inclusive fonógrafos e discos 
33. Borracha natural e sintética, pneumáticos e câmaras de ar 

para veículos 
34. Produtos químicos diversos e da indústria petroquímica 

35. Materiais de construção 

36. Filtros 
37. Artigos de artesanato: couro, tecidos, pedras, cerâmicas, etc. 
38. Pedras preciosas, semipreciosas, decorativas, inclusive sinté-

ticas, e enfeites com as mesmas. 
39. Vidros e porcelanas 
40. Ferro, aço e produtos sideni.rgicos, inclusive fio-rnãquina 
41. Cutelaria, tesouras e lâminas 
42. Equipamento hospitalar, médico-cirúrgico e dentário 
43. Produtos farmacêuticos 
44. Material elétrico para iluminação, inclusive abajures 
45. Móveis de madeira, vime, ferro, fórmica e matérias plásticas 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, ·promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 95, DE 1975 

Aprova o texto da Convenção destinada a Evitar a Dupla Tributação em Matéria de 
Impostos sobre a Renda e sobre o Capital, concluída entre a República Federativa do Brasil 
e a República da Áust~ia. · 

Art. 1• É aprovado o texto da Convenção destinada a Evitar a Dupla Tributação em Matéria de Im­
postos sobre a Renda e sobre o Capital, concluída entre a República Federativa do Brasil e a República da 
Áustria, em Viena, a 24 de maio de 1975, 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 10 de novembro de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

CONVENÇÃO 
Entre a República Federativa do Brasil e a República da Âustria 

destinada a evitar a dupla tributação em matéria de impostos sobre a 
renda e sobre o capital. 

A República Federativa do Brasil e a República da Âustria, 
desejando concluir uma Convenção destinada a evitar a dupla tri­
butação em matéria de impostos sobre a renda e sobre o capital, acor­
daram no seguinte: 
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ARTIGO I 
Pessoas visadas 

A presente Convenção se aplica às pessoas residentes de um ou 
de ambos os Estados Contratantes. 

ARTIG02 
Impostos visados pela Convençio 

Os impostos atuais aos quais se aplica a presente Convenção são: 
a) no caso do Brasil: 
- o Imposto de Renda, com exclusão das incidências sobre 

remessas excedentes e atividades de menor importância (doravante 
referido como "imposto brasileiro''); 

b) no caso da Áustria: 
1 -o Imposto de Renda; 
2- o Imposto de Sociedade; 
3 - a contribuição proveniente da renda para a promoção de 

construções n;sidenciais e para a equalização de encargos familiares; 
4 - a contribuição proveniente da renda para o fundo de emer-

gência; 
5-o imposto especial de renda; 
6---. o imposto de diretores; 
7- o imposto de capital; 
8- a contribuição proveniente do capital para o fundo de emer· 

gência; 
9- o imposto especial de capital; 
10 - o imposto sobie propriedades, excluído o imposto sobre 

heranças; · 
li -o imposto sobre empresaos comerciais e industriais, inclusi-

ve o imposto sobre a soma de salários; 
12- o imposto territorial; 
13- o imposto sobre empresas agrícolas e florestais; 
14- as contribuições das empresas agrícolas e florestais para o 

fundo de equalização dos encargos familiares; 
15 __:;,o imposto sobre o valor de terrenos não ocupados. 
2. Esta Convenção também será aplicável a quaisquer impostos 

idênticos ou substancialmente semelhantes que forem posterior­
mente introduzidos, seja em adição aos impostos jã existentes, ou em 
suas substituição. As autoridades competentes dos Estados Contra­
tantes notificar-se-ão mutuamente de qualquer modificação que te­
nha ocorrido em suas respectivas legislações tributárias, especial­
mente no que se refere ao artigo 23, parágrafo 7. 

ARTIG03 
Definições gerais 

I. Na presente Convenção, a não ser que o contexto imponha 
uma interpretação diferente: 

a) o termo "Brasil" designa a República Federativa do Brasil; 
b) o termo "Áustria" designa a República da Áustria; 
t) as expressões "um Estado Contratante " e "o outro Estado 

Contratante" designam o Brasil ou a Áustria, consoante o contexto; 
d) o termo "pessoa" compreende uma pessoa fisica, uma socie­

dade ou qualquer outro grvpo de pessoas; 
e) o termo "sociedade" designa qualquer pessoa juridica ou 

qualquer entidade que, para fins tributários, seja considerada como 
pessoa jurídica. 

f) as expressões "empresa de um Estado Contratante" e 
"empresa do outro Estado Contratante'' designam, respectivamente, 
uma empresa explorada por um residente de um Estado Contratante 
e UJJ?a empresa explorada por um residente do outro Estado 
Contratante; 

11:) o termo "autoridade competente" designa: 
i) no Brasil: o Ministro da Fazenda, o Secretário da Receita 

Federal oi.! seus representantes autorizados; 
ii) na Âustria: o Ministro Federal de Finançcis. 
2. Para a aplicação da presente Convenção_ por um Estado 

Contratante, qualquer expressão que não se encontre de outro modo 

definida terá o significado que lhe é atribuído pela legislação de~se 
Estado Col\trata~te relativa aos jmpostos que são objeto da Conven­
ção, a não ser que o contexto imponha interpretação diferente. 

ARTIG04 
Domicílio fiscal 

I. Para os fins da presente Convenção, a expressão "residente 
de um Estado Contratante" designa qualquer pessoa que, em virtude 
da legislação desse Estado, e~tá aí sujeita a imposto em razão de seu 
domicílio, de sua residência, de sua sede de direção ou de qualquer 
outro critério de natureza análoga. 

2. Quando, por força das disposições do parágrafo I, uma 
pessoa fisica for residente de ambos os Estados Contratantes, a situa­
ção será resolvida de acordo com as seguintes regras: 

a) será considerada como residente do Estado Contratante em 
que ela disponha de uma habitação permanente. Se dispuser de uma 
habitação permanente em ambos os Estados Contratantes, será 
considerada como residente do Estado Contratante com o qual suas 
ligações pessoais e econômicas sejam mais estreitas (centro de 
interesses vitais); 

b) se o Estado Contratante em que tem o centro de seus 
interesses vitais não puder ser determinado, ou se não dispuser de 
uma habitação permanente em nenhuffi dos Estados Contratantes, 
será considerada como residente do Estado Contratante em que pcr.­
manecer habitualmente; 

c} se permanecer habitualmente em ambos os Estados Contra­
tantes ou se não permanecer habitualffiente em nenhum deles, será 
considerada como residente do Estado Contratante de que for 
nacional; 

d) se for nacional de ambos os Estados Contratantes ou se não 
for nacional de nenhum deles, as autoridades competentes dos Es­
tados Contratantes procederão de acordo com o disposto no artigo 
25. 

3. Quan~o, em virtude das disposições do parágrafo 1, uma 
pessoa que não seja uma pessoa 11sica for um residente de ambos· os 
Estados Contratantes, será considerada como residente do Estado 
Contratante em que estiver situada a sua sede de direção efetiva. 

ARTIGO 5 
Estabelecimento permanente 

J. Na presente Convenção, a express.ào "estabelecimento per­
manente" designa uma ínstalação fixa de negócios em que_ a empresa 
exerça toda ou parte de sua atividade. 

2. A expressão "estabelecimento permanente" abrange espe-
cialmente: 

a) uma sede de direção; 
b) uma sÚcursal; 
c) um escritório; 
d) uma fábrica; 
e) uma oficina; 
f) uma mina, uma pedreira ou qualquer outro local de extração 

de recursos naturais; 
g) um canteiro de construção ou montagem cuja duração ex· 

ceda seis meses. 
3. A expressão "estabelecimento permanente" não com­

preende: 
a) a utilização de ínstalações unicamente para fins de armaze­

nagem, exposição ou entrega de bens ou mercadorias pertencentes à 
empresa; 

b) a manutenção de um estoque de bens oo mercadorias perten­
centes à empresa unicamente para fins d~ armazenagem, exposição 
ou entrega; 

c) a manutenção de um estoque de bens ou mercadorias perten· 
centes à empresa unicamente para fins de transformação por outra 
empresa; 
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d) a manutenção de uma instalação fixa de negócios unica­
mente para fins de comprar bens ou mercadorias ou obter infor­
mações para a empresa; 

e) a manutenção de Uma instalação fixa de negócios unica· 
mente para fins de publicidade, fornecimento de inform~, 
pesquisas científicas ou de atividades análogas que tenharfi <,um 
caráter preparatório ou auxiliar para a empresa. ' 

4. Uma pessoa que atue num Estado Contratante por conta de 
uma empresa do outro Estado Contratante - e desde que não seja 
um agente que goze de um status independente contemplado no 
parágrafo 5 - será considerada como "estabelecimento perma­
nente" no primeiro Estado se tiver, e exercer habitualmente naquelt: 
Estado, autoridade para concluir contratos em nome da empresa, a 
não ser que suas atividades sejam limitadas à compra de bens ou mer­
cadorias para a empresa. 

5. Uma empresa de um Estado Contratante não será consi­
derada como tendo um estabelecimento permanente no outro Estado 
Contratante pelo simples fato de eXercer a sua atividade nesse outro 
Estado por intermédio de um corretor, de um comissário geral ou de 
qualquer outro agente que goze de um status independente, desde 
que essas pessoas atuem no âmbito de suas atividades normais. 

6. Uma sociedade de seguros de um Estado Contratante será 
considerada como tendo um estabelecimento permanente no outro 
Estado Contratante, desde que, através de um representante, receba 
prêmios ou segut:e riscos nesse outro Estado. 

7. O fato de uma sociedade residente de um Estado Contra­
tante controlar ou ser controlada por uma sociedade residente do 
outro Estado Contratante, ou que exerça sua atividade nesse outro 
Estado (quer seja através de um estabelecimento permanente quer de 
outro modo) não será, por si só, bastante para fazer de qualquer 
dessas sociedades estabelecimento permanente da outra. 

ARTIGO 6 
Rendimentos de bens imobiliários 

I. Os rendimentos de bens imobiliários são tributáveis no Es­
tado Contratante em que esses bens estiverem situados: 

2. a) a expressão "bens imobiliários", com ressalva das dispo­
sições das alíneas b) e c) abaixo, é definida de acordo com a legis­
lação do Estado Contratante em que os bens em questão estiverem 
situados; 

b) a expressão "bens imobiliários", compreende, em qualquer 
caso, os acessórios da propriedade imobiliária, o gado e o equipa­
mento utilizado nas explorações agrícolas e florestais, os direitos a 
que se aplicam as disposições do direito privado relativas à proprie~ 
dade.imobiliária, o usufruto de propriedade imobiliária e os direitos 
aos pagamentos variáveis ou fixos pela exploração, ou concessão da 
exploração, de jazidas minerais, fontes e outros recursos naturais; 

c) os navios e aeronaves não são considerados bens imo­
biliários. 

3. O disposto no parágrafo I se aplica aos rendimentos deri­
vados da exploração direta, da locação, de arrendamento ou de 
qualquer outra forma de exploração dos bens imobiliários. 

4. O disposto nos parágrafos I e 3 aplica~se igualmente aos ren­
dimentos provenientes de bens imobiliários de uma empresa, assim 
como, aos rendimentos de bens imobiliários que sirvam para o exercí­
cio de uma profissão liberal. 

ARTIGO 7 
Lucros das empresas 

I. Os lucros de uma empresa de um Estado Contratante só são 
tributáveis nesse Estado, a não ser que a empresa exerça sua ativi~ 
dade no outro Estado Contrante por meio de um estabelecimento 
permanente aí situado. Se a empresa exercer sua atividade na forma 
indicada, seu lucros serão tributáveis no outro Estado, mas unica­
mente- na medida em que forem atribuíveis a esse estabelecimento 
permanente. 

2. Quando uma empresa de um Estado Contratante exercer sua 
atividade no outro Estado Contrata~te através de um estabele­
cimento permanente aí situado, serão atribuíd~s em cada Estado 
Contratante a esse estabelecimento permanente oS lucros que obteria 
se constituísse uma empresa distinta e separada exe~cendo atividades 
idênticas ou similares, em condições idênticas ou similares, e transa­
cionando com absoluta indepertdência com a empresa de que é um 
estabelecimento permanente. 

3. No cálculo dos lucros de um estabelecimento permanente, é 
permitido deduzir as despesas que tiverem sido feitas para a consecu~ 
ção dos objetivos do estabelecimento permanente, incluindo as 
despesas de administração e os encargos gerais de direção assim 
realizados. 

4. Nenhum lucro será atribuído a um estabelecimento 
permanente pelo simples fato de comprar mercadorias para a 
empresa. . . 

5. Quando os lucros COJ!lpreenderem elementos de rendimentos 
tratados separadamente nos outros artigos da presente Convenção, 
as disposições desses artigos não serão afetadas pelos disposições 
deste Artigo. 

6. O disposto nos parágrafos I a 5 também se aplica aos rendi­
mentos recebidos pelo "Stille Gc:sellschafter" de uma "Stille 
Gesellschaft" da lei austríaca. 

ARTIGO 8 
Navegação marítima e aérea 

Os lucros provenientes da exploração, no tráfego internacional, 
de navios ou aeronaves só são tributáveis no Estado Contratante em 
que estiver situada a sede da direção efetiva da empresa. 

Quando: 

ARTIGO 9 
Empresas associadas 

a) uma empresa de um Estado Contratante participar direta ou 
indiretamente na direção, controle ou capital de uma empresa do 
outro Estado Contratante, ou 

b) as mesmas pessoaS- participarem direta ou indiretamente da 
direção, con't.role ou capital de uma empresa de um Estado 
Contratante e de uma empresa do outro Estado Contratante, 
e, em ambos os casos as duas empresas estiverem ligadas, nas suas 
relações comerciais ou financeiras, por condições aceitas ou impos­
tas que difiram das · que seriam estabelecidas entre empresas 
independentes, os lucros que, sem essas condições, teriam sido obti­
dos por uma das empresas, mas não o foram por causa dessas condi­
Ções, podem ser incluídos nos lucros dessa empresa e tributados 
como t'al. 

ARTIGO 10 
Dividendos 

i. Os dividendos pagos por uma sociedade residente de um 
Estado Contratante a um residente do outro Estado Contratante são 
tributáveis nesse outro Estado. 

2. Todavia, esses dividendos podem ser tributados no Estado 
C.ontratante onde reside a sociedade que os paga, de acordo com a 
legislação desse Estado, mas o imposto assim estabelecido não 
poderá exceder I 5% do montante bruto dos dividendos. 

Este parágrafo não afetará a tributação da sociedade com refe­
rência aos lucros que deram origem aos dividendos pagos: 

3. O disposto nos parágrafos I e 2 não se aplica quando 0 

beneficiário dos dividendos, residente de um Estado Contratante, 
tiver. no outro Estado Contratante de que é residente a sociedade 
que paga os dividendos, um estabelecimento permanente a que esti­
ver ligada efetivamente a participação geradora dos dividendos. 
Neste caso, serão aplicáveis as disposições do Artigo 7. 

4. O termo "dividendos" usado no presente Artigo, designa os 
rendimentos provenientes de ações, ações ou direitos de fruição, 

' 
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ações de empresas mineradoras, partes de fundador ou outros 
direitos de participação em lucros, com exceção de créditos, bem 
como rendimentos de outros participações de capital assemelhados 
aos rendimentos de ações pela legislação fiscal do Estado Contratan­
te em que a sociedade que os distribuir seja residente. 

5. Quando uma sociedade residente da Áustria tiver um 
estabelecimento permanente no Brasil, esse estabelecimento 
permanente poderá aí estar sujeito a um imposto retido na fonte de 
acordo com a legislação brasileira. Todavia, esse imposto não 
poderá exceder 15% do m_ontance bruto dos lucros do estabele­
cimento permanente, determinado após o pagamento do i!Tiposto de 
renda de sociedades referente a esse lucros. 

6. A limitação da alíquota do imposto prevista nos parágrafos 2 
e 5 não se aplica aos dividendos ou lucros pagos ou remetidos do 
Brasil antes de I<> de janeiro de I 976. 

ARTIGO 11 
Juros 

I. Os juros provenientes de um Estado Contratante e pagos a 
um residente do outro Estado Contratante são tributáveis nesse 
outro Estado. 

2. Todavia, esses juros podem ser tributados no Estado 
Contratal')te de que provêm, de acordo com a legislação desse Estado 
mas o imposto assim estabelecido não poderá exceder 15% do 
montante bruto dos juros. 

3. Não obstante o disposto nos parágrafos I e 2: 
a), os juros provenientes de um Estado Contratante e pagos ao 

Governo do outro Estado Contratante, a uma sua subdivisão politi­
ca, ou a qualquer agência (inclusive, uma instituição financeira) de 
propriedade exclm;iva daquele Governo, de uma sua subdivisão 
política, são isentos de imposto no primeiro Estado Contratante; 

b) os juros da dívida pública, de títulos ou debêntures emitidos 
pelo Governo de um Estado Contratante ou qualquer agência 
(inclusive uma instituição financeira) de propriedade daquele Gover­
no c pagos a um residente do outro Estado Contratante só são 
tributáveis no primeiro Estado. , 

4. O termo "juros" usado no presente artigo designa os rendi­
mentos da dívida pública, de títulos ou debêntures, acompanhados 
ou não de garantia hipotecária ou de cláusula de participação nos lu­
cros, e de créditos de qualquer natureza, bem como outros rendi­
mentos que pela legislação tributária do Estado Contratante de que 
provenham sejam assemelhados aos rendimentos de importâncias 
emprestadas. 

5. As disposições dos parágrafos 1. e 2 não se aplicam se o 
beneficiário dos juros, residente de um dos Estados Contratantes, ti­
ver, no outro Estado Contratante de que provenham os juros, um 
estabelecimento permanente ao qual se ligue efetivamente o crédito 
gerador dos juros. Nesse caso, aplicar-se-á o disposto no Artigo 7. 

6. A limitação estabelecida no parágrafo 2 nãO se aplica aos 
juros provenientes de um Estado Contratante e pagos a um estabele­
cimento permanente de uma empresa do outro Estado Contratante 
situado em um terceiro Estado. 

7. Os.juros serão considerados provenientes de um Estado 
Contratante quando o devedor for esse próprio Estado, uma sua 
subdivisão política, ou um residente desse Estado. No entanto, 
quando o devedor dos juros, residente ou não de um Estado Contra­
tante, tiver num Estado Contratante um estabelecimento perma­
nente pelo qual haja sido contraído a obrigação que dá origem aos 
juros, e esse estabelecimento permanente suporte o pagamento des­
ses juros, tais juros serão considerados provenientes do EStado Con­
tratante em que o estabelecimento permanente estiver situado. 

8. Se, em ~;;onseqUência de relações especiais existentes entre o 
devedor e o credor, ou entre ambos e terceiros, o montante dos juros 
pagos, tendo ep1 conta o crédito pelo qual são pagos, exceder àquele 
que seria acordado entre o devedor e o credor na ausência de tais re­
lações, as dispoiições deste Artigo se aplicam apenas a este último 

montante. Neste caso, a parte excedente dos pagamentos será tribu· 
tãvel conforme a legislação de cada Estado .Contratante e tendo em 
conta as outras disposições da presente Convenção. 

ARTIGO 12 
Royaltles 

I. Os royalties provenientes de um Estado Contratante e pagos 
a um residente do outro Estado Contratante são tributáveis nesse ou­
tro Estado. 

2. Todavia, esses royallies podem ser tributados no Estado 
Contratante de que provêm, mas o imposto assim estabelecido não 
poderá exceder: 

a) 10 por cento do montante bruto dos royalties provenientes 
do uso ou da concessão do uso de um direito de autor sobre uma 
obra literária, artística ou científica, excluídos os de filmes cinemato­
gráficos, filmes ou fitas de gravação de programas de televisão ou ra~ 
diodifusão; 

b) 25 por cento do montante bruto dos royalties provenientes 
do uso ou da concessão do uso de marcas de indústria ou comércio; 

c) 15 por cento nos demais casos. 
3. O termo royalties empregado neste artigo designa as remu~ 

nerações de qualquer natureza pagas pelo u~o ou pela concessão do 
uso de um direito de autor sobre uma qbra literãria, artística ou 
cientmca (inclusive os filmes cinematográficos, filmes ou fitas de gra~ 
vação de p'Í"ogramas de televisão ou radiodifusão), qualquer patente, 
marcas de Indústria ou comércio, desenho ou 'modelo, plano, 
fórmula 'ou processo secretos, bem como pelo uso ou pela concessão 
do uso de um equipamento industtial, comercial ou cientifico e por 
informações correspondentes à experiência adquirida no setor indus~ 
trial, comercial ou científico. 

4. Os royalties serão considerados provenientes de um Estado 
Contratante quando o devedor for o próprio Estado, uma sua subdi~ 
visão política, ou um residente desse Estado. Todavia, quando o de­
vedor dos royalties, seja ou não residente de um Estado Contratante, 
tiver num Estado Contratante um estabelecimento permanente em 
relação com o qual haja sido contraida a obrigação de pagar os 
royalties e caiba a esse estabelecimento permanente o pagamento 
desses royalties, serão eles considerados provenientes do Estado Con~ 
tratante em que o estabelecimento permanente estiver situado. 

5. As disposições dos parágrafos I e 2 nã9 se aplicam quand-;J 
o beneficiário dos royalties, residente de um Estado Contratante, 
tiver, no outro Estado Contratante de que provêm os royalties, um 
estabelecimento permanente, ao qual estão ligados efetivamente o di­
reito ou bem que deu origem aos royaltles. Nesse caso, aplicar-se--â o 
disposto no Artigo 7. 

6. Se, em conseqüência de relações especiais existentes entre o 
devedor e o credor, ou entre ambos e terceiros, o montante dos 
royalties pagos, tendo em conta o uso, direito ou informação pelo 
qual é pago, exceder àquele que seria acordado entre o devedor e o 
credor na ausência de tais relações, as ~isposições dest ... A~igo são 
aplicáveis apenas a este último montante. Neste caso, a parte ~ce­
dente dos pagamentos será tributável conforme a legislação de cada 
Estado Contratante e tendo em conta as outras disposições da 
presente Convenção. 

ARTIGO 13 
Ganhos de capital 

L Os ganhos provenientes da alienação de bens imobiliários, 
conforme são definidos no parágrafo 2 do Artigo 6, são tributáveis 
no Estado Contratante em que esses bens estiverem situados. 

2. Os ganhos provenientes dà alienação de bens mobiliários 
que façam parte do ativo de um estabelecimento permanente que 
uma empresa•de um Estado Contratante possua no outro Estado 
Contratante, ou de bens mõbiliãrios constitutivos de uma instalação 
fixa de que disponha um residente de um Estado Contratante no 
outro Estado Contratante para o exercício de uma profissão liberal, 
incluindo ganhos provenientes da alienação desse estabelecimento 
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permanente (isolado ou com o conjunto da empresa) ou dessa insta­
lação fixa, são tributáveis no outro Estado. No entanto, os ganhos 
provenientes da alienação de navios ou aeronaves utilizados no trá­
fego internacional e de bens mobiliários pertinentes à exploração de 
tais navios ou aeronaves somente serão tributáveis no Estado Contfa­
tante em que estiver situada a sede da direção efetiva da empresa. 

3. Os ganhos provenientes da alienação de quaisquer bens ou 
direitos diferentes dos mencionados nos parágrafos 1 e 2 são tribu­
táveis em ambos os Estados Contratantes. 

ARTIGO 14 
Profissões independentes 

I. Os rendimentos que um residente de um Estado Con­
tratante obtenha pelo exercício de uma profissão liberal ou de outras 
atividades independentes de caráter análogo só são tributáveis nesse 
Estado, a não ser que o pagamento desses serviços e atividades caiba 
a um estabelecimento permanente situado no outro Estado Contra­
tante ou a uma sociedade residente desse outro Estado. Nesse caso, 
esses rendimentos são tributáveis no outro Estado. 

2. A expressão "profissão liberal" abrange, em especial, as ati­
vidades independentes de caráter científico, literário, artístico, edu­
cativo e pedagógico, bem como as atividades independentes de médi­
cos, advogados, engenheiros, arquitetos, dentistas e contadores. 

ARTIGO 15 
Profissões dependentes 

I. Com ressalva das disposições dos Artigos 16, 18 e 19, os 
salários, ordenados e outras remunerações similares que um residen­
te de um Estado Contratante receber em razão de um emprego serão 
tributáveis somente nesse Estado, a não ser que o emprego seja 
exercido no outro Estado Contratante. Se o emprego for aí exercido, 
as remunerações correspondentes são tributáveis nesse outro Estado. 

2. Não obstante as disposições do parágrafo I, as 
remunerações que um residente de um Estado Contratante receber 
em função de um emprego exercido no outro Estado Contratante só 
são tributáveis no primeiro Estado se: 

a) o beneficiário permanecer no outro Estado durante um 
período ou períodos que não exc-ldam, no total, 183 dias do ano 
calendário considerado; 

b) as remunerações forem pagas por um empregador ou em 
nome de um empregador, que não é residente do outro Estado; e 

c) o encargo das remunerações não couber a um estabelecimen­
to permanente ou a uma instalação fixa que o empregador tiver no 
outro Estado. 

3. Não obstante as disposições precedentes deste artigo, as 
remunerações relativas a um emprego exercido a bordo de um navio 
ou de uma aeronave em trãfego internacional 'são tributáveis no Esta­
do Contratante em que estiver situada a sede da direção efetiva da 
empresa. 

ARTIGO 16 
Remunerações de dire~ào 

As remunerações de direção e outras remunerações similares 
que um residente de um Estado Contratante recebe na qualidade de 
menlbro do conselho de diretores, ou de qualquer conselho de uma 
Sociedade residente do outro Estado Contratante, são tributáveis 
nesse outro Estado. 

ARTIGO 17 
Artistas e desportistas 

I. Não obstante as disposições dos artigos 14 e 15, os rendi­
mentos obtidos pelos profissionais de espetáculo, tais como artistas 
de teatro, de cinema, de rádio ou de televisão e músicos, bem como 
os dos desportistas, pelo exercício nessa qualidade de suas atividades 
pessoais, são tributáveis no Estado Contratante em que essas ati­
vidades forem exercidas. 

2. Não obstante as outras disposições da presente Convenção, 
os rendimentos obtidos por uma empresa de um Estado Contra,tante 
pela atividade de fornecer, no outro Estado Contratante, os serviços 
de uma das pessoas referidas no parágrafo I, quer essa pessoa seja ou 
não residente de um Estado Contratante, são tributáveis no Estado 
Contratante em que os serviços forem prestados. 

ARTIGO 18 
Pensões 

I. Com ressalva das disposições do Artigo 19, as pensões e ou­
tras remunerações similares provenientes de um Estado Contratante 
e pagas a um residente do outro Estado Contratante em razão de um 
emprego anterior são tributáveis no primeiro Estado. 

ARTIGO 19 
Funções governamentais 

l. As remunerações, incluindo as pensões, pagas por um Esta~ 
do Contratante ou uma de suas subdivisões políticas, quer diretamen· 
te, quer através de fundos Por eles constituídos, a uma pessoa física 
em conseqüência (je serviços prestados a esse Estado ou a uma sua 
subdivisão política, no exercício de funções gpvernamentais ou de ou~ 
tras funções de caráter público, só são tributáveis nesse Estado. 

2.. As pensões pagas com fundos provenientes da previdência 
social de um Estado Contratante só são tributáveis nesse Estado. 

3. O disposto no parágrafo I se aplica à remuneração recebida 
pelos membros da Delegação Austríaca de Comércio no Brasil, 
desde que o beneficiário não seja um nacional do Brasil. 

4. ·o disposto nos Artigos 15, 16 e 18 se aplica as remunerações 
ou pensões pagas em conseqüência de serviços prestados no âmbito 
de uma atívidade comercial ou industrial exercida por um dos Esta­
dos Contratantes ou uma sua subdivisão política. 

ARTIG020 
Estudantes 

I. Os pagamentos que um estudante ou um estagiário que é, 
ou foi anteriormente, residente de um Estado Contratante e que per­
manece no outro Estado·Contratante com o único fim de estudar ou 
de realizar treinamento, receber para fazer face às suas despesas de 
manutenção, educação ou treiOamento, não são tributados nesse ou­
tro Estado, desde que esses pagamentos provenham de fontes si­
tuadas fora desse outro Estado. 

2. A remuneração que um estudante ou um estagiário que/é~ 
ou que foi anteriormente, residente de um Estado Contratante, rece­
ber em razão de um emprego que exerce no outro Estado Contratan­
te com o fim de realizar treinamento prático por um período ou 
períodos que não excedam, no total, 183 dias do ano considerado, 
não são tributados nesse outro Estado. 

ARTIG021 
Rendimentos não expressam~nte mencionados 

Os rendimentos de um resídente de um Estado Contratante não 
expressamente mencionados nos artigos precedentes da presente 
Convenção, só são tributáveis nesse Estado. Todavia, esses rendi­
mentos poderão ser tributados no outro Estado Contratante, se fo­
rem pagos por um residente desse outro Estado ou por um estabeleci­
mento permanente situado nesse outro Estado. 

ARTIG022 
Capital 

I. O capital constituído por bens imobiliários, como definidos 
no parágrafo 2 do Artigo 6, é tributável no Estado Contratante onde 
esses bens estiverem situados. 

2. O capital constituído por bens mobiliários que façam parte 
do ativo de um estabelecimento permanente de uma empresa, ou por 
bens mobiliários que sirvam de instalação fixa para o exercício de 
uma profissão liberal é tributável no Estado Contratante onde esti~ 
ver situado esse estabelecimento permant:nte ou essa instalação fixa. 
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3. Os navios e aeronaves utilizados no tráfego internacional 
beru como os bens mobiliários afetos a sua exploração só são tributá­
veis no Estado Contratante onde estiver situada a sede da direçã,o 

' efetiva da empresa. 
4. Todos os outros elementos do capital de um residente de um 

Estad-o Contratante só são tributáveis nesse Estado. 

ARTIG023 
Métodos para eliminar a ~upla tributação 

I. Com ressalva das disposições do artigo 11, parágrafo 3 b, e 
artigos 18 e 19, quando um residente do Brasil receber rendimentos 
que, de acordo com as disposições da presente Convenção, sejam tri­
butáveis na Áustria, o Brasil permitirá que seja deduzido do imposto 
que cobrar sobre os rendimentos dessa pessoa, um montante igual ao 
imposto sobre o rendimento pago na Áustria. 

Todavia, o montante deduzido não poderá exceder à fração do 
imposto sobre o rendifnento, calculado antes da dedução, correspon­
dente aos rendimentos tributáveis na Áustria. 

2. Os dividendos 'pagos por uma sociedade residente da Áus­
tria a uma sociedade residente do Brasil que possua no mínimo 25 
por cento das ações do capital da sociedade que paga os dividendos 
serão isentos do imposto de sociedades no Brasil. 

3. Quando um residente da Áustria receber rendimentos que, 
de acordo com as disposições da presente Convenção, sejam tributá­
veis no Brasil, a Áustria, ressalvado o disposto nos parágrafos 4 a 7, 
isentará de imposto esses rendimentos, podendo no entanto, ao 

· calcular o imposto incidente sobre o resto do rendimento dessa pes­
soa, aplicar a taxa que teria sido aplicável se tais rendimentos não 
houvessem sido isentos. 

4. Com ressalva das disposições do artigo li parágrafo 3 b, 
qJJ.ando um residente da Áustria receber rendimentos que, de acordo 
com as disposíções dos artigos 10, 11, 12 e lJ parágrafo 3, sejam tri­
butáveis no Brasil, a Áustria permitirá que do imposto que recair 
sobre o.s·rendimentos dessa pessoa seja deduzido um montante igual 
ao imposto pago no Brasil. 

Todavia, o montante deduzido não poderá exceder à fração do 
imposto, calculado antes da dedução correspondente aos ren­
dimentos recebidos do Brasil. 

5. Na aplicação do parâgrafo 4 o imposto pago sobre dividen­
dos, juros e royalties recebidos do Brasil será considerado como 
tendo sido pago à aliquota de 25 por cento do montante bruto do ren­
dimento. 

6. Os dividendos pagos por Uma sociedade residente do Brasil 
a uma sociedade residente da Áustria que possua no mínimo 25 por 
cento das ações do capital da sociedade que paga os dividendos serão 
isentos do imposto de sociedades e do imposto incidente sobre em­
presas industriais e comerciais na Áustria. 

7, Enquanto os royalties que forem pagos por uma sociedade 
residente do Brasil o uma sociedade residente da Áustria que possua 
mais de 50 por cento do capital votante da sociedade que paga os 
royaltles não forem dedutíveis para fins tributários no Brasil, esses 
royalties serão isentOs de imposto na Áustria. 

8. Quando um residente da Áustria possuir capital que, de· 
acordo com as disposições da presente Convenção seja tributável no 
Brasil, a Áustria isentará de imposto esse capital. 

. 9. Quando uma sociedade residente da Áustria possuir no mí­
nimo 25 por cento das ações do capital de umasociedade residente do 
Brasil tal participação será isenta de ímposto sobre o capital na Áus­
tria. 

ARTIG024 
Nio discriminaçio 

l. Os nacionais de um Estado Contratante não ficarão sujeitos 
no outro Estado Contratante a nenhuma tributação ou obrigação 
correspondente, diferente ou mais onerosa de que aquelas a que es­
tiverem sujeitos ou possam estar sujeitos os nacionais desse outro 

. Estado que se encontrem na mesma situação. 

2. O termo "nacionais" designa: 
a) todas as pessoas físicas que possuam a nacionalidade de um 

Estado Contratante; 
b} todas as pessoas jurídica!;, sociedades de pessoas e associa­

ções constituidas de acordo com a legislação em vigor num Estado 
Contratante. 

3. A tributação de um estabelecimento permanente que uma 
empresa de um Estado Contratante possuir no outro Estado Contra­
tante não será menos favorável do que as das empresas desse outro 
Estado Contratante que ex.erçam a mesma atividade. 

Esta disposição não poderá. ser interpretada no sentido de 
obrigar um Estado Contratante ft conceder às pessoas residentes do 
outro Estado Contratante as ded\Jções pessoais, os abatimentos e re­
duções de impostos em função do estado civil ou encargos familiares 
com:edido.s aos seus próprios residentes. 

4. As empresas de um Estado Contratante cujo capital perten­
cer ou for controlado, total ou parcialmente, direta ou indireta­
mente, por uma ou várias pessoas residentes do outro Estado Contra­
tante, não ficarão sujeitas, no primeiro Estado, a nenhuma tributa­
ção ou obrigação correspondente diversa ou mais onerosa do que 
aquelas a que estiverem ou puderem estar sujeitas as outras empresas 
da mesma natureza desse primeiro Estado. 

5. No presente Artigo, o tetmo "tributação" designa os impos­
tos de qualquer natureza ou denominação. 

ARTIGO 25 
Procedimento amigável 

l. Quando um residente de um Estado Contratante considerar 
que as medidas tomadas por um ou ambos os Estados Contratantes 
conduziram ou poderão conduzit, em relação a si, a uma tributação 
em desacordo com a presente Convenção, poderá, .independentemen­
te dos recursos previstos pelas legislações nacionais desses Estados, 
submeter o seu caso à apreciação da autoridade competente do Esta­
do Contratante de que ê residente, · 

2. Essa autoridade competente, se a reclamação se lhe afigurar 
justificada e não estiver em condições de lhe dar uma solução satis­
fatória, esforçar-se-á por resolver a questão através de acordo amigá­
vel com a autoridade competente do outro Estado Contratante, a 
fim de evitar uma tributação em desacordo com a presente Conven­
ção, 

3. As autoridades competentes dos Estados Contratantes es­
forçar-se-ào por resolver, através de acordo amigável, as dificuldades 
ou as dúvidas que surgirem da interpretação ou da aplicação da pre­
.sente Convenção. Poderão, também, consultar-se mutuamente com 
vistas a efímínar a dupla tributação nos casos não previstos na Pre-
sente Convenção. · 

4. As autoridades competentes dos Estados Contratantes 
poderão comunicar-se diretamente a fim de chegarem a acordo nos 
terfllos dos parãgrafos anteriores. Se, para facilitar a realização desse 
acordo, tornar-se aconselhável realizar trocas de entendimentos ver­
bais, tais entendimentos poderão ser efetuados no âmbito de uma 
Comissão de representantes das autoridades competentes dos Es­
tados Contratantes. 

ARTIGO 26 
Troca de informações 

\. As autoridades competentes dos Estados Contratantes troca­
rão entre si as informações necessárias para aplicar as disposições da 
presente Convenção e das leis internas dos Estados Contratantes rela­
tivas aos impostos que são objet() da presente Convenção, na medida 
em que a tributação nelas prevista for conforme com a presente Con­
venção. Todas as informações assim trocadas serão consideradas 
secretas e só poderão set comunicadas às pessoas ou autoridades 
encarregadas do lançamento Ou cobrança dos impostos que são 
objeto da Convenção. 
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2. O disposto no parágrafo i não poderá, em caso algum, ser 
interpretado no sentido de impor a um dos Estados Contratantes a 
obrigação: 

a) de tomar medidas administrativas contrárias a sua legislação 
ou a sua prática administrativa ou às do outro Estado Contratante; 

b) de fornecer informações que não poderiam ser obtidils com 
base na sua legislação ou no âmbito da sua p~ática administrativa 
normal ou das do outro Estado Contratante; 

c) de fornecer informações reveladoras de segredos comerciais, 
industriais, profissionais ou de processos comerciais ou industriais, 
ou informações cuja comunicação seja contrária à ordem pública. 

ARTIG027 
Funcionários diplomáticos e consulares 

Nada na presente Convenção prejudicará os privilégios fiscais 
de que se beneficiem os funci~Jnários diplomáticos ou consulares em 
virtude de regras gerais do Direito Internacional ou de disposições de 
acordos especiais. 

ARTIG028 
Entrada em vigor 

I. A presente Convenção será ratificada e os instrumentos de 
ratificação serão trocados em Brasília. 

2. A presente Convenção entrará em vigor na data da troca dos 
instrumentos de ratificação e as suas disposições serão aplicáveis pe~ 
la primeira vez: 

a) No Brasil: 
I - no que concerne aos impostos cobrados por meio de reten­

ção na fonte, às importâncias pagas ou remetidas no ou depois do 
primeiro dia de janeiro do ano calendário imediatamente seguinte 
àquele em que a Convenção entrar em vigor; 

ll - no que concerne aos outros impostos de que trata a presen~ 
te Convenção, ao exercício fiscal que comece no ou depois do primei~ 
ro dia de janeiro do ano calendário imediatamente seguinte àquele 
em que a Convenção entrarem vigor. 

b) Na Áustria: 
a quaisquer impostos cobrados no ano calendário imediatamen­

te seguinte àquele em que a Convenção entrar em vigor. 
3. Não obstante as disposições do parágrafo 2, o Artigo 8 da 

presente Convenção será aplicável aos impostos arrecadados depois 
do primeiro dia de janeiro de 1968, exceto o imposto austríaco sobre 
a·soma de salários. 

ARTIG029 
Denúncia 

Qualquer dos Estados Contratantes pode denunciar a presente 
Convenção depois de decorrido um período de três anos a contar da 
data de sua entrada em vigor, mediante um aviso escrito de denúncia 
entregue ao outro Estado Contratante através dos canais diplomáti~ 
cos, desde que tal aviso seja dado até ou antes do dia 30 de junho de 
qualquer ano calendário. 

Nesse caso, a presente Convenção será aplicada pela última vez: 
a) No Brasil: • 
I -no que concerne aos impostos cobrados por meio de reten­

ção na fonte, às importâncias pagas ou remetidas antes da expiração 
de ano calendário em que o aviso de denúncia tenha sido dado; 

11 - no que concerne aos impostos de que trata a presente 
ConvenÇão, ao exercício fiscal que comece no ano calendário em qoe 
o aviso de denúncia tenha sido dado. 

b) Na Áustria: 

a quaisquer impostos cobrados no ano calendário em que o 
aviso de denúncia tenha sido dado. 

Em testemunho do que, os Plenipotenciãrios dos dois Estados 
Contratantes assinaram a presente Convenção e nela apuseratn seus 
respectivos selos. 

Feito em duplicata, em Viepa, em 24 de maio de I 975 nas 
línguas portuguesa e alemã, ambos os textos sendo igualmente 
autênticos. 

Pela República Federativa do Brasil: 
Pela República da Áustria: 

PROTOCOLO 

No momento da assinatura da Convenção para evitar a dupla 
tributação em matéria de impostos sobre a renda e sobre o capital 
entre a República Federativa do Brasil e a República da Áustria, os 
abaixo assinados, para isso devidamente autorizados, convieram 
nas seguintes disposições que constituem parte integrante da presen-
te Convenção. 

1 

I. Fica entendidO que as disposições do artigo tp, parágrafo 
5 não são conn'itantes com as disposições do artigo 24, parágrafo 3. 

2. Os empréstimos e créditos concedidos pelo Õsterreichísche 
Kontrollbank Aktiengesellschaft e pelo Bhnco do Brasil na 
qualidade de organização pública de financiamento serão considera­
dos como empréstimos e créditos concedidos pelos Governos da 
Áustria ou do Brasil. Os juros provenientes de tais empréstimos e 
créditos serão tributadOs de acordo com as disposições do artigo 11, 
parágrafo 3 a. A. dupla tributação será evitada, no caso da Áustria, 
por meio da aplic.ação do artigo 23, parágrafos 4 e 5. 

3. Na eventualidade de o Brasil, após a assinatura da presente 
Convenção, permitir que os royl)lties, referidos no artigo 12, 

, parágrafo 3, pagos por uma sociedade residente do Brasil a um 
residente de um terceiro Estado, não localizado na América Latina, e 
que possua no mínimo 50% do capital votante da sociedade que é 
residente do Brasil, sejam dedutíveis para efeito de determinação dos 
lucros dessa sociedade, uma dedução igual será automaticamente 
aplicável. em condições similares, à sociedade residente do Brasil que 
pague royalties a um residente da Áustria. 

Fica entendido que a presente disposição da lei brasileira 
concernente à não dedutibilidade dos royalties, conforme acima indi­
cado, não é conflitante com o artigo 24 parágrafo 4 da presente 
Convenção. 

4. No que concerne ao artigo 13 parágrafo 3, fica entendido que 
um Estado Contratante não tem o direito de tributar os ganhos 
recebidos por um residente de outro Estado Contratante, se tais 
ganhos forem obtidos na venda de ações ou quotas de uma sociedade 
que não seja residente do primeiro Estado. 

5. O imposto brasileiro sobre remessas excedentes não se aplica 
aos rendimentos remetidos que não excedam 12% do capital registra~ 
do no Banco Central do Brasil. Na determirtação do montante 
sujeito ao imposto brasileiro sobre remessas excedentes, o imposto 
brasileiro sobre dividendos e royalties será considerado, após o início 
do 50? ano da entrada em vigor da presente Convenção, como tendo si­
do pago à alíquota de 25%. 

6. A qualquer momento em· que o Brasil estabelecer um impos­
to sobre o capital, ambos os Estados Contratantes renegociarão to­
das as disposições relativas à tributação do capital. 

Feito em duplicata, em Viena, em 24 de maio de 1975, ·nas 
línguas portuguesa e alemã, ambos os textos sendo igualmente 
autênticos. 

Pela República Federativa do Brasil: 
Pela República da Ãustria: 
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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

I -ATA DA 190• SESSÃO, EM lO DE NOVEMBRO DE 
1975 

1.1- ABERTURA 

1.2.- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Ofício do Sr. 1~-SecretáriÓ da Câmara dos Deputados 

-Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte 
projetÇJ: 

Projeto de Decreto Legislativo n9 28, de 1975 (n9 31-B/75, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os textos das Atas finais 
da Conferência Administrativa Mundial de Telecomunicações 
Especiais, realizada em Genebra em 1971. 

1.2.1 - Pareceres 

-Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Leí do Senado n~ 69, de 1974, que garante a 
assistência médica do INPS aos segurados que ingressaram na 
Previdência Social após completarem 60 anos de idade. 

Projeto de Lei do Senado n~ 94, de 1975, que altera o§ 3~ do 
art. 543, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Projeto de Lei do Senado n~ 120, de 1975, que estabelece ho­
rário especial para o funcionamento de Shopping Centers, e dá 

.outras providências. 
Projeto de Lei do Senado n9 167, de 1975, que dá nova re­

dação ao caput do artigo 487 da Consolidação das Leis do Tra­
balho. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 

-Convocação de sessão solene do Congresso Nacional a 
realizar-se no dia 2 de dezembro, às 14 horas, destinada a 
comemorar o sesquicentenário do nascimento do Imperador 
D. Pedro 11. 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 186, de 
1974 (n~ 1.540-C/73, na Casa de origem), q~e obriga as empresas 
de transporte coletivo urbano a manter um seguro destinado a ga­
rantir o pagamento de indenização a seus usuários em de­
corrência de acidentes com o veículo transportador, por ter re­
cebido pareceres contrários quanto ao mérito, das comissões a 
que foi distribuído. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR ROBERTO SATURNINO - Declarações e 
opiniões de empresários ligados à indústria de base, no que diz 
respeito à produção de tecnologia nacional. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Lançamento da obra 
do poeta Paulo Fénder, intitulada Bengala Branca. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Medidas em defe­
sa da plantação de primenta-do-reino do Município de Tomé­
-Açu, Estado do Pará, que se encontra atingida por praga. 

1.2.5 - Requerimento 

N~ 505/75, de autoria do Sr. Senador Otair Becker, de trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, do artigo publicado no 

jornal A Gazeta de Jaraguá, de Jaraguá do Sul-SC, intitulado 
"Editorial-Integração-Empresa-Escola". 

1.3 -ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~ 26, de 
1975 {n9 23-B/75, na Câmara drn; Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Comércio firmando entre a República Fe­
derativa do Brasil e a República Helênica, em Brasília, a 9 de 
junho de 1975. Aprovada. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 27, de 
1975 (n~ 28-B/75, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto da Convenção destinada a Evitar a Dupla Tributação em 
Matéria de Impostos sobre a Renda e sobre o Capital, conciuída 
entre a República Federativa do Brasil e a República da Áustria, 
em Viena, a 24 de maio de 1975. Aprovada. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n~ 67, de 1975, 
que suspende a execução das Leis n9s 698, de 1967 e 705, de 1968, 
do Estado do Amazonas, declaradas inconstitucionais por deci­
são do Supremo Tribunal Federal. Aprovada. À promulgação. 

1.4- DISCURSOSAPÚSA ORDEM DO DIA 

SENADOR EURICO REZENDE- Resposta, através de 
informações obtidas junto ao Ministério da Fazenda, ao discurso 
do Senador Orestes Quércia de 7 de novembro último, no qual 
S. Ex• fez críticas à medida do Governo em drenar recursos do 
PIS-PASEP para o mercado de capitais. 

~ SENADOR EVELÁSIO VIEIRA- Reexame da decisão do 
Governo Federal em não dar continuidade às obras do porto de 
Laguna-Se. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Manifestação 
de regozijo pela visita que o Presidente Geisel fará, dia 20 pró­
ximo, ao Município de Campos-RJ. Manobras do I !!xército 
no norte fluminense e o trabalho desenvolvido junto à comuni­
dade nessa ocasião. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PRONt;NCIADO EM SESSÃO ANTE' 
RIOR, 

-Do Sr. Senador Dirceu Cardoso, proferido na sessão ordi-
nâriade6-11-75. 

3- REPUBLICAÇÃO 

-Trecho da Ata da 187• Sessão, realizada em 6-11-75. 

4- ATAS DAS COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÀO DAS COMISSÚES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 190• SESSÃO, EM 10 DE NOVEMBRO DE 1975 
I• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIOtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSONGONÇALVES 
Às 14 hoi-as e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena- Altevir Leal- José Guiomard -José Lin­

doso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco­
Alexandre Costa- José Sarney- Helvídio Nunes- Wilson Gon­
çalves - Agenor Maria - Paulo Guerra - Luiz Cavalcante -
Gilvan Rocha- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende 
- Roberto Saturnino - Magalhães Pinto - Mendes. Canale -
Leite Chaves- Evelásio Vieira- Otair Becker- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número re-
gimental, declaro aBerta a sessão. . 

O Sr. !~'-Secretário vai proceder à leitura do Exped1ente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

. Do Sr. }'1-SecreJário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
revisão do Senado autógrafo do seguinte proieto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 28, DE 1975 
(N"' 31-B/75, na Câmara dos Deputados) 

Aprova os textos das Atas Finais da Conferência Ad­
ministrativa Mundial de Telecomunicações Espaciais, realiza~ 
da em Genebra em 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I"' São aprovados os textos das Atas Finais da Conferên­

cia Administrativa Mundial de Telecomunicações Espaciais, realiza­
da em Genebra em 1971. 

Art. 2"' Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

MENSAGEM N• 2Z8, DE 1975 

~IHOS SDIHOR!S MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL: 

De confond4ade COiil o disposto !\O Artigo 44, 

XDclao 1, da conatJ.tuição Paderal, tenho a honra de aubllletex-
1 eleVada OOU1deraçio de Vossas Exc:elincias, &COJIIP&nhadas 

61 &çoa1çio da Motivos 4o Senhor Ministro de Estado d.aa ~ 

1-võea Exteriores, aa Ataa P1nais da Conferência Adminiatx-,! 

~•• KuruUal 4e Teleco.ut~icaçõea Espaciaia, reali~ada em G~ 

..... - l!t7l. 

arull~ _i.; julho 
de 1 97S. 

Ernesto Geiwl. 

EXPOSiçAO DE MOTIVOS N• DTCJDIE/DAI/ ARC/'100/105.2(010), DE 

9 DE IULHO DE 1975, 00 MINisttRIO DAS RE~ç0ES EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor 

General•de-Exêi:"Clito Ernesto Geisel, 
Pl"ttlddente da RepÚblica. 

Sellhor Pre•id-nte 1 

Tenho a honra de auba.eter ã ·alta eonsidera­
çio de Voaaa Excelência. os textos das A'l:&'& Finais da Confe 

rência Mainistr.stiv.11 Nundial de Télec0111wdeaçõea E8pa: 

ciaia, reali~ada ea Genebra~ em. 1971 0 sob os au.sp{cios d.l 

União Inteftlacional ~e 'i'elecoa.unicações (UIT), 

2, A referic!a Conferência teve por objetivo a 

atvalizaçio dos Jle&u.l~ntos Adainistrativoa de R.sdiocomu­

llicações da União, •• vista do progresso havido 'n ... tele02_ 
•unicaçõea espaciaia ea anoa reeentes. 

3, O Bnuil se fez repr.aenta.r naquela reunião 
internacional por um.a Delegação credenciada para' assinar, 
sujai;;o a r.tifiC&Çio 1 os i.nsti'UI!Ientos em apreço, os cpais, 
tendo entrado e.CI vigor Clll 19 de jlU'!eiro de 1973 0 intey.ra­
raa-se i rcgul&õ:~~<ntaçHo d4 uzr, .W•rogando dl.sposiçóes an­
entmrioraente vigentes para os Eat•dos aembros, 

11. Tendo elt. villta a natureza dos mencioncdoa ins 
tru.entos, fa:-se necessário a sua rt.t.ti:ficação fol"'llal, ap~ 
aprovação pelo Congresso llacional 1 eonforn! O disposto no 
Atotia:o lllf, Inciso I, da Cot'lstituiçi() Federal, 

5, Neuaa o::ondições, 'e tendo - vista a -nifes• 
taçio do Hinistério C:...s Conmicações no sentido de que 01 

citados texto• sejaia r-atificado• pelo Brui1 1 sub~~~eto ã al• 

ta aprecia;io de Vossa Excelência projeto d4:! Mensage• ao 

Conereaso 'uacional~ elJCacl.nhando aa Atas Finais da Conferê:~ 
cia Mainiatrativc :;Wldial de Telecomunicaçêies Espaciais, 

Genebra, 19711 i. consideração do Poder Lea:islativo. 

Afrovaito a o~unidade para r-enovar a Vossa 
txcelência, Senhor Pr.=side.nte 1 os protastos do Mu ~M.is pi"ÇÇ 

f~do NS .. ito, ~~) 4 =: ,
7 

Antonio F. Azeredo ela SiiJeira 

ATAS FINAIS DA CONFERtNCIA 
ADMINISTRATIVA MUNDIAL 

DE TELECOMUNICAÇ0ES ESPACIAIS- GENEBRA,I971 
REVISÃO PARCIAL ' 

DO 
REGULAMENTO DE RADIOCOMUNICAÇ0ES 

' Js ls~o•snd.açio H9 Spa 9, a4ouda pela Coahrôiacia A!! 

ainitnativa l"traor4iniria de ladioeo•unicaçÕe• para atribuiçiio 

h fraquêaciaa para radioeolllunicaçÕea 11paciaia, raall•••a •• C,! 

ubra. e.• 1963, foi deci<ii.do q1U o Cona1lho Ad•iDiltrativo da U­

~iio deveria raver anualmente o prosreato hito pelai a<isialatra 

çÕea relativasante ii.a radinco~nuoicaçÕet etraeiail, botO! c01110 o• r! 

latÕdoa 1 raco•enuaçõea <iiapooh•aia do1 órs.oa per•anentaa da U­

oião relati'Voa ao ~aauoto, A Cooferêod·a t111bi• reco•endou qu• o 

Ccor.aalho Ad•iniltrativo, tando ell vitta eata reviaio aaual, d•ve~ 

ria raco11endar ia ad•ioiatraçÕel • 'rea1h•çio de u•a confarência 

ad•iniatrativa, e• data fi,.ada pelo raferido Conaalbo, para prap.! 

rar acordoa adicion•i• para a 'i•t;u1asantação interoacional do uao 

<iu tabu de haquindal .,trlbu{du i.. radioco•uoicaçón up!. 

cil'fa pela Coatccência d. Uli3. 

E• aua 23 1 Seaaii.o, raaliaa<i"' •• 1968• n Coaaalho de A~ 

•inhtração, pela laaolução K9 632., reco.aoo:lou convocação d• 

ulla Confariacla Adsiniatrativa Mundial da tadiocosunicaçÕea, I re.! 

lhar~aa as fiaa de 1970 ou no in{eio da 1971, c con,.idou aa adsi~ 

niatraçÕ•• 1 aliviaras ao Sacr•tirio-CeraJ auaa propoairôaa para a 

asaada da rafarida Coofarincla •. 

De acnrd.o co• 111 li'9a S6 1 6• •a Coavan,ii.o lntarnacio-

1111 da ta1aco•uolca~Õu (Mootuua, 1965), o Coou lho Adsiniatrati­

'<'00 1111 1111 reunião da 1969, eo• • aprovaçiio da aaioria doa 1t.a11b1toa 

4a O't~iiio, apro•ou. pela J.aao1u9io li'9 6H, a asanda <ia Coatar;n<:ia 

Ad11i11iatrativa KuDo:lial de lao:lioco•ufticaçõaa llpaci•i• a• decidiq a 

&111 taaliaação ali Canabra, a partir de 7 de juoho ·de 1971, rfOT 

parfodo d• aeia ••••aaa, podendo lei' t.cr,aeido da saia u•• ••••na, 

CIIIO OICIItirio. 

IIUtataato, •• 1'70. o Cftnaelho .t.<isioi•trativo,toman, o 

•• coati<ieração a laaoluçiio li'9 40 da Xll Anasbliie Plenária <io 

CCII ralativasaote i convoceçio, aatarinr i Conferência,o:le u•a l.e.!!_ 

11iêo Miat• Sap•cla! <toa Crupftl da tatudoa do CCll, decio:liu,pela li.,! 

111lução 119 66S, 4:ua a duração d1 Coafarêncil fÔau da aaia 1111anu. 

A Coafarõincia A<i•iftiatrativa Mundial o:l.a l•dioco•unl.c!. 

çiiaa lapaciala, teodo 11 ~uaido DI d~ti. sarcada, coaaidarou ,a r!. 

cl11 lasulasaato da J..dioco•unicaçÕel, conatando oa detalhai da rav! 

aiio •• aaa"o a llte Docu•aoto. 
AI clhpnaiçÕaa I'&'O'iaa41'.a do lasulaaaoto da ladiocosuui 

caçÕaa coa•tituirio parte intasraata do lesulaiiiOto da Radioco• .. n! 

1
Trata·•• <io Rtaulamento de J.adl.ocomu.,ic•çÕaa de Cenabra (1959) , 
tal como fo~ parcialmente. reoviaco pala Conferênc1a Ad111niatrat! 
va li:11traOrdinârta da RtdiocomunicaçÕ••, &o~arresa•h• de etr1b111r 
fai.llas de frequê.nciaa para as r&dioeoolunicaçÕeo 'a•patiait (Ceoa­
b~a, 1963) e pela Confcríinci~ Adodn'.•trativa E><traordin.Íria de 
l!diocomunicaçÕ~e, an<.arre&ada de ~'labortr um plano de di&tribui 
çao revi•to par• o aerviço mnvel uron~utico (II.)(G<!nebra,}g66); 
'1•1• C<"Ofer~neio Administrativ• ~undi;,\ de R;:diocolllunir,aç:iea, ~~~ 
carregada de tratar de qu<utÕe• t"e[erenteo ao aerviço m(;vel ,.~r! 
tioto (Gan•bra, U6V, -
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caçÕea anexo i. Convenção Interpac:ional de Telu;o-municaçÕea a pesa.! 

riio a visorar 111 19 de jaraeiro de 1973, a partir d!' cuja data AI 

dhposiçÕea do Regulamento da lladiocomuDieaçÕes, caneeladaa ou 

olific:adu pOr eua.i reviaÕu, .. ri.o ab-rogadas. 

Oa dalegadoa ~ue aaainaa eara revisão do Regulamento de 

ladioc:otaunic:açÕe.a &';\li deelaTalll qua, calo algu111a administração f!!_ 

ça reaervaa eom relação ã ap~ic:açâo de u:n ou mais disposiçÕes re­

•iaadat do Regulamento d~ RadioeomunieaçÕeo, ~enhuma outra admini.! 

tração terá ~brigade a obeerv1r aquela d'sposi.ção ou aquelas di$p~ 

aiçÕea UI -.: .. taçio i Tduida o.dmiuiHTação npetifica. 

Oa Ha11broa a Membroa Aaaoc:iadoa da União informaríio ao 

Su,retirio-Ceral •ua a,provaçíio da ravisíio d-o Rer;ulalle.oto de Radio­

co!"uni~açõu, feita pela Conferência Adlllinistrativs Hundial de R,! 

cli"coa~unicaçõu Eapiaciaia, Genebra, 1971. O Se~rst.irio-Geral info! 

11arâ 01 Ke11broa e He111bros Aaaociadoa da União aobra o recebillento 

de tais notificsçÕea d'e aprovação 'i 11adida qus 01 mea•oe forem sa_!! 

Jo recebidos. 

!11 taete111unho do que, 01 dele&adoa doi Ke.mbroa da Uni-ão 

rapreae"?-tadol na Conferêncit Admlnlatradva Mundial, de Radioçollluni 

ca~Ões Btpacisia, Genebra, 1971 1 astinam, em nome de 1eua respecti 

vo1 para&a, estl revisão do Res,uhomanto de ll.adioeomunieações,e!ll.uma 

cópia Única que par11aneceri nol arquivos da União Interna~ional de 

TelecomunicaçÕes, e da qual uma e"ópia cu·tifi~ada aerâ enviada a 

cada Ke11bro e Ke11bro Associado da Urliio. 

Pai to em Genebra, 17 de julho de.· 1971. 

ABKIVUTURAS 

para indicar a naturaza dat alt,.raçõee fdtaa na r&visão 

cial do Rar;utamento de l.adiocoa"•nic,.çÕea: 

P•.! 

s!mbolo 

... ,., 
••• 
•oc 

Modificação 

Supruai.:o 

Acrêacimo 

Inalterado 

No~a: Se uma moclificaçio afeta tÕmtnte a redação da Regra,aem 

audar seu conteÚdo·, o ter;uinte al•bol'tl ê elllpregado: 

(HOD) 

ANEXO 1 

Revt.sio do At:tigo 1. do Re<:!Ulamenb:> 4e rut.rUocc;au:nlcações 

O ArtiKO l do Jtl!gulaaento de Rfldi.:otolluoicaçÕ&a aatâ 

reviato como segue: 

'" 
NOC 21 

APD 21A 
Spa2 

(KOD) 8UE 

o\llD2UI 
Spa2 

(l'IOD) 84AD 

ADD 21C 
Spa2 

0100) 84AC 

Seção n:. Sistemas de Radi.oeomun.te<~ções, Serviços e 

Estações 

Uma eatação loealizada ea 1111 objeto que eatâ alêa, 

deatioa-a" a ir alia ou tem eatado alia da aaior 

porção da at•oafera terraetra. 

Uaa eatação localizada na suparf{c:ie da Terra ou 

deotro da aaior porção d• ataotfera terreatra deati 

aada à coauaicaç.io: 

com uma ou aais eataçÕal eapaci•i•~ ou .. , coa uma ou mai1 e1taçõaa 4• aeama eapicie 

aeio de um ou ••ia •!'dílitea pa1aivoa ou outros 

objetoa no espaço. 

Radioc.o~~ru.nicaç.iíD E~opac.i.al 

Qualquer radioco•unicação .._nvol'<&udo o uao 'lia 

ou 10aia aataçÕea eapaciaia ou o uao de ua "u 11aia 

aatélites paaaivo• ou outros objet<>s no aspaço. 

ADD$j}9 

(M.OD) 8.4U. 

ADD 211!: 
!ipa2 

(MO'tl) &4All 

HOC 28-68. 

HOD 69 
Spd 

(HOP) 70-73 

HOC 74-84 

Rad.to r:.ctru.nic.aç.iío t t.JtJtU.Ut. 
1 

Qualquer ra4{oco•u~ica~io o~tr4 QUe aio ••la raaioc~ 
aunicação ••J>•ctal ou radioaatronollil• 

f.t.taçiío Tt.JtJtU.tJtt. I 

StJtv.iço dt Se.gwuuiÇ4 

Um 1erviço de radloeo111uuie•çio u.t.t.d.o y.a'l:st.t~.•ute u..:. 

tamporariaaente para pror•ção da .,.f.da huaar~l a da 

pro-l'tiedade na auparficie dl .~Irra, riO ar ou riO ••P! , .. ' 
SUP (Spa j) 

SUP 84 AA Sub.t.Utu.ldo PM ApU t 11) 

SUP 84 Ali Sub.t.Utu.ldo poJt AOO !I E 

NOC 

SUl' 84AC 

SUP 84AD 

SUP 841..1!: 

KOD 84AF 
S(oa2 

A St.ç.io liA i. .t.~b.t.tLtu.lda pe.lo nõuo 

te.Uo .ugu..Ln.t;u 

Seção IIA. Sistemas Espaciais, Serviços e Est,ações 

(Vn 84 ATE • 84ATl) 

Sub.t.t.Uu.ldo pOJt AOO 218 

Suót.tit.uido pOli. A.Otl l tA 

SUtura E'lopac.ict.t 

Qualquer grupo de a1taçÕai terranae a/ou eltaÇÕII •.! 
pac:iaia a11ociadaa tara a:r~acutar radiocomunicaçâo e!. 

pacial com propósitos e.apec[ficos, 

ADD 84AFA Süterna poit Satii:.Ute 
Spa2 U111 siRte!lla eapsciel uaando 1111 ou mait 11tilltaa art! 

ficiait d• Terra. 

ADD S4AFB Rede polt SatéU.tt 
Spa2 Um aiate!Jia por sal'êlite, nu parta de ua aiats•• por 

satélite, çonaistindo de IOIIIIDtl um'latilita 1 a1 •.! 
taçÕes u.rrenaa a•aociadal. 

ADD 84AFC 
Spa2 

ADD 84AFD 
Spa2 

ADD 210,1 
Spa2 

Ligação !'OJt Sa.tét.Ut 

Das ligação rãdio entre 'lima aat1ção tzanaainora U! 
rena e ulla eetaçio receptora terrena atravia da u• 

••tilite. 

Uma ligação por •atiõlite comp1:eenda uaa parna de 1,!!_ 

bide e u111a perna de detcida. 

lig4ç_ão ,1/util-Satí.t.itu 
U111a ligação ri.Uio eut.re u1111 aatação trana•l••ora til.! 

rene e u111a eatação r&ceptora terrena· atravia da doia 

ou mais -atilite.a, aam ne.nhuma eatoçio. tarrena in.t•.! 

mediãria, 

Uma ligação !llulti-eatilitll compreenda 11111& perna da 

subida, uma ou maia ligaçÕel d1 tatélite a aatilita 

1 u111a perna de de1t:ida, 

Se.ltv.tç.o fho poli. SatiUte. 

U11 aerviço de radiocomunicsção: 

entre estaçÕes ~erranaa aituadaa e• po'utol 

d .. term(nad~a, quao.do são uta.doa ·....,. ou. aait a.atili 

tea: em alguns casoa, ê'ate ••rviçO"-inclui ligaçÕ11 

entre satélites, oa qusi1 pocla11 ta11bia ezecutarae.! 

viço inter-5atétiu~: 

para ""ne><io aft~re uma ou aaia aataçõee terre~:~aa• 

pontos fi><os determinado• a aatilitaa uaedoa para 

outro 6erviço 11 ,.e não o aarviço fizo por aatilitl 

{por 0,cemplo, o 101rviço ·,111Õvel por latilite, '••!. 
viço de rediodifu1io por·eatélhe, ate.). 

1
1falte R.egutameo.to, a •enoa qu1. ••1'et:ifice4o 4e 
tra for-, qualquer aerviço da radioeomunicação 
fere-se â radiocc>.,unicaçãco Cerraatre. 

., ,, 

l!IOIIte ReiUlaaentOo a aeooa que a1p1C:ificado da ou 
tra lor.,a, qualquer •ata;io i uma. aatação terra,! 
tre. 
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ADD 8UCA Se..tv.iço .WÕvt( poli. Sa.til.U& 
Spa1 Um aerviço da radioc:om"nieaçio: 

ente• eat&iÕ•a mÓvail tarreaaa a uma ou maia aata­

çõea aapac:iaia: Qu entre eataçÕet eapac:iah utadal 

aaata aarvlÇo; 
ou enu·a aataçõa• terrena& mõvah, por ••lo da 11.11& 

ou' m'ail atta~Õaa e apeei aia; 

a, a a o aia tema aaai111 10xisir, para eonaxio.entra 1!, 

taa aataçÕea eapa.::iaia e u•a ou ••~ .. eataçõea ta!. 

ranu aituadaa •• pontoa fi,.oa dat&·r•ioadoa. 

ADD 8U..CI Suvú~o UÕvtl Mll.oniiu.Uco pOli. ·S.t.tiU.tt. 
IP• 2 Ull serviço móvel po-.; aatêliu no qual u utaçÕu 1112. 

vd.a tarranaa eatão localiaadaa • borde> de ~u-<HI&vaa. 

Aa aataçõaa •• &lllb&rc:açõea da aalvallanto e &I &lt.! 

çõ .. de r•diofarDl d• e•e:rrinda poda• ta111biim put_! 

c:ipar d<iata a•rvi,çQ, 

ADD 84ACC Su.v.iç." NÕye.t NaJt.U.iM" polt SatiLUe. 
Spa2 Um aarviço móvel por aa~ilite no qual u uuçõu m2_ 

veia terr•n•e e f tio loc:ali:oadu a bordQ de· navio~ .Aa 

••taçõea UI •mbarc:açõaa de aalva•ento a aa •ataçÕea 

de ra4iofarol. de elller-gênc:i:a pod .. 1 tamb•m partidpar 

ditte terviço. 

AOD 84ACD S~~.~tv.iço NÕve.t de. alt..\a. pOli. Sa.til.(..te. 
Spa2 Um aerviço mõvel por .suilite no qual u ettaçõu s2, 

veia terrenaa •atií.o loeali:adaa lia Terra. 

SUP 84AH 

SUl' UAI 

SUP 84.\J 

SUP 84AI: 
SUP 84AL 

SUl' BloAM 

SUP UAH 

SUP 84AO 

SUP 84AP 

Sub.at.ituldo pOli. ADD BUAC 

Su.b.atitu.i:do polt ADD 84BAD 

Sub.atitu.Zdo poJt. ADD 84APA. 

Su.b.at.i..l!ul:do pOit ADII 84ATD 

St~~.v.iço de. Ra.d.io6u.óãO pOJt. Sa.ÚLi.-te.' 

Um ae>rviço de radioccununieaçií.o no qual 

mitidoa ou r•traoamitidoa por aataçõaa 

dnaia tran!_ 

eapaeiaia 

aÍ.o dutinadoa :0. 'reeapção1 direta pelo p.:iblieo •m geral. 

ADD 8~APA Re.ee.pçã.o hdú•.iQ.u.ttl( 110 "'rviço de radiodifuaio por a.! 
Spal télite) 

A raeepção de •miaaÕaa da uma eatação ••paeial de r"adio­

difuaão por aatiilite, por iostalaçÕes doméatiea1 simples 

e, em particular, aquelaa poaauindo aotanal de pequena~ 

dillenaÕ••· 

ADD 84APB Rt~e.pção Comttll.i-t4-t.i<t(no urviço de radiodifueio por aat§ 
Spa2 li~e) 

A ucepção de nliuÕea de uma ea~açâo eapa~ial de radie 

difutíi.o por aatêlít•, por um equ_ípamento d• raeepção 

qual, em alguns eaaoa, pode asr complexo e t•r antena a 

maiores que aa uaada1 para recepçÍ.o individual, e desti­

nada e ser usada 

por um grupo d, p.:Íblico em geral, am um 1111110.o local;ou 

- atravêa de um aia~ema de diatribuição cobrindo u01a d_! 

t•rminada área. 

ADD 84APC Sel!.v.iço dt Rad.iodeteJt111Út<tçã.o pOI!. Sattlitt 

Spal tlm .11e:rviç" de radJocomunicaçâo envolvendo " uto de radí2, 

determin•ç;t- e o uso d• \lOia ou m;~.ie &lt.tçÕet eapaei<>i::. 

HOD 8~AQ 
Spa2 

Se.i!.v.iço de. Rad.ionavtgação poJt. Satili-tt 

Um •erviço de rldiod•terminação por aa~élie• llf&do p1ra 

oa meamoa propÕaitoa qu• Ull serviço de radionavegação;em 

certoa casos, esta su:viço inclui trac11mia•ãn ou retrnn!. 

miaaão de informaçÕea 1uplamantarea neeeaaáriaa para 

oper•ç.iiu da tiatemaa d• radionav•gaçio. 

ADD 84AQA SCJ~;v.i.ço de. Rad.iO'III.Vtg.:tç.ão AVI.onâu-tiea pM Satélite 

Spa 2 Um aerviço de radiooavea•çio por satélite oo qual aa e.! 

taçÕea mÕv•is uuenu eatio locaHaadaa a bordo de aere 

naves. 

ADD 8~~~~ Scl!.u.iço ele R<!dionave.caçiio l!a.Jt'-timr:o.. p011. Sa:têUte 

Vm aerviço ,~,. r .. dionavcr;açio p<>r sttcilic~ no qual 

"staçOea mévci6 terrenas estão localizadna a bordo de 

!).avi os, 

SUP 84AR 

SUP 8US 

ADD 84.\SA Se.Jtv.iH de Etpto'<.açã.o da Tei!.liot poli. Sottit.i.te. 

Spa2 Um ;ervi~o de radioeomunicai;io •ntr• ••t•çÕea terrena~ 

HOD 84AT 
Spa2 

ADD 84ATA 
spa2 

ADD "loATB 
Spa2 

ADD 84ATC 
Spa2 

uJDa ou u•ia e&taçõ'-'a espaciaia Elo qual: 

l.nfonnaçõ~a rclativaa iis ca~acterratieaa da Terra I' 

Jleus !enômenoa naturai,. aio pbdd.as d~ :insrrumentvs 

llituadot em latêlitu da terra; 

inforJPaçÕea aimilarea aão r<!~olhidas de plntafonnaa 

ll"-rotranaporta<!sa ou sitv•das sobre a Terra; 

tais informai;Õe& podem ser distribuÍdas ii$ eat&çÕes 

terrena8 p•rtenc•nt•a '" JPesmo sistema; 

aa plataforma• pod•m igualm•nte aer interro·gadaa. 

Se.l!.vl\'-:t de Mtteoi!.olog.ia. po>t Satêtite 

UM s<'rviço d• exploração da tcrl!"a !T'Or c.:~:ãlite 

pr<>i>Õsitos meteorolÕgicos. 

Se;,tviç.o de Rad.ioCi.ma.cloJt polt Sc.tê<:i:te. 

Um aerviço de radioco<Ounicação usando estações espaci_! 

is em sat~lite• da Terra para 

oa do ••rviço de r8dioamador. 

m~smo$ propÓa i to• que 

Se.~"u.i~c de. Fl!.e.quêne~a.-Padtão pci!. S11têt.ite. 

Um eerviço de radiocomunicação us~ndo ~stações espaci_! 

ia '"" aatilites da Terra p•ra oa meamos pr<>pÕsitos que 

os do seruiço de freqÜência-padrão. 

Se-tviço de Sút(!i.l Hcnii.~t.io6 pc"- Satê.tlte 

Um serviço de radi<Jcomu!)i~ação usando estaçÕes espaci_! 

is em satélitc8 da Terr .. para o.< mesmos propÓsitos que 

o~ do serviço de sinais hoTârios. 

ADD 84A~D Se'l.viço de Pe.6quüa [}~H'-cia.t 
Spa2 

C:JD 84.1.1!) IIm serviço de radiccomunic~ção no qual veÍculos 

ADD 84ATE 
Sp82 

ADD 84ATF 
Spa2 

SUP 84AU 

SUP 84AV 

HOC 84AII 

HOC 84AX 

NOC BUY 

HOC 84AZ 

.,, 

ADO 84BAA 
Spa2 

• (HOD) 84BH 

ADD 84BAI 
Spa2 

eiaio ou objetos no esp~ço são usados para pr 0 ;,õsitos 

de pesquisa cientlíica ou rccno!Õsica. 

Se.!Lv.iço de Ope11a.ç,ã.o E.!pa.e.ial 

U11. serviço d• radioçomuniCaçii.o intereaa•do "'<>lUIÍV,! 

mente na operaçio de veiculo• e•p•ciais, &ll partic.!!_ 

lar r•atr-eio, telemetri• e tel•coiii8Cido. 

Batas fue~çÕea norlllalmente a•rio as•eutadas dentro do 

serviço no qual...., eatação eapaeíal uti operando. 

StJt.oúço Itetelt-SatiUtu 

Um aerviço d• radioeomuoicaçiío proporcion•ndo lig!_ 

çõe~ •ntu 8atiilitu anificiai• da Tsrra. 

Seção IIB. 

E4pa.ço P.i.atan~e. 

A Seç4o JTS ê .aubt.Utu.Zd11. pelo 110110 
te.xto .ae._guinte.: 

Espaço, Orbi tas e Tipos de Objetoa 
no Espaço. 

Btpaço i diat"âneil da 'l'erra aproximada11ente iaual a, 

ou maior do que a diatância antre a Terra e Lua, 

Vtl~ulo E.ap11ú11l 

U11 veiculo f•ito pelo homem q'-'e p'retenda ir alé• da 

111a:lor porção da atmoafera tarTeltra, 

SatiU.tt. 

Um corpo 1 qu• aira .,. torno de outro eorpo lia 

pr•ponde'rant• a que te111 um IDOVim•nto primária 

...... 
P'!. 

aaro.enteiDIUtll determinad" pal• força de atr•çio do O!:! 
tro corpo. 

ADD 84BAC Sa.tilite Ativo 

(•nt•~~:!men Um latélite da Terra transportando uma eata<;io qu~ 
~· 84 AJ) - pret~nde tren~mitir ou retranoonitir ainai1 <la r4di.:?. 

ADD 84AP,1 1No aerviço d• radiodifusão por aatilite, o termo 
Spa2 eep~iio direta" deve entlobar r.,cepçiio individu•l 

capçâo eomunj t.iria. 

"'~'.! .. 
ADD 84AB.l 

Sps2 

1u,. corpo asai111 definido q~~ sira 
ehamndo planeta ou asteróide. 

tOrno do Sol i 



6646 Terça-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) ' ' 

Novembro de 1975 

coauni cação, 

ADD BUAD S...têU:.te. PMA-íllo 
Spa2 

(alltlrior'lleo Ua aatéliu da Terra que pratende tranamitir ainda 

ta 84Alt) - de ra•Hocomunieaçiio por reflexão. 

KO!l 8488 
Spa2 

., 84BC 
Spa2 

"" 84BD 
Spa2 

••• &41!.!. 
Spa2 

SGf 81181' .... li UFA 
Spa2 

••• B4BG 
Spa2 

sor B4BH 

... 
KOC BS-!18 

ADD !lBA 
Spa2 

ADP lOlA 
Spa2 

ADP 103B 
s.,&t 

IJII.b.Ua. 
1. A trajetória que deacreve, e,. ralaçiio a um dlltl,! 

ainado aia tema de reh.rêneia, o centro de 11&1111 

de um aatilite ou outro objafO no l!&paço, aujel­

to IOIIUinta ia. forço•. natural. a, pl."incipalmenta :i 
da aravidade; 

2, Por extensão, a trajatõria qua descreve o centro 

de ~~oa••• de uoo. objato r10 atpaço avjeito a força• 

naturaia a força• corretivas ocaalonah il.e. bah.a 

energia exen:ida1 por ua apal'elbo propulaivo 

fi11 de atingir e manter uaa detejada trajetória. 

Ínet.inaçiio de u.nra O.tbita Ide u.nr .SatiU.te d11. TU.t.:tl 

O ins\llo determinado pelo plano que eontii:a uma Vrbi 

ta e o plano do equador tarr•atre. 

Pe/Úodo {de unr Sa.ti:U.tel 
Inte.rvalo de te111p0 compreendido entre dusa pau.! 

aena COIDSeeutivaa de u11 sat&litl! ou planeta por Ull 

ponto earacteriatico ""' aua Órbita, 

A.Wtu.dt. do Apogeu. \hlligt.u.l 
A e.ltitude do apogeu (perigeu) 11cima de uma detuai 

ne.dt. euperf!cie de referência C!"" aerva para repr.! 

aentar a svparf!cie da Terra. 

S~r.t~U.te Geo4ltte.tcM 

U01 satél:ite da Terra eujo per{odo de revolução 

iaual ao per!odo de rotaç:iío da Terra 1111 torno do 

aeu eixo. 

Sa.tiV.te Ge.ou.taeitm.Í.tio 
Ua aatilite euja Õrbit:t circular aitua-aa no phno 

do equador terr~stra e que !:·ira em torno do eixo PE 
lar da farra na mes~~oa direç:iío e com o me1110 per!odt · 

de rotaç:iío da Terra, 

A Órbita na quial ua eetilite de."e eetar colocado P.!. 
ra aer ua eetélit• aeoeataeior~irio ; cheaacla .,Õrb! 

ta de eatilitaa aeoeetacioairiol":' 

Su.Wt.i.tuldo po.t ~D 848AA-

A S~ç.io 111 i. aodi.6il!.4dll. c.o•o •e9u~1 

Seção 'l::IJ. Parã.etroa TicniCO!l 

Po.ti.nc.i.11. T4o.t.lt;piC.Il Equ..iv11.lu.:t~ JM.Ildilllfll(p,i.~.i.l 

Produtn da potêacia de uae eaia1iio tal co•o foraec! 

da ã aateaa, palo aaabo deeta aater~a •• ralaçio 

vae aateaa ieotrôpica auae deteraiaada clireçio. 

Tupe.telt:M.fl Equ.ívalu.:te de luldo de u•a. U9a.ç.6o polt. 

suitut. 

A te•paretura de ru{do aa eatrecla do raeeptor da a!. 

.teçiio tarreaa torrea;oacleate ã potêaeia da t1;11ldo f! 

clioatí!-t.ri.eo '1.1;11• ptodus o rulclo total nbeervado Da 

aa{da ela liaaçio por eatiilite, excluindo o J"uido d,! 

•ido ãa iatel'ferêod•• pro'l'eai1t11tea de liaesõu por 

eatiilite 1;11aaado outroe aetiilital e peloa aiflte•aa 

tarreetrea, 

lU.6.:t4nc.i.a de Coo.tdua.c;io 

Dhtiaeia •adida a pal'~ir ele u•• eataç:iío tenf.oa aa 

ua d'teraiaado aei•••· claDtro da qaal uaa aJtaçiio 

terraetre c.oapartilbaaclo e aeaaa fai- ele frectuê.! 

ciaa po<le eenaar ou eofrar iaterfarência cujo aível 

eeja euperior ao •alor per•iael•el. 

AUD l03C 
Spd 

ADD lOJP 
Spo~ 

ContÔ-~IIo dr. Coe~kdtlfaçã.o 

\.iu1>a 'I"~ li.aa oa pou10oa Q'lla aa a1u:ont:~aa aa lt::llda 

a:oi,.ute em tornt> de uaa aa taçio terreDa a uaa •H.! 

tinda duta euação is11al i dhtineh. da coord•n! 

ç:Õ.o de c&da ad•ufa. 

~.tê.a. d~ Coo.tdtlhlÇão 

ireo ea tôrno da uaa eetaçii" ter~ene coaprel!ladid<J P,2 

lo c.ootôroo de coordcnoçio. 

ANEXO 2 

o Artiao ~ do l.eautea·aato ele lad~oco•uaic.aç.io •!. 

t~ re.viato como •eaue: 

• Su.b.6.t.l..tu..(..t « St.çio li r pt.lo novo 
.tu :to 4 tgu..in.:tt.l 

MOD Seção III, Nor..ene~atura daa Faixas .S. Prequênciaa e CO!!! 
p:riiiU!!Intos de Onda Oaadoa - Radiocomunic<~.çõ:l$ 

. 

•G•aro 

t 7, O eapec.tro daa traqu·;ociaa radioel;tric.u aui eu}. 

dl•iclido em nova faixa• da fre4u;n.ciaa, da&iln•"­

po:r oiiaeroa iatc:i:roa coo.aacutlvn•, de acordo CC!! 

Tabela eezuinte. Aa .frequiinc:laa aerio axpraatas: 

•• qllitob.erta (kHs) atê J.ooo klle ir~clueiva; 

em aeaabe.rts (KHa) llle 3 e ),000 KHa inclu1ha; 

•• &i&alÍel'U (GRa) da 3 ),000 Gil• iacluliYa. 

Entret:anto. tiOa caeoa oao!a ollaarvaç.ão cla•t•• di!. 

posiçiõea poda introclusir airia• dlficulcladea, por 

aeamplo, para ,a aotificaç.io a inacriçio d!l fta4u;!!. 

ciu, ru:o.iivela 11odificaç.Õee poo!ca ear feitlf nu 

queltÕu re.lativaa ãa Uetaa clcl frequ;aclaa fi a.! 

•u11toe cor:!'elacoa. 

Faixa da Praquêftciaa 
o!a J'alxa {1 illlte :l.nfarior lubdhhão Kiulca 

excluaive, liaite eori-aapoa4aata 
auperior il!.cluaiva) 

• ' • 30 klla onda a a:lriaaetrica• 

' " • )00 kBa plld&fl qullo•itl'icae 

• ,.. • 3.000 kHa oaclae hecto•;tricae , 
' • 30 Kllfl Ollclll clec.•aitricaa 

• " • .100 HR& o11daa •itrtcae 

• ,,. • 3.000 1!11111 o11daa clec:lllitticu .. ' • 30 clla oaclaa teatiaitl'ica• 

" ... 300 Gh oa<lae aillaiitrlcaa 

" 300 • 3.000 Gb oadaa claci~lliaittlcat 

•• 3 rua 

No.:t4 t• S[llboloa a Pnfi1taa1 

•• • 
Bar ta 

• quilo (lO)), K • aaae (106 ) ,G . -aia• uo9 >, 
uu.(l012 ) • 

llo.:tc Jr Abraviaçõee quaUutivu qaa 1ocla• tar-.ir para da­

a:l.atln aa f•:l.xa .. , 

Pab:a • m Pai:n & ..... 
faixa LP J'ahta t .., 
raJ1:a .. Paf.~alO "' rei~:• •, " ralaall ... 
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• 
(HOD)apd 

(HOD) 125 
Spd 

IIOC '198 

SUl' lU 

sur 199.1 

IIOC 201 

ADD 20U. 
Spe~ 

1Jm'XO 

Revisão do Artigo 5 do Requlti.JIIIi!nto de R«diocOIIUtliC! 

çÕes 

O Artiao S do kesuhmoiDto de RediocomuDic!_ 

çÕee eetii reYiltO eotoo. "'aue: 

Atribuições daot Faixaa de Pl:..;uinciaa
1 

entre li) kHI e 275 GHI 

Seçâo I. ReqiÕ31l 11!1 ÃJ:'IUl. 

f 1. .Para a atribuição ele heq;;ê.aciu o mundo 

foi d.ivUi.do u tria J.eaiõu 2 (vu Apiadice 2~) • 

t.aaliio l 

"' 

L.-------

2.170 - 2.194 

AR'UGO ... 
AtrÚouiçio •• Urviç.oa 

I 

teaiio 2 I baião ' 
1.100 - 2.000 

U.DlOAKADOR 

rn.o 
KCIV!t. (Eitc:•to mõvel-aeroniuti co) 

li.ADIOHAVt:GAÇiO 

"' 

... 
I baiiio 

HCIVEL(che!Udl de aocono e dll•,! 
de 101 20lA 

Aa freq~';neiaa 2182 l<Ht, 3023,S.I<Ih:, S680 klh:, 

8364 kHr, l:Zl,S Hlh, 156 1 8 Mlla 1 243 KHa pode• taabim 

••r utiUaadu 4• u.ordo com oa mitodos •• vlaor psre 

1er~:iço• de rsdioco111unicsçio cu:rettre, per• •• opere­

çÔ•• de bu•c• e ••1•11unto d111 '(e{culo•. ••p•ciei• tri­

pul..Sot. 

O mu•o •• eplice jj,. !nq\iêndu de 10,003 kDa, 14.993 

'&l!.a e l'L99l '&l!.a, •••; ne•••• c:e~o•, DI ••i11Õ11'1 <hve• ••t•r li•i­

tldu a uma fdxe ds -3 1.~::.: .. 111 to~no d• hequênci• da opuo.çiio. 

,kh 

Atri'luição de Ser•iços 

aeaião l Resiiio 2 lle&iiio ' 
2.300- 2.498 2.300- 2.~95 

HOC "' 
2.~98- 2. S02 2.495 - 2. sos 
FII.EQtJE!IClA J'ADRÃO FllEQtJENCIA FADRlC 

203 2034 203 203A 

I 
2.502"- 2 .62S _["' - 2. 62~ 

"' HOC 

NOC 203 

ADil 203A 

SIJP 204 

llCC 210 

IIOC 213 

••c 2U 

"' 215 215A 

IIOC 218 

ADD 1pe2 

(HOD) 12S.l 
Spe 2 

As faix.u 2SCI - 2502 kl!z, 5003- 5005 kllz, 10.003-

to.oos kl!r., n.oos - 15.010 knz: 19:990 19.995 kF.z, 

20,005.- 20.010 kll>: e 25,005 - 25.011'! kilz estão t"r:;biõr, 

etribulda•, 1111 c:erater •ecun~iirío, ao serviço de pesq•'.!. 

111 es p 11<: i al. 

"' 
2.850- 3.025 NO\"EL ,\f.l\Ol>;:t"IICO (I!) -~ 

L_ ________ 2_01~·--_________ ___j 

l.eaiio ' 
5.480 - 5. 680 

5.680 - s. 730 

7 .ooo - 7.100 

8.19S - 8.81S 

11.995 - 10.005 

0.005 - 1,0.100 

4.000 14.150 

4.250 14.350 

FRf.QU!::<C!.\ !'Al)!:,\0 

20JA JiO 
-------------' 

Atribuição ,, S••·viço• 

Região ' Resião ' 
Kl'!VtL AERONÁUTICO '" 201A 

Kl'!VtL AERONÁUTICO (OR·) 

10U. 

U.D10AHA00R 

RADIOAMADOII. POli. SAT!LlT!: 

Hl'!VIl:T. m..RtTH1() 

201A ~13 

fREQUE~CIA FAORÃO 

:ZOU 203A 2111 

KI!IVEL AEI.ONJ.:UTICO ,,, 
:ZOlA 

U.DLOII.~to\DOII. 

I.ADlOAHADOI. POli. SAT!LltE 

RAD1011.HADOR 

218 

1
V•r R .. olução ft9 6 

2
Deve ••r 1\ot•dp ~u• •• pel••r•• "r•!Ji:iío" e"r~aio 
nel", qu1ndo lpra•ent•d•• ,.,,. a ltll 1 u 1 c.ula "li.Tr 
naate Resu1111ento, não •• r•laeione., iia trê• Rc 
siÕou aqui defintdu P•ra propÓiit,o• d 1 uril>ui 
çiu de fuq_uênc.i••· 

··\\.: 
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... 
Atdbtiição da S.rviç111 

b&iio 1 legião 2 Reaiio 3 

14.990. 15.010 

PRIQtJtNCIA unalo 
:zou. :Z03A, "' 

IIOC 2U 

I"·"' - tS. 768 
nxo 

U,OlO - l:ll.OH I 
ruo 

U,OS2 - ·t8.068 rrxo 
PESQUISA ESPACIAL 

11.068- u.uo :ru.o 

u.uo- 21.010 
FllEQU~NCIA UDB.lo 

20U. 203A ,. 
lfOC UO 

SUP 221 22U. 

AOD 221B 
Spa2 

lfOC 2.22 

ADD 2.22A 
Spa2 

HOC 223 

aa&iio l 

21.000 - 21.450 

u.aso - u.a1o 

21.870 - u.ooo 

••• 
'Atribuição de Sar.,içoa 

I Iegiio , I aeaiio 

tADlOAM.\DQt 

UDtOAMADOI POI. U.'ti!LITE 

UDIO.lSTIOIIOIIU. 

221B 

ruo .u:aow1unco 
MCIVEL AEI.OII10TICO (lt) 

3 

Ma lutaida, Buaaria, l'olÕoia, a.-:nia,Tehac::o.!. 

lováquia e u.a.s.s.~ a f•i:o:a 2l.ISO ~ 21,870 lr.H"' aatii 

tt.,bêa atribv.{da aoe aarviçoe fiao aerott:Cv.tlct> e .aôvd 

aataaiutico (ll). A• adaiDistraçÕaa ioteiauad.. deve­

, rio "dotar ttlllaa aa •edidlll neca11iri .. li.O u•n.Hdo de 

proraaer •• obaervaçõea de radioaatrono•i• .te iaterfe­

rêaci•• preJu•ictaia. 

13.3~0 - 24.990 
I'IXO 

KtiVEL 'UI.I.t!'tilE 

2.22. nu. 

Ha Araentina • no Urusuai • faia• 24.~28-

24.531 kBa pode aer utilirada pelo serviço de pesquin 

eap11chl, •t!Jaha a acordo eacra aa fdalnistraçõea int=. 

reaaada.• e ea que tenhea uorwiçoa opC!raudo ae~;uudo a T,! 

bela, que poaaaa a e r afetado a, 

"' "' , 
"' 231 , ... 233A 

'"' "' 

1\DD 2338 
Spa2 

KOD' 23~ 
Spa2 

HOC 136 

ADD 236A 
Spd 

HOC 237 
238 239 
2~0 2·U 

.lt,.t-ibu{ção h Serwiçoa, 

b&iiio 1 I 
24.990 - 2S,Ol0 

baião I 
28 - 29.7 

'l.9,l - 3(1,005 

30,005 - 30,010 

30,010 - 37,750 

J.eai.iin , I J.ediio 

Pii:!QU!HCIA P.lDRlO 

203A 2U 

... 
baJiio ' I a.atiio 

lADI04KAD'OJ. 

I.ADIOAKADOI. POt 8At!Ln:J. 

PI%0 228 229 23l 232 

HtiVIL 

3 

3 

OP!U.ÇÃO llrACIAL (Jdaatlficaçio 
ruo 228 229 2:n 6• ·~tHita) 
HOVEL 

P!SQUISA I!:SfACIAL 

ru:o 228 2.29 23o 231 

HtiVEL 

233.l 

Na AcseatiD& • no UTutud 11 tdau 36,65 a 

36,85 t:Hz, 41,15 • 41,35 Mlls a 45,65 a 48,85 MHz eu Araenti­
"'• 1lz••i1 a Ul"u&uai. a faixa 170,55 a 170,95 IlHa estio 

atribuídas ao 1erviço de rad{oaatl'onoaia, Diio u·Ddo IP"'!. 
•itidaa eonaia,.açõ,.. aoa urvt~o• 1Rihet e fixo aeuaa ... 

Atribuição de SeJ:>viço• 

keaiio 1 I lteaiiio , I Roaliio 3 

37. 7S - 38,25 
fiXO "' "' "' KOVEL 

radioaatroooaia 

23Jt 

Naa c:ooaianaçõea paJ:>a• eataçoea de outJ:>oa .. ,r 
viçoa par:. oa quah SI fdaaa 37,75- 38,25 )lllz, 150,05: 

lS3 •rH.s, 4Ó6,l- 410 Mfl.s, 2690- 2700 hlbe 470D-5000Mi'la 

aão atribuÍdas, deval'io aa adminhr.u.çõ•• adoure• to­

dn as .,edidu oo ac~tido de pr~tc;cr ~~~ ob::cn•cçõu de 

radl.oaatronoro.la de intarfer.iacia1 pr•judiciaia. 

38,25 - 41 
ruo 228 229 2lo 231 

MG''JE~ 

235 236 236A 

A Caixa 39,986 - 40,020 MH• uti ta~bi• au·i 

burda, ""' eariter aecund:ízio, ao sezwiçt> de pi!aquiaa es­

pacial. 

A faixa 4'(),980 - 41,015 Mlh 11atii ta~·b;'m a't:~i 

bu{da, Gil Cll'iter aecundârio, ao serviço c!e peaquiu "'!. 
paeial, l!ll particular para aedidaa da afeitc. difll'on­

cial de Faraday-
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Atribuição h ServiÇo a 

a.alio 1 lle&ião ' lltsião ' .. . ., 41-50 " - 44 

I.ADlOt>IPUSXO I'IXO 228 m "' ruo us "' rbo UI "' K0VEL Kl'!VZL 

KÕvd 236A 

44 ·- " 236A. 233A 236A HOC 
238 2'39 '" 141 

80- 87 
KOC KOC I'IXO 

MOVEL ,,. 
"' "' 257 261 "' 

87 - 100 

KOC HOC liXO 
MOV!L 

R.ADlODU'DSÃO 

254 267 UI 

•oc 254 us 
256 257 Ul ... 
KOO 261 

lpd 

•oc :ru 

noc 1?3 

MOD Z74 
Spa2 

ADD 27U 
Spa~ 

MOD 275 
Spd 

IOC 2HA 
sur 27' 
t_OP 217 

273A 

l!'l l'lova Z.aliin.tia, as hh:aa 87-88 MH1 

tll-108 MHa aão anibu{da~ aoa aarviçoa f110o e móvel. 

••• 
Atribuição. da Ser..,içoa 

l.asiiio 1 I ll.a&iio 2 I lt.esião 3 

117,975 - 132 
H0Vtt. AERONiuTICO ,., 
;!.O lA 273 273A 

132 - 136 
MOVEL A&RONÁUTICO ,., 
2HA F~ 274A 2741 27S 

l'la Dulsirh, Japão, Polônia, Portu&al,P'rov[rl 

du Pottuguua• de Alim-Ma't da l.esião 1 ao aul ·do aqu! 

dor, Ro•êoh, Suécia, Tchecoaloviqu.l.a e U.I..S.S. ,u ~.!. 

uçÕu exiltente1 do Serviço Móvel Aetoniutieo(OR) CO!!_ 

tl.auerio e operer por 1111 per{odo não eepeeifieedo,ell> b.!, 

1e priaãrie. 

Ne1 lleaióea 1 e 3, •• uteçii:e1 de 1erviço~ f! 

xo e 111Civel pode11 eontinuar e11 operaçio Da faixa 132- 136 

Mlla atii 19 da janeiro de 1976. 

Ati elta date, 111 eoneianaçÕet de frequâ"nein 

ao Serviço MCival Aeronãutieo· (1.) lerão eoorclenedu p_: 

1&1 &dlliniltreçÕea intere1aada1 a dev10rio 1er protesi­

du h i11terfer;neiu prejudieiei1. 

E• Cuba 1 no México, e f1~xa 132 - l36Mtlz ".!. 
ti tambi111 atribuída aos 1erviçoa móvel e fixo. 

Em 8\ltundi, Etiópis, Galll.bil, M..teui ,tliaêds, 

Prov{ndu Portlltuê•u de Alêm-Mat da Reaiio 1 110 Sul 

do !.q11ador, Rodi,ia, Rep. da lfric:a do Sul, Ru1nda a Ser_ 

r1 Leoa a faha 138 - lU KH:o elti atrib1,1Id1 aos eerv,!. 

ço1 11ãval e fi:oo, Ne•••• paÍ111, •• eetaçõea exiltente~ 

opetando 1101 serviçol 11Õvel 11 fixo pode11 continuar Op_! 

rarulo no1 1erviço1 móvel e fixo pnde"' contitluar opera!!. 

do na failu 132 - 136 HH>: até 19 de janeiro dll 197L 

MOD 278 
Spe2 

StiP 279 

liiOC 279A 
281A 

ADD 281AA 
Spa2 

SUP 2811 

MOD 2111C 
Spa2 

SUi' 2810 

MOD 281E 
Spa2 

SUP 281F 

ADD 281C 
Spa2 

SUP 282 

ADD 282A 

MOtl 28) 
Spa2 

••• 
Anibui.ção de hrviçoe 

Região I I Região 2 I lleaiio 3 

136 - "' PISQUISA ESPACIAL 

(e.apa~o-TC!rra) 

UlA 281AA 

tia llove Zelândia e faixa 138 - lloll utii &tri 

bu!da -ao Sarviço Miivet Aaronáutic.o (011), 

la 11utaária, ChiDa, Chipre, Coriia, !!apanha, 

EtiÕpia, Gans, B1,1nat-ia, India, Iadoni1ia, Irã, Iraqua, 

Quênia, '~tuwait, Kal.Í.aia; U&atlde, ·raquhtíío, Filipinu, 

Polônia, POrtucat, RepÚblica lhabe Unida, l.omiDia,Sen.! 

-aal, shia, Taneãnia, tc.hacoaloviquh e u.a.s.s •.• a f•! 

xa 136 - 137 MHa eati ta11bé111 Atribu!<lft ~oi urviço1 '".€ 
val e fixo. ... 

AtribuiçÃo •• Serviço• 

ae.&iíío 1 Reaião 2 Regiio 3 

"' - "' OPERAÇÃO t:SPACIAL 

{TaleaetrÍI • raetreio) 

KETEO!I.OLOGIA , .. SAt!LIT! 

PESQUISA ESPACIAL 

(!epeço- Terra) 

27SA 279A 281C 281E 

lia Bulgária, Hungria·, Kuweit, LÍbano, PolÕ­

nia1RepÜblicl l.rab .. Unida, ltomênia, tc.hac:oalo-.iiquia, 

U,R.S.S. e tugo&liv·ia, a faixa 137 - 138 HH• uti tam­

bém atribu1da eo Serviço MÓvel Aeroniutieo (O!t). 

Na Maliitin, Paqui1tiio a Pllipinu, 

137 - 138 MHz uti ta11bim atribuCda ao-1 ll!tviçoa mÕvel 

e fixo, 

••• 
4tribuição •• Serviço• 

Reaião I Região 2 &asiio ' 
138 - 1~3,6 138 - J43,6 138 - 143,6 

MCiVEL FIXO FIXO 

AEROtii.UtlCO (OI.) MCiVEL MCiVEL 

R a di oloc.al i•açio"' M(ÍVI!L 

Peaquia• Eapac.ial Peaquiaa E•padal 
(Eapa~o-tarra) (h paço-terra) 

"' 281G 282A 283 "" 278 279A 2811 

ol A radioloc.ali>:açio na Região 2 ê um serviço permiti~ 

-do (RI. l37b) 

H~ llapÚblica Federal da Alemanha a. faixa ll&­

UO MH>: eatá ta111bêm auibut'da, 111 caditer ncundâdo, -., 

Serviço de Petquha Etpadal (Eip~ço-terra). 

Ne Bíilaica, França, Iarael, Itália, 1101 Paf~ 

ees Beixoa, Liechtenattin, l.eino Uoj.do e Suiça •• f•!. 

xu 138 - 1113,6 KHz e 1~3,6S - 144 MH>: utiio também.! 

tribuidae, em caríiter eecundi.rio, ao eerviço da pe-.qu!. 

sa eepec.ía1 (Eep:ço-Terre), 

Na l.uetria, Dioamarca, Grêc.ia, Noruega, noe 

Paf••• Baixoe, Portugal, R~pÚblic:e Federal da Ah1111nha, 

ltC!ino tnido, Suêeia, Suiça e Turquia 11 faixa 138- 14~ 

MH>: esti. também atribuÍda ao• aerviçoc fixo e 11Óvel,e.!!. 

cato o Serviço MÓvel ,\uoni.utic.o (R). 
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ADD 28JA: 
Spa2 

sur 284A 

soe ns 
MOD 285A 

'Spd 

e a faiu 143,6 - 143,6:5 MH:t pod""' ser utilhulu pa-

lo Serviço de Pcsquisll Espacial (ulecornando), •uJdu 
a acordo el'ltre .1U ad~r.iniatraçÕes infnresaadaa a aa que 
tando aerv~ÇOI operando dt< ac:o-rdo <:0111 eate Quadro poa­

aam· ao!n•r in!l\lênciaa deafavorãvais. ... 
AtriliuiçCo •• Sarviçoa 

lle,iii" 1 ie.a i i o 2 llaaiio ' 
143,6 - 143.65 U3,6 - U3,65 143,6 - 14l,6S 

NXO FIXO 

~!CíVEL MCIVEL MOVE L 

AERONÁUTICO (Oll) 

PESQUISA ESFACUL l'ES.QUlSA ESPACIAL PESQUISA ESPACUL 

(hpaço-Terra} (Eipaço-?:erra) (Espaço-Torra) 

m '" 283A 278 279A 284 

143,65 - 1<4 143,65 - 144 143,6' - 144 

FIXO FIXO 

MCIVEL MCIVEL MnvEL 
AERONÃ!JTtCO (OR) Rad ioloc ali z aç iiolt Peaquiu .Eapadal 

Pe~quiu Espaeial (Eapaço-hrre) 

(hpaço-T.eua) 

m 282A "' 278 2HIA 284 

- .- -A rad1oloc.11li~açao na Reg~ao 2 a um aarviço permit~ 

do {RI. 1)1b). ... 
Atdblliçio •• Serviçlla 

llegi'iio 1 I Região 2 I Região 

144 - 146 

RADIOA~IADOR 

RADIOAMADOR PO!t SAt!LITB 

H6 - 149,9 

FIXO 

HtiVEL exc.oto 

U6 - 148 

MÔval Aeronáutico_ 

(R) 148 - 149,9 

285 HI5A 

A faixa 148 - 149,9 HH~ pQde 

"' 

FIXO 

liÕV!L 

285A 2110 

' 

rt. tt.liiC.<>!I'li'Mio eepacia;l, au}t.ita 11 acordo entre aa &b! 

niatraçÕea intereaaada• a; aa que teP.do aerviçoaopeundo 

do acordo c.om eate Quadro poaaa• aofr1r illflvê~;~c.h,a da!. 

favorãveia. A laraura de faixa de u111a tr~nndaaiio in­

dividual não daveri ,exc.eder ! 15 kH•· 

••• 
Atribuição de Serviçol 

Reaião 1 I ResLio 2 I lhgiiio ' 
149,11 - 150,05 

RÀDIOSAVEGAÇlO POtt s:ui!L ITI:: 

2858 285C 

Na Ãu•tria, 8ulairl.e, Cuba;, llunaria, lrii, ltu­

vdt, Paquiatiio, PalÕnil, Rorú.blica; Xrabe Unida, Rollli:­

nia a lugaativia, 11 faixa da 149,?0 - 150,05 MH~ utii 

teaobê'm atriburoh aos urviçoa fh;o e miival (ver Rec.cme~ 

hçiio n9 Spa 8). 

ADII 285C 
Sp~2 

Ae uduÕet do Serviço de Rlldionaveg,.~ão vor 

Satiliu 11&1 f•h.u de \49,~0 - 150,05 tma 391l,90-

400,0S Ma~ pode111 também ••r utiliaedu por eataçÕu 1'! 
c.eptotu larretuos do s .. rviço de pesquiaa ·eapac.ial. 

... 
Atribuiçiio •• !lerviçoa 

lletl.io 1 Reaiiio 2 Reaião ' 
150,05 - "' 150,05 -"' 150,05 - "' 
FIXO FIXO ·FU:O 

HCIVEL,exceto llÓvel H!5V.EL HI5VBL 

aeroa.Íutic.o ,,, 
RADIOAStii.OIIOIUA 

2338 '" 2.86A 

151 - "' 
FIXO 

MCiVEL,exeeto •Óvel 

aeroniiut:tc.o '" RADlOASTl~ONOMIA 

ãuzhio ' ••faoro 
toa ia (;ervi:ço 
mitido) 

pe!: 

233S 2~_5 28U --

1S3 - 1!111 

ruo 
KCIVEL,exc.eto •Óvel 

anoa.Íuti<>ll '" Auxilio i meteoro 
loaia• ( anviço per 
•itido) -

"' 
"' - 1>6 
nxo 
MliVEL, ezc.e to 11Ôvel 

aeron.Íutico ,,, 
"' .2&,1A 287 287A "' 
U6 - 174 110 - 1,. '" 
FIJ:O 

HÔVEL,u:eeto ~~:õvel 

aer'oniiutic.o 

2.01A "' 287 2B7A ZOlA 233A 287 

"' 287A 
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SUP U6 (Ver ADD 233a) 

HOC :U6A 287 

ADD 287A 
Spa2 

llu hix.u de. trequê"n.;i .. ~urinadas ao Ser 

'flço MÓvel Karfümo conforl!le, aa diapoaiçÕn dO Ap~•= 
dite 18 do pruente ltegulcmento, a utiliooaçiío de. li! 

tecae. de tati'lit&R para aesuruaça a toeor:ro podl' al1' 

autoriaada &la çart<l& c:anaia, com bato• ex'elueivaa, na 

h.b<a 157,3115 157,4125 MH& pau. tranaminão de navio& 

para tatiilitu e na faixa 161,9125 - 162,0125 MHz pa­

ra transmhaÕot de satilitaa para 11.avioa. A data de i 
n[cio do urviço de ahtemu por aatilite não devu.íi 

eu anterior a 19 de jane,íro de 1976 tver Rcaotu;_ão lf'i' 

5 Splo2-5). 

WOC UI 189 UO 

HOC 305 

Al!D JOSA 
5pa2 

ADD 308A 
Spa1 

... 
Atribuição •• Serviçe~a 

J.oaião 1 1 l.cgião 2 I ltesião ' 

"' - 2G7 
J'IXO 

MCIVEL 

201A '" 305A JOSA "' 
267 - 272 

nxo 
NOVEL 

Opeu.çiio E •P•~ ial (Ta h•• tria) 309A 
309B 
308A 

272 • 273 
OPEkAÇÃO f:SPACIAL{!'•lametria} 309/. 

r_uo 
MOVEL 

308A 

273 • 328;6 
FIXO 

MISVEL 

308A 310 310A 

Ma llova Ztlindh a faixa 235-239,5 •IHa nti 

UllbÍm atribufda ao Sarviço de J.adi_onaveaaç:iio AerooiE_ 

tiea. 

AI faixu de 240-328,6 MHz e de 335,4-39!1,9 

MBa pode-..i. ta111bÍ111 u·r utilizadu ·p•ra o nrviço sóvel 

por latélita. A utiliaação e o da•anvolvhoento deste 

urviço •erã objeto de a~ordo entre u admiroi1traçõu i~ 

tatall&dal a ,1quela1 ca•jo1 1etviço1 qu• j.Í opor0111 ~O!!. 

forae e1te Q1adro po•~•111 &er de,favor•valmenta afeta­

doi. 

voe 309 30U 3091 

KOD 310 
lp&2 

ADD :UOA 
8pa1 

Aa ob•ervaç-<;ea d• 't&dioutrono111la Qll taba da 

322.-328,6 MHa •Ão realhadu am um urto l'liit~:oro de -p•f 

••• atravêa da eeordo• na,ioo•i•. A• admil'lhtnçõaa d!, 

lilttono•ia quando utilizare111 esta faixa. 

" Na !ndi•, a fdxa d1 312-328,6 MBz i t8111bill' 

•ttibu[da ao 1erviço de r•dioa•tronoa~ia, 

••• 
Att"ibuiçio de Serviço• 

J.eaião 1 I Reaiiio 2 I le&iiil> ' 
328:6-335,4 

II.ADIONAVF.CAÇIO AEJ.ONÁUTlCA 
311 

KOD 31!'A 
SpaZ 

SUP 312A 

ADD 3111l 
Sp..Z 

HOC 313 314 

... 
Atribuiçio •• Sarviçol 

Reaião 1 1 Região ~ I Região ' 
335,4-39i,i 

FIXO 

MÓVEL 

308A 

399,9dt00,05 RADIONJ.VEGAÇÃO '" SATLLITE 
2e5C 3111!. 

li• Jul&iria, Cub11, Cré"ill, llllng:dn, ln<loni:da, 

Irã, J:u~tait, L{bano, RcpÜb1i"111 Ár11be Unld•, slrif. c na 

Iugn8lii.via, a tal><a 399',~ - 400,05 ~1Hz e~t-ií tao:bi.:,., ntri_ 

bu!da aol aerviço1 fixo c móvel (Ver Recomendação 'lõ9 

Spa fi). 

400,05- 400,~5 

'00,15 - 401 

I'~EQUftNClA PADRÃO POR SATf!LltE 

3121 313 314 

AUX!LIO l HF.TEOROLOClA 

METEOROLOGIA POR SAT!!LITE (Teh!!ll' 

tria de 1-!anutenç:iio 

PESQUISA ESPACIAL (IelnetriG 

J.a.-treio) 

313 314 

lfuta faixa a frequênda padrão i 400,1 MH::.. 

As "=ia10e• ~eva111 e1tar lilolto~do~~ "' ""''" r.,;:,. .. d~ :!: 23 

kHa elll torno desta frequêneia, 

••• 
Atribuição •• Su·viço; 

lteaião 1 I Reaião 2 I Região ' 
401 - 402 

AUXILIO l METEOROLOGIA 

OPERAÇÃO E:!iPACIAL(Telc:noetría) 31SA 

nxo 
Meteorologia '" Satélite (Terno-
E1paço) , 

MÕve,l, exçeto MÕvel Aeronáutico 

'" "' 315!1 31SC "' 
402 - "' AUli:ILIO l NETEOI(OLOGIA 

rtXO 
Hateorologl• por Sltilite (Terra-
Elpaço 
MÓY41 1"exeeto ~!Õvel Aeron.iutieo 
314 315 315C 316 

HOC 315 315A 31511 

.o\UD HSC 
Spà2 

A faixa 401 - 403 Ml'lz pndc ta,.bétll ser utili~ 

uda para 111 apli,açÕas do serviço de a.xpl-o..ra;iio dJ> Te! 

ra -por Satilitu não dutinadoa ao ••r:v·iço de nuotc"~-2: 

loala por lati1ite, para aa t.ran•mittÕc, Ter_na-Eip&ço, 

&Ob a "ondição da niio <;ausar 1nterferênci&5 pnjudidai~ 

;;, IJtaçÕeJ qve'opere~ •egundo •lte Quadro, 

403· - 406 

AUXILIO l KETEOROLOCIA 

I'[XO 

Móvel, ax.,eto HÓvU AeronâutiCiij 

314 315 316 
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HOC 316 

••• 
Atribuição ,. Serviços 

f\~~~ciiíg 1 I RE&iio ' L Rto5iiiu ' 
406 - 406,1 

Mdvn "' SATlhiTE (Terra-Eapaço) 

'" 3l7A '"" 
SUP 317 (ver ADD 2:3311) 

A.DO ll7A 
Spal 

AOO 3178 
$pa2 

Eata fRlt<a etti r<uervada u:a.io:ata.ente ã utili 

zação e ao de,envo~vilr•ento de si•temaa radiofarot para 

loeali:.açio d<1 amar&êndlll, (JtFtE), q11a opu· em eolll blli 

xa potíinda {não -a11perior a 5W)" e elr.pregaudo tii!e~ieu P.!_ 

paeiaio, 

Na lu.atria, l>u.l&iria, Chile, Cuba,f:tiôpia, !fui!; 

gria, lndia, IrÍÍ, Q11ênia, KlrWa'it, tieehtenstein, Matá­

aia, Uganda, PolÔnia, ll~piiblio:a !rabe. Unida, R11anda, Su_! 

da, "S11iça, S!ria, Tanzânia, Teheeoslovâqllia a URSS, • 

faixa ~06- 406,1 MRz estã ta!llbélll atribu1da aos aervi­

çoa fi:K:o e 01ÓV~l, exeeto o 1119\lel aaronâutieo. 

406,1- 410 

uo - 420 

lcsíão 1 

"' . "' FIXO 

MÕVEt.,e><~nto 
aaroná11tic:o 

FlltO 

•10V~L, exceto MÕvt.l Aaronãutieo 

RAOloASTROl!OMIA 

23311 lt'4 

l'lXtl 

MllVtL, exteto MÓvel Aeronâutic:o 

'" 
••• 

A-~ribuiçÕo ." Servi to• 

Re&ião ' I Reaiio 

420 - .,, 
IOÓ'·el 

llad.ie lo e a 1 i =aç ii= 

"' "' 
"' - 440 

!A!HOAMADO!l RADIOLOCALlZAÇÃO 

RAD IOLOCALIZAÇÃO Radioamador 

'" "' 319B '" 320A "' "' 
'" . "' PilCO 

Jo:(jVE:L,~xc:e(o tniivel 
aarcniiutic:G 

ll•d i o 1oc:a1 ~ :.•çâo 

'" "' 319A '" 319A )198 320A "' 
,,. 

"' - 460 
PIXO 

MÕVtL 

"' "l\'U. 

460 -"' FIXO 

MllvtL 

' 

H"teorologia '" aatêlite (upa~o 
Ter.n~o) 
JlEA 3248 

(h ra'dio-'althlefrD• pO<.i<'tc iaTObélll ser utilj.Z_2 

<loa até H de <I•H':"'bro d,~ l-974 na fai><a 420-460 MUz. 

l!:ntrctanLo, após esta data, elea poderiío ter auto-r! 

tação p~ra c:onti~"ar (!In opcnoção C" cal"âter ~c.cund~ 

rio, c>Cceto na u.JLS.S., ond., condnuarâo operando em 

ea;oater priTOârio. 

NOC 31&A 

'MOD 319A .,,, 

~DD 319B 
Spa2 

liOC 320 

AOD 320A· 
Spa2 

NOC 321 

MOD 322 
Spa2 

NOC 323 324 

(1100) J24A 

ADD 32411 
Spa2 

HOC 325 

SUP 326 

A faÍ><a 449,75-450,25 MU~ pode ser utiliz•<• 

para teheom.Jnd:> ~ pesquisa espacial ('l'erra-Esf>aço), ''.':!. 
jeita a ac:ordo entre •a admini~traçÕeB h"ltnres 0adas e 

aa que: tendo serviços operando Begundo_ eate 

possam lofrer influências •desi•vorÍi\leis. 

Quadr:> 

Na J"ranç" e no Depa-.;tamento francês da Guj_~ 

oa (!legião 2), a frequência ~34 MH~:! 0,25 Mil~ po<e 

aer uti1i~ad" para Operação Espacial (Terra- Espaço) ~~ 

jeit• a ac:orclo entre as adminiatràçÕes interessadas ~ 

as qu~ tendo ~erviços operando segundo este QUa:irQ 

po-sam sofrer influências destsvorâveia. 

Na fail<a 435-43g MH;, o Servi<:,o de Rsdíoa"" 

dor fOt S.:têlitc pode ser autoriza<!<>, ~<>1> ~vo>~i~;;:., J~ 

não ~nterfer~ncia prejudi~i<ll em outros s~rviços q"e 

operem de aeordo c:om o QuadTo de AtribuiçÃo d<! F~:o 

quências. As •do>iniatraçÕes que autori~areo e,re sc.r 

viÇo deverão gar•ntir que q11alquer interferênc:~a P"'".t 

judicial c:ausada por emissÕes de aatéll.t~s para rad·i-2_ 

amadol" seja imedi•tamente e1i!!linaÍia de acordo com 11.~ 

dif!l·osíções do 119 1567A. 

Na Dina~>a.rca, Noruega e Suéeiól "" faix.~~ 

~30-432 ~IH~ 438-440 a,~ utio também" uribufdu ao" 

serviço• fi><o e môvel. 

lites de meteoro1ogi~ qu~ operei:! "" band~ 1670-16'!0 

HH~ eTOitirâo para cstAçiõ<>$ terr<>nas espeeialr.'!~nte "!! 
colhid .. s, A 1ocali.zação destU ~sraçõe~ tcr.-.>tua s<'rá 

determinada atrav<Ís J;:, a~ord<>G ,;,ntr<' as ad;,~nist-i!. 

çÕes iut~r<~••acl"" e aquelas ""~',. serviços operan•:o 

segundo estf! Quad~o s'ii<> ~usc~p.lfvP.is a influência• d·c; 

f:woriiveis • 

A~ faixu 460 - 470 !1Hz e 1690 - 1700 ~IH~ 1'.!!. 

4eto. també"' u:~ "l>tiH:u•óas "Para aplí es'çÕe~ do se"rviço ~e 

exp1<1r•çâo da Terra por sat81itea outro" quf! aqu~l"a <lo 

aerviço de u.eteorolr;ogill por satélite, p~ra as trM>S!Ol!!_ 

sÕea E•paço-Tcrra, 50b C:Oildiçã.:o de ni.:o caua11rem intc.E 

ferênc:i• pre.judic:il,l 

ta Qu•dro. 

e•eaçÕe• que operc111 segundo ~!. 

l!Hz 

--
Atribuição de S"rviço• 

Reaião 1 Re&l ão ' Região ' 
"' - 582 "' 470 - 890 470 - '" '" 
"' - 606 "' - 610 

kAOlODIFUSÃO RADIODIFUSÃO 

RADIONAV!:;CAÇÂO RADlONAVEGt.ÇÃO 

325 327 328 329 3306 B5 '" 
'" 1ÇO 610 - '" 
ll.l.DJOOI.FUSÂO FlXO 

"' 3 30 3JOA MOVtL 

"' 332 llh. RAOlODlFUSÃO 
330t; Jj2 332.A 

'" - '" '" 3~2A 33~ 332.' "' "' ·--'" - '" '" 890 .,. 942 890 - "' FIXO 

II.AOl OLOCALIZAÇl.O '" 339A S40 

I 

NOC 327 328 329 

ADD 329A Na Araentina e no Uruguai, 11 faixa 602-60a 11:1~ 

NOC 330 330A 

ADll 3)0Jic 
Spa2 

NOC 331 332 

atribui'da 

~~~ rndia, a faixa 608"- 614 Ulh, está teJobé,. 

serviço d-e radioa•t~ono.,ia, 
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ADD 33lA Dentre da faixa de fuquências IÍ2D-790 !!11:: 

poderii haver eouaignaçÕ"s a estaçÕes de televisão utili 

zando modul11ção de.frcquência no se{viço de r•diodif~ 

sâo"pt>r sate:litu, sujeitas" acordo ~;ttre as ::.dministr_~ 

çÕea int~reasadaa e as que tenham serviços operando •~­

$1lDdo este quadro que pos•am sofrer influências deafav.2. 

rãveis (ver Resoluções NY SpaZ-2 e Spa2-3), ESsas oUt_!; 

ç'Daa não deverão produzir uma densidade do fluXo d1t PP. 

têneia .,aior que o valor -129 dl!!l/m 2 para ângulos de in 

eidêne~a menores que 20° (ver Recomendação N9 Spal-10) 

dentro do território d,e outras administraçÕes 5e"m o con 

santillento dea1as. 

NOC 336 337 338 339 339A 

MOll 340 
Spa2 

IIOC 349 

ADD 31>9A 
Spe2 

MOD 3SOA 
S]>a2 

lU Região 2~ a frequênda 915 MH7. ;; dutin!. 

de e fins induo triais, dentffico' e JD.é:dicol· As CIIIÍ!_ 

toes dcvell> se restringir 8.05 lilllitu ! 13 MHE deua 

frequência. Oa aerviços de radiocolllunicação que opera10 

dentro desses lim; tes devem aceitar qualquer interferê!!_ 

eis prejudicial que possa ser ceuaada por es•"• emi.! 

sÕu. 

"" 
Atribuição ,, s .. rviços 

Recião ' Região ' _L Regiiio ' 
!350-1400 1350-1400 

FIXO 

MllVEL 

RADIOLOCAL I ZAÇÃO RAJ)IOLOCAl.IZAÇÃO 

3a 349A "' 349A 

~luitos p8Í~~$ realizam, por intermédio ele .! 

eordos nacionaia, observaçÕ:es de radioastrone>r.oia na raia 

do hidrogênio deslocada para frcquências maia baixas. As 

ad10ini~traçÔ:l'O d<>vem observar as n~c.,o•i<!ade• do •erviço 

de radicastronomia no planejamento futuro da utilização 

da fai><a 1350-1400 NHz. 

1427-1429 

1525-1535 

OPERAÇÃO ESl'ACIAL 
(Tele,.,_ tri s) 350A 

rzxo 35oa 

~=p !~~ a~=~ê ~:e! e~ 
UÕvel, e>ereto mó­
vel aeroniiutico 

350C 

OPERAÇÃO ESPACIAL (I~lecomando) 
FIXO 

~JCIVEL, exceto 10Ôvel- aeronãutico 

1525-1535 

OPERAÇÃO ESPAClA OPERAÇÃO ESPACIJIL 
{TeLemetria) 350A (T~ I e me tr is) 350A 

FIXO 3SOB 

Exploração da Te_E Ellploraçâo da T.!r 
ra por !latêlite ra por Satélite"" 

Fixo 

Móve 1 350D Móvel 

A~ e>~taçÕes espaciais que utili2e 10 frequê!!. 

ciss na (nbu 1525-lSJS ~fi); para tele10etria, pOd<;'rn ta,! 

t>;"m transmitir sinais de rs~t:rcio neot;a fnix:>. 

KOC JS08 350C 3SOD 

SU1' 3SOE 

SlJP 3H 

l:OC 3S2 

~au 352.' 

Sp32 

MOD 352B 
Spa2 

SUP 352C 

NOC 352"D 

ADD 352E 
Spa2 

Mlh 

r---------------~-----------~ 
Atribuição dn Scrvi~os 

1-----::..,.. 
Região 2 I Região 3 Região 1 

1Sl5- 1542,5 

MCiVEL HAI!.lTIMO PÓ'R SATJlt,IT~ 

352 352D 352E c----------- --'---
1542,5-15.},5 

lSioJ,S-1558,5 

1.~38,5-16~6,5 

1644-]6.\5 

1645-1660 

HCIVEL AERONÃUTICO (R)POR SAT.CLITE 

MC\VEL HARfTIHO POR SATELlTt; 

352 352D 352P 

MÓVEL AERONÃUI!CO (R)POR Sll"ti:LlTE 

352 157D 3SJC: 

352 352A 352B 3520 35:>K 

NÕVEL !-1.\RITHIO POR SATllLln 

352 352!1 352M 

HÕV~L AERON;\UilCO (R)POR SATf:l.lTE 

MCiVEL :·!ARITIMO POR SATJlLITE 

352 3~2D 3521 

!!t"iVEL ALRO.~ÃUTICO(R) POR SATJ:LIIE 

352J 

do i~t~irc, 8. unlita~ao e desenvolvimento de eq~ips­

mentos cletr<inicos de ~u>:Ílio ã n~vega~ão aCrea inst~ 

I~do~ ~" aeronavc·s, como t3">bê, i\ utili~açZ.o e no de 

senvcdvi"€ntn das Ínstolaçoco terrestres ou sat;:tíle~ 
que lhes são diretan><>nte associado$. 

As f~ix~• 1558,5- 1636,5 Mil%, 5000-

5250 e 15,4- )';,7 GHz estão ta10bém atribuÍdaa ao Se.r 

viço MÓvel Aeronâutiro {R) para a utiliznçio e desen­

volvi.,cnto de sisc:~~n~• que Útilizem técnicas d" radio 

c<><ounicaç>io espacial'. 1"al uso e desenvolvimento esr'i 

oujcito ao acordo e ;i coordcnaç:i,. entre as administra 

o;Oe~ interessadas e aqueles '!UC tendo serviços opern~ 
do segundo este QuadH>, po"Sao• sofrer influências de~ 

fsvoriveis. 

A utili~açiio da faixa l535-1542,5 !!Hz 

esrã lirdtad~ à tran~rnissão d~ estaçôea espaciaia ,. 
ra ~st3ç0es te1·renas do se1VÍ<;o 10Ôvel marfti,.o por aa 

télite r~r3 co•,unic~ç~o ~/ou para rndiodcterminaçiio~ 
'rransn•isaO"s de estaçO~s ~o-•teiras <iirct~!'lente T'"I"3 c~ 

taçÕe• d~ navios ou <'nt,-e estaçOes de navios. são t.or~ 
b;;m autori,ad~s quonJo tais tral,.missÕes fore,. utili-= 

zadas para estender nu suplc.,cntar as ligaçÕes sati!Ii_ 

te-navio. 
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ADIJ 352F 
Spa2 

ADI> BJG 
Spa2 

ADD 352H 
Spa2 

ADD 3521 
Spa2 

AIID 352J 
Spa2 

ADD 352K 
SpaZ 

. 

A utilização da faixa 1542,5 -1543,5 

Mlh está lilllitada ãa tranamissões de uraçÕea espa­

ciais para aa eataçÕea terrenas dos •arviçoa mÕ.vel a~ 

ronâutico (R) e .. .Svel 111ariti"'o por satélite para """'.'! 
nicaç:io ~>-/ou n•diodcterminação. As· transmiaaÕe• <la ".! 

taçÕcs de te.rr~ diretnl:!ente par,. aa estaçÕes móvei~, 

ou cntu .esr.oç~es móveis dos serviçoJ "!Óvel aer<>niiu~.i 

co (R) e ,.õvel marítimo, aatão tal!lbÍÕOl aurodzada1. O 

uso dessa faixa estã sujeito ã prévia coordenação ao­

b're o plano opcracicn~l entre os dois serviçoa. 

A urilitaç~o da·faixa 1543,5 -1558,5 

1!11~ e1tã limitada às trnnomissÕes de estaçÕes 

ci ais p3ra 35 estaçÕes terrenas d<> serviço t.>Óvel aer.2 

náutico (R) por •atÓlite para co:nunicaç3o e/ou radio­

dctcrmirHtçiio. As tranbrüs.-õa~ de es'·taçÕe8 aeroaS:uti­

<'81 terr<'stre~ diretamente rara ás e~taçÕea em aeron.! 

ves, ou entre estaçÕes ""' 11er<>naves do acrviço móvel 

ael"onâutieo (R), Pstão tambÓm auturizadas de~de ••• 
~ais transmis'sÕe• sejam usadas para estende!" ou supl!!_ W 

mentar as ligaçÕes aatélite-ael"onave. 

A utilização da faixa H36,5-16U Mlta 

eat.i 1i .. itada ã tran$missÕes de 111taçÕes terrenas pa­

ra estaçÕes espaciais do serviço mÓvel marftimo por •.!!. 

têlite para comunicaçÕes e/ou radiodetermii>.açã.o. As 

transmis~Ões de eataçÕes de navio~t diretamente para,,. 

estaçÕes costeiras, ou entre nataçÕes 'de navios,eatÃo 

ta111bém autorizadas desde que tais trans,.issõs&· se{sm 

.... adas para estender ou .s.uplementar as ligaçÕe$ navi.2. 

-aatélite. 

A utiliuç<io da faixa 16H-1645HHz e!. 

tá liooitada transmissÕes de estaçÕes terrenas pars 

"staçÕea 'espaciais dos asrviço1 1:1Óvel acroniíutico por 

satélite (R) e 10arÍtimo por sa.télitc !'ara Comunicação 

e/ou radiodeter.,in<tção. As transmisa~cs deestzçÕes "'·~ 

veis dirct<,UHc para as e~t>~ç{;e• da tcttl,o-u entre".! 

t_sçÕes ,.óv~i~ dca serviços oôval aeron'ti.utieo (R) 

móvel marítimo, estão tarul>i\m autorizada~. O uso de1ta 

failoca estâ sujeito a prévia coordenatão sobre u plano 

operacional entre os dois serviços. 

A utilização de faixa de 1645-1660 Mltz 

esti limitaria ã tra~~,.issÕes de estações terrena~ p<>­

ra estaçÕe~ espaciais do serviço móv~l aeroniiutieopor 

aatêlite (R) para Comunicação e/ou r_~diodetendnação. 

Transmis~;;es de es1>açÕeo de aerenaves do serviço ~:~Õ­

"I(el aeronÍÍ11tieo {R} diret"m~nte para e~taçõcs tcrr~s­

tree n~ronEutjeas, ou eotrP "staç(;es de a<'ronnvcs; e! 

tão tmobêm autorizadas d'esd~ qua taia trans,issõcs 8.!:'_ 

jam usadas para 'estender ou auple111ent"r ligaçÕea aer2_ 

na\·~-aae<"l i te. 

s;;., rcalizaJaR ol>scrvnçÕes ,de rarlioa_! 

tronomia ern raios espectrais il'lport.1!ltcs rlcvido au T!!; 

diral nxidrila OU n.1s frcquõ;ncias 1612,231 Nliz 

1720,530 Mil~ em víirios pa1-..~s ntr:>vés de'~teurdos nn­
cionais; as faixas observa.!as são 1611,5- 1612,5 Mil& 

e 1720 - 1721 NHz, reapcctivamente. As edminiatraçÕ•• 

deverão obseruar as neeeaaidadea dp aervl.ço de radio­

astronomia no planejamento futuro das faizas 1558 1 5.-

1636,5 MHz e 17l0 - 1770 Mllz. 

••• 
Atribuição do Serviçoa 

Região ' I RegÜo ' I Região ' 
1660-1670 

~VXILIO X METEOROLOGIA 

RADIOASTRONOMIA 

3S3A "' 354A 354B 

SUP )53 

HOD )53A 
Spa2 

NOC )54 

MOD JS4A 
Spa2 

NOC 3"54B 
3HC 

SUP 353 

ADD 3540 
Sp.o2 

. 

E•• vista da obaervação bem sueedid11 

por &HtrÔnouou" Uc oluas raias de oxidrila naw •e•I.Õe1: 

de 1665 Mllz a 16&7 ~1Hz, u administraçÕes deverão dar 

toda a proteção para -p<l$qui'aa futura e'" radioaatrono·· 

mie aa faixa 1660- 1670 MH:t, ali111inando principal••!!. 

te transmissÕes ar-terra do s~rviço do1 aux{lio i mo·· 

teorotogia na faixa 1664,4 - 166g,4 MHt: tio loao ctuot 

for pouivel. 

Na Bulgi.ris, Cuba, EtiÕpla,Hunaria,I.!. 

rae1, Jcrdânia, Quênia, !Cuwait, LÍbano, Uganda,raqui! 

tão, PolÔnia, Repiibli.ea Xrabe Unida, .Rominia, Síria, 

Tan~âr>ia, Tch~coslovâquia, U.R.S,S. e aa lll&oalivia, 

as fai>:as 1660 ~ 1670 M!lz 1690 - 1700 MH:t estão a 

eribuidns ao 1 erviço fixo ao aerviço móvel exçeto o 

!!I.Óvel aeronáutico. 

.Atribuição " Sorviçoa 

Resião ' Região ' I Re1ião 

1670-1690 

AUXILIO À METEOROLOGIA 

FIXO 

METEOII.OLOGIA .POR SAT!LITE!: 

(espaço-Terra) 324A 

MÍ:IVEL, exeatci mÓvel 

aeroaãutieo 

'" 
1690-1700 1690-1700 

AUXILIO Ã METECRQ AUXILIO Ã METEOftOLOGlA 

LOGlA METEORCILOGIA '" SATI!:LlTE 

UETEOROJ:-OGll\ "' (espaço-Ter~•) 

SATfLITE 

(e spaç~-Terrn) 

FlXO 

~táve., exceto rnõ~ .,, aeronáutico' 

J24B 354A 324B 354A 354C 

KHi 

Atribuição de Serviçoa 

Região 

1

1700-1710 

' FIXO 

lESQUISA ESPACIAL 

(espaço-Ter r a) 

~Óvel 
~540 
I 

Região 

1700-1710 

FIXO 

t!ÕVEL 

PESQUISA ESrACIAL 

(upaço-Terr-s) 

354D 

. 

' 

A faLu 1700-1700,2 Mllz: poda ser utili­

da ""' car.itcr seeundârio pnr:~ tranaaiss<iaa do esta­

ções e,cpadaia em aatâlitu d.a fraq~;~l:iacias haraoal.ea­

tllente relacionadas com aa e•itidaa naa faizaa lo\9 1 9 

-150,05 MHt: o 399,9 - 400,05 Kllz para aa aeeotliidadas 

~a pesquisa' ionoafériea e da gotodéaia, 
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SVP J55'A 

MOD 356 
SpaZ 

HOD 3S6A 
Spa2 

tlHz 

Atribuição d« Serviços 

Região 

1710.;.1770 

PlXO 

Miive 1 

352K 356 

1770-1790 1 
fiXO I 
S.ti1ite MetcorE_ 

lÕgi~n ~~fiAA 

"' 
1790-2290 

PlXO 

MÔv<!l 

356 3S6AB 

' 356AC 

356ABAI 

Regiãoj 

t7lo-177o 

FIXO 

MOVE L 

352K 

t77o-t79o 

FIXO 

MÔVEL 

I Região 

356A 

Meteorologia por Satélite 3S6AA 

.3S6Á 

1790-2290 

rn:o 
'.tiÕYe 1 

j56A 356AB 356AJ!A 

Na Suiça, a faixa 1110-2290 Mllz i atri­

bu1da aoa eer11'iços fixo e mõv,.l, excato o móvel eero­

náutico e a faixa 1770-)790 Mlh é atrib,.lda Ulllbém, em 

bue ·~~undâria, ao Serviço do, metaorologia por sacéli 

, .. 
Na Região 2, n11; Austrália e nc:> Japão, a 

f•ixa de 1750-1850 MHz pode Umbiím ser utiliJI&da para 

aJ transmissÕes no S<'ntld<> Tet:'Ca-.e,.paço e,• n~s ltegi.Õea 

2 e 3 a faixa 2200-2290 MHz pode também aer utili><ada 

para aa tran$misaõea no aentido espaço-Terra do aorvi­

ço do pesqui$a esp .. cial, sujeita' a acordo entre a~ a.!!_ 

ministraçÕe$ inter~ssadas • aqu~lzt. qua .k .. ndt> SOtrviçoa 
oparando da aeord,, com esta Quadro P"laam •ofrer i_!! 

flu.nciaa daafavar~veia. 

(IIOD) )56AA lfa Jutaâria, Cuba, Huns.ria, folônia,J.E_ 

Spa 2 
111âni.a, ~<:.IHI.~os1oviquia e ll.\I.,S,S., o •e.rvii<::t de mate.!!. 

tolco&i• pcor aatélit'; ê um sez:viço pri111íirico oa fa.ixs da 

1770-1790 M.llo:, sujaita • &coz:doe entre as adminiatra­

çõaa int~reaaadas a as que tendo serviços oparando da 

•cordo co• •ut~ Quadt:a po8sall ac>ir~r influências dal­

favorávah devido a aituaçâo daa ~lta<jÕU urrenaa. 

ADD lS6AB 
&paZ 

ADD 3S6AC 
Spd 

Naa ltegiÕef 2 a 3 e na !:apanha, na fa.! 
sa da 2025-~120 MHz, podelll aer 1utorizadu rrana111ia -

aÕaa Terra-upaço dos aerviioa de axploraçâ·o da Terra 

por aatilih sob a condiçiio de hualdade de direi toa 

com outroa 1erviços de tadiocomunieaçÕas ea9aciaia ne.!. 

ta faixa, &\lj&itaa a acordo entra •• adminiatraçoel '!! 
tlraatadaa 1 aqualu que tendo serviço• operando da .! 
cordo com eate Quadro poaau1 sot.,.er infl11êno:iaa deaf.! 

Na Rtsiiio 2, na Au.trátia a n.a 1!-apanb.a., 

a faixa de 20:2:9-2120 MHz e, nu RegiÕea 1 a ·3, na fa.! 

sa da 2110-2120 Mlh, podem ser autorizadaa ttana11i.! 

aíiaa Terra-aapa"ço do aar"Viço de pelqui•a eapaei.al 10b 

eondiçâcl de ÍrJ""ldade de direitos eom outrcol l'lrviçoa 

da radic>eomunicaçõee eapaciaia nu ra,. f&ixd, tuj •.! 

ta• a a"ordo antra a• ad111ini1tr.açõaa interaafad.aa 

aqualaa qua telldo aerviço>a operando ae&undo ••te Qu.! 

dro po•sam tofur influêpciu dlilf&vorâvais. 

Na Região 1, na f~i:u 2096-2120 KHz,pE_ 

da111 lar autorizad.o.a tranlmiuõu rerrawEipaço dO 11tvi 

çP da e"plot:açico d& Terra pcor aatilite aob çQIIdiçâo da 

ig11aldade doe. di.reitoa <:.<>tr. outro• 1erviços de radloço­

•>~nicaçÕea eap1ciai1 nesta faixa e' 8Ujouta• • acordo 

antri!l as advtinistrsçÕes intereaaadas a aqual•• que U.!! 

dcl aerviçoa op.erando seg,.ndt~- eat" Q"&dro pcoa•a"'" •ofrar 

inftuênciu deafa.,<ai.,od.• (-..er 3~b Ali) 

SUP 35611 

NOC lS6C 

RCC );,1 

MOD J&l 
sra2 

AI>)) 361A 
Sp&2 

ADD 36lB 
Spa2 

Mll~ 

Atribuição ,de Serviço• 

rtxo nxo 

'-,-,,-:_:_:_:c:-:--,-----.~-,,--:~::::, 

I PESQUISA ESPACIAL KÔVEL 
(espaç«-Terta) PESQUISA ESPf.CIAl. 

I ~!Õvel , {eapa~o-T~rra) 
3.56C I 

""' 
Atribv.ição .. Serviços 

llegii.to ' R~&ião , I R~gião ' 
2450 - 2SOO 2450 - 2500 

PlXO FIXO 

•t6VI::L K0VtL 

Radio loc•l i uç ão RADIOLOCALIZAÇÃO 

'" '" "' 
zsoo - 2550 2500 - 2535 

nxo 
FIXO POR SATfLUE {••paço-Terra) 

FJ.XO J64C K0VEL,e)(ceto móvel aeron~ueteco 
K6VEL,t·xteto mÓ RADIODIFUSÃO '" SATfLitt> 361B 
vel aaronãudeÕ 

u.DlODIPUSÃO '" 
361A 364E 364F 

UTfLITE 361B 2535 - 2550 

l'IXO 364C 

llilVI:L,e><~ctu w.Úv<~.i. a~ronâ.u~ieo 

RADIOOIF·U.~ÃO POR SATr!Ll~t 361D 

361A 36~ 364P 361A 364P 

BSO - 2655 

FIXO 364C 

MOVEL,exceto móvel serclnâutico 

ltADIOtiiFUSÃO '" SATfLIT! 361B 

"' '" '" 364P 

26~5 - 2690 26SS - 26SO 

FllCO 36~c 364D FIXO 364C 364D 

~!CÍ\'EL,exeeto .,;; FIXO "' SAT(LITE (e sp' ço-Tcrr.a) 

"'' auonáutieÕ 
\1(i"Y~L,exceto IOÔV<!!l aeronãutico 

RAOIODlFUSÃO POR RADIODIFUSÃO '" SA~ELlTE 3618 364H 
$A"ril"LlTr 36111 
3lo~H 

'" 36 4 364F 3641;: 36~[ 364F 364G 

2690 - 2100 

RADIOASTI<O;iiOH!A 

233B "' 364A J64B 

N.a f"rança <! no Reino llni<lo, a f1!"a 2450-

-2500 Nllz é at"rlbuÍd~, C<>riitcr primii.rio, .ao serviço 

de rlldiotoeali•a~iio e, em carâtet secundiirio, aca aer~ 

viço• fixo 11ÕveL 

Na França, a faixa. 2500-2550 f!H:t 

alribuÍda, e111 caráter primãtio, ao aerviço d~ radioto~ 

celiz.açi.o c, aa. ear~ter lecundiiricl, aoa aervi~o.<i fixo • 

mÕvel. No Canldi, a faixa 2500-2550 MHz é ta11bém atrj. 

b11Ída, em cariiter primítio, ao serviço de radio1oc&li~ 

uçâo. 

A i>tilizaçÍÍo d:~~ faixa 2500-2690 Hlh: pelo 

urviço de radlodU .. oâo por satélite i Huli~ada aoa ""!. 
viçoa nadonai• e region•i• par .. recepção cornunitâriai 

e tal uan a•tã sujeito • aeordco entre admíniatr!. 

çõea intct,ll&e.das e •'lu"'l"• <111" teado servi-.oa pPt!rAn<l<:> 

tegundo este Quadro po1'am a<>frer influêneiaa de.afavo• 

rÃvel.l (vet ReaoJuçOaa p9 Spa 2 e Spa 3), A denaid&~" 

Bup,rfie~al da. potê:neia na auperfíriP. d" T"rl"11 niio de~ 

V•r" """""d'" o v<Ü<n: indicallo noa tiVM lo70 "llll a 470 NR 
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HOC 363 

})0\J 36 4 
Spa2 

HOD 364A 
Spa 2 

l!OC 36411 

' ADD 364C 
Spa2 

ADD J'64D 
Spa2 

ADD 364E 
Spa2 

AD!:I 364F 
Spa2 

ADD 364G 
Splt2 

No Reino Unido, a faixa 2500-2600 1-ílla 

tambii• atribu{da, em base aeeundiiria, ao aa,;-vi,ço d• r.! 

ctio localização. 

Ih região 1, oa siati!maa da difuajjo tropa!. 

fi!riea podei~! operar aa hixa de ZS50-2690 !IB:,aujoitoa 

a acordo eDtre as adadniatraçõea intrr~'uad~ta e aquelas 

cujos zerviços .fe radiocoan>nicaçõea· terraatrea op•Tan­

do aesundo estl Quadro posa a .. aofrer i.nfluências delf,!!_ 

voravi!il<. 

tla ~ul~;iida, Cuba, Runo.ria, !adia,latafll, 

Kuwait, LÍbi!nO, Marrocos, P~~uisdio, Filipiruos,l'olônia, 

RcpÜbli~a Áube Uniola, Rocênia, Tchecoslo>~iqyla, \I~!SS, 

lur.osli•cin, " f ai>=<~ 2690..,27CIO !!li& <! l.,oohêa~ attibui<l.a aos 

scnti~us Ci"o e móvel. 

No rlanaj<~::>r:ttn d~ lig<lÇÔ.::~ qu" utili~ .. ,.' 

o 10ccanisooo de difusão t~opoaré~ica 11:1 !~ixa' 2~00~21>911 

MIL~ todas a~ ooc.!i<las ~oosfvcis dcvea-7.o aer 01dot<l<l<~~ par:> 
evitar '1"" as antenas d"ttas llgaçÕcs aejam diriQ;idaa 

n... direção da Órbita <k' 'sa~élltcg g<!(le&tacioaádo~. 

As administ~açõe~ devam fszer todo• oa "! 
forços poulvei"s para impedir o desenvolvi111ilnto· de n2. 

vos sisteooas de trol'odifusão na faixa 26~~~2690 t:H~. 

A utilização das fsixu 2500-2~35 MUz 

2655-2690 Hll~ pelo serviço fixo por satiõlita as~íi. li­

mitada AO~ sistemu 0!\Ci.onais e ro;gionaia; eata util.!_ 

zação esdi. sujeita a acC>rdo entre aA admini•traçôesi_!! 

teress>1daa e >~quelaa qu~ tcndn H•rviçoa operando se­

gundo este QuAdro poss,all! sofrer influênriaa desfavor_! 

veia (ver A-rtigo (A). No sentido eapaço-Terra, a den­

sidAde superfici>ll d~ potêncin n., superfície da '!;erra 

não deverã exceder o valor indic>~do no N'i' 470N&. 

Na llulgári•, Irã, Portugal e URSS ·a faixa 

2500-2690 Wh é atribuÍda ao" !l'crviçoa fixo 

com ex-ceção do servit;o 111.Ôvel >~eroniutico. 

Virios p>~laes reali&sm obs>~rvftçÕes de r.! 

dioastrono01i;:o "" fai><B'<Ie 2670-2690 M!lz, au·a~·é,. d ... .! 

cnrdos n"cion,.is, o\s adooinistraçÕas devo!m observar a5 

neceasida<lrs d.o serviço de r>~dioaet-ronolliia q':'ando pl_! 

nejarem uso desta fai)ts, 

No pl>~nejamento dos siatam"a de 'ta<liodi­

hsão por satêlite u .administr>~çÕes deverão adotar t_2 

d~K as medidas neccasãri>~a par>l proteger o servi~o de 

radioastronorni>~ na faixa 2690-2700 Hllz. 

SUl' 365 _(111•r ADD 233B) 

Mll z 

,Úríl>uiçãn de S<!rviço .. 

Região 1 

3400-3600 

""' FIXO POR SAIELl'l' 
(l'.spaço-T,_rr>~) 

MÔVEL 

Radio lo e a 1 iz>IÇ ão 

Região '2 

3400-3500 

FIXO POR SATrLITE 
(upaço-T•rn;) 

RAOIOLOCAL!ZAÇÃO 
Ra .. ~namador 

372 373 3H 375 316 

f-:-:-:-:--:-:-:-:--1:-:-:-c-:-::------o·-~---1 
3600-4200 500-3700 -3500-3700 

IXO FIXO POil SAtr.Ll'IE 

IXO POR SATELITE 
FIXO (upaço-Terra) 

(eepeço-Terra) 

RADIOLOCII.LlZAÇÃO 

Fixo 
FIXO POR SA!ELITE r!ÕVEL 

(espaço-Terra) rADI O LOCALIZAÇÃO 

l!Óv>ll 
HÓval 

311 378 

'r--------~----------1 
~700-4200 

I 
FIXO 

FIXO POR SATELITE 
(espaço-Tcru) 

KÕVEL 

"' 

voe 372 

(MOD) 373 
Spa2 

HOC 374 

SUP 374A 

NOC 375 376 

MOD 377 
Spa2 

llOC 316 

(HOD) 379 
Spa2 

AJ}D 379A 
Spa2 

11or. 381 3"82 

ADn 382A 
Sp>~2 

ADD 38211 
Sp82 

NOC 383 

!lA Dinamare&, Noru>lga, Suécia e na Suiça, 

Ot l&rviço• fixo e 111Óvel, o strviço de radiolocslia~ 

ção e o serviço fixo por aatêlite opera111 &oh condição de 

igualdadu de diraitol na fah;a 3400- 3600 •nb, 

Na China e no Japão, to hixa 3500-370Dm't 

estíi também atribuÍd• aos serviço• fixo e 10Óv<!l. 

Na Ãu.tria, a faixa 3100-3770 ~m,.uti !_ 

tribuída >~o "''rviç" de radiolocali:nçãn & ao nrviço fi 
xo por S.atélite, 

MH: 

Atr!buiçâp " SerVÍÇ<>R 

Região ' ~cQ;ião ' I llcgiio ' 
42.00 - 4400 

RADIONAVECAÇÃO AEÃONÁUTICA 

352A 379A '" "' "' 
4400 - uoo 

FIXO 

P.IXO '" SATELIIE (Tet-ra-e&psço) 

KGVIL 

4700 - 4990 
FIXO 

KÕV!>L 

2338 "' 382A 3828 

4990 - 5000 4990 - 5000 4990 - 5000 

·nxo RADIOASTRONOMIA FIXO 

KCV~L MOVE L 

U.OIOAS'IRONOHIA li.ADIOASTRUUOMIA 

2l3tl J83A 2338 

5000 - ~250 

RADIONAVEGAÇÃO AERONÃUilCA 

352A 35U 38311 

o, lerviços de frequênci>11 p'adriio por satéli 

te a o da sinai& boriirioa por eat.Fl.ite podom aar aut2. 

riasdos a uaQr a freque:nci>~ ~202 11Hz para transmiuiiea 

••paço-Terra e a frequênc:ia 6427 MNz para tr>~nsmiuiies 

Terra~espaço. T•is tran•~t~iaaões e•tão confin>1d>1a ao& 

lboite• :!: 2 MHz densa frc~uêncisa f' utão 1-ujeit>~Ío • 

acordo entre as admini~traçÕe• intcre.s&adu a a& que tendo 
sc:rviços <>Pe•<~n<l<> segundo -~te QuBdro pns~am sofrer in­

fluências de9favoriiveis. 

As observa~Ões de radio>~stronomi~ na r>~ia 

do forraaldeido (fr~quência de repouso de 4829, 649, Mllz) 

são realizadas Cltl vários pai~"s sob >~<:ordns naüonais, At 

admini~tr,.çÕes d~veri<> obaerv>~r as neceaaidadas do 

viço de radioaJtronomi>~ ao pl.,nejarem o uso futuro da 

faixa 4825-483~ Hllz. 

As observações de rAdioastrononia na faixa 

4950-~990 MHz sâC> re>~lizadas em vãt·ioa países atr,wés de 

acordo.- nacinnaio. Aa >~d•>inistraçÕes deverão obeerv>~r >~a 

nscessidadó!S do serviç_o de radioaatronomia AO planejarem 

o uso des5a fai><>l. 

{l!Ob) 383A Em Cuba, " faixa de ~990-5000 MH~,e.stã t>l!_ 

Spa 2 bálll >~tdbulda •os serviços fixo miivel, e as disposiç<iea 

d>1 nota n9 23311 aão aplic>~das. 

ADD 3839 A t>~ix>~ 5000-5250 Hllz está t&mbiõm atribui 

Sp"2 <la ao oer,,i~o fi~o por uto;lil., pu·p li.ge~ão e.,tr<-

ou 10aia e~>t>~çÕes terren>~a &~tuad>~s «m pontos fixo& det~.!: 

minAdos ,.obrs .,_terra e s>~tÍÕlites utilizados p•r" os se!: 

viços mÓvel a<!ronâutico (R) e/ou radiodet.,r!OÍl>&çõi.o. 
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Tal uao e desenvolvimento IJtio ..,jeitoa a 

acordos e coo.-denaçâo entre ae ad•inietraçÕea intereae.! 

dae e ae que tendo aerviço1 operando aego,uulo eate Quadl'O 

poaaam sofrer influindas prejudiciaie. ... 
Atribuição '• Serviçoa 

Região ' Reaião ' J baião 3 

HH-5850 572S-5850 

FIXO POR SATfLI'I'E I!.I.DLOt.OCI.l.IZ,I.ÇÃO 
(Terra-eapaço) 

Raclio4mador 
RADI OLOCALI U.ÇÃO 

Radioamadâr . 
3H "' 390 "' 3" 391A 

"' 39'1A 

I'OC Jll8 389 

O!Ob) 390 Na AlbÍÔni~, Bulgãrie, Uungria, PolÔnia, 

Spa2: Romênia, Tchecosl.o".iiquiio e URSS, faixa de, Sll00-5850 

está at.ribuÍda ao~ a.,rviçoo fixo ~ 10Ôvct "' ao ~erviço 

fixo por sntiilite. 

NOC 391 

ADD 391A 
Spa2 

ADD 392AA 
Spd 

Aa oba<>rvações de rld.io•stronomisnu hJ. 

xu SiS0-5770 HHt e J6,U8 - 36,486 GHz ~iio rt:aliu~ao 

ell vãdos paiaea através de acordeon na.cionais. As Ad~.!:. 

niatraçD"s deve .. adotar todas a~ 111edidas neceraã,·ias 

t~-ara j\rota&ar r.s ol>"lo•Yva~Õe& da ..-adi.oastronomia 

""' fuix3S de. interfcrê~ciaa prejudiciais. . 
Atribuiçio do Serviços 

r---::--
I Rct":illo ' Re&iio ' Reaiio 3 

--
5850-5925 5850-5925 5850-5925 

FIXO "' FIXO 

I FIXO I'OJl. SAl"RLltE l'IXO POR SATft.ITE 
(Tc r r3- Cs)'aç o) (Terra-ctp"Ço) 

HIIVEL MOIIEL 

Radiolocal i uçiio 

"' 3!n 

i----I 5925-6~25 

I 
nxo 
fiXO "' SATJlLIIE . (Ter r"- espaço) 

t!CiVEL 

I 

••• 
Atribuição de S.Yviço• 

uaiio ' I Região ' I t.esiio 3 

6U5-7250 

JIXO 

HOV&L 

379A 392.\A 39211 '" 
1250-1300 

JIXO POR SArfLir& 
·(Eapa.ço-Terra) 

l92D 392G 

No Brasil, Canadá I Batadoa Unidos da 

A•iíiriea, a faixa 6625~1125 KUz eati taabiia atribu!da, 

ea bata 1ecuudâria., ao tarvlço "fixo por làtâlita para 

trau•inõea eapaço-Teua. Ma. aeaiiío 2, a datu~idade <k 

fluzo de potincia produaida. nesaa faixa. por aataçõaa 

eapaciaia dev•ri estar de acordo coa o H9 470111.1la.a r.!. 

&iÕ•a l e 3, ela dever i eetar, pelo aallo•, 6 dJI abaixo. 

AI eataçÕe• recl!ptora' terrellaa q<1a opere• 11•••• fa! 

XI nio podarão i111por reetriçõae na• localizaÇõ.e1 ou 1101 

parâ11etros tiíicllleo1 de ~a·raçõea·tarrattrel ezi•tentel 

ou futura• da outros paiaa•. 

HOD J!UB 
lpa2 

IUP 3UC 

HOD 392D 
llpa2 

5U1' 392F 

,\ fal"l<a 7145-11.35 tm:a poáa n-r lltiU.w 

Jade pata tran••h•io 'taua-alpaço 4'o ••tvlço da P•.!. 

q:ulaa .upaciai, •.uJaito a aeordo entra •• adllinhtrl­

çÕ•a iater••s•4aa a AI que tand.O 1erviçoa oparaDdo •.!. 

JUDio aau Qu14to poa1a11 1ofrer lDfluânelae daafavor.i 

vah. 

J:•eapcioDalllente 1 os •i•t•••• fixoa por 

aatiUu qua urlliaa• eatêUtaa pa.asiVo• poda• taabiÍ• 

opeo:-ar Da. fai•• 7250-71.50 t1H11 1ujdto1 a: 

a) acordo aDtre •• t!f•i.nis!O-.:aç"õat int..yeaaa.d1'-a • aq1>.! 
la• que tendo aervf.ço• operando ••auodo ••te Quadro 

poasam sofrer h>fl..iênciaa d4tfavorivei•. 

b) métodos de coordenaç:io ,xpootos nos Artigo! 9 " 9A; 

Ta i• ai.stemao não dcovctão causar li:aior :1..::!; 

t~rfer;ncia nos r~ceptore• de e•tsçÕet ativ11 tercen1s 

do que " eaus11-da pelos 1erviçOs 11:1Óvel ou fixo. lls li",..!:. 

tsçÕea da dentidado d·a fluxo de '!otência n• sup .. rficie 

t<!rrutre apõa a ti'flexâo no• tatélÍ!Oes pusivos o~o d!!; 

verão exceder 01 liaites prescritos n4ate ReauL>men~o 

p•rl oa •istr.mas fixos por 1stiilite qu" emprega~~:~ H>té­

lites ativos. 

llOC JUG 392H 393 ... 
Atribuição ,, serviç<~s . 

Região ' I h&ião ' I Região 3 

7300-71,50 

' 'l'lliC 

FlXO fOR Sllt~:LJ"tE 
(eapaço-Ierra) 

Ht!VEL 

l92D 

1&50-75~0 

~lXO 

FIXO '" SATELliE 
(elpnço-Terra) 

METEOROLOGIA PDR sAThiTE 
(upaço-Terra) 

~I{! li EL 

392D -----
7550-7750 

FIXO 

FIXO POR SATfLIIE 
(e~ p3ÇO-T ~r~ a} 

N{!Vf.L 

3921.! 

"-tti.l>uiçi.o l!<!o S..r:i.<oos 

aeaiã., ' I le11iiio ' I aeaião 3 

7900 - 7975 
FIXO 
FIXO POR SAI2LIT!. 

("Tena-etpaço) 

Mt!V!.L 

7975 - 8025 
rlXO POR SAT2LITE 

(Terra-espaço) 

39"2U 

I 

<;l 
·~ .. 
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"'• 
,---

Atdb11içiio ,. Scr,içoa I r--
Re&iãu ' Região ' lte&.iiio ' l 802S-Sl75 8025-6175 8025-8175 

fl xo EXPLORAÇÃO " TERRA FUO 

FIXO POR sATri.ItE "' SATf.LITE FIXO POR SATJ!:LlTE 
(Te r r a-esp :tço) 

{a.s.paço-Terra) (Terra-aapaço) 

MOVE L FIXO 'H!lVEL 

Explora~ão da Tarra nxo Pon SATfLlTE Explorasão da T-erra 
por satelite 

MllVEL 
'por eatalite 

(e:;p:~ço-Tcrra) (espaço-Terra) 

3948 

6175-8215 8175-8215 8175-8215 

FIXO :~iL~~~l~iT~A TERRA FIXO 

FIXO POR SATI!LtTE FIXO "' SAT!LlTE 
(Te r r a-e apcço) ( espaço-T~ r r a) (Terra-espaço) 

I METCOROLOGIA POt. 'h FIXO METEOROLOGIA POR ,, 
TI-'T.ITE 

FIXO POR SATELITE 
TfLITJ> 

(Tcrra-up.,ço) ('hrra-espaço) 
(Terra-upaço) 

HCIVEL 
METEOROLOGIA POR 'h H0VEL 

Exploração da Tf!rra TELITE Exploração da T•'>:ra 
por satelite (Terra-espaço) por satelite 
(espaço-Terr•) 

M0VEL 
(espaço-Terra) 

39~B 

8215-8~00 8215-8~00 8215-8400 

FIXO EXPLORAÇÃO " TERRA FlltO 

PIXO POR SATELttE "' SATELITE FIXO POR SATELITE 
(Ter r a-e speço) (a apaço-Te r rs) (Tarra-etpaço) 

MOVE L FIXO KllVEL 

Explor;;~S:ã.o da Terra nxo POR SATELin Explorcsão da Terra 
por sat~lite (Terra-espaço) por satelite 
(e sp sço-Te r r a) 

MÔVEL 
upaço-Te;ra) 

'" 3948 '" 
.,. 

Atribuição ,. Serviço• 

Região ' I Resilo 2 I Raaiao ' 
8600-8500 

Ftx:O 

MCIVEL 

PESQUISA ESPACIAL 
(upaço-Tarra) 

(MOO) 394 
Spa2 

MOD 394}. 
Spa't1 

MOD 39U 
Spa2 

SUP 394C 

NOC 39411 

394A 394D 

Na A<Uitrâlia, e uo R.aino Unido,s faiza 

de 8250-8400 •mz eatâ atribu[da ao aarviço da radiol_g_ 

tel~,açãa e ao aerviça fi•o por auéliu. 

No Reioo Ooido, a beo.da 8400-B~OO Hll.z •!. 

tâ atribu!da ao aerviço de radiolocaliuçi.o a puqui­

ta a•tt•eial, 

!m Israel, s b:~:~d;~ 8025-Sl!OO Mll:~~, IIJM~W. 

attibu!ds, em carâtar prhoârio, aoa aarviços fixo a~ 

vel e em csritar aecundirio, en serviço fixo por sat,! 

-li te. 

404A 
Spa2 

"' 
Atribuição da Serviços 

Rasiio ' I llaaião ' I Raaião ' -
10,55-10,06 

"' 
10,6-10,68 

PU: O 

Mi5VI!L 

RAD10A8lllONOKIA 

llad iolocal i ução 

404A 

10,68-10,7 

I.AOIOASTI!.ONOKIA 

40511 

lla RapÜblica Federal da Alemanha, na fa! 

za ela lo:6-l0t68 GHz, a radioaatronollia é u11 aerviço 

aacuudirio 

CH• 

Attibuiçi.o doi Ssrviçoa I 

R.aaião ' la alio 2 I laaiiio ' 
10,7-10,95 

I'U:O 

KllVEL 

10,95-11,2 "10,95-·11,2 

:rn:o I'IIO 

J'IIO POI. SAT!L! I'IIO POR. SAT!LIT8 

" ~upa~o-Tura) 
(.alpaço-Tarra} 
(Tarra~aapaço) MO V !L 
MOVE L 

11,2-11,45 .... 
MCI'IIL 

11,45-11,7 

I'U:O 

fl.IO fOI. SATILITI. 
(aapaço-'J:arral 

'IJ(IvJL 
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AIIXI 40511 
lpd 

AOD 40.51C 
lpa2 

.t.DD 4ono 
lpd 

"' 
Atrit .. •ição •• Serviçoe 

lcaiiio 1 Resiio ' J:eaiio ' 
11,7-12,5 1_1,7-12,2 11,7-12,2 

ruo ruo FIXO 

MI59'EL,aaceto aõ FIXO POI. SATfLITE HOVEL ,exceto mÕ 
wel aaroftiuticÕ (upaço-Terra) ... uronâuth:Õ 

I.ADIOD_IrUSÃO HCiVEL,exeuo ~:~õ RADIODlfUSÃO 

UDIODilDBÃO vel aei"oniuticõ' 
II.ADlODIFUSÃO '" roa SATILITE ltADIODtrUSÃO 
SAT!LlU: 

UDJODIPUSÃO "' SATILITI 

4Q5BI 40511C 405BA 

12,2 - 12 ·' 
ru:o 
KOVEL ,exceto móvel ,_eroniuti<:.o 

UDIODII'USÃO 
405U 

-•• fdaa 11,7 - 12,2 GHz na Reslao 3 e ufa! 

xe 11,7- 12,5 GB11 na J:esiio 1, o' earviçoe de red.io­

d.ifueão, ti:.:o e aõvel u:htenu·a ou futuro• nio dev.! 

rio ceueer iaurferêno:_h prejudil::h.l aoe ehtemae de 

re~Ho<I.Uueio por •etiUu operando aesundo •• dedaõu 

l'la Co11.farine~a ra1.Uaada para preparar o plano da eo!!. 

aiaa•;io dl. fraquinc.ia• d• radiodifua~o (ver lasr>lu;io 

"9 Spa 2), !ua dhpof.içio deva ri aer lav1da am eonta 

1'111 daeisõas <il.aasa Confarinda, 

01 aarviçoa da radioeomunicaçio terrestre na 

fah:a do 11,7 - 12.2 GB• urio io.troduaidos somente!; 

põa a alaboraçio a •provação d01 plano• p11ra oa .. rvi 

çoa da radioeoauoica;io eapacia1, ds modo a aarantir 

co•patibllidada aatra •• utilizaçõea' que eada paf1 d.!. 

tida para aua fah:a. 

4 utl.liu.çio .dll hixa 11,7- U,2 Clh na 

l.a&iiio 2 1101 urvi,;os da r•diodiiuaio por tuiHta a i.!, 
ao por sat.lita esti liaiuda aos ahtnau nseiondl " 

aui sujeBa a •eordo privio entra u adlllinhtuçõu i.!!. 

tarassadat a aa qua taado tarvi;os operando aesuodo "!. 

U Quadro possam sofrer illfluioeiu prejudiciai-s (ver 

Arriao 9A a •no1uçio 1:19 Sps2-3, 

, .. 
Atribuição da Serviço. 

.. ,tão 1 llclão ' l.asiio ' 
12,5-12,1.5 12,5-tiz,H 12,5-12,75 

ru:o roa SA:r!LITE I'U:O ruo 
(upaço-Tarra) 

FIJD POI U.'Ifl.m FIXO POR SATILITB (Tar'ra-eapaço) (Tarra-upaço) (aapa;o-TBrra) 

::re~;;::i~:~:~ KDVEL,a,.eato aõ 
Yal aarolliiutlcÕ 

.40'fl 4onl! 

12, 75-ll,H tno 
"ti VIL 

13,25-13,4 
llAIIIOI'AfiC.t.ÇÃO ASI.OifÃUTICA 

••• .., 4074 

13,4-14 U.DIOLOC-'l.IlA(jlo 

401 407A ••• • •• 
•a luta~da, Ca•arua, Con&o (Brsuavilla), 

Coata do Karfla, Caboa, Chl-1'11 0 Bu11sth, Iraque, +- I 
t'.raal, .Jordi11ia, Xuva.it, t.!bla, MaU,. II.Ía;da, PolÕ..ia, 

lf~eia, lapiill1ica l~eabe Unldl.o a.o,.inla, lellefal,Tchaco!.. 

loyí:quia, Toso a uass a falsa 12,5-12,75 CDI! utâ ta•­

bâ• et;lba[de 1oa e•rYiçoa fixo e aÕYal, '"zc:eto o 11!!. 

•dço •ÕYel aanniiuüco. 

APD 4C!.5BE Na Argélia, Béaica, Oina,.area, Espanha,tti§. 

5pa2 pia, Fin1:in~i.,, França, Grécia, Quênia, Lh•<:htenatein, 

Lu,.:emburgo, MÔnaco, N.orucg~,. ~sand", no a Palsea ll.o.i1IIOI, 

Portl.!gal, RepÚI>lic.: Fedarc.l ,\lernã, Suécia, Sufça, Tan­

t.i:r~ia e 'Iun\10ia, a faixa 12 0 ~-1.2,'1!1 Clh eat:i tan>bêo• a 
tribu!da, P.lll bace accuodiir1a, aoa 1crviços fil<o e mÕ\1'1!1-

NOC 406 

MOO 407 

MOV ~08 

ADD 40l!A 

ADO 408ll. 

exceto o &crviço 111Õval aeronáutico. 

Na Albânia, 'Bn}f;irh, Hungria, Polônia, R,!2: 

11ê11ia 0 Tcheeoaloviquia e URSS aa fai"'u 13,25 - 13,5 GH>:, 

14,175- 14,3 Gllz, lS,4- 11,1 C\lz,23,6-24 GHz,24,05-2A,25 

CHz e 33,4 - 36 GHz estão umbém uribuidu aoa :.rvi-

ÇOI fixo aóve1, 

A faixa 13,25 - 14,2' GHz pode também ser.!!_ 

ti1izada, ea baa~ aecundiiria para transmissÕes Teru-e! 

paço do serviço <;la peujUÍIB es"paeial, sujeita a acordo 

antre sa administraçÕes inttreuadsc e 11 que tendo oer 

viçoa opetao.do aegundo eate Quadro possam aofr@r ínfl~ 

incias dufavorâvaie, 

Na S_uêcia, u ub:u 13,~ - 14 GH~, 15,7-

17,7 CH11 a 33,4- 36 GBI u~io também atribuÍdas aa<ll!!. 

viçoa fixo a •Õval. 

GHz 

-- Atribuição •• Sel'viçoa ~ -
Região 1 I RegiÍo ' I RegL1o J 

14-14.3 

FIXO "' SATI':LITE 
(Torra-espaço) 

RADIOl'IAVEGAÇÃO 408A 

4.07 407A 

14,3-14;~ 

FIXO "' SATI':LITE 

·i!~~~:::~~:~xbPOR SATÉLITE 408 A 
14,4-14,5 

FIXO 

FIXO ,., SATfLITE 

I 
(Ter r s.-espaço) 

MliVBL 

408B 40-'lC 

14',5-15,35 

PIXO 

HliVEL 

408B ~os c 

----
A utitizaçiio daa f,.i,..aa 14-i~,3 GH:tt e 

14,3-14,4 GliE pelos serviços de radionaveg,.ção e radi,!2: 

navaaaçio por satélite -.;espectivamente, devtorâ ser da 

tal forma que haja proteção eonvenitonte ãs to.itsçÕes e!. 

paciail do serviço fi.xo ·por aaté'lite (ver Recomendação 

N~ Spa2-15, Para.2.14l • 

,A taixa lt.,4-l5,35 CHz pode tambi\m~~er 

uti'ltl:ada, em baae ••cundária, pu·a trans111iasÕea eapa­

ço .. Te~ra do serviço da pesquisa eap.acisl, sujeitas 

st:ordo enér<' as adm;niatrsções interesaad"a e as qu<' 

tendo serviço op~rando segund.O este Quadro pr>'aoam so­

frer influências destsvor:ivei~. 

ADD 408C vãrioa Jl(l1o.es ef.tão efet\lo&ndo obseTV_! 

IIOC 409 

çêea da r.dioaatronomia na raia do forma1de{.d,.o (!r..~­

c:la de repouso 14,489 CHl) sob acoldoa nacionsis. Ao se 

faaar cooaianao;Õe.a d" frequincias aa estsçôes dos serv . .!_ 

;oa fixo e móvel, sa adminiatraçÕea deverão t01'118r tr>daa 

a1 praeau;Õaa 110 aeotido df'. proteger' aa r>bservaçÕea ds 

radioastronomla de interferincias prejudieiaia na faixa 

14,485 - U,SB CHz, 

SUl' 4094 ~091 
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SUP 409D 

ADD 409E 
Spa2 

SUP HO 

ADD 410A 

ADD 4101 

ADD .llOC 

'"' 
' Atribuiçiio de Su·vi ço• 

I J.egi'ão ' I R..gião ' llaaião 3 

11,1-19,1 

ruo 
' FIXO POR S.U!LITE 

' {eapaço-Terra) 

: M0Y'EL 

~ 
FIXO POR SATtLITE 
{espaç~;~-Tarra) 

4091 

EXPLORAÇÃO DA TilU POR SATILITlt 
<••paço-Terra) 

I 
FIXO 

M1lVEL 

22-2,,5 

FIXO 

K0:VEL 

lolOA 

22,5-23 n,s-23 

I FUO PU:O 
KO:VtL MllVEl. 

RADIODIFUSÃO POJ.I 

SATt:LITB 410B 

I 
23-23,6 I 

FIXO I HtlVEL 

' 
13,6-24 I 

R.Ail IOA s·r RON OH I A i 
407 I 

'------------- -- ---

No Japão, as fai••a 1!1,7~21,2 GH& 

2.9,5-31 CRa eatiio ta101bÍIJI atribu{d., 101 urviçoa fixo 

11 mõval. h ta 111:"Uila;iio adicional niio deveri tmror qual 

quer lhdtaçiio 1111 danaidada do flu::<o da potP:nein du ~~ 
taçiiaa eapadaia do anviço filio por aatili:.a. 

A faisl 22,21 - 22,26 Glla eati tl&béa atr,!. 

bu[da ao aerviço de radioa1tro11011i1 para obaarvaçôu de 

1111a raia e1peetral devida ao vapor d'água freq11ine'i.a de 

npouao 22,235 GH&), AI ad111ini1t1:açÕa1 intereaaad11 de­

VIrão tomar todaa a1 pr1ea11çÕaa no 1111tido <!e pi'ote,er 

eata faixa para peaqui1a fut1.1ra C!ll radiolttrOI10iõlia. 

Na Re,ião 3, o 11rviço da radiodifu1io pot 

aatélita 11ti a11toriudo 11a faixa 22,S - 23 GB.z, 11.1je!. 

to ao• lhdtaa d.e daD.aidade a. fluxo da pot.nth par• 

proteção do1 aarvi'çoa terre1traa 111aa1 faixa. 

, .. 
Atribuiçiio de Sarviço• 

llaaiin ' I lhsiiío ' I ll.laiiío 3 

" - 24 ,os 
RADIOAMADOil 

RADIOAMADOR POR SATELITE 

410C 

24,05 - 24,25 

IU.DIOL0CAL1ZAÇÁO 

P>adioamador 

407 4lOC 

A frequênda 2G,12S CH~ eslÚ deaisnada P.! 

ra finalidade• industrid•, denttricas e 111idi.e11 • Aa 

eatieaÕes oh.v11m catar li1'1ítodal 101 valorea ! 125 KHa 

daua fnquincia. Oa n.rYiçoa da radiócO!!Iul\icaçâo opa" 

raado dentro deuu lhdtea clev•rio aceitar 'qualquet i~ 

terhrinda prajudid.-&1 advinda da opnaçio da equipa­

mento inclllltrial, claatlfico e aidico. 

25.25 

FIXO 

H0VEL 

27,5-29,5 

ruo 
PlXO "' SAT!LITE 
(Tar~-aapaço) 

M0VEL 

29,5-31 

PII.O POil SATILITE 
(Tarra-aapaç.o) 

409! 

31-31,3 

rn:o 
Hllvu 
Peaquiaa Eapaeial 

412H 4121 

IlCC 412:: 412 

ADD 4121 ' Enio aaa6o ff&tuadaa obaan'açõaadl 

'OI faisa 31,2-31,3 Clh •• n,_roaoa pa{-
Spa2 

111 eob aeordoa aaeionat·a. AI adai!li&traçõaa dava rio 

tomar todJia aa praeauçÕaa no aantido da protaaar 11 

obaervaçiiaa de radioaa.trono•ia flitaa aaata lah:a aa 

interferêneiaa prejudieiaia. ... 
Atrib11iç.iio da Sarviçoa 

lleai·io ' I aaaiiio ' T &aai.iio 3 

" • 40 

PIJ:O 

NOVEL 

391A 4121 ... 
.loO - 58,2 

--
Atribuição da Serviço• 

Reaiio 1 I Reaiio ' T lfeaiio 3 

40 -u 
FIXO POR SAT!LITE 
(aapaço-Tarra) 

-
lol - 43 

RADIODIPUSlO POR St.'t'lLITE 

43 - 48 
NOVEL AERONlUTICO POli. SATilLITE 
NOVEL MA!l!TIHO l'Oil SATELlTE 
L\DIONA.Vl::G.\~0 AEI«lNF.utlca. POli. SAT".:.l.Itt 
RADlONAvtCAÇXo !Wl.!'IUIA. I'OJ. SA'Itl.ltt 

48- ~ 
(llio atribu[da) 

50 - 51 
FIXO POR SA"fiLlTK 
(Teru-upaço) 

51 - 52 
IXPLOilAÇlO DA TEilllA POR SATitLJTt 

PJSQUlSA ESPACIAL 

52 - 54,25 

PUQUJSA ESPACIAL (Pauba) 

412J 

54,25 - 58,2 
lNTEil-SATELlTES 
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ADD 412J 
S{lal 

Toda~ u llliuÕn naa hlxas 52·5~ 1 25 Cl!e, 

58,2 - 59 CH~, 64 - 65 CHz, 86 - 92 CHa, 101-102 GHz, 

t)O - 140 CHz, 182 - 18~ CH~ e 230 240 GHz eu~'io rroi 

bidas. o uao dP aenoorcs paJSiYos por nutroa aervi• 

çP• catá tambi'l:l eutorizadd, 

'" Sll, 2 '92 

Atribuição ,. Serviçoa 

Região ' I Regiíio 2 I Re~;iiio ' . 
58,2 " PESQUISA ESPACIAL (Puaiva) 

lt12J 

59 - 64 
lNTEit-SATI!!LJTES 

64 - 65 
PESQUISA ESPACIAL" (Pu~iva) 

412J 

65 - 66 
EXPLORAÇÃO DA URRA POR SAl'I!!LITI: 

PESQt!I.S#.. I!:SU.CU.L 

66 - 11 
HÕVEL AERONÁUTICO POR SATI!!LtTE 

HÕVEL tiARfTtMO I'Oit S.UtLtTE 

RADlONAVEGAÇlO AEII.ONÃUTlCA POR SA't!LIT 

RADIONAVEGAÇÃO MAlllTIK& POR SA"I!L~'n 

11 - 84 
(Não a~ribuída) 

84 - 86 
RADIODlFUSiO POR St.Tl!LITE 

86 - 92 
RADIOÃSTRONOMIA 

PESQUISA ESPACIAL (Pauiva) 

412J 

Gil~ 

92 - 142 

Atribuição ,, Se-rviço' 

Rcgiiíi> ' I Regi Õ-o ' I Regiã., l 

" - 95 
FIXO "' SAI~LlTE (e s p&Ç o- Ter r a) 

95 - "' Ml'IVI:l- t.E.ROilÁ\lTlCO POli. SAT1L1TE 
MOVE L t!ARlTHIO "' SAii".LITE 
RADTONAVEGAÇÃO AERONÁUTICA '" St.dl._! 

!!o l'.lNA VEGA CÍiO UARlTIMA POR SATEL!TE 

'" - '" peSQUISA ESPACIAL (Pu.iva) 

412J 

'" . '" FIXO "' SATEL!l'lõ 
(.,•;>a.;c- r~r, <~) 

'" . '" .INTER- SA T EL I'rE S 

4t2K 

"' . '" RAD IOA S'I'RONO/'IIA 

PI>SQUISA ESP,\CIAL (fass;va) 

412J 

'" - "' FIXO FOR SAl tJ.ITE 
(Te r r a-~ s paço) 

. . 
vá,!.ca p;coina enio e.fetuand" obu! 

vaçõaa 1!11 radioeltrQnomia n.a raia dÓ 01onóxido de car­

boQo em 115,271 ca:"' aob u:ordoJ naei<>haís. Ao faz .. r 

conli&n•çÕea para o"troa aervi.ços operando 1egundo é! 
te Quadro, ea admiai.ltr.açõea devem levar l!m conta a".!. 

cettidede de prot•a:tr ea obacr"açõea de r4d!o.1strono­

mie <le \"'tnfal'êinci,U prejudidaia ne fah:a d11 11),16-

us.38 CHa. 

"' 14.2 230 

Atribuiçio da Suvi~oa 

, Regiio ' I Resiiio 2 I aesâo l 

142 - BO 
MOVI!L A!RONKUTICO POR SAt!LltE. 
MOVEL 'MAP.!TIKO POR- SATILITE 
ltADlOI'IAVEGAÇÃO AERON!UTICA fOR SA'l'!LITE 
RADIOIIAVEGAÇÃO KAR_!TlHA P:OR SAji!LlTE 

-
lSO - 1)2 

7IXO tOl SATI!LitS 
(aapa~o-Tarra) 

1!52- 170 
(Nio o~tribu[do) 

170 - 112 
lNUl-SAti!L!tES 

182 ~ us 
risqutSA abACIAL (Pauiva) 

412J 

18~ - ao 
tNTER-SAt!UTES 

190 - "' NOVEL ,Uii.ONÃUTICO POR SAT!LifE 
K0VEL t!AR!TUJO POit SATI!!LlTE 
RADIÓII'..\vtCAÇlO AEitOH!UTlCA POR SATih.t11: 
ltADIONAVEGAÇlO ~~ttuu. \'011. Sll:tt\.I'I:E 

200 - 220 
{Niio dribu[do) 

220 - 230 
f'JXO POR SAT!LITE 

"' HO - 2n 

Anitrulçiio de Serviç<ls 

hciiio 1 I Ragiâo 2 I Regiiio ' 
"' ~ 240 

RAD IOASTROMO~IIA 
PESQU1SA ESPACIAL (Pauiva) 

HU 

240 - 250 
(Niio atd.bu(d.:~} 

. 

250 - 265 
NOVEL AEROdUTICO POR UT!LtTE 
KÕVEL HARITlMO POR SAttLttE 
RADTO~AVJ!:GAÇ;\0 AERON,:(UflCA I'Ok SATELITE 
RADIOIIAVECAÇÃO KAR1Tll'lo\ POR SATELlTF. 

265 ~ 275 
FIXO pOil SATI!:LITE 

--~---· 

AciiUI de "' (Não atribuido) 

I 
i 
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llavhão do A:&:t1g:o C do ltllgul-..nto ~ R&d~icaçC.• 

o Ar~_iao 6 olo ••auhaeau •• -laollo~OauD•c:açõaa eui 
'r•vlato coa<'l ••tuu 

KOD 415 

KOD 417 

ADD 419.\ 
lpa 2 

!ab.t.tltu.L.t. o hJIIblltnt• 119 •n pr.to 
1\PVO tu:.tO 4&JIÚ,fttCI 

f 2,(1) QutPolo drcu ... ~c4iaciaa atptl!lala t,u•lloartfll la~ 

dhpa1uiv•h, uaa ad.aiallt~ação poola, coa~ 111u:açio 

aoa ••to4ot aor•da cl:a traloaUro lt<t4-d•tdot pttr ttU 

aaauhaaato, racorrar aot ait•••u aapaeiah .~ t;r11ba 

lb<J aauau·atloa abaho, aolt C:9Doli$ia iialca •• ~·~· aa 
car,acttl'ittical d.aa ntaÇõu aiaola aararia c:oafor .. l 

õquataa ~11.acrltae ao la&htrG Hattta lat.araaCioDal 

da tn•ui~:u::iaal 

a) uaa aataçio fha (JI •• au•vlço 4a 1'dlacaallalca~ 

çio tu·rattra 011 ,.,,. u.taçio tau·aaa •• v.a aar~ 

vlço fh:o por ,aatiHta po~h, • tltulo ooeaaclirio, 

tr••••ltir P•r• ettaçÕ•• aówolo •• oan fro,ui~~o· 
ct .. · a11rad.•1 

b) u•• .••toçiio hrt.otro poclo •• coaunlcor, o dt11lo 

ioeunilidot, co• ootoçõu flaoa lia ua ur•lto elo 

rocJlocoautlicoçio torro•tro 011 ootaçÕo• urronu 

4• 11a oorvloça fiao por ••tíiUto ou outraa. ••ta· 

çÕoo t•rtoÍia• il.a •• ~~ .. couau·l•• 

Subat.U~ .... O Rt.gUtAtUII.tO 119 ., I pt.Lo II:OVII 

túto "tQi-llliL'r.• 

J l. Quatca11•r odtd•lluoção •••• coaal.ar.o1" uaa. fra­

ll"•íilleia •• uaa filao atrlbulcla ao ••~"•iço fiao ou 

atribulcla oo aor'fl.ço fixo por oatiliu 0 a uaa oota• 

çi.o outorltocla a ttfl\tal.tf.r uailatorolaoato elo ua 

doteraiaado ponto filto a ua 011 aah cl•uial.aa4oa P<l! 

toa fh:.ua, dud• '"' uh hoaoala1iiu. 'aiio ••J•• 
dutiao4oa • ••r•• r'uobf.clao •l.rota"lloata polo piiltll 
co ....... 1. 

AcUeioiiU fi ltOVCI .tu:U Ot..f-.lii.Ct ap~a 11 J:t.· 
Jklut.II:(O .flfl 

I 5A. A• utatDaa tt11"1"o••• a ltor•• cla aaroaa••• ••· 

ti.o outorioodao • ooor fr•••i•ci•• ••• fdx•• oul• 

but••• ao oono.lço IIÕ•ul aor[tiao por ••tíillta coa 

o \'ropÕaito 4• •• coauoi~:or, ;or latoraiclio ••• ••· 

t•sÕ•• 4o•u ••rvlço, ~:o• u r•••• •••uc" lllo ttl,! 
ITI;JI,. 11 d• t•hfou.lo. 

-· 
o .t.rch:o , do ••a•l••••t• 4• lo•loc"••.Lea,õoo aotíi 

t-owioto coao otauàa_ 

ADP opa 

.t.DD 428 
lpa 2 

AIU.e.io11.u o aovo .tu.C• U.Jil-UI.Ct. _,;, a Sa­

~h 1• 

I 2A. Ao froJ•c•r •• ••rã .. téoo ••. ••• ottoti• •• rc-

4to4Uasia .,julol, t.-••• or -1•• dealco• 4hp•al~ 
•uh· ••••-r•• -••r utl-llaacloi paro "••~a•lt 1 oo aialao 

v~lor .fr&U.oiv~l. •' l_rrdl•éio Íoltt.'ll o t•tdcódo llio 

outro• p•[•••• a ••••• ••• t.aallo ''"• o~tlclo 
ac.or4o da tail ••Ia". 

Su&.o.U-hill. a St.çiio VJJ pt.-to novo .tu-to u­

fii!Úiltf-1 

MOO Spa 2 Seção VIl:, serviços de Radioeolllllnieação 'l'erro~tre coar­

partilhando PaiJCàs de Freqlline1u eC»D ser­
viÇO!l de aadioeomunieaçõ.o Espae.1.al aelu de 

""" 

(HOD) UOA 1 18. o, locoi• e frequ;nciu pora ottaçõa, torraotru 

Bp• 2 op•r•ndo oa fab••s d• froquineia~: coepartilhldta ~:oo 
direito• it;uds etttro aorviço• do Tadlo~:oaunl.eaçio t•!. 

rootre• o rodiocomuni~:açõoo upaciU.o ooriio oacolhiclu 

tendo •• vhu •• l.ocollen<Jaçõ~:-a •Pr<lpriadu do cctn 
relativo• i uparaçio geogrÃtfc• da• •at•çô-o• t•rr•-

•••· 
U)D -1,10M I l8bh (l) Na 111o4ida do po10ivitl, o• loeda P·U• ali 

lpl 2 "taçõ., tUDifliotoru 1. doa "rviçoa fixo o aôvol e.­
pu.,..:ndo 01 valoro• 111ixifl01 do potinda hotrêipie• i_t 

rodiadll oquivahate tlteodood.o + l5 'c~aw not faixa• da 

froquên~:ioo ontt• 1 • 10 GH• <!•v•• ••r ••I.•cioa•dot 

4• fora• que' 11 direção dll t~ixiao itro4ioção 4o qu•l­

qu&r &1ltlloll eott.jo pelo monoa 2° toro <!• Õrbit·• d.t •.! 
téUt•• s•o••t•c:ioníirin, h'f•n.d.o e• eonta a rofroçiio 

•tao•firi~:a2 • 

AI:ID UOAI (2) Ih aodid• d.o po11lv111, 01 lo~:ois part U IUtiiÇÕU 

Spa 2 troaaeioaora• 3 do• ••rviçoo fixo ou aõvol. •~Prtf.aod.o 
01 Y&lorio, oixi111oo do potiocia hotrõpica irrodi•• 

d1 oqulvatonte, e:~~c.•deodo do + .415 dBW n•• fah:11o 41 

froq .. ir~ci·•• antro 10 o 15 Glb, dove• ••-i ••laciooad.oa 

4o fon•• quo • direçii<l d• aixiao irrodi•çiio do co4• 

IIOton• ••roja, pnlo llllno•, 1,~0 foro 4o iSrbito do oa­

't:íilit•o a•oeat1donirio1, ltvond.o ea eoata a rofroçâo 

lltiii:>Giirlco4 • 

ADD lo70AC (3) las hix" do fuguineiu •ei•• de lS GH1 TliO ha-

Sp• 2 vori rutriçio rol1tivo ;, <Jlreçio do aidaa irrodia­

çio plra •• eataçÕ••'Ioa aotviçoo fixo ou •Õvol. 

XOP ')Oa 
,,. 2 

ADD uoa• 
,,. 2 

ttOIJ 470C 
.,. 2 

ADO 470.U. I 
,,. :l 

... uou.2 
Spa 2 

••• 4_,QAB,l 
'Spa z 

••• UOAB.2 
Sp11 Z 

L-U!Uu dt. Po.tilneút 

I 19. (l) A aã><i"'' potioeia hotrÓ(>i~;:ll irradillda tQui~ 

Vlllontc d11 uma estação ·do UI11"Viço fixo ou aÔ.,IIil oi<1 

hveri CJ;co4er + 55 dBW, 

(lbil) llo ea1o "'" que o ataudifleoto ao M9 4.70AA for 

iaprati~:ivel, a aixi111a potêoei• hotrÕpieo irr1di1de 

eq..tva1eote 4e uat.i ••taçU do aer.,iço filto ou tiiÕvel 

aio deverá exe<!der: 

+ 4 diiW 1111 qualquer c!.inçio denttl> d.• 0,5° d1 Õrblta 

4o oatéliu seoutac.ioniri-oa; ou 

+ 47 dBW , + 55 dBV, e• uma u~:al• linlllllr oa d•~:ibíih 

($ clB por sr•u) em quelquor -direção eaho ·o,S0 • 1,5~ 

4.a Õrbita de &lltélit'•• seoeotoeion.íirio•, lovon4o •• 

eoota o •foi to da rehaçil> atlllolfiri~:•1 • 

(2} A potêocio entnguo pelo tr1n111iUor i lllttal d• 

ua• ••t•çio ao ••rviço_ fixo ou •Õvo1, ou flll:a:a1 da 

fl:oquinci_.a entr• 1 o 10 GH&, 

• 13 dlllf. 

lr,ro.•v• prÓprz• proteç:Oo •• eotas=Õ•• neaptorll do• 
sor.,iço• fixo o a~Õvel operando ''" faixà• eompertllh• 
du eoa ••rYlçoo da radioco•untc•çio e•pa~:l•l (aop•-:: 
ço-torr•) de••erão tambi., ovi.t<'.r oriontar 111#11 .::u'ltQ• 
1111 no ditaçiio da Órbito d.t a•tillte• a•o••toeiooi· 
do• 111 auiÍI ~•n•ibilidode& lona •ufidollh1!1tot• Q 
lovad.as pau que 11 iotort.rêoe~a• da triDiaini 
<~•• tlt1çÕ11 eopaeieil po•••• ••r •pr•cii ... ot,. 

2
tofor.•a_s_ÕIII e,pbre "''" .ueunto •io d .. na aail nt 
U Vtr&IO do RelatÓrio M9 393 do Ct11L 

3Vor M9 UOAA. 1 

4hr H9 470AA,,1 

·up .UQ&A.l 1Vor Jl9 470AA.2. 
lpa 2 
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ADD 470CA 
Spa l 

MOD 410D 
Sp• Z 

ADD 470.0B.. 
Spa 2 

(2bi•) A potincia antre&ue pelo tranelli&aor :;;_ ao.t .. na 

411 _., ... asta~ão do aerviço fixo ou 11Ôvel na1 flliJ<a& de 

hequinciu ad11a de 10 Ctia nio deveríi aaceda'l' + lOdBW. 

(3) Oa li•itU dado• no• N'?a 470AA, 470B, 470J!IA.e noc 
aplicam-se 11U aaeuineea faixas de frequíinc.ia• atri­

bu[d,.l ao serviço fixo por aatêlite e ao aarvtço da 

ll&teorolor;ia por tatêli.te e para rec:apçâo por aeta­

çõea eapaeiai.s, '1."-atq!Q aata1 fai.xaa for•• compartilh,! 

daa, com ~irei toa ia11aie ,. eom o a J&rvlçoa fix<>u .. 
IIIÔVel: 

26SS 

S800 

suo 
5925 

7900 

a1s 
8025 

2690 KBz:, (para .'s kesiõea 2 e 3) 

5850 MHz: (pua oa pa!au ~M~tu~ionadoa n<' N9 390) 

5'125 HHz (para u Re11iõu 1 e 3) 

6425 MRz 

1'175 Nl!.z 

802S MHz (para oa paÍ:a&l mao:clionadoa no 119 J92H) 

8400 ~u .... 

{4) OI liaitea dado& JIOI N9a 470AB, 470B I 470CA. IPl! 

cuo-1& naa sesuiiÍtea faillu de frequênciu atribuÍd&a 

&o aerviço fiil<o por aatélita para reeapção po"T eata­

çÕaa aspaciah, q_uando eat&s f&i1<&1 fo1<l!l!l compu·ti\h.! 

das com direi toa iguai• com aarviços fixo ou 111Õval: 

10,95 -

12 ,!i 

14, 175 -

11,2 GHs (Ruião 1) 

l2,7!iCHs (Ra&iÕu 1 a 2) 

14,3 GH.r. (par• 01 pa{aas aanclonadoa DO N9 

407) 

14,4 14,5 CHz., 

(!i} 0& li11itll dado~ ool K91 4708 a 470CA aplieaa-u 

oaa ••auÍoul faixaa dl fraquílneial atribuÍdu ao ••.! 
viço Uso por ••télita para neapç.io por aataçõu u­

p&ei•i•, 11,11ando aatu faixaa foram coapartilbadal com 

direitos iauaia com aerviçoa fixo ou 11ÕV1l: 

27,5 29,5 Clh 

29,5 - :n Clh. (put. 01 p&Í:III •••ciona4oa no R9 l,9ot) 

Sub.l.t.i..tui4 a Stç.~e Vlll ptl.e /IGVG .tu.to 
4t.g~ll.tt: 

l«lD Spa 2 Seção vxit. Serviço• 4a RadiocomunJ.eaçio Espacial c~ 
partilhando Faixas da .Frequãneia• com Serviço• de Ra­

cUocomunieaçio Terrestre aci111.1. 4a 1 GHz 

(KOD) HO! 
Spa 2 

~()!) 47()7 
Spa 2 

tfOD UDC 
Spa 2 

ADD 470CA 
Spa 'l 

fu.otlt~~: rlt Lo~a.U t de. F4e.qul11eúu 

f 20. o, locais e fr1q11ênelu para utaçõea tarranu 

op&Ten4o ea fal:~~u de trequineiaa compartilhada• com 

diraito1 isuai• entr1 aarviçoa da radioco .. unieaçio te! 

raatrl 1 ••paclal 11rio ll!l&ciooadoa taodo UI vi1ta 

11 aaoo111andaçÕea aproprhdu do CCtl. rt.l&ti.v&~ i. ••P!. 

~ação lllOJtÍ:fiea du utilç.Õu ur;ra~uu. 

(2) A potílncia ilotrôpi~a irradiada equival ntol! tran.!_ 

llitida 1!11 qualquer dir&çio do horizonte P' •· u•a tUta­

çie t.arrena op•rando nu .faixa• da fr11quionei111 entra 

1 • l!i CHa não devarã eJrcedar o• li•itel aeauintll,l!.f 
cato como previsto nos 119a ~70H ou 470CC: 

4- 40 dBU em qualquer f~{xa de 4 lr.Hz, para e <.·0° . " 
~ !i o' 

dBW 1111 qualquer faixa d,e 4 lt:Hz, para 0°.: e 

oode e o iosulo, .,m sraua, da elevação do horiJonta 

Yilt.o tl.o centro da irucliação da an~ena da utaçio t<t:.[ 

reDe, 11.11dido c.ollo po•itivo zç.im& do planO hori.r.c>ntal 

1 nasativo abaixo deate plano. 

(2A) A potência iaotrÕpica .,quivalenta irradiada Uat~!. 

llltid$1. e111 qualquer direção. do borir.OIIte por uaul aata­

çio tarrana na• faixu de frequioci&l acima da t!i CHz 

não devarã e:~~cadar 01 limite• ••auint111, e><eeto como 

praviato no• H9a lo70R ou 4)0CD: 

+ 64 dBil ea qualquer faixa de MHz, para 8 ' 0° 

+ 64 3 e dBW em qualquer faixa de 1 MHz, para 

o0 
' 59. 

onda e 11tã dalioit:lo no K9 470G, 

II.U"ll- 470oGB . ('2B) Para ill&uloa d• &levaçãc> do horiaonte 111aioru qu1 

Spa 2 5° nãn haverii re~triçiio r<']Hiv~ à potência itotrO::rb 

c.a irradiada equiva1ante tran111itida por uma e.at"eção 

t•rrena "''- direção do bori::9nte. 

ADD 470CC (2C) Co111o u•a exc.,ção para o1 u .. itu dadoa 110 K9 470C, 

Spz 2 a potência i.lotrõpica irrtdiada t;quivaleDte trannd­

tida o& dí.rtção do botizonte por u.,a &&taçio tlrrena 

da p11qui'e eapaciai (espaço diatante) nio daverã ex­

ceder + SS dilw ea qualquer fai:o:a de ~ kH:. 

ADD 470CD (2D) Ce>•o u:eação para na limitu dados no N9 470CA, 

Spa 2 a potência hotrÕpica irradiada "quivalenta tranlmit! 

da na direção do bod:onte 'por u<lll estaçiio terrena de 

peaquisa eapadal (espaço distzn~e) niio deverá u;ca­

dlr + 7i d.ll!ol am q'.>&lque~ fai:Ju. de 1 M\h. 

MOD 470H 
Spa 2 

SUP HOl 

MOD 470J 
Spa 2 

ADD 410JA 
Spa 2 

KOD 470K 
$pa 2 

MOD 470L 
Spa 2 

Ai:m ~70LA 
Spt. 2 

(3) !la pr.tita, os limite& dadoa nos !198 ~70C, ~70CA, 

470CC 1 470GD não podem aar excedidos em mais de 10 

dB, Entret~nto, quandO a il'ea de <:oo~<len,.~io ~eaulta~ 

te astender-aa ao t&rritÕrio de outra &dministração, 

tal au.,anto estará sujeito ao consentilllento desta ad­

uiniuraçio, 

(3A) Otil liiDitu dados no N9 470G aplí.ca111-u nu .. -

guintaa taixas de frequências atribu{du so aervi.ço 

fixo por satili te e ao aerviço do exploração da Terra 

por aatiti~~. incluindo o serviço de llleteorologia por 

aatélite para trantwii&Ü<> por e&taçÔ<'S terren&t quen-

do eates f.aixaa fore11. Ce>m9-a"tti~ed.aa eo111 <H-raitoa 

auais coo> •erviçoa fixo ou móvel: 

l-

26!i!i 

4400 

5800 

5850 

5~25 

1900 

7975 

8025 

10,95 

12,50 

14,175 

2690 

4700 

5850 

!i92!i 

6425 

7975 

8D2!i 

8400 

MHz (R.egiÕea 2 e J) 

Mllz 

Jotllz (psra os palse• m.!!ncionadol 

no 119 390) 

MH~ (ResiÕu 1 1 3) 

""• 
Kh 

MH~ (para o• par••• aancionadot 

no N'i' 392H) 

"'• 
11,2 GHs (Ragião l) 

12,1S CHa <R.esiõu 2 e 3 1 p~ra o• par 

1es mO'ncionado• no N9 4051D) 

14, 300CHz (para 01 p&ísea m<!nCionzdol 

no N9 1,07) 

14 1 5 CHs. 

(31) Os 1imitu dadot no N9 410CA aplica111-11 na tll­

aul.nte faixa de frequênciaa a~riburda pera CltaçÕea 

terrenaa do lerviço filll) I'Dr satélite, <~onda e•t& 

colllpertilhade com direito;.s isuaia com os 1crviço1 fi­

xo ou "'õvel: 

21 ,!i 

bg1do IÚrzi<llo de flev<t9tio 

f 22.(1) i!atsçôu Terrenu 

(2) A1 antenas das e•t•ç;;O$ t<'rr,.n:>~ não;. deveriiio aer 

110pregada~ pa~a tran~mi1são com Í.ngulc>l de alevação 

menorea que J graus, aoedido~ a p•rtir do plano hori­

zontal até. a di~e'Oii<> <h "'ix"imfl irradiação,e~ceto qn•.<!o 

do h<>uve.o: acordo co"' as zdminis traçÕef onvolvidas 

aquela• cujoa serviço• pod<'DI aer afetadol, ta tllo 

d1 re.c•pção por uma &ltação terN•na, o v•lor acima d.2_ 

vari aer 111.tdo ~lu propÕeitoa d<! coordanação se 

insulo da elevação da aparação fc>.r aettor que e• to va­

lor. 

(2A) Co11o u•a excaçio 10 119 HOL, 41 &ntan,., dll ut.! 

çÕae tarren&l do aarviço de p11quiea ol!lpadal (na• v.!_ 

r.iuballÇII da Terra) não deverão aer 1111prea•d•• para 

tr1n1mhaio· coa ângulol de •ll'làçie ••norea qu& 

sr•ua, e aa anten•• d11 estaçÔ•• te-rrtnia do ••rviço 

da p1aquiaa &lpaei•'t (upaço dhtante) não dev~rão 

&mpraaada• para tranJmi•aão eo• âng-ulo• da eleva­

ção a1nora1 qu1 lQ sr•ua, zmboa 01 ângulo• 1endo med.!_ 

doa a panir do plano boriao11tal a ti .a"diração da ••-
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SUl' 470K 

lliiRa irracliação, llo eaao de recepção por u•a estação 

terrena, oa valores acima aerão uaadoa para propóai­

coa ele coordenação a e o .ãn&ulo ele elevação de operação 

for •ano r que aatea valoraa. 

501' Li.rni.ru da Puu i.dede do F.ür.1o dt Poti.;1U.:. 

ADD Spa 1 U111.i..tu da t't.nt..[dadt der Ftu.xo de Poti11eia de f.H:açõu 
Et.paeilli.~o 

KOD 470N 
Spa 2 

ADD 47011,\ 
Spa 2 

ADll 470KB 
SJ>a 2 

ADD 470RC 
Spa .2 

ADD 470RD 
Spa 2 

ADD 470111! 
Spa 2 

ADD 47011P 
Sp• 2 

f Í3 (1) Lilllitu da deoaidada do fll.txo d.11 potência 

entre 1690 MH& 1100 MHt.. 

a) ·A do11Uict.de d,o fluxo da potê.nda 11a auperffde da 

Terra, produt.ida por emiuêie* da ulola esta;ão "~pa­

cial ou refletida por 11m aatiõlite passivo parli ro­

da& as condições a para todo; oa métodos de •odul.! 

ção, niio axce.deri - 13l dBW/.,z em qualquar faixa 

da l,S Mfl~. t:~te ti11iU rete'(e-se i densidad<l do 

fluxo da poLênd.ll que aarill obtida aupondo coodi­

çõaa de propaeaç'.i.o e.11 upaço livre. 

b) 'O lia~ite dado no N9 47()11A llpliea-ae na faixa de 

fraquência reL:aeionada no IH' 470<\C:, a qual ii lltri­

bui:da para trans!!iasão por estaçÕes e5paeiais no 

serviço <h explotação da Ttrra por $atilite 11. e!ll 

particu1:a ao setviço de 1Uteoro1ogia por 5atéti­
te, <:~ode eata f.aixa i compartilljada eo11 direi r~ 

iau~h co• oa serviç.oa de auxilio ii. ••ttoroloaia. 

1690 - l700 Mllx. 

U) Li•ttea de õenaidada do fluxo de potôincia 

1'70 IlHa e 2H5 Mlll. 

a) A douuidade do fluxo de potê.neia 11.a 1uperHeie . da 

Terra produdda p_or e•ia1Õea de uaa estaçio aapa­

cial ou refletida .de u11 aatiõtita paaaivo para eo­

dal aa tondiçõea e tod.oa oa miõtodoa de •odulaçi.o 

não deverii axco_d1r os soguintel vatoral: 

- 154 dBV/11.'1. •• qual<p.ier faixa de ~ kHa, para in­

guloa de chagada entre a S sraus aei•a do plaoo 

bodÍ:ol'ltal; 

- U4 + 2.....::;2 d!IW/11: a11 qualque>: :laiaa de 4 I;Hc, 

para insulo! de ch.e&ada a (em ara1.1a) entre 5 . " 
ara1.1a aei•a do plano boriaontal; 

- 144 c!BW/1111 a111 qualquer faixa da 4 lt8r., pa~a io­

auloa ele chagada antro 25 e 90 grau& aci•a elo pla­

DO ho~i:;oeu.t. 

Batal li111itea refel'a111-•• ã <!"'na idade do fluxo de po­

tincia qua aeria o:~btida aupoo.do condiçõu de ptopaaa­

ção •• Up&ço livra, 

b)'Or. li111itu dedoa oo 119 470 ME aplica•-•e n .. fabu 

de heq~>intiu reladona~u no N9 47011G, que eaiio 

atribui<Ias para trana111iu'.i.o, por e1taçÕ11 espa­

eillih, noa r.eauietu acrviçoa d.e radioco111unic:açõu 

a1pacial11 

aerviço de eap1ora~'.i.o dll 'l:erra Por aatélitec e ali 

partic:ula~ n'? servito d~ matl!orologia por aaté­

lite (upa~o-'terra) 1 

ooofa ••taa laixt~1~ ett;;:o coorpacti.lb.-d.aa cou direi­

tos iguaia co,. serviços .fixo ou m<ivel. 

AI>D 47011C 1670 - 169() KHr. 
Spa 2 

1690 1100 lDh (para 

354A) 

1710 IW.a 

p.Í:aaa 111edeionadoa no .... 
1170 1790 MHI (para os pai:sar. uoeneionado1 no 

356AA) 

2200 2290 HKa 

2290 2300 Hllx 

2500 2535 Klll. 

" 

" 

AbD 470NCA 
Sps 2 

ADD 470NI\ 
Spa 2 

ADD 470111 
Spr. 2 

ADD 47QNK 
Spa l 

ADD 470NL 
S)la 2 

c) Or. valor"' da (en1idada d~ fluxo d.a potineia do 

11'9 470118 fotlll d.eduzid.os to~~;ando co11o objetivo pro!!; 

rer.er o aerviço fiao 'luG utilil& t,êen~cu d.a vhi­

bilidade direta. Q,uan<!o Ull serviço fiao u.til'ir.ando 

difusão Ctopoafiricr. operar nas faiaaa relactoaa­

du 110 N9 410NC a quando eahtir saparaçio da fre­

quência insufieiur.te, deveri haver r.epareçio angu­

lar suf_icieote entra a direçio da utação aapacial 

a a diraçio da •iaiaa irradiação d.a antena ~ecep­

tora do lenriço fixo que utUir.s difur.i.o tropoafiõ-

rica pu·~ ~~urar que a PotÔl'lcia 

na eotrada do r<e<:Oiptnt da e~~•o;in·do 1erviç':' fi;to 

não exeeda - 11;11 di:IW "• quat'luer faíxa de 4 lt1ta. 

()) Li,.ites da de1uidade do !luxo de potência entra 

2500 • 2,690 Mllt. 

a) A dftnaida<le do tlu.xo da pofência na auperf[cte da 

Teu·e produzida -por e•inÕaa d~ 1.1.11a utação eepa­

cial 110 ••-cviço da radiodifuaio por aatélite para 

todaa ai eondiçÕea e todoa oa .,itodoa de •Od\llaçio 

não daveri exceder oa aer.uintel valorea: 

- U2 dllli/•2 em qualquer faixa 4e 4 klh, pare. in­

gulos de che&Ada entre O e 5 11r•"-• ech11 do plano 

hod.zontlll; 

- 1.52 + W"ill dBW/.,2 n• qualque-r faixa de • kRa, 

pltlrl iin&lllos de cheB&da a {,.., &r<\us) entra 25 

gr11.ua ac(,,,. do plano hnrizont~l; 

- 137 dBWf,.Z 0:11 qualquer f'lixa dll 4 kll1, pare. iinr.2, 

toa de ~he&ada entre 25 e 'lO sr.,<ia. acil!la do plano 

hoii.aontal; 

Eatea limites referem-se i da!\aidad• do fluxo de po­

têoda obtida supondo condiçÕ•r. de propaeação Cll li­

paço u,•re. 

b) Oa limitu dad .. 110 N9 47011:1 apltcam-r.e oa taixa de 

frcquê11tiu: 

2500 - 2690 K!la 

que é coa.partilhada pelo r.<erYiço de 

por aatiiUta couo 1erviço flxo ou aiivel, 

c) Os valores da densidade do fluxo de potinci& dadoa 

no N9 470Nl são ieduaidol tomando como o~jeti..,o 
p,roceger o ser,.iço fixo qua utiliaa têcnieaa 

visibilidade direta. Quando o serviço fiao utili~ 

xapdo dituaiío tropoa[érica operlr 11a faixa lllancío~ 

n10da no R9 470MJ • quaodo a11htir aapllrlçio de fr,! 

quê;neia insuficiente, deva tr.aver r.eparaçio •nauln 

auficiante; entt'e a diraçio da ntaçio upaclal e a 

direção <la mâxlma irrldiaçio da antena da •r.taçiio 

receptora do aorvf.ço fixo que uaa df.huão rropo&­

f;rica pau• use;urnr que 11 p::otí!.ntia inter(,.r~"~" 

na entrada do receptor da estsçio do serviço fixo 

não eaceda - 168 d\W e~ qualquer feixll de 4 kHx. 

{4) Limttaa da de11sidade do flu'l<o da potê.ncia entre. 

3400 MHa e 1750 »ar.. 

ADD 470NK r.) A <111nai<l.ade do flu~o de potinch. oa 1uperffcie. da 

Spa 2 Tetra ptodurida por 111iuêiea de. Ull4 aet1ção upa­

cial ou refletida de u11 aatiõlit• passivo para r-o­

dea as t-ol'ldiçÕel a todoa oa método& d.e IIIOdulaçio 

não devel:'Í. Po;.cedCir os a<>o:uiate-5 valotaa: 

- 1~2 diiii/AJ~ ea qualquer taixa de 4 kHa, p&~a :Õ'l­

gulof d., clre&O<d. •u•trc O a 5 J.l'eu• 11.~.;.,., d<1 pl3no 

h.orír.ontal; 

- 152 + ~~1 dB\of/•11 e111 qualquer faixll ele 

pal'il ân~ul<>~ de Ch~Qada a (ell &1'11.UI) el'!tre 

r.rnus ~ciAJa <lo pl&\1() h<>rieont•l: 

- 1~2 dll~/m 2 f!ll qualquer faixa de 4 kil~, p•ra .il>­

gu}o5 da chcl)ada entre 25- e 90 sraua aci•a do plA­

no hori:r.ontnll 

Este& limite.& ref'2rell-18 i d<!ll&idadc õo flu•o da po­

tência qu<! u,riil obtida •upondo t011diçÕea de. propar.e­

çio e• espaço livrll. 
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ADD 47011'11' bl Oe liodtaa dadoa fto H'l' 470IIM aplic&ll"":ll I!.U fah .. 
8?• 1 de frequêneiu ulaeionacl•• no N'l' 470NO que aão !l­

t1"ibuJdill para traaamiuio por eatllçÕee eepaeiaia 

noa •ea:uintu ee-rviçoa <h. râdiocomullicaçõee eapa­

ehie: 

ADD 410NO 
Spa 1 

ADD 470:<~P 
,, .. 1 

ADD lo10llQ 
Spa 2 

ADD 4701111 
!pa 2. 

ADD •HONS 
Spa 2 

ADD 47011T 

ADD 4 70!l0 
Spa 2 

aerviço fixo por eetélire (eapaço-Terra), 

aerviço de IUtto!C>"tologia por eatiiilite (eapaço-Te!: .. , 
quu1do estas feil<at fora .. compartilhadae co111 iguais 

d1reitoa eo111 oe fl'rViçoa tixo ou •Õvel: 

.)400 

12.50 

1300 

4200 Mlil. 

710.0 K\t2. (\'&"1'& 01 pa!:aea 11.etociotoadoa no 

39ZG) 

77$0 MHs. 

(.'i) Limites da densidade do fluxo da potêneie entre 

8025 Mil& e 11,7 Gil", 

,t) A denaida<le do fluxo d110. potência na aupertfc:ie da 

Terra produzida POr emi11õea da uma &ltação eepa­

elal 01< -.:afh.tida dfl uTO •atíilite pa51ivo para to­

daa aa condiçõea e todoa oi 11êtodoa da · modul•çio 

não deveri exceder oa aegui,.tea valorea: 

- ISO ~BW/1112 em qualquer flix• de 4 kll,&, para in­

&uloa de eheg•da entre a 5 sraua acio:a do pl1no 

horizontal; 

- 150 + ~ d!lk"/ml em .quntquer. faixa de kRz, 

"{la.u. "ins,.lca d<! cl\esado. t(a .. &rau•) eutre 5 2' 
su•us acima. do i'lano hor.izt>nt.al; 

- 140 dBW/Ql~ ei:> qualquer faixa de 4 k.H~, para an­

guloa de che~.ada entre 25 e 90 graus aciooa do pla­

no hori•ontal. 

Bstea li10ites uferem•se ii densidade do fluxo de po­

~ê.ncia que seri~ obtida supOndo condiçÕea d~ propnca­

çio em o:.aj"ltço livu .. 

to) Os liaitu dado~ no N9 HOtiQ aplic·am-se nu fdzu 

da frequêneiu relacionadal no 119 470NS que M:Ô:n a­

t~ibu.lclat para transmieeio po~ es~açÕes espaciais 

noa eeguintaa se1·viçoa de radioeonunieeçõea: 

aarviço de <:!Xploração da Terra por satélite (cs­

peço-1"erra); 

ecrviço de pesquise espa<'i•l (espaço-Terra); 

aerviç~ tizo por aatélite (upaço-Terra)lf 

oonde utaa faizaa são comvartilht<'!aa com. direi.tu& 

ieuaia eom 01 aerviços fizo ou mÕve1: 

8025 

8~00 

1.0,9) 

11,45 

8400 

8500 

11,2 GR• 

11,7 GH:. 

(6) Limitu ela danaidade do fluxo de potência ~ntre 

U,50 e U, 7) GH&, 

J) A den:;id~de do fluxo do:. 1-otên<.i4 "" ~uperíÍ<'ie da 

Tarr• i><"u<lu<.i~ .. JH>r ,.,..:~aõc~ de uma eatação espa-

AllO 47U;;I' 
lip:l 2 

ADD 47011\.' 
Spa 2 

AOIJ 6 70!1)( 
Sp" 2 

AOD ~ 70NY 
Spa 2 

AOD 4 70<U 
Spa 2 

ADO 470NZA 
~\õ'i'a t 

AOO ~70<:?.::. 

sr~ 2 

ei•l ou refhtida de ""' eatiUte. l'•••!..vo ?•r• to~ 

du &I eondiçÕu e todoj, oa rll"todol da aodt.~laÇão 

não ·de,·ari axcader 01 aasufnta• v11lorae: 

- 148 dllll/m2" •• qu1l4uap~friza de 4 k.Hz, pau âD.­

aulos de c:hasada antr;#"O a 5 IJUUI aeima do pleno 

hot:izootll; 

- 148 + ~ dllll/aZ •.• qualquer íeixa d<:! 4 kH2 0 

para ân&uloa da chllr,a'o(a 4 (e'lt. ateu~) enue 5 e 25 

grau~ aeiaa dt> plano hori•oatal; 

- 138 dJJI</•2 •• qualquer faixa dA 4 kH2, par10 in­

Guio& d11 ~hti,aa'n entra 25 c 90 ar .. u• aciou• <lu vl"-

hori&ontal. 

Estes Hmites retcrctt-1<:! i denaidt~de dn fluxo de po­

tênci:~ q~c ~cria obtida 1Upondo c:on<'!.içÜea da propajla­

ç.iio ctt <:!S{'a:;o li'lt«, 
b) 01 lil•ite• dada• no Nt;> 470XU epli~II"J-•• Tlll f'li"" 

<le fuquêru:iu indie"&da no"Nt;> 470!IW, que ê atri­

buid,ll p"ra o serviç9 fixo por u•télite par11 tnn•· 
ad.ss:io por cste<;ÕU espadt.ie quando esta fcba i 
comp:trtilhad,, co11 direito~ i&uais cn~n t>5 t<lrviçqa 

fixo nu ~nÕvo:.l. 

l2,S ·- 12,75 GK2 (Reaião 3 e l'&ra oa paÍaes IICnc-ionn­

do• no N9 .40580) 

(7) Limites rla dcnaidarle do flnzo da pat~ncia entre 

17,7 GHI e 22 GHz. 

a) A. denzid1de do fluxo do potênci.l na •uperfi:ei.e da 

Terra produ•ida por tllliuõae de uma eataçio esp11-

cia1 ou refletida da Ull satélite paasivo para ro­

daa u condiçõea e para todo• o•·método• rle modu~.! 

çiio 11io dsverã exeeder os •eguilltt>5 valores: 

- 115 dBW/a 2 1111 qualquer íaixa de 1 Kllz, pau. íin~ 
gulol de ehagada •ntre O e 5 araua aeilroa. do pla~o 
horizontal; 

- LlS + ~ d.&T,\(.,
2 

""" qualQu.er t&il'& de l ~1;1~, 
para âng~ !tos de ehega<l" 6 (er:1 grsus) entre 5 e ~5 

grau~ liCima do plano hnriznntal; 

- lOS dBI.'/m 2 '"" q~alquer faixa .Se 1 mlz, p.nA ,.,_ 

aul<l& J~ ~''"ll"<i" antr" 25 c 90 graus acii!IA do pla­

nto h"rizont"l. 

Bst~• li01ites ref<:ren-se i dal\sidade do fluxo dc p<>~ 

tê"ei~, qt:e seda ob'tida ~upondo condi.ç(;u d~ pror~.!.!:_ 

çiío ao> espaço livre. 

b) Os limite• d•doa no !19 4?0!1Y ap1iclla.-•e nl&~ faizu 

de frcquência• rel~ciou~das no""' ~70~ZA, ~~ ~unis 

são atribuÍdu l'IITA estações eopll<:.ili.t nol S<:\·.uin­

tes se~~iços d" r~dioc>:>rJunicaç_ão .. spaeial: 

serviço fi>'O p<>l" sat~liu (espqço-Terr~), 

~e•·viço :h explor"çiiu d" !err" pnr aatélito {as­

p.oço~T~rr3). 

quanda <:!ltns fail<Ds siio co::lpartilh~d.,. co>.> <!in·i·· 

tos iguPi~ co•" os 1crviçoo fixo ou UIÓvcl. 

17,7 - 1\1,7 (;I!~ 

21,2 - 22 Çll~. 

(S) os. llodt~.• ,J~>.io• en 470::A, ~1'.t!lr., (Jo:.r, ~70~:1, 

470~Q. 470~U c i7o•;y podo•l!> s~r cx~cJidos Tio re•·rit.:i­

ri.o d~ qualqu~r ad•>ini•tr~çlio que tenha ••wnif,,~t.Jd<> 
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SIJP 4700 
470U 

A. Se.çiio tx i: ~ubt.U..tu.Zda pelo:. 11011 .tl'.~.to 

.Hgu.i.nte.: 

HOD Sp~ 2 Saoyiio IX. Serviços de Il:adicoll!llnicações Espaciais 

MOD 410V 

,., 
ADD Spa. 2 

ADD 470VA 
Spl. 2 

ADD -470VB 

ADD 470VC 
Spa 2 

ADD novo 
Spa 2 

ADD 470VJ> 
Sp• 2 

f 24, Aa uuçõu upac:iai.a serão dotAda• de di•poai­

tivo• l'jlll! permita"'- a ilaerrupçio i!lediata, por tele­

tOIJiaodo, da auaa &lll.iaaiiea <le radio, aa11.pra que tal 

interrupção for exia.id• pet .. dhpoaiçõu daste lle&u­

l•"ellto. 

llota 1 

Con;.t.\ote dltb In.tM6tll.iru~.Úl4 t.nt.u. SU.tt. .. <U pM Sa.ti­

Utu Ge.oe.~.t«Uonii:.UoJ e. Sü.te.~rutli pM SatiU.tu .Vão­
SliiMOuO.I CDIII DJr.bi.taA lru~U~tadM 

I 2~. !os utaçõu upac:l.ai" nio-s'""''r•do:ot~~~i~~ <lo 
serviço filio por ••télire...<laverio lnterro11per ou 

duai-r a_ 1111. n{val duprez1vel u ""'haÕea de ridio 

auaa eataçÕe1 t•rr!OD&I a1aoeiada1 niio deveria traDa­

mitir par:~ u -.aea11aa, aemp.re qua exiatir aeparaçiio a!!. 

gular insuficiente entre o aatilite não-geoaataeio­

uãrio e aatilitea aeo~ataeion.ãrioa e que a int.,rfe­

rilleia inaeeitãv.,l 1 aeja ca..utada a aiate-.aaa <ltpaci~oia 
po~ 1ati!lite1 a;eoeata.,ionáciol operando de ae0ordo com 

este 1tegula01ento. 

I 26. Aa eltaçõu espadsh inst.aladu .I bordo 

aatêlitea geoeatacionãrioa: 

deverão ter a capacid.1de de manter auaa posições 

dentro de!: 1° de longitude de suas po.-içÕe.- ltOari­

naia, 11a11 deverão ·aer feitoa eaforçoa para ati1tgir 

a capacidade de 111anter auaa poaiçõea pelo 111enoa de!! 

tro de! O,S
0 de longitude de auaa poaiçõaa IIO•i­

nais: 

deverão manter auaa poaiçõaa õentro de ! 1° da lon­

gitude de suaa posiçõea no11i!\sia, independentemente 

de vllli:Lação, au 

não deverãO neceaaitar ate11der ao N'i' 670VD anquahto 

o aia tema de aatilitas a qua perten.,er a aat11çio 

11io produzir um niv~tl illa.,eitãv~tl de interferin~ia 1 

am qualquer outro ti.ttema de eati!litaa c:uja ett&çiío 

etpa.,ial atenda ao• l.imitea dadoa no R9 470VD. 

ADD Spa 2 h.at-idã.a d't Albth<!.m(.u-to d<~..~ An.ttlt<l.~ de SILtil-i.tU Ge.o• 

utae-ionã.\.(.o<~o 

ADD ~70VP 

Spa 2 

ADD Spa 2 

ADD 470VC 
Spa 2 

irradiação 

de um feil<B qu1lquu diria;ido para a Terrt, dt ante­

nu 11111 sat,élítu aeoutado11áriot, deverá poder o~~er 

11uantida d<mtro de: 

101 da largura do fei:M:e doa ponto& d!' ••i• potii11"ia 

rO!l&tivoB i direçio dt: dlnbamento nominal; 0,5° 

relativo 4 direção de alinha:oento .,oainal; 

aendo eon1ider•do o 111-ais elevado deste.• doit valorel. 

Etta ctãutula aplic•-•• tomente quando eatea faixas 

f"t~em dettinado• i cobertura inferior i &lob•l· 

Nt~ "''o do feilce não .rer rotacionah>ent" t__itli!trico 

e10 torno do eixo de •ãxi~at irradiação, a tolerância 

eao qualquer plano· contendo este "i !co aeri referida i 
larguei de fai>ta doi ponto1 de "'"i• potêncill 

plano. 

ne~ te 

A e~<etidão ~erã -.iantide •o•ante 11 for e:lfigido avi-

ter interfei:êneie inaeeitiõ.ve.1 2 e• ou;rol siete•••· 

f.luu.i,dtzde. do F!t~.r;o de Peti.neitz. na D-t.bi.ttz. de. Stt.ti.U.tu 
Ge.o(.4taeionã..U~~ 

Na faixa de 'fraquia.,iu 8025 a -8400 KH1, ft& qual 

aerviço do! a1<ploração da Ttrra .co• tatilitea D:ií.o-&eo-­

eatacionirios eomperÜlh& co• o terviço fi~o por aati. 

liU. (Terre~elpaço) ou com o servlço de metaorolo1-ia 

por aatilitt (Terra~espaço), a dellaida.de do fluxo =i­
tilllo de podi11ti1 produzida <la Õrbita jle aatilites &f!IE_ 

eatedonârioa por qualqut-r aerviço d~ axplotaçio da 

Terra por lat;";lite não devetíi '"'""der - 174 dBW/,.2 o:.m 

qualc:ueT faixa de 4 kHs •• 

Revisão do Artigo 8 do Regulamento de Radioeomunicações 

O Artito g do lle&ulaRe,to d~t lladiocomufticaçõea eati 

raviato co•o .ae&ue: .. 

MO'tl 477 
Spa 2 

Su.b4~.(:u..ilt o N9 411 pe.!o ltOUO .te.x.to 4t.­

su..Latt.: 

e} O estudo, a tonto prtso, de utili:tação do espe.,tro 

de râdio a filllr de fórau1ar reepmendaçÕe• par• leu 

ua<o ••i~ efi.,iell.te. 

AN~XO 7 

ARTlGO 9 

MOD Spa~ Notif1eaçio e Inseriçã.o no Registro M~stre 

'" 

Internaciohal de Consignações 410! 

Frequêneias1 po.ra Estações 

De RadioCOIIIunieações Terre$tres2 

Seção I. Notifieaçii.o de .Cohsignações de FJ:equêneias e 

Método de coordenação a Ser Aplicado em Cu­

sos Apro;_:>Tiedos. 

I 1. (l} Toda t~nuta;naçio de frequêneia
3 

l'lra um1 ea­

taçio fixa, de terra, .,., radiodifueão
4

, da Terra de r!!_ 

diC>ftiVItSI"io, d_e Te~ra radioto .. alisação, de fnqu;ol>iu, 

-padrão, ou uma estaçio de Terra de serviçoK de auxl 

lioa i meteorologia devedi ,;._r notificada i Jufttl In­

ternecional de ll.e&ittro de Fraquêo.ciaa: 

ADO 470VA.l O nivel de interf"trência ifttceitãvcl aerã fixado por 
Spa 2 acordo entre a~ sllminiatrações illtere•a•das, utendo 

as Reeo•er~daçõea apropriadaa do CCIR como guia. 

ADD t,70VA.l 2tlo cuo da utaçÕta uptciaia em 1atélitea geosinc-ro 
floa com 6rbitu Clljo ângulo da inclir~açiío for ml.iot" 
que S0 ,· a tolerância posicional referít•se-ã ao pon· 
tu nodtl. 

ADD 470VI:.l 1o n{vel d~ inted<!rêneia irtacei~;;v~l ·~rã tu:1do por 
Co>lllllll acordo pel.18 ad10inia~raçõna illtereu;adaa. 1!18_!!; 

do CC>IlO guia U \tl!c<l'lllendaçi>es 3ptopritdll dO CCln, 

ADD ~10VP.t 20 nivel de intert..ríinda inaceitâvcl seri. fi.:xado 
acordo P~>lns a.d"'-inittraçõ.,J inter~tssadaa, uaando 
1110 guia ea Recflllllndaçõu apropri4dotl ào CCllt, 

, .. , .. 

(1'100) 486.1 

::>~2 

(NOD) lo.86. 2 

'"" 2 

1A expre••.iio"co~li,naçiio dll frequên.,ia", onda quer que 
apareça nette A-rti&o, deVI\ri ter entendida nio some-n­
te co•o u•a 11ova C:oftaia;naçio de frequincia, co1110 tam 
bii~:~ uc:~ alter.::~~i:o de 1.1::1a <'OIIsi!;l1.::1Çiio j:i insc1'"1ta Po ::.(: 
giuro ~leatre llltll.rnacion<~l de i'rcquêntiaa (dt.qui po"r 
dianto dcno::IÍ1lltdo i\.•!;iatro :: .. atre). 

' 2 1'a~a a notificação e in1trição no Reghtro Mottrfl tn· 
ternacional de Fre3~o~incie1 de "onaignaç~ea pi"TI u.dio 
aatronor:da e e1ta~oe1 de l:"adiocoCIUIIi"açoo& eapaciai.a"';" 
vaja Arti&e> liA. 

3 M~;~ eato de 11uitaa aKaçõea, aob a juriadi~io de~ .. u 
111. adr!lifti,u-raçiio-. uii.N'TII a nelitla hequênci.a, veja An~ÕÍ 
di."<' I (S.Oção t, li, Cul-una Sa, p•riigraflla 2c e 2<1) :-

4co~ rupelt<> a eón,t;:n"iõa~ pu_ll UtaçÕcl de radiodi_­
tu,ão nas {aixad ,.trihu>d~s eX~Lusi.v•mcnte a servit"" 
da radlodlfualiu antr• S950 kUs e ~6100 ll.~t, veja Art.i 
go 10. 
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a) 11 o uJO da freq:>ênci.t e10 queatíio pud&t' ea•.uar ia­

terferincia prej11dici•l a um au·vlç.o de 111& outra 

&dlliniftraçiio~; cu 

b) •• 1 trequitu:i~ u dutinat -• U'l" uaada •• ratioc.! 
1unicação ir~tcrrul<:ioaal; ou 

c) 11 for d&aej&do obter reconheclaanto lntaraaciol&l 

do u•o ela fuquioei:.l.. 

(2)Hotificaçio ntulhanu dnari ur fein. de qu•l-

quer frequêoc::ia 1 aar ua .. da para racepção de a&tl­

çÕea môveil por 111111 ~atu·ainada .•ataçii<> da t&U'I • "! 
<h eaeo 111 que for•11 aplf.oiivd& uaa ou aaia d&l co11d! 

çõu eatipulda• no nl' 486. 

lfOC 488 {))AI frequi11ei.l& eapaelficu pJ"avhtu pOli' &Ih li!&,! 

la11ento para 1110 C:OIIpu·tilhado por e&taçÕea da 01 

dado urviço {por eo:au.pl<~l. fn.quând•t i11.tn·nac:l.!!. 

naia de aocono de 500 kHz • .Se 2ll2 kHa, fr.'luiaciu 

da aataçÕi!• r.tdiot•I~aráficaa da ru.vio operando• oruaa 

faixa• excluai .. aa da alta& frequência•, etc.) aio da­

vario ••r ootiflc•daa i Junta. 

•oC: 4S9 f 2. (1) P•r• qualquer notific:&çio d& &c:ordo co• 01 R9a 

486 etu 487 hverá •ar hita u•a Dettificaçio individual, 

para cada C:ODiifnaçi<l da hequênc:h, contor•a praac:t! 

to naa Seções A ou B do Apindic:• 1, qua aapacUb:a oa 

pari111atroa bá•ic:oa a aare• fordacid<>•• cCinfor•• o ca­

•"• Racomenda-•IF qua 1 ad•iDiatr·aç:iio aot)fh:adora C:! 

muaiqua iaualm~nta i Junu 01 dado• adicloDail indJC:.! 

doa naquele Apindic:a, juntl•ento eo• toda&'•• outra• 

infor••çÕea que poaaa• 11r eoaaideradaa Úteia, 

.KOD UO 
lpl2 

KOD 492 
lpa2 

MOD 492A 
lpl2 

(2) Quando ••taçÍÍ•• da mu•o .. rviçp, taif co•o do 11'! 

viço móv•l de urra, u .. raa uaa t'ai:uo da fr•'luiDciaa 

auperior a 28000 kHz e• UIU ou ••l•. iÍraaa eapec:Iticaa·, 

uaa notiflc:açio individ,.al daveri .. r faha, eo•o ptl! 

erito 11.a Seçio C do Apindica 1, que aapacUica oa p•r!, 

••tro• bá•ica• • aara111 forQa<.idol para cada lrequinei• 

•• '1"'1 houvar con&iln•çÕea danr"!:o d' faiaa;coDtudo, oe 

pari•etro• notificado& dave• 11 referir ao•antl a u•a 

utaç:iio tlpica. Eau diapoai~:iio niio ee aplica ia aau­

~Õaa da radiodifuaio ou 1 outra& eataçÕe• tarre,traa pa­

ra aa queia aio aplicávail u dhpoaiçi"u d• Sull•ei;'io 

Ull deate Artiso ou ia eataçõu doa, a•rviçoa fixo ou~ 

y&J .. ua oper•• •• hixu da traquioc:iae lhtedaa na T! 

bela li do Apindice 28 co• potêad.a houÕpht irtedi,! 

da eq"'i valeatl 11,1par ior ao a valorea corraapondaDteeliJ. 

t:adoa na Tabala. 

f ,, (1) Sempre q1,1e poulv.it, cada notit1e.çio deY&rã eh! 

aar ã J1,1nta ••Haa da data de col1>caçiio •• "''o da coui..t 

nação, lf:iio do~veri eQeau i Juata ••i• c lido que llOvaau 

dita antll da dat• da antrada •• f"'aciona"'anto, pari•, 

a• qual<juer eaao, no .. ;:llimo tdl'lf• dia• dapoia d.:o. 4-.:o.tli. 

e• qua for colocada afativ&I'IDte •• uao,lntrataato, P! 

ra u•a con•iln•ç:iio da fraqu;inda para u•e tia• uuçõae 

terrurr•• •eaciottadu aa Subaaç;:o IIJ deau A>:"tiao nu 

ao 119 6l,AQ, a notific~iio claverf. cha•er i Junt• ada 

c•do do que tria anoa e no aixiao nov1nta •H11 antu da 

d•t• •• q"'e e conaianaçiio dtvari aar c:oloc•de e• UIO· 

(2) Qualq,..r con•hnaç:iio da fraq,.incie eujJI notUicaçio 

cbaaar ii Junta ••i• de trinta di,aa depc>h dt data 

a1>tificada para colocaçiio •• uto, ou ao caao da u•• I!! 

r•ç:iio terraatre 1nencionada na SubSeção Illli deate Artl-

1"• cuja notificeç:iio chaa•r i Juota 1 ••nos de aovente 

di .. a ant•• da data notif"icada para colocação 11 utn,d! 

veri ter inacrita coa u•a obaervaçio no aa1i1tró Kea~ 

tre para indi.car qua n:iio ••ti do acordo c:o• o •9 ''1· 

I 3A. Cl) Ante• da Ulll adminiatraçiio notificar i Junt~ 

ou colocar •• uao qualq11er eonaian11ç:iio da !nquêneia P! 

- 1 ri u•• eataçao terraatra pare tr••u•itir IIUIIII f'aiaa 

anibu~da cCIIII iaull.ldade de direltoa 11111 elt'lliçoa •• 

radioc<'•unicaçÕel terraatrll• e aerviçoa da rad'icoco111~ 
nic:açÕa• f!lpaeiail (eap•ço-tarra) no aapeetro da fi'.! 
q"'indu acima de 1 Clll, davar.í a ad•inlatração. iai­

dar & coordaaaçiio da eonahn•çiio propoau co• a ,aJ!. 

•iniuraçáo ra•ponaival pele ut:ação raceptore taWt.,! 

MOD .C.UC 
lpd 

KOD UJD 
lpd 

KOD 416.1 .,.z 

~~:ut 4tu.l 

AOP: U2A.2 
••• '2 

ADD 49UI.l 

'P'· z 

aa iateor••••da, •• a co .. eiJ••çico for para "''o dentro 

da .ira& de coor.hnaç'io de ,. •• attaçio raellptota tatN 

rana u:iatante ou da u•• para e •u•l ti •.Íilotlo d• coo!. 

danação raferUe •• n 63UII · tnhe lido h•:lciado. 1',! 

ra ahtuar ••r• eoordeaaçi:o, anviará e cada u••d•• ad: 

•inhtraçÕel, p•1a •••lirll ••h rápida po•ahel,a d! 

aaaho e• IIIC:Ila IPTopdada indicando a loc•Uraçio da 

aaca,~e t:.erreltre e todoa oa datalhea part:lnenta• 

conaJaaaçio propoata e ã data apro•i••da,praviata P! 
ra a c..,locaçio da eataçi:o •• uso. 

(2) A 1dmiailtraçiio co• a qual for duej•da a coord,!. 

aeçio dl' acordo co• o 119 4UA acu•er.í i•ediau­

•ePtl, por talear•••• o recabi•ll!otO doa d•doa dll coor­

dctl&çio, SI penhu• avi•o de racabi•antu tivar o!lteà•­

do dentro de quh .. di•• da. azpdiçio, a •d•inhtt.! 

çio '1"'1 d•••J• ·a coordiDaçio po,ar.í an'lliU" u• tal,! 

ara•• fl&dind# acuaall' o r•r•biaanto doe dedoa para a 

coorder~eçio, a • ad•iahtr•ç:iio ~~:ue racallar ,;ate tal.! 

ara•• <levará reapoDdar •. Ao racabar oa dadoa da coor­

deaaçio, e 1.t•iaiatraçi:o pre~nuaanu auainall'ê a czue.! 
tio do pe~roto de Yhte ela inurtarênda2 qOa podaria 
aer ••••••• 101 aarviço• prastadoa por eu:a1 eataçÕe• 

terreaal •u• e~per•• da acordo co11 •• disposições da­

Co,..VIfu;io e do preaante Reaulameato, ou que 1stej•a 

<leltiadee e fuacionar dentfO doa prÕxim!ll tri• 11101, 

c•• I coadi;iio de '1"'<11• aeatl Últi•o caao, a coordcn! 

;ii11 eep•cUit&de 110 119 U'AII tanl'll lido efctuada ou 

''"' e 11iitode da coordepaçio jâ unha Jido iniciado; 

e de•arii, d•atto tia um prero global de uuenu dias 

e caarar do tavio 4.oa'•hdoa de coordenação, ou noti­

ficar i a<l•llliatrtçio 4u1 aolic:i.uu c:Qordenaçio 1 1ua 

<:.OIIIlOII'dincla coa o propouo, ou, •• c:uo de iap•n•i­

\lll4&<1e, iadicar 11 u•Õ.ia de 1111 nio co11cordância 

• 1pre•antar 11 au1eacíi•• qu• pader, visando a .,.. 1.2; 

, htio aathfatÕria <lo probla•n. 

(l) llaallu•a eoordeaaç:ii<.l da acordo c:o• o M9 ~91A ·i ll.! 

,CII&áril quan<lo uma admí.nhtreçio propvaer: 

1) eolcrcar e• uao 1111 lltaçio t•rreatre localizada 

for• da .írea da coordeneç;o de uma 11t1ç:iio Utr.!:_ 

••1 1n1 

") •u••r ea peti••tro• da uaa cDDiiln•çio el!i&ten­

ta, •• til for•• & .._;.., aullentu ,. ..,;:,.e\ lloa intt'!. 

feti•cla 11.11 eataçêí•• torra"u da ouue• adaini! 

Jt., •••• 

U) >\ edahhnação 4u1 bu•c• a coordenação poderá •E. 

lirlt&ll" i Juotl 'IUI 11 eaforca para efetuar ••t• 
cooll'4eeaçio aoa ae1uintea ea•o•: 

•• 

.. 
ua• •••tduraç:iio c:o• a qull u dultja coordana­
çio da acordo .,·.,la o ll'i' ~92A nio :c1111r o recebi-

ua1 •dilll.ahneçio q111 tivu •cuudo 

to •• acordo c:OII o .-9 .C.92B '"'" não tivar coauni­

•••o a tlaciaiio .. dentro da noveata diaa do anvio doa 

•••o• da ccrorde•a~:iio;. 

A at••çi11 daa •cl•inhtll'eçiiaa i ••pacific•••nt• diri• 
1fd• pari a apUcaçiio d&l dÍIPOiiçÕn da 119• 486& • 
•Ufe ao• CIIOI em quo f1ur11111 coodaaaçiio de frequin 
•h• pu• eeuçio tlrreaue lltuada dentro da iraa di 
c:oor<lea•gio •• ""'' aua;io urrenl (veja 119 ~92A) ••• 
fdJt• •• 11u1 oa •at•içu de radioco•unlcaçõea tair•! 
ttell c:omparcil.,alll co• lfuald•da dl dheito1 co•. oe 
aervf.çoa do r•dioC.OIIIIIIdCaçoel ••paciai• "'" 111p•ctro 
<le tre'l~o~fncial ad•• de I CH1. 

1o .lpindica Zl coati• critírio• re'lecio11•do1 eoao~nta 
co• a coordeae!io aMra eltaçóaa terran•• e earaçõu 
•o• aerviçoa f xo o! m~val. At.í ""' o CCta, ~· •cor 
do co•, leco•andaçao •9 Spa J, fDra!ç• crlt.erioa !'! 
ra outra• aerviçoa da r••Uoco•unicaç"al tarraatraa, 
oa critiriot • uur para efetuir • toordenaçio entra 
aata.çÕa.• t.tn:e11aa' • &lt&çÕea tarreatrel ourr•• que 
aão t'luelea doa ••rvi<;:o• fi.lfll ou •Õvel d•vtrão zer 
objeto da &cardo aatre •• adainl'atraçÍÍII inter•••! 
daa, 

2<1 ctlt.írio 1 aer empre::do ao cilculo <lo1 aivoi• da 
interferência tet.Í por bue •• ltcoea,.d&ç:Õee aplicá 
vet• do CCII ou, n:• a~>aíiincla dalt&l, eer• daci.didÕ 
•• eoau• acor•o •ntra aa •.t•i•iau:açõaa lnurauzd ... 
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HOD U!I:B 
Sp.Z 

KOD" 491:P 
Spd 

ADD 491FA 
Sp.:Z 

AOD 4DUB 
Spal 

ADD ~urc 
Spa2. 

RlD il9ZG 
Spd 

ADD A92GA 
Spa2 

(HOD) 493 
SpaZ 

c) bouvar daaac:ordo •oue a IJ.dlli~iatraçio que bu~ca 

a eoordllli&Çio a • adlllíni~na,.:ão C:O<:l a q;;al a coct 

danaçio i d .. ajada rehtiV&'!IIenta ao n!ve.l de in_:" 

tar.farillc:la ac:dtival; ou 
oi) a r.oordanaçio entra aa ad•iahtraçõaa a.io for po.!. 

a{Val por <~,ualqun. outra raaio. 

A admlaitu:açio i'ntaraaaada, apraaeotando a ~•u.• ao li~ 

citação i Junta, eoa•nr.ieari. aa illfo-r•açõaa nac:auiriu 

para tornai' potaive~ a eoordaoaçio. 

(S)· Tanto a •d•iat.auaçio qua buaca caordall.açio como a 

adainhtraçio c:o• a qual a coorohrt.açiio iii d .. ajada\ 

ou ••••o a .Juata, podarão aolic:itar infor•açõaa adieie 

n•ia, julaadaa aacauiriu, para a a h.taralaa-r o .ÜYel 

da httarfaria~ia aoa aarviÇoa i.atarouadoa~ 

(6) QIÍando a· Juata r acabar llaa aolicitação da acor4o 

coa o 1Í9 491Da), .attviari i111.,Hataaaata ua tala& r!. 

aa i adalaiatraçio ilataraaaada P••Ua4o acuaar o rece­

bi•all.to iaaoHatãafiQta. 

(7} Quando a Juata rec•bar llllla rupoata ao:uaando o r.! 

cabl..;.cato, ataod.aado- i aadida qua toaou aoa tar­

IIIOa da N9 4!12F, oll quando a Junta rectabar uaa aolici­

t•ç4o 4e u:ordo coa o •9 491Db), cata anviari iaadh.­

t~111antc 1.1111 t•lc,-raete l adaiuhtraçio iatarenada' •o'-! 

citaado \laa ri.pida dachi.o. aobre O a"u11to. 

(&) QuaadO a J'uata racebc't 11111a aolicitaçi.o da aco"rclo 

CCIII o B9 491lh'l), a ata a a eafot-çari para afonuar a 

coordaaaçi.o da acordo colll aa diapoaiçõaa do, R9 492A. 

Qua11.do a Juata niio rac,aber Daahuaa rlapoata acuaando 

o ra<:&blaaato da wau pedido -da Coordanaçi.o deotro 4o 

praao ••pec:ificado ao N9 4921, uu •siri 4a acordo cem 

o 119 un. 

(9) Quando uaa &4llliaiatraçi.o nio ruron.der dentro doa 

triota 4iaa apõa' o tale&raaa que a Jullta Pnviou de 

acordo ~011 O 59 492F &<•licitando acuaar o u•c.-bir.~Pntn 

o\1 quaru!o \1111& ad111i_niatraçio aio 1!0111\IDicar aua daciaio 

aobro o aaauato daatro da aeaaanra· di•• a contar do t.!! 

le,ra•e aavhdo pela .Junta de a~ordo co• Q M'l 492FA , 

aetã eonsidc~ado qua a edminlatução" qua foi procu~a­

da p:1r1 coord~nação 111 ~o•prollete 1 não for111ular ncnh2. 

1111 rec:la•açio rehth•••~ntl a qll.;alquu interfer~n<:.ia 

prejudleial que poaaa 1er ~auaada por oataçÕea terte_! 

cree uoa eerviçoa preatadoa por '"" eataçio tarrcna. 
(lO) Se nacaaairi.o, COIIIO parte do aêtodo 4e acordo c 011 

o 119 492D, a .Junta avaliar& o n!v.t da interfarê~ 

ela. De RualCjuar foraa, a .Junta inforaa"ti ia ad111ini.!. 

traçõaa latareaaadaa aobro oa reaultadoa obtidos. 

(11) lia 1Yetl.tuali4ada da cop.til!.uar o d~aacordo.,ntre uma 

&dllilaiatraçi.o CjUI buaca a <:oordenação e u111a ada:li: 

ailtraçio 11:0111 a q11al a çoordert.ãçio i da .. jad.a, elesde que 

e aniatêaci• da .Junte taoha' a ido aolicitada, a aelmi 

alltreçiio qua buac.e e coorllaaaçiio poderi, depola de 1e! 

aanu dlae contadoe de data •• que foi pedida a eaat.­

tiocia ã Junta, a ~"aa'do e111 conllde.raçio aa dhpcai 

çõaa do W9 491, &DYiar i" Junta aua ootUi<:açio rdete!'_ 

te i cooaianaçi.o proposta. 

1- 3a.Q.;an4o a .Junta receber iaforaaçio ela u11a apinhtr,! 

ção coaforae 11 dl.apoatçõaa elo 119 639AQ •• reapost• a 

u111a aolicitaçio lia coordal'laçio ra~ereau 1 11111 eataçio 

terraaa, c:oaaidarari co11o a.otifieaçÕaa 1101 t&rlloa. daa­

ta Seçio aol'lenta aqualaa infor•açõea qua te rafarirem 

11 tonaianaçÕca • <!ltaçÕel terraatrfll• e:~iatante• 011 aq~!_ 

1•• que •• de•tinara111 e aar eolocadel aa \110 dentro doa 

li•ital da ta111p0 dafinidoa no R9 491,· Taia notificaçõu 

aerio exa111lnadaa pela Jurtta da leordo co111 o di1poato 

aoa W9a S70AJ e S70AD, o:onforae o CIIO, e aario trata­

daa de aeor4o. 

I 3C.(l) Quatqvat qua uja o •alo da co111Uaicaçiio, incl~ 

lado. tatiarafo,, qua nana•lu u11a notlflc:eçi.o i Junta, 

eata ••ri <:Oaaiderado coapleta •• cotatl.var ao mpnoa 

oa pariaatro• bâaicoa apro:priadoa aa"acifieacloa no Apê!!_ 

dice 1. 

l'IOC A94 (2) A• notifie~çôe-a eor..pleta~ urão ~xa.,inad~s paia Ju_!! 

ta n3 nrde"' ele oeu r<'C<!bi.-.~nto. 

4.Qunndo um ac<>rdc r<-gio11al cu de serviço tiver •ide 

con<:tul:do, a .Junta 5etá informada snbrc o~ detalhn de! 

ti! ICOl:'dO• . ............................................ , ................ . 
MOD Spa2 

(MOD) SOl 
Spa2 

Sub-Seção IIA. Mo!itodo a Soo;uir nos Casos Não Tratado<~ 

n<> Sub-Scçiio "ll!l do Presente Artigo. 
a) e 10 coofcrJOidade c·o-111 as cláusulas da Con-.enção, o Qu.~ 

d.ro de atribui~ão de fai>cas ele fre'luênd.as e outra! 

cli\laul•• do .Q.,.gule,.ento de RadioeomuniceçÕes (e u;­

ceçã<> elaq\lalls que 1ão r~Jlativas i p-robabilidade d" 

i'oterfuê!lciaa prej11diciaia); 

.................................................................... 
MDD Spa2 

li'OC S70AA 

MOD 570AB 
Spa2 

voe 57DAC 

(MOD) 570AD 
Spa2 

NOC S70AE 

NOC 570AF 

MOD 57DAC 
$:pa2 

ADD S70AGB 
Spa2 

Su))-Seção 1!"13. HétoQo a Seguir nos casos em que as Es~ 

ções Terrestres O"era111 oa Mesrna Faixe~. d~ 

Frequêneias e na Mesma Area de Coorden_! 

ção de uma Estação Terrena Existente ou 

de ~ Estação Terrena cuja coordenação 

Tenha Sido Efetuad.a ou Iniciada. 

f 23A. A .Junta e:~aodnari cada notific-açio: 

a) relativaaente i "" ecnformidade cc• a Convenção, o 

Quadro ele AtribuiçOes de. Fraquêneias a outr,as dispo­

aiçÕea do Regulamento d• Radiocoallnica~Ões. (com """! 
çio elaqueles relativa• ao método <h coordenação e 

probebilidadc ele intuferêncl.• prejuelicial); 

b) relz.tivamente i aua ccnfonoidad"- ~.om an lliap . .:ISiçÕr:s 

do N9 492A sobre e coordenação do liSO de eonsignaçõu 

de frequência3 com as demaia ad•liniatrações interen.! 

daa; 

c>' q11ando apropriado, relativamente ã p_robabili_dade de 

interferência prejudíeíal wo serviço prestedo per uma 

eatação l'eceptors terr111:1a qoe já tenha ccosignação de 

frequência in•cl"ita no Registro Mestre confcr111e 

elhpcsiçÕes do N9 639SM, • se a consignaçio de fre­

quêl\cia cor~e•pondente ã eltação transmissora espa­

cial não tiver CSllsado _de f ate interferêncie prejudi 

ciat a qualquer consignação de !requências •ntcricr­

lllente i111crits no Regiatro Mestre, de aecrdo cc01 

disposiçÕes dos H9s 501 ou 570AS, conforme o case. 

23B. Dependendo daa conclusÕes d-a .Junta apó~ na exame5 

previstos nos H9s 570AII, 570AC e nOAD, devc-~e proceder 

da seguinte maneira: 

f 23C. (1) Conctu..~ão Oc..t.6<to.>c-"t-itu~l. ~ct:~.t.Lvtunell~l'. ao 

570AB. 

(2) Quando a notificaçio incluir uma referêrt.da espe­
cifica ao fato de que 1 eataçíio aeti opereda de .!! 

cardo co'" as disposiçÕea de R9 115, aeti eltaminada in>.= 
diatamente ralativament" aos N9a S70AC e 570AD. 

(3) Sio a ccncluaio fo-r faVori-.el <h acordo com os N9s 

570AC ou 570AD_, conforml o caao, a consigneçio se­

ri inscrita nQ B.egisno Mestu. A data de reeabimento 

de notifl<:açio pela Jllnta aeti aaainalada na coluna 

"· 
(4) Se a concluaio for elesfavcrivel ralativaaentc aoa 

N9a 570AC ou 570AD, conforme 0 eaao, a notifica­

ção serã devolvida iludietamente po'~' via aérea i admi 

rt.iatreçio nctificadora, <:oll aa rasõ•• da Junta sobre 

eata eonclusi<:>. Se a adminiatraçio nottfLcador• insi! 

tir e• um nove l><lllle das notificaçõas, a eonaitaação 

aerii aaainwlada nc Registro Mestre. EDtretanto, este 

aul.nalamento se fari. somente '" a adllinistraç-ão not.! 

fiC<!dcre infcr01ar i .Junta qu.e a consignação eati e1:1 

u•o, pelo a.,.uca h i cento e vinte diaa, .,,. que qualquer 

re·claaaçiío de interferêaÇia prejudicial tenha a:i.do "'.! 

ceb:i.da. A data de racebimaP.to da notific1çâo orlsinel 

pela. J\lntl •er& aaainalada na eoluna 2.d. A data 1!111 qui\ 

a Junta receber a notificação ditendo que não houve n! 

ahu111a reclamação ele int•rferênci• prejudicial .. ri an-2 

tada eoluna "Dbae.-rvllçÕes''· 
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AOD 570AGC 
Sp&t 

(5) o par!odq da co~uto a vt-dta •Hn ••o.eloDado uoall9a 

S7{1 AGJ a 510AS: nrii codtdo• 

_ a pardr da dai• •• qu• a coo.alsa.•çio l'•ra a ••t.!. 

çiio u'rraur• qull reeahr u•• .co11cluaio cl.eefavori •oc '10AQ 

val fc>r c.c>lc>eada ,. uao, aa a eoo.•isftaçiio para 

au:ação rarr&ua altivar ao.tiio a• uto; 

_ a ?&rtir 4a data a• 4ua a coaai1uaçiio para a eata 

çio tarrana fot <~>alocada ·a• uao, 

!te a ·co!!-•l&t\•çi.o 'Para • aat•ção urnaa nio auivar .. 

u•o at8 a dau da 11otifi.çaçiu, o pr•ao da cair.to e vi! 

U dhl aarii eootado a partir d .. ta data. Se uaeeaalii~ IOC )1041t 

rio, poderii aer dada u111a per•iaaiio para o 11raao adi<~>t_i 

1Uol aao.c.ionado oo 11'9 )7081', 

(HOil) _570AH <6,) Quando a noeif{o:,a.çio nio lneluir u111a ratarênci• 

Sp;1
2 

a•p.,eitie• ao fato de que • eataçio ••ri opar•-

da dto aeordo cbll •a diapoaiçõaa do N9 tU, &l!'tii. d,!. 

vOlvida ilu•diata .. cnte por via •irea ii adalnhtu.çiio 

•otificadora eo111 aa raaõe, da .Junta pata co•t• eon~ II.OC s?O.\S 

cl•.uio e co111 a• augeatõea qve a llea•a jlud•r oferacer 

para uma aQlução latlafatÕria 4o prc>bl,aa, 

(HOJ)) 570Al 
Spd 

(7) Se a adll:iniattaç.iio uotificadou •pr••••aar nov.! 

menta a notifi"eaçiio ••• •odUie•çÕ•a, ••ta aa~rii 
tratada de aeordo'.eoll aa di,podçÕn dd V.\' S70 J,.l!., 

l'IOD S70A.J 
Spa2 

(&) Se a adainiuraçio n<>tific:adora apta~teuta:t oov!. 

mante • uotifieaçii<> COll u11a referir~eia eape<:{f_i 

ca ao fato de qva a aac•~ã., &frÍ operada da •c.ordo 

c.oa at dia?o&içÕea do BP 115, aari tratada da aeor• 

d<> C.OII ai dhpoai.;Õ<~.a doa li'h S70AG e !I70AGA, ou do 

NP 570AGB, eoofor"a Q eaao, 

(!-IOD) 570Ail 
Spa.l 

(9) Se • admioiauaçii<> llOti.!ieadora apruantar nov!. 

mente a noti!ieaçã., COII aodificaç<iea qua,apÕI .,. 

novo_oxa11e, ra•vt,aram •m U11a toncluaiio f•vorivelp.! 

la Ju-nu. ralativ.u•eou ao N9' S70A3,. • .... ui:r..,~.;.., ".! 

rã tr.otada da •eo~do Cold a• dil_poaiçÕea doaNPI 570.\L 

e 570AX, Eotretanto, e111 qllalq~:~er ioacoiçio -polt!_ 

rior da ~onligoaçiío,- a data da reeet.-l.•a"to pal• .Ju!!. 

ta da notificação oova111111nta apraaentadll 1eri aaaia.!. 

h.4 .. na c:olllna 2d. 

NOC !i70A.t. 

NOC S70Afl 

S 2lD. (1) C•Me.tcudo ~o:vo'liivtt 'lelo:t:.ivo:llllllt:e a~ NIJ 
510<\8, 

(2} (lllando li .Jvnta tonc.luir qve. o mitodo de coorda-

n·ação mencionado no "119 !i70AC foi a.o.tiafatori"'"~.!: 

te coucluído eo"' todoa as =><l111iniatraçõea cllj•• eJt.!_ 

çõe.1 terrenas pudelaem a~r, afetadas, a co1uigo•çiio 

a~:rã inscrita l"IO Registro' l!~at.-e. A dar~ de re.c.etoi­

aa11tO pala .Junta dl l"IOtiticaçiio •~ri co1oc•d• na e~ 

lunl 2d. 

HOC .S70,4.M (3} Qll&l"ldo a Junta eoncluir que Q mêtodC) de cQotd!_ 

ro~ção ftlancl.o,.a.do no 1i9 570AC .,io fo~ apliclldo e 

adminiatr.oção no>tifieadata ina:I.Hir j"nto ii •u-
ma n<t ofetl.vação dl t<>t;>rd,.o.açiio IOliçita<la, a .:h>r~ta 

to•arii todea •• medidas qve Julgar rt"ee&litiat c infor 

••ri iia admiJ~iatraçÕeJ interesJad•a dos retult•do• ol>t.i 

do•. Se aatas 111adidaa forea toem auc~didaa, a notifice­

ção aeri tratada de acordo co01 o !19 570Mi, Caao connj! 

tio, • ootifieaçio aeri exa•inada pela .JuJ~ta da &eo~do 
co• a& diapoJiçÍÍea do NQ 570AD, 

MOC 510.\0 (4) ()~:~aodo a .Junts <:ortcluir qua 0 •étodo de coordent.-

ção •ancionldo no Nl' !i70AC nÃo foi aplitado, e a 

•d•:l.niatr•çiio notiCiea.<lora nio inaiatir junto iimullla na 

•!ativação da coordenaçÃo •.oli.eitads, a notificaçâ<> d_: 

varí aer devolvida i01ediat"11enre por via ai't,.a ii ad,.i­

ahotraçiio nntifieadora, c.o11 aa- razÕs1 da .Junt• pa_ra. ea 

ta proca•il.IO&nto • ~001 as au~:;e$tÕea q"" a 11 eJIIIa. puder ~ 
f•racar para a Joluçiii.o aatilf .. tÕria do probJeo••· 

KOC !i10AP (5) Qvanclo • ad<!liniatraçio ""~ifieadc>U 'ub!lletar n~v•-

aeat• I nodt:icaçii:o e • Junta corteluir 4ue o l!léto­

do da eoordortaçio 11encinnado rto H9 510AC foi- •atisfaro 

riaa•ute eonclvtdo coro a,. administraçÕes tvjaa enR<;Õe: 

terrenas pudesaell ser .ofetad .. s, a coneigneção aerii in!!. 

crit_. ao Reciatra Me•tre, A data de recebimento 10eh, Jv!!_ 

NOC S70A'!' 

NOC 510Ail 

HOC 510AV 

NOC 510AIO' 

NOO 570AX 
Spc2 

SUP S70AY 

MOI! !i70IIA 

HOC HOU 

ta d• notif.icaçâo origi ... $i H-ri colocada na colvna 2â­

A d•ta da r•c:ebimerlto pe'la .Jil"l\ta da nntifieaçin nov:_ 

•en.t• Jubll.-~ida se~ã eol(lca_da ne eoluna "Obsarv,.çii~-"" · 

(6) Qvando 1 ad,.inistração no~ificador• lvbmet"-t io..,a-

lll!lta a noti,fi~ação ca111 a solicitação pare qué 

Junta •fetu• a .eootdenaçã~ solicitada, a notiticaçiio S! 
ri tru•d• relativsae .. te ia diaposiçõea do NQ 570 AI<"· 

t:ntr•t•nto, sm (jval,que'r irtacrição .. ubaequente da consij 

llaçiío, • d•c• de recebii!Oetlto pela .Junta da notl.fi<:açno 

nov•llatlte Subllletid.• aeri cnlocad8 na cotuna"Ob,.crv~~Ões': 

(7) Qv•ndo • adllini.ltração notifi.cadora avb!lleter "-OvA-

IIallte , notifieação e declarsr não t>>r siâ<> b~m S!;!_ 

eedÍ.õa "" ecoorda 11açiio, a rtotific•çiio urã e~tam;ineda P.! 

la .Jvnta relatiuamsnte às disposiçÕes do NQ 570An. l:up 

tretal"ltO, em qualqu"l- reliotro Slllr~"'l,.""t" da cnn~ign_:! 

çio, a dat• de racebimcnto pela Junta d,;. notifi~al;~<>l'IJ. 
vamcnte sUbmetida ~erâ ~ol<>t;ada na cnl u~a · "Obso!rv,,~;;c,s"', 

f 2).!(1) Ccnclujãc 6avc11.iivel 11.e-lat-tuamen-tc acJ 

S1048- l 510AIJ 

(2) A eon•igJ~aç\<o aarií inaerita no Registro Mestre 

A data de reo:,e1>i111e11to pels Junta da notíficaçí.o 

f 23P. (1) Conelu.t.ão l~~:voll..i.,~t ll.elat-<.vallltll.tt ao NQ 

510AB .. <1:4 dt46.:r.uoll.ávet ilela.t.iualllent~ M t-IQ 510AD. 

(2) A no'tifieaçio serii de'<ohidA imedi.ata~:~~nte por 

via aérea .ii ad11iniatrillçio notific&do-.c& tt/111 u r.! 

1Õea ds .Junta par• eata eonclviÍ.o e coDI as aua,utÕe• 

que a m•a•a puder oferecer pÁrll 1 aolnçiio satiaf!_ 

tÕria do ptotole111a. 

(3} No t&so da ad111int.traçio notitHadora aubmeter 

nova,.ents a notificação com 111otivos q,.~ resu,!_ 

telll, após um novo exam~. nvm• eonc\u$ÕÍO tavorii.vsl d~ 

.Jvnta e111 relaçio ao !il' 570AD, a eonsitneção 11er8 in! 

eriu no Registro Hestr~. A date de reeebi10euto pc­

la Jutotl d• n<>tificaçÃc> novament" submetida J~ri c_2. 

locada na .:otuna. "(>t•aervaçÕet"• 

(4) No "-elo da _adlllitliau·a~;ão nc>rificadora submeter 

nov••~nte a ,:>oti.{icaçõio, seja inalterada ou toill 

modifieaçéu t~i~ <;.ve dimirtva;o.., r·~ob,.\oill.J .. J~u~·•zo. 

Urferêocia prej~didai, ·rnas nÍo de forma s"fide!! 

te P"ra permüir a aplicação d.U disposiçÕes de> N'>' 

.510 1'.\1., a i•ti.stir rta r~consid~ração da r.otiiicação, 

p•t~~<llneeendo ina.ttarada8 as conclusÕe1 da JvzHa, 

coDaisnaçio se~i in~cri~a no l'.esisrr'o ~es~r~. Erttr_! 

t•nto, fat• irucrição aeri feita oo(Olant:e f.<> a ad,.i­

nittraçio notífieadora infor11ar ã J~>nta qlle s coMis_, 

no.çio ~•teV• em v lo durante peio :-enoo cento e vin~ 

te dia~ UI\~ que tenha sldo recebi~ .. qvslquer •·ecLz~ 

m•çiio de interferê,.ci.o. pt~judida\, A data de recc­

billl~nto pel3 Junt3 da in!orooa~3o d~ q,.,. n<.co houve r.::_ 

clamação d• interferí!neia prejudJ.ci1l tcri eoloca<la 

na coluna "Ob~ervações ". O prazo de eento e vinte 

dias suii. eontüón a pünir dn d.H.1 indicadtt no )l<j> 

S70ACC, 

I 23C.(l) UcdlSlcaçã.c IIC} ~t,Í<Io~f.tVJ bií~-<co~ de t('_!! 

~-tgu<tçÕeJ jã. .iuJc.tu:-t<t~ 1\0 ~~!!Ü-ttu l.leJtt:e. 

(2) A noti[icaçã_o de uma Dlodificaqão no• parâllletrcs 

bÍaieus de "111" con•isnaçií<> jií iJ~scríta,coJiforme 
eapecificado no Avindi~" 1 (ex~eto as ;<not.•ds~ nas 

eolvn•• 3 e 4a do Registro Mestre} ser i examiMda pc 

la Junta. de acordo:~ toDo o f N9a 570All .._ S7CAC e, qua~ 
!lo apropri,.do, aeriio aplicados o 119 570AO t as di~­

PoliçÕe& <lo-a 119-• S70AI' a 570Al\; inclusive. Quando 

•odifieação for l.n&tTita, a. con•ignaçiio original 1'CI1Í 

alterada de acordo toDo a t\otifieação, 

(3) J!:ntretanto, no ca.&o de u10a ,.odificaçiío not par_! 

aetroe b.iaico• de v111a cc>n&igosç~o que nthrer de 

aeordo eom o N9 570AB, ae a Junta che&a~ a uma eon­

c.tu&ão favorii.vel relaciv•Doerttc eo Jo/9 570AC e, qu~n~ 
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(MOtl) 570SC 
SpaZ 

NOC 570B]) 

NOC S70:ll: 

(~IOD) S70BP 
Spa2 

MOP. 510Bil 

!':OD 57011K 

OIOll) 61L\ 
SpAZ 

'" 
ADD 63SA 

SpãZ 

do apli.::.Ível, relativamente ao N9 570AD, no ~aao <la 

Juilta vercific•r que a madificação não aumeoterií: 

probabilida<le de interferência prejudicial nu co~ 

aign.,.~Õea já ins~ritao, a eonaigoação alterada "'•!! 
terá o1. data orjginal na coluna 2d, Além disso, a d,! 

ta de re.ce!>i..,enec pela Junta da notific;e.~ão relarí.z 

nada ã lilodific.,ção seri colocada na eoluna"Obscrva­

çC:es". 

S 23ll. Ao aplicar as di~pÕaiçõea deHa Sub-Sa~ão,qua! 

quer notiticação n<>Yamante 8Ubmetida que for rec,!_ 

bida pela __ Junta mais de doi$ "nos apôs a data de sua 

devolução pela Junca à sdroinistração notificadora1 

aerâ considerada como uma no".a notificação. 

U31. (1) -l•:~C"-.iÇ.i(l de con~-i!)ançCe~ <h 6Jttqainc.Uu •l.!!. 

t.i~.icado.~ o.>ttq.! do. Vl;t.\o..{n em toe 

(2J S.;: uo . .:~ consitn<>ç:io de fr~<iu;;_n:i01 notitica.d~, ~.!!. 

cea <!a ~ntrada. em uoo, tiver r~c·Qbido o<>a. ccncl.'! 

'são favcr.Ôv··l pela Junta r~la~h-a!Oentc aos N\'s 5-7'1;,5 

e 570 AC e, quando apl'opriado, r.•Lativat:".ente. ao N9 

570AD, d .. ve.-á a mesn•a ser inscrita provi,oria,.ent• 

no Re-Gistro :t.::~t•~ ""''' um ,;:,.;,oto> especiaL "" "olu­

n<l "OI>&cr,asões" indi"ando na_tureza provisôri~ti,,~ 

s• insc• ição. 

(l) Se, dentro do praza de crinto di às a pôs d~ta 

prt,ista para entl"3d4 ""' uso, a Junta receber ~o_!! 

firmação da. adatiDiHr~ç.io 1111tificadota da <bta da •.!! 
trada em uso, o si..,bÓlo especial seri reti1:ado da"!!. 

\una "Obsetvações. No caso (UI que a Juata, tendo ra­

eebido a solicitação da ad"ini1traç:iio aotificadora •!!. 

te• de tenrdnado o pr•.to de triata di&l, •e"h•r qu• 

<;ir~unstinciaa exeepcion•i• l!>Otivam Ulll pra•o adi<::i!!. 

nal, este pta&o adiciOMil nio de'l'e.tâ ellcade-r, Pl>"r "!. 
nbum lii.Otivo, a canto a cin<juenta dias. 

(4} lilu circunatineias ducrita,i- ao N'l 570A.X a eoaa! 

derando qua ullla notifie•ção qua tanba raea'oido 

11,.._ conclusão deatavoriivel não podari aer UO"Y_...te!. 

praaenu.da dill acordo COai. aa dhpo•içõaa do M9 S1ot.GC, 

a ld"-i<:~istração notifieadora lh><hrr,; lolirhar :;; JU_!!; 

ta s inacriçio provitÕI"ia da conllanaçãn uo a.aa;i.!. 

tro U1st-re. lhoate caeo, um sÍ111bolo aepeeial iadi.C&!!; 

do o ~u·ãter provhCirio daata inacriçio aa-ri eoloe! 

do na coluna "Obaer..-açõea", A .Juata retJ.ratâ eata 

a"hlbolo qu•ndo 1 110 final do prou:O eapaeificadono 'N9 

!i10AX, reccbar da edmini~tr•çCo aotific•dora,l.nfor­

"'eçio da •u•in~ia dfl re~le 1uç-Co 1obra intatfo:rincla 

pn.juditial. 

(5) Se a Junta não t"f-~abt.r uta co11fir11açâo dentro 

do pra&o' eflt&belacido no }19 !i70BF, o-u, .quaado.! 

propri.ado, no têrmi~:~o do pra&o outabete.~ido IIQ. ll:9 

570BC eata inH.riçâo urã can~chda. A Junte ;u-iaa-

rii i 4d11dniuração intereuada anua da to••r 

a~.edi4•· 

(6) Se a utiliuçio de u111a ..:onsia;nação de frequ;n-

~ia que nã., •Nti de acordo c:o• o di apos-to noa n~ 

111erot !iOl ou 570 IIB-. Caua• efetivlmenta iDt.li'-rftrin­

cia prejudicial ii, J"t<:~pçi,o d• ul!la estação qualquar 

quG o;~pue s•6 uodo as dilpoaiçõu do nUmero 6391m, e 

eltaçio qu• utiUza a conel.gnaçio de. fraquênd:a em 

de 1acordo coa o o!ispoltO noS nÚll!ero• 501 ou 570A8 d',! 

ve. cessar i!lleaiat.,mente esta interferência prej~•d'i­

~iel, tão logo seja a.viaada deste i.ntetferê:nci ... 

seção VIII- Disp<:>~içfi~s o•.versu-

I ~7A. {l) s., for aolicitado;> por q~Jalquér d•{nhtr!. 

ç:lio, p•rti~ularmente t>e1• .ad10inhtraião de u11 pa[e 

que .oe~e.aaitar. de Ulla essiatê.Dcia eapeciai, e •• aa 

circunatânci•s parecerem justifieada•, a .Juata ula!!; 

do cs meios apropriado• da que diapÕ" de a~o-rdo co• 

"' ci.-cunstineias, prr .. ~u·ã a nguinte a11ittãneia: 

e} ,,.d.iica~io do desenho que llll>t~-ra a iraa dtl eo.o!: 

•hon1~ão 111eneionado n,o 119 639A.M; 

b-) cálculo do• n!•eh da inte.rfa-riaeia,eonloraa •e.! 

t:ionado no 119 4928; 

· c) qualquer outra' aatiltiDcia" da ca-ratet tficniCO'I:II(I 

eirva para eo•p1e•alltar o •it<I4D dllltetito no;o pr.! 

1enc• Artia;o. 

.t.Dll 63!"18 (2) Ao apreUDtat uae soUctuçã.:. l .Juata da aeordo 

com o M9 635A, a aolaiDhcraçi:.:. de,.llri fotnllll:lr 

todas u inforllltçies ne~enitiea. 

639AA 

""""" 8 

ARTICO 9A 

Coordenao;:ão, Notificação e Xnactio;:io .no hqiatto 
llestre lntern•cion•l ae consiop\aç3es ae Ftequineias1 

pAra Elltaçõu de RadiocMUhieaçõu EspaeiaU 
E:ir:ceto"Estaç6a~~: do S'!rviço de 

Radio4ifusio por .Satélite 

seo;:io z. Mit!x!o PM"• a P\lblieatjão l'rivia de tnfo:m.! 
ção sobre Sisterau de S•tiÜtes Planejadl)a 

I 1. {l) UI!!.& adaiDíU:raçíio {ou u•• •4•laietração q\1& 

uprue.ntar ua srupo de a4•idtr-ra$iiaa) que lllaaajer 

attabcteear u11 aitteee por ••tilite davlt'ri,antae oSo 

11étodo o!a coordanaçio de acordo coa o W9 6)9U, •e 

for o caso, env_iar • ialor••çio eont.iola ao Apêadi<:e 

lJ i Juntl Inurnec{onal de le,iattlll de ftc!ClUÔDcill 

.. m pra~oo 4ão anterior a cir.c.o ano& antet da <lata lie 

anuada ea aar"'-Íço de cede reda. pol' sat;litcu do ll!. 
uaa pla~>ejado, 

6391\11 (Z) Quaiaquu modificaçÕes i hfor••çio e•wiad" .... 

lati..,amtntt ao ehteae por 1Ut.lhe pl-jldb da 

aeo'tdo coa o H9 639AA devu·ãD ta•b•• ae.- tlll'lia4'all i 
Junta ti..<! toao ujt po•aÍvotl, 

639AE 

{)) A Jul\te pv.blieati. a iatoe•a'ôio eaviad" da •cor-

cio coa o• ll9a 639AA a 6l9AII a• n..,a ae,.ão •epe­

eilll da aua eirculat ea..,aal e, al.adt., .q>~lládo eet"a 

chc\lla-r lllllanal co;~ntivat tal iD~orat.ção.-llotil!e..?ã 
t:.odu as •dainhtraçêiu por t:.l\tJr••• circv.l•r· 

(4) h, epóa lllfU4~r 1/ i':'(oraaçi.o pu\ll.cacla dill aco!. 

do com " 89 639AC,; qudque-.: ed•hd.atração for de 

opiafio qv.a uaa iatartarêatla illecalt:ivel poda-.:ã llt 

ea111&da ao• aaut utvlço• ele -raclioeoav.DicaçÕa• ••P!. 
~Íei• ou<i...-taatea o~ plaaejadoa,,davari aa"ll.itr aau1 

COIIIeat.íirioa .. adlll.iniatraÍ:ão iatu·auada d•atrl) a• R!. 
..,ent• dite a eont'ar da dtt• da publitaçi.o da elreu­

, lar •••eaal que toatia a infotaaçio da•crlta no Apii!!. 
dice Ia. A adminiuração d1v11"i. taabia aa'l'hr u10a 

eÕpi• de Je\1& collentâtl•• :;_ Junt1. s,. t~il com•ntã­

riaa d•• •<l,.iniltta
1
çÕtl não froTea U·"ebiclo• dentro 

.do pr,. .. .., e•tabellllcido aci11a, aeri slipoltO que aiô bii. 
abjeçÕea bi1ieaa para a veda ou redet por 1atilite 

planeja4•• clb a,htema cujo• detalbel foraa publio.a-

4"•· 
U) A edmi.nhtraçio que rectbar ~oaeatirlot eavhclol 

de acoTdo coa o H'l 639AD tari o 4lreito de re­

aolvar quai1q«e1" 4Ul<:uld1Ídea que pota•• tiara;h·. 

1A axvroeeio "eon1i1na!io de tresnincia", 11ada qu!r 
qua ep1.raça n••t• Art go, dtver!'•er •ate~dida nao 
toaenta co10o uaa a.ove eoroaianasll.o da fre~l'~cacla, c!_ 
•o ta10b;;l!l oma altaraçii.o ne coa•hn.açii.o ja iDI~riu no 
lt!&iatro Haura tntnDat:ion.al de J're-quinclu (claqul 
por diat.nta, clenoaia4d.0 ae.l.ttto Maatrt) • j-
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639AF 

639AC 

639AII 

639AI 

639AJ 

(li) No caao da aurgíre,. dífieuldadea quando ut~~• re~ 

de por a11.têlite plaAejsda de ""' oístema pr,.tc_!! 

der u5ar o -Órl>ít' de 1ati!lit 0u g•o ... t .. ei<>nárío'' 

a) A adoinistraç<ío rcoponsíi·~cl pelo oístemo plsnej;_ 

do verificará primeíra.,ente todas as maneiras PO! 

siveia de atender às aoliciteçÕea IU!eeaaãriaa,leva_!l 

do "-m c<>"to os parâr.etroa d.,, redes por -•télites 1".!!­
eatacioniírioa de outros aiatemaa a·oem conaide~ar "­

possibilidade de reajusta dos aistemot da a outru a~ 

rninistr;~çÕe~. Sa isto n:Õo for possível, a "àminiF 

tração inceresaada poderá dirigir-ae ia outras a_!! 

miniat~açáas iJ>te"taaaaolas 0:011 viataa ã aolução de.! 

aal díficuld<r~de8. 

I>) Uma tdmini .. traçio qLle receber uma aolicitaçiiode 

acot<lo com o item e) acima deverá, apÕa conlul­

tar a 1d11iniatrac;ão aolicitlnte, verificar eodu 

•• 1111neiras de ate1ulcr ãa SO)licitaçÕee da llll!llll&, 

teia como, l'Or exemplo, retoeação d.e uaa ou maia 

da IU41 próprias estaçÕee elp<r~eisia gaoearaei2. 

nâriaa envolvid<r~s, ou mude11d<> se emiaeÕat,o uao 

de (requênel.as (il'lc1."indc- ·..._odifieaçõu nu fai­

zaa de frequênçi<r~a) ou outro• paria~t.roa ti!cni­

COI ou opereciol!.<r~ia. 

e) Se, apÕ& ae3uir o roteiro d.escrito em a) e b) .! 

eima, .einda paraistítall dificuldadel, 11 adllini! 

trtçÕe~ interesaada• deverão, e10 conjunto,fazer 

todo o esforço I'Osat\lel no 1<1nti<lo d~ ruolver a! 

aaa dificuldade• através da aj11ataa mútuo• aeef 

táveie, como por ex(Jmplo, tocalizaçÕee de Cita­

çÕes "'spaciai$ gaoeataeioniíriaa e outros pati11'!. 

troa doa siate,.ss envolvi<!oa, a fim de •• obter 

a opersçio no:-=31 dcs tiotuoae existtnt•• ~t· <lu• 

planejDdoJ. 

0) lias tuaa tenUtivat de r<r~aolvcr "' dificulda­

dea <r~eim<r~ mtncior.adlls, as odllinittraçÕet pode 

rio 1olicitar a osalatênei<r~ d<r~ Junta. 

(8) Ao U submetn iis dilporiçiies doa M9e 639AE 

639AC, uma adminl•tr•çin re-sponsiível por ua li! 

teaa por latélitll! plane}t~d, e<!iari, se nee~ssirio, 

o inicio do método de cliOt"denaç;o, ou, on<lcisto nii<> 

for aplic.ivet, o envio d<> •uat justifi~açÕes i Ju.!! 

ta até cento e ~iuquentl dias ;tt>ÓS a dat& da ~ir~~ 

lar setall~al <!~"· cuutenh.o a infO)rntaç.io ...enci.onada no 

Apêndic<' tB aobre a rede Por tatélite u> pauta, E.!! 

tret.anto, em re-laç'i<~ às ndminiJtraçÕes cujas difi­

culdad<>e ranbo10 sid<1 r~s.,lvirla$ "" q<H' tenbnm re! 

pondido "favoravelmente, o t~Ctodo de coordentç:Õo, 

quando· for o ca•o, poderá ser iniciado lll"ltet do t;;.r_ 

mino .. do pr:>~o de cento c cinquctlta di_.• "'"'ncion~<lo 

aeill'a. 

(9) U111a adaiuit.traçio em cuJo ftOIIII forea pQ.blieadot 

detalhes das redu pctr util:lt" phnejadoa •• 

a•u eht•11a, da acordo com "' ditpotiç(Íef lf9a 639AA 

a 639AC, inforaari periodieaaanu i Junu .~ racebeu 

""" nio comaJ>tÍ.ri.ot e tobre oa progressos f•itol Ju.!! 

to e outra• <r~daiuiatraçõsa, na re•oluçiio da qutia­

quer dUieuloladu, A Junta Pu.blic<~râ ••ta infonsaçio 

nuaa teção aspaeiel de '"" circular telllaDal a aiDda, 

quaado a dha circular colltiv•r tal iafortl<r~çio, i.!! 

formari tothll as· adahduraçõu por tetagraaa eitC-.!1.~ 

lar. 

Ssçio II, Hitodoa de Coordanaçio a Serp Àplicac!oa 

eJII Casos Apropri«ctóa 

_I 2, (l) Ali UI dt 11111<1 admiP.itttaçio notificar i. Jll!lta· 

ou colocar I!• uso liiÍI eonsianação da fr~tquÍ.ncit pa­

ra um'!"&ataçâo eapscial etll um aatilite &eoeatad . .! 
nirio ou f,ara uma <lttaçio terr~tna que deverá ta eo-

11\lllicar com uma eÚaçio ••P•cial em um sethiu &*.!!. 

aetaeionátio, eaaa ad111i11i1tração deverá afatu&r • 

t'OOrd.,n<r~çiO da eot~si;;naçã" com qll3lquer 'o-utra admi­

nistração Ç,.ja con1ignaç:io na '!'a••• failC& p<r~ra u11a 

••uç:io upacial o111 a<r~tiUte aaoaJtaclonido, ou P,! 

639AK 

639AL 

639AH 

r<r~ Ulll estação terrana pera 111; co•urr.ielt co• uma '.! 
taçi.o a•Pacia.l ..._ aatêtita saoeltleion~rio, eseivar 

illtcrita no Reaittro Heatre ou que tivar tido çO)or­

dlnada ou que eativer ae11do eoordl!nada de aeordOCOlll 

•• diapoaic;Õaa da&te p<r~-..isr&f<>, t:o .. ••t.• bbjeti'>lo, 

" adait~ittraçio que eoti.citsr a coordenação enviará, 

" qualquer o.utra admini&traçio q~e se. enquadra J10 C.! 

lo ~ci111a, 1 infott~tçio me11cionada nO A!lil'ldi.ea. U·· 

(2) Ni11 lerá p.eeesa.ária a coordenação do acordO Coll 

o lfO 639AJ: 

a) quendo o \110 de u111a no\18 eorr.eigo.,ção da fraquê.!! 

eil e 11111 r, e 11 qualquer serviço dit outre ld~ti 

ni1treção, u• aumento da tecpor<r~tuta de ruí"do de 

qualq 11 er recaptor de ettac;ão' 11pacial 011- raeep­

tor de attação terrenã, ou um au .. ento da Ulllp.!!_ 

ruura equivahnte de ruído da ligaçio por ut_! 

litl, contor•a o caso, não euperior ao auml!llto 

pré~det.ermil•ado da temperatura de ruído calculada 

d~ aet>rdo com o método fornecido no Apêndie"' 29; 

'" 
l>l quondo uru 8-clministração propuser a ~Qudonça dos P!!. 

râm.,ttos dn "'"" con~ignaçíio existente de t<ll !or-

11'11 qu.,, em rel<r~çãn a qualquer outra aerviço dt o~ 

tr<r~ administração, esteja de <r~cordo cc01 os requi­

lilo$ do sub-periígrafo a) acima, ou ond"' eata CO_!l 

sign .. çâo jii tiver Jido previa,.,ente coor<lenada,pr-2-

vocar um auntcnto de 'temperatura de rui do nio Sl,lp~ 

rior s.o vafor acordado dur•nte a cnordenaçiío. 

(3) Umo •d:oinistraçiio qu~ iniciar o método d~ coord.!:_ 

"açio re-ferido no NQ 639AJ enviará silr~ultaneame.!! 

te ii Junto uma cÓpia .la aolidt .. çiio de coordenação com 

a informnÇão d~scrita no Apêndic~ lA e o nom~ ou 

nO)m~s d:ta adminittt11.çCes com •s quais procurar f.tz:er 

coordena~ão. A Junt<r~ publicará esta inforaaç;o numa 

aeçio c~p•cial d10 5Ull circul8r acm11nal conjuntal!lento­

c.<:llll ue~ re.f,.Tênd,a à circular Sf"oUnol que public;>·- O> 

detalhes do ~i atem~ [>nr s~tilit~ de acor~o "-O"' a Se­

Çiío I <le~te Ardgo. Quando a circull-r •emattal conti~ 

v<!r cst• intqrmaçio, a Ju",.ta informl-r4i " tode• "~ a_!! 

•iniatrac;Õas por telecrama circular, 

(~) llma •d~niniatraçio que julgar <I"•, deveria nr•ido 

ineluida na eoor<len<r~ção de <r~cordo com o N9 639M 

te.rã o direito de aolicitar sua incluaio ne eoorden! 

ção. 

I J. 0) Antes de uma ad.,iniatração notificor Junta 

ou com"'ç1r a us;tr uma consignaçiío de frequé"ncia pata 

uma eatoçíio terrena, 0 eja para. tran•miaa:iío ou par,l r.! 

eepçã<>, nUm<r~ "íah<& porticular atribuÍda ccn> igual.lll­

de d"' dir"itos "o• serviço• de radiocomunic<r~ção efP.! 

eial ou t"'rrestra 1 no espectro de frequênciaa acima 

de 1 CHz, deve.rã e.fecuar t:<><>rdenação da conslgnaçio 

ç_OIII qualquer Olltra administração cujo tet·ritúdo 1.! 

,i ver total ou ·parciolmente ~entro da área de coor­

~en11çiio2 da estação tl>ttl!t\a planeja<!,. PaTa tan~o, 
elt enviará a qualquer outta administração, que aee.!! 

q_u<r~dr<r~r no caso, uma cõpia de desenho em um<r~ e•esla 

spropriada, in<$icando a localiza~ão da estação t•.!. 

rent e mCst.r<r~ndo aa át"eoll de coordenação 2 da ea~•- · 

çio terrtna paro os ceaoe. de tranamissíio e de reCIJ!. 

ção pela estaçiío terrena a o• dadoa "'"'que 1e ba­

••iam, incluindo tedol os deta.lbes pertinentes da 

consignaçiio de frequêneia pr.,pos~a, conforme menci.2_ 

nado no Apêr.dice lA, e tuna indicso;ão da data apro><i 

1111da em que se planeja it1ici11r as operaçÕes. 

1
o Apêndict 28 contêm os ctitirios relotivos apen•• i 
eo<lrde.naçíio enere estaçÕeo tarren&t" e eot8çÕaa <!ot 
serviço• ti><o e !'1Óvel. At; que o CClll. de ocordo eoa 
a Recom.,ndação N'-' Sp• 2~9, forneça eritêrioB relati­
vos a out.~a~ r~diocomunicnçÕes terrcttret, "' critl!­
ri,n a aare!!' empr•gados n" efet!vnç:io d3 coorden.:.çiio 

~~~:e r.:~~:~~~:. ~c~~:n:io e a: s ~:~o:: f!: ç;; ~i :~nm~:i ~5: 
vel. dever11o ser acordados entra as adoliniat~<l·çõe.• ~ 
tet'-"•<~daa. 
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639A0 

639AP 

639AQ 

(2) U10a ad'"il•istrllçíio colO a qual se tenha proe"ra<l.o 

fazt>r ~oordenação de acordo co• o M'i' 639AJ •eu­

aadi im<!diataOIIentc, por_ te~P.&rn•~• o recebito.<!Dtodoa 

dados d4 coordenação. Se não fot noeebida Ullla aeua~ 

Çiío de reeebilllento uo prazo de t-rinta dlaa a contar 

da da.ra da,pul>l;~açiio d 11 ;,f,.,·,.açio .; .. Dcor~., C<'ll\ o 

N9 6)9At. na o:.ircul.at a 8,.anal, a adlninistraçio bu,­

cu' a eaordao,.çã<> enviará u!!l tel?grama solieitan<io 

a rt.apoata, ao Qual a adiJiinistração que recebe-r de­

veti responder den~rci de trinta dias. Ao receber·.~· 

dados da coordenação, uma admintatr&ção, tendo ""' 

vi&ta a data J'roposta para a entrada e~to uso da con­

signação para a qual a coord<'naçio, Jbi toliciHr.da, 

examina~5 prontamu\te a matéria .:,...-relação ã ínte!. 

ferêncilll que poderia causar no aervtço preot$do por 
tuet eataçõea que derem o'rice• ã c.oordeneç:iío.' da eco.r 

do co• o !19 6l9AJ; e, detr.tro do praao da nov_111u dh• 

e conter ela data da ci-rcule-r ••••nal nr. quett:iío, not! 

fica-ri tua concordâ•cie ã ad•li•iuraçio qua toliciu 

coordeDeçi:o, Se a admi.nitt-ração coa e qual •• procU"rou 

feae-r cootdllinaçÍ.o •io concn~de-r, envia-rã, delltro do 

••••o prato, ã &dlllilli.etraçi.o IS>licitante, 01 oletallr.at 

tiienicot de nu ol•aacordo e u tugettÕet que p(Jd'r oi'!, 

rece-r pa-ra a toluç:iío tai:ttfatÓ-ria do p-roblema. uma c§. 

pie dettu coaeotidoa deve-ri ter umbia enviada i J"!. ... 
(l) uaa· adaini•traçiio CO'II ' qual u procura_ fnu COQ!. 

d&rr.açio coa o 1'19 639AN ac1,uari o ru:.ebir.aento doa 

dado•. da coordenação, imedí.Jttaaente, po-r telaaraaa.Se 

•ão for rl!lçabi.de n:enhuae aeua•ção dentro de uio.u. 

diat a parti-r do detp•cho dos d•dos da coordanr.ção, a 

adainittração que proeura a coordenaçí.o enviari ~~~ -t,! 

la1raaa aQlicitando Ulla acutação, qua daveri •er ret­

poDdido dl!ntro de ua praao tnbtequente da quh.u dh. .. 

Ao -receber o_a dadot da coordenaçiio, uma al:laini 1 trs~.ão, 

teodu e., 'ólita • ..111~11 l'fupv•lll P"~" 11Pt~•d.• em utb- da 

cooei&naÇiio, exa•inari prontaaenta .. · 11atiíria coa. via­

tal al 

a) loterfe-r;:ncia1 que pOderia tar eauaada no aef'riço 

rli1traa qua ope-ram de aeordo com a Convençio a aa­

te lle&<r.laaaDto, ou qv.e estariio sendo oparad•• atr.­

tal da data planaj•da da entrada. ea U'lo da conliJ. 

uaçi.o pa-ra a eatação tarre•a ou de<1tro doi prÕai­

aol t-ria ano•, qualquer que e aja ~ aaie lol!.io, e d!, 
da coa. e vistaa e l 

b) i•'erff!rincilr.~ que pnder{a IPr e10u11dl na -recepçiio 
da ettaçiio t<H'reDa pelo- serviço p-reltado por sua• 

••taçÕea d• radiocoar.unicaçÕet terreetres que opl­

raa de aco-rdo coa a Convenção e eate lteaulaaerr.to, 

ou qua 1atari.o •••do operada• antel de detl plall.! 

jada da antr,da e111 uso d• coneignaçiio par• a eat.! 

çio te-r:rena, ou dtnt-ro dos priixi~~r.o'e tt·êssaoa, qlllll 

quer que eeja o mait loniO· 

.l adlliDi•traçiio coa a 'lu&l ae pro:>c-ura fa,ar co11 rdl!ll!, 

ção notificeri a lU~ aceiuçio 0 4enuo do prato <le 

eaatefttl dia• a contar da clata da reaalla doa dadot 

da coo-rdenaçio, i ad11oirlhuaçio que .aolieitou a coo!. 

<:l.aDaçio. Se • adl'd.nhtraçi" co' a qual u p-roo:ura f! 
ter coo-rdeoeção não toncord.ar, enviari, dentro do.,..!. 

ao praao, ii. ad11lDi11ração que procura a o:oordenação, 

uaa diPia de deaeubo ea eac.•la •l>ropriada, itr.dica•do 

• localir.ação d•s lUa• ett,çÕea <lo co•vnicaçõ,., ter­

YetttiU qua eadío 'D\1 'tllttrio dent-ro da irea de c~ord.!. 

naçio da eataç;:o tr&l1.1t11{~10ra ou l'eceptora tlll'ren•, 

eoDforae o cato, co•junta•entll eoa todot oaoutrol pa­

tiaetrol bii•iCOI hr.portantel a C<l<ll •• "'t:e•tÕe• '!UI 

puder oferecer para 11-aa eoluçiio sati.tfatóris do ~ro­
ti'leaa, 

(41) (luando a .. d.,i•istraçio co• e qual u p-rocura f,! 

sal' coordeDação f!nvilir i adairai•traçiio que proc.!!. 

ra a coordnr.ação a i11.form1 çiio aencionada no 119 639Al', 

u•a cópia daveri ••r .enviada i .Junta, A Junta conai­

de-rari coao noti!icaçõe, d.- acoro;lo cO• a Seçiio 1 do 

639Ail 

6l9AS 

6HAO.l 

639A.P.1 

6l9AP ,1 

Arti&o 9 0 apenas ai i•foraeçÕa• relaciontdlll\l •• lllt,! 

çÕea de -radiocomunitaçÕet teU'eltrea e'l!'ietentel 011 aa 
que anerario •• u•n nos prÓ'll'iliiOI trêa anoe. 

(S) llenhu•a eoordanaçio uri necesairia de aeo-rdo C(IID. 

o lf9 639AN, quan.dd 1111.a adlllinitttaçiio propuur: 

•> colo-car em u1o uaa elttçitl tl!rtena cuja ii.rea de 

c:onrdanaçin .,_i.o incluir •enlluar. territóri-<> b qual 

fituer outro paia; 

b) •udar oa p•rill&trot de uaa C<lniignação &11;ittenta 

d 11 modo a não aumentar o- nivel de interferêneia 

eafou de e•t~çÕe• de radiet.:o .. unicaçÕ.at tl(lrreHr~:<! 

de outra• ••hr.i.ni.,er•'iÔ&I; 
c) aparar .,_.,., ,,t,.çii:o aõval terrella. Entretl•to, •e 

a ire• de .:Oo-r6e~>açio attocieda ã operaçio:> da ee­

farlde eataçí.o !IIÕvel tr.uaa fai:.:a de hequêllciauie!!,· 

cfona<h no )19 6j9AN i•clutr qualquer território de 

u• outro pai·a, latari- eujelta 'a privio acordo en­

tre •• a<laJniattaçÕaa i•l:erllllll'•dato,- a fi., de evitar 

intarferê•ci.a p-rejudici,al o..a• utaçÕtl de radioc~ 

•uniceçÕa• te-r-relere• e:&ietentes ••qutle pai•· E.!. 

ta accado ee aplica-ri aoa -parãmetro• da e.ataçio 011 

e 1 taçÔ•• JIÓvaiJ terrenas ou ao1 pariaetros de uma 

estaçio aõval tll''(ens t.Ipica, a. ter i aplie.do em 

u•• dllel'aiDada ãrea ,de lel'viço; 'a ae•os que •aja 

e 1 tiputada o contririo no oicordo, teri aplicado I 

queiaquer 11taçÕea aõvei• _i:errenaa na irea dl ••!. 

Viço eapecificada, eob 1 co•diçào que a PYobabil!. 

dade <:la intarferi.,cia prejudicial ceusada por elal 

nio eeja •aio-r do qua a caueada pelt altação te!. 

'rr.aa t{pl.ca. 

tr..·(l) 1;1 111 a adai•iatração que procura coordenação p~ 

de-rií aolicital' • Juaea· que •e atforce ptra lltfetue.r e! 

to Coo-rdenação""' aer;vi•tal ~:.a&o•: 

•) u.1 adai•iat-reçt:o juntO a qual ua:a coordenaçio foi 

Procurada de 'ac:Cirdo coa o 119 639AJ uio enviar ua 

reapCIIta acutendo o -racebia~nto 4e ecordo tomo N9 

6J!U.O, da11t-ro do p-rtr.o de telseDta di•• ._ contar 

da dara da ci-rcUlar eeaa•al que publicou a infor­

•ação relacioDidl eo111. o pedido de coordenaçio; 

b) uaa adalntat-raçÍ.o COil a qu•l te proeu'ra Coó-rden•­

ção da 1 coNlo coar. o lt9 639AN niio acutar recebi.,e~ 

to, dl acor<lc> coa o N9 639AP, den-tro do Preso de 

t-rinta dias a' contar da aapediçiio dot dados da 

toordanaç:iío; 

c) uaa adaitr.iurãçí..o tiver ac. .. u.da recebi.,ento de a­

tordo co., o N9 639.-1.0, ar.as ria liver d&do uma d~ci. 

•io dentro do pra.ao de nO'>o!fttlt dias, a contar de 

4ata da circular aeaanal que tratar da questio; 

d) 1>11111 a<lllliniiCl'IÇio ei,.ur eu,.tr.dn rec:ebi!Oefl.to da •­

C:ordo coa n !19 639U', •aa não tiver dado u•a dec! 
aio- danr-ro dO preao de seaaenta 4illa • <::otlt!t da 

data dlt e:.:pedi.çâo doa da4oa da cootdenação: 

a) houver ua de•at(lrdo eDCr<i! a adminietraçâo- quepr_!! 

cura coo-rdenaç;o e u111a dea admJ,ni•t-r•çÕes procu­

redaa pau. coardenação o!a relaçio •o ai .. el de i.!! 
cerferênct.: aceltivll!l; 

f) a coordenação <Hitra adaid.atraçÕe$ não f'or pou.f 

vel po-r outro •otivo qualquer. 

2 c~tcul~clo cc r<>la.~Íío aos s~tvi~<>~.[L\,~ ou ••Õ~<>l, de 
ICOro!o 0_0 ,. o& PÓtod~s dc:scritos '"' Apendicc: 28. 

3o, crit~Tios a s<>t<!m ~fllprcg;~do$ na avatiaç~" dos n_l 
vei$ ~c intctf.,r;:.,eia terão por ha•e as l(c:come!!da­
çÕ~s do CCI& ""• "" aus~nci& d~•t .. s R~~<>•·~nda'!<>es. 
dcv,niQ 5 ~~ acor~a~oa !Rtr~ a• 11<:\,.iniatraçoea 11\te­
rr.;aada.s. 

l:o• c.~ieií..-lo• a sr.re11 • .,pregado• ·na tvaliaçio do• '!!i­
veit da itr.te.rferência te~io pQr ~a~OI! a• Re!;Olllendara•• 
deverão lt.r acQrdadol entre aa tr.dminittraçoe; intere_!. 
aadaa. 

~01 ctitõrios para 'àvaliar os ntv<)is de. h>tethrii:ncia 
a·erão baa•ado• nll a.ecoao<!ndaçiies do CCIR ~u, na •usê)! 
c:ia ela tais )l:e.,0orcn<leçõea. dcvcrio 1cr objeto de •~o!, 
do &1\tra •• ad.,'i•istreçÕes intere••ades. 
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uu.u 

639.\1" . 

6l!IAZ 

UUA 

t.ssi• fesaado, a ao!.all\i&tTaçio qua proc:uT.u· a .lua~a 

dav,ri foroucar ã ••••• todaa aa lafor•açÕea nec:aa­

aãriaa que. postam capac'S.tâ-la a afatuaf &ata c:oiord.! 

nação. 

(2) Uaa adah1.htração que procura coordaaaçio ou 

qllalquar o~tra adalai&t'raçio junto e qual .a <=00!. 

d••açio for p-roc11rada, ou aaaao a Juata, poderio •.2. 
licitar infor•açÕaa adlc:l.oaah, julld.aa nacaaa.!, 

l"iaa, para aa deundrtar o !tval da iD.tert.,rênc.b ""' 

aarviçoa ilaarataadoa. 

(3) Quaado .f. Juata receber u•a tolicitilçio de acGr< 

do co. oa •ta 6Jt,U aJ ou b), aia aavhri •• d.! 

aora u• t&hlt&aa ã adaiqhtraçio iatu·auada .pedi_!! 

olo""lb& paora a.:.uaat i11oaoliataaa111t& o racablae•to do 

•••• o. 

(4) QoaDdo cb&l&r ã Juau uaa raapoata ac.vaando o r.! 

c.•bi•e-a.to <l•c.o"C"Ce!Dote t• aaU.ol• t-•ola pa"l.a Jun­

ta ela ac.orclo c.oa .o 119 63!1AU, ou quando L Junta 1:ac.!. 

ber uaa aollcitaçio ela acordo co•.o• •W9a 639AS c~ ou 

d), ala ea•ia.-i ••• dotao.- a va tatear••• i adalnia­

traçio iDta.-aauda •olicitaado da aa~aa uaa "dechio 

riipida •obre o a•auato, 

U) Qvaaclo a Junt.a rac'aber ua• aoliciuçio da acor-

4o coa o 119 6J9o\S , f) , ala a a u força.-i pa.-a •f,! 

tvar a coot"danaçin I&JUndo aa diapoai.ç;iu dall9a63!J.U 

a 639411, coafo.-•a o eaao. Caao Recaaaiirio, a Junta 

toaa,;i taabia 11 aeolidaa proviataa ao t''i" 639.\L. Qu•.!!. 

.do a Junta l'lio raeabar acu,"ação da recolbi•anto da 

au• aolieitaçio da coordenação na p.-au prevhto oo 

119 63940 ou 6JIIAP, dapaade.l'l.do do cuo, ala aat.-i de 
acordo co• o 119 639AU. 

(6) Quando adainiatraçiin deixa.- da nupo111hr, """ 

p.-.aao de trinta diaa a c.ontar do aliVio do tala-

1~"••• ea que a Junta aolicita â ad•iniatraçio que !. 

cuae o r'ecel!i•eiHo de aeordo co• o: N9 639AU,ou qua.!!. 

do a admioiltl"açiio deixar da dar aua daciaio denti"O 

de trh.ta diu a co~u.t de. de.t'a d" "'~Podiçio do to­

hc.-a•• da aolieitaçio da .Juuta de ãeordo co• o 119 

639AY, uri conai!lerado que a adoilnhtraçio co• a 

qvàl •• p.-ocurou a coc.tl"den1çiio ae coaprolllete.-â• 

a) a niio for•ular nanhv1111 re~l••açiío· rdativaent" a 

intarfe.-inciaa prejvd,ic.iaia que po•••• se.- caua.!. 

daa ao aar.,iço 111.antido pala& aua1 e1taçÕ1a da ~".!. 

dioco111unicaçõea ••P•~i•i• ou tei"'I:Citre• pelo UIO 

d1 co1uianaçio de fuquência pua a qual a çoo.-­

clen•çio foi 1olieiuda; 

b} a aair da •odo que auu ••taçõea de radiocoauni­

caçõe, eap1ciai• o\1 ter.-eltr•• não c1vaa11 inter­

fe.-êndaa prejudicilil ao ulo d1 con1ianaçio de 

h&quêncl"e. P ... • o. qu!'l a coorôenaç'io foi cotici­

tada, 

(1} Qu1ndÓ nec&a•irio, a .Junta avaliari, co•o :p&l"te 

do aiitodo upoecclEica<lo no 119 f>l'lii.S, o n{v~l ole 

inte.-forênc.il, E• qvalquoecr c.a10, e Junta co11unic.ari 

OI l"&lultadoa obtido• ii1 ad•iní.atrlçÕaa intoeci"&Ua­

daa. 

I S. llo C&IO de v• d"1&ntendi1110nto pe.-aiitente ent.-e 

a adailll.air•çiío que procur• a o:oorllenaçiio e a aohoi­

nilt.-açiio cem a qu11 a coordenlçiin é .de1ej1da,a pr! 

llel.-a t~ri o direito, dentro do prazo de ~entoe dn 

que•• ta' di•a a c.oat•r d~ data ep que r o.- peoliola -

roordanaçio, e leyando-se ~~~~ ~ontl· •• diapo1içÕesJo 

119 6111!11', de &n\l~u i J"nta .-u~~o notiflc•ç~o r~lari­

\le i eonsignaçio pl"opolta, 

Seção III. NoUficaçiio daa t:onfli~n<~çõea de~• 

I 6, (1) Toda eort~ianaçio de C.-equê,.c.ia j:la.-a uma ••­
taçãe t.e.rreoa ou &lpacial dl"l'll"i aar noti1icada i Ju.!!_ ... 
a) ae o vao da (l"eqvineia a11 quaatiío puder produair in 

tel"fai-incia projvdicial •• qualquer aai"viço da o~ 
tra ad•iniatraçiiol ou 

""' 

une 

639111 

63911F 

U9!1H 

639&F •. 1 

b) •• a heoioi11cia for da1tinaofa par• UJO ••-radloco­

lllnnlcaçÕ•• intet"nacio.nah;." oo 

c) •• fo~· da1ejada a obteaçio do reconhect•ento int•.! 

aacional oficial do U$0 deaea f.-aquincia. 

(2}11"aa •otUicação u•alhante davarã ear feita Qocaao 

d• qualque.- f~eqvincia e ea.- uaacla pa.-.a rec•pção de 

tran••lai.Õaa daa eas;açõea tarl"enaa ou ••paciaia por 

-a dateraitleda aataçiío aapao:ia"l. ou tarrena a• cacla ~ 

ao •• que •• apreaaotat", pelo ••noa, 11.111a daa cond.içõaa 

ur•cific.adat. 110 l!'l 6l9U. .. 

(3) V•a IIOtl.ficiçiío" aeaelhanta poderi aar feita no 11.! 
ao da _qualquer t.-aquiacie oo fah:a da fr1qvinclae· 

deatiaade ao UIO na racapçi.o 001: .._ l.ltt.çi.o dat&1:ai­

nada de radioauronoaia, u for daujado que a {nf,.r­

âaç~o ••J• iaclufda no J.a~iuro Kaatre. 

(4) U•a taotiticação faira da ac.ordo coa 01. •q• 631t\o\. 

ou '3911 • rehtiva a u'a• con•iaaaçio ofa fl"equêo­

cla e ••taç"iía• ta.-reoaa aõvd.l de ~. aiata•a por aac.!, 

Uue hclulri na pu:íi•etro• ticaicoe, uja ofa cad••.!. 

ração terraaa MÕYal, ••1• •• u•a eataçio terrena aõ­

•at tfplca, c.oao taabi• a lo6icaçiío da iraa da 1arv~.,. 

ço na q-.al eataa eataçÕ•• deveria funciona.-. 

t 1. Para qul'lqua.- aotificaçio da acordo coa 01 19a 

639IIA., 63.111111, 63911C ou 639bb devari aar pl"aparada u111a 

notificação individual para o:eda coouicnação_ ll& foraa 

pnacdta no $.pindic.e U., cu.jea dU.ata"Dtaa SeçÕaa ••P.!. 
cifica• oa pari•auoa biaieoa • ••r•• foraecidoau C.! 
da ca1o. Aeco•enda-u que a adaiailt~açio ootUicado­

ra QO.Unique taabii• i .Junta aa ouuêa infor•a~iiea i.! 

ohc•d•• aa S1çiio A do IIIUIIO A,Pindic.a, ba• coao qpal­

qua~ ovna infor•ação que ah jvlaar necea1i.-ta. 

I 8. (l) Quando u t.-ata.- de u•• co"nliJn•çiio da fuquê.!!_ 

ela pai-a u111a aataçio te.-reaa oo e1pacial, cada ootl.fi 

<'açio aio deve ri chegar â .Juata ••h c.ado que trill ano: 

d1 dita de elltl"lda •• uso da t~"quência e• quel'tio.Ela 

devari chegar;. 'ea qualque.: c.aeo, pelo ••aoanov~tat dl&l 

antae deat• d11ta, ealvo no ca1o de tratar-ae de conai.l 

uaçiio de fuquincia para vaa elta,ão do 1erviço da pea 

qui1a e1pa~ial na1 f1ixou atribulda1 allcluliva•anta : 

•••• ••rviço ou naa faixa• collpartilhadaa a 111 qu.,alta i 
o Üníco auviço pl"illlário, No C&IO dl' u• .. notificação daa 

•e tipo, no aerviço de P"'l•quiaa aapacial, a notiÚc; 

.;io davt~ri., 1e111pre que po11lv~l, ch~car i .Juntaantu da 

data de l!lltl"ada aa•u10 da freq.uincia . .,,. que 1 tiio, .. ,, de 

qualquer •anaira, ela deveri cheaar pelo •enoa triat.a 

diu após a data UI q\11 a conds.na<;io da heql.lâneia lo.­
reallllente v1ada, 

(2) Qullquar conaisnaçiío dl haqvência a u•a eetaçio te.! 

rena ou espacial (.uja noeific1çiio chegar i .Junta d.!_ 

pei1 doa pra1oa fix11d01 no 119 639!11' aeri assinalada ql.ll,! 

do for inecrit• no Rer,i.ttro Kest,;a po~ ~•• obse~vaçio in­

dicando q\1~ a notif{c;:tç:Ío não a1ti da ac.o.-do c.o'". o !19 

639BT .. 

Seçio IV. ~itodo p""ra o Exame diU Notificações e a In! 
erição das ·Consignaçõea de Frequêne1a• no R!ô 

gistro l!estre 

I 9, Quando e .Junta rl!c6ber u01a notificação que niio co~ 

tiver p~lo meno• oa parâ111etros biaic.e• e1paeificadoa no 

Apêndice lA, d"volver;: iaediat11111ente a notificação por 

via 1érca ã adr>fnittraçio noti!icadora, junta .. cnte cn111 

~• r11zÕes deatl davoluçi_o, 

I 10.Qu,ndo a Junta rec;;,be.- uaa notificação c.ompleta, 

celoc1ri 11 infor•açÕ•• qu~ ela contiver, a11imc....., lua 

d1t"a de recebimento, na c.ircular 1e11anal aencionade no 

1A &dlllinialr .. çio notific1<!or1 devar;: c.orrliderar eate li 
mite 10 decidi..-, no calo aprop.-iado, inici1r o 111iitodÕ 
ou métodos d• coord~naçiío. 

JJ· 
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6)91J 

639U 

hnL 

6)UO 

6J911P 

UtiQ 

.,,.. 

uns 

119 497; elt& circular conterii h1.for••çÕea do tod:\s •• 

notUie•çÕel rec:ebidu pela· Junta dude a publicaçiio 

da circ"lltar pr.,çedente, 

f 11. A circular 1ucviiíi eo•o avi1o de recebi~acnto p~ 

h .Juntll. à ad•ini1traçiio notificadora de notiHc,.çio 

complet11. 

f 12. A Ju1ae eaaainarii •• noti.ficaçÕ•• completas,por 

orde• d1 Tu:ebi•euto. A Junu ·aio podo1'i adia-r uma co~ 

clu1io, a nio 1et no caeo de f.ttarell infor~aaçÕes de­

chivall aliao <fileo, • Juhra não tOBI'!-rã uma dechão '2. 

bl'e 11111 notificaçio que Utthe rehçÕu ticnical coo 

u•• racabida anter:lor•enta e einda e• e1tudo, •nte>s~-~ 

ter tOII&do uma decilio aobre eata J>otifio:.eçio ence­

rior, 

I 13. A Junta eJiellineri cada aotlficaçiio: 

a) z,elative.,e'nte i aua eonfol'.,idada eo11 a Cor~vençio,e"~ 
o Qlu,dro de AtribuiçÕ•• d1t Frequêneiaa 1t com u d! 

"'aia di~posiçÕea do Regulamento de Raclioc<u>u>'i"~ 
çõea (com ou;eaçio <llioiO t·clootivu ao a lliitodoa d~ cOO!. 

danaÇão e i probebilidlda de lntarferêneia prajud,i 

ehl); 

b) c:aao nac:euirio, relativn•enu i aua c:onformidade 

<:011 aa diapoaiçÕes do !19 63U.J, rafercnta i c:oord! 

naçiCI 'do uao da o;:orr.aignaçio da fraquêrr.o::ia comas D_!! 

trai ad•inístraçõ;a intareaaadaa, "" que ae refere 

e eltaçõea da radioo;:omunio::açõea upao;:iaia; 

ç) caao nacaaaã1:io, 1:ala<:iva111ente i a~a o;:oafouoidade 

c:om aa diapoaiçõea <l'o N'l 639.\N, ufe1:o::ntn i c:oord=. 

na'ção do uao da c:orr.sfsnação de frotquênc:ie com as~ 

tras adtlini.rraçQes inte1:111adou, no que se iefer~ 

eataçÕet de r•diocomunieaçõea tou~reatret; 

d) CIIIO llt!C<!&&ário, ra]atiV&IIente Ji probabilidade de 

J.nu~rfaríineia prajudidal ao urvlço dl! u.,e ntaç~~ 

de rac:iocoouoicaçÕca.eapaeiail pi11.·a a qual ,tã foi 

insc~rita no Reaistro ~l•ttrc u•u• cQnti;rr.ação de. fr!, 

quêao:!.f c.onlor"'" •• diapotifÕCa 'd<1 1!9 6l9M1, u• ".! 
t• e<lnlianaç'ão de frequênci;a ·,.ão tiver ceute.do nc~ 

uhu•l:l interferêneil prajudicial a u•• c:oDii;neçtio 
I!Uilq_ua-c i.aacl'it• ant•ri.,ra•nta no Raai•tro Mel­

t.re, da 1cordo coa o N9 6391M; 

•} caso 'nacn•irio, rslativa••nta i proba.ilid•de d• 

~interf•riJroch pr•judicial ao auvi.ço d• u.:a ura­

ção <!e tadioc:o•urolcação ta1:r••tr• para a qual jã foi 

iDac~rita DO t.ahtro Mune u•• eou•i1f11.ação d• !1"! 

quiJach de acordo co• &I diap01içÕea do• H9• 50lou 

.S70At, corofor•e o caao, 11 •••• conaianaçiio da fr• 

quêDci .. não cauiou Danhu•• int•rf•ríincia pr1j\11Sici;;;, 

a u11a eonalao.açio quslquar {ttlcrita aauricr•anu 

11.0 Reahtro Maa{ra, de •coido eoa o H9 6391MI 

f) c:aao Decnlirio, T•iatiY.allent• i probabili•:lade dl 

u•a iatez,ferirr.eia prtjyolieial eauaada aa u.,, aata­

ção lfl<:eptcra t•-crau• por m•• &ltação d1 1:aotioo::ov~ 

ai'cação t•1:r1atn, para a qual ji foi iaacrit•noll!, 

ahtto Hnt1:e u11a coali&a•çio de h•quiaeh, de a­

cor-do COII OI H'i11 SOl ou S70AI, COIIfor11• O taao. 

U. Qu•rr.do, ,., •e&uida ao axam• de uaa aotitleação 

r•lativ.,.,anta ao N9 639BP, a' Junta d1eaar a u•• coD­

clu=~o dc1favodival blaeaufo-ae Da l'tDboobilldQde de 

:i~terfetinch pr•judfclal .: usa eooafaaaçiio d• IZ'f'qui_!! 

"cia inacrita no Reahtro Keure • 1"•farlnta a u .. a u; 

uçio •aplcial, a z,e1pdto 'da qual a Junu tiv•r n­

aõu p•ra julaar que ela não utá •• flincicna11ento ra 

Jular, a Junu con•ult•r{·~,.ar d••o~• • .ad•hhtraçã; 

rupon1iv•l por "1&1 Últim11 conaicnação.S•, apiií1 uta 

eoa1ulta, for verificado_ qtoe tata coneicnaçíio in•cri­

t&• ào ll.•ahuo Mune não foi uaada hã doia anu, de 

não 1t=rá !Ol&il lcvr.da eill conta no eil&l!o 1111 curao n1.11 tm 

qualquet IXIII'ie ulterior 1 d~< acor"o """' o N9 639BP,,ati! 

• dato ,..,. qui! 1 con•i&oaç;o em qualitiio for novaoentc 

Ulada. Ant&l de lua reeotrada • ., uso, a eon1ic;o:r.ação de 

frequi11.~:i.a ••ri, dependen-do do CIID, sulf•et!da .a \l•n "" 

6391U 

639BV 

6l91W 

639SX 

639liY 

fJUZ' 

6)9CA 

639CI 

ecordcn:oçi:o, de acordo tom u dhpo'1içiie1 do 1'9 639.U, 

ou s um novo e>larne pela Junta t•lativa::~enta eo N9 639 

BP. A doto de roentrada 1111 u1o aeri en,ão iatcrita no 

Regi&t~:o •1estre. 
I lS, J)ependaodo d&l concluao•• 1 ''" cbe&l\' a Junta 

epÓI o e:11a111 pravhto 11.01 191 6l91H, 639JK, 639BO, 

6l911P, 639BQ e 639BI., o •ihodo coqtinuarã da ••l!'inte 

aenelra: 

I 16. (1) Conclu4io 'auolt.iiu&.C llt..Clltivatntt. u N9 6J9 

8U nu CA-604 1.11 qur. lU düpuiç.ÕU do• Nh fJt8N I. 

.UfS() t~iill lfiMur ap.Ut.áut..i._.. 

U) .l o;:onalgnaçio 111:ã inactlt• 1'10 l.ealitro K••ne.A 

data da racebia•nto da notificação pela Jlillte '!. 
rã coloceda na coluna 1oil. 

I 11 •. (1) Cone.tu•io 'du,cuolt.iiu&t lt.t.Lat.iuPIUt.Cr. co lU 
639811. 

(2) Qua~do a notificação eontivez, Ulla -caf•r;ncla ea• 

peei'fica da que a ••ração tuneion•rá de eorJfo-r•! 

da.de com •• diapoalçÕ•• do l'l lU e quando e cenelu• 

aão for favorável de acnrdo co• o• 19a 639BW. 6l9BO, 

6l11Bl',o 639JQ e 639Bit, eoliforae o tuo a contisnação 

urã intcrita no Rr~f-tro K•att·e. A doJte de reeebi.:2~ 

to da ootifltfl<:;;., re-la Junta nrã aul.nt1ada no eo\~ 

DI 2d. 

{3) Quando a !'Otificação c~ativ•r 1111a rehr;ncia ••-

pacifica •eau.odo a \U.t a eaução fu.ncloaari dé 

eorr.foraidad• eo11 aa diapo•içõea do 19 llS • quaaolo a 

coDeluaio for dedavorive.l relativaaente e01 •9• 6)t 

Dll, 639&0, 6391J', 639SQ oü 6390, eonhrae o cato~ a -not! 

tlcaçio ••rã devtllvide iaadiatiiiii\U poz, vla airea i 
ad,.iniatreção aotUicadora, juntallente co• u• relato 

da• rarõea qua •otl..,araa' a éonclu•io da Junta. le a 

edminiatraçio notificadora inehth pera a aotiflc:, 

çào 1er nov1ment• exaudnedo, a coeaianaçio aerã ln•­

eritll roo lc.aiauo·uutra. •1u to•'•• in .. .=(lçio ooii au.í 

fei:a ae a adninhtração rootifi.o:adora avi1er a Ju.nta 

<I"" a conaigneçio eatavt em uso durante p•lo aeno1 

e•nto • vinte di111 1111 c.riaina1: n1nhu11a rec:t~ico do 

int.!rfuência preju.dichl. A data de r•cabl••nte p•­

le Junta dD notificação ori&:inlll eeri ineerltl no "'.! 
luna 2«!.. A dat01 do reeebi~:~ento p('\11 J.unta da inform.!!. 

çio de que nonhu•• rceta .. ação de inurf•ríincla prol.! 
diclal foi obaeriroda aori lootada ae caluaa •obnn'.! 

çõea•. 

U) O plrlodll •e centll e vinte dlaa •eael~aacfo ••• 

19a 6)91! a 63tCP aaz,i. contacfo1 

a pa1:tlr •• data cfa eatr•da •• uao da eoa&ll•.! 

çao d• lraquincla pare a eeta~io de z,adloco•ual• 

caçÕe1 ·•ap•claia \Ue tiver u&~a co-aclaaio •••I•Y!! 
rival, •• a 1 canaianatão de freqvíillcia l e1ta~io 

que aotivou eata col!iclutio ji•eatlver oper••••l 

a11 caao contrirlo. a partir da data •• entl' ... • 

u1o da conalao~ção de frequiacle para e e1t.a~io 
que •otl•ou a cooáclu1io dalfavor.Í"Yel. 

lntretentoa ae a coaai.Beçãa de f'&'•quiacla pal'l a •!. 
taçãe quo aottvou .a colcl~;~•io dlafaoporival aio eatroo 

•• v1e na data aenelona.la, o p-c01o de cantD • 'Piata 

diaa .. rã coat1do 1 partil' deata illtlaa data, la ae­

collãrio0 aeri per .. hido o praa<' adlcionll aapeeUl­

cacfo no JIV 6J9Cl. 

(S) q_ueodo a notlllcaçio não eontlver uaa rel•r••cb 

.. ,nrtic• a'ii. Iuci •• que a aatação fUIICioaa'tã CO!! 
forae •• dispoai~Õea do 19 us~ 111a aotUlcação 11 

ri d·..,olvida i11eol.iata•tnt~ por "Yh aé'l'ta i a;atd,J. 

tz,áçãc nociftcadora, coa u• .l'al•to •a• raaõa• qua •..!!: 
thar11• a eo11ciueio da Junta, a ae aece~aií1'io1 co"" 

•~aeatõea qu- a ••••a puder O!tr•ee1' para u•a eolu• 

ção ••thfatiria do p_ro"leae. 

(6) Se a adalnhtraçio ~~ootiflcado'&'a apreaeaur aotY&" 

••nta aaa notUlcaç'ão não •odUlc,jada, aata ui'l 

uared.a d.e atordo eo11 •• disro•içÕe• do 119 6)fÇA. 1'1 
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639CC 

639CD 

639CE 

63~CF 

639CG 

639CH 

639Cl 

6.:19CJ 

' 

.a admini$tri'ção noti.fic,.dora apre5entar nov•mentcsu~ 

notificaçiío ~oo: ""'·' r"t~~;;n~i.:l sq;undo a qunl a -..-~t.! 

çio funcion~ri cQnforme "s di~posiçÕ2~ do N9 1\5, 

notíficeção au·ii trat.ada c<>nfotme "' disposiçÕrs doa 

N9a 639BX ou 639BY, conforme o caso. Se notific:!_ 

çio fo.- nouar:a"t" apresentn.l" ""'" o•odificaçÕes raia 

que, após '""novo ~xame, a concl1uão d:!. Junta vcnllll 

sor f;wor_ál'el de aconlo com o fi:'.' 63!i n:\1, a notificação S.!:_ 

r.i trat:lda como uma nova. notl!ic~çio. 
1 U. (t) C(lnc!u4i\O ~auo.or.'iiv<.:C ltetatiuame.n.tt. ao IJIOI639BU 

1106 ca6o6 em qu.e. a6 dil>po~iço·Q6 doi> 1/QJ, 639BN Ot! 63980 

-~oio 4ptü4ve..U.. 

(2) Qu.ando a Junta concluir que o o 111étodoe de coor<len.~ 

çã<> mencionados nos N9~ 639BN on 639BO .fora111 apll 

cadoa com suceeao no que ae refere a todas as admini_! 

trações cujas e.ataçõea de radiÔcomuniceções espaciais 

ou tarreatraa poa1a111 aer afetadas, a coosignação aeri 

i11acri~a no Regi1fro !1estre. A data de recebimento P,! 

la Junte da notificação será inscrita na coluna 2d. 

(3) Quando a Junta concluir que um ou outro doa llléto-

do9 de coordeneçio 111encionados no' N9s 639BN 

63980 11ão foi aplicado, e se oi administração notific.! 

dora pedir ã Junta para efetuar a coordenação necessj 

ria, a Junta tomarâ as medidas .nec .. asãrias e comunic!. 

ri os rest.Jltados obtidos ãa administraçÕes interessa­

das. se o a esforços da Junta forem bem sucedidos ,a n~ 

tificaçio será tratada de acordo com as dispasiçÕu do 

N9 639C:;J. Se os es!ol'Ço!> dA Ju"t" nio fou"~ .,,.,. ~uee­

didoa, ela exemin.ni a n<lttticaçãode acordo com. as di!_ 

poaiçÕu do• Nl's 639BP, 6396Q ., 639BR, conforD>e o ca-... 
(4) Qu,.ndo a .Junta .:oncl.ui~ ~ua ""' ou <>ut~o dos mito-

do• de coordenação mencionados no~ N9s 639BN 

63980 não foi observado e se a administraçio notifie..!! 

dora niío pedir ã Junta para sfetuar a coordenação ne­

<:euiria, a notificação seri imedistamentP devolvida 

por via aiõra• à ad,.iniatraçiío notificadora com um re­

lata d<1s razÕes que modvaram ~ss; !lcvolu~(,o c, se "E. 

cefairlo, com as sugestÕes que a '"esha plld~r oferece•· 

para uma solução satisfatória do problema. 

(S) ((uando a admini&tr'açiío notificadnra ap.-e~ent"r "S'. 

va .. ente ~ua notificação,· a'" a Junta concluir quo 

o~ lfétodoa de cooràP.naçÍ!.o mencionad<"• nas N\'~ 6391;:\ ,. 

6396D fora,. aplicadcs co"O\ sucesso com fndao 

nistraçÕes cuja• ~staçÕes dc .-adiocomunicaçôcs cspa-

ciais ou terrestrcs possn~:~·ser afet:>.da~. 

çiio I<! ri inacrit3 no Reghtro :!cstre. A dat<l de n·c~b.! 

11~.nto pela Junta da notificação originlll lerâ inscr,! 
ta na coluna l<l. I. d~ota rle Teeebimento pela .Junta da 

notifiJ:ação llOVa!Oente apr.,sentada seriÍ inscrita na c~ 
luna "Obseyv~çÕea". 

(6) Quando a admini1tração notificadora apreaentlr~ 

.,_,te aua notific•çio pedi11do à Junta para ef.! 

tuar a coordenaçj;o neeeasiria de acordo com Nl'a 

639AJ ou 63!MN, a notificação uri tutada de aco:trdo 

com as disposiçÕes do N9 639CE. Entretanto, em qual­

quer inscrição poaterior da CO<uliJ,naçiio no ll.esi•t-ro 

Mestre, a data de reeeb~ento pela .Junta da ficba de 

notificação novarunte apresentada leTi ins.irita 11a~ 

luna "ObservaçÕei"· 

(7) Quando a adaiuistrao;io notifieadoza aprnental' ":!. 

va111ente aua notificaçio declarando que não cOIII,! 

t:uiu efetuar a coordenação, a Junta co111unicará 11ta 

informaçio âa ad-miPiltl'açÕe."' intttrusadaa. I. -!unte.! 

xaminari a notificação de a~ordo co111 111 di"spoaio;Õe.a 

do• Nl's 639SP, 639BQ e 639SR, dependend,o do caso. E,! 

tretanto, em qualquar inacrio;ão posterior da eonahn.!. 

ç_io no !l.e;::iatro Mestre, a d•ta d• r"cebimento ~ela 
Junta ela notificação noval!le.nta apresentada se,-á ins­

crita na coluna "Obsarvações". 

I U."(l) Cone.t:u.Jão 6a.volt4ve..t ll'.e..t:a-Uvame.llt'L a.o..1 119..1 

6J98.U, 6J9BP, 6$9BQ.t; 659B~, cun6u~r.ort q ea.<~oq. 

63~CK 

639CM 

639CN 

639CO 

639CQ 

úJ9CR 

639CS 

(2) A eonsit:nação ae.rli in~crita .no iet:istro Keatre,A 

data de recebimento peta Junta d.;a notificação 1,! 

rã i.nt.er'ita na coluna ld. 

(3) tntret•nto, se o exao.e mustrar que o nível de rul 

do d~ interferência e a pl!tcent:otgem de tempo du­

rante o qual o ~:~esmo pode' ocorrer tem valores I ig~i 

Tam•nte &1:1-pt!tiorea •os utilizados para •"aliar a pr-2, 

babilidade de interferência prejudicial {condiçÕes pa;_ 

tiJ:ularos de propacação, umidade atraosfé~ica alêm do 

nor:oal, etc.), será inclu~da u111a observa~ã<> no Resi! 

tro tle•tre para indicar que pode exiatir '"" pequeno 

ri~co d~ inti!rfcrên~ia pr«j~dicial e que, em conse­

quênçia, <ievem ~er eamada• precauçÕes adicionais no 

u•o da .:nnsi~~;nação a fi,. de evitar int~rterência pr.! 

judicial iis coosi&naçÕee ji inseri tu no ll.ea;istrn Me}!. 

tr~. 

f 20.(1) Conelu.~ãc 6nvoi!iive.t: Jtel.<tt.í.vamen.tt aCI 119 6.}9 

B.lf, ma~ dt<~5nvoltoivet .u.t:at.ivamelltl'. ao~ IJ96639BP,639B'l 

cu 639BR, <!UIIácltme u cn!c. 

(2) A notificação serã devolvida imediataraente por.,·;, 

aêrea i ad111iniotr'açiio notirieadors, """' um relato 

das razÕet que motivaram a conelusíío da JOlnta e,se n! 

ceasirio, com as sugestões que· a mesma puder oferecer 

para uma toluçâo a11,tisfatÔri.o. do problema. 

(3) Se a adminiatração notificadora apresentar nov! 

mente a notificação com modificaçÕes que, após um 

novo exam~, levam a uma conclusão favorivel da Junto. 

r~lativamente aos N9s 639BP, 639llQ e 6396lt,conforme o 

caso; a consignação s~ríi inscrita no Regi~tro Mestre. 

A data de reccbim~nto pela Junta da ficha de notific_! 

ção original será ins~rita na coluna 2d-. A data de r;. 

cebimento peln Junta da notificação novamettte apre;e!! 

tnda •e ri assinalada na coluna "Observaçôss". 

(4) No c•&o de administração notifieadora apre&entar 

noval:lente sua notificação, seja se<> modificaçÕ~s, 

•eja col:l 111odificações qu~ di~ninuam a prob<1bilidade de 

interf~rí=ncia prejudicial, mas insuficient~s para p..-_o: 

mit.ir,. aplicação das disposiçÕes do UI' 639CO,. einsi! 

tindo a ad•inistraçiío em um novo exame da notificação, 

porém se a conclusão da Junta n<io for modificada, 

consignaçio se;.'ã inserira no Rcgiotro Hestre.Entrcra!' 

to, esta inscriç:iio só s~râ feita se a adminiatraçiio_n2. 

titicadora avi.~a~ ii Junta qu~ " c~nsignação f<:~i uaad~ 

do.n:>~>.t~ p<>lo '""""~ "~"lo ~ "intc di.as sa"' ter ocorrJ. 

Jo "~nbu•;--1 rccl~.H:ç~o d~ int.'rf~t·<-ncia rrejudicial. ;, 

data de·rac~bir-.c•nta'pela Junta da notificação ori~inal 

será inscrita na coluna 2d. A data da recebimento pe­

la Junta da informaç;;íco o.u~ ne~l•u:•;d rccla'"-açãu de h\t~!_ 

f,·r?-nda rr•'judicial foi r~ccbi·!u sar.'í indicada na c2 

lun~ "Obscr\;•ÇÕ<'s". (I !'t:Otn d~ c~nto e vinte dias 5(1-

r~ co,ttndn '' P"rtit Va d;,t., indic.1d~ no SC' 6)91lZ. 

f 21.(1) N,>li{Ü.<!~Õc) .,,,~~t..:drl d1 l!.i.ta..;.õc.~ d<'- ~>·«li~ 

<Utlour••ia. 

(2) Aa notific.:.çÕe1 referentl'~ a "''"' estação de radi.2, 
a1tronomia não si:-ão axaminadas pel-a Junta rehtivame_!!. 

te iis diaro1içÕes dos Nl's 63911N, 639110, GJ96Q e 639JIIl_.QUa! 

quer que 1eja • conclus:Oo, a conoienaçã" 8e<ri inai:rita no 

Registro He1tre COI:l uma data 'na coluna 2c, A data de r• e_! 

bimento pela Junta da notificação será indicada na coluna 

"Obs~rvaçÕes". 

I 22,(1) McdiSicD:ç.Õu 1101> pa!tâme.tll'.l1<1 b4<~oiCo4 dt ecw<~o.igua:­

Ç-Õt6 j4 ú16 Clt.i..tD:<I no RegÜ.tlr.o Ale<~o.t-tt. 

(2) Qualquer :notificação de "'odifiJ:ação dos parâlletros b,! 

aicot de uma consitn8çiio jíi in1C1'it1 no Reeistro !le_!_ 

tre, conform~. e,.pecific~~;do no Ap;::ndice IA (com exceçio do 

nome da eJeaçiõo ou do nome da Localidade onde estiver si­

tuada), será examin~~oda pela Junta· de acordo com aa diopo­

aiÇÕu do N9 639BM e, quando llpropdado, dos Nl's 639BN, 

6~9110, 639151', 639l!Q e 6396R a seria, in~luaive, 11plicada9 

as ,HspoaiçÕn dot tl9a 6396U s 639Cit. Quando a .modifica~ 
ção tivet que sor inscrita no lifJistro !lelt>ra, a consiga_!!; 

ção origínsl 1eri modifh::ad1 de acordo com a notifieaçio. 
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63!lCJJ 

639CV 

63 JCI" 

639CY 

639CZ 

63908 

639DC 

639DD 

0) Lntretanto, no ca&o de u;.ut I'IOdificação dos paríllTittro~ 

<le uma ,<:ond~naç,âo Cjue este h d!! :I.<::Qr~o eo:o g H9 tic39~! 

e para a qual • Junta chegar !I uma c~netuaão favoriivel r.!;_ 

lativa~::ente aos N9• 639llN, 63')110, 639BQ e 639BR, quando ~ 

propoiado, ou concluir que essa io.odífic'lÇâo não aut.tenta a 

t-robebili<kde dé intederinda prejudicial a con•ign11çÕes 

de frequênelas jÍÍ in•eritas no Registro Hestre, a ·condgn! 

ção de frequênci•s modificai• con&ervarii a data iniciall:le!! 

t,:, in~crita na coluna 2d. A data de r~eebie>anto pela Jun­

ta de n<>tifica~ão referente i nodifiea~ã.o ;<lrii inscrita na 

C<'lun,, "ObecrvnçÕes", 

i 23. !\:. a~lic~çiio c'n~ ~ispo~içOu <!osu' Scç,ão, 'l""l~IJC·r ~;! 

dfi• r.ç~o npre~~ntú'n no\'.1:::eutc ii Jl.!nt3 c recebi~~ :>~r ela 

'"""" d<: dcd:~ anos apÔ• a data "'"que foi devolvido a nrti 

ficaçiio ã ad::riqistraçiio noÇíficador.-, ""rR ·co:uiderada CE_ 

'" ""~ n"'" n<>ti:i~•·'i~"-

i 2~. (l) il;~c.t(ça..-. ,;,.~ ~c.:J{,gJ:c;ç(i;?.~ de â•.equ~ucú:~ llCC.ij..::_ 

~tt~d (Utt~l i~ )U<l Cl~tt:;da C•; lt,O. 

('\ s~ c~nsir;'"'O::<' da ftP~uên~ia "ctifieada, an-

tes de &l.!a entrada em uso, ""tiver uma eonCll.!aio 

(avorivel da Junta retativa!Dente aos N'i'a 639BH e, 

ql.!ando apropriad·o, aos N9s 6J9BN, 639110, foJ9Br,639B.Q 

e 639BR, ela aeri ,inu:rita provisorialllente no Regia-

tro Mestra com..,.• simbolo especial indicando o c ar_! 

ter proviaôrio dut.a haeriçio. 

{3) Se, dentro do prazo de trinh di e a a pôs a data pr,!_ 

vista para a entrada em uso, a .Junta reeobsr da 

ad•iniatraçiiio notifieadol'a a confirmação da data de 

entrada ellt uao, o ai•bolo "especial assinalado na eo­

l,.na "Observações" serâ retirado. Caso a .Junta 

elua, em eeauida a um pedido recebido ila ao! .. iniltr_!. 

ção notifieedora ant"es de e:xpirado o prazo de trinta 

dias, que cirtunstâncias excepcionais motiva,. Ulll pr!!_ 

10 auplement.r, este Últi.mo não de..,erã, em ue.nhum "!!. 
ao, ser superior a cento e cinquenta dias. 

(4) Nos casos previstoa nos N9• 639BY e 6J9CP,enqua_!!; 

to um.o "eonsi&nação ~u., o~t<n•.:- uma conclusão de_! 

favorivel nin !'"der ear a;>re~o~t&da novt.m.,ulu iii .Jun­

'" eomo ""'""'IIPiincia das di.sposiçÕ<!t do N9 6398Z, 

admirdstraçio notificadono· poder~ p .. dir.·ã Junta para 

inscrever proVisor:a•ente a consignação de frequê_!!; 

cia no Re&istro ~lestre. Um s1mbolu especial indicando 

o c.arater pl'ovisOrio desta inseriç~o aeri ent"iio asli 

naladn na coluna "Obae~vaçÕes". A .lunta retirará es­

te ai:•bolo quando a ad.,inietraçãu notificadura avi 

tar, apôa expirada o pra~o etperifieado noa N9a 639BY 

ou 639CP, quando apropriado, que nio exi~teo1 reçlam!. 

çÕe5 de interferência pujudicial. 

(S) Se a Junta não receber esta confitlllaçiiadtmt~o <l(>s 

prazos previato6 no N9 639CY ou no fim do prazo 

mencionado nos N9e. 639BY ou 639CP, conforme n caso, 

a inscriçiio em questiiio serâ ~unr.el:~da. A .Juntll a~-;~~ 

rã ã administração int.ereas,.da ant~s de toe:> r c$ta "c! 

di da. 

Seç;o \'. In~crição das Conclusões no Registro Hestre 
t 25. E!" qualquer caao em que u!O.a '<onsignação de fr.! 

quêneia foi' inscrita no Rer;iatro Ueatrc, a conclusão 

d~ .Junts aerã ind-icada ror um slmbolo na coluna 13a, 

Alêm disso, acrâ inserira na colun~ "ObaervaçÕes"uma 

nota indicando 08 motiv<>s da coneluaão desfavorãval. 

seção VI. Categorias de Consiqnações da Ft"equ&ncia. 

I 26. (1) A data a ser inaerita na coluna 2c su·i:~ d_! 

ta de entrada em uto, notifica-da pela admininraçio i!!_ 

tere•aada. Eata data aerâ dada apcnaa a título de i!!_ 

formação. 

(2) Se o "'o de uma <:<>nsignaçio de frequência por uma 

estação df! radioC()T!!unicaçÕes e•paciaia que tenha 

sido inscrita no- RegiGtro Mestre conforme aa di apeai 

639DE 

6390F 

639DG 

6l9DU 

63901 

6390.J 

6)91l!C 

639DL 

çÕee do N9 639CP eauaar efetivamente uma interf~rênd.a 

ptejudieial iii recepção de Ul!ll estação de radiocoll!un.i 

c<:~çÕrs eopacbis, par<> a qual u .. a con5ign11çio de fr!_ 

quênci" tcnh<l sid<> at\t;;tiut,.~nte inscrita no lteai•~ 

tto Mestre apês uiDa conclu~ão favorável de acordo COIIl 

Ol N'i's 639!1'1, 639B!I, 639!!0, 639BP, 639BQ e 639BR,CD!!o 

forme o caso, a estaçii~ que usa a Última conaignsçin 

de frequ,ên~i~ inscrita do> acordo cOID aa di&poaiçÕe& 

do N9 639CP deverã imediatamente tomar as medi,daa n! 

c~sairias para cessar_ a interferência prejudicial l~ 

go que for a"llisads sobre a !Desaa. 

(3) Se for r~alr:l<!nte causada interferên.;:ia prajudi~ 

eial na recepção de qu.,lquer estação <"uja eond.& 

naç:io esteja d~ acordo coT!! os N9s 501, S70AB ou 639 

8ll, confon•e o caso, pelo uso de consignações de fr!_ 

qu;)neia~ ef!l desacordo coe: a·uq 639BM, a estação que 

U&ar a eonsl~:na,ão f~ita pasteriorr.tente dever& eli~ 

minar i;:~~diatltmente a int~•·f~r~ncia prejudicial a<> r.:;, 
c~ber a en,.,unic~ção ds 01e~~a. 

Seç::io VII. Rcvis;::io Uas Conclusões 

f 27, (1) Ullla eoneluaão j>"Od(lrii ser revista pela .Junta=. 

a pedido da tdll!i-m.atraçio notifieado-,a, 

s pedido de qualquu outra ad11dniatraçio ii}Uran~ 

da, lllll tomeo.te quando COID bas.e em interfeiência pr!. 

judieial <:O>utatada, 

eob iniciativa prÔpl'ia da .Junta, quattdo jul&ar qua 

esta 111sdida i justificada. 

(2) A. Junta, baae!ndo-ae e• todal aa io.formaçÕea i aua 

disposição, reverã a qucatiiio de acordo co• as dia­

po•içÕel do N9 639B!'l, o conforme o caso, de Acordo co• 

41 dhpoaiçÕea dos N'i's 639BN, 639!!0, 6391!1',639DQ e 6]9 

BR, e foraularã uaa conclusão apropriada e, em aeg\1! 

da, idor!!lará ii adtlini.SUiçiiio rtotificadnta arttea da Pt.!, 

Rulgaçio da eonclusiiio ou antes de qualquer açiiio relati 

va iii irtacrição. t-

I 18 (1) t.péis o uso real, por um periodo raaoivel, d.e 

uma eonaianação de frequêneia irtecrita no Registro Ma.! 

tre por insistência da adminhtração notifieadora,ap~s 

uma conclusão desfav•rivel ralativ'slllente aos N9a639Blf, 

639BQ ou 6391\R, eHS ad•oinittr,.~Õic• po<lff>"ii !'"dt.- Ã .Tu>t­

ta que reveja a conclusão~ A Junta rev .. ri antio a '1\11_! 

tiía depois de conaultar aa adminiatraçõea inter .. uadaa. 

(2) Se a conclusão da .Junta for então favorável, Bllrio 

fÍ!it~a no Regisero Mestre as mod~fieaçõea neceui-

ríes para que a ins~~ição aparcç.a no 11as>:to c"'"" ~~~ a 

conclusão inicial tivesao sido favorivel. 

(3) Se a eonclus"io z;elativalllentP ã probabilidade de l!!; 

rerferê:ncia prejudicial per11111tteeer deafavorãvel, a 

inscrição inicial não serâ lllodifhadf. 

Seção VIII. nodificaçãb, Cancelamento e Revisão &s In,! 

c:-ições no Registro Mestre 

f 29. (l) Qu,.,>d<> o uso de u!!la c<>n~i.c:naçii.o d~ frequência 

para u111a est:>çiiio espaci:>l inscrita no Registro He~t.ra 

for su~pcnso por ""' pt•rÍodd de dc~nito me se•, a "~"i 

nittr:~çiiio notificadnra comunicarã i Junta, dentro de.! 

ta per iodo de de~oito meses, a data em que o UIO da <lD!!; 

.Jl,tna,ão foi suspllnso e a data em que o uao regular 4e_! 

ca eonsignaçiiio recomeçará. 

(2) Se111pre que a Junta acr01=ditar, tratando-se ou nio 

de medi.das d!! acordo eam o K9 6)9Dit, que Ullla con­

sianaçã<> de frf!quêrtda -para uma eltaçio aapacial !TO,! 

Ct"ita no Registro Hestr<t nio foi uaad.a recul•rllentedu 

ra~te ~:taia de deaoito meae•, a Junta intarrogaríi a ~ 
ministração notifieadora sobra a data e• que eo•açllrii 

o I.!IO regu·tar desta conli&naçio. 
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6l9DK 

639Dli 

639DO 

6l9DQ 

6311Pl 

6.UPS 

639IIT 

(;J) Se, num praao de aeia meaea, a Junta nio receber 

panbume r"spoata a aeu pedido ~e·inforllaçÕe• de.! 

cordn com o !1:9 639Dt., o.., ae a zeapoat.a não confirmar 

que o uao regular dttata eonaisnação para ulla atração 

oupacial recomaçari. num prazo da aeie llloa.el, ••ri co­

locado um símbolo no Reaiatro Meatre j..,nto i ilucri­

ção. Dai em diante, a conai&nação au·i tr•tada, .de .! 

tordo:> com aa dispo1içÕea do N9 639BS, COIPO uma condgn.! 

ção que •• conat•tou COIPO ettando fo1:a da ..,,o Tea..,lar 

por ,!ois finos. 

I JO, Se o uso de uml conlijlnaçiío de frequincia iUJcr_! 

ta no B.l!&iatzo Mt.atre for dafinitivalllante •bandonado, 

a adllinhtra~ão notificad'or,t dav<"ri illfor11ar i Junta 

dantto ele Ull prazo de 11ovanta cliaa, apóa o qual a !11.! 

ceição no lre&iatro ~teatre •eri o:.&ut.alada, 

I Jl, Be11pra qua e Junta acreditar, palaa laformaçÕea 

a aua diapoaiçio, que uma conaianaçiío inscrita 110 lte­

aiatYO lte1tre não entrou em u•o reaular ele •cordo co"' 

oa parit;~tro• básicos notificados, ou niío está ae11do 

usadll de •cordo COI!I aeus p•tâmetros básico~, a Junt 3 

consu1tni. a adminiatração notifieador~ e, oubl:!et~ndo 

o as11unto â sua. concordâncbo, anularõ: a inscrição ou 

farii •• modifica.çÕas ad~quad•s na 01e6111a. 

I 32. Se, em aeg~ida a UIU. eonaulta feita pela Junta de 

acordo com o N9 63900, a adminiatraçio aotificadorllli.Ôo 

fornecer ii Junta as infonnaçÕea n~ci!S&ârias ru rale''''!! 

tea, dentro do pr•zo de quarenta e cinco dias, a Junt:t 

f a ri :.notaçÕes adequadas n• coluna "ObservaçÕ<-~" do I<~ 

a;iatto Meatre para indicar 11 situação. 

Seção IX. Estudos e Recomendações 

I ]3. (1) Se ~o r aoliciudo por qualquer adminiatnçiío, 

e ae aa circpnatânciaa parecera,. jpatificsr a Junta, .!! 

aanllo oa 111eioa de que di.apÕt! de •cordo com aa ch'cuns­

tiiocias, peoceo!e"ri a um estudo doa c•aoe de supoata "DI! 

travançiio ou nii.1 obaervi11cia deate Jtef;ul••ento ou do1 

CalOS de i.\\tarhrênd.a -p-rejUtlicial. 

(2) A J11nte 0 em aaauida, prepará um relatório, que se­

ri encamhh•do ia •dlliiniatraçÕeJ interuudu, CO.!! 

te11do auaa cg,11clueõea e aua1 reçomend•çÕ•a para a 101!! 

ção do problt•a. 

I 34, lfoa calos e111 que, polo reault-do de um eetudo, 

Junt• aubmeter a Pila ou • víiri•s adPtiniatraçÕe• auses­

tõee ou reeo11endaçÕea paea • aoluç:iío de Ulll probleme, e 

qua11d0 11:iío for reeeb{da nenbuaa re•pol~a de u•a ou vi_ 

rial de1taa tt.dlldniatraçÕes delltro de Ulll peazo de nQve,n 

ta die1, a Junta çonalcleearií que ''-'"' suge1tÕes ou fu.•s 

reçomendações aiío acaitivei~ ~elPs •dminhtraçÕc= ~uc 

não '"Mpundetam. Sa 1 prÕpTia admini•teação solicitan­

te nio reapotlder neete pvazo, a Juo~a darii por tern>ln.! 

do o estudo. 

Seyio X. DisposiyÕes Diversas 

I JS.{l) Sa for 10licitado por qualquer •d111ini1traç:iío 

a, lllõl particular, pa.la administeação da,.. pa!s que tanh• 

11eçu••idade de uma auiot<:nc!a a&peC'i!ll, e ~e as cir­

cunstânci•s pareceT.elll justificadas, a Jun.tn, Piando os 

nelo1 de que diapÕe de _.cordo çom as circun1tânci•t 

peestaTi • uq;;uinte Aldatânçi" 

a) cilculo doa aumentos du temparecur•s~de cuido, de 

açord<t "'"" u :;9 63:1,\K; 

b) ptçpa"ra~io 4e diajlramas "'oatrandg, aa âreaa de cour­

denação, de acordo com 0 }19 639o\N; 

c) qualquer outra ea1istiinc.io1 d,. car•ter lic.nicoque si!. 

va para cnmple~:~ontar os métodos .lelcritoa n"1te Ar-

639DU 

6l<JOV 

639DJ: 

tiao. 

(2) Ao fazer up.a aolicitaçiío ii. Junta nos t~r•o• 4o 1\9 

639tiT, a ad110iniatraç;<' lhe f(>rnecera a• inform•­

ções neeessârias. 

I ](>, l.s norl!laS t;;cnie1u da Junt.o. serão lundament•das 

n•s diapo1içõea daate Regulallant(>, aa•im como dos seus 

Apêndicea, nas deciiÕea d•t Conftrênciaa Administrat_i 

"'"'' da União, confo-r•• o ca•oi' n;U tl~comendsçõee do 

CCll, no estado de ad-iant•mento da ~éenica de rádio ~ 

no de• envolvimento- de nov•• ticnicas de transmis•~o, 

I ·n. A Junt• levarii suas collclu•Õel e respectivas e3 

pc .. içÕe• de 1110tivos •o conhecimento das administraçÕes, 

juntamente co111 todaa as modificaçÕes efetuadas no R.! 

1i1tio !teatre, atr•vêa da circul!lt semanal referida 110 

M9 497, 

f 38. Se um ~lembro ou Membro A~u•ciaclo da Uniiío reco!. 

rer ãs diepo~içÕe• do Artigo 28 da Convçnçíío, Junta 

çclocarii seus documo;ntcs, quando •olicitadcs, ii disp2_ 

1içio das partes h>tPt<"osades par~ _que se.h:OI aplic::­

dos tndoa os métodos prescritos tta Conv.-nção col:lo ol>jE. 

tivo d .. dl.l:linuir dhputa• de carater intern•cion~l. 

ANEXO 9 

Revisão do Artigo 14 do Reg~,>!Lirnento dQ I":Adlocomunicoções 

O ArtÍiJO lt1 do R~gulamcnto de Radiocomunicnçoe~ cs 

tii revisto couo seguP.: 

~!OD 695 
s,..,2 

Sub6t.itu.ilt o IJQ 695 ('~.lo •wvo t~! 

to <~egu..in.tn 

os locais das estaçÕes trsns 11!1ss••ras, ~.q"""~" 

a natureza do <.,r..,.iço perr>itir, o~ loc;ds d10s 

<>.,otaçQ.,. ~ec~l>t<>r1!s J,.,..,riio ""r •~lecion~~Os 

com cuidoado par~icul~r; 

a irradiação e a tccepç;:o ~m direçC~s de•nec~.! 

siirias deveriío ser minímizada•, quando a na c.!!. 

reza do t~ab.1lho p<'tmidr, procurando-se ri.­

r•t o1 miixima vant,.~em priilitA da~ antenas dj_ 

e~cionais; 

a ~.scolha e ""o,~,, tc~"'"i>"H»o'> "d·o re~qt~ 

ras deve.-no ><'r Ui to, ,],• ,100 rdo O/ ,•i,;~·:-. 

si~Õ,•s do ,\qir,o !2; 

as cundiçC.c,; cspccifi< .. ld3S no 'lo;> '•701' <l~v~n> •er 

"[~Jl.ii J~~. 

ANEXO lO 

Revi,;ão elo Artigo 15 do R~gu.l.all\('.nto de na.IB.ocor,un.l.cações 

O Artise 15 do .Regulam .. nto de Radiocomunicações e
1 

tâ revisto c()IPO segue: 

HOO 717 
Spa2 

Su.b.:;t.itu..i.ll. a Reglta M 717 pelo ·~~ 

uo te~to ~egu.i.nt~' 

·{2) r;., tal Clso, a administraç;o intl!r~•-•·•d" 1''":~,.< 
também aolioitar i Junta para ag~r <le acórdo coa 

ao; <lio;posi~D~s dso SBçÕes VIl , VIII d" Artigo 9 e 

SeçÕ<!s U: e X de Artigo 9A; porêu, devPrâ forne~er 
i Junta todo~ n• fatos d<> caso, incluindo todoa O$ 

detalhef tii:<onieo1 e operacionais e cépia da corre.! 
pondência. 
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ANEXO 11 

Revisão do Art19'9, 27 do Re<;Julam~nto de Radiocornunicaçõe~; 

O Arti~;o 27 do Rejpllamento de Radiocomunicaçõ.,_. es 

ti revisto com~ aeguc: 

UOD 951 
~pa2 

HOD 9Sl 
Spa2 

S<tb.~>t.i..tuü o.~> .~Q~ 951 c 9$2 P! 

{~! novo.~> tc~tu~ ~egiH.nt('.!: 

J) (l) A• csta~;ee a hc~do d~ ;;cr"""v~s ;.c.~~.-;:., 

co,.unicar co,. as esta~Ões do serviço '"Õv~l ma~Ití­

mo ou do •ervlço :oÕvel taritir.o por sat;;Utc. tlo.s 

deverão atend~r ãs ditposiçÕcs de o te Regulao1cntn r,:: 

}ativas a estes servi~o•. 

(2) Para e8te rropô&ito, a 6 est..,çÕes bordo dP a_!: 

ronaves d""erâo utilizar as frequêucias at1ibuj 

das ao serviço r.ével maríci"'" ou '"' scr,.iço 1'11Óvel 

matitimo por sat.:!lite. [ntt~tanto, tendo '"" vista 

s• int~rferêncin" que pode~ •cr caus~das por cst~­

~Õ~s de aernnavc>. ~m gr~nd~a altitudes, ~s ír~qu;l! 

ciQs do s~rviço ~~vel ~.,ritir:o nas feiKaS arln~ ~~ 

30 ::tlz nâo deoeriio """ """~~s ""' n~nbuma área esp.<:_ 

c1fica """' Ul:l ncnrdo pr.'lirdnar cnr• todas Js .>J!'•i-

niatraçÕes da ãrea 

ver int<>rferênci~. !01 particul~r •. as ostaçÕesd~ ~.':. 

ronav~~ que npc<~" na Bq;i.io I não de,.erâo "~~r fr!:_ 

quíincias ""s faix~s aci"'.~ de 30 )!Hz atribuÍdas ao 

o~rviço M~vcl ,,nriti~o c virtude de qualq~~r aooc 

do <ntr<;! ns aJ •. d1iotrnçõ.s deot~ 'l.cgiiio. 

ANEXO 12 

Revisão c!o Attigo 41 do Regulamento de Radiocomunicações 

O Artigo 41 do Rea;ulamento ne Radioco111unicações est.íi re 

vi1to co01o ,e,ue: 

ADD 1567A 

Spa 2 

NOC 

Aeltueentd-'1. aa 6ina.t do '-19 l567 

novo .t~~.t:CI <~tg<I-i.n.te.: 

1 6. As estações eapac.iaia do serviço de radioarua­

do>: ope>:arulo am fsixas comparti,.J.badaa com Olltroa 

serviços pod~rão ser ;.rovi11 .. com diapo•itivo~ 

rropria<loa para controlar as emissÕes no ceso de 

informaç;o de interferêncil• prejudicial de acordo 

<:O<l o método apr~$ent11do <>I> Artigo 15. As ad:nini_! 

tl'açõea a111torizando e atas .estações espaciais info! 

mariio ao I.F.R.8. e deverão aasegurar-se que t~ta­

çÕ~~os de comando de Terra e"' nú.,.,ro suficiente 

j&lll eatabllecida6 ante~ do hnÇal:lento a fi,. d~ ga­

r&lltir 'I"" <:ualquer interfert"ncis prejudicial que 

po•sa ocorrer 5eja eliodnada pela ad10inistrs~ão C<;! 

petente. (Ver N9 470V). 

ANI::XO I~ 

AP.CI'mlCE l 

Seção A. Parâmetros Básicos a Serem Fomcc:idos para uma rt~ 

tiflcaçâo de J\cÔrdo com o N'? 486 do Regulamento, 

MOD Spa 2 Informações Suplem':!ntares: 

a) Frequ;ncia de refer;ncla, ""houver, e qualqu.ercOOrdennção 

solicitada nos tênnos do N'? 492 A. 

~) O nome dP qualquC!r allmlnislta~ão f.'Om a qual se tenha. conduj 

do um acÔr<lo para exc~<ler os Hmit~s pre~crl.tos neste Regul!_ 

rnento c o conteúdo d;ste acÔrdo. 

1\0C Seção B. Parâmetros ~ádeos a Serem Fornecidos para. uma N2, 

tificação de AcÔrdo com o N<;> 487 do Regulamento. 

!llOD Spa 2 InformaçÕes Suplementares: 

NOC 

a} Qualqtwr coordenação solicitada noa têrmos do N'? 492 A. 

b) O nome rlc q>.:n~qucr admini;;traçãc co.r. a qual .se tçnha conelu.f 

do um acÔrdo pars e"ee<l.er os limites prescritos neste Reaul!!, 

menta'" o conteÚdo dês!~ :.cl;l'do. 

Seção C. Parâmetros Básleos a Serem Fornecidos para. uma N2, 

tiflcaçâo de AcÔrdo com o N'? 490 do Regulamento-, 

1\lOD Spa 2 InfOtlr.açÕe,;; Suplementares: 

,.,. 

L 

a) Qualqu~ r coord<"nação solicít.:>.~a nos têrntos do NP 492 lt.. 

b) O nom<• d~ qualq11cr administração com a qual se tenha conch:f 

do um acÔ1·do p;n·a E>xcctlcr os limites pr.:escrttos neste Regul~ 

llJ<"n!o c o conl<"~d" dê5tC acÔnlo. 

ANEXO 14 

IIPb!DlCE llt 

Spa 2 

notificações Relativas às Estações de 

RadiocotnUil1caç6es 2spaciais 

e Cle RadioastrO~WIIIia• 

(Ver Artigo 9A) 

Seção A. Instruções Gerais 

U10a notific.aÇíío diltinta devel'i" ser snvisds li .Tu.!!. 

ta lnternseiortal ds ~esi•tro de Frsquênc:is pora 

notiíicsr: 

- c~d" rtOVI >:<>t~sig"'a$Ã<> d~ -fre~uêncie; 

- qualquer 111odificação de frequincia irtec.-it:a 

no !teel•tro Me•ê"t8 lnternadond de Freqttên­

cf•s (denolOinado daqui por dianta Jl:egú,.t-\11 

I{U.tlte.); 

- qualquar anul•çÃCI total ds u111a con•isnsçiiods 

frequêneis inacri.ta rt<:> Regiatro Mastrs. 

Quando fore• euba.etidaa coneisnaçõaa ela frequin­

claa de acorde com o N9 639A pua estsçÕs• trart!. 

ml.ssoras terrenas eapaciaie noa termo~ do 

119 639 BB paTa ••taçÔe• raçaptoTa• teTTens•uap!. 

ciaia, u10a rtotificação diltinta daveri" ler apre­

••ntade ã Jurtta par• cada c.on•lgn,.ção relativa • 

11111a e•tação tel'rerts ou eapac.iat. Mo eaeo da tu• 

•l•tama por sstétitee pa•aivoa, apenas daveriio 

sar notitic.s<lal as <:onaisn;sçÕ~I de fraquinci•s•(<t 

recepção relati.vss i1 eàtaçÕe• terr•na•· 

!lo c.aso de u• aiste01a por alltillte• co•portat~do 

llil'iSI eS:uçõs .. e1p11<:ide co• l.:s•mos par-iatetrof 
gerai~. uma notificaçio aepatada deveri aar 11pr!. 

santada i Jonca para cada eataçio ••p•ei.ol: 

quando ela for ce>loc.•<ts e., .... •atiilite a•o•.! 

tacioairiol 

quartdo ela for col.oc•d.e e• u• •stilite aio­

geoutac.ionirio, 1sha '" •irie>s sstilitea t! 

vere111 os IISiso• psria.stroa da redlofriiQIIÍIIeill 

e o• parâmetro• de Órbita (axchtirt~o • poei­

rio do nó a•cendanta}. lfelts caso, clsvari .. r 

spte.eatada à J'uat.a ulu úafC• aotific.sçio •.!: 
lid• p•r• todas eaaa1 aatas:õee ••J>sciei•. 

Cada notificsçio dever i cont•r' as ••auintes in­

formsçi;;.,s biidcau 

a) o niimero de •~ri• d• DOtifico•çio s s da'ta dll" 

aau envio i. J'ua.t&l 
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ltem 1 

lt"-01 t 

Item 4 

Itam s 

c) infor,.açÕea aufieiental para par~itir a idan­

~iflcaç::lu .la ,.,,J, po~ salélite p•ntÍ.cub.; ~>a 
qual funcionarã a eataçio terreru• ou espacial; 

d) 1e a notificação trata: 

1) do primeiro .uso de uma frequêneia por ul:lll 

estação; 

:t) de Ulll& 1tDdifieação doa pariraetroa de t,UU 

eonaignação de fraquêneia inscrita Re­

gistro ~Jeotra (indicar te eata •odi!iea­

ção eonsieto de ut!la s_ubatituição, eonple­

ru!ntaç;o ou anulação d<! vuci~~>.etroa exietz~ 

tes); 

3) da anuhçio da eotalidade doa pari:motToa ".2. 
tifieadoJ de u01a eonaignação; 

e) uma re!erênei.l à circulllr 1e11anal do l.F.R,B, 

que p•·oporcionn a prêvia Pl.lúlicaçiio d.a infor­

J":Içio solidpda de acordo com o N9 639AA; 

í) os p•uâmetros l>ãsico• definidos Qas SeçÕes B, 

C, D, E ou F, conforwe o caso; 
g) qualquer outra infor111a~âo que a adllinistraçiío 

julsar nolevanta, por exe~nplo qualquer fator 

que seja levado em con•ideraçãn qu!n:io e a apl~ 

cs o Apêndice 28 91ra • dete1:ainaçio d.s ã.,ea. 
de coordenação, aasim COlHI ums indica~eo ave.,!!; 

rual de que a conçisoa.,ão eerâ uaada de acor­

do com o n9 115, infor•açõea relativas 10 uJn 

d~ frequência notificsds no csso em que e,ee 

uto seja re&trito, ou, no caso de uma noti!i­

c•çio relativa a eataç;:iaa e•.P••deis, se. as 

trans .. isBÕes da •estação forell interrolllpidaed,! 

finitivamente dcpois de um per!odo deter .. ina­

<o. 

Seção B. Parâmetros Básicos a Se1"em Fornecidos 

nas Notificações Refe1"entes a Prequên­

cias de Transr.~isll'ão de Estaçõe~ Terre­

nas. 

Fu u;;neia Consisnnda 

Indicar a frequência consl.gnada, como definidano 

Arti~:;o 1, kl1z ati! 30.000 kHz inciuaiva, e .. 
MHz acima d<! 30.000 kHz (ver N9 8S) 

'i'&i.'<& de l'Tequêneia• Contlrna.ia 

ll'ldicar a larsura da faixa de írequ-êt~ciaa con•i.G. 

nada, em k!lz (ver N9 89), 

[lata de Entrada c"' llto 

a) No c~su de uma nova coru•ign~tçiio, indica~ a d_! 

ta (efetiva ou previatDo conforma o cato) dl 

entrad., em uso da consi&naçio de freljuência; 

b} Se'lt>pY~ que houvpr modl.tict~ção "'"' qnslquer doF 

parimctroa bâaicos de uo>a con•isnaçiio, comoc.! 

pecif i c 3d o nest3 S':'çiio (Cl<Cetusndo o c a ao de 

uru. 01odificaç.:Ío <ln acordo com o Itl!m 4a), 

data a ~er forn.,cids acrâ a da Última m.o<1Hi.­
-eação (efetiva ou prevista, eopfor•• o cato). 

Identidade Localiuçio d• Eltaçio 1'ransmiuor• 

T•rrena 

a) Indicar no111e pelo q\lsl • Sltação for conhe-

cida ou nolPe da Iocãtidade onde eativer si-

tuada; 

b) Indicu pail o11de a etta~io •ativar aediada. 

N"ste cato, convi1111 u•ar oa ,{;.bolo• que fisu­

ra• no prefácio da Liau Internacional d1 J'r,! 

q>~ênciaa; 

c) I"dicar aa coordenada-• aeogrifieat (•m 'raua 

e minutoa) do local do tr&lllaiasor. 

Batação ou EataçÕu com as quai_• a Comunieaçãod.! 

ve sar Estsbelecida. 

Item 6 

Item 7 

lteto. & 

Item 9 

paciais associadas ii estação terrana, referindo­

se ãc r.otifieaçÕe& l't.lati'las a elas o" d"' qual­

quer outro modo aprc'Priado, ou, no csso de um '!!. 
té'lite passivo, identificar o satélite e 1 loca­

lização da estsçiio ou estsçÕe• receptoras terre­

nas que lhe são aaaociadss. 

Classe da Estação e Natureza do Serviço 

Indicsr, por meio dos aíllt'bolos que figuram no A­

pêndice 10, a c~aue d~ ests~ão e a natureza do 

aerviço executa~c. 

Ct.u•e da Emissiip, Largura de Faixs Neceaa.ÍI'ia 

NaLureza da Tran~mi~aão 

I>e acor<lo com o Artigo 1 Apêndice 5: 

a) indicar a rl,.sse da udsoio; 

b) 1 tndicar a fr~quêneia "'" frequ;;nriss das 

portadoras d3 c~:is~~o O<J. e01iuões; 

c) 1 tncli<~r, r~r.< c~d,, po:t~dora, A classc dA e­

"'i~sêco,' a larg.,ra ~e f~i~a ncc<'ss.'iria e 

tuteLa da ttan•mi-.ãu, 

ParâmeLrcs de Pntênci~ de tr~nsmissào 

a) 1Indicar, para cada portadora, a potência de 

pico iornecid~ a entrada da antena; 

b) lndi,ar a potêucia de ·pico total e a máxima 

densidade ~e potência, por Hertz, fornecida ã 
eutr<'da da anren2, rottÍ a ..,édia calculada 

pior fai:o:a de 4 kH~ para portadoras inferiores 

a 15 CHz, o~ ~om mé'dia calculada na pior fai­

xa d<> 1 MHz p~ra port~dcra• superioreaa 15 Gtlz. 

Parâmettos da Anten~ Trsnsrnissora 

a) Indicar o sanho em relaçíi:o ao i.rradiador iso­

trÕpi.eo (em dll) d<1 antena na direçâo.de mãxi­

ma irrudiaç.Oo ("er N9 100); 

b) ln<li~ar a lnrgura do f,.;~'-• ""' er .. .,-., ent·~··~ 

pontoS de meia 'potênci~ (dar uma d'escdç~u d! 

talbada a~ o diagran.a de irradiação não for si, 

mé'trieo); 

c) Anex;~r també'm o díar;rama de irradiaçíi:o da an­

tena (tomando como r~ferência a direção de "',! 
xima irracliaçiie1 ou indicar o diagrama de ir­

radíaçãa d~ refttêneia a ser u•ado para a 

ordeuação; 

d) Indicar gráficao>ente ângulo de 2le"açâo 

bre o horizonte para cada azimute em torne da 

estaçào terrena; 

e) Indic·Ho em graus, a partir do plano hodzo.n­

tal, o minimo ângulo de elevação, previ~ to P,! 

ra "operaçiio, d~ antena na dic~çã<> d" m.Õxir.~a 

irradiação; 

f) Indi•r<lr, ""' gt·aus, a psrtir do norte "erJ~del, 

ro no sentido holr,irio, os limites entre " quai-'! o ao;iM\H. da <liH•>iio de ,.âxima irradis­

ção da snte.,3 poder; variar durante s. opera­

ção; 

s) 1 Indicar c tipo de polariuç:Oo da onda trana­

mitida na dheçio de mãxima irredi•çio; indi­

car &inda o •~ntido, no caac de polsrizaçic 

eircul.ar, ou o plsno, no caao de potarizsçio 

linear; 

h) lndi~:.ar a aititude (em metros) da antena sei­

ma de nivel.mêdi-o do mar. 

1Esta informaçic dever~ ll;>enas ser fornecida qu,.ndo oervl.r de ba­
te para efetuar a coordanaçiio com. outra .odr~inittraçio. 

IEss.o inform~çiíc apena• d2verâ 

·~ para efetuar " eoord,.naçio 

fornecida quando servir de b•­

.outra <>dminiH:ração, 
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~~ •• 12 

ltam 1~ 

P.râmetroa de Modulação 

Para cada portadorta, de acordo com a nature~a do 

ainal lllgdulador e de acordo toa o tipo de :~odul.!. 

çii.o, iotdíear off aetuint•• parâ~~tetroal 

a) I'o:rtadora modullloda em freq1.1incia por uma ban~ 

da b:ue de teld'C.nia lll"lticcnal por dh•i1ioile 

frcquência (PD~t~F!f) ou [H>r Ulll einal qu11 pod11 

aer r-epreaentadc.•por Ull.:l banda base de telef.!! 

nia multio:an.al por diviaão de frequêneia: in­

dicar aa f:requênciaa inferior e aup-e.rior da 

banda baae e .o deevio eficaa de fr<"quência ch:o 

to11 de teare e11 função da frequência da band• 

base; 

b) l'ortedo1'& modulada e11, frequência por u11 ainal 

de televiaâo: indi.,ar o padrão do ~rirt•l de t_! 

levisão (in'cluir, se for o raso, o padrão ua~ 

do para cor), o desvi<) de frequê:ocia para 

frequêoeia de referên<:ia do parâmetro de pré~, 

ânfaae e este parâmet~o. Indicar .ainda, ·~ 

for <;> caso, oll parâmetros d<!! 10ultipl<!!><io do 

ain~t de video eolll o •inal·ou os sinais de SQOI, 

ou outros sinais; 
'e) Portadora modulada por dealocsmento de ftua 

por um ainal modulado por <:Õdi;o de pulsos 

{PCM/PSK)• i_ndiear o nüme'!o de bita por se­

aundo e o nÜ111ero dl! fases; 

4) Portado'!& modulada ell amplitude (in<>lutive 

SSB): illdieu, eom 1 llsio'f predaão posiivel, 

a 1\ôl.ture:r.• do ·sinal lllodulado'! e o tipo de m~ 

dulaçio a.m amplitude utili:o.ado; 

a) Para todos os outros tipos de modulaçii:ol in­

dicar ae particularidades que poasam se'! u­

taia a u• eatud~ de interferêl><:iJI; 

O Qualquer que uja o tipo de modulação uti.li­

&ado; indica'!, de .acordo com o CIIIIO, os par,! 

m•~roa da di1pusiio <le enstsi•. 

Yoriirio Mi><imo de Opuação 

lndiear, e• C.M.T., o horârio mi:o:i10o de opera­

"õio n•. frequêneia de e•da portadora. 

Coordenação 

FOrne.e~r o nome de qu•lq11er ad•iniat:ração eo!" 11 

qual o uso d.est• f:reqaê11ei11 tenha aid.o co11rden1 

do eo111 aucaaao, de acordo eom 01 N'i'" 639AJa6j9~ 
a, ae for ·o c:aao, o nome dl! qualquer ad11dni11tr! 

çio co• .a qual a coo:rder~açio tenha •ido pt-oeur.! 

!la mee não efetuada. 

Acordo a 

Forne<:e'f ainda, aa fo'f o ea•n, .o no111e de. qual­

que'f admini1tr11çio eom a qual foi eonc:lu!do um 

ll<:ordo p11ra exee~e:r os limitt.e preseritoa neste 

Ji:egule,..,nto, •••i• co•o o eollteíido det~te &CO'fdo. 

Admini•traçio ou Et~tidade Operadora 

Fornecer o nome da •dministração. ou entidllde o­

peradora e o eDdereço roatal e taleg.râficc:. da a::!_ 

•iniatração para e qual deve ser enviada qual­

quer comunicação urg;?nte referente ã intarfer;n 
cia, ã qu11lidsda daa l!millaÕas a ia queatÕea rel, 

tivas li oper•çio técnica das eataçõu (ver A~t.!_ 
ao 15). 

Seção c. Parâmetros a.ãeieos a Serent Forn~ido• 

nas Notifi<::ações Refe10entes a Frequên­

cia• a Serem R!cebidas por E:staç~• Te,r 

renas. 

lndlcar a tr'aq,.;nci• de emiaa;<> co•ulsneda • aar 

'f&c:ebida, eomo dafillida no Artiso 1, am klliJ até 

Itaa 3 

Itea 4 

lua 7 

Ita• 8 

)Q.OOO klh incluilva, a •• Klla aeiaa' da )0,000 ldta 
(ver 19 8S), 

lodiear a larsura da !aba da f:raq11.âneiaa eon&!J. 

nada, em kll11 (vér 119 89), 

a) •o eaao da uaa Dova eonaisnação, ia4iear a d~ 

ta (afetiva ou p:revieta, confor•a o ceao) ae 

qual eoa'lçará • recepção da fretuânei~ cOo.aiJ. 
nada; 

b) Sa•pre que houve'! aodifleaçõaa •• quatquar.Soa 

pari•atroa bãeicoe de uaa condanaçio • ~ '.!. 
aapecUhado nuta Sação (a•eetuan4o o eaaoda 

u•• 111o.di.ficaçio .da .aeor4D co• o ltaa •a>. a 

data 1.11r fornaeida terá • da iilti•• •odUic! 

çio (afetiv• ou praviata, conforae o caao). 

Id11ntidade 1 Loc:•llt•o;io d• llataçio aaeaptora're!. 

, .... 
a) Indicar o noma pelo qulll .11 aetação terrena for 

eonhac:.ida ou o 1>Dae da Ioe•lida4e onda aati­

yar aitu,adal-
h) Indieu o pala onda a aahçiio :raeaptora tn:r.! 

na aativer aadiada. •••t~ eaao, eo•via uear 

oa a[aboloa qua fi&\lralll 1U1 p:rdicio de Lieta 

Znternacioa•l de 'requio.rtee; 

.c) Indiea'! aa coo:rdanadaa a•os:riifieaa (ea araua 

e •lautoe} do l'O'cel do raO>eptor~ 

Bnaçio ou !auçÕae eo• a1 q11.ala • "coaunieaçiaD.! 

va aar Ettabelaeida 

ldeatificar a attaçio ou 

:raa eapaciata aaaoeiadaa 

rin~o·aa ia notific:açÕat 

as aataçÕee trana•laao 

ã utaçio f.urau :rata: 
:ralativaa a elaa ou da 

qu.111quar outro •odo •p:rop:r!•do, ou. ao eaeo d• ua 

aatáUta pauivo, f.danti!icu o ••tilit~ ou os •! 

~ititea a a attação ou attaçõaa tranaalaaoraa U!. 

renas aaaociadaa. 

Indictr, p1>"t aaio doa 1!aboloa qqa fiJ11raa ao A­

pêMie• 10, • cl•••• d• aetação a a natura•• do 

tarvi"õo el<IÍ:.iltado. 

Cl111111 da E11iaai"o, L&'f&Ura da Vaies Mae•aairi'a 

Hatu'fee.a da 'franaala•io • Sa1: aacabida 

Da ac~:~rdo co11 o •rtiso 2' a Apândic" J1 

a) lndlc•r 11 el•••• da ... talão da traoa•iasia a 

••t reeabida; 

b) 1 lt~diear a fiaquinci11 ou aa fraquifteiaa daa 

ponadoras da trantlliatão a au· racabid•;: 

e) 1 ttldiear, pu·a cada portadora a ear recabld11, 

a tl•••• da a.aisaio, a lars;ura de faiza a•c•! 

airia e a nttura•• da trao.allliaaio. 

a) Indicar o sao.ha •• ralaçio ao hradia4o.r iao­
trÕpieo <•• dB) da antena nA .«hação da abi­
ma irradiação {ver R9 100)1 

h) Indicar a l•raur• do faixa, •• araua, aatraot 

pontos _dl!! aaia potinch {da:r ·uae daactiçãn d!. 

Ialh•d• a• o diarr••• da irrediação Pio for 

dllit:rico): 

c) Aaez•r rc•bê• o diarr••a d• irr•di•sio d• ••­

tena {tolll.ãndo eomo rahriocla a ollraçiio da •.!. 

1E1ta infonução d .. v~rá apenat ser foraecida quando •arvir da ba-
se para e[etu"f a eoordeuaçiio outra ~dmini•tra~ão. 

1E•ta informação •pen•a deveri "•ar forn•e\d& qua1ulo !ervir da ba­
•• pua afetuar a co<>t"den•çio coa IJutra ad•itlietra~•o. 
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ltaa 9 

ltaa 10 

ltaa I 

Ite11 2 

Itaa 3 

aiaa lnadiaçio) ou llldleal' o. dl&J't&aa da ir~ 

r..tiaçio da raf~rinei• a an·.uaado pal'a a eo­

ol'danaçiot 

d) I:o.diea~: scifi.eaaenta o. i.ns~~olo ll• a lavação ao­

b'ta 11 ho.ri&Ol'lta para cada aaiauta 11!• torao d• 

aaução tu·rana: 

a) Indicar, •• Jta.ua, a pu·tir do plauo ho'thon­

tal, o atniao i:naulo da alevaçio, prevhtc p~ 

ra a operação, da anuaa na direção da aixima 

irradhçio' 

f) l"a~ic:ar, ea II'&IU~ a p&>rth 4o I!Dl't& vardada! 

ro ao &&l!.t:ldo boririo, o a llaltaa a~re oa quab 

q!J&h o u:lauta da diraçio da ai.alaa l·uadh­

çio da antana poderá varin· dut'anta a opu·a­

çio; 

a) lruHear a &ltltuda {aa aatrot) da antana acl.:. 

aa do ntval aiclio do aa-r. 

uuUc:ar, aa t;l'&ua ltelvin, a •a•Or taapnatura a­

quivahate de J"u[do de lheção pol" aetiUte (ver 

119 103t..) aob "~onll.tçiiea t-'••• 4o eapeço". ~eu 

valor ieri fodi~do pare o valor ooaioal do ina~ 

lo de t.lcvação 'luendo e <~:nação trenlai .. ora ae­

eo~h•h aativ..: eituada aa ua eatiiUta aeoeeu­

cio!lirio e, 1111 dutroe ca,oe, para o .,alor aioiaao 

de elevação. 

Ho-r:irio Mâxieo de l.ecepçio, 

todicar, 1111 C:.M.t., o horário eiixiao de recepção 

da fraquincia ee cada portadora, 

Cqordeoaçiio 

rornacel:' o 11.oae da qualquer ad•iniau·açio coa a 

'lual o uao duu fnquio.cia tenha lido coordena­

do coa auceaao, da acordo coa o a R9-l IS:J9AJ e IS:J9AK 

e, t-a for o caeo, o no11a de qualquer adminiatra­

çio crm a 'lual a coordenação tenha aido procure­

da ••• não efetuada. 

Ac:ordt>i; 

J'ol:'nacer ainda, 11 for o caao, o noafl de qualquer 

adainiatração coa_ a '1111-l foi- concluido ua acordo 

para exceder oa limitea preacritoa n<~:lte Raaula­

aaato, aaaia coao o conteÚdo !llaeta acordo, 

Fornecer o no11e da adai-oianação ou entidalle op!. 

radora a o endereça 'poatal e teleil"ifico da adai 

niatreçia para a qual devel:'i aer eo.viada q11elque; 

coauoicaçiio uraente rafereota i io.tarfel"êacia 

ia 'lUeatÕea H•latiYaa ii operação ticoica llae aa­

taçiiea (ver Arriao 15}. 

SeÇão o. ParUetroa Biaicoa a Snem Fornectdoe 
naa Notificações Referente& a Frequên­
cie.a em Uao por Bstaçõee Tranaftliaaoras 
Eapac:iais. 

Frequincia Conaicnada 

lallic.:r a frequio.cia_ cooaigDa~a, coaa llefinidano 

A-rtiao I, •• kHz até 30.000 kHz inchaive, e 

KH'I' aciaa d;_ 30.000 lr.Ha ("er 119 85) •. Para cada 

feixe da i-r-radiaçãa da ant~na lleveri an: fcitap!. 

lo 11enoa U11.1o notificação !la canaianaçio aepueda. 

,.,ba da Fl:'cquinciu Conaian11da 

I111licar a laq~ura da fai><a da f-requência conli-(1-

oada, e11 klls (ver N9- 89), 

a) ll'o caao de o,uoa nova conlicnaçãa, indicar 1 d;! 

ta (afetiva a11 previat.a, canfor10e a eaeo) !la 

antl:'ada em uao da conaisnação lle freq,\1;:"-c.iat 

ltell S. 

lte11 6 

lte11 7 

Item 8 

I>) Se11pre que houver modific.ação e-11 qualq11el:' Ull 

doa parífi.,a"traa bâalcos de uara co11signaçiio, cE_ 

110 eap"ecificado neata Seção (excetu~ndo a ca­

s-o de uaa andiii~ação de acaJ"dn com o "i te .. 4), 

a !lata a e11r farnecid& seri e da Últilla modi­

ficação (efetiva au prevista, conforone o caso). 

Identidade da Estação au du Estações Espaciais 

Iadic.ar a identidade !la utaÇiio 011 das 

aapeciaia. 

Iafarmaçi'ies llel.itivas i. !h"bita 

' -eataçoea 

a) No c.aao da ll"'& e-&t&çio espaeia.l e"!!> u:tl'l aatêli­

te aeoestscionirio, indicsr a longitude coo­

ariifica n011inal sobre a Õrbita do utêl_ite. ae.2 

eetac.ianãria e ss tolerâncias d11 langitulla 

!la inclinaçiia. Indicar ainda: 

1) o arco da Órbita do aatêliu geoestacionã­

ria scima da qual a CSto'lção cspacisl i vi~ 

sível com um ing11lo de elevaçiio 10Ínimo de 

10° na superfície terrestre, a partir das 

tstaçÕea te-.:rena$ au i-.:eae de se-.:'liço o.u.~ 

ciadaa; e 

2) o srco da Õrb.ita do satélite &eocstaeionâ­

rio ao longo do qual a estaçã<> <'Spacial PE!. 
der ia fornecer o s.orviça $ol1ocitado ãs su~s 
esta~Õea tel:'rcnas ou ãreas de se-rviço "~~!!. 

ciadas; 

l) no caso do arco definido no paráguro 2) ! 
ciaa ser menor que a arco definido no pa> 

gra~o 1) acima, apreaentar as razões de1t8 

diferença. 

Nct11.: Oa arcoa eapecificsdo• em 1) e 2) •!. 
rio indicados pels looe;:tude aeogl:'ii­

fica de 111&11 extl:'eaidadell aabrto 1 Ô!. 
bita do ll&têlite saoestsc·ianiirio. 

b) Ha csao de estação au 'estações espaciais u••! 
t.Ílita ou l&têlitee n~o-seoeatacionários, in­

dicsr o âng11lo da iocli':'sção da (irbiu, o_pe­

rlodo, as altitudee, e11 quilÕuetros, do apo~ 

seu e o perigeu da estaçiia ou dal eataçÕee e_! 

paciai1, be11 como a quantidade 'de satélites ~ 

eadoa. 

lru de Serviço 

Inllicar a é-res ou ireaa de eerviço sobre s 1'errl, 

ou o no111e da localidade e do pela o11de ae encon­

tra locali~ada • estação au e1tsçÕes ·raco:ptorsl 

•••oeiade-&. 

Clssse ds Estação e Naturesa da Serviço 

lndica-r, por 11eio doa 1Í10boloa que figura• no A­

pêndice 10, B classe ds Citação e a natu"reas cio 

1erviço e><ecutsdo. 

Classe da E11issiio, Largura da Faixa Heceasiiria e 

liatureze !la '1'rans111iaaão 

De acorllo call a Artigo 2 e Apêndice S: 

a) indicar a clease da emiuiio da tr&nlllitsão; 

b) 1.indicsr a frequiiocia ou frequências dsa por­

talloras da transmis1ão; 

~) 1'indicar, vara cada 9ot:tadora, .a clas•e da e• 

m;tsiio, lsrgura de fAixa "necessária e a natu­

reaa da ttansmisaãa. 

1
Estc informa~iia "penas deverá ser fnrnecids quando servir da ba~ 
ae pita efetusr a coa-rdenaçio 'out"ta ad10ini•traçiio. 
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Item l'arâ!letroa de Potênci11 de Tranamissão 

a) 
1

Jndic11r, para eada port&d'!>ra, a potência 

pico fornecida i entrada d• 11ntena; 

b) l"dicar a potência de pico total' e mixil'ls 

d<!naidade de potênci11, por Hertz, fornecida ã 
entrad11 da antena, com a mêdia calculada 

pior faixa de 4 kHz para portador11s inferio­

tllls • 15 GHz, ou com a médi.a ~alc.uladana pior 

f•ixa de 1 MH:r pa'ca portadnraa 5uperior"s 

15 GHz, 

.Parâmetros da Antena .Trannliaaora da Estação ta­

padlll 

l'sra cad.a área de aerviço: 

a) no caao de \l'lla est11ção espacial em um aati!li­

te s;eneatllc.ionãrio, htdicar o ganho d;; antena 

dà eatação espacial por meio de superf1cie te!: 

restre. Seri indicadn n t•nho e'" rel .. çio ao 

irradiador isot;Ópic.o aobre c.adr. c.ontnrn·o CD!: 

rea·pondente a um -ganho inferior ao valor mix,i 

mo dê 2, 4, 6, 10 e 20 dB e, se necessário. de 

vslorea superiores a 20 dB tnm11doa em interv_! 

loa de 10 dB; 

b) no eaao de uiÔ.s estação eapa.ci11l em ue satêli­

te não-seoestac.ionãrio, indicar o &anho em r.! 

lação ao irradi.ador i5ottÕpico da antena tran.! 

11issora da- estação espacial na direção princ,! 

pal de irradiação ,. o diagt"ama de irradiação 

da antena nas direções que podem interceptar 

a auperf{c.ic tcarcstrc, tomando como referên­

cia o ganho na direção principal de irradia­

çiio. 

c) 1iudicar o tipo de polarização da antant., 

ttanddo, no caao d4' polarização cir~ular, 

plano, no caso de polarização linear; indicar 

ainda o pior caao de razão n:ial no febce de 

aela pot~ncia; 

d) indicar, para ,...,. satêlite *aoeataciouir:i:o, 

precisão da altnha11ento ds anteoa. 

Pariimetrol de Kodl>.llçiio 

Para ceda pori:sdore, d.e acotdo com a nature~a do 

ei11al modulador e de acordo com o tipo de "'odul!_ 

ção, i11dicsr 01 l<l!lfuio"tel pari11etros: 

a) Portadora modulada e11 frttquincis por uma ban­

da base de telefonia Dulticanal por divtu:Õde 

frsquência (FDK-JH) ou por um sinal que pode 

u!r representado por uma banda base de telef2_ 

11.is •ulticaroal por divisão de frequêneia: in­

clicar as frequt'M.iaa illfarior auparior da ba2_ 

da basa e o deavio eficaz da frequência do to• 

de telte. ee função da frequência da banda ba-

a e: 

b) Portadora modulada e• frequê11.cia pnr ... sinal 

de televisão• indicar o padrão do sinal de t_! 

levi,ão (i11.cluir, se for o eaao, o padrio UI!_ 

do para cor), ') desvio de frequência para 

frequinc.ia de t"eferênds do parâ111etro de pri­

ênfaae e este parâmetro. Indicar, ae for 

caso, oa parâa~~>tros de multiplu:io do sinal 

de v{deo com <> ainal ou oi sinais da 1011, 

outro& sin1ia; 
e} Portadora modul11da por dealoca11ento de fase 

por" u• ainal modulado pCir código de pu1aoa 

(PCH/.PSIC.)l indicar o niimero de bits por 1e1u2. 

do a o niimero de fasea; 
cr) Por_tadora •odllhda em 11mplit11de (inc111 aíve 

SSII): indicar, co11 a •aior preehli.o po~s!vel, 

• a.atureaa do ainal 11odul.ador e o tipo de ao­

dul4ção •• aapll tude utili:&ado; 

e) Para -todoio eis _outros tipo• de -eodulaçio, ind! 

car a1 parficulsridadel qne po1aa11 aer iiteia 

e u11 eatudo de htterferêoc.ta; 

ltea 12 

haa 4 

lte01 S 

f) Qualquer tJU9 aeja o tipó de •odulação utililo.!. 

do, indicar, de acordo com o case~, o• parille­

troa ola dhpera~o !!e enar,ia. 

Horário Mâxi•o de Operaçio-

lndiear, e• Q,H.1., o horário •izi•o de operaçio_ 

11.a frequincf.a de csda portadora. 

Coordana~ão 

fot"necar o 11011e da qualquer ad11inl~tração ou t~!:!_ 

po de ad11inietrsçÕes 1:011 o qual o uso da rade po-r 

1atilitu a que pertctlco- a utaÇiio .\a.pacial t~­
ahs aido coordenado,. de acordo C011 o !19 6l9A.J. 

Forneeer ainda, ae fnt' o eaao, o a.o•• <fe qu•l­

quar ad•iniatrsção coa e qual foi cooeluldo u• 
acordo para exceder os li11itea preacritoa naste 

Reaula .. ellto, asaim coao o c"onta\ido deata acordo. 

Adl!ini•nafio ou Entidade Operadora 

Fornecer o nÓme da P.dlldnluraçi'D nu entidade Op!_ 

r11dnrs e o endereço po1t11l e talearifico da ade! 

niatraçãc para s ,q•nl deverá aer en•iada qwelq\lat 

comunicação \lraente referente io interferência, 

qualidade cl"aa e11i11Õet e is .que1tÕaa relativa• ;; 

operação têcnic.e dae eataçõu ('Ver Artiao 15). 

Saçio s. Pariraetroa niaieós a Ser"' Forneçidos 
na• Not.ttieãqões Ro~tercntes ia rrequin­
eiaa a Sere~~~ à.eebidaa por Eataçõea l!la­
paeiata. 

rrequincla ~onaianada 

Indicar e frequinc.ia ~onaianada da ••haiio • aal:" 

recebida, tal cbwto daflnida no Artiao 1, e• kaa 

a ti 30.0()0 klh iaclu!'ive, e •• itHa -.:laa ole )(1, QOO 

kHa her 1119 85). f.ara cada faixa de irradiação 

da aatana deveri aer feita, pelo 11enoa, u•a not! 

tlcaçio ole conaia~~;açio aeparada. 

raiza d.a rrequiaelaa Conaianada 

1ndl-ea-r a le~J'I>.ra da taba ~~ traquinclll conalJ. 

nada, a11 kH• <••r •9 89). 

a) Wo ca1o de u .. a DOYe cooafc;naçaõi, lnoliear 1 d!_ 

t~ (afetita ou pre-.iaza, coo.forae o eaao) na 

qual ~o•eçei'â, a "t•cepção da lt•qu;nc.b eon•la. 

Dactai 

b) Seapre ~ue houver •edificação •• qua1quer ua 

doi pari••n·o• bill.coa d1 uaa t.onsianação, "2. 
ao aapacifleãd.o neata Saçiio (eltcetueo.d.o o ca­

ao d.• u•• aodlf:l.c~Ção da ae~ordo coa o tua l), 

a d~t& • aar forâeelda aerã 1 d.a Últlaa aodi­

ficlçio (efetiva on pravlata, eonforaa o· eilao). 

Identidade da "lstaçio' 011 daa Jataçõaa Reeeptoraa 

Japieiah 

lndicar a tdeoeidada 4• eatação ou da1 aauçÕea 

rec.pto•aa aapaelail. 

lnfot:-açõea a,tari.va .. a ã Orbita 

a) llo caso de da eatação eap.acial •• u11 aatéli­

tl JU>e.tac,ooirio, indicar a lCIAiituda · 11>~­

ltiflea· ao•loal previna aobre a órbita do a.! 

f<~e• illf<>raaçi<> apcns ... oleveri ••r fornecida quando earvir de ba­
se para cfetu:~r a coorden•ção com outra ad•hliatreção. 

1t.;ara infor~nlçâo :>penas dever& ser fon•ecida se aetvir de baa• P!. 
ra efctu11r a coo~denaçãn coa outra adainiatraçio. 
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tiUu .a.tu1ta<lio11.iiriÓ a •• tohrir~du da 

loaahullla ii··d.-·f.ac:Ua•ç•O prevhtu. Iudlur 

alada\ 

l) • t1tc11 da õrtol.ta llo aarlil:lta Jaoauacionií­

'fi~ ui•• de> .,,.., a utaçio upaehl i vi­

ahal coa u• i11aulo da alevaçio a{nhoo de 

10° aa auparflch tarrutra, • 9arth <tas 

attasÕ•• turar~aa o ... irotu da urviça au.2 

thdau ·• 

Z) o areo da Õrblta do auíil:lt. Jtoeuar.ionií­

l'io ao looato do qli-J. a nução upaeial P.!!. 

lllatia foraac=ar o ••rvlço ••Hlcitado i1 auu 

aataçÕ•• tn•reaaa ou ir••• da aarviço •••.!!. 
ch.Cau a 

3) ao ttiO do !lrco dafioldo ao p.uiar,.fo 2) ! 
Cilla ta\' aa•or '"'' o aUo<> 11af:l.nl.4o no par!. 

arato l) actaa, apreaaatu •• ru1Õa• duu 
dittrtaça. 

Not..1 O• arcoa ttpaclfietido• •• 1) e 2) •.! 
rio idhadOI pda loaaitudt aaoarã­

flc. da aval latr·aaidadn aobre e Õ!. 

bite do ••r•l·h• ••oeer.u:looãrlo. 

•) llo ceao ele ntaçãeo ou eetaçõu elpeciah e11•,! 

rã,Ute ou ••tiliue páo-,.,ueteei.onãrtoa, in­

cllcer o ;:alulo de in~Hnaçio d:a Órbita, o re­

\'[odo, u altit.u•h•, •• quilÕ••uoe, do epo­

... ,. • do puiaeu 11.n •neção ou 6.•• eeuçÕeee.! 

pechh e 1 1111"'-"tldecl• da a•tiUtea -ueado1. 

aataçio ou Jneçõae tra~l•iutlru Tnrenu Aaeo­

c:tedu 

ldenrUhar • eeuçio oll •• utaçÕe• trana•iuo­

ree tl~'~'lllnle euochelae refed11elo-ee ia notiti­

eaçÕote tl!.h.tL~•• e ela• ou de qua\quar outro .,,.­

do epropthclo. 

Chul de !.Uaçio e ll'arureu elo Serviço 

Indicar, ueando oi •ioboloa ooat.,adoa 110 A!>Ôadi­

ce 10, a ela••• da eataçio • • netur••• elo 11nvl. 
ço ••ec'utado». 

Chua de E•iuio, Leraura •• rat:u llaeeeaida a 

llaturau •• Tcaaa•i•eio ou ••• r.,alla•haÕea • S!, 

r•• &ecellf.4,. 

De aecordo co»• o Arti&l> 2 e Apêndtea 51 

e) i .. it•r a clua• da a•iuio dt.{a) n•n••h~ 
aio(Õu) • ler ueebida(a); 
1 • 

• ) ht.ditar e !rell!luililcil ou &I hequinciaa port,! 

dote d• ueoa•iuiio ou daa trlloa•iuõu a •a­

re• rec•llidae; 

c) 
1
ladh.u, pare cada Jloru4ora e ••r r•cebide, 

• cle1ae da ••ieaiio, • leraura da faixa nac:e.! 

a;:r~:. • • ll&tureu da trane•hait> ou du tl'all!, 

•i.lliie• a &era• rfl.cfl.bidaa. 

Parâ•etroa d• Anteae 'a•c•ptora da l•t•çio E•pa­
d.el 

tere ceda fehe tl• anu'll• reclptores 

e) •o Cllo lia ..,., eueçio ••p•ctat •• u• utilt­

te &e(leatecioairlo, indicar o aa11ho •S. entene 

rsc1pt.ot11 1h ett•ção eapaclal, por •li o do eo_2 

torno& de aenbo traçado• aobre ua• ••P• da "' 
perfic:i~ uruatre, Seri indicado o &t.n\u> ,;; 

releçiio eo irudiador iootrÕjd.eo •obro cada 

ClllltOif>O torr&tPOOd&Otl • Ull lenho infll'il>t &O 

••l~>r •ixl•o de 2, ,., 6, 10 • 20 dl •• •• aa­
c:euirlo;, de valoraa auparJ.orea a 20 dll to11a-

4oe •• ioU:r•el<lt. oh tO d!-; 

"} ao ceao de ""'" enaçio eapacial •• u• utiiu-

lU11 11 

ltea 1.3 

It11111 1 

te flio-aeoeatacionirlo, iai!leer o a•aho •• t,! 

taçâo IQ hradildor hotrÕpico dl anten• r11• 

eeptol'a dl. utaçiio ellpaehl 11• 4l..raçã., princ:! 

pa.l de lrrl.dhçio e ., dlaar••• 4• hredhçii., 

da 11atena naa .fireçÕe• •u• podea f.l\tetc:eptflr 

a &uperflcie tarreatra; tolltlldo co•o referia• 

ela o se.o.b.o 111 <lha~io priaci.pa\ d• ir·n•H•­

çio) 

e} 1tn•Hcar o tipo •• po1ad.aaçio 4• anteall, o 
•aotido, no tlfll de pohrl.,~io clrculer, o 

plano, il.o ee1o d'a po1arhaçio lh.ear; ia.Ueer 

aioda o pior caao de raaio aahl llO r .. h, ele 

••h potiinch; 

d) indie.r·, para 1.111 ur'Í:lita aeoutac:iolliti~>, a 

praehio do allnhl•et~to da ante11.a. 

Te•rer&tll.ra 4e l~{do 

llldic&r, llll ar1.u1 talvtn, 1 taap•r•tur• de ru!<to 

total dn líH••• 1.• racrro;iio ii efttrada do re.cap­

tor •• retaçio aapacial. 

Horirh Hid.•o de lac:epção 

It~di.cu, •• G.U.t., o '-o1:iri.o •i"hoo de recepçio 

da tre1111uêneh de ealla porudota. 

Coord&naçio 

Forneeer o tJo•e d• qualquer all•inh"traçio ou lt'!, 

po 11• ed•lnhtraçr .... co• a qll'al o u-o da -.. .. te por 

••tilhe a 1111ue pltrtence a est•ção eepeelal tenha 

tld.o o!Oorditt\&do eo• IU<:t;ll$0 0 ilo AC&Ydo <:-
N9 fiJ9AJ. 

J't1r111eer ainda, •! for o eaao, o no•e d• qu4!1quor 

adr>inlatraç.Õ.I> co• 1 qual foi concluldo u• ec:ordo 

pan exceder" oe li•ltee p-cean·itoa •••te leaul-•! 

to, eeaia coao o cooteiido •••t• OC&'I'de. 

.ld•iaiatreçio ou llltidede Opera-.Hre 

J'ornacer o no•• da ad•i•htreçio ou .eatidedo ,,,~ 

'l'&dora • o eodereço PIDetrt e tel•&t.fieo de •••i"' 
a.iet-caçio pa-ca • qual olaverii eer eavieda 'l•el•••r 

coauoicaçio urae11te rafereate .ii i•terfu:ê .. ie e la 

(lueetõaa ralativ,, .ii opere,io tiic•t.c.o de.e ••t.o­

çõu (f'er Arriao U). 

seçio r. P~a..t:rO• lbicoo a ser. roraeci4oo ._. 

llo.t.t.f1caçõ.• Referpteo a h'llllptbciao a 
S.:r- Roeebidao por B•tavõ-• de ltadio .. -
t:rona.ta 

J'requir~eh Obaervalle 

1ndiear o ca1:1tr.o oh f.lixa de frell!lui~tclee o""l•r•o­

cla:, •• kHa a~i 30.000 kBe ioctuat•a. ·e •• ltl'o •~~~! 
•• de )0,000 lr.Ha. 

l:lete dll lntrada •• Ueo 

•> lnoticar a date (efetiva ou prevlote, caofo'CIIe 

o calo} U 1111u•l e~t~~eçari • racept;ie de feh::a 

do hequiflciaet 

b) •••Pr• •u• bpuvar uae •ooiUleeçi'!ll •• •••lllllaer 

llo1 •uiaar~o• bieico•a, ce•o eepaelfitfld0 •••­

ta s,..io (ucetuenolo o eaeo fl• uaa •odUlcaçio 

no lte• :JI>}, e ele ta • a ar foraect.4a oleve" aer e. 
da iilti•a ll~>dUicaçio (efetl·u ou , .. ,.,ii.e., co! 

for111e o ceao) .' 

1t.ua Lofonu.ç;.o "I"''"'• i!..e ... ari an fornaeUe u url'h de b•u· P.! 
ra ofetuar 1 o::oocdeneçiio eo• outra ad11inlatrnção. 

1
Eue hfor••çio epen••~~•veri ur Cor.:.acl.ole •• aervl.- ole •••• 1':! 

' Pl o~tetuer • eooLdenaÇIIo coa outr" ad•iniatreçio. 
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··~~ •. .::::.::.."'::'!::"" _,_ ____ _ 

llo111e • Loc:aliuçiio •.• Eatação 

a) Indi~•!L-:• l<!tr .. "IA"I 

,bJ Iadicu· o ae~ae· palq qulll a aaca,ão fOr """lt.- _" 
da ou o noaa da \ocalÍihde oallla aathar eltno­

da, ou aaboa; 
c) taolicu· o Pa[a 011da 1 aauçao atth·ar aa•Hade. 

.•aata' caao, eonvia ua.u: ·.,, a[aboloa qua fi&l.l­

r~a !lo pratâclo da Lh,u IntarnaeJ.oaal oh Ft!, · 

•u:iiaciaa; 

d) ladicu· aa ct~ordan.adal 1••1râfieaa (aa araua 
a alaucJa) llo loe.l oh caução. 

.L•rauta llla rd•• 

tadica~ a laraura da.fah:a da (ra•u•aeta• .,a_l_ll.) 

obaarvada pala aatação. 

iafJcar o.ripo da aataoa a diaanaõaa, âraa afat! 

"' a oa iaav.loa aatra oa •uaia podaa variar o a­

aiauta a a_a1avação. 

•orârio Hii:lliao da Iacapçio 

ta4icar, •• G.tt.t;., o horãrio aiixiafl da racepç • ., 

da .t:aiall' d• frequiiaclea ••pecificaelll ao lta'" 4, 

. 
l:a.oHc:ar, •• •r•u• ••I vi•. 1 t••J•n·atura ela rufdo 

total elo aiatllaa ela cacepçio. 

Chaae de Obau.,.açãaa 

lDclicar a chua ele obanvaçÕet afatuada~ aa h!. 
aa elo fraquâ:aelu aap~ciUeade oo Itaa 4, At oi 

anvaçÕe~ ele t.laaae A tiio aque\la aa que a '~''-i 
bllidlll" do aquipaaanto 11io i ua fator eaae'nchl. 

Aa obanvaçã.i• ela cinta a aãe> de tal 11aturaza 

'l.llll pode.;, a ar 'faitaa IOIII&llte coa recaptoru; a lu,! 
ao ru'ldo~ ole_.alte 'JU&Iidacla, usando at illalhe>r,a 

tienJeaa, 

J.4alnhtrac;,iio ou Entidade (lpn·a4ora 

Indicar o aome da a4~:~iahtração ou eatid.ad• ope­

rado,• a o a'G<!er•Ço poatal ., telegriitlco ela ad11! 

alatraçio para a qual deverá acr •aví.11d1 qualq,.,~r 

coav.nlcaçio ursaatll raf•taate i intarfariacla e 

ãa quaatõca rabth•aa i oparatiiC> tie1i:lct clat at­

taçõ .. (~Ir Artho U). ....... ___ ....... __ ___ .., 
·----·----·-:..::::::.:.. "":.:.: .-==.:.--~ -......... 

I::= :::::==.·:::::::=:=1 

c:::::J CJ 
_____ ......,.. 
·-----

. ---­·-.-.--

_ .. ________ _ 
---."-"' 

:r.:=~'!.-5!:r.·Z~~.t.::.F-.!::S.'!a: 
I = :=:::::::: I ·:=.::::: 

c::J c:::J c:::::l :=.: • ---....- .......... --=.c- i;~'&:; 

·----.. ~'=" . . -----
.. --

_ ........ ----- _ .. _. 
........ -

" -·-·- .. :::.~·::l:E$::::.:'"-oo:; 
.. ::.:.:.~::...--::.":""~!'.:. "':::-:::.:.;:--·-

.. ::.":"::1!".;-~~.:' ·--

-

Itaa 2 

Ite• 1 

o\Cr,bei., do wr1 novo apincUco fopênrctJce ~B) •o 

"-'l'll ... nto 4• Rl4io 

Eau. ncnro &l'Ündica foi adiclOl\ad.o ao ltegu~n 

to da Ridio - cxma~inei& da Aplnstca lA. -

.... 
Infonu.qõea a s.r- l'orne<:idu para u.. Prhia 

'fnbllcaçio Rtolativa a ._. bda por satlliu 

{Ver Artito tAl 

A. iaforaação de,.arii. iaar foraeeida aaparad.-ata 

para cada ra'lla por aatiUu. 

A. iafor-ção 'l."a aerii foraaeida para cada ralla 

por aatii.Uta davari faelufr oa pari•ati'OI t•aJa 

(llaçiio B) a·, a a to,. o-c•ao, oa pariaatrC>a ao a~ 

tido 'hrra-aapas;o (Sas;iio C), oa pa-tii•atroa 1110 

aa11tldo atpas:~-'rerra (lação D•) a oa pari••troa 

pa-ra aa U.sas:õat aapaço~eapaço (Sas:_ão I), 

Sflçio B. Par&.etroa Ge~ia a ser- rarnec:1®• P!. 
:u \l.a Rede po~: satiuu 

Idanti~hde .ela aada pot flatili~e 

ldeatUt:cat o:lara•enC• .a -rada por- a.ar-iUca a,_.. 

far o cuo, ldaatlficar o thtaaa 11or UtÍlite 

dco 'ilual ai ta aal'á u. al ... ato 
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radicar a 4&ta praviata •• 'I'"' a iada antru·ã •• 

1110 l'nlclalatiH&· 

•••ialatra~io ou Crupo 4.- Aol.alaltt.raçÕaa 4,.. !'(tr­

otear i •• Iafora&çÕaa para Privia Publicação 

Ia4lcar o aoaa <lia adaf.nhuaçiio ou oa aoau daa 

adalDturaçÕu dO arupo qua forDaeari aa hafor•!. 

çÕ•t raiattvaa i rada por auilhu, para·'"' P!. 
bllcatio, attia coao o &a.du·aça. poual 111 tahar!, 

lho da daiahcuv'ão ou dallliauaçõaa pna •• 
cnh dnari a~ r aovhda cada • coaualcaç~o. 

hloraaçãaa lallltlvaa i Crblta da latas•• ou h­

nçõu ••pac:hh 

&) •• cato do u•• uca9i.o aapac=lai: •• ua aa!iU­

ta J&outaciPDido, du a hlnai~IJ·h aaoariU­

o.a ao•bd pravhU da ÕrblU do utiUu S•.! 

auachaírlo o 0.1 toluioc:iaa do loacJtuolet o 

haetlhaçio pravhtu.· lDdl.:;u= u•tti•1 

1) o •r·co 4a Õrblu olo ucillta aaouuc:iooi­

l'lo Jollu o qual a uuqio ••t•dat i •h! 

val co• u• iaaulo •lal•o da ahYaçiod•10° 

I p~t;rtll' d11 altlqÕII tii'I'IDII OD ir111 da 

JII'Ylço auoc:laol•" 

1) o •rc:o 'aa Õrbltl 4o utiU.ta JIOIItiOloni­

rio ao loo.&o olo qual 1 &ltaçio ••tac:hl P.! 
anã 1111&\irar ãa ,u.~õaa carraa11 ou i­

rala d1 eotviçl' &lloc:hdu o tarviço toli­

chaaol 
)) 11 o nc:o dafinldo no pariartfo 1) aci•• i 

••Dor ll"' <::1 arco olaflnldo no pl.l'i&"&(o 1.) 

aci1a, apt•naotar 11 raaÕat d&ltl. di(arao­

<•. 
Not11: 01 a\"eo• IIJ>ICltieedo,j •• l) • 2) •.! 

rio' 11pllc:i[let4ot Plll lon$1Cude 5111_2. 

;dif{ca dOI IXtra•DJ dl!lltll ITC:OI n11 

Õrllita do •·uêliu 1eoutaelonirlo. 
I>) lfo c:uo de u•• ou.a•i• 11taÇÕ11 e•paci•i• •• 

,.,. ou ••i• s&tê1.i.tu nio-aaoastaeionãrio•, i!! 

ditlt o ãaaulo 4'1 iacllaaç;o d1 Õrblu, o pe­

r!o<!.o a •• eltituda1, •• ~tvilÕIIItTDI, lllo ".,;po-

1'" • do paril"' da uuç;o ou utt~Cíu IIPI­

c:Lait, b.o .. o:.o•o a q\l•nti•U.óe aa aatiilite• "'!. 
olo• co• 01 maae~~ol pariiaetro•. 

Sação C. Parimatz:os da Rede por Satélit.a no Sen-

tido Terra-Espaço. 
lrau da Serviço Terr•-••P•ço 

P&l'l c•da &llten• de recepção dl ettlção e•p•ci1t, 

in.dic•r a iir._ 0\1 ire•• de 1erviço &elocl•dll 1.!!_ 

bra 1 auperficie tltl'l!ltre. 

Cla111! d11 Elt&ÇÕa• e lfltUriZI do Serviço 

Pert cada iraa de aerviço Terra-etpeço l11dicar 

tlla1e 4&1 aataçÕe1 da r1oln por 11tilit1 1 1 ll..a­

turasa do terviço 1 icr l!fet\UIIIo, \lllndo OI IÍIIr' 

bC.lol mostrado• !lo Apind!ce 10. 

Paixa ole Protqufiucia• 

Para c&dl ire• <f1 1111tviço Terr•-•aptço, indlc•r a 

faixlll de tr1quiineial 11.1 qual Jl porttdoral ,altiio 

locllh&dll•· 

a) Para t:Jd& iit•• de ••r.,iço T~..-r•-etpaço, indi­

car a 111:xima dl!nlidat;le ••p•eeral de potência 

(W!Ha) fornecid• i antenl dae cttiÇÕCII traou­

aieaor•• terrena• (a _laraura de faixio em qua 

• oiêdiJ i calculada dependi! da uaturlza do''!. 

viço ~onlíder~do); 

b) Se ho11"er, iadic11r, ll"TII ca4a iiree 41 1ervt<;o 

Tcrrl-e_spaço, o diaBrl"'ll de irredi1çiio real 

('"'" r•l•çio 1110 irradiador iaotrÔI!ico) 4;t •nt~ 

na da aauç:io trllnaa·inora urr,na "~"' ~el'lha a 

a& lar lêathlada atpacerar da potiiach houõ." 

ph.~ bdh.a•h '•"~"aln.ta tora dó .tiib'ulo pri!!; 
cipal. 

rari•atro• dat ADtiO.aiJ IIIICIIIpt.:oru da Ztuçio Z•­

rac:bl 

Para cada iraa da ••rviçc> 'hrr•-••P•ço: 

1') a.:o c:tlc> da u•• a111uçi.:o aaptcial •• u• lltili­

t• JIOIItadoairlo, ll'4lt.tl' O &Í.oho llt{l~.io 
ola anun1 1:1tapê:111rt oi• aau~t'o upadal_ por 

•aio da contoraol ola 1111ho traçJdo• Jobta u• 

llpJ 4J 111p1rfl"ch tattaacra. Xn4lc•r o a•­
nbo •• ralaç;o a.:o irrJdiador hottõpico 10bra 

c•4• coatorno eorratpondtata a ua aanho illfa­

rlor ao va,tor .i;w;lao:4• 2, 4, 6, lO a 20 d!l a, 

11 IICIIIirio, 4e VJlOI'II 111parior11 

u''!'•dot •• latervalot ola 10 411; 

20 dl 

'b) ao c••o da u•• aataçio hp1dal 110 o• ~.uiili­

ta ftão.:..i-.oatti.cioairio, iaolhar o aaabo .i•ti­

"''""• •• relaçiio ao irradildor hotrÕpico, d1 
autaDa "llt:ept.ora ali altação 11paclal na dh·a­

'iliio principal da racapçiio 1 o cUa•r••• da fr­

r'•4iaçi.o taat• at~ur.a 1111 ahcçÕa1 'I"' poda• 

illtar.c:aptar • tupai'Htil urrutr•, to•andoe.! 

-.o 'rateriaeit o ••n"bo na direção principal da 

Te11p1ra.tura da lluldo da E1t1ç-io Reeeptora Elp&­

chl 

P1t1 cada ;1'11 ola atrviço Tetr&-llp•ço, indi11:11' 

'llla"D<\o •• "'• ••i• '1111 u• •i,plitl eoavtreor 1 de 

hl'l\iiaeil na uuç;o upacial e indi_car 1 &Ih 

'cu1i~a te•parttura •h ru"tao totll de r•c•pçiio. 

s.ç-.oa D. P&t::âMtro• 4& 1\ede por Sat:il1t•• no Se!! 
ti<lo Espaço-T1rr1o 

lral ou .lrea1 de &Jrviço> hpaço-Tirrt 

f•r• c&41 •IItl"l'lll tt•11a•iii!1TI 4a llteçâo ••pa­

c:ial laollear 1 ira.l da ••.rviço lllodad&l 1obra 

a. sa.parf{cia tar"laena. 

Pnl etdJ ital· olo llrvl.ço a•p&ço-1"1111'1'1 1 inotici.ar 11 

Cl.leeaa. 4a.e a.t,t&ç.Õ•'; da Telll., po"l" auiiUUII e 1 11.! 

eur••• Cio •er•iço • 11r efet~>ado, \l&&odo "' al"•­
bolo• •o•Ut.olot uo ll.pinaice 1(), 

P1ixa d1 Praquincill 

Para CICie ire• do ,•arvlço 11p1ço-terr•, indicar 

I fa.ha 41 ftl'fi\IÍÕ"DCi.•s dentro a •. fliJal li portld.!!_ 
1'11 11tiio localiaada1, 

fari•eti'DI. d1 PotÍÕIIII.'ia "de Tt"IDI!!:iU.io 

t11:t. ca.d& i.r•• da ••:rviç<> IIPIÇo~'rerta, i11lllic:u 

1 •Í:~i•a lllan,ldade aapectral de potência (W(Hz) 

fo'""'cid:& i. aatana tr111111ieaora da 11t1çi.o •Upl­

chl (1 flha •• qua a •idi1 i calcultdl olepeaola 

<11. ""t"raas <lo IU"'fiço con•illltralllo), 

Ptri•etroa dal Antena• TrtntaiiiOt"ll da i1taçio 

..... chl 

P•r" c:•ol• i.,ea <le •ervi.ço ••f>•~io-l~>TT&> 

1) fiO caso de u101 ••teçio c~l'"c"icl ~m 11>11 satQII.­

te seoetuc:ion~'io, indicar o ganho •~ri,.,n<!c 

da lfltlnl tr•nllllÍiaorl da l!lt1çio e•pllel•lpÕr 

lllio da contotiiOI dol 11nbo treçadot IObre ""' 

ltlapa da 'upcr!{c~e tetL'\lJtr.,. Indicar co ~:~-

l:lho, 11!11 relaçii" ao i.rraaledor ilotrÔpieo, lo­

bre c•d• ..,onturno corr~spundenta • 1111 r.uoho i_!! 

fari.ol" 10 valor lliiKil'".o dt 2, j, 6, 10 ~ 20 .:11 

1 0 •• nec.-at.írlu, de valo~•• luperiore1 a2.:i dit, 

to•e6n1 •• l.uterv•"lul tJe 10 dll: 

_.., ... ,, 
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Jua·' 

.IIOD .. aJ 

•) ao caao da uaa aataçâo atpacial aa ua aatiti~ 

ta aio-aaoalhclonirio, iluUear o aaa.ho aati­

aado, aa ralaçiio ao hradtador hotrÕpleo, da 

aau.aa trao'llaiaaora da attat;iíll aapacial aa di 

ração prit~cl.9al da U'lllaaiaaio a o ,Haa~aa: 
da hradiaçio daata 1ahaa II.U·dha'õÕIII 11"' 

podaa iatarcaptar a aupn·fhit tarraatra, ro­

-OIIo coao rdniada o &&Dll.o aa d.iraçio Prl,!! 
cipal •• ua.saaiuio. 

rariaanoa ••• lataçÕaa aacaptor•• tai'I'IIIIJ 

a) Para cada âl'&l da tar•iço •upa;o-tarra, iad:i• 

l!.a1' 0 <fU•zt4o. 11 1111 a1J1 .!0 4UI 1n1 aiaJ'lll CO,! 

Y&IIOI' da fraquiacia aa aaa &Jtação aapacial, 

e aaaor tcapll'lltura da ru[do total do t!ataa• 

da ru:apt;4o clat attaçÕaa tarraaaa. 

rara oada .... ,, da aarwiço aapl<;o•rarra a par• 

,_c••• v.tiU.111Çio proj1t1ola1 , haolicn·, qo•ndo 11 

1111 ti• ai•plll CODVIriOll 41 fl'lquiaci• Ql 111-

t15Ã0 aapae=i•l, • •et~oJ: t••rel'&tura equhalt,! 

ti •• rufto 4a liaavão por lac.ilita a o valor 

auodaclo do aat~lro' <11 nao••lJ•io calculldo, 

da a•l.Sa 4a al1taaa :~:ac•ptora 4.a ••t•~.io ••pa­

d.ll llt; I llll{cla da &Dtlll" r1<111Dtor11' •• lll'ti­

SiO tarra111o. P11ta cod• utilt1ilçio prof1Ud1, 

iadf.CII1', tl•bi• a llauo.a ou aot•••• r•c•pto­

raa da ••tl&çio np•cill i1 qu•i• cada •i•plol 

COO'IItoor da ftoquõi11.cla 1ati Uaadol 

b) la bCIU'I'IIto l11.1llca1' 0 pltl COoll i1'00 <11 II'C"V(ÇO 

'''''"-T•r~•· o diarr#•• da trr•dt•çio r•a! 

h• -;•h;aõ •o hudholor houÕptco) oli: ••H! 

tiO tiiCiptor• 4a o•t•çio t•rraao qu• taJtbll <J 

••h alto atvol fora do lÓbulo prlaclpll. Clua,! 

do 1• 111111' u• 11i•pl•1 COU'IOII'U11' d11 fll'll(•iiat~il 

•• lltaçio 11pachl, iadica, ainda, •• boulll1', 

o dtaar•"•• 1111ocholo 11 t&dll h•P•tàtura don{ 

do f. lia•vio por ••têlit• oti.•• rof1:~:Uo. -

hçiio S. PQ' ... U()I • s.t"• 1'~1 11"~• -L! 
pÇÔ.o BIP"ÇO-B~ÇO 

ctu•odo o rodo po1' 1otiUcc• ••ti 11&1411 ou•• ou 

••h roda• por ••tilitu por •qio d11 llaoçÕa• '.! 
POÇO-IIPI50o loolitár o &I&UIIltll 

I) ld1o.tldado ou td•atlol-ad•• do r1d1 ou d11 ou­

trai r•doq por ••tilltll ã1 quoi1 a r•d• po.1: 

utãUtu alltã lia .. •; 

6) f11h11 4o frltuiach• 41 t1'111.1ainio o d1 r•­

urvio; 

d} l'dora• ao•ia•h d1111 ,.otiad•• hdtrÔphl!l l! 

radil411 lftuiv•l••t•a o.oa 11:11011 prlacl.pail 4u 
aac-aa. 

...,ido do apind.t" 9 4o 
Mgu~to de Radio~ioaçõ .. 

toUllluto• 41. StAvlr.o 

{Y11' Ardao•· 1. to Mo 10 " 20) 

lwo t•• o~oacn•o ia aahçÕaa do tdiYhâo da lo.­

aliol,• hotui•d• hdlcoda doo.tro ••ua coluaa 

; o~~ oado portadora do aoa.ou 4~ l•aa.. (••r 

Apia~lo• 1 do IOJ'~~l••••to •• 1•4ioanllalcoo;õu> .' 

• 
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-
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~ 
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t 

IP 

" 
~ 
v 

~ 

w 

~ 

2'fa.- OI !1Úa1r01 

dlocoa11111coçÕa1. 

601 • fOI 4o llauL•••ato •• 1•­
lqlllltut 1l•bolo ·41atro duto 

cotuoa ao lll&&r da ••• dota, 1-.lca ••• eoallitn! 

sãt~ aoÚUca4ari •• aau .. ç:Oa ••• -dhpolisõo1' da 

11ii11..;,o ·:n2 do Acordo•lla Coo.hri~cla •••hhtru! 
.,, JhiU'ao:~:ollaârl• •• láU.o~ Gaaabca • USt, ou 

d111tro 411 hhu 4o ""'uiaclu aolaa •• u .so'O 
CB&, •• u•• Clllllla••o;io cujo •oUUcao;io uahl 

rhaaado •o •·•·•·•· ••cu "' 19 41 abril •• nn. 
4Yu Apiaolle~a 1 do la&IÍh•nto ~~~ ladlocoaaaf.u• 

çõor. 5 .h co-luU, I'" a Ub coad•. íialu;.aata '!! 
••• ou c:·utu ev.h ohaUlut,.ão ud upllud••· 

Prfltácfo <1111 tl1ta l'au;rallc!oa•l 4a J't#4wiac.i••• 
6Ytt 1 S.sio U do MUco t 1 S.çâo tf 4o Anl:::o 

tA do Raauloi!IIIICO do ll:11dio.:t01111111Lt:açôo•· 1 t~,•r •• 

Jiiaaro• 516, 517,• 621, 622, tlf•l, UtDM, 639001 

6l9DP 4o ••auhOIDto da ladloco"aait•fÕaa, 1 .ra­

chlado~u aa dotoa •"I 1ão r•f•rill•• u• laçãoll 

do t.rtiao 9 • d• hç;;o n do AtUao IA 4o lotul! 

•1111to dl ladlocoa•nicaçÕtl 

101111 11110 tt11 I •shCIO e coMeci •. IMI o .... 1111 0«11-- · 
e11 e'" s tuada 
t:~s eecv•fteas f• ,..,. • lltlllltOs} .. loct"n~.., -nhcio 

Frequincf1 C• NHz ou IKrJ 
Classt 41 -.tssio, llrvun 4lt f1taa "''euli 

~ 

r11 • naturtza da tnMllilsio -"" Potinc:i• (bl) -- !! 
Frequinc11 (• llt&: ou QHz) li 
CliiH dl lllrislio 0 la""""' dt flllll """'! UDtOCCIUI! 
rta • naturtu da tl'lllls.fsslo -PotiM:ta (ti.,) 

Frequiftcta. (• IIIJ ou Gkz) 

Classe ,_ tllfssio, li,..,.. 4lt t.fa '*"~ TILDIETIIIA 
Ml • Mtunza di tranaiasio 

Freqvincf C• MHzi ou CHzJ 
Chsse dl ellltnio·, 1&1'9111'11 da fiiQ IIKfts! - I 1"11 o nat\II'IIU dl tl'lllllllfllio 

Frat~uinci• f• lllt ou liMz) ...,,_l 
Cluse u·•tssio, llrsvra da faiQ llaca~ 
1'11 • M&wQ• ú VIIJJMissiq. -ldeftttdlde de H~O CN,I daS d~~! ei'IIIC 111 IIIOC1Hil ~ 11 
quh 1 co..tçaçio ....,. ur """1K1* 

Mlillhttasio Olt tQIIpl.fthil uplOI"Horr, 

.: ::: f O. O !D 
1Jjii .. f t· '§ -i·t.:.!~ 1' I . ! .. : f ;: i • .. ;r 

' '!i. ;: ,- f 
f. ,1 r 

~ ;: 

Í· 
I 
t 

1 
i 
1 

" !t 
ii 

lu... utitlalçio aari colilill•uda dlfar•ota qu11nlli'l ollf•r•attrl tipaa 
l(a portdoru lona. •!!Pr•sc<ll ... a {4Llêront•• 4atbnt• i aid- den•! 
d•d• '"P•c:trol •• poc•nch), ou qu•nc!.o dU•r•ac•a tlPol d• oatll'" 
$'Õ•• tac•ptor•• tlrr•n•• for•• ••P~••••o• Uifo-roata• ~~~·"~• •• 
l'lnbO dll lllltiDII II'ICiptU'II), 
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MÕo Spa 2 

2 - Estações Espaciais do Serv1çg Fixo por Satélite 

3c 4a 4b 4c S. Sb 6a 6b 8 

OBStRVAçt)ES 

1} Infonu.ções Relativas a Drblta: 'l ingulo de inclinação ~ órbita; 
b PErlodo do objeto espacUl; 
c a I ti tude do apogeu ea b.; 
d) altitllde do perl,geu M l:lf; 
e) niillero de satélites ut111zados, 

se for o uso; 
f) no caso de • utélite geoesta-

ctonirto: , 
- 1on111tuo:le geogrifica n011inal 

na orblU dos satélites 9eoes 
tactonirlos; · -

~.areo.da Õrbtta dos satélites 
geoestaclOI'lirlos sobre o 
qual a estação espacial pode­
r!& fornecer o ser~iço neces­
udo CQlll as esta<;ot'S tern>.­
nas ou as irus de serviço 
que lhe são associadu. 

Z) llh.9Qsiçõu Especiais 4os CaMh 
para: 'I telegrafia; 
b telefonia; 
c outros tipos de radiocOMUnh:a­

ções se for o caso. 
3) Mi~ ts.peci1is • Modulaç'W 

3- Estzlções Terrenas-do Serviço de Exploraçio lia Terra por Sat/;:lite 

--------~'8='="~·~~'='~'·------~ 
M/;:todos Especiais de ModulaçãO. 

Sb 6a 6b , I 8 • 

6687 ., ,. 
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1-'1 I.:l(>n\::i.ôaüe õa t!,St.aç5.o g 
~I Frequi;ncia (em ~lllz OJ.I ~lz) \ I f i 
N I Classe da ·emissão, largol:il de faixa 
tr necessâi:"ia e hatur@za da transmissâo 

;tI Potência {em ~1attsl 

:t f'requância (em ~z ou 'GB;d 

.., Classe dn emissão, la-rgUra de faixn. 
tr nceessiiKia e natureza d~ tran,smissiio 

~I Poti!!nch (m wat'cs) 

't: I Frequência lem »1Z ou Giz) 

... C.;Lasse oà emisaão, larqura de faixa 
tr na~e!iÃ~ia e natureza tia tran!õmisaiio 

TELEI~TRIA 

AAST"'"""''O ~~ 
EJoiiSSJtO DAS 

'l'Nl'O'RMAI;&S 

DE EXPLORAÇlo 

N 

• 
li! 
J 
o• ; 

f • 
~ 

o DA'l'ERRA r: ~ Potência (- _wat:ts) 

I: Freq\•ência (em lo'!HZ ou Glfz) TELECOXANDO W 1 
_ Qlm!DO 'FOR a ~ 

"' Classe da e:dJIIsao, .larqura de f"a1x~ . 'Q 111 
ti' ne.ee:s•â~ia e \lat~eza dlil. transmissão' l'l?li:CPlU71DQ 6' to! 

Area ou áreas de serviço na ·'l'errà ou nome de loealidà- '! 
"" de e dQ pais ónde .a estAção ou as eataçQes tarrenàs as o 

saciadas estio. localizadas. • - ~ 
a 

·-..~ A.dmtnistração- ou ~ia Upl~adoi-a. g' 
.• I . fil' 

~ 

B a ~I ~ 
lf._ e.ee ~ ~ ~ e.ea!!: e ;t .,. ..... - ... 
f ng:: ~'8 I I ::g::1,t!f!:wg•·o 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAt (Seção 11) 

6 - Estações Espacl~is elo Serviço de fQdiodetenninaçio por Satélite 

g 
i! 

~ 
! 

. ~ 
! 
" 

"''""' RECEPÇIO !,;: 08SERVAÇtiES . 
~ 

1) Dbservaçiits Rehtfvn a Orbfta: "'"'<<I Q 

I 
o~~ ~ .;..,~ ~ 'l '"''''de '~""''' ,, Õrl>lto; ~~::~"§' • 1;· .. b período dô objeto espacial; 

~\>~~~~ ~.;li c altitutie do amw • klll; 

~-~~-
~ !! ~-E d altitude do perigeu • km; 
~g~ g-;;; e niimero dos satélites utlli:a-

~ .... ~::!!. dos , se for o caso; _,. 
f) no caso de 111 satélite geoesta-

•:t •;t ·~I ~Q ctonirto: 

~ i 8 ~·~ - longitude geogrifica nominal 
! • • sobre a órbita dos satélites 

• E ~ 
.~ t geoestacionãrtos; 

~ 
.~ - arco da õrbt ta dos satélites 

~ : _; ª geoestacionirtos ao longo do 

!'ª ;·.ª 
OQ ~ qual a estação espacial pode-. .. . ria t"orneeer o "niço nl!te$-.. sil"lo tOIJI as estações terre-·- ~·~ l 
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KetaçiP e1paeial .So ear.,.iço de radiPa•a.Sor por aa­

télite 

EetaçiP elpaeial .So ear..-iço .Sa ra.SiO.Sifuaio por 1.! 

têliu {ra.Siodihuio IOII.Orl) 

EetaçiP eepecill .So IU<'iço .Se ra.Síodi!•uão por •.! 

tiiliu (telnhio) 

Etteção tarren• de oparaçí:o eepaeial do aarviço de" 

radioaJIIador por eathitl 

Eataçãcl trans•ieeor1 tat"rana 

E•taçâP te:rrena fh.a •• aar'Vir;o •• .radl.odetendna-

ção '" ••tiitit'll 

ll•teçiP ter:rena 111Õvel •• IUVÍÇO •• ·rediOdl tar•'ia.! 

çio '" utiilih 

lletaçiP :receptora terrana 

Eltaçio cerrane do 1arvlço de oparaçiio aepaeill 

Eltaçiio te1:rena (eetviço Tatra-aepaço) 

Ketaçãcl a•pedaZ da earV!s>D fixo por eatíilite 

J:ataçii" terrena do aer'Viço fh:o por aatilita 

Betaçã" terrena do Utrviço de peeqoiea eapecial 

BataçãP terrena .So aarwiço da •etaorolaaia por ••­

tili te 

Eata~iiP terrena .So lt.r'Viço .Se rt..Sion&'VIIJl&ÇÃOpor &.! 

til!. te 

ANEXO l8 

AP!ND:ICE 28 

Método de Detennina'lii.o da h-ea de Coordenação 
da Ull!l E111taçio Terrena nas F<~.txas de Frequêneilts 
COIDpreertdi4as entre 1 e 40 'Gnz Compartilhadas 

entra S~~:rviçoa "e ~ioc:omunieações Espaciais 
e Serviço. de .RacU.oeOJIDlnieaçõas Te"r"relitre.s-. 

A i:rea .Sa eoot4elleçio i datt.ralaad.a (Ver 119 103b) eele~ 

laado-••• •• t<>d<>• <>• a•11iutea a partir da ••ração teirene, as .Si.! 

t'iiacies .St. coordtonaç.o {Ver !19 lOjB) e u:eçsado-s., e~~: ascale, DUII 

••P• aproprieao, o cc:.o.tÕ~Do .Se coc>rdeo.•çÃo (Ver lt9 I03C). 

t conV1ilnient;e aalient:ar que a exis~neia, ou a ins~la­

ção "e uma eata'çio t.errcat.ra dentro dà iree dtl coordertaçio da uma 
estação terrena não exelui ~cessáriamente o bom funcionamento da 
esta'çio terrena ou da estaçio terrestre, \mia vez que () método es­
tl fiUidSMlltado na hipóte•e do C.li!O ~~~aia desfavor.$.vel relattvllme!l 
te i interfe:tinc.te. 

Pua a .Setaraillação da área de coordeo.•çio, pode-•• co,E 

1i.Sa~a.r .Soie ea1oe: 

1) par• a eateção receptor• ter1Cenl (t.uac•ti'VIIl de 

fru· iaterferineia por e•taçÕe• terre•rre•); 

Z) para • ••taçio traaaolinor, ~errttDI (eu•eat!vlll de i.! 

terterir nae t.lteçõe' tarreltree). 
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Quando Ull& e!taçiio terrena estâ prevista para funciunar 

eo• divl!t&aa o;laaaea d01 amisaiio, oa parâmetro& da esraçio terrena 

• aer•• utiliaadoa para a daterodnação do eontôrno de coordenação 

de9a• a•u· aquelea que eondu.o;em ãa maiorea diarinei1u de coordena­

ção, para cada feixe da antena da eatação terrena e ca> cada faixa 

ela fraq11ênciaa que a eataçiio terrena ae propÕe a uaar ea co111part! 

1.Y.a••uto c:om os aerviço• terreatrea, 

O mitodo indicado no preaent'" Apêndice para a detenain_! 

ção da ílrea de eoordeaação i relativamente complexo. Por eer• t_! 

aio, ii considerado Útil apresentar, no Anexo A, uma veraão ailnpli 

fieada deate mitoau, o que fad.litarã ao uauãrio seguir oa paasos 

naceaaá~ios para p~oduzi~ corttornoa de coordenação. Eata aprese~ 

tação aimplifieeda foi feita p.ara eertas faixas de frequêneia$ a­

tribui,bs. 

! auaerido traçar-ae, juntameote eom o contorno de cooE 

danação, os eontornos auxiliares baseados em bipÓteaea menos des­

favoriveia que os utili&ados p11rs a deter111ioação do conto"rno de 

eooT.!oenaçio, Estes conto"rnoa 1uxiliarea podem ser utilizadoa du­

rante as negoeiaçÕes aubaequentes entre aa adedniatr•çÕes iotere.! 

aadaa com viatae a eliminar deltas ne.goeiaçÕa1 (sem a neeeaaidede 

da cilculos ~~oo.is preo:.ian•) o eaao de o:.ert•u eataçõaa, ezistentes 

ou em projeto, situada• dentro da área de eoorde.nação. O miôtodo 

a aer aplicado na de.terminação e uso destea contorno& au>tiliaTetoii 

azvlicado n.o An.u.o 11 do p~e~;.e-1\10'!. l..p.indi.:e. 

A potêneia de interfe-rência pe.rmiaaivel (em dBW) na laE 

aura de fai><a da referência, que não deve 1er e.zcedida de maia de 

p% do u,mp.o na ent~ada do ~eceptor de Ullll eataçio que aof~• inte!. 

fu·ineia, ii d1da pela fÕrmula gerel: 

ondo 

' 
'• 

(1) 

K(p) • K(po(n~ • Ko(po) (la) 

conatan~e ol.e lloltsmann (1,38.10- 11' Joule /°K); 

temperatura de Tuido !êrnlico do aiatema·da racepção 

( 0 k) i 

B ,. largura de fai>t• de referência (e.m Rz) (largura de 
fAixa, com reapeito ao aiatellla que eati ~ofr,.nd<> i!! 

terferêncito, na qual 1e pode detenminar o valor mé­

dio da po~ência de interferência); 

v.alor a longo prazo (20% do tempo) da razão (em dB) 

afltre a potência de ~nterferência e a potência de 

ruído tirtJtico no sistema de recepção
1 

p
0 

• percen.tagem do tempo dur.ante o qual a iaterferência 

de todaa 

1ivel; 

n. • niimero de casos eaperadoJ de interferência, IUpoto­

tos l'!io .:orlelatps; 

percentagem.._ de tempo durln.ta o qual a interferêpcia 

de uma fonte pode e><ceder o valor pe.nlisaivel; 

vez que o• caaoa rtão sejam ill:ualmente prováveis da 

otorrer aihltânealllente, p • p
1
/n; 

razã.o (em dB) entre as potêndaa de interferência 

per111i1aiveia dur•nte p
0

% e 20% do teapo, reapectiv!_ 

'"""l", P••• todo~ 08 easo• de in.terferência
2

; 

K(p), • Ta :tão (em dB) eot:re a a potências de interfer~rtcia 

permi1aiveito du.-ante p% do tempo parn um caso 8 p~­

nas de interferência e durante 2(11: do t."'mpo para t~ 

doa oa caaoe de interferO:rtc;ia, reapectivamente; 

W • tator de equivalência (em dB) n•lacionando 0 efci-

~o da in.teTfe~'ên.d.a •o de ruído térmico de igual 

potncta na Ia.-sara de faixa de lefe.-ência 3 , 

3. Ve.te.tm.i:.no.ç<io da Oih.tiinc..ia de ·CooJtd~no.ção "" Co.& o em que a Pho­

Pil!JiiÇão &e P"octuo. na Viz,l,lhi.''-'!ÇO. da C""cula !láot,lmo 

·Ouando •e d~termins a di5tíincia de ""ordenação para u.ma 

•staçiío terrepa, é nece8sário considerar um certo nú,.~ro ~" fenô­

aenoe de prop,g!lçÍÍo de nndas radioel<ítricas. A atual S~ção trata 

da deurminaçíio da ditotancia de coordenação em pre1ença de fenÔm.! 

nos tais como a supe-r-refnlção, a propasação guiada (dutos), a di 

fuoão e a rafle>tão devida a -irre~~:ularidadea no Indice de refração 

de baixa atmosfera na ••u'ência de precipitação. A determinação da 

distância de coordenaçã.o aaaoeiada co01 a propagação devida ao es­

palhamento de bidrometeoroa i ditocutida na s,_ção' 4. 

3.1. A.tenu11ção dt T.taMIIIÜ<Iáo de Re~e.ILêneia IJMmat.itada L11 ftJ,I11) 

Para facilitar a detenainação gráfica da ditotiincia da 

coordenação, ;! conveniente noTmali~ar percentagem de tempo ea 

0,01% e a fraQ.uência em 4 GHt.. 

Para detertJtinar distância da coordenação, neçea11.ã-

rio 

L (0.01), dada por' 
• 

onde 

Lj(O.Ol) (2) 

m&>tima potência d~ transmiuãe> diapcn!v~l (am dliW) na lar­

gura de faixa de. referênciaBnaen'!,rada da antena da ulla 8!_ 

ta.;-ão inte~fe~~nt .. *; 

ganba (em dB e~~o relação ao irradiador isotrépico) da ante­

na tranulis•ora da estação in~etferente, Se a eatação fÕr 

uma e.stação tarrento, este é o ganho isotrôpico na djração 

pertinen.te. se 8 estação for uma e'taçio terretotre, l't' e 

Gt' são coll'bin.ados paTa ae obte~ a pot'iincito isotrÕpica _ 

qui ... alentt> hradi.ada 11. na direçso principal de ir~adiaçao, 

1 • 2
ver as Nbtns tobaix 0 , 

llo.ta6 

1o hto;: .J (em dB) é ddinido cnmo a razão entre a potência de in­
terferencia total permissível a longo prazo (20%. do t'"mpo) no si• 
tema e to potência de ryido r.;;rmico a longo prazo em um único re= 
ccpt<>r· Por exemplo, num circuito terrestre ficticio de referên 
cia em visada direta de 50 lanceto, a potência de interferêrtcia tÕ 
tal per~is~Íve! ~cumuhd! é d~ 1.000 pWOp {Ret<>menda~âo CCIR 357-1) 
é a potenc1a med1a de ~~~~do tenoico por hmte pode ser supost~ 
2~ pi,/Op. r., co~oequência, uma ve-z -que num sistcmto F!HI/FH, a ra­
~~o entre a poten~i<> de interferência e o ruido térmico numA fai­
xa de 4 kllz ê s Clesma antes e depois da mo<lulação, J .. 16 dB. Em 
um sisten.a de serviço fixo por satêlite a potência dO' interferên­
ciB total p.eu,;ssivel é também l.OOO pWOp (Ret<>lllenda~o CCIR 356-

2)M (p ) (em dB) e a "margem de interferência" entTe as Potências 
de fntBrteréncia permissíveis a longo prazo (20~' e s cu.-t-o prazo 
<ro~). No caso de sistema~ antolÓgicos e de serviços fixos por sa 
teltte n&B faixas entre l e 15 Cll~, é a razão -(em dBJ en.tre 50.00Õ 
e 1 000 pWOp (!I d~). No ~aso de sistemas digitais, propÕe-"<' i­
gualar 11o~p 0 _\ a margem de d<'svanecimentn, que depende, entre ou­
tros, do 1nd1ce de pre~ipitaçi.to pluviométrica. 

~Ver s Note a\>aixo. 

3
o f<ttor W (em dD) é a raziio entre a potência de ruído térmico e 
a pnt;ncia da inte~ferên~ie, na l!t~&u~" de f"ixa de refeiénci .. , 
produzindo o mesmo efoito de interfrrência depois <!" demodulação 
(por exemplo, nu-, si6tema FOH/nJ seria expresso para canais de 
voz d<o icual liesempenho, e nu~a toistema digital, que as p~ot>~bili 
dades de bit.• crr~dos fossem iguais). Para os sinais com l!lodula= 
çio de frequéncl~. este fator é defin.ido coJIIO se segue: 

!
''''""' .. '"'"''"'" cia no nistema de re~ 
cepçiío cicpois da de::~o­
d~>hçio 

W ~ 10 log 1 0 ---:--

poténcia de ru!do tér­
mico ao sistnma d~ re­

. cepç~~ d~poi• da ,;~,o­
dulaçao 

''''""" " '""' '''j mico na entrada do r<i' 
ceptol n<> faiJ<a dt' re: 
lerência -

porência de interfe­
lência na• frequCn­
ei;~s radjoelétr;c8S na 
faixa de referência 

Tamh~m, quando o sinal de~ejadn uóa <UOdul.,çâo FM e para Í1trlices 

~t d ~:·d ~ ~~~;: n~! ~ ~ ~:,:; t ;u ~~:i;~;~".: t ~: ;d ~:e; i:: a~ , ~ ~ ~: ~; !~:! :~·~n~c; _ 
lã sistemas I'Dll/'HI n>m \oaixo6 in<: ices, •~ utili~a larguras de f«T 
""" oe passa~~m de reicrência muito pequ~n~• (~ kHz) a fi,... de cv"i 
tar a r.cc~ssid<>dc de con,iderar um jlrand~ nÚmero de pará,..~tros­
po~s!~eis d~ dn.1is desPjâvein e inde•ejâv.,i~, onde\,' dep~ndcri~ 
dP m..tior larjlura de faixa de reierência, Quaudo o siu"i ues.ejado 
for digital, lo/ i:: h~bitualment~ igllal ou menor que O dB, indcpen­
d~ntemolnte dos P'!"'iimetro• do sinal interferente. 

*o, (') Be .-eferem ao1 par<imetroa 11 asociados com a eatação intar­
[•tent•, 
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pata a q}l&l oa valorea dados na T•beia II deva• aar uaado1. 

"Quando Gt' for o ganho na diu;çio principal de in:adhçio, 

aate valor i! anotado como Ct' •ax, 

s;anho (em dB am relação ao irr~dl.ador iaotrõpico) ~h anta­

na receptora da eaução que aof'fe iatn:fartincia. Se a aa­

taçiio ioterferida for Utlll eatação t.lti'TIUIIo aate ê o ganho 

isotréipico na direção pertinente; no caao da Ullll l!ltaçiio 

r .... ·re•tre, aeti 11tilizado o annho .ãxi•o da ·aptena. Quando 
Gr for sanho •âxhoo, eacrover-ae-ii Graa1<. (no caao de ea­

taçõca terreatrea, var Tabela 1); 

f(p) - fato1" de correçio (em dB) para relacionar a percentagem da 

te11po efetiva, p, a percantaaea de o,ou:. (Ver Piaura 

1) t 

A "direção pu·rine>nte" •eneiodada 11ae olefiniçÕee de Gt' 

e Gr gerAllllente a dire,çio do hori:~~onte fítieo no ar;iaute eonSi­

der:~~do (Ver Seçio 3.2), e•eeto quando uma ettaçiíu tel'tena orienta 

aeu feixe prineipal ea insuloe de elevaçio aeaoree que 12°, Rette 

Último eaeo, o erajeto da •Ínim~ atenuaç-io de transmi1sio poda não 

eer o tTajeto em direção· ao horizonte , maa aim o trajato do fei­

xe prineipal. (ver Seção 3.6) 

Quando ae eonaidere ·o easo de satélite& mÕveia Gt' ou Gr 

(que ae r'lferem ã antena da. estação tertena) siío variiveia no te!! 

po. Neste eaao, susere-ae"elllpregar u111 ganho equivalente• da ant,! 

na da estaçio terrena, eon•t&llte no tempo, e que seja isu.al e ... aior 

das rlu"• 1'"'ntlrl~d,.t: ") n t."""" .,;;._{,.<> <111 ant11na na direçÃo .do h~ 

ri:r.oute dl.otinu!do de 10 dB; b). o ganh!' deeta antena na direção do 

horizonte 'que 11ão é exel!dido durante uaia de lO.:Z do taapo 

3. 2 Ganho da. Antell.:t no HM.i:ontr. da Etotttç.iio Tt.llltti!Cl pall..:t Sattt.i• 

"tu Gr.outae.ioni.\.ioto 

A co•ponante <lo aanho d.a antafta fjie u11a aeração terrena 

direção do horizonte ftaic:o em torno da eataçio tarrell.a i uma 

função da aeparaçiío ang11.lar • antre o eixo do feize principai e a 

direção do ho.rizoll.ta eOII.B>~derado. Po.,tanro,o c:onbecime•Ho dto an~ 

auto • ê 1\ecasairio par• cada azimutll. 
A e lavação E e o azimute o de eatiilitea gaoaatadonirioa, 

coõ viato de u111a eatação terta1111 numa l&tituda >., aio relaciÓpa­

doa u11lvoea•ante. A Fiaure 2 -atra, nua diasra111!1 ratan;\llar &1!. 

vaçiío/aahluta, -aa 'parta& doa arcos "permi.aaivai1" da Õrbita da ".! 

télitea equatotiaia ainetonoa": ceda arco corraaponde a lillla latit~ 
de d.a aeração terrena. 

I poaaivel q11.e aio ae conbeça l'ttêviamanta sa lollaitudea 

relativaa azataa do aatilita, Poriia, aaa111o quanda eatsa longitu­

des f ore• conbec:id~a, a po .. ib-ilidade. da edição de u• nnvo satêl.i 

te ou a tapo1ição dQ u• eziste.11.te auaere que todo ou usa parte do 

arco c:orraapo11denta deva aat tonaidatado co•o coo.tando aatiilites. 

llepo,ia de tar &acolhido e marea_do o arco ou a porçií<l de 

arco &'JirOpriada, aupet:pÕa-aa ao srifieo <la risura 3 o traçado da 

horizonte 9(a), !1U fiaura dá ua exemplo para Ull& attação terr.! 

na aituach a 1,5° de latitude Uotta e para um satélite qua •e eap.! 

ra eatar locali:r.ado •m alaum luaar ao.tre aa lonaitudea ralativaa 

10°E e 45°W; moatta, isual;,..ente, o traça<lo do horizonte. 

Para ceda ponto no horir.onte local O(q), a •c,.or d.isti.!!, 

cia no arc:o é d.etermi,.ada e medida 111 au:ala de elevação. O aze!!! 

plo da Fisura 3 mostra a. daterminação do ângulo + de eeparaç~ P,!!. 

ra ua azíDiu.te a
0

"' 210°, co. um insulo de eleva~âo rzo h<ll'i•oDtede 

e - 4°. 

Se iato for feito par• todoa oa &limu'tes (p_or exemplo, 

5°), u111• relaçio • (a) ruulta • .1. ralaçio +(a) pod.e 

uaada par• derivar uma função para. o ganho da antena no horir.onte. 

G(o.), com o auxilio do diagrama de irradiação efetivo da antena da 

e•ta.ção tl!rtana ou por aplicação de uma fÕrmulll dan.,do uma boa a­

pro".i"açã.o; por exemplo. no caao onde a ra1io entre o dii111etro da 

antena e o comprimento da onda i maier 'lUa 100, é conveniente uti 

li:ur a fÕrmula aeguí11ta: 

C(+) (10~~,480) 

-lO d:B (48° ' 4> " 180°) 

A aplicaçid deate sanbo 11.e c::urva de t(a) forneca o *" .. 
,-ilo da. a11tena no horiz.o11te em funçio llo aai•ute. 

01 pari11etroa usadol aei'• aio ddinidot a eeauirl 

o • ãasulo azi111utal em conaicleraçiío a Leate do !forte verdadeiro; 

t •enor ina<~lo l!nt'ra ll aho do fd~a principal da, auta11e da ea• 

uç.o urre11a e a reta liaando Uta eata!}iío ao horir.onte ti•! 

cn no a.al•uta a: 

~ insulo da ele"açio do feixe princ::lpal de a11.tena d.e eataçio te! 
rena acima do pla11o borir.ontal; 

>. latitude da eu•çio terrena; 

ãnaulo de ela"açio do bori"r.oau flaic:o aei•a do plaao hotir.o~ 

tal, 110 ar.i•ute o. 

3,3, Zon.:t.l RiUl.iGeUIIIi.t.i.C.tU 

O Globo foi dividi~o •• .trêa reaiõee radiocU•âtieas b!_ 

aicaa, e_ba11ad.a1 z.,nas A, B e C, tespectiv&lleDte. 

Aa Zoa.as eão definida• co•o ae eegue1 

- Zona lu Terra, exceto Ull• faixa litor3o.oe de 1PO C. 

de laraura ou Ullla faiJ:a de .coata na qual o 

terreno. niío excede a eltitude da 1.000. •·.! 
dota11do-,e,• a diatâneia que for ••aor; 

- Zon• l11 Kar, e11 latitu~ea eupeTioree a 23,5°11 

23.,5°5, i axc:eçio do Mar KaditaTrinea e do 

Mar Hearo, maa i11eluindo aa faiza1 c:oetai­

ra• de.tinidal acima, 1e11pra que a tetra eo­

contrar o ••r e11 latitudaa ••inret do que 

23,5°; 

latitude• inferiores· a 23,5° a 

23,58 8, ineluio.do o Mar Mediterrâneo e e-Mar 

Negro e e fah:a eoStaira cis,finida aci•a, 

a•11pre qua a terra ao1fontrer o aar a• leti.• 

tude1 infatiores a 23,5°. 

3.4. t.lttodo 4 &U ApU.eado pMa. a. lletu .. .tnação da ll.i4ti~te.L4 dr. CE, 

oltdt~taç.io pa.t4 t.lodo dt. J'l!opa.g.:tçiio I ai 

Para obçer 1 diatineie d.e eoordeJleçio para a Zc111& A 0 i 
11ec111irio subtrair de L,(O,Ol) uma correção .!.L, que íi 0 ••••lo 

e11tra e atenueçio da rran111itsão ela tderê11eia &obre 01 trajetoe 

que taa difereatee iãogulos da eleva.ção do borir.onte na esteç:ii:o 

tetrena. 6L se celeula •• duaa et•pa1. Fri•ei'l!aaente i obtida 

da Figura ~ uma correção IIL, para 11.• insulo da elavaçio aaitíir:lo 

(i.e. para ânsuio de.ehvação de 1°) .,., funçi<~ da ate11ueçio de 

tranamissio d.e referência -O.Otmalisada e da fra.quineie. Dava-sa 

aplicar uma intarpolação li11ear antte ae c11r!,•a de' l'iluta a pe{a 

aa fl'equê11eiaa não indicedaa na1 eu~vae. 

Para qualquer outro valot' do ingul'D de elavaç-io 8d<1 b..!, 

l'izonre, dateraina-ae àL (dB), obticlo da risura S, 1uanllo o va­

lor àLg prêviamenre obtido da Fig11.ra 4. Quando se 11ec•esiUt da 

valor•• pira inJulos de elevação dif-er-an'tea daquelas qua aão !.ft­
dicados, deve 1&1." novamente uaada "-•a interpolação linear. •o c:a 

eo a111 qua o ânaulo de elevação fot inferior a o,a0
, AL i ae11p1:~ 

to11ado igual a D dB, 

Deve-u subtrair 6.L de Lt(O,Ol) a fi• de la ob.tar u­

"a~enuação de eoo'rcen•ção " Lc: 

L~ Lt(O,Ol) ~ 6L (]) 

qua, a•aociad.a i f9equéncia eorreapondente na fi&ura 6, di a di! 

tância de coordenação, 

De ••neira anitoga, a d.htincia da coorda~>ação dea to­

nas B e C pode •er detarminada usando ea Fíauraa 7 0 8 e 9 pare a 

tona B r. as Figuras 10, 11 e 12 pera e Zona c. 

*Este ganh<> equivalante não dave aer u.tedo qusndo a aotaaa da ea­
t•ção terrena aponta 11-1 meama direçíio duranta período• aprecli-

=~! ~ • d:.~:,.~:P!:~: =~=~:~~~. 'l:~n!:r:l:a :i~~~~~·' '1~:~~ .;:n::: ,:•::: 
e•taeionãrioa) -
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Par• efeitc> de refe-.;incia, •• distiDd&il •••i• obtida& 

aerão chaaadaa daA' daB e daC' pu·a aa Zonaa A, 11 e C, 'raaipaeti­

vaal!lnta. 

0 aitodo a a•r &e&uio!.o no ca•o de ua trajeto aiilto an­
•olvaudo duaa .o:onaa ã UuuradP palo tltl!llplo da Fiaura 13(b), A 

aauoç~o terrana 111tii tituada na Zona A• a 7S iUn da zoaa '!• O 112, 

todo tráfico duo:.rito abaixo i ~uth11ll.ra•nte útil ql,l&ndo bou­

••r ••i• de Ull& fron~eira corr• zonas, coao neilte exaaplo, 

! aupoato cjue, para \liU frequência de 4 GH.i~:, a atenua­

ção de tranaahsio d' rl.fel"ência normalir:ada Lt(O,Ol) é igual 

100 .SB e que o ânaulo da alevaçio do hOrizonte i de 'e&ro sr•ua. 

Iatc> ra•ulta &D valorea idênticoa da 200 dB para L., e!ll qualquer 

aoaa (qua poderia, por eerto, pão ser o eaao ae o ir~gulo de ale­

<ri9ÍÍO do horiaollte fOI li 1111ior que 0,2°)~ 0 111iôtodo jÕ O leguiftt.,· 

t) lletarminar 1 dht.inc.ia qua, na toa& J., •h"tia o V_! 

1or Le; aarear eata di11tineia (fteate e;~.so, iau•l 

1 350 R•). 1 psrtir ds orige111, sobre o ei><o d.RB a! 

ciasaa de uma fÕlha de {l&pel •ili1111etra.do, o que 

dii. o ponto A (Ugura 13 (a); 

li) l)eterminar 1 diatância que, n• Znna B, d•riaome.! 

.,o ... alor de Lc. Marcsr esta cliatincia (nelte ca­

ao, 530 Xm), " pllrtir da orig~.,, sobre o ei><o .das 

ordenada• d1 IUIIIB fÕl~a, o que di o p<>nto B; 

iii) l-igar oa po11t01 A e B por um aeg11e11to de retl; 

i'll'} t:oaeçar~do da origem, levar, lobre o eillo da11abd.! 

•••• a diatâacia d~ 75 Jtm entr• • eara-.ão tar1:en• 

1 a Zona B, o que êlã o ponto A1; 

v) Partindo do poDto A1 , 1avar ·parAlelamente ao ei><o 

d.ao. o"d.ena.d•a a distâacia de 375 ltm ipteh·ameote 

eo111praandid.a na Zon& B, o que dÃ o ponto B1: 

vi) 

parte d& ZOna A ê deter•inada traçando-se 1 p&r­

tir da Ih uma paralela •o eixo daa abcialaa até o 

plinto X onde e"la u•contra 1 curvs a ua•r no cllso 

dll 11111 trajeto 111isto. Sobre a tigura U(a) lã-ae: 

!11X • 30 km; 

vil} 1. diatânda de coordenação i a 10111 dof compri~ne!!; 

toa 01.!0 A1B1 e II1X, e i igual 

75 + 375 • 3{) • 480 ltfl 

A distância B,X P!)de $er esleulada numõ!rica•a~ote de u•a 

••neira ••ia precisa, a partir da diatância total naa ,lusa partes 

da zona A, OA1 + !I,X, da aeguince 11aneira: 

to-r tanto, 

3.5.2. TJti.& Zona.& 

A,s, 
OA1 + !11X • OA(l - --) 

•• 

B1X • OA~l - ~) ~ OA 1 •• 

Em certos caso• particulares, o trajeto mia to- a·trava-11 

as trêa ZPnaa radi<>cliPI.iricaa A, B e· c. Poda-ae resolver o pro­

blema adicionando-se .,,.a terceira dimen~ão ao mihodo 1as;ui,.t 0 no 

caao •• q1,1e o trajeto atravessa só duas zonas. Teoricament .. , ,;a­

to quer dizer que a e deva procurar a terceira coordenada da""- po!!. 

to cujas duas primeira& eoordenada• correapondall a diat.nciaa eo­

nhecidaa nas duas primeiras lonas e que se encontra ao plano que 

pasa& pelos três ppntoa pertence(ltea aos eixos Ox, Oy 1 Oz, c..-res 

poocleJtdo às distâncias que, nas Zonas A, B e C, reapec.tiva11enre~ 
dere11 o valor r11.querido de atenu•ção de trana111iaaio de ..-eferãru:ia. 

Ma pritic:a, para uu deter•inaçã.o, pode-aa recon:er ao 

•lÕtodo arãfico-ai•ples rl!pruentldo na l'iaura 14, pelo 'JUil ae a.! 

pQ'e, por exe11vlo, q.ue a aten.,açio de .o::oo:rdenação (Lc) i hu&l a 

200 dll para uma freq.,ênci& de lo GHz. O probh111 eonailte e• a­

char a disicãneia de coordena~ão a partir !la eatação urrana na d! 

rc•ção dada (na Fi&ura llo(a)). blelta dhaçio, a distância do tra­

jeto tll Zotta A é de 75 b (OA!); ela é a;eauida de u•a dietâttcia 

que jultallente falta detarainar na zona C (lisura 14(a)). 

O método a splica1· é então o •e&uintoo (l'hura 14(b)}í 

i) Co•aç.r por. aplicar o 11eama 111êtodo que 

ela 1Õ bii d1;1.11 IIOnaa, aplicando ~Óiileate. 

ele i) a v) a continuar COIIIO aegue; 

U) Do p<>PtO ·!11, Uaiar u•• paralela a AJ, 

o elxo cl.aa abei-iaa• e• tq 

SIO 011-

t:.orta 

ii'O DetetlliPar a diatãncil que, fituada to ta I oente na 

ZoDa Co olaria, o 11eamo valor de atenuaçi<• de coord.!. 

nação .. 'fo•ar alta distãncia (aqui 930 "Kiil) aobre 

aixo daa ordattadas em OC. Ligar oa ponto1 C e A 

por a• aag•en~o de re,ts; 

lv) Do ponto D, ~raçar a paralela ao eixo das ordens­

das que corta CA em Xl 

v) A. diatãnc.la DJ: i a distância 1ancurada do tr&jeto 

na Zona C, Acha-ae igual a 75 1t11; 

vi) A diltinda de coordenação é a soma daa distâncias 

DA~o A1!11 e DX, que, n-..ste exe•plo, é 15 + 375 +75" 

525 !til; 

1. dinânch DX· podeJtlmbém ser calcufada numhica­

•enta de ••neira maia precita, com o u110 da fÕrmu-

la• 

O#q ·,'l s1 
IIX • OC(l - --) 

OA OB 

donda 

D.X • SilO O - 3
7
5
5
0 - ~~~) • 73 K11 

A d{ltãncia aaai11 obtida é deaignade d._, quer se trate 

do caao da u•a aõ zona (Seção 3.4) au do caao de v.iri.u zonaa (S.!. 

ção 3,5). 

3.6. 1111.tl!.llli..:naçíio da 11.U..tíind.a de. Coolr.denação • lfodo d~. Pl!apaga­

ção 

Sa o ãngulo de elevatão do lÓbulo principal dn nnten.1 

for inferior • 12° durar~te longos pc~Índoa, eomo poderã se( o~'"'" 

q.uando ae t.tala de aa.têH.tea enaeion.irios, determiÍta-se ·a diJtâ_!! 

eis da eoordenaçiio o.o admu.ta do lÓbulo principal dOI 11e1ma •anel­

ri que anteriormeo.ta, maa aubatituindo o âq,ulo do borillonte O pe 

lo iinaulo de polição da 111tena ~ e o ganho na direçaõ do horizoa: 

te pelo aanho no lÓbulo principal da a11tens. E11 .t.od.Of> 0<1 I!CU0-4 

dO gi.11eJt0, CO!NVé .. U441l 4<1 CUilVII.~ Jtf..(4.t..:V44 ii 20114 Á,'qU4lquf.Jt que. 
u.ja. 4 2olia paJta. 4. qull.l. .te. 'a.ç.a. o câ:lt.uto, 

late 111ãtodo dâ uma diatância par!' o •odo de propagação 

(b), qua a e deaitna por db • 

No eaao de aatêlitea niio-geOeltlcionirioa, li CODVII.DieD­

te Dão levar ot11 conlideraçio 11 illterfarênciaa via 1Õbulo princi­

pal, a ni.o aet quando a antePa da eataçiio terreDa aetivet aponta­

ele n& Bl.lllla direção durante apraciãvaia per{odaa (po"f exeapl<l, no 

ea10 de fuoci<>nallento em ligação coa aondaa eapaeiail para o eap.! 

ço diat.ant.a ~" t.O"IIo satéH.~ea quale-aeoeltacionirioa), 

3.7. AuaUaçii.o do<! RuuUad11<1 Obtido~ p41t4 o-4 Uodo<1 de Pllop<~.gaçio 

(!li e (b I 

C a ao se tenha uaado o 110do de propagação (b), co•para­

•• a al.atânci.:ol. a .. coordeoação obtid.a i que corre•poDdl ao 110do de 

propagação (a), ae a distãncia de coPrdenação c•lculada para o c.! 

ao do lÕbulo pritl.cipal for superior '- que foi cllculda para 

trajeto 10 boti:lonte, procede-se co11P segue (ver l'igura lS) para 

~fi obter o cotltorno de coordenação t,:Orresponde.nte soa mecanis•oa 

da propagação sobre o circulo mixi•o• 
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i) traçar duaa linhas reta• putitulo da utação ter­

r•n& & fa:r.endo iin~:ulol! de :!: S
0 

0:.011 o a~iaiuU do 1~ 
bulo principal, e prolonaar eataa duaa ll~thae até 

a a interseçÕes cn11 o tontornO" ele coordattaçãQ, obt!. 

do paul o aodo de p~Copag•çio Úl}; 

ii) A pudr do ponto "orraspondenh ã diltiindl. de e~ 

ordenação determiuada pelo modo de propaglu;io (b) 

no a .. iJJute do lÕb1.1lD principal, t"raçar duaa linhaa 

retat ati! duaa interaeçÕet; 

ii.i) Oa dois ugaoentos de reta at,hl obtidoa eo1atituea 
a Parte d~ contorno de eoordenação ,par• aer uaada 

no serot deft;"ell re-lação ao aaiaute do liíbulo pri~ 
cipal; 

i v) Fora dO setor de ! S0 , o eont<>rno de eoo"C"denaçÍío 

para 01 aecania1101 de propaf&Çio aobre o cCrculo 

llíiXilllo ~ o 118&110 obtido par" o ando de propagaçio 

(a) I 

J,.a d'-atâllc:i81 obtidu pela apllc•çio dot' mêtodoa 

~rito•·n•ll SeçÕ•• 3.4 a 3,7 •n·io chutadu d•b" 

4, tJUe.ltlll.{n.aç.ão da tJ.{.&.tã.n.c.ia de Coo-\de.li4ç.â.O' - 610'dO de P-\op4gaç.iio 

fel (0.{,u.&4o po-t Hi.d.tr.olffe.te.Mo61 

llo e••o do ••caoi""'" de prop8&8ç;o por difu,ão por hi-, 

dromet•or()a (chi.LV•), a diatiineill de coordenação iõ dat•rain•da 8.!?_ 

bre 1.1111 pe~eurao gao .. étrieo be• difarent"e do usado par• oa meca­

ni••n• de propagação •obre o circulo aáximo. 

l'ara det<!:rotinar a di•tincia da coordena~io cort<espotl-

dente i difuaio por ch11.va, i preeiao calc:"!lar uma ataDuaçio de 

dera-ae a :lona'eli~:~âtica plllviolllêtric• ~orre•pondenta ii. 1o<:.aliza­

ção da est•ção t.rrena. S"1:1do dada a geoaetrh de propaa:açio P8,!: 

ticular à difua$o por Chuv-.$ 0 o centro do contorno da coordenação 

traça!lo no caso deata difulio niio eof.ocida coa a 1oe•liaaçio da 

aataç:ão terrena; • distância que 01 ,apara.. i deai&nada Ad. 

Na PiJUU. 22, deUrmino~.~-u a diltiftcia ltd aa fu11çio da 

diuineia de difusio por chuvu (der) a do inaulo da a lavação E; do 

lÔbi.LlO principal da ant~na da estação terrena, !sta distância 6d 

é medida a parei r da estaçiõ<~, no .aai11uta correspondente ao lÓbulo 

Principsl da ant~na da esu•ção te.r!'etua; traç•~se Ullo circulodecraio 

der t~ndo por .;:entro o pon~o anteriorm~nta obtido. Eat• oeircuto 

é o e<>ntorno de coordenação pa10a a difu•ão por chuvas, 

A diaLineia d~ coordet.ação, que. s~rli ehamad• d.,, ê 1 di! 

tâneia compreendida entre o local da e•tlçio tertena e o e(lntorud 

de eo<>rdenttçíio, no azimut.., cousideraf!l), 

s, Valo11. M:i:nimo da V.Utiineia de CoOII.dtnaç.oio 

Se, no mêtodo da deter•inaçl.o das di1tineiaa de CDorde~ 

nllçâo para os modos de 1>ropagaçio (a) ou (b}, ft>tlm -ohtidoa v•1o­

r<!a que neeeuitem de Ulll8 u:trapolaçio d•• Cul'val de distância doi. 

coord~naçâo para diltâneia• inhriore• 100 l:m, • distiinch de co-

01:de.nação (d• ou db) pa~:• o aodo considerado ae10i to111ada ia:ual 

100 l{]ll, 

Se, no método da detarmiRaçâo da díetâncía de coordena~ 

çio para o 11odo de propagação {c), forem obtido• valores quo! n<!­

et<nitem de uma extrapolaçio daa C'!,r.vaa da diltância d11 dl.f~aíie> 
por clluvu ea distineiaa infe:dotas a 100 ltm, a diatânc:ia d" dif.!!_ 

sio por chuva& (der) ae~ã tOmlld& igual a 100 lm 1 oJeverã ll!f u•& .. 

da com o valor epropriado de ,Sd. 

tr•rtaaiasio no:rm•li'lao:la aplicando a fÔraQlal 6, A D.L.st:4nc..ia dt CooJt.dtnação 

L1 (0,0l)· • Pt' + .6G- P:r(p}- Jl',(p,f) (lo) 

Neata fÔrtlula 

.6G ,. difare1:1~a (dB) entre o v•lor do ranho •.i~iao da• •nt..!': 

na• d~e eetaçÕee terr<!str.es f<~ucion•ndo na faixa da 

frequênc.ial conaiderada e o valor lo~ dB. Quando a e! 

tação terrena for uma estação trans11iaaora, AC aerii 

dado pelo Quadro I; quando for ual aataçio receptora, 

AC será dado perQ Quadro ll; 

F1 (p,f) - fatQr de correção (dB) pata .•e referir. a pereantasem 

de te11po etetbra p ii per<:IOnts&a"' O,Olf na fah:a de 

fi:eqi.Lênci!'s conaiderad• (ver Fi~~;uia 16). 

01 out10o1 parã10etroa e1tio definidos na. Seção. Pllra. a1 

a•t•çÔfls tflrrel'tre•, oi valoreJ P,, f.i.o indicado& no Quadro Il. 

!< npuf!cie da Ter"ta foi dividida ala elnco ..,&OIIa& e 11m!_ 

tica1 piuvl.oTiét"ticas principaís (:r:onaa 1 • JJ, Eataa .-onaa estio 

rapre1e11t1das na Fi(l;\l"ta 11. 

lo. J. Mito do de Pt-te-tllli.nll~íio d1t tJ4t:Ãnei.lt de Cooll.den~tçiio p<Vtll V.{~!!. 

.tiD pH Chuva.s 

Para Cllcular a diatincia d• coordanaçio no ea•o de di­

fuaâo por chuvas para a eona clit~âtica pluviot~êtriea 1, eooaidera 

-ae a atenuação de trana•iaaão nntllaliaada obtida por 
0

aplicaçiod: 

fÕrm~~.ta (4) na fre.q11.incil. apropriada (vet tisura 18}. »a•i&na-u 

p<lt der a dht'ância da difusão p<lt' cbuvaa. 

lh Fi&urllla 19 a. .21 cont~a as ~urva• corre•poallll'•tal ia 

aonas clilllitical pluviom;triea, 2 a 5: I• t1:1d01 01 ca,a61, eonai-

Nn111. a~imute qu>~lquer, 1 maior da~ distil'lciss de eoonlt­

aação d.a• <ib ou dc dete.r .. inadaa P•loa.trés DIOdoa·da propagaçio, r_! 

pl"ese!lta s dis~ância de <;.oordensção e d•ve aer usada para o mêt<:~­

do de coordenação . 

A. Pigur• 23 di um exemplo da eoutorno da cOordenação. 

o 1 v.a!J;>res doi parimettos "O.I!CIIIaiírioa para a detarllinl­

çio dO contorno da coordena~âo e.etão indicado& nâ Qnsdro 1 para ~ 

ml ,. 5 tação transmissora tsrren• " no Ql'•d.ro Jl p1ra UTII eltaçio r_! 

captora tarrena.. 

Ea certos ea•c.s, Ulll& a•htit~iatraçâo pode ter raaÕ•1 pao:a 

penaar qu~, pa~a e~ta eataçio t•~rena pardeul1r, pode 1er justi­

ficado ado~ar valores di.ferent•• daquele& •numerado& nc. Quadro tt. 
f eon<~eniente preatar a,tcnção ao f11.to d.e que, para certos •i•te­

••• particulares, pode ~ar oeeessãrio modificar sa dim<!naêie' doa 

larguras ds faixa B ou, eolllo por u:emplo no• caaos da ahtellll& d.i 

•oiltiplo •ce1ao, ·as perteoraae111 de r.,apo p • Pl poderi.o ••r dU.!. 

rente- dos valores indita~ol no Qu1dro 11. 

Para facilita: a• n•goeiaçõea posteriores antre adt~iOi!. 

treçÕ~I (ver o Ana•o B), j01lgou-u iitil iaolar da equação (2) dota 

p11râmetrn1 compostoa •~•oeiados eotoente com aJtaçÕes terre,trea; 

ua fator da aensibíHd,;.de a int.ert,r;.,c1• S • Gr - Pr(p), no clao 

de ea~açÕea tranaaitsora• terrenaa, a a p,i.e.·i. E, l't' +tt'' n.t• 

eataçÕes receptvta• terr<!nal. 01 Quadtcll I e II coate•, :re11peet,i 

~aente, oa valotea da S e. de E a a•rem n•adoa. 

C:a•o 8e torue ueceuiírio catc"'lar a iti•tãncf.• da c:oord.! 

naÇão t>uma f1i:o:a d~ freq1.1ênciaa que n;o fígur•.oo Quadro l .;tu :Zl, 

8 conve.oient• usar oa v&lorea co..rreapondentea i faiaa de fTf.quên­

eiaa Daí8 prô:o:i11a ii atribu!da ao m•••o aetviço. 
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MlEXO A M> APhDlCB 28 

O.terlllinação da Diatlneia de COOrdehaçio 

t\as i'•ixaa 6e PreQllinch.s Atribula-., 
O Artiso 9A requer que •• diniadu da c:ol!rdaqaçi.o 

sejaa •htu·eiaadat to111eou nu fabaa dl! fr•quiacl.u partic:,.lare• 

dedal no Arti1o !i a lhtdae noa Qutdtol It:l a IV deeta Anexo. P,! 

z:a c:'da uaa dttttl f_•fltu de fuquineiaa ii cou•eohnte ~iur oa 

pui.au.ue 'l"' daf&l\4&• eoeeo.t• da h•<~ui~~oei.e • o~.Oe d.poe de eia• 

teau 4111 1iio Rttdoa aa fdxa. O Y&lor ueult•ate du p•râaetroa 

c:oabhladoe i c~~otiio uea cladã eoPnaate pera uaa faia• paitlcul.r de 

fuqu;neiaa atribu{dae e ua tipo duerllio&dll de eeuçiio ierreD•• 

2. •u fat.xee atribll{dae para t"raruainiiO peh eetaçi.o 

Un:noa (Quadro UI), ~&tili•e..-ae ••' c:.o•au.t~te.e c a C , <lhti<l.at. 4• • • 

s - 20 loaC!/4) - r(p) 

A atar~uaçiP <l.e trar~azo.luio zh r•f•-r;r~cia noraaU~! 

•a r.,co,ol) • a atar~uaçio da trar~aahaão r~oraaU.~Ild& 1.
1 

(O,Ol)tâo 

da4u porz 

0& Yalor~a da C
1 

• C! par.l aa faixu atribuÍda~ para trar~ud .. ão P.!_ 

la actaçao tartU\& aao dado& a.o Q~adto I li, ala• da la-ra»la 4• tai­

aa h ratarti~ac:h (1), qua. i ~ .. da no c:ilculo de 'c•' 

(ver·quadro IV), utilizam-ta aa constantes c, C~ obtidas de seaui!!_ 

te 111'-A&iral 

Para o9 "od.o1 dto propagaçiio (a) (b): 

(lo logii.B + J -. Y) - F{p) - 20 log(f/4) 

A atanuação da transmisaãp dc: referência n~>rlll&litada 

l-
1

(0,01) e a •tc:nueçio de uanamiuão normali.:llda L
1 

(0,01) aio da­

daa por: 

L
0 

(Q,Ol) 

L (O,Ol) 

Os val<>ret d~ C e C para u fuixes atribuídas {>ara . ' 
recepção pela cataçjio rarrena são dados no Quadro tv. 

O mêtodo pa-ra de-terminar a dl.sr;jneia de coOrdenação 

iluct-ra4o no• Fluxogta.mae. l e 2. de.~;te 1\M'-><O, A se.~uin<:.ia n•<:.e$&i.ri1> 

para determinJ.r as distânz:iaa de coordenação para uma estação tran!_ 

aiasora terr11na' ê mostrada no Fluxograma 1 ol 1 sequêneia p<tr& uzta ".!. 
teçio feceptora terrena ê mostrada no Fluxogral!'l8 2. Oa sitobolos u&_! 

do1 nestes Fluxograzus estão dêfinidos no teHO principal do Ap<indi_ 

ce 28, 

QtlA!lRO IXI 

EST-'ÇAO 'J'EJUL.ry/A TRA.!~S~IISSOAA 

{Ve:z: FlUXDIJ:Z:all'.ll 1) 

Fl.ilUI.a l!a o, c, P:z:aquinciai!i 
Atribuic!.aa 

{Giid h~B\1} '(dBI'fl 

1,427 - 1,429 l78 "' 
2,6$5 - 2,UO "' 150 

4,400 - 4. 700 l9l 150 

5,8$0 - 6,42S 175 "' 
7,!100- 7,975} 175 "' 8,025- 8,400 

10,95 - 1!,20 112 "' 
12,50- 12; 75 l7l 137. 

14,40 - u,so 170 "' 
1'1,!1'> - 1').~ lU m 

La:z;:<JUra de Paixa .. Rêfarincia 

{BHz) 

4 X 10 3 

• X 103 

• X 103 

4 X 103 

4 X .101 

4 X 10 3 

• X lO.) 

• X 10 3 

l 'X 106 
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. 

~=r~$ v='· 
; 

~ L.....::j=-J·v 
,.;;;.: .. ~.::-;:::-. 

~ 
LWJ-0 
~ 

l I 

Fa.1:us de l'.t"e 
quên'ei•s Atr! 

buldas -
CGHzJ 

1,525 - 1,535 

1,610 - 1,6_90 

1, '100 - i., 710 
2,290- <1,300 

2,500 - 2,535 

3,fOQ- c,zoo 

7,300- 7,750 

I,Ol5 - 1!1,(01) 

8,400 -. 1,500 

10,95- 11,20 

u • .u- u,;o 

ll,7 - 12,2 
lli,S - 12.75 

17,7 - 19,7 

21.2 - 22.0 

Ql».DJIO IV 

Esta9io Terrena. Rec:eptor.a 

Ner !'l:wtog:ralllll 2) 

Jlesiqnaçio ~ Sendço ae l'lad1oc;o-
JIUlicaçao ~a.fs 

-""""""" (1'o.loootda) 

111tao;;: '~· }X)r Satilite - ':) viz1rJhalças ia _... - ~IJÇÇ'~J --nm p::c satil.ite-

J'1liO pxc satillte 

f'!,w) par &l.t:ilita 

~ da 'lllrrn. .... ....,. .. - '::) ~ -Tu--
-~ ............... .-.., 

J"ix) por Satil.l.te 

1'ixt p:c sat:ilite 

:filo PQr sat..iute 

~'&l"r.za 
FOZ' s.tõUté 

(l)A•~~ 

·-~~tal 

"""'"" ,..., c, c. -"' , ... , , .... 
- - -
- - -

- - -

• 2n 231 

• "' 194 

• ,. , .. 
• 2JO 1 .. 

• "'221 186 

- - -

- . . 

• "' , ... 
• 220 176 

• '" 
,., 

• 229 176 

• ,. ,.. 
. - . 
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ANEXO B AO M'tmliCE 28 

Oetorminação e Uao dos cotitornoa A~õxlliares 

Co,. relação ao meeeal.lao d• propeJIÇiio eobre o cl:reolo 

máximo - modoa (a) 1 {b) - 01 coatoraoa au>=iliaru tio d• aret~-' 
de VllPr P:l elimiDação de alguma• eata~Õea terreatree,exleteP.tll ou 

planeladae, DI iree ele eoorlleroaçãp, 11.111 aarea Decaaeário 1 eilcuto 1 

preeiaoe trabalboaoa, beate modo, 01 trabelhoa da admiroiatreção 11 1 
eataç:iiio- terreoe 1 daa adminiltreçÕea efetadee lerão fac:ilitadoa d.u 

raDte •• aeaociaÇõee po1t1riorae ca1o llt•U contor11o1 e11Xilhr11..; 
jam forueci.llol. 

DPia tipoe de CODtornol podaa ler det1 r 111 inedoa, ellpea.­

dert.do do UIO Ga eetaçi.CI tet:r ... Q.& p1.ra U'lllllli11iio ou p&re recepção. 

01 c:ontorii.Qa 1ão el1termiDado1 do me1"'-o 010do que o eor­

reepondeDte c:ontorroo de coordeneçiio peta o e aodo1 de propa11çã(l (a) 1 
{b), IIU UIIDdo vllore1 do htot de eenibilidede <11 iuterfuiuch, 

S, UliV), pera • estaç:iiio terrestre, 5, 10, 15, 20 dB, etc., abeiao 

cio velor correap<>ndeDte 111 coutor11.o de ~oorlleuaçio {dado no Quadro 
I do Ap.iiDclice 28). 

Oe co,.tornoe eio <htucaine4ot 4o -.eeao ao4o 'llll o cor~ 

ruponolotate c:olltorno 4• coorden,.~.io pera oe aotlo• ole P'r09'11Çiio (I} • 

(b), 111111 ueando val'oru p.i,e,i, pu·a a auaç-iiG terrutre taa diW) 

5o t..O, tS, 2.0 <!11, 'etc.,·&b.&i...o do 'l'&tor cortea9oll.dea.t.e ao co-a.tor~ 

ao da coordeueçiio (•hdo no QuadtQ U elo Ap.iioelie. 21), 

Oe co~>tornoe auailiu·••• .:o c:ontorao de coordenação P.! 
u. a p~;opaaaçiio tCibtt o cl:.rcul~ aidao - aodol (e) 1 (b) - e o 

co,.torno de coordeuçiio para a difueão por ctr.u,, - •odo (c:) -•!. 

tão tod01 ploudol no 111uao dil&r••• pu• uae dede f&iae atrl.bu(­

da_, ut&de a• compattilhaaallto. Va e:uaplo iluurativo i forroecielo 

11• Fiaura 23 do Ap;ndic:e 28 para uae uta4ião u~>:uainoi-a tu·ran.._ 

I'ua c•d• euaçio terrutra eituada na i'ral ele coord!. 

lleçio l!eve ••~" &ptlcado ua méto4o coa 4, .. , faeee, 11111 pecca •· pro­

P•aaçip eobre o chculo a.ii:r.imo • outre para a elifueão por chuva. 

l.l. loltean.h119 dt ~.\opagaçã.o 40b·U. o e.(:,\eu.to .. ix-Ulo -aodo4 laJ & 

'" 
Se uaa eateç;:o treneaieeore terreetr• ••tivn: fora 4a 

iue de coordeaeçio c:orrllpoDdent• aot ~doe (a) • (b), atnh- C"!!, 

eldereção aoHcional coa ra1peito a e1ta1 aodot uri aecueiirh. 

rara cada ''''CiO; triDIIIIiaeQra terraetre el.tuada dea 

tro da ãraa de ce~o:~rdeaaçáo correlpDDdenta ao a aodoe {a) a {b), i 
datucmt..edo o valot ,..La. L DI direção da auação terreae. ih '.! 
te valor for 111110t que o '~'ator a1111oiado ao co•toroo 1111i1 priíziao 

dlfioindo u11a iua fora ~aqu.te ea que a •,ueçio eetã d tuao:ra, a 

lataçio poda ur coalideracla coao ceueadora da epanu u11 nrval P•.! 

aifeÍVel de tnurhriinch a por iuo poi:lezr.4CI 111 alimiuadt 110 que 

11 refere ao a 11odoa (a) • (b), 

!ua <:.a4a ••t•çio "tetaptora tarreatTe, llitodo a11iloao 

pode ••r aplicado, ueandP o fuor dot eetleibilidade ele illtarfaté'ncia 

ao iuvia <to vllor p.i.e.L 

J.~. E'UM.i.IUlÇiiO dt. IUI4 tH4ç.io tl.Uut . .u. f. llte4n~ll dt. rti~io po.t 

ehU.V4 - MQdO leJ 

Eeuçii11 tertlltrae ali•inedu pelo 11itodo atlaa 411-

_edto ao 'i"' 11 rlhre 101 11odo1 ele propaaeçio {a) a {b), nec•••! 

tea, par outro ledo, lia "'" aetudo ••i• cuiol•dueo eoa reepelto eõ 

collo 4a propaâ1çiio (') qu111.do u ••teçiiu u e11connarea aa án.i. 

da caorlleaaçio 111 IIUuaão por clluwa, 

ACriaciiiiO 411 u.e novo apindtc• (apêndice 29) ao Reg-ulamento de 

ká41o 

E1t11 novo apin41ee foi ad1c:I.OIItdo ao ftag-ul-nto d• Ridio 1111 

con.~uinda 40 novo apindlc• 28 

Mltodo da cálculo para AvaUaç.io do ~nu 
do Interf•rincio •ntr• Rlldoa por Satiílitea 

Geooataclonirtoa CoeputUhando •• 
Mfl .... o F&ixaa do h~íinc1aa 

t. ta«o~~ii.o 

o .. ito~o da cálculo da laurferincia bauia-u no prio-

in te!. 
.hrância aumaat. ~ueuGo D :~.{vil de .tuterfl_riiacia au11aoea. E1u ai­

todo i, pPrteato, apl'icivel, 11uahq11.er qua 11j11• oe pari•etr•n da 

•adulação deet'll rallu l'"r latiUu.-. a 0\Ud.aqua-r 'llll eaja1D. a1. ft·­

ct>~ineiea lll&tll u•ad&l• 

lt11t1 l!litoelo, calcola-el o auaeoto llplreDt• ela taapere 

t~:~ra equlvlllllltl d<ll ruldo1 da Ha'açi:o p~>r tatilitl 'l,ua re1ulte' d~ 
haarhria(.ll cau1aGa por n1il aarto alataaa • coapara-11 11te valor 

cera u• au~a,roto prS-<IIIaur•iaf'l.o da ~••poratura de i'u!do (Ver Ilação l 
abaho), 
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Z. ti.t:e~to do Auent6 4« T~pu4tua de C!Üdo C• U.aa~io poo\ S.cttit.! 
·.cet "411.& Rt.cde lllttll6td.t~c.lA 

Seja• A a 4' aa· llsaçõaa por aatili\at ola lilaa radoa por 

aa~ituu coaaUatadu, .& aotatiO ••• (') i uat«a pna oa ptl'i"1tl'&41 
da Uaa;io pcu: taiiUu AI a 11otaçio coa (') idica .01 par:-tn~; U 

u,ação por lathito 4 1
• 

Oa pariaotroa h•ra •· Uaa;i_o pu ut
1
iUte A) aia oldh! 

doa <la aasdDU. llaDahal 

"· 

'• 

'• 

li (I)' 

' 

auaaato da· taaparat,.ra ola rulolo do roce;cor do tatiU~ 

ta S cauado ;o-r iatorhtiru::ta 110 sac~plo'i ol.uta aati 
llt• ( 0 1.)1 

1 au-.ao.to ela toapu·acura de n1ldo do racapttl' da auaçê:• 

tarra~~~oa a1 ca~~otado por tacu:lu·ia.cta •• racaptor daaca 
uução (0 1.); 

1 a.i.daa 4at~~aUado lia potiDcJ.a pot.•a fotaaciil• i a11t.ao 

do utiUu I h:.ida calcuhda aa ph; h.h.a h 4, Qa 
pa~a fra~11iacia da ttortadora lafé~ior a 'u Gil, o• C&!. 

c.hda DI tf.or fli .. -· ~ Mil aciaa cla 1S Gh) (aa V/ 
ldl 

aaaflo ela al'ltaaa trla .. lh&ora elo a·ac(Uta I 1'11 cU.ratio 

ola •auç~o tarrab.a •' 1 ola Uaatio tor aatíUta ~· (ta .. 

laçio Dllmêtica ola potii:lcia) 1 

NotA• o prool11ta. p1 1J(Il~ 1 ) ii a aiah11 poti;ll;ch i,.nõ,ica 

•'l•h'alaute hô.oliaola do auiUh I, por I& ,a& oi! 

ração ola ~au.'i.i-·.Utaptora .. rrauà •'a ola Uaa:. 

çio. por 1111tiiUta A', 

1 ais:i•a ol&'!lllolaola ola pociDcia po~ Ih; foraac:Ua i aataaa 

ola aacaÇio nao.ulir,or•·can·aaa C1' {aiii& c.alc.ulad.a 1'!.11 

piai faixa. ela • Jr;Ha pata fra'luiocia Ala portaolora lata~ 

d.or a l.5 CHa ou cahulaoll o.a pior faia& •• 1 Mllr KiiD.I; 

h U GHa) (a• W]Ra) l 

aao.bo ola "Ha11a raeeptorl do •atêlita t aa ollr•çio da. 

aat'açio traaaahaora tarrana •'r{rahçio auaiiri~·a ela P!. 
cênda); 

1 aaDbO ela f;Otlaa UIDialuÕra •• aat1çio touaaa 'i DI 

olirf.çio olo JatêUu s• (ulaçio tl.uahica d;a potiacla) 1 

aaaho da •totaaa racaptora cla '••taçio~ tau•aaa a
1 

DI di~ 
ração elo aatilh:a 1 1 (~a~a;io auaiidca da potiada); 

1 coaataata ola lo"lu:aaaa {aa J/0 l)a 

1 &tii'UI&Çia da tr11'o•haio •• ••paço U•ra aa patltl n 
daociola (~•l•c;io ouairt.~a ola poti.ala); 

1 ltltll;l&fão •• traoo•loaão aa Cllopac;o U•r• aa por~~oa da'!. 

''"• .(roh,ão ouaérica ela .. totiotla)a 

1 laoh? ·,, traao•t..,ão cla Uaa~io por utêUu. avdt.&dó 

d••4• • oa!l•, do oata:za r•~•prora do aot•Çio ••P•d.al s 
1ti a aaf4a da aataoa raupto.ra cla ana~iio. urra•• a

1 
{nl'açi:o •••i .. tca ela potiatia, aaulatD.tt aaaol' cua 111 

•'"') 1 oapauc;io aaa11la"t ••otionita aatra cloh .aatiilitoa <•• 
11'1111). 

·n • 
.u•l<•1 azu,,, 

(1) ... 
"• . ···"'"·) ... (I~ 

(2) ... 
O afabolo ~T ••ri voado ,,..,, r•praoo:zc-r o ooaaDIQ apo~ 

raDta da ta•para~ura oqui•alaota 4a ruioiO' ,..,, a li&at;i" .total por 

oatiUta aa aotraell ilo rocaptor ta ooteçio racap,ora tarraoa 'J.•P~'2 
duddo pala iotclirfariac:la da llaação A'. 

Bou aU:•allto da t&Jiptratura da ru!clo raaultfl da l!, 

udar;aela afataado ao aaaao t.aapo o raeaptor do oat.litt a o ra~ 

captor da utat;io tert'!Da ola ligaçio A, 'Óc!taolo, portaato, aa.r •!, 

~ ....... ~01 

(4) ... ... 
~ •'luação (4! eoabloa, 111 ••••• tempo, a tatarfa~ 

riocia llU parau da aDbide e da d11aÚd.a, Sa ho~vor •oolificaçio a.­

aodula<;io a'! ao'tilita ou '' a frequiaeia ola trap.llac;io do aatiUu 

h1ajado a do aoii\{ta intarhreato fotlll dihr1ataa, poda •.ar .ao• 

cur.irio trator uparadaaeou •• ptrDII 4.• aubiola • ola olaatida, P.!. 

r& :lato IIO&ado '' aquo.Ç.9'aa (1) 11 C:J. 

••• f;iÍraul•• aatarioru, OI 1111h01 ai (e) a h Ul 
ra.lar~a~oa ia 11Uc;Õaa t~rraJu•• coeoideradaa. Jlo falto <la olacl.,. -h 

prochoa, atii o aoaaoto, pooh-oe uoat 11111 oHaa~••• ola hraoliaçio da 

ratariada apropriado pau a:o<priair o a a~aboa at {e) • ,,..(e>null'a d! 

ra,.io faullclo u-. iD&\tlO e eo~ a ilirac;io ela ir~aatao;io aã:d•a,wo_.c!. 

ao a• qu• aio u dilp<:~~ba d~ dacl.oa ouai~ic:oa pr•cliOI, ola"f'a~ã aar 

il.1edo o d.i•araJ .. de i"tradia~".io da re.fariach., •l'Pr~••<:~JICIL' 32.-tUor10e 
fftl ao.ttop da eataçÕe• tarrfoDII e~ qua a ralac;i.D aau;e o dii•at'ro 

efetivo a o eoaprimanto ole oQda ••J• aupa1"ior a' 1.00. 

Poda-aa obter, do.,,,., modo, o a11a1nto At 1 da ta!! 

patatura •'lllivalaau de ruíd.o pare 1 liaaçio totd por .aatiilha i 
aatrada c(p 1"1teptor da euaÇ•o rt.cep1:,ora teq·en• •R• aolf o •falto 

cÍa iaterhrincia cau1ada pala ligação por 1atiUta A·, a partir olaa 

•~aulatu aquaç;ur 

... 
P &!<~"~,•) a4<&> n:, . ~· __ .;_ __ _ ... 
P 11Ul dt!•) 

At* • r'-'------... P, u<1'1 1 oh4tU ... 
(6) 

Para l;lois satélites de mÚltiplo ,.cesso. devl!-se fazer,eate cák.!!. 

lo,pt.ra cada uma das llpçóes es~beleddu atl·avé,. ae um satélite, em rei~ 

o;io • ead• 1.1ma. daa tta:ações por Sll.téllte. e•tabclecidas através do outi"Q sati 

UI•. 

2., ... 119 84 uc 

•) P•u d•plltlcai 01 cilculoa, coaaicl.trou-ae• 

- a ataaoaçio da tran1mluão da reh1tiincia na parna ile da'scida 
i a •••••• ••la CJU&l foi o "tiilita e a aaução tatrana c:on~ 
a{derada; 

- a uanua,.ão da traa111haio 4• refariacia aa puna de ollbidl 
é • .,,,.,·, aaj.\ qual for a eauçio tarraoa 1 o oatiilita con~ 
aicloraolo. 

{t.)rara aimplificar.o-a câlco.~loa, c:oDaiolarou-ae que a aaparação- an~ 
aular topociotrit. aatre o• doi- aatiilitaa, ç.omo nb•arva4o&tocp•ll 
ofller eatafil/ terret>a 1 ; J.olêDtlea l ••paraçio:> analflar ••ocinuJ': 
ca aacra 01 doia uulitoa • 

(')Para .tmpllllcar os c',i)culcs, considerou-se que :a sep.araçãa aneul~r to~ 

cêntrica entre os dob satéUtes. c:oroo obeervado de qualquer estação tcn'! 

11*, • idêntica à 8C!pUa9ão &niUll.l" geoc~ntrica entre os. doia satélites. 
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3. Co•pua~ao t.llZ-t.t. o~ Au•u.to• d4.4 PtAer.llta.gt.u C«tc:u.!IOIIY t. ~Ai-~! 
"ttllllillada. d11 Tutpe..o;a..tu"-4 Equ..i11a.ltn.te. de R~d• da. Usa.ç4o po-\ Jc­
.tiU.tt. 

Oa v.torea calc~>ladoa 4e ât e liT' deverão ur e.o•P.! 

tdoa co11 01 v dores prii-datu·111i11&4oa c:orrupon.datttaa. Eu a a valo­

na pri-duu:ain.adoa aão_ tomadoa coao aen.do 2% clae umparaturu equ! 

Y&lall.tu de ru!do da· Uaaçio Por aatiliu: 

- •• o Y&lor calculado de AT for Inferior ao velPT 

prã-datuaiD&do, o oivel da iDterfu·iDc:ia da ltaaçio -por .. rillta A' 

i liaação por aatill.ta À adai11rvet, ino:lepandantallenta dot Pari•.! 
u·oa dt. 11odulaçio daa duu liaaçõ.u doi aatilitu a daa fuquinda• 

axataa utad••l 

- u ·o valor calc-ulado da 4T for aupu:ior ao valor 

p:ri;odaurmioado, ~ c:onvadent~ afetuar us c:ilc.ulo datdhadoupUc.a_!!. 

dr. 01 mhodOI dlfinido1 1111 Rtoc.omar~daçc;u to RalatÕriOI aproprhd01 4o 
CCIR. 

A c:ompuação autre o Y'!!lor c:alcul~do to o valor pri­

daurslnado de 4T 1 deve l'tor feita da se••• forsa. 

Como e.xe,.plo_. podi:·•• diur qua, no cuo da usa 1! 
aaçio por auiillu c:ujo1 parii111atro• dto fuaeionaaaanto' auio de ac.or· 

do COIII a1 l.et:OID.IIIdaçÕu 1tuah 4o CClR, qui Ull 'a telefonia 111 modu 

laçiio da fr•quiinc.ia {rM) ,.~ 110 qual o r,.!do' total num canal tellfÕn! 

l!o i da •ÍO.OOO pii'Op, inclui11do 1.000 pWQ_p d' ru!do inurferenta ;r,!!. 

vanilnta da ahtaau da.aic:ro-olldll terrlltTII 1 1.000 pVOp. da ru{-

4o io.tarflraata da outru. liaaçõu po'r aatilita, ua aumento da 2% oa 

tllllplratura equivalente da rufdo c:orrupondariiÍ 1 ua n[vel da ru{do 

davUoo ii latarhrioc.:l.a ae 160 pVOp. 

A lhta doa pariiaatro1 b.ilicoa· qua devem 11r f orna~ 

cidos para ciCia nda i dada nô Apêndica 1B do RaaulaiUIIto de Iidio. 

Va axamplo 4etalhdo do eilculo da interhrineia a11tre duu Haa.çõaa 

por lstilltu aaoutaeionirios i dado no IIIU:o 1 11t1 Apêndiea. 

4. Ptl·toU!iiiAÇiio diU Usaçõt~ pu- Sa.tiUtt a Suu Con.aldu.~du ltO 
Citeuto d.o Alllltll.to dCI. Ttllpt-Jt.ll.tUJta Equ.i.va.l.utt dt. t.uti:to da ~ 
pOJt Sa.tili.tt ptto.a Pado.a hltntc.ido.a -paJta a P~t.ivi4. PuUieaçio tif.. 
UIIA ltdt. polt Sll.tiU.tu 

Dava·•• det.tonlir~ar o 111-ior awaanto da t..,aratvra aq_u!, 

"'alente da ru{do da lfaaçio por latilita eau1ado •• qualqual" l{f;açiO 

da usa outr• rada por astilitll, •:r.i1taate ou planajada, pala in• 

tartuiad.a troohuida pala rl4a por ~atilita propolta. 

A 11taçio tranami11or1 tarra111 aaia daafa"Voraval­

aanta localiuda da r.eda por 1atiliu i11terfaraata de•ari 11r de· 

tarsiaada para ..eadl antou~a rec:aptora do 1atil:lta d-a rada que ao­

fra iaurfariaci~ pala 1upnpo1içio d•• iraaa do 11rviço ferra­

••~aço 4a t..Sa iutn-fn·enta no• conto~ooa aa a•nl)o da antena ra­

captora da utaçiio espachl plotadol' 111 u.a ••pa da IQperfic:la U! 

re1tr1. A a1uçio 'terrena maia dadavoravalaattta loc:alhadl ê a­

quela 111 cliraçio •• que o a•nho da antena receptora do astiôtiu 

da reda qu• 1ofra iaurferinch fÕr •aior. 

t. l!ltaçio ter:aptora terrella lllil aaafavoravelmente 

loc.alltaob da rade qu• tofra ioterferêllcla davari ltot daterainada 

de •aneh·• anilo&a para cada iraa da ••rviço tolpaço-Tarra da1t1 

rada. A uuçio r•c:aptora tarra11a mail dalfavorlval•ante loealh_! 

da ;; aquala na direção •• que o 1111ho da anrana tr1111aiaeora do 

utillta da rede in.tarferenta fÕr •aior, 

Quando o aatêlita da rtda qua eofre interferência 

aaii•er equipado de uoo timple• converaor de fre-quênc:ia.a, esaa1 

daterainaçõea 11rio fto{tll 101 para•, hto i, para io 111tana re-

taptora da "'" cottver1or d1 fre~uênctas partic:ular 1 .u111 para 

irea da ssrviço llpaço"''ferra u1oeiadl i ant•na trlnllllilsorot dtoa­

tl COnVIIIOt. 

O aoêtodo de eilculo descrito ac.i•a poda aar u1ado 

p.ar1 dlt,.rllllntr o 1:11ior au111ento da temperatura aqui.valentto da ru! 

'llo eauaado e11 qu1lquer ·li&•çio ;>or aatí!Uu ea1 u•• rede por aati­

llte propolta, pro~uzidQ par interferência por qu1lquer outra re­

de por utéliu. 

ANEXO AO AP!NDICE ,U 

i:_x11111plo <'lo Cilcu1o <'le Int.rferiru::ie. el'Jtr• Dua• 

Ligações por Satélite Gaoestaoion:irio Compart:Ühando 

Cll·~8lllll Faixa de Frequincia• 

Nuta u:a11plo 1 •upõ~-··· para li•plific1r, duas r.! 

du por- utilite idintit:'aa coa Ulll upaçama'tlto anlular &toc.iatrico­

a .. 6° 111tra 01 utitites. Pari nu eapoaçameato an&ullic, o diaar!. 

~~~ 'de irradhçio da rafnineia da totena da aauçio tarrana (32 -

25 \OJ)O e) fornaea Qll Jll'l.ho d~ 12,, d8 OI cl.iraçio do tatilitl ela 

oOJtra rl!de. 

Oa citculoa fOtas efel!uado1 em d8, dl! aodo qOJe ·aa 

nultiplicAçÕu numêrieu 11 tornam adiçõn em dB e U di:vi1Õu nu­

aíirieas se torna"' su.btraçÕu. em dB, E• c.ada etapa d_o cilculo ln­

troduz-aa oi fatorei que contribuaol p~ra a iat1tf1rintia auaa 11• 

qQênCh qQe eorrupondto i di.reçio de propasaç.o. As tri1 primai~ 
·ras 1t1p.aa ~.•rvem para dc!ioir o~ par:Õ••troa da si1t1m1 p .. ra c~4a 
lisação'. As ~tapu 4, 5 e 6 leva• 101 eâleulol dl inurfariinéi.a 

real. 

Para aatarminar .i temperatura aquivalenta da ruido 

de u11a liaaçio i nec.e.,ãrio eonba~ar a rellçio .-ntra o ruido, iot•! 

no total da liaaçãó e o ruido térmico da perna de deoçida. Supo-

moa, portanto, para esta exeuplo, o u>auinte b•l•nço do tQido: 

Ruido interno 

~-000 piWp 

Ruido externo 

2.000 pl:Op 

Ruido tóroorico \puna de dueida) 

Kuido tiir.m-ico {parn.a dl lubida) 

!luido do {Úter!IIOdulaçio 

ll.ui.do .-da-iatto:t'tniacia· de 11.11 
çÕes qui Ullll 011tros aatiliui 

Ruido da in-urfuinc:la dto ah-

IQldo total! 

5. 000 piiOp 

l. 000 pWO_p 

2.000 piiOp 

t.ODO p\/Op 

I.OÓO Pwop 

10.000 pwo; 

Poda-•• notar qua eo•o 01 doil aatiUttl utllhas 

fah.-at da cobertura atobal,· a anteo.l do tatêlitll) pratic.aseata Pio 

fa1 nenhuma dlac.ri111ioaçio entra o 1inal duajado I o 1inal inde••­

jado trltando-ta, portanto, da ... c.aao axtra••••nte de•favor.ival, 

B. Pl.:rbetroa dos Sistema• 

Ehpa 1) .Puna de. tu.blda U 6.17$ MHz 

KiJ~illa danaidad• d1 potênc.ia por H1 
foroadda i aataaa da uuçiio tr1111 
•fuora terrena r;a pior fai1<a d-; 
4 klil 

Ganho da anttna da 11t1çio tarre11a 

Atanuaçio 110 11p1ço livra 10bre 
3..11.500 h eu 6,17S ~:Hz, 

Ganho da antena do utêlitO (feha 
de cobarturl' a;lobat') 

Nlvel na eotradli do receptor 4o 11-
tilita Cp1 .. 81 - " .. 121 

!tap1 2) Pe.•wa dt cle.~c.l>f<t e.m h9Stl J./.l{z 

~::!::~::oi'::~:~~: I d:o!:~; ~~ t~o~ :: 
Ptor faixa de 4 klll 

Gaoho d1 ant.enl de transnitli<l do 
utiíllte ' 

A~lnuaçio no espaço livre 
38.~00 kn Ul 3.o;so ~ma 

aohre 

Gapho da anten• de recepçio da tolt_! 
ção terrena 

ll[,.at do 1inal i. enuad& da tiCI!p­
tor da tostação c•trena(p1+g3-e,tg~) 

Eta(ll 3) Câteu!B pr..\a a tigaçiio 
CanhÓ da Üan .. •ilsâo entre a entra­
o!a do recepto~ do tatéllta to 1 en­
trada do reteptor da 11tação terre­
nal, IS9 dB - 179 dB 

'Ie!llperatura a e· ruido dl touaçio te! 
rena (para C/t " 40,7 dB) 

'• ., 
•. 

'• ., ., 
•• 

y 

. 

- 37 dBtl/Ha 

62,5 dl 

200 dll 

15.5- d.l 

• 57 diW/IfE 

15,5 dl 

196 dll 

58,5 dl 

- 20' dl 

60 K 
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c. 

Ruido téraiço sobre a perna de dca­
cida (ver balanço de tu ido) 

luido interno tot.-1 da lig•ção (ve~ 
o balanço de r.uido) 

!'e11paraeur.a equ.iv,.I<i!nte- de ruido P.! 
ra • li&ação (8000!SOOri) 60 

Cálculo da Intel:"ferêneia 

tupa 4) In.Ctll6~>tC:ncút .aoblle. a pe.Jt.na de. 
4U.bidll. . 

Dana idade de potência da estação ter 
rena que lnter!ero (como na Etapa 1) -

Canllo oh anr•n• ela eatação terrena 
qull interfers na direção do aatii\i ... 
te iotarfQrido (6° fora do eil<o do 
feix:e) 

Atenuação no &Mpaço livre sobra 
38,500 k11 1!111 6.175 nlhl (ver Etapa l) 

Canil~ d• anti!DI do s•eêlite n• dire 
çio da estação t..rre11a qu.a interte= 

" Constante de Bottzmann: 1,38 x za~ll 
JfOw_ 

Au•anto da telllp•ratul"& de ruido do 
retl!ptor do aatttitc (p' + &í (IJ)- t 
+ &

2
C.S.,,)- \t) (em unidlj.dea toga.!' 

ritaicu) 

AuaeD.tO da tt.mperatura de ruiclo do 
·reeept~r"do aatiillte 

Etapa H 111t4!1cdveênc.ta .!Otvl.t!: a p,eA:JJa de 
deH.i.da 

Deneidada da patinei• do tr&naada­
aor d<l llt.Hte que interfere (como 
na Etapa 2) 

Gaaho da auuna do utilite que in­
terfere na direção da estólçio ten-e 
na i"11tnhrida -

Atenu-.çio D0
1 

Olf>aço.livre 1obra 
38,500 klll t.m 3.950 Mlh. (ver Etapa :Z) 

Canh<> da antena da eataçio t<Ht"l113 
na dite~io do a~têlit• que interfe­
re (60 fora do ei:llo do feixe) 

Consu.nta de 8oltz:111ann: ·t,Je x zo- 23 

J/OK 

. 

AUiliO!IltO da te~:~~peratu.ra de ruj.do ,, 
rec:•lltor ,, eHeçâo terren.a (p. + . •J (lle-> - ., • •• '" - k) ~q 

unidldu loaerttmicaa 

Au~aento 
,, teolperatura " ruido '• receptor da .utação te!'"t'Uie 

Eup. 6) Int!llh~i:~tc.io tota.t 40bllt • li. s«ç.«o 
Ao.uaento da teDper&tu.ra. de rttido do 
rec:eptor do aatilite (como na Eta~ 
,. 4) 

Valor maêric:o de Y(c:oa:o na Etap• 3) 

Aumento da u~aperatura ,, ru.ido ,, 
r•c:eprar da e•t•çio tlrrene (obti~ 
do na Etapa 5) 

AUIII!fttO de t<t.mpu·atura equiYaleata ,, ru'idc:t de· Ziaeção: r.u, + 4r,•O,Ol . " . 2, 29 

PetC:Illtllem ,, II~DIIlltO (3. 20/9€>) • • 100% 

AUIIelltO " ruido " li;açic:t devido 
i interferênda (3,33/100 x 8000 pWOp) 

o. Conclueões 

Slmbolo 
Li&açio Unidade A ou A' 

"''' '"" 
""" p<rop 

' " ' 

I 

,. 
• I.-, dBW/Kz 

'i (8) I \2.5 " 
• " I 200 " 

82(6.,) lS,S " 
k -228,6 dBW/°K 

19,6 

"· " 
,, 

! 

! 
,. I - " dlllol/1\z • I &j(qe) 15,5 " ,, I "' " 

&~,(a) 12,5 " 
k -228,6 46W(ott 

S{aboto tatação 
A ou A' Unidolde 

'·' 
"• 2,:!9 '• 

"'• 9) ... 
y 0,01 o\Ü!nrieo 

"• 2,:!9 '• 

" 3,20 '• 
(b.T/T) X 3,33 ' lOO% 

"' '""' 

lilo u:a•pio aa<::olbido, o ,aumelltO da temperatttra a­

quiY.alenta de ruÚo da liaaçio pOr utilita i da 3,33%, o que <~x­
ced• o v• lo-r l'~'"i-detendo,•da fix•do em :a e porta_nto Dio pode '""is' 
aer conaiohotado_c:o•o ad•haivel, Convim, po"t>tllnto, proceder . i 

. deveri•a 

aaora .,,r 'feitos, uundo, • ., p;rtic:ular, os diaaral:l&l da irradí.a·­

çio rlal da1 antana,a d&J' eataÇõel t~trrena•, o 'aapa~a•e.nto ans~ler 
topoc:~ntric:G .antre 01 latõilitel 1 oi valorel "'xatpl da1 lti!II.IAI• 

çi'ie1 de ttaof.oinio d• refer;;ncle, 

!)eve·se co:~pu.tar igu<llm<!nte 01 fatora& auplejllell., 

tatel tai• C:<1111o a disc:rimin•~i" de pc:tUrização, o .en~ralat;a•enta 

da• frequ:i~c:ias, 11 distrib~.&i~ão e5pecttal da interferêinc:ia qn, 

tê111, todo's~ "ll efei~o de red"ção da interferência cal.::u.led•. 

Fo<lt aer II.Oitrado qu.e, p&r• este exe~aplo, Ult elp& .. 
ç .. er~J;o aa1u.1ar entre oa aatiliUI •aior do qua 7,~0 tari8 cauaa:~ 

olo •o••Dt• u11 .. ~•ent<:> da tell.pt~rature aq\livaleoce de r\l!do da li&!. 

çio de 2%~. o qu.e torna deJD.eeaaaãria !fUilquer eoor.tenaçio. 

PROTOCOLO FINAL 

Mo .. o••ato de se proc:adar a ft1inat\lrl daa Atll F.la•i• 

da Coaferêoei• Ad•iahtrativa Kundh.l de Telec:ollun~caçiies !apl!. 

ciah da Genebra (1971), "' dele&a.toa abaho-••dnadoa fat .. ao• 

tar qu.e as daclaraçõea •eauinte• fora• for•ullda• pelai 4alaaai­

çõea •iaaatiri••· 

A. eoP.ferência Ad•iniatrativa Mundial da ltadio para Te­

hc:OIIunicaçÕea Bapaeiaia, Ge11.ebra 1971, det:idiu que a dec:laraçíi:o­

aecuiate apreaantad• pllJI Indfa aer.i lneluida ao Protocolo Fill.ll,. 

aeado iacorpora.da ia t.taa Fin•i• d• coaferiachl 

"la 1ndia, a fai:.:a 845-935 KHz:, é taabí!•. uaada., &ll fr4~ 

qu.ênc:ial dia radio<Jlfuaiio de televhão por utêliu c:oa .. óil:u.Uçio 

de fr~quincia, incluiado .inergi• diaat(l&de, auj~it• .a •~ordoa c• 

aa ad11iniatraçOou qu.e tenha• aerv.iç,,. oparaado aeauo.do 1.1 diapo­

diÕ•I do Quadro da atribuiç:iio de fai'llll de fraquênc.h e .qu<i P0_!. 

••• aofrer influiac:iaa de•favorivaia' • 

O ·lia~itt da aanlidade <10 fhu:o de pc:ttência upecitJ.ca-: 

do liO N9 33lA do lc~&"'UIIIento ·da Rádio aerá •t>licado ~ta prouçto 

dos aarvfçoa dlt tf!leviaio terreatr<~; DI ti .. irea •n•lo•••e"-ota ea~ 
pecifieadoa no• niimeroa 470NI e 470WI., do Reaula••ntc:t de Rádio •,! 

rio aplicados ua protéçio doa aerviçot 1 •Õn:ia operal!.do ueah 

fah:a." 

REPOEltlCA n!OERAL DE CAMARÕES 

A deleaação d11 Repúblic:e Feder41 oh Ca•arÔea qu.e ptrt.!" 

•dpou <~• Conferêl!.c:ia Ad•iai-atr.ativa Mundial d"' Talaco•u.nic:afÕ•a, 

11111Ch.h'ile C~Dcbro {1971) não podendo, p.or \lll dado, no 1111&t.111lQ 

a.tual d111 seu deaenVolvieaato, ·faller aa obtervaçÕea pertl••nteiJ'ii 

pro'posiçõu da atribui<;:;:., de fai:.:aa de fraquindat có11p1'eeo.did•• 

alare 40 e 215 Gtlz:, a, por ou.tr.o lado, da•ajaado io.teaaa~t~te a:~~~ 

eorajer o progre110 da ~acnologia, aasiaa aa Ataa l'inaia dl pr•~ 

liente C<;l!lferênc:ia, reaervando entra tanto 11 aau. Co.,enr~, o dtr•lta 

de to•ar tod .. af 11adídaa ju:laad.ca n.ac:aaairtaa IJU'• a•h•aaaar4•u• 

o11u.1 int•r•JSeJ, quaado for o taao, a pata prot•aer_ ••• tt .. bro ou 

H~broa a.uociadol não r .. p~it•r•• •• .thpoaiçÕat do1 aeJutuÜ~ 
toa da RJdiocomoniC!açõea iuta ..-odo reviu.to e I:OIIphtaôo, 

REP05LICA DA AFRICA CEN~ 

A df!leaaçiio da Repiiblic:a ôa lhic:a cantral q.;, partLci­

pou da Coafer;ac:la ,tldllil'herac:iva Hu111dial da 2'1'lacolllloic•fÕ•a ••.~ 

paeiah de Gettebfa (197~) anlttll •• Ata• llnaia da praunta-Conf,! 

rincia reurvllndo ao Covarnc:t da tlaplÍ.bli~à da ltrlc:l Caanal o oU~ 
rei to da tomar tÓda, •• lledi<Í.aa que julaar ii;~ala para al.lVaJtuir­

d&r aain lntara1111 ao c:••o da certoa Mallb'tol ou Me•koa 4aaocia~ 

dOI faltuea~ d.a oJUelquer •anaira co• o qua aatlver •• aCordo co• 

ai dec:iaõaa da pr•a•ata Coaferi:acia 011. ao eaao dos a~al rll\lltllfl~ 

tia d&• re•ervaa for~~.utad-a• pÓr ou.troa' pai'aaa c:o•pro•ata.ado • ft01I 

flltalo•,...•crca·.id:•: ae<J,._·.aeJYiow•--4• .~o~N.'" · 

CEILio 

A o;tata1aç~o do Cai tão reurva a ·aau' Governo o diraicoP, 

tctlllar todu •• medida• quo=· •h po••• ju·l.aar aec:etaãria.a par• ••I'!') 

VJiilu•rda.r ieu.a iaterea••• ao c:aao de c:a':rto.• tfa11broa. faltH••/ - 1 
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q~&al,uu· aaaaha, coa o qua attivn •• coaforai4 .. a coa 11 daci­

tiu ·~ Coahriaoh 4dahhtntiv~ tfuadhl da Tat.c·oaualcaçõu da 
talaaoauillluo;õaa l1paciail da Caaabu (1171), ou dada no cuo da 
rata,v.aa tora~o~ladll par ouu·oe pahu co~aproaaundo .o boa f11Dclo· 

aaaaato da llllll priprloa 11rvl.çoa da Uhcoauaic.açõaa. 

CHILB 

A 4al•a•çio olo Cbila daclua qu1 raurva i J,apúbll.ca· elo 

Clalll o dhdto da toaar, •• cohbora;io coa a Uaiio htaraaclo­

aal da Talel'oaul'licaçõaa, •• adUu que da julatr üuh i ulva­
lllll'da da JObaunla a doa l.ntcruul da &apG.bUcatdo Chih no ea• 

ao da ua Haabro ou Kaabro Aaaodado faltat vacci.alaall.t.& 011o total­

aaau c• o qua aatlver 111 <:.ODforal.clda coa aa clhpodçÕaa do la•. 

talaaaato da tadiocomuDicaçõu, ravhio da Canabra, 1911, a dt Co~ 

Yaa~io ih K•lltraux (1965), ou aioda no cuo da raurval fora11ll• 

daa por pdua afatando direta ou ir~dirataaaou oa lotuaaua a/ov 

oa liuaaat da uh~oauni~açÕu da J.apÜI>ll.ea do Cbl.la. 

UP0at.ICA DEMOCRA.'l'ICA DO CONQO 

A dalaaaçio da lapÜbllc:a Democrática do Couao qua part! 

cipn da Collfariach Ad.alahtntiva Mulldlal da TalacoaudcaçÕuE.! 

,..iaitda Oaaabra (1971) ratarvll a nu Governo o dirdU da to•u, 

aa aolaboraçiio coa I t1111iio Intaroacloaal lia 1'ahcoaunicaçõaa, to­

dal aa aalllda1 411a ale faJsar aac:tuirlaa para· ulvacuu·dar uua 

h.t.a.t:a"''• 1110 ct.t.O '" 'KI'4brot 011 'Kaabrot Auocl.t4oa nio rtapalt~ 
l'all aa dhpotlçÕu doa lacula11autoa da !tadloco!lluul.caçõet rniu­

dol, ou alada 1 •• for o caao, clt l'l&ll'VII forauladaa por outroa 

paltu r:oaproattalldo o boa fuaclonaatato dt ttua pr!ipr:Loa urvl­

çol da tthcoauplcaçõu, 

UP0BLICA DE C&l'.t D.' IVORl!: 

A dahaaçiio .da Cõu 'li'Ivort ·declara qua rua~va para 11111 

Ooveroo, •• Yirtudt do,.,poclatat qua lha aio confadcloa, o diraito 

dt toaar 1 aa colallortção 0:011 1 U>;~iio Internacional da r'hco!lluni­

caçõu, toclaa U·••diclu qua lla jul&•~ nacauiriu i ulvaauar­

da da ''"' haurtataa ao caao da Kambroa ou Kambroa Aaaociadoa não 

oburvaraa, ela 4Udqnr ll(a.Jial.ra qua aaja, aa utipulaçíiea da rev! 

aio do lasulallttlto da l.ad,io~omuni.caçÕ•u da Genebra (1959) e,ltaba­

leoida pah Contarêntia A'llai.ni.atntiv• Ku~tdial de Telecoallnlc.:a­

tÕOt lapaclli.t de Ctll-br~ U·Ul), 011 d.nda da raaarvaa foTauladu 

por ounot paiut co11paoaa"Uruto o boa funeionalltato da aaut aarv! 

fOt da taltcoau~~ol~açõaa. 

A dala11ção d.t Inclooiala u·ii firaaaanu q11a 1Õ 1111a u­
tralu cooparatjjão htal'naciooal &ltaballoctda 'co11 ua aa'sltid.o tio 1.! 

l'&l •11•111t0 poatfYtlo paraldri 11"' u th1 pa-rtido du vaatu po.!. 

al.Uld.adaa ofaraeldaa pelu taltco.;,unlca,õaa por aatilita. 

A lD4onitia1 cujo tauitõrio i ua arquipilaso ooda lU,! 

d.•a ta'tanaõn d.a tal'rl aio taparad.aa por vaatat axta~aii•• llarlti­

•••• coadder'a co•o 1111lto proattldora 1 espantio du taheoauaie.! 

ti•• por aatiUea, <~,ut ladUt.ari.a aoluçiio da 11'11'&1 problamaa 

••• 11 topreatntall a uu pa:La aa aat.rla da taltcoauaicaçõaa·. 

Ot apita• &11. vht da duan•olvi•aato racoahact• palna­

atatl a laportii111cla do papal dat talaeoauaieaçíiaa por a•tilita •• 

dif•aio da tducaçio, • dt .,utrot ••rvltjj,oa piibllcoa ooa l~K~ah da.! 

tad11 da a 1raadaa cidadaa. 

I coritahnu contudo q11a oa paiaaa •• viaa 1111 da.-anYo! 

~~~aato paatltlpaa -••• raaarvaa dat dhcueaõu a 4eciaõaa 'iapor• 

._ ... '!acaraa11tta ao futuro doi aitttllaa por aat.ilital· lat.ll 

..a·~ ·d,11va11 eatar cootiauaatlltl lnforaadot do prosreuo • do dt­

tellivófw'l•••to ol'la~oa, aaatt do11laio. 

I coay .. altate alsda, que 01 paiaat 111 -viaa da clatt'll'l•l• 

•l•••t• aio taaha• • i11prauiiiD da dapaadiiacia. para aa b•••t&eiet· 

daata ptii>Jtllao1 da· ••• voa_t•d• dl ua ptquaao srupcl 111 t•h••· •, 

urilhaçêo Joa aiau•u por aatilita nio dava aar rttttvlciO • u• 

paquaao 11iiaaro da pahaa ricoa: i nacauirio •• couaa4~inch pre~ 

var aadldaa da aaelariiac{a teia ~u• aaaao oa aaia pobraa doa pai­

••• •• viaa da deaaavolviaanto aa henafJ.ciam doe proarauoe doa 

tl.ltaaaa de tel•coallo.ic.•'i.Õae pot aati1H.e. 

Sa Hcer claro .... o prosrano duu taolosia uaa lu­

crot a toda buaao'idad• a qi.a ala coll.tr'illui lllbatancialaalltl ao '.!! 
caaao do Diiciao StJutldo Dal'iiialo do DataPvolvillanto, ii coavaahau 

atribuir "'aior atençio ao~ interouaaa doa pa{aal &111 viaa da d•••!! 

volvi:ant:), 

A lnclonhi• eui racan.nac.icla u.t.T. s ao P.N.U.D. pala 

Ulittência qua elaa tea fornecido atii o a.aaao~o pera mtlhorer euá 

recla d~ tala~oaunicaçÜta. Entrat1nto, r,aatlll ainda projatOI 4,\11 

diVtrio eer j11l1adot 0 c_a11e: Droleto da r.eda ·nacional de taliC.OIIu~ 

niceçõu no audoaata da Ãail, projatoa aducuivoa, projeto• da t.,! 

liCO:::unicaçÕel no lren oc.identel no quadro da fundo a Ptre, a Dela!:. 

volvi:::ento do Iran oo::idental e outroa projatot para os 4u&ll a 1,! 

ai~tênci.a clava-u co11tinuar, A Iildonitia aepera ai-racnama11ta aa 

bena!ic..iil::' cl• ;o:u au~at<bcia têcnica qua lha p&rlllithã colocarno 

ponto aau próprio tilt&ma nacionU da talacomllnicaçÕaa por aatil,! 

"· 

'""' 

O Covar11o llllpari•l do lran 11 raaar•a o direito da to• 

aar todat "' 11edidu qua julaar ntc.aaaiiriat c.o• vhtae • protasar 

a utiliaar IIUI urviçoe qua funcio11aa at'\lalaallt& ou qua aatrario 

elll Iuncionafl>anto no futuro, 1101 eatol 111 411• &ltll 11j111 efat1doe 

por urviçot <la outro• l'aiaea. 

El1 aa r111rva aito.d.a, o d.i.rei.to d.e não ac.ei.tsr oi p>:OC,!: 

d!meatoa da nsiatro junto .to t.r.I..J, para •• fraqui:nciu utf.U­

a•du at,.el ou futura~ente para seu• aq,.ipemantoa e .:1 aau tarri­

tÔ~io. 

!4:~,açõ~ .:o !~!n u ra1erva enfia, am nome de 1111' 

-pai~. ~H~it:) ;;, t<>~nr u ,~.Hlas nu:euãriaa para rupondu ia. 

1u11 n .. c•s•i<!o~~J~• e:> ::atiiria de taloca11unic.açÕa1 • para protaaar 

41u1 -11rviços exiatelltet e f"'turo 1 1&11 prevezo r11triçio nenhuaa 

10rt1 para 01 eq.uipa;"antCII ,.ti lindos. ou daatinacloa a aerea util! 

z11do1 no futuro ~::t tocl.:11 11 fai!'~l da fraquincia1. 

JA'lAiêA 

A dalesai;io da Jan01ice raaarva para "u Governo o dlra! 

to de to11er as medidas que julc.1r occ.aaairiaa par'a preservar '" 

int~raaaes no ea1o da u11 Me111bro nio reepaiter da qualq~or melltira 

qUI 11j1 as decisões da Cor~f_arincia Adainhtrativa ~1un<lial da Ra­

diocolluttieeçÕas EIPeciaia de Ceaabrl (1971) coa"ro1111tando, cluta 

mllncire, o funeiona111111to doJ aarvlcoa· da telecoa11nicaçÕe11 de Ja­

atic.a. 

REP0!3LICA ISLAMITA DE !'.AURITANIE 

A dsLec.açã<> da RepÚblica Inll11ita da Mauritanie q11a P'!. 

tl-cirot d1 Conforênda Admhoianativa Kunditl de Telecrl:'~nicaçõeJ 

d• Cacaebra (1971), na uainando ea Aua Jiuh d.\ praunte conEs­

rincia, reserv2 a ''"' Covar11o o direito da tomar, 11!1 colaboração 

to<~ a União lntarneciOIIal ela Teleco•unleaçõu (U.I.Tl toda& '' "'! 
didu que juliar nae,Uiiriu parai 

... ••lvaaulrder aaua intarae•••• •• for o ceao: 

- proteaer. •• todee &I blodaa de fr•q\jiaelaa concer­

nente&, aue rede ela ta1ecp.muoic.açõaa axia,tenta, pro­

jetada c>U futura. 110 cau• da ·c.ertol Me111broa ou Kall­

broa Aasoci&doa nêo raspaltera111, da· qualquer oaodo quo! 

e~je, 11 4ifpo-•içQ-as ~ni-.a~u a t:_olllplataoa, Oo 1o.,~ 

irOI&CitO d'a RadiOCOI!IunlCIÇ'lflft, ou ,l.,ad.f! 11 r&t&~Vai' 

fer•ula~ll Por outrot paieaa_ quJ coaproaataa o fun­

cionemanto normal. 
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REPÓBLICA 0/1. NIGtRl)., 

,\ del•;;ação dr> r.~,Ubtice ,da Nig.Sria ronHV~ •- ~~u G,"~!­

Jór~ito d~ t~O\J-t t,>.!~~ as 1'ledidn' ':""' ,;,.\, p<nS>! jui~Jr ,, . .-.: · 

~:iri.::~ ~ ''d"'õ"·'d~~ ,,_, v;5ti: de l~l"asuenlc· do seus intcn·•s~~;~, 
,•,Hn .:1~ ur:1 :>~i~ q .. ao.~~er- fnltn" d~ Uf"3 ,,.,,~ira ou ont,ta c"'' o '!Jl~ 

cstiv~r <·C! c<>nf"r"'iJ.!d.• cor:~ as di$rn~i,.-;;,., <;.U<' fi;;ur:o.:o ""~ A"-" 

Finei~ do 1 t.., C<>niprt:'n<,",:,,, ou ainda tln-i n•,.tr_v~,_ !ormulada~ por '"' 

1,,;:~ qunl<Jui'r cnUiprmH!tcndo o bom fiii'ICionooent" <'!:u tc•l•·•""'''"lli.,, .• 

çà<>l ni&<!l'i-'"""' 

PAQUlSTlO 

Ea aaah.aado 11 Ataa rinah d• Coahrincia Adal11iatratj, 

va ll~a1ldial da Tah;c:o .. uDicaçêiu E1pac:iaia oh Ga11abt• '(lt7l), a cle­

laaaçio do raquiltio ra1at"v• 1 eau Govarao o dh'aito de aderir 

tettla1 ou peru da, dhpoei;êia• do laa:ulaaento da l.adioc:oaunic:IÇÕ&a 

da Ga11.abra (1959), revhadn. 

A dalaa,çio do Paquhtio declara ai~:~da qua raaarva a aau 

~ovarao o direito da ac:atur ou aio aa c:óaaequêac:iaa que poderão 

ocadonat a 11-io Uaaão da u• outro paf• Ma•bro da Vaião aa dilpo­

aiçõaa do !lasula•anto da l.ldioc:oaunicaçõu reviaaclo. 

REP0BLICA. RlfloNDAISE 

A dalaaaçio ii. l.apÚblic:a Í.~a!!odalaa aaaiaa. aa Ata.• Piaah 

da Confittil'lc:ia Adl!liaiatratlva Mundial da Talac:oaunic:açõaa Eapac:bh 

da Gal'!abra (lSI71) cuuval'!do·a aau Govarao o dirai.to da toaat to­

daa ••ol~d•a qua ata julaer nac:eaaii•la• a aalvaauarda da aa .. a int.! 

raaaa1 ElO caao da Maabroa aaaoc:iadoa aio o'baecvara• da qualqúar 

aanaira qua aaja a:t: aethula:fÕ&a d• rav.iaã" d" ••sul•••ato d• la• 

dioc:oaut~ic:açêiea da Ga11-abca (1959) •tatuada pala pruanu Contui! 

c:La, ou alada da ra&acvaa forauladaa por outr.oa paiaaa c:oapr-ta! 

do o ltoa fu11-c:iona•aoto da aeua aarviçoa da talac:o•uoic:açõaa. 

REPOBLIC/1. DO SENEGAL 

A d&lalaçio da RepÚblica do $a.,.egal qua par-ticipou o!a 

Co!l.farÍI\cia Ad .. iniatrat·i-va ~luadial de 'talaco,.unicaçêiaa Etpac:iah 

de Çaoal;>ta (1971) aaalna •• Ata& ,.inah -ela praaanta Confariociara 

aarvaado ao Go-varno dO Senaaal o diuito de ~o111at 'iodaa •• aadi: 

da a que ale jut·a:•r ·útait ii allv•auuda da aaua intaraaau na uU­

liaação daa faix•a de fraquiociea aci•a da 40 GRa, 11-&c:aaairlu 11o 

caao da c:attoa M•abtol oleixara• da qualquer •aoaira que aaja, ola 

aa conforlll&r co• aa deciaÕaa da presente coafarênch 011 ainda doa 

ateta decorreataa da raaarv•a fortauladaa pot outroa Maatbrol to•pr.!. 

••ta~rdo o ''bDa fuflcion-•ato de acus ac:rvlçoa da telaco•unic:.açêia,, 

REPÚBliCA DE SINOAPURA 

Em a .. tnando as Ata.a Finaia da Conferêncla Adminietratl-va 1\lu.!! 

dlal da Talacomun.icsções Eapaclaia de Oenebn (1971), a "delesação da Repi 

bll~ da Stnppul-a reaerva 1 lt-11. Governo o direito de toma.r-tc.daa aa medida& 

· _qué- ele poaaa julp.r lle'ceasiru..·à .lalva,-ukrda de aeua interuaea no caso de 

um p&ÚI qualquer debm.r. de qualquer manetra que aeja, de ae conformar com 

aa diapoaiçõea das Atas FtM!a <!e-ata Conferência. ou ainda de -reaervaa forn'l~ 
ladu pol' um pa{a ~Ualquer comprometendo o bom !uncionamento doa aer:vlçÕa 

de telec"ornunicaçõea da RepÚbll.ca de S\ngapun.. 

REPÚBLICA PE VENEZUELA 

A dellllt.ÇiO da RepÚblica dtl Vene:uela que participou da 'CoM.! 

rênc.la Admini.tn.tiva Mundlal d'e Telecomuniaçõe~ -Eapaciaia de Genebra 

(1971) fu aaber que em aaainando' aa Atas Finais destà Conferência, rtsetva 

ezpreaaarnenta o 11eu Governo'o direito· de adotar ou não aa conclu!IÓ&S da c~l!_ 

da Conferên~ia e ain(!a de tomar toda medida Q.1.te ele- julgar oportu.na para, ••! 
vapardar aeua tntereuea e pr<rteger aua·a redea de ~\ecomuniCa.çÕelil para o 

.Relll.lame~to de. R ~J\ocomunicaçõea da. ma~eira q~e ele eat,, revhao:io .c 
;:iletado por e&til Conferêncta, ___ _, __ _ 

{A,a a.alnaturaa que aefuem o ProtO<";olo Fín3:l :jãa az~ mt>-'lma.~r que 

••suem a U~vi11io do l{<:cgu!ameuto de Radioc?municaçÕce e que estão Dói..! ll'~~ 

naa 5 a 36 daa <:\tas F inala em sua ,·eraão francesa), 
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hlativa ao Oao por ,'ro4o• oa Pala••· c0111. Igualdade c!e Di• 

' raitoa, de ratxaa de Frlql.l.inctaa atribulda• aoa Suviço• 

de hd:ioc:olaUnieaçôe:• f:•P"i&ia 

A Co;nfarinc:i.a Adeinhtrativa llut~dial da Tahc:oauai­

caçõu -tapltiaia da Gaa.ab:ra (1971), 

que todoa 01 palua tia diraitoa iauah ao uao daa 

fraquirr.c:iaa da tiiHo attibu'ldaa aoa .vãrloa ear-vi;oa da ~adioc:oau~ 

ait.açõaa lÍipac:taf.. 0:0110 tam'bãm, para aatea aarviçoa, di. Õr'bita lia 

•• tiil i ta a a•oaatac ionit i o a; 

que o aepac:tto da fraquirr.c:ia de ridlo a a Õrbita da 

latilitu S.~oeatacioniciot aão racutaol gatu~ah UaÍtadoa a davaa 

ur uaadoa d•- aagaira aala aficaa a acoii.Õalca poaatvall 

da que o uao, por difararr.taa f&illl ou srupoa 11a 

pah•u, du faixaa da ftaquinc:ha a daa po1içÕe1 fixaa aa Õr'blta 

da ••~iuu, aaoeati.cioai:riol pod• tat loteio aa dataa difer111taa, 

de,eod.&Ado t!!aa nac:aaaidada:a daataa pai••• a daa tacilllladaa têcal­

caa da qua ~1u podarão diapor; 

1. 

quic~< '41 p.ar• ••n•i""' da tadioco•uuica~õu aapa-

clail a uu uao 11io davaa confarh a.ea.hv.•• priorldalla perlla.aaau .a 

aaahu• daat•n paiua ou arupo•da palua a aio dava crh1r obaticu~ 

loa•ao ••ta\alac:i••ato da a~Uaaaa upactala por outtot p&laaa; 

'· que, aa conaaq,v.iacia, ua peta ou arupo da palaaa 

tendo raaiatra4o aa V.I.'t, f:raquirr.c:laa para •••• 

aervlçol d~ radioco•ua.ic:açõaa upaciai1, daYa tOIIIt toda& ai •••U· 
daa pritic:fta pata torrr.ar potdvat o ••• da a.oYol data••• aapac:la;b 

por outroa Pailu ou srupo -ela pai••• q-ua atl!a fa.t•J•:r .. ; 

'· que ea dhpoalo;Õat coatldla 1101 parãaralol a !d•! 

u !laaolv.çio davaa aa'r ta..-~aa aa c:o!l.lldata<;io palaa 

atlaiohtra~tõaa a orsarr.iaaoa paraanaa.ua da ·Uaiio, 

RBSOI.UÇXO 1'19 • 2 - ·2 

hlat:l.va ao B•tabeleci:alento 411 Acordo• e l'l!UIO• Aaao­

ctados pa:ca o Sa.rviço de Radiod.HUaio po:r S.tllite 

& Corr.tarill-cia Adaiaiatrativa Hurr.dial 4l talac:u.uni~ 
c:a;Õaa da Çanabra (lSI71), 

., que ã i•porta'lllta faaar o aalhor uao poaatv-al da Õr• 

bita da aatilita• l•!••ta.::loaérlo• a dae f•izal IJa 

haquiat:iaa -ct:rilou1da~ ao aar'fiço da tadiodifuaiío petr aaté-Uta: 

••• o ararr.de aii•aro da ia.eulaçÕta t&Clptoraa o.til! 

11ado aa.taaea diraeio'lllaia que po4arh .. :r 'eetabala­

tido para u• aarviço da radlodifu•io por aatilita poda aat ·u• oba~ 

ticulo. pata aa •atl.a.çaa da localhaçâo daa a•taçêiaa .da radio4ifu• 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (~o 11) l;erça-feirall 6709 

•io 1iapaeia1. :aa ih .. iia 6oa aatilitu a•outai:i.~o:ai.-~ioa, •. put'h 4o 

f"Oaaoto •• qut ala• ~olt.t~raraa •• 1arviço,; 

1101o aa ••inÕu· ela ra.tlo4UUaio por aatilita pod•­

-rio cri·al' iatartpriucia preJucUcial aoltra uaa ar••~ 

4• paru da auparfida 41 ran·a1 

11011 ot outroa tarvtço• eoa atribulçÕtl na auaa fa.i 

•• alttllitaa u11r • faixa antee do ••rviço de l"&-

41to•'Ua-io por utilhu ur utahhtU.OI 

lo 

dr.~Ur. 

qua 11 tauçÕ~I da tervlço dot radto<lituãa- po1' u­

tiUu tario aaubehe.ldll-a opu·adaa c:o11forae oa 

acorol~t a pl.oot uaociado• adQUdo• palaa coaferiociat adaini•­

u·aciv••• auadiail ou raaioaailo confor•• o c:aao, ll&s qu•i• pode~:~ 

pu·clclpn todaa •• a4ahhu-a.;õaa intu·aaaadat e •• adairlinra­

çõat o:.11ju• ,. .. r.vi.çll• Corta •u•e•thai• de ••~•a d.da~oravel•ellte .! 
feUdOIJ 

J. que o Coualho Aclminiur.ativo earã 1olic:iudo • ex! 

minar, loto que aej~ poaa[\O'el, e queetio da <:oavo­

c:.a~&o ela 11111 Co~(e~f.ll.t.\.1 ,\<hab,isU&tha M..,ll.ôill e/ou ôa Cc.Dferi.o­

elae Ad•ihhtrativae _Re.aionaie, eonfor•a fÕr ae.eueãrto·, viea11<10 

'· •• 
viaor de taie acordo• 1 planoe ee•oei•<lol, •• ld•i-

aiatraçÕe• a l.P.R.&. deva• 'plie1r o eiitodo contido "'" Ruotu-

çio 19 lpl - 3. 

Relativa ~ !nb'llia - Sarviço das Eataçõaa !~ciah do 

Sarviço da IIAdidldifuaio por Satilita, Anta• lia Entrada 

em Viqor doa Acordos e Planos Asaoet..ad.os pu-a o a.s:v1yo 

da Radio4Huaio por Satélite 

A Conferência 4clainhtrativa Mundhl ela fehcoauDi 

caç<ie.s E&ts<:ish de Ca:~~oa'ora ("1.'.111), 

•> que, ellibora a coaferi11ci& t1nha aclotedo·.-. l•~e~lu­

çio 19 Spa 2 - 1 rehtiva ao letabdaci•IJ'Dto de 

ple!!.OI para o serviço da radiodifueio por 'atiiUta, alau•u ad•i-

.. tstr"açÕe.e podem 1111.tir e. ne<:ellidede da eolocar 111 uso ae 

;õ.ee ~pac.-ili:e "4.1 r~iodU.uJ,i.o ada11d.o. eueball.cia111.to ·da . 
b) e;ue ii eouveuieote· '\UI 11 edaiuiet!e~Õea ...,item, fte 

med·ide do p011ÍY&l, a proliferação da uuçõu u­

pad•h de udi.:.~.if•.uio por utélite 111t11 qua uh pluaoe eajem 

&ltabeh<:ido•: 

,, que u101a •nação upaeiel de radiodifuaão por aaté­

lite pode ceu,ur int:erfotr;;11c:iae prc:judic:lah ii• '.! 

teçõee terreatrea funeionando na maa101a faiXa da ftaquineial, llllea­

•o ai as Ültilu1 estiverem fora da iree de eerv.i~o de~ ••taçõ~a 

,, qu• o·aitodo eapecU1c:edo 11.0 .t.rtlao U. do lasul&-

mento da Jtadioco•uoieaçôu niio contá• dhJ\o,itivoio 

eoae~nr.entea i eonr<leneçio entre eetaçõee eepa ... leie do aefviço de 

• 

ra4ip4Uueiio por aatiliU 1 eu"açõu ternura• 1 entre uu~Õn 

aepaeieh do aerviçci de udio<lifúaão por ae.tiititel- e ailur~u n­

padah da outul. daip.htraçõu; 

d1.eidt 

l. qne o aiitodo aaauính uri aplicado 11tii qu.e oe a­

eordoe e pla11o 111eoeiadoe antram 4101 viaor col!.ftoraa 

a ~aaolu.çio N9 Spa 1 - ~~ 

$•çio A: Mitocl.o .:1• Coordenação entre Estações Ea-
pACb.b do servi.ço de Tta.diodifuiio i'Qr 

Satélite e Sstações Tern•stres 

2.1. Alltll da u.a1 edQr.loietraçio notifiear i Juntl ou 

<:oloeer 1101 ueo qu.alqaer coo•isoaçio de frequi'ncLa 

• 11111 aauçio oupa<:ial da radiodifusão por utilit~ 11.uaa feixe da 

fraqui.ocha atribui:da, com iaueldede de dl.uitoe, 110 serviço da 

radi.odi.fueio por satíilite 1 a ua eervi.ço de r;~diocõmuni<:•çÕ'ee tu 

raetree, ne ••••a J.aatio ou S;b-kesiio on ~~~~ difere11t11 ha:iÕe: 

ou Sub-leatõea, ala daverã coordaoer o u1o douta conaiao•çi~ coa 

quelquer outra ld,l!ll.rliltrlçio <:u.joe urviçoe da radio<:omunicaç.Õn 

terrestraa poe1111 ae.r deafavorevelmeot'e af~tacloa, l'1r1 •••• fi•, 

ela deve.ri eom11nicar i Junt1 todo,• oa parimatro1 técni<:os de&tl 

aata~io, taie como 1io UIUII&rados nas aaçõee pert:ine,oue do Apin­

dica l.Ad"·•&Ullllllnto de RÁdio, que eio neeeaeiries para e.valier 

o ri&eo 41 .interferi"aeil pau ua eerviço da radioeo11utticaçõee te!_ 

l"lltrae1>. 

2 • .2 •• A Juota devari pvbllcer eeta iftform1çio 11çio 

aepeei;~l de eua círeular 1e11anal e deveri tambél!l, 

quando circulu 1emen1l contiver til inforaaçiio, aviaar 1 cod•• 

ae 11dudnistr1çbee por telearella circular. 

2.3. Qu.alquer adainiltraçio que <:o11.eiderar que aeu1 se! 

vi.çol de radiC!<:ODiunicaçõea terr11tt11 p0111• llf 

daefavor;~vel111nte afetadoe, enviari eeu1 co•sotirioe i edaini1tr.! 

çi.o que busca coordenação e, 111 to-dos 01 e1101, i J'untl. !etel e_2 

ll.lntirioe devem eer enviadoe dentro de ce11.to e vi.nta di11 a par­

tir da deu da cireular 1111111.11 pertinente d'e I.r.R.a. s."ri •~PO.! 
to qu.e tod• ad111iniltraçio qua Dio unha e11vi&do eoaantãrio• den­

tro deeta perrodo <:oneidara que 1eua aerviçoe de redi.oco•uniea -

çiias ta'treiUII 11io 1io I"Uieet!vl\a de aerotm delfavoraval•ente a'-

fltldOI, 

2. 4. Toda edaoiniuução que tivu er~viedo ço111eniirioa 

eobre 1 11taçio projeteda daverã c:OIIUI!.icar 1111 a­

cordo ou, 11 hto 11:io fÔr poutvel, IDYilr i admiohtuçic. q_uot 

bu1ca coo~edenação todo• 01 dedo1 aobre 01 queh aaua coaantitioa 

estio ~aeeacloe, bt.a <:oao todae 11 lu&estÕas qu.a p0111 f111r ví.11.2_ 

2.5 •. A admioietreçio que plaoeje colocar 111 ueo 11• ter-

viço uaa utaio •apechl do 11rV~ço de radiodl.h­

lâo .por eatálita, auia coeo toda adminittraçio que acl"edita que 

11u1 1erviço1 de radf.ocoauoi<:açio te.rrintree po11111 11r a!atado& 

pela eeuçiio 11:1 quutio, pode 101icitar o auxhio da Junte •• 

1) OI dedol cécoieoa • lltretJI utili~adoa p1r1 efe~uer 1 coord~na­
çio 1erio b11eados n11 Reeomaod•çÕes maie recente• do CC!Il que 
11 adminhtreçÕas tiv.eraa ao:.eito de acordo co11 01 termos da 11.& 
aoluçii.q H9 Spe 2-ft, H11 autinei• dll Ree:>101endaçÕ11 putinentel 
do CCIR, 01 dados céc11itC>1 a saram utilizedo1 pare efetuar 1 
coordenação lerão d1ttrE>i!!.ado1 por aeordo entre 111 sdl!linistrli­
ÇÕfe htere11ades • 
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2.-6. Sa o au11:hio 4a Junta ther aido aolicitado a u 

o 4aueordo parahtir an.ira a adah.btraç;o qua 

buac~ e!lordanação a a adainiuraçiio qua tenha a•vildo taut comaa­

tãrioo, a administração qua buoe1 coordi!D.ação pode, apÕ1 o par{o­

il.o total ~·cento e oitant• dias a partir da data ~b eircular aa­

lllaaal apropriada da t.T,Jt.ll., enviar a Junta aua notificaçiio rei.!_ 

tive i conaignaçã~;~ da fraquência ,,. quenão, 

Seção B1 Mito4o (!.e Coordenação entre. E1taçõe1 E•­
pach.il do Serviço de Radiodifu•io por 

h.télite e Siate:n.a• lt•paciai• de outra• 
Administraçõe• 

'· Uma adaíniatração que tallha a !atan~io ~~ coloc11r 

aa,uao uaa aataçio aapa'cial da radiodifus4o davari 

aplie.at', co111 o propÕdto de coordena;io eoa aiateaat eapaciah da 
outru adahittraçõaa, •• aea::uintaa dilpoaiçÕu do Anisa 9A do 

l.l. R9a 639AA a 639 AI, inclu.aive. 

3.% .1. 

l •. 2.%. Rellhuma eoordanação da acord.:. com " paris<:d'.:. J.Z.l 

i neeuaãria quando ':'ma adminiuração propuur ao­

dific:at' Da pa,-iaatroa da u•• condan.ação axiataDU da ta\ forma 

otua Dão aumeDU a p-rob&bil!'idade da intnfuêDcia prajudi~ial am 

astaçõu d~ aarviço de radioc:ollullit.açõu etpaciaia de outra• ad­

II{Diattaçõu. 

3, 2.3. 

. ,\. 

N9a 639At., 639AK, aU::11111 a), ~}e t) do 119 639AS, 

63!1AT, 6)9,\U, 639AV, 639AW, 639AJ:, 639AY, 639AZ, 

seo;ão C1 NotificaçãO, Exame e lnecrição no Regis­

tro Mestre de Consignação para aa Eata­
çõe• Eapaciail de Radiodifu•ão por Saté­
lite Tratadas na Presente Resolução 

Qualquer eonai.snação da haquê11cia2 para uma uta-

çio upaeial do au.,iço de radiodifuaão por util! 

ta da~ui au Dotiflc:ada i Junta. A adminitt-ratio ootifieadora 

aplicni, para eua fim, •• dhpoaiçõea doa N9a 639BE, 63,91F 

639BG d.o Re&\Olamanto de Radiocomu-t~ic:açõea, 

•.z. A• notific•çõaa feitaa da acordo com o P•riia-rafo 

4,1 aerã<1 ~ratadaa i.nicialt~~ente de acordo com ae 

ditpoaiçõu <:lo N9 639BB do ReauliiD.lnto da laclioeomunieaçÕaa. 

j .I. 

5. 2. 

de Resula•ento 

aos mitodoa oh 

judidal}; 

5.3. 

A J<.<ota exaaiou·• c:eda ficha de aotificação:' oo qut 
dia raepeito a: 

a) aua coofo-raidada coa a Coavançio, a "Tabela da 

Atdb•dçÕu da rrequêPciae a daaata dhpoeiçõ11 
de B.adioco•uolcaçÕae (â neação .daqullae -relativa& 

coordenação e i: probabili4ada de iatuferêo~ia p-r.!; 

b) aua eoDforeidada, onde aplicival, co• aa diapo­

aiçÕaa do p<nisiafo 2.1 da Seção .l acima, rala-

ttvu i coordenação do uso da eonlis11ação da fraquf,Qeia com 
d'ma i1 adminh traçÕea i!ltare·a-adaa: 

•• 

'c) aua conforllill.a<:la, o11.da aplicivel, co• aa diapo­

aiçÕea do pariarafo 3.2.1. da Seção B att11a, ·r.! 

htivat coorda11açio do uao da conaianaçiio da fraquiaeia com aa 

j. j. d} oode •vroprhdo, • pro!J•b{lidade da fotOirtar·•n-

cia prajudicial ao aarviço aaaaau-rado po-r Ulll·a 

aauçã11 do aarvi;o da tadiocom.\lnicaçõaa eapaciaia ou do aarviço da 

radioco!lullic:açÕaa tarre•traa para o 1ual jã te11.ba aido iDacrita 

DO Rasiatro Mutra uma COQii&llaçio Ch haqu;Dcia da acordo com aa 

diapG"SiÇÕu ~oa N9a SOl ou 639BM, q•undo apropriado <lo Raaulaman­

to de Rillio, u eata con•isnaçio de f-requincia Dão tiver de fato, 

c:auaa4o intarfar;iaeia p-rejudicial ao aarviço aaaaaurado por uma 

••ração pua a qual uaa c:oD&i&!laçi.:. tivar ai<lo praviaaante iaau! 

ta no ResittrG Maatra o qua a•eaja de acot"do com OI lf9a SOl ou 
'"6-,gall, quando apropriado. 

6 .1. 

exa111a previato 1101 paráarafoa s:2, S.), 5,4 e S.$, 
o mitodo teri continuidade da 11 a~~&ira iDdl.cada a aaauir: 

6,%. qual!do a J\lota clle~at· a u•~ co11c:luaio daafa .. orlvel 

de acordo com o parãa-rafo 5.2, • ficha da notiUt! 

;.io 1e,ri Úoe..Siatam<!nte devolvida pot co-rreio atirao jj; adahl.acr•­

çio notificadors, com "Um rahto da a raaõaa qua aotivaraa a concl~ 
aio da Jun.ta e com 11 auaattÕaa qua pudar faaer p-ara: cbe&&r a uaa 
l&tilfatôria do probhaa, 

6.3, Q<.<aado a .luota cbasat a uae coaclua;o favorável 

com relação ao paráarafo 5,2. ou quazulo chaaar ii 
••ama eoqclu•io depu): a .. q~e a Dotifitaçio tivar sido epralaat•d<!! ~ 

v-nu, elta 'eri e:uminlda da acordo coa &I diapoal.çÕÍa doa par,! 

s-ra!oa 5,3 • .5.4. 

6.4. Quando a Junta coacluh qua oa 11itodoa da toord••! 

çiio aa .. c:toqadoa aoa parisrtfoa 5.3 ou },6 fo-ra• •~ 

plicad.:.a com •ucano DO qua CIIDcatDI a to<:laa &I a4ailliatraçõaa C:!!. 
joa aarviços poal&m aar daatavoravllllaDta atatadoa, a cooaJ1ae.;io 

uti inacrita no Raatsuo Mut-ra. A data da racebl•aato plb .lua­

ta da ficha de aocificaçio aerã colocada IDa c:oluaa "2d do llatiauo 

Maetra, coa uma 11baarvação D& cotuaa "Obta-rvaçõaa" lndlcaDdo qv.a 

aau inacriçio não prej\ldlca da modo &lJU• aa deciaõoa a aaua 

intturdaa DOI acord'os a plaDo~ aito:ie..iadoa rafatidoa '" llatuluçio 
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6. ~. 

çiio aanciaqacfos aoa pa-ris-rafol ),), ou :s.•, ,uaado 

apropriado, nii:.:. tiveram. aido aplieadoe, 011 tlvarea aido apttcadoa 

1a111 tucaaao, a fieba de ftotificaçio aui devolvida laa4iataaenu 

pot via aêrea ã adminittraçio notl.ficadora coa ua relato doa ra­

aõ11 gua motivaram e111 davo'luçiio a coe •• ausaatõaa que a Junta 

pu<ler fazer pa-ra cbasar a u.ma aoluçio aathfatÕrl.a, do> problema. 

6.1[1, Quando a ad•iohtraçio ooUficadora ap,-•••nt.er II.O-

vaeeuta au.a ficha da notUlc:açio • •• a Juota co'll• 

clu.ir que. 01 "'étodo1 de c:.oordaneçiio fo-ram aplicadol to• auceato 

no que se rtftre a todas· as ad~aiaistraçÕaa eujoa aarvl.çot posaõlm 

set dalfavoravelmenta af(ltadoa, a conaisnaçio aari t~atada, COQ(' 

inllre.>dO no puâgrato 6.4, 

6.), Qua11do 11 admlnheraç:iiD nottlicado.r• apraatnut ao• 

vamenta IL\a notificação daelaralldO nio ter obtido 

1<1ce1so t"ntari.,;a de 1fetulr a COGrdeRtÇi~, a Junta C!XIIaiQa-ti 

a fieba de notifica~ão de acordo com patiarafo 5.5. 

6. 8. 
acordo ccl!l o parãirafo S.5, a cDns{gnllçio scri in! 

cri.tn no lt.~;ia~ro '!cstre. o 1l11b.olo aproprhdo .iJ~dJcaJ~do 11 cooe\.!! 

~;;., da Junta, segundo o ~aso, il'tdieari que 111 aiitodos de t001'dfl­

nação referidos nos psriBrafol 2.1. ou 3.2.1. não fotaa bta lUCI• 

didoa. A data de recebimento pele Junta da ticb• de notirictçiio 

se-ri colocada na coluna 2d do Resiatro Kaatre coa a 

meneionada no pnásrafo 6.4. 

6.9. Quando e Jt<Rta clutaar • ulla conclu1io deafayorival 

de acordo com o paris-rato 5. 5, a tic:ha da llotUlc,! 

çio .. eri devcolvida imediau•enu po-r via iaraa i &dainiat"fiÇio 

11otific&dora coo11 um relato daa -raaÕaa qua aotivaraa • coqtluaiio 

da Junta e com. as sugeat<iet que pude-r faaor para _checar a uaa ao­

luçio aati&fatória do pri>bleOI&. 

6.10 Se a ad01inistr•çio 8preaent.ar novaaalltl aua notU! 

e~çâo sem modificaçÕos e •• laaiath •• ua aovu 

exame deasll no>tificaçio, mas se s concluatio da Junta do aeordo c• 

1
o, dados técllieoa a serem utiHzadoa para afatuar a coo-rctenaçii.;~ 
sarão ba•eadoa n&l lecomendaçÕea maia -racantea do CCil qufl &I 
adainittraçêee tiv•nem aceito de ecordo com oa taraos da ll,etolu­
çio n9 Spa 2-6. lia lutêneia da Racoaendaçõea pa-rtinanut dll CC!_II., 
01 dad.ot têcnicoa 1 seram utiUzado1 para e!etllar a coo-rdcnaç.:so 
lflrio deteraiaadoa por aco-rdo entre &I ad01i11i1traçõaa intt~-reeaa~ 
daa. · 

z_, expreaaio "eoDs,aoaçio de frequineia", 1emp-rfl que aparo•c:er na 
pre1111te ReaOl\lç:io, deveri U!l' entet~dida coao' la referindo, aajo 
1 uma nova eontiJnaç3o do frequência ou a u•a "'odificaçio dO! Ulll.!l 
contísneção jii ills~ritor no fcglatro lfaatr<!· lntarnaeiDn&l .do fr•• 
quê1leiaa (denoa~iaa<lo, daqui por diatote, O:Cc1 latro !leatra}. 
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o par:iigtafo 5.5 permanecer a 111esma, a çonsignaçio sará inscrita 

na Regia~ro Mestre, Contudo, ~···· inu::rição ser.i feita apenas 

quando a admir>ist~:açio nQtificadora infor1!lar i Junta q"e 11 con-

•ignaçii<;> eateva ""uso durant~ cento e vinte.dias, pelo mf!not,aea 

que aenbuma r~ela111açio de int10rferênci:a pre.judicial tivesaa sido 

ct<t\atata,la. i. do.t& <h. te<:c .. bi.mento peh, J"nta da norHicaçio ori&i 

nal seri colocada na coluna 2d do Registro Meatra, com a observa­

çio rru!ncionada no parágrafo 6.4. Uma observação apropd.ada s,crá 

colocada na coluna 13 para indicar que a con~ignação não .,stii de 

acordo e011 as· disposiçÕes doa pari grafos S.2, 5.3, 5,4 ou 5.5, 

conforme o caso. No caso d,. •dminiatt&(jio interess•d• 11io te.eeber 

tutnhUJU rechmsçio de inte.rterênci• pre.judidd cOnceroellte .. 
funcionaPII'nto da estação ·.,., questão durantl' um periodo de. um ano, 

ccntaCo • partir do início da opl'ração, a Junt• deverá revl'r sua 

conclusão. 

Se tôr realmente C<nJssda um• int~rferência preju-

dicial na recepçÃo de qualquer estação espacial 

d11 radiodifusão cuja consigilação de fre<juência tenha sido inscri­

ta no !leaiatro Mes'tre coiD. uma conclusão favorável de 11cordo C0<11 

o' parii.grafo& 5.2, 5.3, 5.4 e 5.5 desta ·R~salução, conforme oca­

ao, pelo uso de uma consignação de lrequência a uma eata~'io o!Spa­

c,al que tenha sido posteriormente inscrita nn Registro Mestre de 

acbrdo com as disposiçÕes do par.igrafo 6.10 delta ll.esoluçiio ou do 

N9 639CP do Regulamento de RadiocomunicAçÕes, a e,taçio que u~ar 

a iiltillla consit;naçio dl' frequência deverá cusar imcdiatamen.t:e a 

iotufar<incie pre.judicial lot,O que f<ir &vis&da <!.ea't.a int~rferên-

6.12 Se fÕr realm,.nte causada uma interferência preju­

dicial na recep<;ão de qualquer eaução ds radioco-

111unieaçÕ•• e.spaciail que Ula ""'" consignação anteriormente ino-

crita fl.o IeJ..i•tro Meot~e eo111 t>ate em conclusão favorável no 
'"' dh rupeito aos N9s 639BM, 639BN, 639no, 639BP, 639BQ e 639BR, 

••• 
eataçio eapacial de radiodif\'Jão que tenlta ~ido poateriora~ente 

inlerita no Regiltro ~hstre d~ acorda com as dispoJiçÜea do parã­

l,t&fo f.. lO dasta !laso1uçio, a est1ç<ío que usar a Ültiml consigna­

ção devari cessar imediat&Clenta a interferêlicia prejlldicial logo 

que fÕr aviaada deata interferência. 

6. 13 Se t<ir realmen~e causada U<lla interferência prejud.!_ 

cial 01 recepção de qualquer ~sta~ão terrestre qu.e 

u.1e· u111a consignação inscrita no Registro Meotr" co<ll base em con­

clulão favorável no que dit reopeito ao N\' 501 do !tegul&lllento de 

lldiocollunicações, ·pelo use> de uma ce>noign•ção de frl'quência 

"m" f.atação elpacia1 de radiodifusão que tenha sido posterior,en-

te inscdta no Jtegi.rro Mestre de acordo c:om as disposiçÕes 

~arâgrafo 6.10 desta Resolução, a esta~ão que Ualr a Última con­

sia;na~io deverá ~euar i:nedi,tamente a in~crferência prejudicial 

loao qua fôr avisada duta interferência. 

6.14 Se u!Oa interhrência prejudicial na recepção de 

q_ualq_uer esta~ão cuja consi&na'iã<l- eJ>tiv~r de acor-

do COI:I parágr~fo 5.2 desta Resolução fÔr realmen~e causada :>ele 

uto d~ "'"" con5itnação de fre~uência que não e~tej~ d~ acordo com\ 

o P•H•&rato 5.2 desta Resoluçan, ou ~om ot N\>5 501, 570AII ou 639B'1 

do Ret;ula111ento d• Radiocom,.nicaçóes, a e~tação q"e usar a consig­

IIIÇio de frequê<t~ia que não estiver em co<tformidade """"as <liS:>o­

tiçÕ•• do parâgr.fo 5.2 de•ta Resotuçã~, ou do$ números 50i,570AB 

<>u 63915)1 deverá eaosar ime<liatamente a i<tterferência prejudicial 

lo&o qlu fÕr avhadl <luta interferência. 

tu:SOLUÇK.o N9 S.pa. 2 ~ 4 

Relativa ao Uso El<pertmental elas Ondas d.e Radio pelos 

Satêlites de Pesquisa ronos:"értca 

A Conferência Administrativ" l!undial de T,.lecoiDuni­

caçÕes Espaciais de Ge.net>ra (1971), 

•> que a pesquisa da io<tosf~ra terrestre se reves~e de 

uMa grende imp<>rtãnci;~: para o e&tudo daa relaçÕes 

entre o Sol e a Terr• e it;uelaulte pare o· ulo racion•l daa ot~d•a 

de rádio que 1e prop•;~• via io!loafara; 

,, que fora• efetuadal patqui•aa baaa •u~idat coa 111-

tÕÍlitel tei·a como "Alouetta" 1 e 2 e "ISlS" 1 e 2, 

11uni.dos de aparelho• \l•r• soo.dagam a.t. pt.rta sUpêtiot da ionntfe-

r a; 

qua &atiílitet de pe"lql.lisa ionosfériea, 1e111e1hn1tes 

aos citado• antarior .. ente, serão u.1ados pa.ra pr'OSI,! 

~~ouir n.o.s pesqu.isat da ionosfera e ecllla dela;. 

que. e1111 aparelllo• d~ sood&&em funciona111, ma 111aior 

parte do teaapo, •• re&illle de· pulso~ com varredura 

de frequênda; 

•> que os 1atilitu do tipo eci"'a teferido s&o geral­

"'~'<nte usados '"' earátar inter111itente, durante UPla 

tração do dia, eonforPle a1 ClraeterÍiticas da Qrbita; 

" 
de.c.üfe 

que as adaainistrilçÕet podem eontinllar a autorizar a 

trsnsniuão de. ondas de_ rio:lio por Satétitu de puquisa ionoJféri­

ca colocado9 e1:1 Órbita sobre a ionoafera em faixaJ de ondas leeto­

lllétricla e decon~trie•s na con~içáo de que di1ponha111 de meios apr2_ 

priados par& coc•ndar ai trans111itoÔes detses latélit"" co111o requer 

o N9 470Y do lleguta,ento de llacUocomunicaçÕe.s, 

que s.ejam cauaadas interferências prejudieiais • outros aerv.iço•· 

RESOLuçXo N9 Spa 2 • 5 

Relativa ao Os-9 da Faixa de 156 a Ú4 MHz pelo Sft"viço 

MÓvel )tadtimo por Satélite 

A Contarêncie Adaliniatrativa Mundial de Teleco.uni~ 

caçÕu Etp•ciais de Genebl·a (1911), 

e.cn.a.i.dU.llndo 

•> que h.i n~tcessidade de 11 deaenvnlvlt • utilização 

du técnicas de rediocomunicaçÕu Uplciais fia 

de attnde.r it futura• necessidade• do serviço mÕvtll •ar{timo; 

,, qu.e, da I faixat •• uso atu.el11en~e pelo 1erviço aó­

vat maritiaao, talvez h&ja vantag•n• ell se u1ar, pe-

ta Serviço móvel 1lU·Iti111o por eatilhes, para ''aurança e ·~u:or• 

ro, canais estr~itos 1ntre 156 1 174 MH1; 

•> qu.e as fai•aa do terviço aõval •arítiiiO entre 156 

a 174 !1Hz são ta,.bém usadaa para o"'~ros eerviçoai 

b) quo ;u ~en•i~:ulet de fluxo dt poti,cb• produzi~~~ 

neesa faixa pelo tet~Hte• pode111 "'usar interferên­

cia prejudicial a recepto~cs dOI terviço~ de radioc<>,..,unicaç<.~~ 

terreltres c que o reteptor do tatilite pode tó!rer inter!erêncin 

pr~judicial proveniente dot tra<>.sad.ssãe, dc radioto<~~unict.çi"• t<"t-

restres; ( 

'1."" o .,,rvl.ço móvel t];HÍti!!lo t~rrelttl! f~z uso in­

tenlivo dot canais dQJOI no Ap;ndiea 18 <lo R~gula~ 

onento de RadioC(IOJunic;~çÕc•; 

é de ufJ.<u.C:iio 

'lU> ÕÍ lttpOrtante para O Serviço aaÔvel llaf{tiOIO pOf 

1atilite poder "sar algPna canait eureito•, ~o• exclutividade, P.!. 
ra ae,urança e tocorro, o l'laia cedo poa•Ív•l; 

.te .. do to~:act'" <tl wed.(d.u 

pa,ra o possível uto de canai• ettreitc:ot, para te&u­

rança e socorro, ·-pelo 1erviço móvel 11aritimo por ••télite, 1111 f•.! 

xu 157, 3125-157, 412.5 mh e 161, 9125,-162, 0125 NHJ em data não 

antHior a 11' de janeiro de 1976 (ver Nl' 287A do B.el.u1a1llento •• 
Radioco:ounicaçÕe$); 

·~· . 
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decide 

con~·idar a Conferência Ad..Íhdurativa ttundial . <lt 

ltadiocor:~'unieaçõu ~ladtioaa, q~e u reuniri "'" 1;14, a COJIIidarar 

uta ~>at'iria ~aah ~rofuniaoente: e dacldir "'" 4 •• que •adida o ••.! 
v!ço mõval ~~tadtioo por aatelite deYt an· iutroduaido 1111 faiaal 

a.t:J:~a coa axi1u.aivi.dada • fazer qualquu· llllld.tnça conal!quentt no I.!. , - - . 
&lala:~ento de ll.adiocomunicaçoea a na• notsaa 4ua aovernas o uao doa 

canaia. no Apiirulic:e 18 do li.eaula111ento de R~diocolllõl11-ic:a,õea; 

que trao,mtu·asu R<l!&oluçeo ao• fle11b_ro1, K_t11broa 

Auodaó.oa da União. e ao t'o!lle1ho. Aclminlatrativo a fi• de que tau 

quauio atja laclu{da na- tsanda da Conferência Har[ti•• ót lf74. 

RESOLC'ÇA:O R9 Spe. 2 -· 6 

Relativa aos Critério.- 'l'éellicos Recomehd.adoa pelo CCIR no 

• que conce:cne ao COl!IPUtilhaJilento de Fa.t.~t&S de Frequênciae 

entre Se_rv1ço5 de Ra.éltococnunicaçàes Espaciais e !Je:rviçoa 

Q:e Rj!diocomuniç:açõea 'l'erreetres ou entre Serviço• de Ra-

<Ü~unicaçõet Eapaciab 

A ?onferineia Aa•i:niatrativa Mundial de Teleco•uni­

eaçôea Eapaeiah dt Genebra (1971), 

,, ·que, naa f•L••• d.- frtquê:nch.a <:ollpartllhadaa, <:011 

ig"aldade da dhalt::oa paloa aetviços de radioc:o11un! 

eeçõe~r e~rpao:iai1 e lotrvlço• da rediocomunicaçq,, terre1trea, i ne­

ceuiirlo iopor ,• cada u• d<!lltta aerviçoa cert.a,• reatriçôea de or­

de• técnica e ·a·art'aa nor11as de eoordeuação a fi111 da li~:~itat a in-

terferinc ia •Ú ~ua; 

" eataçõaa .eapaciah loe.•lizadaa e111 aa~iÍlitu &eoea­

~a<:ionirloa,1 é nec:au.írlo i111por nonaaa de coordenação a fi11 de U­
ait'U as int~derinc:las .. üt,.aa; 

,, 
ç.iio flleoc:ionadaa n<)a parigrafoa a) o, b) ac:boa, • da 

forrna que ettiio ~apecific:adoa lteaulamento de Radiocolllunhaçõea, 

'aio bauadoa, priaelpalmente, em !leeo•endaç;;ea do CCJ!t; 

qQe, •• raz.io de c-cauJtadoa be• a<teedido• ·no -coape.r_ 

tilbam•nto de f•btaa de fraqu~ncfaa p~H.,oa aerviçoa 

de tadioo:oaunicaçÔtll eapaci.aia e pelo& aervlçoa dt radiocomunlca­

çõea terraatraa, e, davido a proareaaoa conatazitea na tecnolotl.-1 
capao:ial,· cada AaaeJibi.íia Plenirh do CCJI, depoia da X Aua•hlih 

Phnâria de G~Jnebra da 1963, tea ••1bn·ado atguna cr{tirfot tlcni-

,, qua a Auembliíia l'laoârla do CCIR •e raú'na cada tr;. 

anoa, aaq"a~~o a Confarincl.a &dminl.atrttiva de Ia­

dioeoeUoic.•çôea, qu~•• pocleraa para aodifiear o le;ula•ento de 

lladiocom11nicaçõea u-do lll.batan~ialmel:ltt aa aeco•andaçiiu doÇCDI., 

a a ra~o•, na r•altd•dc, coa meaoa freq1,1inci• _. co•· auito •a-t~oa r•­

gularidada: 

f) que a Cqavtnçio 11\ternac:ional de 'talecoaunic:açÕat 

de tlonueuz (1965) rac:onbece ao• Ha11bro1 e He!llbro• 

•••untoa da telacotoullicaçõea, não d'evendo, llntretauto, •atei aco_r­

doa eatar 1111 conflho com oa terlloa da Convenção ou do llaau1a•anto 

a aln aneaadoa no q,ua ae rafera ~· intarhriao:iu prejudiciaiaU.:!!, 

udu 1.01 aarviçoa de radioco•unie•çÕee do& outroa paiaea; 

i dt. opin.i.Cio 

que aubaaquentaa Auamblâial P1eniriaa do CCtR pro­

v,aval•en.te fuio aodifi<:açÕal 11.01 c:ritiirioa tâcnic:o;~a ri!ICO::Iltndadoa; 

• 
qo;~e as adllliniltraçõet davell dlapor da oporunidadl 

da tirar vanua•• daa Rtco•andaçõaa do CCJR t• vi&.,r, aobra criti'-

rioa da co•partilba111e.•to na Q<:atlio do pleae~taanto da Jilte.*ll 

para "•o de fahaa de frequênc:ti~a eo• igualdade de dlra-itoa poS" 

aerviçoa de radioco111anicaçõaa ~apaehia •. 1'adio~o•unicaçÕII terra! 

crea, ou -entre aerviçoa da radioco•llni<:aç2aa atpac:iaia;· 

•• 
ceu-rio para infor•a_r ao Seeretirio-Garal da u.J.1', 

sobre u Reco;~menda~õea do CC!I relercntea toa critérios ticoicoa 

tdathoa ao coepartilh••eoto entre aerviç~l da iadiocotounicaçõea 

eapat::la.i_a e aerviçol da ra~liocoaunica,õaa urre.atraa nu ,otre .aerw 

1rlçoa de radloco•utticaçÕea eapaciaia; 

2. .dep•::dc da dhtr!bufçio ia •d•{nfatraçÕ•a doa taato• 
~erClneutae ao CCil, o Seere.târio-Garal aao:raverâ'ia acllliolatra­

çõu pad).•do..;lhn para hdicu, daatro .de canto e vlntediu, pia 

aio u tleco•endtçõu do CCIIl 0\1 111uaia oa critérloa Íien'leoa eape~ 
e[Hcot 'defl~idos na• ltecoceodaç;;..a referidaa no pasã~;;rafo ·1 acl ... 

qua eha colic:Qrda• 1111 uter na aplicaçiio doa .tiapoal·th•oa relativoa 

do.laglllallotllto da ltacU_gcolllunicaçÕ~Ja; 

'· <lo Seeratirio-Geral dentro da cento • •do'• .Si•,• '.!. 
rio julgad•a co•o •o:lit•lldo, no 111011eoto, a apli.::açio doa crltârioa 

tiícnil;oa eJpa.cUic:o;. .rahfic!oa ao Ie.gulamento alll visot; 

4. naqll.lllet ~••o• .,., que u111a adadnlatração, e:a a.ua r~ 

poua i cona"tta do_ Seo:ratiirio-Gnal, indi<:u· qua 

G!lla !l.tcomeD.daçâo upaclU.ca dó. _CCIR ou 1111 critiírio. tâo:nico eapaci~ 

flc:o defint.do naquatn l.~tco!atu;laçõea nio i acait.íval para, ela, ou 

q11ando u•a ad•ialttraçio aio reapondar ia <:ona..,J.Ut do sacracirio­

Geral <:omo utã indicado ao parãsrafo :J aci11a, oa critãrio• tio:oi;.­

C<11 poH"tiru:atee delJ;Ilidoa nCa Jles .. Ja•entoe ·da lediOCDJIUI!itlçÕae CIO! 
tin .. acão a ae'r aplicado• coa taapeito aoa ceao't qua en.volv•• a,att. 

ad•iniatrl.çâo; 

'· o Secretiirio-Geral pubUcari, para iaformaçiio de t,2 

daa •• •d"i-nistt-açÕ.e-e, uru li•t• • .:u•li•ad• pe.~~~ 

l.F.I.B., bat~Jada naa rai;>Oit;tl ã c:onsult,a &obre ai RecomendaçÕ•a. 

do~ CCltl ou •obre oa c:ritiirioa técnicoa partinanu,s definidoa D,! 

qvelaa. tecollendaçõea, .a Par li !l"'•i• adeJ.oiatraçõe.a cada uaa daqoe~ 

h• llacocendaçõu ou <:ritid.:ol ticnitol e.apec{ficoa pardnentu 

s;o aceito• ou não. Esta lhtll deveri tnc:lutr ta•bim aquelae ad•Í­

oittraçÕel meodouadu no parhrafo l aci111a. .. a l.Jl.R.,B, uj# iostruid• para- lclvar tlll çontidera~ 

çiio: 

a) a •plic•bilidade doa criti.rioa úeoicoa do CClR 

da acordo coo:t a lhta refarilla no pariigrafo S •­

etoa, quando proceder aoa e>oa:>ea têcnic:oa tefarantea aoa caaoa qu<' 

envolva• aoiiiDtl adrdnistra~õ·,. para •• quaia uia erltirlo• aio 

a~eitiivais; 

b) t apl.icabili.d1da d•u critérioa têo:nieoe. dtfini~ 

doi oo Resulamanto da Radioco11111nicaçõea dll acn·· 
do coa a Hata _a•nc:ionad• no pe.riigrafo 5 aciaa, quando proc:edar 

aoa ••••aa ticnico• refer.ental aoa çaaoa que envoLva• u•• admioia­

traçii.o que nio aceita 01 critârioa tiiicnicoa pertiflente.a do CCIR; 

1, Se, ••ia tarde, fora• le.vantad•a queatÕea a.olo.ra a 

aplicação doa erit;rioa tic11icoa partinaotll ou cr! 

ciirioa para o caao qu~ aavolv• ;ó.,iaiauaçõaa de-crina ao pariiar.! 

fo ) a<:ima, a I.F.Il.B. o:onaultarií •• adminlatraçõea iatare.ata4•• 

•• e.lee ca-ncof'd•rh• ou'·niio CP a aplicc,io d.oa crltiírioa tiicnicoa 

oQ crit"irioa -otefiuido• naa aec:o•andaçõaa pntintlltu do CCla refa­

ridu n" parâsrafo 1 aci!:la. A lhta publicada por força do parãgr.! 

fo 5 aci .. a d.everií 11r 1.t11aliuda llll tunçio da raapoata da adminh­

tc-açiio ou d• autência.de retpoata. 

RESOLUÇX0 N9 Spa :2 - 7 

Rela;Uva .i Inclusão é!~ seqões M.tc.ionais na L1sta Vlii A 

(Artigo ~o. ,Apindtce 9) 

A Confllrênci.a. Adminiatu•tiva Hundi~l da Teleco•uai~ 

c-.çõu t•padaia de Gencbr• (f~71). 
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.; que i.odificou aa ddiniçõu q11e fiaurav•• oo kaaul!. 

1111lto da Radl.ocomuoicaçÕaa 1 adotou 11.111 airia da 11.2, 

vaa definitÕu pua oà a,rViçoa; 

b) qoaot., dt.ntro da et.t1:\1.tur& dtlll/'1 aKi~ieaçtiaa, f1>lla 

modifio::adoa: oo Apêndice 9 dQ B.IJIIhllalltO da tdio­

co•unicoçÕat, oa títulos e o conteiido de riova aaçõu aafatelltea 

li& Liua Vlll A (~omenchtura du Euaçõu de R.adioo:.om,.oicaçõu 

&apulaia E1taçÕaa da RaJioastror~omial: 

e) que, todavi•, na Liata VIU A aul• 11oditieda, aio 

é- poaaival incluir t;)d&a as o:.ataaoriaa da •at,.,oõaa 

rspaeiah notificadat .i I.f.l.ll. para incluaio .no a.-terrenat 

r.iatro ;teatre Internacional de Frequênciaa; 

" otu<> a C<>nfcrência nio t~va t~ttt>D <i< fa&ar as IID<ii­

ficaçõea necusirias; 

convidar o Sç~rctãrio-Gcral, eo1 ~ofaboração ~o• -' 

I.F.&.B., a t:oO\Hc <U. ln01dida.a n~eeaaãd.a.a, ~0111 base. 1n.a ae.ç<ie.s ~"'i.!. 
rcntoa da Lhta VII A, p.:1u qta seja. .. inçluida.a 1eçõea .:1dielonah 

a eata L! ata, de m<1do que ,, particularidadea de todaa a-a eataçê>cs 

urrenaa e e.1padai1 notifiçadns i. I.F.R.B, de aeordg-com o Art1ao 
9A do Regu}allletltD d~ Radie~~o:>munie.:1çÕea,_ sajam inacritaa no Ralil­

tro ~!catre Internacional de Frequ;neias, 

•> 

JIESOLUÇlo N9 S~ 2 - 8 

ltelat1va i Ab-rOg"açio de Recomendações e Reaoluçõe• ot.obtaa 

da Conferência 1.dmin1atrtltiva Extraordinária de TeliiiCOl'IUnica­

ÇÕil!a de Genebra 11963) para Atribuição de Fah:aa da Frequin­

cias para f'iiUI de Radiocomunicaçõae Espaciais • da Wll. Reco­

r.en~ação da COnferência 1\d:ministrativa de Radiocomunic:açõea 

de Genebra 11959) 

A Confarineia Adllioíurativa Kuodial da taleeo•uni-\. 

hpac:.iail da Ganabra (1971}, 

4e.eor!antaa o:laa zaauinte1 teaoluçÕaa a ltaeomaDda-

çõu da Cqofarin~la Adllinhcrativa Extraordinhia da Taleeollunica­

çÕaa da Gaubra (1963) r 

Ruot~tç.ã.o Nll Spa I, Ralativa. i Diapoaiçio e U10 ole 

Informação refocente aoa Sittemaa lnter~:aci .. -
nah pe~r Satiôliu; 

Ructuç.ão ~~~ Spa t, Ralatlva i cueaoria do• Servi­

ços Fj.1t<:• e 'IÕvel na Faixa UH ..; 1S40 ~!Ht: 

Re.cor.u:.ud(lç.iio N!' Spa '1, Ralativa ao câU11lo du Di•­

t:inc:.i.,. de Ce~e~rdenaç;io par." 11 EataçÕ<'I Tcrrc­

lll-t; 

J.tec.OIII\'ndaç.M W Spa 2, ao CCIR e ia Adodniuuçõu, lel:~­

tiva &C! Cálculo da Pcobabilidada da lnterferinc:i.n 

antu EataçÕaa de.utro da tli&t't.M.ia da, CO<>t4.-naçio. 

qu~ a Reee~mandação N9 Spa 6 da ConfetinÚa Adpi-

nhfcativa Ext·uordiniria da Rídio (G.Ínabra,196Jl 

l.alativa aa :tacuaidadu da frequênc:ia naa Faixaa da ur Atribui­

das E1<cluaivamanta ao Sarviço Móvel Aaroníutic:.o .(t)', ii aaora oba_! 

lata; 

,, que 01 parãarafo• 3 o 6 da Rococundaçio 119 Spa 9 

da Confarineia Adminiatr•tiva ExtraordiD.Ítia da 

J..Ídio (Ganobra, 1963), Reladva ao E•u1e do Pro1ruao no 

daa Radioc:.oau .. icaçÕo• Esp•cl.aia, alio aaora obaolotaa; 

" ··~· a l.a.tolloadaçio •9 Spa .l ·a a Coafniaei'a Ad•i-
•ia,t!l'at,ha lxtraol:'tliDiria do licUo (Gaaobu,t~6l) 

para o C'.C.t.a. a Atl•l•iatraçõoa labthu ãa rah•• da r .. aquia­

eia co•pa.-tilhadaa aa'tra 01 lnaiçoo Eapaeial a T&I:'J:Iatn. foi 

auliotltuCda pala J.oc:.o••"daçio 119 lpa 2' - U da proa.aata Coafo.-in-

c h; 

., •u• a l.aeo•ondlçio 119 36 df. Confal'incla Ad•hh-

tratiV'• <lo lidio (Gaaabra, 1953) lalativa eoav.2 

••tio da u•• Caafariaeia All•inlatrativa EXti:'&OI:'diairla <la J.idio 

ftl11'a ati:'~Jiouh Pahaa •• rr.,u;nc:.la para aactioco•JjnicaçÕat Etpa-

clala, a~ i ••h aacaui.-lol 

•u• aa rah-rida1 laaoluçõaa a laeo•a11daçou 

pai:' ta.• df. ·laeo•aadaç~o aia allo~ro&adaa. 

·RECOAIENDAçlO N9 Spa 2-1 

" 

Relativa ao F.xarne da Sitl.l~ão, ~lu ConterêrlGt.a.a Admi.nlatntlva.~ 

Mundiall dé Radiocomurltcaçõea Referente à Ocupação do 

Eapactrocla Fnqu_êneiaa em Rldlocomunieaçõu Eapaeiail 

A Corttarênda Adm.llÍiatrattva Mundial de TelecomunicaçÕes E•P!. 

elala H Gertabra ltl'l'l). 

•> 

b) 

,, 
d) 

o) 

I) 

,, 

eonalderando 

q\11 aa falDa de frequêneiu em uao para u apJicaçõu upaeial·a 

aio llmltad.aa otn número e la.f'IU-1'&.; 

que a1 poaa(~·all pc~atçõea pa~ oa aatentea cujo principal objll!!ti 

YO tÍ eatabelec:.ar tlpçÕea em telac:.omuniceçõee aio limitada• em 

JI.Úinero e qua eertla poaf.9Õea aio mala favoráW~ia que outraa P!. 

ra. eartaa 111açõea; 

que todas aa adn\illiatrwçõu d.•"•m a~r e~pazea de estabelecera• 

lla:a,õea eapadaia que julprem Jleeeuártaa; 

que a lmportânela e o cuato de p .. quisa.a o~ aiatemaa e.pa.dala 

1io tllil que aua operação a duer'lvolvlmento devem aer 

doa o meno1 poaa(\·ei; 

que a leenolOfia eatá em conatante e rápida evolução e que du! 

rá aer taito o melhor poll(vel doa rec:.uraoa em radloeomun!C!, 

~õea eapadata; 

que aa admlnlatrações devam aucgurar que u conalgnaçõcs 11c 

!reqcêneia .,._ra aplteaçÕel eapaeiala aejam uaad•• do modo mal>~ 

eficiente po-.(vel, le\·ando em conta o "deaenvolvimento tccnolÓI{! 

co. ·e que ta ia cOrtlllnaçõea aejam aba.ndo~dea quando Mo mole 

em.nf'VI.ço; 

que, apesar daa &tlapoalçÕea do A.riiJo 9A do Rff\ll&mll'nto de H!, 
dlo e doa prtnc(pioa adotadoa pela prncnw: Conferêneia, que p~ 

porclona.m método de conaulta e coordena"ç"to entre U admlnlstr_! 

çõ .. eom a llnalldade de acomn~llv;"ão ~ima de ~odoa lll aistema" 

eapaclala, é po111Íval que, . com o aumento do uao de rrequinela>~ e 

da poatç'ÕIII orbltail, aa 1d1nlplatraçÕea encontr-em dUieuldadea 

multo 1nnctea em uma ou mate falua de frcquênetaa para raze,r 

fraflta àti IUU r.::eaaldadea em têrmoa de racÚocomunicaçõca '! 

paetata; 

que a pr&clma Conferência AdmlnJatratlva Mundial de Radtllcc>inu 

ntcaçõea aproprlada lanha ~er pera tratar da eituação deeerit; 

na Ccm1idera;ão 1), caao aaja levantada; 

conv.tcla em eonuquêneta 

o (:on1alho da Adminiatraçio, .ae tal altuação aa apreaentar. a !.!, 

xar a aa:anda para a ~ima Conrarênela Adminlatratin ~lundial 
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,de Radtoeomuntcaçôes apropriada, de nJodo a lhe perrn!dr t1 ell:!_ 

me- de todOJI os aspectos do \11110 da faixa ou -~as faixu de frequ~ 

etaa consideradas, tnclulnt:lo particularmente a• consi1naçÕes de 

frequ;ncJa em qu&&tiô l.naCTi~ lio ~Jitltro Mestre Internacional 

de Frequênciaa e dit incontrar aoluçio para o problema, 

RECOllE:NDAÇJI.O N9 Spa 2-2 

Relattva i.a falxal de frequêJ!-d&a P*l'B $latemaa por 

Difuho Tropo!lfÍrtca 

A CoDlerênct. Admlntatrativa !'.t\lnd1&1 de Tel«:omun.icaçÕea de 

Genebra (1911), 

considerando 

aa dificuldades técntcu·e operaclonailauinaladas pelo CCIR, 

partteularmente no Relató:to d~ neuntâo Ea~cial :\lista de Gcn.!_ 

bra (1971), nas talxu cof!l.pal'tilh.adaa pelos sistemas por difusão 

troposrérica e aistemaa espaclaia; 

n~~ecenclo, entr'tetanto, 

que aa'•dmtnlstraçÕea deaejarão continuar a usar sistemas t~ 

poafér1cos a nm de aatbf(I.UI:' ceHoa l:'equisitoa de teleeomutrlea· 

çÕea; 

notando 

que a fli:'Olifer: çio de tais !lli~tefllU em todas u fat.xas de frequê!! 

eW, paHicularmente aqudaa eomp(l.rtilhadas eom aitemae eeP! 

data, eervlri aomente para a,ravar uma at.:Uação já difÍcil; 

l:'equer 

que o CCIR.urgenternente e:~tude aa rteceutaade~ de fl:'equênctas 

radloclétrlcu pllr'll c:e âs:ernaa por dUuió tropnsfértca c t'ec!!: 

mendc aa frequêndas preff!Nnelala par'w. tah( sistemas; 

convida o Con&elbo Admiuiati-aUvo 

a wm.,- as dlspol!iiçÕes neceaeárli.a para que uma futura Conferit!! 

da Adtnlniatr'atfl/a Mund~ de RÀdloCOI:JI.UDicaçÕea consldereq.ats 

u !atxaa de-ltequêm:t" do ~erviço fixo que devem aet pNfer'e!! 

ci~mellte uaadaa peloa novos alatc=maa por dllu11ão tr'Oposfér'h:a, 

levanda em conta aa .atrlbulç~a doa aeMIIooa .de radloc:mnuniaç~ 
eapaclala, 

RECOMENDAÇAO N9 Spa 2:•3 

RelativA ao Uao Futui-o de Faina de Frequênciaa 

A\ribuÍdu •o S,rvtço wn-Sat~l« .. 

A Cllllf.,rêneia Adminiatrativa Mundial da, Telecomtinicaçõee EaP,! 

ckle de= Genebra 11911), 

•• 

b) 

Cnnaiderando 

que aa/aixaa 54,25- !18,2 GH'.!:, 59- 84 GH&, 105- 1!0 G~s, 170-

lU GH1t a 185-190 GHs foram atribuÍdáa ao aerviço inter- .. ttÍU· 

te a; 

que todu eataa teixaa .. enemtnm em rc~aiõea elo eapectro de rr.! 

quênclai prQsbnu aoa picos de abaoi-çio atmoet;.rtca: 

reconhecendo 

que o aarvtço lnter-atélltel e os •eJ"riçoe de ;;lllloe~unl.caçQea 
tlrirreatree aio prote1ld01 dl. lnterl•Hncla 81!-Ítua rraçaa à atfmU;!. 

li'io produzlda ~~ abaorçio atmOIIfértcai 

reeornenda 

que uma futura Conferência AdministratJv• Mtmdial de Radiocom.!! 

nlcações delrer'is conaider'ar' a atr'lbulçio destas falxs.11 também ·a~ 

serviços de radiocomunicaçóes terrrstres, excetuando o serviço 

n.ÓVel aer'on4utico. 

RECO:\!Ê:XD.-\Ç?\0 N'? Spa 2-4 

Relativa à tJtilba!;ãO Futura de Certa!! Faixas de 

Fl:'equêneias Compreendidas entre 40 e 2'15GHz 

A COnferência AdmtniStl:'ativa Mundial de 'l'elecomunicações :E:spe 

cial9 de Genebr'a (1971), 

conslde'rando 

quelilsfai.xas43·48GHz, 66·71GHz,95t01GHz, 142-150 GHz. 

190· 200 Gll:YÉ! 250-253 GHz foram atdbuÍdas aos seguintes se! 

viços: 

- mÓvel aeronáutic;o per satélite, 

- mÓvel marÍtimo por satélite, 

- !"8dionavegação aerortá'4tica por satélite, 

.. !"8dionavegação marítima pol' satélite; 

r'eC~eenl:lo 

não !ler' conveniente, pOr' rozões de compatibi!Úiade, que em dat~ 

postedo:· e<otas faixas sejam compartilhadas com 01.\tr'os seni<;O~ 

de rsdiocomuntcações terrestres além dos aetviçoa mÓVeis aer~ 

náutico e marÍtimo e I cu serviços de radionavegação aeronáutica 

ou mar'ftima; 

recomenda 

que uma futura Confer'ência Adrntnistr'ativa :\!undlal çompet.;:,,tc ·~ 

vel'ia também considerilr a atrlbuíçâo de moc!o adequa.do das faixàey 

43-48GHl:, 61-71GH11, 85-lOtGHl:, 142-150GH:t., Hl0-200<lllz 

250-26:5 (Uh aos seguintes ser'víço:;;: 

.. mÓvel aeronáutico, 

- mÓvel marltimo, 

- ("8dionavega.ção aeronáutica, 

.. raclionavegaçio rnarftima. 

RECO:\JE:\'bAÇ.,O ~'? St~a 2-5 

Relativa à l'tilbação\Futura da FaiXa 41- 43-CHz 

para os serviçO! Fixo e ll.fÓVei 

A Confer'êncla AdrninistraUva Mwdlal de Telecomuntcações EliiP,! 

clal,i de Genebr'a (1971). 

considerando 

que a fsb:a .ft- 43 ÇHz foi atrlbuÍc:la ao urvlço de radiodifusão por 

que é possfvel, mediant~t uma. cOQrdenação apropriada,a:~mpartUtw· 

uma !aba de rrequênclas entre o ,ei"Vic;o de radiodUul!lâo por aat,! 

Ute e os serviços fixo e mÓVel; 

. recomenda 

que ull'la f'.ltul:"a Confer'ênc~ .\dm~la:trattVa Mundial competel\te d,!!: 

vem atribuir a !aba 41-43 GHs também a011 aei"Vic;oa rixo e rn.§ 

vet. 
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RECOMENOAÇJ.O N9 Spa. 2-6 

Relativa;, N'eceui.da.de de Futuras Atribuiç_ôes Pe 

Frequênci.i.& ao Serviço 1\IÓVel .i\larftimo por 

Satélite 

A Conferência Adminiatrativa Mundial de Telecomunicações Es~ 

c~ de Genebra (19'71). 

bl 

o\ 

d\ 

,, 

n 

,, 

'· 

•• 

'· 

~bservando 

Cj1.ÕC a Orpnização Consultiva Intergovernamcntal de Xa•·.:gac:âo :u.! 

rh.tma Ol:CO) acusou a necessida.do de dispor de frcquênclas d.il. 

ordem de 400 :\1Hz, acreditando que particularmente os pequenns 

navtoa sejam incapazes de usar as radlocomunicações por satéHte 

ca1110 est..as !requênct.as não sejam ciispon{;,reis: 

Obae"-ndo ainda 

._e a ~lia EIP'!cia.l M\ett. du ComisaÕI!!a de Estudos do (:L"'lR 

COenebra, i971) concluiu que a presente Conferência deveria ser 

cOnvidada a enminar a possibilidade de "'serva r eanais exclusi.o:& 

em tôn,o r1e' 40~ :\1hz para o !Iervioo mÓvel.mal'Ítimo, prO"Jidênt'ta 

Uta que é dealijâvel; 

eonaiderando 

ql:e as e.s12.çôes de na·oios e de cmbarcaç5ei d.:: sah-al"!l.:lltC> de,>~ 1 

o:!cm tn~etnr.mênte das rndioco:~w:llc3c;-ões p:tt-a esta!Jelecer :llll8 li-

q1u1 o emprêgo de téenleaa e!!paela!s forneceria ao sen·i.;o mÓu·l 

marÍtimo wn meio de comunicaçãO mais efkiente e eonrbvcl que 

oa meloe e:d«tente<=: 

que, no t;er..-i<:;L' m&r.::l marÍtimo por satélite, a5 eomunl,.:>.<;Ôcii.Co2 

fiáveis ·~~l!ltarlam bastante o salvamento de vidas e de hens; 

que, conquanto a Con!erfncla tenba adotado cena dlapo~~il;ôea I!! 
ra o a.rvl.ço móvel mar-ftlzn~ por ~atétite, exUlte ell\l~ lncertna 

qua~o 1a auflciência e utUidade d•ata• d!apo.J.çõea, parttwtarmente 

no que te rdere a auaa apUcaçõea ao. pequenoa navtoa e emban:!; 

çõea de aalvamento; 

lil:le a pertlc:ipaçio 1eral de pequeno• navtoa em um .. rviço uaando 

téenlcaa eapeelaia não aó bendlefarta. • 01'4-nçi::o etle~ e sep.n 
d11te1 navtoa, como at.D.de melhoraria o urriçadeaeru,-.nça pera 

oa u.viol: ~io.rea e embarcaçôea de 1al~ 
que •• Conferência• ~ru poclel"toun fulpr naceSÂi1otanr atlj 

tndçõu complementarei para eataa apllcaçõea, em reJiõea do e.! 

pectro maiA prÓ:dma5 da re1ião ÓJ.ima; 

que outroa meioa de comunicação diferente• do rádio poderiam aer 

emprepdoa }Iara eertaa formaa de comUnicação, como a radJodifj! 

aão e aervtçoa ftzo., liberando, .CXlrulequelll:emente, parte• do •! 
pectro para nrvlçoe que dllpendem do tidioi 

qae aa auiJnJ,nlatr.açÕee e ·orp.nt-.çõe• IDtemaciON.le competente• 

~em a eatu4ar ai uceaaldadee elo 1erriço mÓnl marlttmo 

por aaténte, .bem como a v!abDtdade de aa.t. atrlboiÇõea de fa_! 

xaa.de !requênci&1 que reapondem a eetaa n•c!l .. t~dea; 
que o CClR proeeip· &8\,il eatudoa para determ1Mr ae' reaú?e• óll 

mu do e~ctro ele fNqU.ênc!u e oe c~rloa de reparttçio_ CD""2! 
poadent .. a 11m de aattlfanr aa ~ceealdadea do I!Jrviço mÓVel 

marfttmo p<lr aatétite, •evando am Conta o prq,:reeao tel!aolÔII:ico 

das radtocotnunleaçôea eepactate; 

que uma tu.to~ra C~erincia Adlnb!J,Arativa de Radlocomunl·ce~Õeti 

competente ~ja aa necea'etdadea co eemço móvet"marÍttmo ~r 

.. táltt• • do eel"riço de npn.oça 1, ·ee ~l:leeeário, atribua taix:a11 

"lle trequêDCial pt'Óprlae p.ra eattaruu •eta•·neceealdede'a. 

Relativa à .o\trlbuiçio Futura de uma Faixa de Frequ-€neias 

PrÓxima a 10 JI.IH~ para o Serviço de Radioastronomia 

A Conferência Aclmlnistrativa Mundial de Telecomunicações EsP! 

clail de Genebra (19711. 

,, 

b\ 

o) 

., 
•I 

I, 

'· 

'· 

considerando 

que o sen:iço de radioastronomia necessita de uma atribuição. de 

!requências prÓxima à 10 lm~. conforme espreaso pela .comissão 

InterRCniào para AtribuiçÕes de Frequências para a RadioastJ·o:J2 

mia. e para a Ciine~ Et.pa.cial ttUCAF~; 

que o uso de bandu de prda das frequências padrão não tem 1~ 

t:lsfeito as neeeasidedea do serviço de radioastronomia em frequê'_l! 

eiu prÓxima& a 10 Jl.fHz; 

que aa condiçôea de propagação em frequências prÓzimu a lOMHz 

aio talt que um tranemisser operando em um ponto qualquer da 

Tern. poderia c,auaar inter!erêncV. ao serviço de radioutronomia 

e, em conaequêneÜI, é necessário prever uma atribuição mundial 

exehieivamente para u observações de longa duração; 

que aa madtidae bertlllltedidaa de p;.dioastronomi.a têm. porvêzes, 

aldo feitas em fn.quências prÓzimas a 10 Mlh: 

que a It;CAF tem coordenado aa necessidades dos radioa~trônorr.os 

relati\•amente às atribuiçÕes de frequênciu; 

recomenda 

que as admlnilltraçôes continuem a estudar a posslbllidad<: d<: lib.!;_ 

rar uma faixa de Lrequênctaa de largura 50 k..{z ps.ra o uso do se_! 

viço C.c ndioa3tronO!Tiia entre 10 1\I"!z e 15 1Jih:; 

que aa administraçÕCe dêem espeeia\ atenção a qua\qunr Re··<~.,u•_!! 

daçio futura da JCCAF relativa à faixa de frequências entre lO c J;i 

MH:. necessária no servi~o de radíoastronomia; 

que urna prÓxima <:onrerincia Administrativa 1\lun<liat de Iaioml'.!! 

nicaçõea considere uma atribuição exclusiva nesta. região do cspe~ 

tro para n serviço de radioastronomla. 

RECOMENDAÇi\0 N'? Spa 2-8 

Relativa à Proteção du Oblervações de Radl.daatronomía 

u Face OC\Ilta da Lua 

A <:onterinc1a AdmiDiatratl.va Mundial de Telecomunieaçõn Eae 

clat.a de Genebra (197U, 

•• 

bl 

d) 

•• 

n 

qpe ae obaervaçõu de ri.dioaatr011omla em frequêneia inferiorm .. 

trequ.ênctaa erlttcas ok tonosfe.n. e em. f~qu.incu.• auperlona • 

100 GH~ aão dlficultadaa ou tmpedt.daa pela' a!Niorção da atmosfera 

~l'.teatrll; 

q~~~, para que tenhaii'• êxito, as observações d4 radit•.•tronomia 

ÚQ devem, eer perturbe.dae oor tnterrerêneiae -prejudicfaUI; 

~ •• llbnTnçõea nt. faca oculta da Lua apresentam e ceraeterla 

nea úru.ea de ni:o aereJ::Q perturbedu pela abaorçio atrnolf.rlea; -

_qUe a·f&ee. ~lta da Lua, entre todaa a1 rejiões eceuivela 10 h_S! 

11!1-llliÍ e completamente Uvres da1 interferêneiae ceu1ada1 pelai 

etD!asõea doa eerviJoa de redioeomunieaçõe1 -da Terre; parece 1er 

a .QUI apreaem. maior utll1dade; 

q~~~, pela e,r:pn•aão ~raee OC\Il1a da Lua•. entendei-•• • zona da au 

P.rdcia lunar que eatR. maia do que 23,29 além da ~rda média d: 

'-u. vUI~ do centro da Tttrre; ' 

~e aa trenamlaeõea por rádio de dadoa provententea dal eataçõu 

6e Óbeervaçio pai-i ·oa pontoa <1e coleta eerio eretuadaa naa lllxal 

drlbuidaa pare. eata ftN.lidade; 
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I. 

2. 

'· 

obServando RECO:\If::"(()_.\Ç.:\0 NO? Spa :!MIO 

que é convcni~:nte <ltle tu: nuutt~ba a face oculta; d.a L~ eomo um. 

:tOIUI. privit~glada para as obaervações (lo serviço de radloastron! 

;:da e de pcsquJsa espacilll passiVa, e consequentemente tão UYH 

quanto pautfvel das tranamluôes; 

recomenda 

que o CCIR estude as faixas de frequência!l mais conveniett""' às 
observaçÕE!s de radicasfronomia na face oculta da Lua e elabore 

Recomendações referentes a estas faixas, bem como critérios 

de aplicação e proteção ctestas faixas; 

que, enquanto aguardam o resllltado destes estudos, asadminl,!_ 

traçÕes, de confol:'midade com o objetivo da presente Recome2 

dação, tomem todas as medidas prática.:! para asse(Urar ~1e 

não haverá interferência nas observações de radioastronol\lia ra 

face oculta da Lua; 

que, enquanto agulil.rda"rn a reurlião da -prÓxima Conferência A,:! 

rnini.Btrativa ]V!undial de Radiocomunicações, as adrninistn.ções 

apliquem as. RecomendaçÕes que, sobre o as!lunto, poderão ser 

emitidas pelo CCIR. 

RECO!\il':ND \ÇÃO N9 Spa 2-9 

Relativa â Coord.enp.ção das EstaçÔfos Terrenas 

A C®ferincla Admlnlstrat!va :\fu.ndia) de TelecomiJillcaçôe• C,! 

p,aclais ele Genebn. {19'11). 

•I 

b) 

o) 

coneid.erando 

que, o acôtdo com os te.rmos d.o ~rtlgo 9A c\Q Replarnento de 

Radiocomun!caç(j.,.s, as consign.açôes.·de trequênciiiS para as ".! 

taçõea terrenas em certas faixas compartlllladas, com lg\!alll:!. 

de$ de dir,.itO$, entre 1<1!rviçoa de radtocom=tcaçÕtls terre_!! 

tres e ber-;içOl! d.e radiocomurticaçõee espackts devem aer coo.r 

de1:1adas com o ol:>jetivo de evitar as int<erferênc1as prejudbUo.la 

mÚtuas; 

que o m~todo de 'Cálculo deecrlto no Apêt.,:liee 28 apUea-.ae •P! 
na$ i.a frequêncla. na faixa de 1 a 40 GHz: 

que Os Qulldros I e II do Apên:Hee 'l8 do ftegul.amento de RadiOCE! 

mu.mcaç&s mio indicam valÕres numér~os de todOS os paràtr:,! 

tros nece!!sários psra certo!il o!lervlços de .-.d!ocornUll.icações e! 

pac:iais e para cei'ID:I nrviços de radioeomunicaçôe& terreu.-ea 

que comp.~~.rtllharn faixu de rrequênciu com Igualdade de dir';! 

tos; 

convinha o CCIR 

a eonsidel'Br, em caráter de-urgência, deull estudos: 

- aobre os dad<::1s não incluÍdos nos quadros I e 11 do ApenoHce 

28 do Regulamento de n adiocomunicações, relativos ,ao" 

set\•lços de radloeornunlcações espaciaill e de radioo::on.un! 

cações terrestre~ que compartilham faixas de trequênclu 

com i-gualdade de direit();S; 

sobre a elabornçlio de métodos de dtculo q,ue pcrmil.:l.n! :1 

determinação dri área de coordena~ão dali estaçÕes (erM 
nas nas frequenctae inferiores a IGH1t e superiores a 40GH:.!:; 

recomenda às administrações 

utilizar, até a prÓxlma Conferência Administrativa Mun~lal CU!!. 
petente, 

as Recorncndaçõe,;s do CCIR ~eventualmente aplicáveia, para 

O$ valôres 'que não constam nas Tal,elas I e Il do Apend.ice 

2$, do Regulamento de RadiocomunicaçÔI!!I; 

01; métodos de determinação da área àe coordemi~iQ_ ~ 

frequênciag inferiores a .1 GHz e superiores a 40 GHz que 

Relativa a05 Crttértcs a S~rem ApllcadOI para o 

Compartilhamento entre o Serviço de Radlodt 

fusão 

A Canrerênela Adml!littnttva Mundial de Telec:omuni~çi;es E! 

pa.dals de Genebra 119711, 

., 

b) 

•I 

o) 

., 

o) 

n 

•• 

'· 

conaider&.ndo 

que, dentro da faixa de 62o-190 :\lHa, poderão ser feita a ccu.lj" 

naçÕes para uta..cÕes doo tatevtsão unndo moctulação am rreqq.m 

ela no aervtço' Ce radiodl.t\J_aâo por aat!ÍUte: -

que~ ne~es~.Írto haver urr,. limite da densidade do.nuode potê!l 

ela que propc.fqlone uma proteção adequada ao "rvtço da .-.11\!! 

difllsio ter.-.nre; 

te<nndo ~m conta 

que u conclusões da Reuniâo Especial :0.1111~ 6Q CCIR, Genebra. 

1911, lndlc0<1 '<-'e 01 serulntea limites c!t. 4iensio1ade do nuxo de 

potência são nectstÍ.riOS '*"' pi'otea:er o •etrv~o ~.,.._dtodtfuti:o 
terre!J\NI: 

• 121 dB\t"/m1 para 5C'' 20'1 

- fU-!-0", ~( •!OI dBIV/m'j par. fOf <r ) • 409' 

• 10~ dBW/m2 pare 109 c 1o ( 009 

011Ce é o ln.-.<lo de chegada acl.tt-.a do pl1no horttonta1 ( em 

grsua); 

que ttstu adicl~b realizados por uma ad.mintstt'lçio epÓs a 

Reunião t:sprc~l :\li&ta do CCIR lndt.can.m que podem. 1er m":! 

1âríoilll os se;r..:!:'l~es limites maia prudentes da densidade do 11.!! 

xo de pot~ncta: 

-UDdtl\1./rn~ ,_.._ 1'120'1 

~ no.;.o,o&c ·2DidOW/m2 para 20'! c a" IO'l' 

- JH dBW/m
2 

pari! ltw 't' I ~ 909 

onde J é o IÍn~UIO de ehPgada acima do pllrtO hOrh:OftUll ( em 

araual; 

que é neccnária informação adicional lobrl! • a>elação de Pf'Ot.!!. 

ção contra lnterferincia de um 1lnal l":\1 de tetevt.ão em UJn ~ 

1lOIIil 'lSB'" de tele_vilão doa elstema•de 125 et de 51$ lirlbas: 

que, com si&'-aa de rect~~pção de televisão terl"'!at,.., u111ndo 

técnleal atuais, a rnfntna Wentidl!de de .campo a ser "'rote(l41! 

pode, em alpl cuos, 1er menos que os 911Õrea eltipuladol' 

na Recomen<Sação 411-2 do CClR; 

qua devem ter elevadas ent conta ae nnexões no solo~ 

q11ill as técnil:as de ctispen.i:o dt 'l!'n.eraia podem «dudr a n'!_ 

ção de proteção necessária e- deven'o sal' uladu 1e fol'em in'!,! 
cada• como ertcazet; 

ncort~euda 

qa4', em vkta a. •u•incia de Snfonnaçio .u!Jcianta da tme1 

sob condições opera.ci~l.li e a fim de p~ 1,1111 critétolo dr ~ 

partilham.mte< a Úi•1lo provtaÓrio, • d-tdade do ftwtO rnÁ•im.o 

~ potência prod'.Iti4a na superfÍcie da T•rlrf. dtlrtro da á"" de 

serviço de uma emção de radiodifusão ter\rettft: I Yer R«om!! 

da~ão N'l' 411-2 do CCUO por uma eJ"taçio •ç&ckl do 1erv~o ' 

de r&diod!fuaão por aattUt• r~a tal:u. de 820 r 110 liHs não d~ 
ri ezc:eder: 

•l2ilfBW/zn2 ... 
- 129+0,41 -201 lfBW/m1 ... 
- 113 dB\"t/m

2 pan sot ... 
om'le é o a"'n;uto de ehap.da act6a !la plano hOi'IIOI\tsl t CtP.I 

lt8.U&): 

qu.e e11t.:1 lim!t~a'nio "jarr,. exc•dic!M no terrufrio de um p&Í& 

exeeto quarodtt holl,ver coneol'dânc;tl. da mesma: 

a~jam tema d:e Recomendação do CClR. • \'SB ~ faixa latenl ruichlll 
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•• 

que a tr-&namt.aão de porta60raa sem modulação ~ ••r .Wit;! .. , 
que o CCIR e11tu~t1 urgentemente o critério a nr aplicado no 

compartimento de frequênclas entre o eeNlço de radtodifuaão 

por satélite e a serviço de radiOdifusão terreetre na faixa de 

620-190 rvn'lz e p'tepan1 una recomendação aobreu denlldadea 

do nuxo !e potência a serem ulladas em lugar doa Umi~ea llr:! 

viaÓrios a cima: 

que, em seus estU<i~s. o CCIB.' considere, em particular, o. '.! 
gulntes ,aspectos: 

S.\, a reh.çio de _prot<eçio neeeasá.r\a. pe.u •mbos os sistemas 

de 525 e 625 linhas para interferência de um atn.l F:\.1 de 

ae:.Cm,tE.~DAÇ~O NO\> Spa z-12 

Reliltln ;u XoTmu Técnicas Necessárias à AvaliaçàQ 

das Interfer-éneias Prejudlciaill nas Faixas de 

'Frequênciu Superiores a 28 ll.lHz 

A Conferência Adminiatntiva Mundial de Telecomuni.caçõesEsP.! 

ciais Ce Gene~ta (teru 

CDn$lderando 

televj.1!1ãó em um sinal V'SB de televisão: a) qtie a defL'1içÃo de Interferência prejudio.:ial ( N9 93 do Regulame!!_ 

to de Radiocomunica.;:.esl, sendo de natureza qualitativa. conduz & 

uma estimativa puramente subj~tiva da. interferência; 

5. 2. a mÍnima intensidade de campo a aer protegida pan o. 

serviços de teleVisão terrestre, levando em conta o el't!_ 

do atual da técnica; 

5, 3, o efeito das reflexÕes no solo: 

5, 4, o número de satélites ile radiodifusão que podem se%' vis{. 

vel.s de tlln receptor de radiodifusão \errestre; 

5. 5. o efeito da discrilninação de polarização; 

5. 5, o efeito da dlreUvid.ade das antenas; 

que, "m seus estudos. o CCIR deve considerar as vantaiens cks 
técnicas de di11persão de energia no aerviço de radlodituaão por 

satélite (televisão). 

RECOMI.:NDAÇAO N\' Spa 2-11 

Relativa à Dispersão da Energia de Portadoras nos 

Sistemas óo Serviço Fi:c:o por Satélite 

A Conferência Administrativa Mundial de Telecomunicações Esp! 

etaia de Genebra (1971). 

a) 

b) 

o) 

'· 

a. 

considerando 

que o uso de técrtieas de dispel'sáo de energia das portadoras nos 

sistemas do serviço fixo por satélite pode conduzir a \tma scn'!! 

vel redução das fnterferências causadas nas estações de um se~ 

ço de ndiocomunicações tel'restres que funcionam nas mesmas ' 

fab:aa de frequências; 

que o ~so de tais técnicas pode resultar numa sensÍvel redução 

das interferências entre sistema!! do serviço fixo porsat;Ute fu!! 

ci~do nas mesmas fal.ns de í«quêneias: 

que essas técnicas são lrequ~ntemente usadas com sucesso no. 

sistemas do serviço fixo ;...ur satélite sem sensÍvel deterionção 

da. qualidade de funcionamento: 

reCOltlenda 

que os ehtemas do serviço fixo por satélite que empregam mod] 

taçâo angular por slnais análogos devem usar, na medida. em q\1(: 

for práticamente poufvet, técnicas de dispersão de energia da 

poratdora a fim de distribuir energia a todo momento des.ocs si.< 

temas; 

que os sistemas do serviço fi_~o por ~atélite que empregam mod!! 

lação digital devem usar técnicas de dispersão de energia da po.:_ 

tador-a logo que iSsso se torne realiT.ivel do ponto-- je vista téc~ 

co e prático, 

b) 

o) 

d) 

•> 

•> 

b) 

que, pal'a o acompanhamento de sua10 tal'efas regulamental'es, a 
IFRB adotou, em suas nol'mas técnicas, paTa ai faixas de fr_! 

quênc_ias inferiores a as l\Ub," valÔres da relaçio ti."lal desejado/ 

sinal interferente abaixo dos quaill a interferência prejudicial 

pode ser produzida: 

que "Interferência prejudicJalft Implica em um considerável :trau, 

ou considerá,·et probabilidade de iiÍterferência; 

que, em consequêncLa. é convenientemente determinar o n{vel de 

interferência pelo qual uma emissão, irradiação ou Indução ateta 

um sen:lço de radioeomunica.:;ão além dos limites es.pedH.cos "! 
tabelecicio3 para a10segurar a qualidilde e .onfiabllldaU<.: <.!e c<.J;.:!. 

por~&;~~"r::o e:-:~J!:l.:u ?ela nat\1rcx;~, do serviço: 

qt.:e a a·.-alia;oio do n~-i·el de interferência esá. relac:ion:ul:i. a. ,-.,_ 

rios fa·ores, tais corno a nal\treza tios serviços e:m e.náJII;e, 011· 

mero de Contet. de tnterferênc~. perc:~nta.gens de tempo e-m q_m; 

o I!Ji,al t."lU!'rferente alet. o sinal desejado; 

e obsen;s.ndo 

que, até o pre,;en~e. a IFRJl considerou os máximos vt<lores de 

interfere"'nci:l permis&Í\'eis, conforme especificados nas Heconu!.!! 

dações pertinentes do CCIR, como sendo o.!! valores capazes de 

assegurar um ser\·lço 5'atisfatÓrlo: 

que, entretamo, a I·FRD não posSui dados para 01 quais estes ,.,. 

lares são recomendados e as l'l'reentagens de tempo podem s.,; 

excedidas sem qu_e seja afetado um servl.ço abt.ilC.O dos limites c;~ 

pecÚicos e!ltabetecidos para at;l!legurar a qualidade e eonfiabili~ 
de de comportamt:nto exigidas pela naturua do l!lef'\'içO; 

convida. o CCJR 

a esbdar este assento e recoznendal' critér_los de comportamet\to 

têcnicc vara as fai;>as de freq1têneias superiores a 28 ~J:Jz, atrj 

bu{da.s a"as sen:lços de radlocomunica.çôes espac:iais, à ndio.'l~ 
tronornia e aos serviços de radiocomunieações terrestrc3 int.:>; . ..,, 

saQos, a fim de tais cri~érios para estas faixas; -

e convida a f.fRB 

a publicar, para informação das administrações, suas normas 

técnica• fundar:tentd! nas disposiçÕes relativas ao Reg\1lamento 

de Radi.oeomun\eações e respect\vos Apên1iees, sobre as deeisõu 

quando apropriado, das Conferências Adminilõtl'ativu da União, 

sobre as RecoMendações do CC~R. relativu ao estado do avanço 

da técnica de n.dio e ;obre o aperfeiçoamento de novas técnicas 

de transmissão •. 
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RECO:\IEXDAÇ~O N'l Spa 2-13 

ReJsti~·a ao l!so de Sistemas de Radiocomuntcações Espaciais 

em Caso de Catistrotee NaturaliJ, Epidemias, Fam~ e 

outras Situações CrCUc.ts Semelhantu 

A Conferência Al;lmlnistraUva Mundial de Teleéomuntcaç~ s EsP! 

cJai.!l di! GeneJ;ra fl971), 

a) 

b) 

conlliderando 

que, em. caso de catástrofes l'láturãis, epidemias, fome tJ oult11<1 

llitua;ões criticas semelhantea, vtdu podern aer ealvu por ~.2 

corro imediato e eficaz; 

que as tel'!lcomunicações rápidas e contiáveis ·são esnnciats pnra 

as operações de socorro: 

C) que, por danos ou outras cauaa.a, <:111 meios normaia de t~lec<:lm.!!. 

nic•ções o:ias áreas sinlstrafl !á<:l frequntememte inSuficientes P,!; 

ra u operaçõt:s 1:1.e socorro e ruio p<:!de':' ser re•tabelecl.dofl 0\1 

complementados rápid:lmente com os recurs;os locais; 

" 

,, 

'· 

'· 

que o uso de dstemas de radiocomunkaçót:s espeeiaia consUb.li 

um dOiil m•ioa de fornecer telecomunicaç~s rÁ.pldaa e conftáveia 

pa~ aa operações de socorr-o: 

q:JC o p1<-no.:j:!.ll1CiltO at\:3.1 dos ,;;~·cmali de radlocom::::!c:..;i>cs" 

cUd~ nii,;, p:-cvê freq<~<tncias ou t'A!U<S para comunk:'l,;:;::;:,; de 

mo.:rgê1:cla; 

que, na ausCncia de tal planejamento. não é possivtel o:stabelc<"L·:· 

cspcdfica~r..es para e.f':nçôes t~t·rert39 de operação tmh·crsal q• ,. 

pos:nm .;~c r ~~~pidamente transportá-vci!õ; 

recomenda 

qu.- as :Jd:-t~!n\stra~ÔC!, itldivid\Ja\nlcnte ou em conjunro tonwm 
medida!õ para i'iatísíazer "' necess~dades de cVt!ntuals op('t .. ções 

de e ocorro, plilnejando seus !õisternas de radiocomunicaç~s ".! 

pac'-is e determinem, para esta finalidade, cana!~~t·de · radiO(r,! 

quêncill. e rneioiJ a serem ueados preferencialmente, e que "(:DV&Ill 

ser rapidamente colocadc.lf l!'m funcJonarnento paJ'11 as' operaçõ.es 

de aocorro: 

que u admJoJstrações illtere.ssad,ul 1'lmlme.ie.m à apUet~çio d~ 

métodos de coordenação prevlstoa no Reautamento de Radlocom:!! 

n!caçÕfl's, .no c-.110 de estações terre-nas transportáveis, usadas 

para ail ~raçõ-es de •ocorro; 

con•·ida 

o Ct:'IR a estudllr esp.ecifJe•çÕes padrOnJu.das, bem como ~equfu 

cias a sert.:n usacSas preferencialmente para ali' estl%ç:Ões .,rrtnas 

tr.ansportávf'Js fi equJ~n,&nlos compatÍveis tl'~Ji,sportáveis, para 

as ra"dioco:nunicações filai. e mÓVeis necesaál"ial àa operações de 

socorro; 

lolidta 

ao S<scrt!tá'l"to-(leral submeter a presE!trte_ Reeomen~çào à aten-

çâo da Org~aniu.çào das nações Unidas, instl~aições espe~iaU~ 

das e outras organi::.ações intenw.c:Lanais intentsaadlt.s, a fim do 

•••t~~Urar inteira cooperação na execução de;ta RecomendaÇão. 

RECOMENPAÇJI.O N'i' Spa 2•14 

Relatlva à RevUo.io cb Apresentaçio das Diferentes 

SeçOet do Artl(o 1 do Regulamento de 

RadJoco.munJcações 

A Conferência Administrativa Mundial de Telecomunicações 2s~ 

daU de Ger.eb:rallft7H, 

a) 

b) 

,, 

considerando;~ 

que, como reaultado das ernendall fetta11 no Artigo 1 do Regul! 

menta de Ifadlocomunicaç~s. os termos ôefWdo11 neste Artigo 

nio mais se apresentam dif!lpostos em ot'dem racional: 

que, em consequencia, seria conveniente dispor o Artigo 1 do R,! 

autamento de Radiocomunieaçôes em uma rornu. rnaisaproprts.da. 

reconhecendo 

que esta Co:~fer.inda nio pode atender a ease objetivo; 

recomenda 

que a prÓitma Conferência Administrativa Mundial, tendo a o:o~ 

petência de rt!ver <:1 Artigo 1 do Rt!frUiamento de R•diocomUI)I~ 

çôes, considere as dbposiçõe!l do Artigo 1 em uma or·1em mais' 

tÓJiCa, com<:!> por eJCemplo, a indicada no .;.nfl'xO desta RecOJne_E 

d:~.ção, e estu:!e n !JOSSibilldade de incluir nE!Ste Artigo ontra.s e­

tr.enda:t que S€! façam necessárias. 

Seção 1, 

Seção u. 

Seção Ill. 

Seção IV. 

ANEXO À RECO>\IE~DAÇÃO ~<;> Spa 2-14 

Artigo 1 

Têrmos G~rais 

Sistemas de Radio 

Serviços e Estações de Radio 

Sub-SeçãO IIIA. Radlocomunica.!r.3es Terrest~s 

Sub-Seção um. 

Sub-Seção me, 

RadiocomuniC'ações Espaciais 

fl.adioastronomia 

ParimetrÇIB Técnicos. 

RECO:\JE:>:DAÇÁO N9' Spa 2-lft 

Ao' CCU't e às Administraç~s. Referente às Fab:aa d€1 

Ji"requenctat Compartilhadas entl"e os Servlçoa de 

RadiocornunlcaçÕI!s Espaciais e entrt! Serviços 

de Radiocomun~çõea Eapa<:iaia e Servi-

ços dl! RadiocomunteaQ>es Ter~;.t~llltres 

A Contere!lcia .-\dministratiV11 Mundial de 'relecomunicações Esl"!'.. 

eials de Geneb~ Cl97t), 

r:econhecendo 

o valor, para a 'c:.Qilferincia., da màtéria. contida no OocumentoN<:.> 

64 {reS"Q\tados de estudoa feito• pela Reuntão Especial Mista ·do 
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CCIR nlativa i.1 ndloeomunteaçõel eapaciaUI, Genibra, 19711; 

que noyoa eatudol cobrindo uma 1arp faia de problema• ll.pdo~ 

com u radioeomunic&çõea e•paelalt: formam o tema daa 

tõea e doa ProJnznu de Eatudo. do CCIR apnwadoa pela 

Aa•embléla PetM.rla; 

considerando, entretanto, 

qu.a c.rtaa Recomandaçõea do cem, Hatadu abaixo. nece .. ttam 

pros 1 eJUlmento de -tnbt.lhos e eatudo1: 

Recornendação 335-1. • Compart1ll•mento de Frequfttclaa I!! 

\~a St&tell'.U <t. 'toe\,tcom'J.ni.ct.çõu pat' s .. Wtlte \Uvo e Se!: 

vtçoe de RadiocomunteaçÕ:ea Terreatre Fundonando na Me.! 

ma Fal..u de Frequênciat~ 

Recomendação 461 • " Dlaarama de Irradiação Oeneraliu.~o 

de uma ~ntena de Estação Terrena, a aer utWu.üo noa c~ 
eulo.' de Interferência InclulJido o. Métodos· de Coordenação 

ftl. Faixa de Frequênclaa Compreendida& 1ntre 2 e lO Clt1:" 

-.c-...S.sio "46, ''Sitt..,., .:1& hle~11l~~ .. por Satllltl pt 
· n T1ldonla lltlllul\do llultlplu per Olvltio d1 Frac;uinill!" 

VaiOf' .. ""-'~• pemlnfv11t da lnurf1rinch """' ca,..l t! 

t.l1fiinl~ ••,., tln- o• telttCII"'Unluçôn por ntilltl vt.i 

1naclonirlo 1111rtdo IOOCI~Iação ll• fnc;uincla, produzida por 

ftro• tht-• d• ctr•eca.~nlcaçõ ... por satilltl a-nac:l,! 

llirlo''l 
•• ,...,UI du d•llbtra,Õit duta ConfarSncla, partlcula"""'u., 

rii~Cio b.dhpotlçÕit do ArllfiCI 7, SaçÕ.t VII,VII 1 IX 1 101 C!!! 
trot Artlgot relavan~u do negul .. llllto ~~ -..locoounluçõn,tar .. 

lllctonirlu lllfof'lalçÕn edlclonth para rupoMir it U911lnt .. 

QueltÔitt· 1 Progr-1 da htud01 e: viu ~~ ntudo pelo CC IR: 

11111 adirdo ccno a d"'hio l• o anado dt dault\'Oivl .. nto do proJ!. 

to 1 fabricação dt llltllllli 

da ICÕr" CCIII I dKIIio ]: o IlUdo dt lliiiii'IOivhtllltO du 8111,! 

-no qua concar11a i 111lhorla du c~racttrrnlcn 401-lôbu\01 '! 

ew~dirlot ( lattralt 1 tranl ~ot) 

• 1côrfo- • dacltio •= 11 caract~rfttlcu d• POitrlza;io, P-1!. 
tlcvla.._t• na r•glio dot !ÕbuiOI laut'alt e itot outros pl! 

ftOI dlfatlntn dot pl81101 prlnclp.alt* 

Quenia 2•1/,, "Ptrii.trot Técnicos doi SI U-I dt·Tal~niC! 

P.• ~or SattÍIItt pera ot S1rvlçcs Fixo a ~ti eao~ bcluoio 

... SarvlçH I'IÕvtlt "'roniutlco 1 Marh!IPD" 

H acõrdo cor.~ a dachio ~: 1ob qua condlçõn 1 ~ 11\11 tJ<ttntão 

"11tilhu da ula«=nlcaçi:ct ~·runctnttt ao r.110110 •ht,! 

• ou tht..,.• dlftr~nu• pochn c:cr:t;~o~rtllhar u ... ,.., f•l 
aa1 dl frtc;uinclu pnferenclf:h: 

O ICÔI'do cc;m t dac;hão J,: 10b que ccncllçCu • cg:~ que talanúo 

• 1llt..,.l oH ttleco:;o-,.!'llu~~., r.o,. utill\1 pcn.r. ccnpartl· 

lh11r 11 fliQt dt fno;; ... nclu prtftrencltlt c~ 01 "rvlço• 

ttrtlltflll 

Progr- t• Estudo• 2·1A·1/,, "l'oulblll~lcl't dt ~rtll....,._to 

41• Ftlau dt Frequinclu e11tn ot Sltte.,.•• dt Ttltc;OIIUnlaçõn 

pot SUilltt t ot Servlçot Ttrrntrn" 

fe tcõrdo COII I 'cltchão 2: cluen~~lnição do• p•rio-1tro1 ttic,nlccd 

pr-.ftrtnclah dtl 811ten•l de tnnmluio 1 dt rec.P<;iio dlt 

tttaçÕtl ttrrenu sl~uadu 1:11 localldK" fl,.u, do pon(o de 
vtata do compartilhamento du f•Íxa• com outro• sorvl.çoa 

de nd1Cic01Tiunicaçõea: 

Prccrarn~ de Estudoa 2~1C/4, •Statemalil de Telecomunicações 

por SatéUte ~ poellbUW..de de compartilhamento. du fre­

quênctu entre os sistema• da telecomunicaçõe• por Até!! ... 
.S. acôt'do com a deciaio 1: determinação dOI! critê_rios que a~ 

tam a wrglmento de intnfitrênclaa entre ntéUtea .:Se tel,! 

con:nmlcaçõe1 nUID dado 11ietema e entre sle:temaa de sat,! 

lltaa de 'elecomun1caçi2 8, levando em conta 08 dota aeng 

dos de transmt .. io; 

,, 

•• 

•> 

o 

I. 

'· 

a. 2. 

d• acõrdo com. a decltlio 2: deter~inaÇão d;;~1 técnicos preCertl!!. 

ele:!• dal u;ttenas de tu.namlatio e a. ~epçio <la.a e&~ 

ções terrenas do ponto de vista do compsrtilhamento de ff,! 

quênclal num mt•mo sistema e com outros sistema• de 

telecomunicaçõu por satélite; 

Pro,:rama 4e Eatudoa 2-IJ/4, ~sistemas de Telecomunicações 

por Satélite- Fatore• têcnicot qu• influenciam a eficiência 

do uao ~ Órbita doa utélitet ieoeatacl<mârios pelos ••t.! 
111e1 de telecomunic.açõea que compartUham as mesmas fa_! 

xaa do frtquênciaaR 

de acÕrdo com a decllio 1: parâmetros técnicos dos sistemlll 

da talecomunic.açõu por aatêlite que afetam o uso da Ór~ 

ta doa iatéUtea 10oestac:tonártos e os netactonamentos que 

existem. entre ell!les parâmetros; 

de acÕrdo com a declsio 3: extensão com a qual poderia ser~ 

sfvel e desejáVel a adoção das carac:terfstieas pn:fet·end•ds 

para satêutu de telecgmunicaçõc, ceoestacion:Ít·ios e p;t.•·a 

estaçÕII terrenas diferentes; 

de acôrdo com a nota 1: ai~CUnS dois fatõres que de\'<~m ser te~ 

doa em consideração no andamento desses estudos: 

• nÍveis permiu[veis do ruÍdo de Interferência. nos dir"l'"~ 

tes sistemas de telecomunicações por satéHte; 

- dl.air&mas de irradiação das antenas de estação terrena 

e de ntéUtes; 

• fatores 'qtlt afetam o uso mÚltiplo das mesmas frequê,!! 

da.s r.\l.m Únl.eo- sa.têHt.e th: te\ectrinun\.c-açóes; 

• discriminação de polarbação; 

que teria Útil dispor de uma definição c:lara do termo "tempera 

tura de ruÍdo de um sistema" ; ' -

que seria Útil dispor de ums. definição c:lara dos termos ''interfe 

rência. to1eTive1 I ou intolerável)" e ftiJltertenncta prejudicial: 

para 01 servlçoa de ndiocomurlicações espaciais, radioastr$)112 

mia e aervtços de radioc:omuntcações terrestréa: 

que seria Útil conhecer oa va!Ôres numéricos da densidnde de 

nu~o de potência prod.u~ida pelas estações espaciais Oo scrviç<.> 

de rad!.od~fusio por satéUte que permitiriam estabelecer uma ' 

dl1tinção ~Entre a wrecepçâo ifldtvldual" e a ~recepção comunitária" 

no 1erviço de radiod1luaão por ntéUte: 

que a compartUhamento de frequênclas entre o serviço de rad_!$) 

nave11açio e CJ aerviço fixo por satélite (Terra~espao;-CJI foi ad2 

tado na !aba de frequênciaa de 14, O a 14,3 GH-z, assim como~ 

tre o nrviço de n.dlonavegação por aatéUte e o serviço fixo 

pÕr l&tétite (rerra-reapaço) 1'11. :Caixa de frequêpcias de 14, 3 a 

U,tGH-z; 

~que 11 administraçõe1, entidades operadoras privadas reconh!! 

clda1 e demaia parUcipantea doe trabalhos do CCIR, dêem pri:2 

rldade i. aprelientação de contribuiçÕes sobre estes temts a fim 

de c;.ne prc~etos de RI!COmendaçõ~s po:ssam ser preparados no..~ 

rtm!l:Õn dos respectivos Grupos de Estudos para serem con~ 

derado5 pela .'\ssemlltéia Plenária do CCIR; 

que o CCIR estude, ou,- quando apropriado, continue a estudar: 

2.1.os dlairam.ls de referência de antenas de estao;-ão terrena 

que possam ler convenientes à fixar.ão de neJrn1as dedcscrn 

penho mínima$, com o objetivo de recomend;tr diagrama; 

ef.p:cificos para eue ·propÓsito, de modo a mell:orar o uso 

da$ r'aixas de froquênclaa compartUhadas entro o serviço 

fho por satélite e os serviços de radiocomunic:açÔelterre! 
tf'ea, a11lm 'como das faixaa de frequêncbla compartUhl.dal 

entre os aervtçoe de radtocomunicaçõea eapac:ials e melh_9: 

rar o uaCJ da Órbita doa satélltes ieoestadonário; 

2. 2. oa ~lairamas de referênc:~ .:Se antena1 de- satélite que pos 

hm 11er eoavenlentea i. fixação de normas minima1 de d.! 

aempenbO, particularmente fora do feixe -principal, de m2 
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do a melho:-ar o uso da Órbita doa satélite& a:eoestaeionâ.t'tl 

e &Ulnentar as poutbUidadea da re-utnlzação das rrequên ~ 

ctas; 

2, 3. OI ·diAa:n.mas de referência das antenas de polarbaçâo C r;!! 

u.daa que po$Sa.m ser conveni""-tes à flXaçio de normas mj 

nim&ll de desempenho e, neste aentido, estudar igualmente: 

2,3. J. as regiõe• do e.rpectro n118 ~i!- o .tuo de polarit;! 

çÕe$ ortottomLW lineares ou de ~Íniuçõea _ot't(l~ 

naia circulares seMa o Rw!- vaatajoso; 

2. 3.2. a conveniêncl.a, levando em conatderação os fatores 

técntcoa e •• consideraçôu relativas ao uso da õ,r 
bita, do uao de potarlzaçõea ortoronai8 num, mesmo 

aatéHte comparativamente a tal uao em doi8 aatéU 
tês; 

2. 4, os limites a serem impostos às emi .. õe. e~pÚrlas, nsi.m 

como u tolerinclu de frequênela noe !lerviços dil! radtoC!! 

mwtieaçõea· eapactailll e nos "l'Viçoa de raàiocoznuntcaçôea 

terrestres, na medida em que eases limite• e e11a1 tole~ 

ciaa poasam afetar o COI'npartUhamento das faixaa de h·e-o 

quinc~iaa; 

2. 5, os critérios de interferência 'Permtsdvels par-a oa diver"os 

serviços de radJoeonniJ)icaçôelil espa<!i":ilil e de radioeomuJ!! 

caçõu terreitres que compartilham a1 faixas de freq~~in 

ctu aÍ:ribuldu pet.a "reaente Con!e~cia a íirn dt~ permiUr 

a determinação: 

2.5.1. da distância d~~r coorden.çào e~ probabilldade dl." ~ 

terferência entre estações dentro dena dilftÂncla; 

2. !:\, 2. do.;: limitelf a serem impostos a densidade de nl>!xO 

de potêr~cia prodtu:ida: à supert!cie da Terra PQr e.!! 
tações espacial!>, 

2. 6. o AÍvel máxlmo dcHnlerferê:ncia permtsafvel que posaa li<!r' 

causado nu::-na ligação por eatéUte geoe:stacionÍrio por q11~ 

quer outra rêde dte satélite geoestaciorulrio e pelO conJ'ttnto 

de todae u outras rêdes de u.téUte (eoestacioná~:io, pa;: 

tlc:ul.a.rmente n.o caso: 

2.8.1, de sinais telefÔnicos modulados em frequêncla; 

2. B. 2. de sinais de f.elevisão_ modulado§ em frequt:ncia; 

2.6.3, de ~L"'&iS com mc:odulaçào digital; 

'bem como a maneira 111-ais apropriada para upeciflcar ersat 

interl_erência$ permissÍveis neste e nO$ demais casos: 

2. 7,Qs crlt~rios de Interferência a Sf!rem aplicados no campa.! 

tUhamento de frequ~nclas entre t"edea por satélites gcoes~ 

cionÁrlos; 

2. 8,a possibilidade de estabelecer um Clitério técnico para e2!: 

prirnir a eliclência do uso da Órbita dos sa.télites geoes~ 

cionários; 

2, 9.a possibilidade de melhorar e de sirnplificar o método de 

deterrntna.çâo da área de coorde~açào, tal como descrito m 
Ap6ndice 28; 

2.1Q.as cO!Idiçiie~ de compartilhamento de frequências naa td.ltlll 

atributdas pela presente Conferência ao serviço de radiodj 

fusão por ss~éUte, com o ljlbjetiYo de emitir, logo que pos 

afvel, ll!! Re.::omendaçÕe!! ap1·opriadas q;te permitam às a; 
minilstraçõu e à. junta Internacional de Reg\gtro de F r,! 

quências ó.l!;.or de dados técnicos necessários para aplicar 

os métodos de eume. particularmente aquêtes que estio.! 

nunciados no.s Artigos 9 e 9.'\ do Regulamento de Rad!Ôc~ 

. munJc~tçõeg e na Resolução N'J Spa2-3; 

2.11. o têrmo nte~!'eratura de ru{do de um sistema'' com o d1j! 

tivo de chepr a uma ~f!sllç.io clar-t ~IJte termD .apU.;!ável 

ao.s sistemas de radiocomunicações espai:iais; 

:Z.U.os têrmos •t:-~terfcrincia aceitável (ou ínaeettáveU"e "itter 
ferêncla prt:~judictat•, com o objt:~tivo de tht:~pr a dérlnl: 

çõu claru de,sseli tirrnoa, adaPtadas ao st:~rvlçQ de rad~ 

ast~onomia e a0.11 diferentes urviQOa de radloco:nunicaçáls 

terrestre a; 

2.13.a dt:~terminaçâo ctoa nCveta de denaida.de de fluxo depatlinda 

neceasáriOB • recepção Individual e à. recepção comunitária 

no aervtço de n.dloditusio por aatéute. com o ol)jetivo de 

eapt:ciflear valÕre.s nurnértcoa que permitam estabelett~r 

Uma diattnção e,tre euea tipos de recepção; 

2. H.os crtté:rtos da compaTtUhamento det Jn~quências entre o 

serviço de radionavegaçâo e o nrvtço fixo por s~téutetre.! 

ra-eapaçol na ratxa.de rrequêticias de 14, O a H. 3 GHZ, •.! 
elm como entre o serviço de radtonavegação por aat~Ute 

e o serviço fixo por aatéUte (Terra-espaço) na raw de I-:! 
quê..'lciu dt! 14,3 a 14,4 GHz. 

(.-h Comissõe.1 d~ Constituicdo e Justiça, de 
Rtfacões Extel'iores t dt Tronsportts. ContUIIíctJçõts t 
Obras PúhllMSj 
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PARECERES 

PARECERES N•s 616 E617, DE 1975 

Sobre o Projeto de lei do Senado n~ 69, de 1974, que 
"garante a assistência médica do INPS aos segurados que 
ingressarem na Previdência Social após completarem 60 anos 
de idade". 

PARECER N•616, DE 1975 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Heitor Dias 

De autoria do ilustre Senador Franco Montoro, o Projeto em 
exame tem por objetivo assegurar assistência médica do INPS aos 
segurados que ingressarem na Previdência Social após completarem 
60 anos de idade. 

2. Na Justificação do Projeto, mostra o Autor como da 
omissão do§ 39, do art. 5~', da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
em explicitar que os que se filiem à Previdência Social após os 60 
(sessenta) anos de idade têm assegurado um pecúlio, não fazendo jus 
á qualquer outro beneficio, sem, porém, referir·Se aos serviços, deu 
margem a que tais beneficiários venham sendo prejudicados. 

Com efeito, o art. 35, do Decreto n9 72.771, de 6 de setembro de 
1973 (Regulamento Geral da Previdência Social), reza: "Aquele que 
se filiar ao regime de previdência social de que trata este Regulamen· 
to após completar 60 (sessenta) anos de idade terá assegurado 
somente o .pecúlio e o salário família, a que se referem as SeÇões VII e 
VIII do Capítulo 111 deste Título, respectivamente". · 

Ora, a assistência médica, a farmacêutica e a ·odontológica não 
são "beneficios", mas "serviços", e não foram, pela Lei, excluídas de 
utilização pelos segurados que ingressarem no sistema após a idade 
indicada. Assim sendo, a restrição contida no Regulamento baix.ad.o 
pelo Decreto referido, resultando de norma de hierarquia inferior, 
não pode prevalecer, sendo, no entanto, conveniente redação mais 
clara da Lei, a fim de se pór termo a um entendimento injustificável. 

3. Examinando o Projeto sob o prisma da constitucionalidade, 
cabe indagar, de início, se não fere ele a norma contida no parágrafo 
único, do artigo 163, da Constituição: "Nenhuma prestação de servi· 
ço de assistência ou de beneficios compreendidos na Previdência So· 
cial será criada, majorada ou estendida, sem a correspondente fonte 
de custeio total". 

O texto da Lei Maior cogita, claramente, de '"criação", 
"majoração" ou "extensão" de prestação de serviço de assistência 
ou benefício compreendidos na Previdência Social. 

No presente Projeto, porém, não se cria, nem se estende ou se 
majOra beneficio ou serviço previdenciário. O§ 39 da Lei n9 3.807, de 
26 de agosto de 1960, fala em "outros beneficios", não se referindo a 
"serviços". Dessarte, a explicitação daquilo que está impllcito na 
Lei, ou seja, a possibilidade de os beneficiários que ingressarem no 
sistema da Previdência após os 60 (sessenta) anos participarem dos 
"serviços" de assistência, não constitui infringência do dispositivo da 
Carta Magna. 

Constitucional, o Projeto é, também, jurídico, revestindo·se, 
ademais, de inegável alcance social, pois não se justifica sejam os se­
gurados sexagenários excluídos de "serviços" que- como é o caso, 
sobretudo dos serviços de assistência médica e farmacêutica- setor· 
nam cada vez mais necessários à medida que o beneficiário avança 
em anos e regride- como é natural- em seu estado geral de saúde. 
No particular o Governo já marcou a sua presença com a concessão 
de Pensão correspondente a 50% do maior salário mínimo aos 
.maiores de 60 anos de acordo com as condições estabelecidas pelo 
Ministério da Previdência Social. ' 

4. Do exposto, consideramos o Projeto constitucional e jurídi· 
co, opinando por sua tramitação. 

Sala das Comissões, em 3 de setembro de 1975.- Aedoly Ydbo, 
Presidente- Heitor Dias, Relator- Leite Chaves- Italivio Coelho 
- Gustal'o Capanema- HeMdio Nunes- Dirceu Cardoso. 

PARECER N• 617, DE 1975 
Da Comissão de LeglsJaçio Social 

Relator- Senad•r Jarbas PassariRho 

O presente projeto, subscrito pelo ilustre Senador Franco 
Montoro, objetiva garantir, àqueles que se filiarem à previdência so­
cial, após completarem 60 anos de idade, o direito aos serviços de 
que trata o art. 22 da LOPS, sobretudo visando a atingir o referente à 
assistência médica. 

A proposição, como se vê, consubstancia providência de largo 
alcance social, no ampara que preconiza para o segurado que se fi­
lia à previdência social já em idade avançada e que, por isso, não lo· 
gra obter a totalidade do plano de beneficios assegurados pela 
legislação específica. 

O nosso parecer seria inteiramente favorável à proposição, con· 
siderados os seus relevantissimos aspectos, não fora a circunstância 
de já ter sido editada lei que envolve precisamente a matt:ria constan­
te do projeto sob exame. 

De fato, a Lei n~' 6;243, de 24 de setembro de 1975, dispõe, em 
seu art. 2~', que "aquele que ingressar no regime da Lei Orgânica da i 
Previdência Social, após completar 60 (sessenta) anos de idade, terá, 
também, direito ao preceito de que trata o' artigo anterior, não fazem· 
do jus, entretanto, a quaisquer outras prestações, salvo o saláriQ­
família, e Os serviços, bem como o auxílio. funeral". 

Observa·se, assim, que o retrotranscrito dispositivo legal tutela 
abrangeniemente o preceituado no presente projeto, ou seja, no _que 
tange à garantia dos serviços de previdência social, disciplinando, 
ainda, a matéria, de forma mais ampla e adequada à situação em tela. 

De outra parte, vale salientar Que o projeto, pretendendo dar no­
va redação ao§ 3~> do art. 5~' da LOPS, incide em injuridicidade, uma 
vez que tal dispositivo já se acha expressamente revogado pelo art. 
8~> da Lei n~> 6.243, de 1975. 

Assim sendo, somos levados a opinar contrariamente ao proje­
to, por considerá·lo prejudicado em sua oportunidade. 

Sala das Comissões, em 5 de novembro de 1975. - Nel1011 011'• 
neiro, Presidente - Jarbas Pawrinho, Relator - Ruy Carneiro -
Henrique de La Rocque- Domício Gondin. 

LEGISLAÇÃO CITADA NO PARECER-CLS 

LEI N• 6.243, DE 24 DE SETEMBRO DE 1975 

Regula a situação do aposentado pela Previdência Soelal 
que volta ao trabalho e a do segurado que se Yincul• a seu reei­
me após completar sessenta anos de idade, e d' outras provlft• 
cias. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­

guinte Lei: 
Art. I~> O aposentado pela Previdência Social que voltar a traba­

lhar em atividade sujeita ao regime dà Lei n~' 3JI07, de 26 de agosto 
de 1960, terá direito, quando dela se afastar, a um pecúlio constitui· 
do pda soma das importâncias correspondeÍttes às suas próprias 
contribuições, pagas ou descontadas durante o novo periodo de 
trabalho, corrigido monetariamente e acrescido de juros de 4% (qua· 
tro por cento} ao ano, não fazendo jus a outras prestações, salvo as 
decorrentes de sua condição de aposentado. 

Parágrafo único. O aposentado que se encontrar na situação 
prevista no final do § )9 do artigo 29 da Lei n9 6.210, de 4 de junho d"e 
l97S, somente terá direito ao pecúlio correspondente a contribuições 
relativas a períodos posteriores à data de início da vigência daquela 
Lei. 

Art. 211 Aquele que ingressar no regiiÍle da Lei Orgânica da Pre­
vidência Social após completar 60 (sessenta) anos de idade terá, tam· 
bém, direito ao pecúlio de que trata o artigo anterior, não faiendo 
jus, entretanto, a quaisquer outras prestações, salvo o salãrio-fami· 
lia, e os serviços, bem com o auxíli,a·funeral. 
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Art. 3~ O segurado que tiver recebido pecúlio e voltar novamen­
te a exercer atividade que o filie ao regime da Lei Orgânica da 
Previdência Social sornente terâ direito de levantar em vida o novo 
pecúlio após 36 (trinta e seis) meses camadas da nova filiação. 

Art. 4~' O pecúlio de que. trata esta Lei serã devido aos 
dependentes do segurado, se este falecer sem o ter recebido, ou, na 
falta de dependentes, a seus sucessores, na forma da lei civil, indepen­
dente·de inventãrio ou arrolamento. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se em relação a 
qualquer crédito do segurado junto à Previdência Social na data de 
seu falecimento. 

Art. s~ Esta Lei não se aplica ao pecúlio correspondente às 
cóntribuições vertidas anteriormente à data de sua vigência. 

Art.. 6~ O Poder Executivo expedirã, por decreto, dentro de 60 
(sessenta) dias da data da publicação desta lei, a consolidação da 
Lei Orgânica da Previdência Social, com a respectiva legislação 
complementar, em texto único revisto, atualizado e renumerado, 
sem alteração da matéria legal substantiva, repetindo anualmente es­
·Sa providência. 

~ Art. 71' Esta 'Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, re-
troagindo seus efeitos a primeiro de julho de 1975. 

Art. s~ Revogam-se o§ 3~ do artigo 5~' da Lei Orgánica da Pre­
vidência Social, na redação dada pela Lej n~ 5.890, de 8 de junho de 
1973, o artigo 29 desta ültima lei e demais disposições em contràrio. 

Brasília, 24 de setembro de 1975; J54 10 da Independência e 87'~ da 
República.- Ernesto Geisel, L. G. do Nascimento e Silva. 

PARECERES N• 618 E 619, DE 1975 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n~' 94, de 1975, que 
Haltera o § 3~' do art. 543 da Consolidaçio das LeJs do Traba­
lho". 

PARECER N• 618, DE 1975 
Da Comissio de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Heitor Dias 

De autoria do Ilustre Senador Benjamim Farah, tern o presente 
Projeto por objetivo, alterando o § 39 do art. 543 da Consolidação 
das Leis do Trabalho- Decreto-lei n~' 5.452, de 11' de maio de 1943, 
ampliar de um para três anos o prazo durante o qual o empregado 
que tenha exercido representação sindical não pode ser dispensado 
por seu empregador. 

2. Na justificação, reconhece o Autor que "o artigo 543 da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) enseja o fortalecimento 
do sindicalismo em nosso País, na medida em que impede a dispens.a, 
transferência ou qualquer outro tipo de restrição às atividades dos 
trabalhadores conduzidos a postos de administração ou representa­
ção profissional", 

Cita, a seguir, trecho de estudo da lavra de Orlando Gomes e 
Edson Gottscbalk, do qual destacamos alguns tópicos capitais: 

.. Desde que investido de um mandato representativo da 
profissão, o mandatário deve póder cumprir seu cargo, sem o 
receio de represálias do empregador. Esta foi sempre uma 
aspiração e uma reivindicação das class~s trabalhistas. Desde 
cedo compreenderam que o representante, sem a segurança 
da conservação de seu emprego, não podia, com independên· 
cia, exercer sua função. Todas as legislações procuram garan­
tir-lhe o emprego." 

E ainda: 

.. para alguns autores, a proteção não se destina ao 
empregado como tal, como ocorre nos casos comuns, mas, 
Sim, à escolha feita por seus companheiros de profissão. Não 
seria, pois, admissivel, que, por um procedimento direto ou 
indireto qualquer, o empregador pudesse opor-se a uma es· 
colha que lhe não fosse do agrado. Se tivesse em relação a ele 
os mesmos poderes, que detém, em relação aos demais 

empregados, não seria possível ao eleito cumprir eficazmente 
o mandato. É, em suma, o princípio da eleição do repre­
sentante que faz derrogar o seu estatuto pessoal de direito 
comum. Há, assim, proteção da função e não diretamente, da 
condição de empregado." 

Proclama, ademais, o Autor, que, 

"apesar de reconhecer o muito que já foi feito objetivsn· 
do deferir completa autonomia aos sindicatos, é certo. que 
ainda não atingimos um sistema perfeito de democracia 
sindical." 

3. Cumpre observar, de início, que o Decreto-lei n~' 229, de 28 
de fevereiro de 1967, ao dar nova redação ao§ 3~' do art. 543 da Con­
solidação - Lei n~' 5.452, de 1~' de maio de 1943 - fixara em 90 
(noventa) dias o período durante o qual o empregado ex-exercente de 
mandato sindicaJ não poderia ser dispensado, a não ser por cometi­
mento de falta grave. 

Posteriormente, a Lei nv 5.911, de 27 de agosto de 1973, dilatou 
aquele prazo de 90 (noventa) dias para (um) ano. Essa é a situação 
atUai, que o Projet9 pretende modificar, amplíando o prazo para tr!s 
anos. 

Não nos parece justificável a alteração pretendida. De fato, o 
período de um ano é bastante suficiente para possibilitar a reintegra­
ção do empregado que exerceu mandato sindical no ritmo comum de 
suas atívídades laborais, garantido contra dispensa arbitrária. Caso 
haja interesse do empregador na dispensa, certamente ~ão será a 
vedação legal de fazê-lo no período de três anos que irá obstá-to de 
realizar, após tal prazo, o seu intento. Mas, se o fizer sem que se 
tenha verificado falta grave da parte do empregado, está este ampara­
do pela legislação trabalhista, aJém do que lhe assegura a legislação 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, que abrange, atual· 
mente, mais de 90% dos que trabalham sob o regime da Consolida­
ção. 

Assim sendo, afastado estão risco de prejuízos irreparáveis para 
o trabalhador e sua famflia. 

Do ponto de vista da constitucionalidade e da juridicidade, não 
haveria maiores reparos a se fazer ao Projeto. 

4. Isso posto, embora seja o Projeto constitucional e juridico, 
opinamos, no mérito, aspecto que, por certo, mais amplamente será 
analisado pela douta Comissão de Legislação Social, por sua aprova­
ção, nos termos da seguinte emenda. 

EMENDA N• I - CCJ 

O parãgrafo 3~> do art. 543 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovado pelo Decreto-lei n~ 5.452, de 19 de maio de 1943, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

§ 3~> É vedada a dispensa do empregado sindicalizado, a partir 
do momento do registro de sua candidatura a cargo de direção ou re­
presentação sindical, até 2 (dois) anos após o final do seu mandato, 
caso seja ele\to inclusive como suplente, salvo se cometer falta grave 
devidamente apurada nos termos desta Consolidação. 

Sala das Comissões, em 8 de outubro de 1975.- Gusta~o Capa­
nema. Presidente em exercício - Heitor Dias, Relator - José 
Sarney- Leite Chans- Nelson Carneiro- Paulo Brossard- He&. 
rique de La Rocqoe. • 

PARECER N•619, DE 1975 
Da Comissão de Legislação Socllll 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 

O projeto submetido à apreciação desta Comissão, de autoria 
do eminente Senador Benjamim Farah, visa a proteger o empregado 
sindicalizado, que não poderã ser dispensado, a partir do momento 
do registro de sua candidatura a cargo de direçãQ ou representação 
sindical, até 3 (três) anos após o final do seu mandato. 

E: hoje assegurada a vedação da dispensa do empregado até um 
ano, após o final do seu mandato sindical, em decorrbcia da Lei n' 
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5.911, -de 27 de agosto de 1973, que deu nova redação ao art. 543, 
§ 3<~, da Legislação Consolidada. 

O projeto intenta dilatar o prazo para três anos, tendo recebido 
da douta Comissão de Constituição e Justiça, após oportunas consi~ 
deracões, parecer favorável, com emenda fixando em dois anos o alu~ 
dido prazo. 

Na verdade, a proteção consagrada no dispositivo em tela repre~ 
senta uma "imunidade" que a lei 'confere aos empregados que exer~ 
çam encargos sindicais, isentos dos possíveis conflitos da relação em~ 
pregador x empregado. 

Ante o princípio de que a evidência dispensa a prova, basta~nos 
assinalar as judiciosas e oportunas razões expendidas na justificação 
da matéria, tendo em vista a importância do "Sindicato", cujas 
prerrogativas conferidas por lei constituem notável destaque na le~ 

gislação trabalhista. 
Pelo exposto, acolhendo a emenda da Comissão de Constituição 

e Justiça, somos, na esfera da competência desta Comissão, favorá~ 
veiS -ao projeto, recomendindo, pois, a sua aprovação. -

Sala das Comissões, em 5 de novembro de 1975. - Nelson 
Carneiro, Presidente - Henrique de La Rocque, Relator - Jarbas 
Passarinho - Ruy Carneiro - Domício Gondin. 

PARECERES N•S620, 621 E622, DE 1973 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 120, de 1975, que 
"estabelece horário especial para o funcionamento dé Shopping. 
Centers, e dá outras prDl•idências". 

PARECER N•620, DE 1973 
Da Comissão de Constituitào e Justita 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Pretende o nobre Senador Leite Chaves, com o Projeto que se 
examina, assegurar aos Shopping Centers instalados ou que venham 
a instalar~se no País a faculdade de funcionamento em horário espe~ 
cial aos domingos e feriados" (art. 1<~). Para que, entretanto, se 
valham dessa faculdade, o art. 2<~ determina que "os Shopping 
Centers, como centros integrados de comércio e turismo, deverão 
estar registrados na Empresa Brasileira de Turismo· 
EMBRATUR". "E fixa o prazo de 90 dias ao Poder Executivo para 
baixar decreto regulamentando a presente lei" (art. 3<~). 

Em sua justificação, o nobre representante paranaense historia 
o surgimento dos Shopping Centers, desde o primejro na Califórnia, 
logo após a Segunda Guerra Mundial, para acentuar que a lei ex1s~ 
tente no País, sobre o funcionamenlo de estabelecimentos comer~ 
ciais, é anterior, no mínimo há 15 anos, ao aparecimento do primeiro 
Shopping Center, no Brasil. Assinala que "essa nova atividade merca~ 
dol6gica, como centro integrado de comércio e turismo, está a recla~ 
mar tratamento diferenciado". E aduz: "Tratando~se de unidades de 
vOcação turística, o seu funcionamento é reclamado precisamente 
aos domingos e feriados quando pela paraliz~ção das demais ativi~ 
dades comerciais, industriais e do serviço público, a pOpulação ne· 
cessita de centros de atração a que acorrer". 

Voto 

Não encontrei na competência específica da União (art. 8<~, da 
Emenda Constitucional n'~ I, de 1969), a de legislar sobre o horãrio 
de funcionamento de quaisquer estabelecimentos comerciais. Certo 
é, porém, que o projeto não tem apenas esse objetivo, antes o subor~ 
dina à expansão turística, com a qual se preocupa a \}nião, através 
das leis que criaram a Empresa Bra,sileira de Turismo 
(EMBRATUR) e o Conselho Nacional de Turismo. Se tal contri· 
buição é válida ou necessária, cumpre à douta Comissão de Econo· 
mia, a que o projeto está distribuído, opinar sobre seu mérito. Creio, 
também, indispensável que sobre ele se manifeste a Comissão de Le­
gislação Social, eis que se trata de regulamentar trabalho em dias 
normais de descanso, corrigindo~se assim oportunamente a omissão 
da Mesa. 

Em face dessas consid,crações, meu voto é pela constitucionali~ 
dade e juridicidade da proppsição, eis que não nos cabe o exame do 
seu mérito e de sua conveniência. · 

Sala das Comissões, em .13 de agosto de 1975.- Accioly Filho,' 
Presidente - Nelson .Carneiro, Relator - Dirceu Cardoso - Hel­
vídio Nunes - ltalívlo Coelho - Henrique de La Rocque - Heitor 
Dias - Leite Chaves. 

PARECER N• 6%1, DE 1973 
Da Comild.o de tcoaomla 

Relator: Senador Jeué Freire 

A proposição, de autoria do eminente Senador Leite Chaves, 
assegura aos Cbopping Centers instalados ou que venham a instalar~ 
se no País a faculdade de funcionamento em horário especial aos 
domingos e feriados. 

2. O requísito fixado para que os referidos estabelecimentos, 
como centros integrados de comércio e turismo se beneficiem dessa 
permissão é estarem registrados na Empresa Brasileira de Turismo -
EMBRATUR. 

3. A argumentação aduzida pelo Senador Leite Chaves, em 
abono ao que propõe, é extensa, fundamentada e muito esclarecedo­
ra. 

4. €ameça por observar que o primeiro Shopping Centêr, nos 
padfões ora conhecidos, surgiu na Califórnia, Estados Unidos, logo 
após a Segunda Guerra Mundial. E que atualmente existem cerca de 
16 mil deles somente naquele pais e outros milhares através do 
mundo. 

5. No Brasil, as experiências pioneiras no gênero foram 
representadas pelo Shopping Center lguatemi, em São Paulo e pelo 
Comtour Shopping Ceuter em Londrina, Paraná. 

6. O Banco Nacional de Habitação voltou suas atenções para o 
assunto, realizando simpósio no Rio de Janeiro, há dois ou três anos 
aproximadamente, com a participação de grande número de inte~ 
ressados nacionais e estrangeiros. Desse seminário resultou a abertú~· 
ra de uma faixa de crédito, pelo mesmo BNH, para a construção de 
Shopping Centers no País. 

7. Os Shopping Centers vieram, nestes últimos anQs, a 
ocupar lugar de importância nas cidades, de um ponto de vista 
comercial, turistico e urbanístico propriamente dito, compondo e 
valorizando a paisagem urbana nos locais em que se instalam. 

8. Daí o interesse do poder público na construção deles, 
acentua o texto justificador. Os custos de construção e manutençà4J 
- repito palavras da fonte citada - são aí exclusivamente do setof 
privado, poupando ao erário municipal dispêndio com a infra~ 

estrutura de água, luz, estacionamento, limpeza e outros serviços. 
9. Todavia, estranhamente, lembra com oportunidade o Autor 

da proposição, não existe lei regulamentando o horário de funciona~ 
menta de Shopping Centers. A Lei n<~ 605, de 5·149, regulamentada 
pelo Decreto n'~ 27.048, de 12~849, embora surgidos hà cerca de 15 
anos depois da construção do primeiro Shoppin2 Center brasileiro, 
falam até em feitas livres, mas, são omissos em disposições sobre· 
estabelecimentos da categoria dos Shopping. 

10. Dai, frisa, a necessidade de uma legislação especial, 
disciplinatória dessa nova e ampla atividade mercadológica, em 
nosso Pais. 

I I. Tratando~se de unidades de vocação turística, "o seu 
funcionamento é reclamado precisamente aos domingos e feriados 
quando pela paralisação das demais atividades comerciais. 
industriais e do serviço público, a população necessita de centros de 
atração a que ocorrer". 1:: uma razão de fato ponderável para o 
projeto que ora examinamos. 

12. A ilustrada Comissão de Constituição e Justiça, em douto 
parecer prolatado a 13 de agosto do corrente, reconheceu a 
constitucionalidade e ajuridicidade da proposição. Cabe, pois, a este 
Órgão Técnico opinar sobre o projeto, no mérito. 
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13. Reconhecemos, em toda linha, a procedência e a clareza da 
argumentação de apoio à medida proposta. Nada hâ, nela, a 
contestar e pode~se, dizer, ainda, que ela traz à evidência a 
importância especialfssima de um assunto que, de fato, estã passan­
do algo despercebido e que bem comportaria, o tratamento especial 
que o projeto deseja dispensar. 

14. Observamos, apenas, sem que isso vise a invalidar os méri­
tos intrínsecos da proposição, que a questão de que ela trata 
encontraria, talvez, e de certo modo estâ encontrando, uma solução 
adequada, flexível, oportuna, no próprio funciona.Q'lento desses 
centros aos domingos e feriados (em Brasília temos exemplo disso), 
mediante correta observância das normas da legislação trabalhista 
atinentes ao trabalho extraordinârio dos respectivos empregados 
nesses dias e horas e, de outro lado nas próprias posturas municipais, 
l<7cais, que permitem, na maioria dos municipios, como ninguém 
ignora, o fun'cionamento de determinado tipo de comércio nos dias 
da semana ou nas datas especiais em que o comércio e a indústria em 
geral, os escritórios de profissionais liberais e os serviços públicos 
deixam de funcionar. 

15. O objetivo precipuo do projeto estaria. portanto, pelos pró­
prios fatos, em parte neutralizado. Mas, isso não configuraria um 
caso de disfunção legislativa. O quadro existente não torna inócuo o 
esforço, por vía legislativa ora tentado, com objetividade, assinale­
se, para o disciplinamento, em amplitude e profundidade, de um 
assunto que, sem dúvida, bem justifica isso. 

Concluímos desse modo, na linha das considerações externadas 
e reconhecendo em favor das medidas aventadas a incontestâvel exis­
tência de razões de interesse público, pela aprovação do projeto sob 
exame. 

Sala das Comissões, em 3 de setembro de 1975. - Milton 
Cabral, Presidente - Jessé Freire, Relator - Luiz Cavalcante -
Jarbas Passarinho- Ruy Santos, com restrições, já que quase no seu 
total, se trata de matéria de legislação munidpaJ -Renato Fr.anco­
Orestes Quércia, com restrições. 

·PARECER N•ó22, DE 1975 
Da Comissão de Legislação. Social 

Relator: Senador Jessê Freire 

A proposição, de autoria do eminente Senador Leite Chaves, 
assegura aos Shopping Centers instalados ou que venham a instalar­
se no País a faculdade de funcionamento em horário especial aos do­
mingos e feriados. 

2. Os argumentos inventariados para justificar a rnedida 
d.emonstram que, substantivamente, haveria fundamento para adotá­
lo. 

Contudo, há problema na área adjetiva que, por se referir a 
matéria de competência, hâ que prevalecer como preliminar 
prejudicial. 

3. Todos sabemos que, com as últimas Constituições, so­
bretudo com a vigente, nossa Federação tornou-se centralizadora, 
mais na face das receitas do que na das despesas (serviços e obras). 

Para compensar o esvaziamento tributário dos municípios, fo­
ram ampliados os mecanismos de participação na arrecadação dos 
impostos federais. 

4.. Num País continental, caracterizado por enormes 
distâncias, inclusive no processq de desenvolvimento, onde os desní­
veis inter-regionais cavam abismos na estrutura perseguida pelo ideal 
de homogeneizaçào, à administração municipal devem ser confiadas 
atribuições relevantes no que tange ao seu "peculiar interesse", 
maxirne quanto à organização e gestão "dos serviços públicos 
locais". 

Na era dos planejamentos globais é natural que o governo cen­
tral empolgue os poderCs necessários à sua efetivação. 

Entretanto, por isso mesmo e mais do que nunca, impõe-se que 
os assuntos justapostos aos interesses locais fiquem religiosamente re­
servados à atribuição dos governos locais. 

Do contrário, poderíamos ter graves disfunções, extrapolando 
do micro ao macro, com possibilidades de comprometimento de 
ambos. 

5. Ressalta à evidência que a matéria relacionada à fixação do 
horário para funcionamento do comércio é atribuiÇão dos poderes 
públicos municipais. E aí não hâ como ou porque estabelecer distin­
ções entre as várias categorias ou ramos de comércio. A competência 
diz com o gênero. 

Os governos municipais1 apesar de carentes de recursos e, a ·par­
tir daí, sempre a braços com as dificuldades em dotar a estrutura dos 
serviços de pessoal técnico~ têm desempenhado a contento as tarefas 
que integram suas atribuições. 

Vivendo a intimidade da problemática, submetidos à pressão 
imediata dos acontecimentos e em contato direto com os munícipes, 
os governos locais detêm condições ótimas para bem resolver os 
problemas locais, especialmente aqueles que, por suas peculiaridades, 
reclamam tratamento de' exceção. A justaposição física permite a 
imediatidade que arma a estratégia resolutiva, de modo a mantê-la 
sempre debruçada sobre a evolução dos acontecimentos, em condi­
ções de supreendê-los no flagrante da ocorrência. 

6. Se estabelecer horário para funcionamento do comércio 
fosse matéria incluída na competência da União, daríamos nosso vo­
to favorável ao Projeto de Lei do Senado n~ 120/75, eis que nos pare­
ce necessário regular o assunto em termos de facultar, aos Shopping 
Centers, através da lei, o direito ao funcionamento em período 
compatível com suas necessidades específicas e singulares. 

Entretanto, como se trata de atribuicão municipal, nosso pare­
cer é pela rejeição do projeto, para o declarado fim de preservar o 
principio angular da intangibilidade das áreas de competência 
constitucionalmente partilhadas, em desacordo, aliâs, com nosso 
parecer emitido na Comissão de Economia: é que me 
impressionaram profundamente as restrições ali formuladas pelo no­
bre Senador Ruy Santos, nesse sentido. Mantemos, portanto, este 
nosso parecer contrârio, reservando-nos, ainda, solicitar aO Plenário 
da Casa, na forma regimental, o retorno do Projeto à Comissão de 
Economia para reexame. 

É o nosso parecer. 
Sala das Comissões, em 5 de novembro de 1975- Nelson Car­

neiro, Presidente- Jessé Freire, Relator - Henrique de La Rocque 
- Jarbas Passarinho - RIJY Carneiro - Domício Gondim. 

PARECERES N•S 6l3 E ól4, DE 1975 

Sollre o Projeto de Lei do Set!Ho nt 167, de !975, qae 
''dá nova redação ao caput do artigo 487 da Consolidaçio das 
Leis do Trabalho''. 

PARECER N• 623, DE 1975 

Da Comissão de Constitu!ção e Justiça 

Relator: Senador Henrique de La Rocque. 

O nobre Senador NeJson Carneiro pretende dar nova redação 
ao caput do artigo 487 da Consolidação das Leis do Trabalho. Argu­
menta com as opiniões valiosas de Orlando Gomes e Elson 
Gottschalk: 

"O aviso prévio é instituto peculiar a todo contrato de 
execução continuada, por tempo indeterminado, tornando-se 
esencial aos que vinculam a pessoa, como ocorre com o .de 
trabalho. 

Consiste na obrigação que tem qualquer das partes do 
contrato de trabalho por tempo indeterminado de notificar à 
outra de sua intenção de romper o vínculo Contratual, em 
data fUtura e. certa. 

~ uma advertência que se faz para prevenir o outro con­
traente de que o contrato vai se dissolver, de que os seus 
efeitos vão cessar. Tem cabimento apenas no contrato de tra­
balho por tempo indeterminado, que se quer rescindir sem 
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Justa causa. Não se justifica no contrato por tempo determi­
nado, nem na rescisão justa. 

O fim do aviso prévio é evitar ou minorar os efeitos de 
uma cessação repentina, brusca, súbita, do contrato" (Curso 
de Direito do Trabalho, pág. 326). 

Na mesma,esteira de ensinamento se manifesta o Ministro Vitor 
Russomano: 

"Sempre criticamos o critério do art. 487. Não com­
preendemos'quais os motivos por que o empre~ado que rece­
be por semana deve ser pré-avisado com a antecedência de 
oito dias, quando o empregado mensalista tem direito ao 
aviso prévio de trinta dias. 

Um e outro não sofrem as mesmas dificuldades para 
obtenção de emprego? Um e outro - quando se afastam 
voluntariamente do estabelecimento ......... não fazem a mesma 
falta ao patrão'? O semanalista emprega-se mais facilmente 
que o mensalista? Onde as bases lógicas e científicas para o 
critério adotado pelo legislador'? Onde a justificativa de tal 
preceito, se nos recusarmos a aceitar o arbítrio do legislador 
ao ditar suas leis'? (Estudos de Direito do Trabalho, págs. 
127/8)." 

para concluir afirmando: 
"Não há porque a gradação dos incisos I e 11 do atual 

art. 487, em função do modo de pagamento do salário, 
quando o empregado tem menos de ano. Cumpre, antes de 
tudo, respeitar a substância social do instituto jurídico. E isso 
não se fará, quanto ao aviso prévio, se não se tiver em mira a 
dificuldade maior ou menor de o empregado despedido obter 
novo emprego ou de o empregador conseguir quem substitua 
o empregado que se demite." (Op. cit. pág. 128) 

E mostra o nosso eminente colega que a pretendida redação ao 
caput do artigo 487 da CLT é a mesma do art. 551 do anteprojeto do 
Código do Trabalho do Professor Evariste de Moraes Filho. 

Quanto a constitucionalidade, juridicidade e mérito da proposi­
tura sub judice nada temos a opor. Com referência ao mérito pe­
dimos venia à Comissão para nos reportarmos as citações acima 
transcritas. 

Sala das Comissões, em 22 de • outubro de 1975. - Paulo 
Brossard, Presidente em exercício - Henrique de La Rocque, Relator 
- Nelson Carneiro - Dirceu Cardoso - Leite Chaves - Helvídio 
Nunes -José Lindoso- Heitor Dias. 

PARECER N' 624, DE 1975 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Jarbas Passarinho 

f: de autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro o projeto em 
exame que dá nova redação ao caput do artigo 487 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, na sentida de unificar, em trinta dias, o prato 
do aviso prévio nos casos de rescisão de contrato por tempo 
indeterminado. 

Pela redação atual do referido artigo, o aviso prévio' de trinta 
dias só se aplica aos empregados que, na vigência do contrato de tra­
balho, recebam salários por mês ou quinzenalmente. Quando o pa­
gamento é feito por semana, ou tempo inferior, cumpre à parte que 
deseja a rescisão notificar a outra de sua decisão, apeQaS com oito 
dias de antecedência. 

O autor da proposição justifica-a com a citação de eminentes 
tratadistas do Direito Social, como Russomano e Orlando Gomes, 
os quais manifestam a sua inconformidade com o atual desdobra­
mento do artigo. Vale transcrever a opinião do primeiro que, 
procurando demonstrar a inex:istência de distinção entre as duas 
situações, assim critica o dispositivo em seus "Estudos de Direito do 
Trabalho" (págs. 127 f8): 

"Um e outro{o empregado mensalista e o semanalista) não so­
frem as mesmas dificuldades para obte~ção de emprego'? Um e outro 
-quando se afastam voluntariamente do estabelecimento- não fa­
zem a mesma falta ao patrão? O semanalista emprega-se mais facil­
mente que o mensalista? Onde as bases lógicas e científicas para o 
critério adotado pelo legislador? Onde a justificativa de tal preceito, 
se nos recusarmos a aceitar o arbítrio do legislador ao ditar suas leis1 

Não há porque a gradação dos'incisos I e fi do atual art. 487, 
em função do modo de pagamento do salário, _quando o empregado 
tem menos de ano, Cumpre, antes de tudo, respeitar a substância so­
cial do instituto jurídico. E isso não se farã, quanto ao aviso prévio, 
se não tiver em mira a dificuldade maior ou menor de o empregado 
despedido obter novo emprego ou de o empregador conseguir quem 
substitua o empregado que se demite." 

Razões, portanto, não faltam, de ordem doutrinária e prática, 
para a correção desse disPositivo. Não se diga que atual sistemática 
tenha, como fundamento, o fato do aviso prévio se constituir numa 
forma indireta de indenização. Como o aviso, frequentemente, é 
convertido em dinheiro, quando a rescisão é de iniciativa do empre­
gador, muitos o confundem como uma ,parcela da inde~izaçào, a 
exemplo do.que'ocorre com as férias. Estas, entretanto. podem assu­
mir tal caráter, e a jurisprudência dos tribunais assim vem entenden­
do. Aquele, porém, mesmo se pago em dinheiro, nunca perde a sua 
essência, até porque o próprio parágrafo primeiro do artigo o 
considera, sempre, "tempo de serviço". 

Assim, o projeto se nos afigura de inteira pertinência. Sendo o 
aviso prévio, tão-somente, um prazo para que a parte notificada ado· 
te as providências necessárias a "minorar os efeitos de uma cessação 
repentina do controle", descabida é a sua redução, pelo simples. fato 
do empregado perceber salários semanais, pois essa forma de pa­
gamento não significa transitoriedade ou precariedade do contrato 
de trabalho, mas, sim, e apenas, uma condição imposta pelo empre­
gador no atendimento das suas conveniências. 

Nessas condições, acompanhando, pelos seus jurídicos 
fundamentos, o parecer da douta Comissão de Constituição e Justi· 
ça, somos, também, pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 5 de novembro de 1975. - Jessê Freire, 
Vice-Presidente no exercício da Presidência - Jarbas Passarinho, 
Relator- Nelson Carneiro- Henrique de La Rocque- Ruy Carnei­
ro - Domicio Gondin. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação.(Pausa.) 

Tendo em vista a sugestão do Sr. Senador Danton Jobim, e 
depois de ouvida a Câmara dos Deputados, a Presidência convoca 
sessão solene do Congresso Nacional a realizar-se no dia 2 de dezem­
bro, às 14 horas, no plenário daquela Casa, destinada a comemorar o 
sesquicentenário do nascimento do Imperador D. Pedro li. 

Usarão da palavra, na oportunidade, pelo Senado Federal, o Sr. 
Senador Danton Jobim e, pela Câmara dos Deputados, o Sr. Depu­
tado Geraldo Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, deter­
minou o arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 186, de 1974 
(n9 1.540-Cf73, na Casa de origem), que obriga as empresas de trans­
porte coletivo urbano a manter um seguro destinado a garantir o pa­
gamento de indenização a seus usuários em. decorrência de acidente 
com o veículo transportador, por tér recebido pareceres contrários, 
quanto ao mérito, das comissões a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Há oradores ins­
critos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem rCvisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

fi 
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Neste fim de semana, li, na imprensa, noticia que voltou a me 
preocupar gravemente; digo voltou, porque já tinha tido informação 
sobre essa tendência, manifestada em certos setores do Governo, de 
importar petróleo com financiamento. A idéia inicial era importar 
dos países árabes, mas eles não ofereciam condições de pagamento 
senão a curto prazo, então, agora, as autoridades de certos setores do 
Governo se voltam para outras fontes de financiamento, com aquela 
idéia fixa de comprar petróleo. Idéia que me parece de extrema insen· 
satez, porque ingressaria o País numa linha de importação de um 
produto-C-ujo preço é de se esperar que continue subindo e cujo con· 
sumo não seria, por essa forma, contido, de vez que a importação 
não seria sentida imediatamente na medida em que os pagamentos 
seriam deferidos a Juros razoáveis ou não. com período de carência 
de 2, 3, 4 ou 5 anos. 

O fato é que, sem sentir, o Pais iria acumulando uma dívida que, 
ao fim de certo prazo- 5 ou 6 anos- dificilmente poderia resgatar, 
e, talvez, tivéssemos que recorrer àquela hipótese sugerida por um 
Ministro da Fazenda deste País, ao tempo do Império, de que para 
pagar as dívidas poderíamos vende parte do território nacional. 

Em verdade, Sr. Presidente, essa política de endividamento, que 
o MDB não se tem cansado de combater, atingiria o seu ponto 
máximo, o auge, na medida em que o petróleo passaria a ser impor· 
tado para pagamento a prazo. 

Sr. Presidente, espero que essa linha de uensamento, que essa in· 
tenção de certos setores do Governo não chegue a concretizar-se; 
espero que prevaleça o bom-senso, mas é preciso alertar a Nação, é 
preciso a todos os representantes do povo nesta Casa de que a polí­
tica de importar petróleo a prazo, esta idéia é, realmente, de extrema 
insensatez diante do quadro de endividamento em j:~Ue nós já nos 
situamos. 

A solução, Sr. Presidente, nós já temos defendido várias vezes e 
voltamos a repetir, é a contenção do consumo através de medidas 
não drásticas, chegando até, se necessário for, ao racionamento por 
cota que seria o último recurso para vencer um período de dois ou 
três anos, findo o qual estaríamos com a nossa situação de balança 
de pagamentos bem mais aliviada. 

Mas, num prazo mais longo, vencido esse período de dificul~ · 
dades maiores, teriamos que enfrentar - e essa, sim, é a grande 
barreira do subdesenvolvimento - o problema da importação de 
equipamentos e de tecnologia em geral, coisa estreitamente vin­
culada a outra porque toda dificuldade da produção de máquinas e 
equipamentos corresponde à escassez de know~ow, de tecnologia de 
fabricação desses produtos internamente, 

Tenho dito, e volto a repetir, que, num prazo médio e longo, es· 
te é o item que pode estrangular o nosso balanço de pagamentos e, 
por esta via, o nosso processo de desenvolvimento econômico. 

Já o crescimento das importações de equipamentos, este ano, 
revelado pelo próprio Sr. Ministro da Fazenda, chegou à proporção 
de 20% em relação ao mesmo período no ano passado, isto apesar de 
a produção interna ter sofrido um aumento substancial da ordem de 
18%. Pois bem, apesar disso, as importações voltaram a crescer este 
ano na ordem de 20%. Ora, permanecendo essa taxa- e não há na­
da, não há nenhum indício de que esta taxa possa ser reduzida, em 
futuro próximo e mesmo longínquo - se o Governo não tomar 
medidas enérgicas ,e eficazes, aí sim estaria o verdadeiro estrangula­
mento do nosso balanço de pagamento. 

Jã importamos mais de 4 bilhões de dólares este ano. Cresçendo 
a uma taxa de 20% ao ano, é fácil ver aonde vamos cheg.ar, e a que 
ponto vamos ser realmente imPossibilitados de prosseguir na marcha 
desenvolvimentista, por incapacidade interna de produção de máqui­
nas e equipamentos necessários. 

Enquanto o quadro que se apresenta é esse, de perspectivas som­
brias, a reação dos empresários nacionais do setor continua a mesma 
de sempre: reivindicações, reivindicações e mais reivindicações; en­
quanto que iniciativas concretas só se vêem ou do lado das 
multinacionaís- está aí o caso da New Holland, inaugurando a sua 

fábrica em Curitiba; a Carterpilar anunciando novas linhas de fa­
bril:ação - ou do lado da iniciativa estadual em que o único sinal 
promissor está no crescimento da produção da USIMINAS que, esta 
sim, corresponde a uma empresa modelo, que se aparelha, que inves­
te, inclusive em tecnologia, para vencer a barreira formidável que 
caracteriza o subdesenvolvimento. 

Mas, a atitude dos empresários nacionais, como disse, continua 
o mesina, e para ilustrar, vou ler algu'ns trechos de entrevistas e decla­
rações que recolhi em vários setores da nossa imprensa especializada, 
nos últimos tempos. 

Assim, por exemplo, tenho aqui uma entrevista concedida à 
Revista Exame, em seu último número, pelo Sr. Sílvio Pupo, Secretá­
rio~ Executivo da ABDIB - Associação Brasileira para Desen­
volvimento das Indústrias de Base- onde o entrevistador procurar 
colher do Secretário-Executivo da ABDID a sua opinião sobre as 
últimas medidas de incentivo do Governo, relativos à limitação da 
correção monetária. Responde o Sr. Pupo: 

Pupo- Considerado em si mesmo. o decreto é mais um 
instrumento, dentre os muitos criados pelo governo, para 
incentiVar a indústria pesada nacionaL Por isso não podemos 
nos queixar. Quanto à sua eficácia, ela ê muito relativa. 

E, continua adiante em outro trecho: 

Nossos anseios, ou reivindicações, mais apropriadamen· 
te, têm um alcance muito maior: 

É a mesma tonalidade de sempre, Sr. Presidente. Não basta o 
Governo atual -como bem ressaltou o Senador Virgilio Távora -
é o que mais tem oferecido estímulos e incentivos a esta indústria, 
mas os empresários nunca se satisfazem, estão sempre a exigir 
perspectivas ainda mais amplas, segurança mais forte por parte do 
Governo, enfim, eles não querem arriscar um mínimo e querem 
obter o máximo de benefícios. 

Continuo a ler outras expressões usadas por empresários e líde­
res deste setor industrial, importantíssimo entre nós. 

Na revista Visão, edição de 13 de outubro, hâ extensa matéria 
sobre o problema da tecnologia e da produção de equipamentos, de 
onde retiro expressões como estas, usadas pelo Sr. Marcos Xavier da 
Silveira, Diretor Presidente da COBRASMA, que é uma das maiores 
indústrias nacionais no setor Diz ele: 

"Ninguém é partidário da eterna dependência tecnológi­
ca. Mas ... " 

Sempre tem um mas, sempre tem um porém, um todavia, um 
contudo, Sr. Presidente. 

"é preciso haver condições prévias para serll}os independen­
tes. E entre esses requisitos está a garantia de que o 
investimento em desenvolvimentO tecnológico não se perderá 
por falta de compradores dos bens finais." 

Está aí mais demonstração de insegurança dos fabricantes nacio­
nais, a exigir sempre mais c mais do Governo. Diz também, neste 
mesmo número, o Sr. Carlos Villares, da Indústrias Villares, uma das 
principais fabricantes do setor. Sempre há um mas, um porém, um 
contudo. Ele elogia sempre os incentivo.s do Governo, mas diz: 

"Contudo, para que os grandes fabricantes nacionais 
possam lançar-se em programas amplos e continuados de 
engenharia de produto, a exemplo do que acontece em outros 
países, não basta o apoio financeiro, "de nível satisfatório", 
que o Governo lhes empresta na venda de seus produtos. 
Restaria resolver o problema de uma certa escassez de 
recursos humanos, que, todavia, também seria superado sem 
maiores dificuldades. "O grande obstáculo a essa arrancada 
no desenvolvimento tecnológico, dentro da empresa, estã na 
ausénciá de garantias de que vamos poder efetivamente ~sar 
a tecnologia então desenvolvida." 
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Sempre o mesmo tom, Sr. Presidente: exigência de garantias, de 
incentivos, de financiamentos, de fornecimentos de mão-de-obra 
especializada e tudo mais, como se a empresa privada não tivesse que 
arcar corn um mínimo de risco, que é ·intrínseco, está na própria defi­
nição de empresa pdvada. 

Na mesma Revista, ainda: 

"Lembra Xavier da Silveira, da COBRASMA, que desenvol­
vimento tecnológico significa investimento não compensado 
financeiramente de modo imediato." 

Ê evidente! Continua: 

"Portanto, só se fazem aplicações nessa ârea se o volume 
de produção e venda justificar os gastos." Mas, atualmente, 
"o problema da falta de garantia de mercado ê muito mais 
grave do que no passado, pois é excepcional o volume de 
investimento requerido" - notem bem, Srs. Senadores -
"para a expansão da produção, depois de ocupada a capaci­
dade ociosa de até alguns anos atrás", acrescenta. 

Está aí, claramente, a atitude receosa e imobilista do nosso 
empresariado nacional, enquanto o Governo espera, pacientemente, 
pela deflagração de uma arrancada que já deveria ter sido iniciada, 
pelo menos há um ou dois anos atrás, face às perspectivas sombrias 
que se avizinham, no que diz respeito à produção de equipamentos e 
de tecnologia nacional. 

No mesmo número, ainda, o Sr. Guilherme Hatab, Presidente 
do Instituto Nacional da Propriedade Industrial, órgão subordinado 
ao Ministério da Indústria e do Comércio, referindo-se ao problema 
da tecnologia, comenta o seguinte: 

"De um lado, é verdade, também, que a maioria das 
empresas não realizou nenhum esforço próprio para absor­
ção, adaptação, modernização ou inovação tecnológica, pe­
los vínculos quase permanentes mantidos com a empresa for­
necedora de tecnologia, no exterior." 

E acrescenta: 
"Os contratos de assistêncfa técnica apresentavam a 

desvantagem de não fornecer dados precisos sobre a infor­
mação a ser obtida, impossibilitando, na maior parte dos 
casos, avaliação adequada da tecnologia envolvida ou dos 
serviços prestados, que não eram explicados nem dimensiona­
dos. Além disso, esses contratos éstariam acarretando transfe­
rência de tecnologia obsoleta, em domínio público, e mesmo 
possível de ser obtida em melhores condições no próprio país 
co~. o aproveitamento do potencial tecnológico já disponí­
vel. 

Esta é a opinião de um técnico credenciado, de um setor gover­
namental que tem visão panorâmica sobre o problema da tecnologia. 
Afirma ele, taxativamente, que não vê nenhum esforço, por parte das 
empresas, para vencer essa barreira. que é a verdadeira, a característi­
ca barreira do subdesenvolvimento. 

Sr. Presidente, continuo com as minhas citações, reportando-me 
a uma entevista do Sr. Murilo Donato, outro empresário prestigiado 
no setor de bens e equipamentos, publicada no dia 23 de dezembro, 
no Jornal do Brasil. Diz ele: 

"O Brasil ainda não dispõe de um sistema de incentivos 
ou financiamentos com agilidade suficiente para que empre­
sas de bens de capital possam pensar em deixar efetivamente 
de comprar projetos de máquinas do exterior," 

Então, apesar de tudo que o Governo já deu, ele diz que ainda 
não se ofereceu o suficiente, ainda não existe urn sistema de incenti­
vos ou financiamentos satisfatórios. 

"O industrial Murilo Donato considera que a iniciativa 
privada se posiciona diante das diversas deoisões tomadas 
pelo Governo para obter o máximo de resultados." 

A iniciativa privada observa posicionamentos do Governo e se 
coloca na expectativa, para obter o máximo de resultados. 

"Entretanto~. não vê ainda como os mecanismos 
atualmente existentes podem ser utilizados pelos empresários 
de bens de capital, com a agilidade e rapidez necessárias, para 
o desenvolvimento de novos produtos." 

Ora, Sr. Presidente, o que se vê é uma atitude unânime; não há 
uma atitude discordante, algo de mais ousado, algo que realmente re­
presente a capacidade de iniciativa, ou a ousadia, a intrepidez que se 
espera de um empresário realmente moderno, para deflagrar esse 
processo de produção interna de equipamentos, ao nível em que, não 
só a situação do balanço de pagamentos, mas a própria continuidade 
do processo de desenvolvimento, está a exigir. 

Diante do imobilismo deste empresariado, fica o importantís­
simo setor de bens de capital à mercê das empresas multinacionais. 
Estas, sim, Verificaram que o mercado é excelente, que o veio é 
riquíssimo e estão aqui para usufruir e explorar esse veio. 1:: o caso, 
que já citei, da KRUPP, da DEMAG, agora da New Hollarid, da 
Catterpillar, todas elas realmente ansiosas por ocuparem o chamado 
espaço vazio que cresce, não de ano para ano, mas de mês para mês, 
neste País. 

O Governo resiste, o Governo espera que a iniciativa privada se 
manifeste. Ela não se manifesta e o Governo se sente inibido, para 
não dar mais um passo no chamado processo de estatização. E, quan­
do se vir, nós estaremos, ou .totalmente tomados pelas multi­
nacionais, nesse setor, ou estrangulados no nosso processo de desen­
volvimento econômico e no nosso balanço de pagamentos. 

Daí por que, Sr. Presidente, não vejo outra alternativa - ou 
EQUIPO BRÁS, ou TECNOBRÁS, ou EMBRATEC, seja qual for a 
empresa, capaz de deflagrar, de dar os primeiros passos, de tomar as 
iniciativas e se associar com o capital privado nacional e até mesmo 
com o estrangeiro mas que dê a demarragem nesse processo, tome as 
iniciativas, sem nenhum receio de enfrentar a campanha da estatiza­
ção. Assim realizará um objetivo patriótico, indispensável ao desen­
volvimento econômico do País, que é a ultrapassagem desta barreira 
formidável da produção interna de máquinas e equipamentos, a 
barreira da pfodução de tecnologia. Esta, sim, mais uma vez volto a 
insistir, constitui a barreira do subdesenvolvimento, que nós espera­
mos possa ser vencida por esta Nação, num prazo hábil, de quatro 
ou cinco anos futuros. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavr~ 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - Espírito Santo. Pro-­
nuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desta vez, não vou falar de problemas do meu Estado, nem de 
política, nem de tricas regimentais: vou falar de um poeta. E há de 
estranhar V. Ex•, Sr. Presidente, tome o tempo precioso da Casa 
para falar de poetas. Como se a poesia não fosse uma preciosidade. 
O poeta, porém, de quem vou tratar é um poeta que teve assento no 
Senado, como representante do Pará: Paulo Fénder. Já se disse que 
de médico e louco todos temos um pouco; também de poeta. Paulo 
Fénder não foi louco, porém médico e poeta. E um debatedor 
admirável, irreverente por vezes, contundente outras tantas, de que 
faz~m prova os Anais da Casa. Assim, certa feita, terçou armas com 
esse brilhante espírito que é Mem de Sá; 

"Vossa Excelência está em oposição a um dos maiores 
autores que neste assunto ... " E Fénder, interrompendo: -
"Não me venha Vossa Excelência com argumentos de auto­
ridades, pois não acredito nelas pela mesma razão por que 
não creio na infalibilidade humana". Mem de Sã:- "Se quer 
contestar autoridades, torne-se autoridade". Fénder: 
"Como poderei tornar-me aquilo em que não creio?". 

·'··' 
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Paulo Fénder, o que é porém, e principalmente, é um grande 
poeta. I::: dele acabo de receber o seu Bengala Branca, com carinhosa 
dedicatória. O título do seu livro é também de um dos seus sonetos, 
dos seus esplêndidos sonetos: 

"Poesia é o apreensível transcendente do influxo criador 
em que consista, luz que aclara e incendeia sem ser vista, um 
aceno de deus à humana gente. 
é a volúpia do abstrato senciente numa palpitação quase 
egoísta, algo que embriaga o verbo inteligente e que no poeta 
sintetí.ta o artista. 
meus prantos a poesia é que os estanca. 
versOs são aves a fugir dos ninhos, asas do pensamento 
comovido. 
faço dos poemas a bengala branca, sim, bengala de .cego, nos 
caminhos do olvido onde serei por não ter sido." 

B<.Jrbosa Lima Sobrinho, prefaciando "Poesias de Paulo Fén­
der", disse: 

"Paulo Fénder não é um parnasiano retardatário, mas 
antes um homem de sua geração ... " - "Seu culto da forma, 
tradu.tindo no gosto pela rima, como que se sublima na pre· 
ferência pelo soneto" - "para a exaltação de temas trans· 
hordantes de sentimentos ... a mulher amada ... o mistério 
amazônico ... o amor materno ... os sofrimentos vividos." ~ 
Paulo Fénder é um /tomem que gosta de viver a vida, de 
sentir as suas paixões estuando na alma, de participar do 
t~multo da existência ou da intensidade e variedade de suas 
emoções. Sua simpatia humana é sincera e profunda". "Por 
isso mesmo, a poesia de Paulo Fénder nos parece mais pbesia 
exatamente quando é mais Paulo Fénder ." 

De fato, há nos versos de Fénder a grandeza de uma alma e a 
beleza de um sentimento. Versos lívres ou sonetos. É que se é poeta 
até quando não se rima, e se põe no que se escreve a musicalidade 
que vem do interior. Simples. Despreocupada. Retratista. Como 
nessa passagem do seu ser ou não ser: 

"Ser político 
e escarnecer do voto popular 
fechando a cara para os eleitores 
mas ganhar eleições por maioria esmagadora 
aclamado pela multidão, 
carregado nos braços do povo 
esperneando e dando ponta-pés ... " 

Ou lírico e evocativo de outros poetas e artistas como no come· 
ço de sua Rua: 

"A rua do bandeira que lhe dera 
o permanente quarto antigo e pênsil 
a rua do bilac estrelatário 
que ao abrir a janela empalecia 
a rua dos meninos e sobrados 
que o jorge celebrou com a musa infante 
a rua em que van gogh tinha o quarto 
do primário amarelo cor das gemas 
a rua do drumond sidérea em dobro 
para os astros fitar e ser ferro 
a rua cabra] na europa da arte 
rua boetie sonetos 27 
a rua dos buarque cancioneiro 
onde a banda passava para o povo 

Um poeta, um grande poeta. Não o poeta calado do ser medie; 
. vai. mas um poeta que fala alio, que grita, que passa su'alma à do lei· 
•o r: 

"Vivem dentro de mim poetas calados 
que têm a altura dos heróis de homero. 
gênios que nunca foram revelados 

e que esperam por versos que ainda espero 
eles rugem seus sonhos sufocados 
tentando ultrapassar o desespero 
dos poemas pelos deuses sonegados 
e em cuja busca sigo e persevero 
são gigantes de Olímpica destreza 
atrás da perfeição que não se alcança 
e disputa o mistério à natureza 
são <IS forças do ideal na luta acesa, 
que não dão a armadura, o escudo, a lança 
na batalha da posse da beleza." 

Um lírico. dum lirismo que rião é piegas como no seu Louco: 

"Puxa os cabelos, joga-se nas grades 
o pobre louco na prísào do hospício 
chispam-lhe os olhos íntimas maldades 
como se fosse o autor do seu suplício 
senta-se ao solo, cisma, é como o indício 
de que está projetando atrocidades 
ergue-se às gargalhadas dando início 
de novo à fúria das alacridades 
de repente ele pára e ri de leve 
chega-lhe à mente um pensamento breve 
e em lucidez sem vacilar sequer 
palpa os bolsos com as mãos ema­
grecidas, tira um retrato velho 
e às escondidas beija chorando um 
rosto de mulher." 

"Os. poetas são feitos de uma massa doce, suave, delicada e 
terna'', dizia Cervantes. 

Sr. Presidente, este meu breve registro teve participação a 
quatro mãos: da minha iniciativa e da crítica brilhante, brilhantíssi~ 
ma, desse espírito de escol que o Senado abriga, esse Ruy Santos, 
beJetrista, poeta, escritor de escol, de cuja presença a Academia Baia· 
na de Letras se honra e que colaborou, também, brilhantemente, nes­
tas notas que leio para o Senado. 

Quero, Sr. Presidente, ler o último soneto da lavra de Paulo 
Fénder, a mim dedicado: 

"O tufão* 

um gígante com acessos de loucura 

arrastando o seu manto de trovoada 

na árvore do relâmpago- esgalhada­

assim o vento pela noite escura. 

passa cumprindo trágica jornada 

bárbaro deus que deixa a eterna altura 

carregado de trevas na aventura 

de quem vai a um lugar com hora marcada. 

colosso de olhar fundo e enormes b!aços 

que faz tremer a terra Íws seus paSsos 

invisível rum ando para o norte ... 

ruge no ouvido aberto das distâncias, 

monstro arquejante de sinistras ânsias 

que vai correndo se encontrar com a morte! 

Perdoem-me V. Ex•s Srs. Senadores, trazer-lhes, neste instante, 
estes versos de um grande poeta. A política e a vida parlamentar 
perderam um homem de ação, atuante, vivo; a poesia contudo, 
domina-o, hoje, por inteiro, impregnando de beleza a nossa exis~ 

• para dirceu cardoso 
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tência. Neste mundo de hoje, atormentado, angustiado, sacudido 
pela violência, os bons versos servem-nos de bálsamo. E o bem que 
estes versos me fizeram não o quero, egoisticamente, apenas para 
mim. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a pillavra 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- Pará. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Por muito tempo a gente amazônica foi considerada como uma 
sociedade de cócoras, porque de cócoras apanhava o fruto da cas­
tanha ou da sapucaia; de cócoras, fazendo equilíbrio no fundo das 
pequenas embarcações chamadas cascos, apanhava as amêndoas 
oleaginosas que flutuavam nos rios que desciam; quase de ~.:ócoras, 
cortava a árvore da borracha, plantava nela as latinhas de folha de 
flandres, enquanto fazia a sua marcha forçada, diária, até que 
passasse ao período da colheita. E, de cócoras, ía defumá-la. 

De cócoras descansa a sociedade da minha terra, melhor do que 
sentada em qualquer cadeira ou em qualquer outro instrumento de 
comodidade do homem. E de cócoras essa sociedade viu passar tre­
zentos e muitos anos. 

Ocorre que, menino ainda, acompanhando um tio que era me­
teorologista do Ministério éla Agricultura, eu vi a modificação de 
uma terra do Parâ, no Vale do Rio Tomé-Açu. Para esta área se desti­
navam as primeiras levas de japoneses que vinham tentar modificar a 
agricultura, naquela região. 

Dizia-se, no Pará, que o Pará era incapaz de dar repolho porque 
a couve não fechava. Afirmava-se, com segurança, que era im­
possível obter o tomate porque a jurubeba não deixava. E, de precon­
ceito em preconceito, nós queimávamos os campos e queimâmo-los 
até hoje, infelizmente, às vezes até para desvastar florestas de mogno, 
e em lugar do mogno fazer o cultivo da macaxeira, da mandioca. Da 
macaxeira para dar a farinha d'água e o tucupi, e a mandioca brava 
para nos dar o tucupi verdadeiro. Um pouquinho de arroz, uma 
pouca de feijão, algo de milho, e isso era a Amazônia, até a chegada 
desses pioneiros japoneses. 

Dois novos produtos começaram a aparecer e a firmar-se na re­
gião: a juta, interessando mais ainda ao Amazonas do que ao Pará, e 
a pimenta-do-reino, interessando mais ao Pará do que ao Ama­
zonas. A juta sofreu variações no mercado internacional pela compe· 
tição da juta do Paquistão e da lndia mas, muito especialmente, pela 
competição do fio sintético, e nós continuamos de cócoras, sem pres­
tar atenção à ameaça que isso significava, de natureza vital para a 
economia amazônica. 

Hoje, ouço com tristeza e até envergonhado; Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, que a produção de borracha natural do Brasil corres­
pende a l% da produção mundiall Nós que fomos o maior produtor 
do mundo, praticamente o único, portanto monopolístico, fico a 
pensar na campanha de competição que as fibras asiáticas oferecem 
às fibras brasileiras e me pergunto se um trabalho que é tão penoso, 
penoso até para as narinas dos homens. que exige a várzea do rio, 
que exige uma permanência de pés descalços no tijuco, na lama, no 
sedimento, e permanente processo de colmatagem, que se segue a um 
processo de maturação, se tudo isso, Sr. Presidente, poderá vir a ser 
perdido, totalmente perdido, pela falta de uma orientação global, na­
cional para uma das raras atividades que merecem o nome de ativi­
dade de agricultura, no Estado do Pará, ou melhor, na Amazônia. 

O Sr. Ruy Santos(ARENA- Bahia)- V. E~• me permite um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- Pará)- Ouço o 
nobre Líder, Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- Bahia)- O sisal nordestino con­
tinua a viver um grande drama por essa competição com fibras do ex­
terior e, mesmo, com a fibra sintética. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - Pará) - Aco· 
lhendo o aparte do Senador Ruy Santos, que nos traz à colação o 
problema do sisal, gostaria de prosseguir, Sr. Presidente. nesta breve 
intervenção, apenas para mostrar que, agora, o problema se agrava 
mais ainda, porque os suportes agrícolas da Amazônia, infelizmente 
são somente dois: a juta e a pimenta-do-reino. Os pimentais da Ama­
zônia, especialmente, de Tomé-Açú, passam a ser, agora, atacados 
por um fungo chamado fuzarium, o qual não foi possível até aqui, de­
belar. Não sei até que ponto o antigo Instituto Agronômico do 
Norte, hoje JPEAN. o Ministério da Agricultura, a própria Facul­
dade de Ciências Agrárias, que, no meu Estado. é uma das mais pro­
missoras revelações, têm somado seus esforços para que este fungo 
seja vencido em curto prazo. Do contrário, vamos assistir a outra 
brutal decadência de uma atividade, que nos foi trazida pela tecnolo­
gia japonesa para as matas da Amazônia. 

São pimentais imensos e extensos que estão amarelecendo; 
caem-lhe as folhas, e a pimenta, quando brota, quando surge em con­
seqüência da flor, é da mais baixa qualidade. 

Se isso acontecer, Sr. Presidente, sem que uma política nacional 
se detenha no sentido de salvá-la, é muito provável que, dentro de 
alguns anos, estejamos a dizer em relação à imensa Amazônia, que é 
objeto de tão comovedores discursos pelos brasileiros em geral, que 
assim como perdemos a borracha, perdemos agora, também, a fonte 
de riqueza mais impressionante para a economia regional - dado 
que somente o Município de Tomé-Açú produz pimenta capaz de 
atender a toda a necessidade do consumo brasileiro e ainda exportar 
para o exterior. 

Fica, portanto, Sr. Presidente, uma palavra de alerta. Estou cer­
to de que estou arrombando Portas abertas. Certamente, as autorida­
des governamentais já terão tomado todas as providências no senti­
do de impedir que uma daS' poucas atividades econômicas da área 
amazônica, uma das poucas riquezas que saem do seu solo, seja 
atingida de uma maneira tão dramática e sob as vistas complacentes, 
tolerantes ou indiferentes daqueles que têm a responsabilidade de lu­
tar pela agricultura no Brasil. 

O Sr. Dircell Cardoso (MDB - Espírito Santo) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA -PARÁ)- Ouço, 
com prazer, o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- Espírito Santo)- Senador Jar­
bas Passarinho, ouço o registro que V. Ex~ faz da nova praga que es­
tá atacando esse produtor de que o Pará se orgulhava de produzir, 
plantado na imensa floresta amazônica. Mas, fico admirado, nobre 
Senador; ouvi, há dias, o Sr. Ministro da Agricultura, que compare­
ceu ao Senado em um simpósio aqui organizado, e dizer que o Minis­
tério da Agricultura mantém no Exterior seiscentos técnicos de alto 
nível, de todas as seções do Ministério da Agricultura. Seiscentos! 
Investindo verdadeira fortuna no aprimoramento de conhecimentos 
desses homens: E V. Ex• vem reclamar contra a praga que está cor­
roendo os pimentais do Pará. O Brasil está importando arroz, o Bra­
sil importou carne, já importou feijão, já importou partidas de café, e 
o Sr. Ministro da Agricultura disse, com empáfia e orgulho, que 
mantém, do seu Ministério, seiscentos· técnicos de alto nível, moran­
do e aprimorando seus conhecimentos em universidades e institutos 
de alta tecnologia agrícola do mundo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA -··pará)- Creio 
que, com todo o respeito que me merece V. Ex•. o seu aparte não 
conflita basicamente com a nossa denúncia, uma vez, que, se a 
afirmativa do Ministro da Agricultura é de que ele tem essa meia dú­
zia de centenas de técnicos no Exterior, cada um deles naturalmente 
fazendo experimentos em determinado setor, é evidente que ele par-



-' .\ 

6730 TerÇI .. {eira J J DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) No•utbro de 1!175 

tiu do princípio de que não possuía essa técnica desenvolvida no Bra­
sil. Oxalá que entre ~sses técnicoS que estão aprendendo tecnologia 
nova de agricultura, estejam aqueles que possam chegar ao Brasil pa· 
ra resolver os problemas dos fungos em geral. Quando V. Ex•s dis­
cutem café, ouço·os com uma pontiilha de jnveja porque, afinal de 
contas, o itinerário brasileiro do café começou pelo Pará e hoje vejo 
que, quando se pensa em fazê-lo voltar ao J>arã, hâ uma grita geral, 
dizendo que o Pará não teria condições de produzir café. Mas estive, 
como Ministro da Educação, certa feita, em Viçosa, e vi o problema 
imenso que é a ferrugem, o tremendo mal que ela produz e, mais do 
que isso, as suas potencialidades em termos de maleficio até à vitali­
dade total da planta. 

É portanto, nobre Senador, uma questão de <::onjuntura, de cir· 
cunstância, de atender a fatos novos. Os pimentais da Amazônia 
viveram, até aqui, inteiramente sem esse tipo de ameaça. Vi ~;urgir 

Tomé-Açu do zero; era um menino adolescente, vendo·a surgir do 
zero. Era uma área malarígena. Os nossos nativos fugiam dela como 
o diabo da cruz. No entanto, foi preciso preparar o terreno: m<tndar 
QS médicos na frente, fazer saneamento básico, preparar as casas ao 
estilo japonês·, os arruamentos, os vilarejos. Só depois disso é que o 
panorama físico começou a ser mesclado dos olhos amendoados, dos 
malares salientes e da _língua monossilábica. Não chegou lâ o japonês 
enquanto nãa havia saneamento básico que lhe garantisse a vida. Eu 
vi começarem as grandes plantações de cedro que, na ocasião, eram 
as suas esperanças. Plantar cedro, para depois exportar para o 
mundo inteiro. E à altura dos quatro anos da produção, vi, com 
tristeza, o topo .desse cedro ser quebrado e dentro dele inteiramente 
oco, corroído por um parasita. 

Os melhores técnicos japoneses vieram, nessa oc.lSião, tentar a 
implantação de Tomé-Açu. Na época, chamava-se uma experiência 
confinada, porque se admitia que os japoneses não tinham cruza­
mento com os brasileiros, não havia miscigenação. Hoje, desapare-

,1 ceu o confino; há uma estranha raça, misturada de caboclos nossos 
com japoneses, que jâ se pareciam fisicamente; estão produzindo um 
novo grupo étnico - eu não chamaria de nissei, para não traduzir o 
desejo de classificar como segunda -geração de japoneses - eu de­
nominaria de a segunda geração de japoneses nascidos no Brasil, por 
isso não diria_ nisseis. Eles abandonaram o cedro, como abandonaram 
todas as outras culturas que do Japão trouxeram como recomenda­
dos para o seu projeto, e partiram para uma cultura que parec1a des­
tinada ao total fracasso: da pimentaMdo-reino, que exige um esforço 
enorme. de acompanhamento por parte do produtor, adubo e um 
cuidado imenso para que o capim não retome as covas onde as 
pimenteiras foram plantadas. Tudo isso se transformou, como disse 
a V. Ex•. no maior produtor de pimenta~do-reino do Brasil; e ainda 
mais: exportando pimenta-doMreino e apresentado, hoje, uma das 
cinco fábricas que há em todo o mundo, de beneficío do ól.eo da 
pimenta-do-reino, com inúmeras aplicações na indústria moderna. 

De maneíra que ê uma pena que um trabalho realizado corno 
esse, de longas e longas décadas, possa ser, subitamente, destruído 
peJa faJ(a de assistênGÍa técnica no combate aos fungos que, afmaJ de 
contas, não me parece, ser invencíveis. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- Pernambuco)- V. Ex• me per­
mite um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - Pari) - Ouço, 
com prazer, o nobre Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- Peroambuco)- Ouço sempre 
V. Ex• com bastante atenção e gostaria de dizer-lhe que, em Per­
nambu<::o, no meu Estado, às margens do São Franéisco, as plan­
tações de cebola, hâ 15 anos, vêm também sendo atingidas, 
anualmente, por um fungo parecido, que nosso homem do São 
Francisco chama de "Mal-de-sete-voltas". Até hoje os técnicos do 
Ministério da AgricuJtura não descobriram um meio eficaz de 
combatê-lo. Nos anos bons, em que as con~ições atmosféricas permi­
tem, hã grande produção de cebola, e nos anos em que as condições 

atmosféricas são favoráveis ao fungo, a cebola ~ devorada por essa 
praga tão terrível, que tem levado milhares e milhares de nordestinos 
à bancarrota. A EMBRAPA, fundada peJo arual Minist~rio da Agri­
cultura, continua aí a gastar e a absorver quantias fabulosas do 
Erário, e, até hoje, não conheço um serviço sério, um trabalho sério 
para combater esse fungo. E para isso gostaria, até, que se 
convocasse o Presidente da EMBRAPA, a fim de que S. S• nos 
demonstrasse as pesquisas e os trabalhos realizados por esta Empre­
sa organizada pelo Ministro Alysson Paulinelli. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- Pari)- Recebo 
o aparte de V. Ex• <::orno contribuição muito valiosa para o que 
estou aqui a tentar desenvolver. 

Mas gostaria que os meus nobres Pares me entendessem um pou­
co menos ao pé da letra. Não se trata, na verdade, apenas, aqui, de re­
clamar- e isso já seria o suficiente - por uma assistência imediata 
à área dos pimerttais da Amazônia, submetidos que estão a essa 
:ameaça mortal. Vou mais longe: a Amazônia ainda é uma terra em 
ser e, paralelamente, ela é a úWma área verde colocada à disposição 
da fome do mundo, tanto que jã se fala em planetarização da 
Amazônia. E nós temos que afirmar isso, não no sentido tupiniquim. 
não no sentido mesquinho, mas no sentido de uma nai;lo que luta 
par.a atingir o patamar do desenvolvimento, de maneira a coloear 
essa região natural - a maior ârea verde do mundo dísponivel 
ainda, e a única, talvez, ecumênica, porque todas as demais não per· 
mitem ao homem tirar delas o seu sustento com vantagem, as outras 
são terras frígidas, terras geladas permanentemente, ou fmensas 
terras arenosas - colocar ess.a única área do mundo à disposição, 
para a luta contra a fome. 

O Sr. Ageoor Maria (MDB- Rio Gronde do Norte)- Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- Pari)- E, neste 
momento, é extremamente importante que os solos úmidos, os 
chamados trópicos úmidos, tenham prioridade absoluta na análise 
por parte desses técnicos do Ministério da Agricultura. 

E. repito ao Sr. Senador Dirceu Cardoso, oxalá que, dos seiscen· 
tos deles, sejam cem devotados a trópicos úmidos, para que, no futu· 
ro, nós não estejan1os apenas a clamar contra mais uma perda de fon· 
te de recurso não diversificada, e, como tal, vital para a economia 
amazônica. 

Ouço, com prazer, o nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- Rio Gronde do Norte)- Senador 
Jarbas Passarinho, congratulo~me com as preocupações de V. Ex•, 
do drama ora sofrido pelo agricultor, produtor de pimenta-do-reino 
lã do Pará. As preocupações de V. Ex•, acredito, são as de todos os 
membros do Senado. Na realidade, a EMBRAPA tem condições de 
paFa lâ mandar técnicos para apurar de onde veio esse fungo e chegar 
à conclusão de como deverá ser o mesmo combatido. Acredito que 
irão encontrar um fungicida que possa, realÕtente, combater esse fun.­
go. Quanto ao aspecto da juta, tenho outra preocupação; 
preocupação de ordem mais profunda, pois as fibras sint~icas~ deri .. 
vadas do polipropíleno, encareeeram muito, e hoje jâ não represen· 
tam mais competitividade no comércio internacional, nem para a ju­
ta nem para o sisal, pois todos os derivados do petróleo subiram 
assustador~mente. O grande problema, Senador Jarbas Passarinho, 
é que os cartéis internacionais passaram a comprar as matérias-pri­
mas mais baratas para se cobrirem do ônus trazido pelo petróleo. 
Quem está pagando esse ônus somos nós, os países subdesenvolvidos 
ou os países produtores de matéria-prima. O sisal brasileiro. este 
ano, depois de noventa dias de estudos, o Ministro da Agricultura 
chegou à <::onclusão que não podia dar uma fixação de preços mí­
nimos melhor que no ano passado. Nós tivemos a fixação do sisaJ, 
agora, a semana passada, OIJS mesmos preços do sisal fixados no ano 
passado, o que realmente não tem sentido. Se tudo que compramos 
para desenvolver o sisal este ano foi mais ca:ro, não era justo que se 
fixassem os preços do sisal nos mesmos parâmetros que fora~ 
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fixados anteriormente; mas assim f.oir.'_Os pRÇes,do sisal, para atendi­
mento deste ano, são os mesmos fixados no ano passado, porque o 
comércio internacional não está pagando nem o preço que pagava 
em 1974. Quero agradecer a V. Ex• pelas suas preocupações a respei­
to do problema da juta, especialmente da pimenta, mas acho que o 
Governo deveria acordar para essa realidade e procurar nova 
maneira de garantir as matérias-primas nas mãos de quem ptoduz, 
porque, se continuarmos à mercê d()s compradores internacionais -
eles ditando os preços -jamais teremos condições de vender satisfa­
toriamente a nossa matéria-prima. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARfNHO (ARENA- Par')- Agrade­
ço ao Senador pelo Rio Grande do Norte e sou dos que acreditam 
que qualquer atividade democrática é, no fundo, um poligono de for­
ças, como aprendemos na velha Física primãria: os grupos de pres­
são, que são mais fortes, conduzem à resultante. Acho os grupos de 
pressão do Norte muito fracos. Portanto, no momento em que se 
discute um problema como o da juta ou da pimenta-do-reino, é bem 
provável que, apesar 4e toda a boa vontade governamental e de toda 
a consciência brasileira despertada para essa questão, mensurem-se 
suas conseqüências, comparando-se com o imenso problema da soja 
ou do gado, por exemplo, C, a partir daí, as preocupações passam a 
ser para aquilo que se chama, em linguagem tática, o esforço prin­
cipal, o que não nos tira o direito de clamar, reclamar, pedir, solicitar 
e exigir, na medida em que cada·verbo desses tenha a sua adequação 
de acordo com o momento em que vivemos. 

Neste instante, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que tenho ouvido 
ilustres colegas nesta Casa alçarem as suas vozes para a defesa do 
problema do Nordeste, acho que também é justo que a Amazônia 
traga a voz da sua preocupação, não da sua desesperança, do seu pe­
dido de providências e não do seu desalento, porque somos uma re­
gião extremamente pobre e, apesar de mais de metade do Território 
Nacional que detemos, não temos lá 5% da população brasileira, o 
que faz com que, muitas vezes, palavras amargas sejam ditas no meu 
Estado e, creio, na Amazônia em geral, ganhando foros de consciên­
cia regional. Diz-se, por exemplo, assim: "A Amazônia também é 
Brasil''. (Multo bem!·Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Esteves- Petrônio Portella- Dinarte Mariz - Augusto 
Franco - Vasconcelos Torres - Gustavo Capanema - Benedito 
Ferreira- Osires Teixeira - Italívio Coelho - Saldanha Derzi -
Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Maplhies Ploto)- Sobre a mesa, re· 
querimento q~e será lido pelo Sr. I 9-Secretârio. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 505, DE 1!175 

Senhor Presidente. 

Nos termos do artigo 233 do Regimento Interno, requeiro trans­
crição nos Anais do Senado Federal do artigo publicado no Jorrial 
"A Gueta de Jarap'", de Jaraguá do Sul - SC. artigo intitulado 
"Editorial- Integração-Empresa-Escola- do dia 31-10-75. 

Sala das Sessões, em lO de novembro de 1975.- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Maplhiea Ploto)- De acordo com o 
art. 233 § J9, do Regimento Interno, o requerimento será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Maplhiea Ploto)- Passa-se à 

Item I: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, c:m turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 597, de 1975) 

do Pl'<\ieto de ·Decreto Legislativo n• 26, de 1975 (n• 23· 
B/75, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo de Comércio firmado entre a República Federativa 
do Brasil e a República Helênica, em Brasília, a 9 de junho de 
1975. 

Em discussão a redação final. 
Não havendo quem queira discuti-la, vou encerrar a discussão. 

(Pausa) 
Encerrada a discussão. A redação final é considerada definiti­

vamente aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

~a seguinte a redação final aprovada 

Redaçio final do Projeto de Decreto Legislativo a9 16, de 
1975 (09 23-B/15, na Câmara. dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DE~RETO LEGISLATIVO N• , DE 1975 

Aprova o tuto do Acordo de Comércio entr~ o Brasll e a Grécia. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I 9 ~ aprovado o texto do Acordo de Comércio entre o Bra­

sil e a Grécia, firmado em Brasflia, a 9 de junho de 1975. 
Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação .. 

O SR. PRESIDENTE (Macalbies Plnt<>)- Item l: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n' 596, de 1975), 
do Projeto de Decreto Legislativo n9 27, de 1975 (n9 28-B/75, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da con­
venção destinada a evitar a dupla tributação em matéria de 
impostos sobre a renda e sobre o capital, concluída entre a 
República Federativa do Brasil e a República da Áustria, em 
Viena, a 24 de maio de 1975. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussãó. (PaiiSL) 
Encerrada. 
A redação final é considerada definitivamente aprovada, nos 

termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

1:: a seguinte a redação final aprovada. 

Redaçio ftnal do Projeto de Decreto J..ealsl.ati"o n9 2.7, de 
1975 (n9 18-B/15, na Ç'âmara dos Deputados), 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• DE 1975 

Aprova o texto da Convençio destinada a Elitar a Dupla 
Tributação em Matéria de Impostos IObre a Renda e IObre o 
Capital, concluída entre a República Federativa do Brasil e a 
República da Áustria. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 1:: aprovado o texto da Convenção destinada a Evitar a 
Dupla Tributação em Matéria de lmpostos sobre a Renda e sobre o 
Capital, concluída entre a República Federativa do Brasil e a Repú­
blica da Áustria, em Viena, a 24 de maio de 1975. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pioto) -Item 3: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela ComíSSão de Redação em seu Parecer n., 598, de 1975), 
do Projeto de Resolução"' 67, de 1975, que suspende a exe­
cução das Leis n9s 698, de 1967 e 705, de 1968, do Estado do 
Amazonas, declaradas inconstitucionais por decisão do Su~ 
premo Tribunal Federal. 

Em discussão. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
A redação final é considerada definitivamente nprovada, nos 

termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

~ a segUinte a redação final aprovada 

Redaçio liDai do Projeto de Resolaçio a' 67, de 1!/75. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos Oo art. 
42, inciso VII, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

~. por lllcoudtudoullclade, a execaçio das Leis 
.,.698, de 1967, e 705, de 1968, do E.ttodo do A........._ 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. E: suspensa, por inconstitucionalidade, nos 
termos da decisão definitiva do S\lpremo Tribunal Federal, proferida · 
em 18 de setembro de 1974, nos autos do Recurso Extraordinãrio n9 
77.131, do Estado do Amazonas. a execução das Leis nfs 698, de 
1967,e705,de 1968, daquele Estado. 

O SR. PRFSIDENTE (Maplhiesl'blto)- Estã esgotada a ma· 
téria constante da Ordem do Dia. 

Ainda hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - Eaplrlto Saoto. J>ro. 
IIUKia o teplate diKUtSO. Selll reflsio do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Na sessão do dia sete do mês em curso, o ilustre Senador Orestes 
Quércia teceu considerações e formulou cfíticas à atitude gover· 
namental de drenar recursos do PIS e do PASEP para o mercado de 
capitais, através das nossas Bolsas de Valores. Ao fazê.lo, invocou o 
que alegou ter sido um insucesso, ocorrido há cerca de três anos, 
quando o pequeno investidor brasileiro, atraldo pelas seduções da· 
quela competição, tivera prejuízos considerãveis, e concluiu 
salientando que, com aquela medida, o Governo Federal colocava 
em risco o patrimônio do trabalhador e do funcionário público. 
estruturado naqueles dois fundos de investimentos. 

Ressaltoq. o ilustre representante de São Paulo: 

"Depois, Sr. Presidente, também, na tentativa de cola· 
borar com a Bolsa de Valores, com o mercado de ações, o 
Governo abriu perspectiva e autorizou que se aplicasse dinhei· 
rodo PIS e do PASEP na Bolsa de Valores.~ evidente que eu 
teria, e tenho, a máxima boa vontade no sentido de se atuar 
para melhorar a Bolsa de Valores e o mercado de ações. Mas, 
neste aspecto, Sr. Presidente, não cdncordamos com a me· 
dida governamental de se usar dinheiro do PIS e do PASEP 
na Bolsa de Valores, porque é! dinheiro do funcionário pÚ· 
blico, é dinheiro do trabalhador que, hoje, estâ recebendo o 
seu J4t~ salário através do PlS, nos bancos da rede bancária 
brasileira, e que: deve ser aplicado em investimentos garanti· 
dos. 

Por mais inteligentes que sejam os técnicos do BNDE, os 
técnicos do Governo, evidentemente eles não têm bola de 
crjstal, nem condições de prever se um investimento deter· 
minado dará lucro ou não. 

~evidente que há risco, Sr. Presidente, na aplicação do 
dinheiro do PIS e do PASEP, na aplicação desse dinheiro que 
pertence ao trabalhador brasileiro, que pertence ao funcioná­
rio público brasileiro." 

As criticas emitidas pelo Sr. Senador Orestes Quércia tiveram o 
aval e o endosso do eminente Senador Roberto Saturnino. 

Sr. Presidente, a revelação constante dos debates aqui verifica­
dos teve uma certa repercussão, daí por que, na ausência do emi~ 
nente Senador Virgílio Távora que, na Vice--Liderança, tem a tarefa 
de defender a política econômico·flnanceira do Governo, tomei a 
inicíativa de solicitar do eminente Ministro Mário Henrique Simon· 
sen alguns subsídios para resposta àqUelas argiiições. Em virtude de 
o meu eminente colega de Vlc~Líderança não se encontrar presente, 
desejo dar diVulgação às informações obtidas para que o trabalhador 
e o servidor público brasileiros não se impressionem com aquelas· 
manifestações que, sem dúvida alguma, ou decorrem de um pes­
shnismo que deve ser combatido, ou, então, da mâ informação. 

Realmente, o Senhor Presidente da República baixou, precisa­
mente em 26 de setembro de 1975, o Decreto n9 76.342, que dispõe la 
verbis: 

"Art. J9 I! acrescentado ao art. 29 do Decreto nt 
74.333, de 30 de julho de 1974, o seguinte inciso: 

Inciso 79- operações no mercado de capitais." 

O decreto faz referência aos recursos do PIS e ao PASEP. 

"Art. 2~> As operações no mercado de capitais, de que 
trata o artigo anterior, serão feitas diretamente pelo Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico- BNDE, e base­
ar·se·ào em critérios eminentemente técnicos, aplicando-se, 
no que couber, a regulamentação pertinente aos fundos 
mútuos de investimentos. 

Verifica·se, então, que o decreto baixado pelo Senhor Presidente 
da República dá atribuição exclusiva ao BNDE- aliás, que é o ges-­
tor daqueles dois Fundos - de fazer a aplicação dos referidos rCcur­
sos na Bolsa de Valores, e condiciona a ação do BNDE a critérios 
eminentemente técnicos. Daí por que o próprio decreto obriga a uma 
conduta cautelosa, porque estabelece cláusulas capazes de garantir a 
estabilidade e a rentabilidade daqueles recursos pertencentes ao tra­
balhador e ao servidor público brasileiro. 

Esse decreto foi precedido, obviamente, de uma exposição de 
motivos, na qual os Srs. Ministros João Paulo dos Reis VeUoso e 
Mário Henrique Simonsen dizem o seguinte: 

A participação do BNDE no mercado de ações deve apoiar·se 
em critérios eminentemente técnicos; por conseguinte, somente serão 
admitidos na Carteira PfS/PASEP títulos de empresas que propor. 
cionam ao mercado e, em especial, a .seus acionistas, informações 
fidedignas, em épocas oportunas e sem discriminações. A adesão do 
BNOE ao princípiÓ do "full disclosure" é ampla e irrestrita. 

E em conferência pronunciada em Salvador, num Colegiado de 
Investidores, em 26 de setembro de 1975, portanto, simultaneamente 
à edição do decreto, o ilustre bâtollllier das finanças brasileiras, diz o 
seguinte: 

"Um grande passo adicional acaba de ser dado com a 
promulgação de novo Decreto, pelo Presidente Geisel, o qual 
vem ao encontro de uma antiga aspiração do mercado. A de 
permitir que, entre as aplicações dos recursos do PIS e 
PASEP, se incluam as operações no mercado de capitais. Em 
resumo, o BNDE, que é o gestor desses grandes Fundós 
lnstitutcionais, fica autorizado a destinar parte dos seus 
recursos a aplicações em Bolsa. O Decreto não estabelece 
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limites máximos ou mínimos para essa destinação à carteira 
de ações, a qual deverá ser regulada pelo BNDE por critérios 
eminentemente técnicos. As aplicações em questã() deverão 
atender aos critérios de diversificação usualmente: exigidos 
dos Fundos de Investimento. 

Julgo que essa medida representa o grande impulso de 
que necessitávamos para o fortalecimento do quadro dos 
nossos investidores institucionais. Ela representa, por outrO 
lado, uma demonstração inequfvoca de confiança no futuro 
do nosso mercado de ações." 

E, aqui, vem uma das principais justificativas da iniciativa 
Governamental: · 

"Como se sabe, os recursos do PIS e do PASEP custam 
ao Governo correção monetária, juros anuais de 3%, mafs as 
despc~as de administração. A permissão de que parte desses 
recursos se destine a operações no mercado de capitais é a 
prova de que o Governo confia em que, a médio prazo, uma 
carteira de ações bem administrada possa cobrir folgadamen­
te esses custos." 

Então, Sr. Presidente, temos como justificativa da medida 
governamental, qual seja, a de drenar recursos do PIS para a 
competição acionária em nossas bolsas de valores, em primeiro 
lugar, a ne1:essidade de se estimular o mercado e, por via de 
conseqU~ncin, de, se prestigiar economicamente o investidor 
brasileiro. Em segundo lugar, foi a maneira idônea - como diz o 
decreto, eminentemente técnica - do Governo se ressarcir, um 
poUco, do pesado ônus que tem para com esse$ Fundos Institu· 
cionais. O PIS, por exemplo - como salientou o Sr. Ministro da 
Fazenda e é constante de lei - custa ao Governo, compulsoria­
mente, correção mônetâria, 3% de juros ao ano, além de custos de 
despesa de administração. E, por outro lado, na medida em que o 
BNDE faz esse investimento com recursos do PIS e do PASEP na 
Bolsa de Valores e, selecionando firmas de comprovada liquidez, o 
Governo está, além de aliviar a sua carga de compromissos para com 
esses fundos, ampliando, dando rentabilidade a estes mesmos fundos. 

O Sr. Roberto Sabtrnino (MDB- lt.lo de Janeiro)- Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. IWRICO REZENDE (ARENA - EspirUo Santo) -

Ouço V. E,;:•. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - Rio de Janeiro) - Já tive 
ocasião de manifestar-me contra esta medida, não só em aparte ao 
Senador Orestes Quércia, mas em discurso, logo após a emissão do 
decreto. E, Sr. Senador, veja V. Ex• como as opiniões diferem. O 
decreto saiu em setembro, já estamos em novembro, e não houve 
nenhuma aplicação. Espero que os técnicos do BNDE tenham o bom 
senso de não aplicar um tostão de PIS e PASEP na Bolsa. Assim, 
como os capitais estrangeiros que, também, foram convocados para 
a Bolsa, no princípio do ano, e se recusaram a participar desse saco 
sem fundos, que é a Bolsa de Valores do nosso País, cujo movimento 
nada tem a ver com o processo de desenvolvimento econômico do 
BrasiL Haja vista o fato de que o período de maior depressão da 
Bolsa, que foi o citado pelo Senador Orestes Quércia, 1971f1972, 
correspondeu ao das maiores taxas de crescimento da economia no 
País. A Bolsa é um mero mercado de especulação, de jogo, no qual 
enriquecem aqueles que manipulam o mercado, e 
deixam lã Q ~.eu dinheiro os menos informados que esses manipula­
dores. De modo que eu espero que o BNDE tenha o bom senso de 
não fazer essas aplicações, mesmo porque, se fizer agoêa, vai perder, 
por mais rigorosos que sejam os critérios de aplicação, pois, a bolsa 
vai cair no ano que vem, forçosamente. Se as empresas estatais que 
ainda sustentam a bolsa vão passar a pagar Imposto de Renda, é 
evidente- todo mundo jã sabe- que a bolsa ainda vai cair mais no 
ano que vem. Por conseguinte, por maior que seja a manobra e a 
sabedoria na aplicação, quem jogar dinheiro na Bolsa hoje vai 

perder. E afinal d~ coutas; é o recurso do trabalhador que o BNDE 
tem a responsabilidade de gerir. e eu ts~r_o que tenha a sa_bedoria de 
não aplicar um tostão, sequer, nesta ihsensJtez--quc-é o jó,8:o da Bolsa. 
Mas, de qualquer forma, o projeto do- Senador Orestes Quércia é 
muito sábio, na medida em q~ vaí proibir, por lei, que se faça essa 
aplicação, que é, realrnente~--muito perigosa para o trabalhador. O 
recurso do trabalhador, ou vai para projetos de fim social ou vai 
para projetos de alto significado, sob o ponto de vista do desenvolvi· 
mento, que são os projetos financiados pelo BNDE, mas, nunca para 
enriquecer uma meia-dúzia de' especUiadores na Bolsa de Valores. 
Essa, a minha opinião. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- Esplrlto Surto)- Sr. 
Presidente, diante da intervenção do eminente Senador Roberto 
Saturnino, nós temos duas observações a fazer: primeiro é a sua 
opinião contra a opinião dos dois mais importantes Ministros da 
ãrea econômica ... 

O Sr. Roberto Satumiao (MDB- Rio de Jaaelro)- O que não 
é novidade! 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- Eopirlto Suto)- ... 
o Sr. Ministro João Paulo dos Reis Velloso e o Sr. Mifiistro MArio 
Henrique Simonsen. 

A outra observação é a de que não é possível manter-se qual­
quer controvérsia com o ilustre representante fluminense, porque · 
S. Ex• é contra a Bolsa de Valores; acha que ela não deve existir. 
Então, não é possível estabelecer-se nenhum confronto de raciocínio. 

ST. Presidente, aqui estã a palavra oficial do Governo, com que 
se procura elidir as observações feitas pelo Sr. Senador Orestes Quér· 
cia, as quais, como salientei, ou decorrem de pessimismo ou de mâ 
informação. Esta resposta oficial. por certo, man'terá no espfrito do 
trabalhador. e do servidor público brasileiro, que não pagam nada, 
absolutamente nada, para terem aqueles dois fundos, a confiança na 
ação governamental. que cada vez mais se expande na prestação dos 
melhores beneficios àquelas duas classes que fazem o progresso desta 
Nação, (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ma&alllies Ploto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Evelásio Vieíra. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - Santa Catarina. p,_ 
cia o seguinte diKUno. Sem rerisio do orador.)- Sr. Presidente, sr,. 
Senadores: 

Temos falado, e nunca é demais repetir, que o Brasil tem mag­
níficas potencialidades, grandes riquezas naturais e, entretanto, não 
temos tido, até agora. a verdadeira capacidade de transformar essas 
riquezas em bens úteis ao bem-estar material do brasileiro ou ao seu 
próprio bem-estar psicológico. 

Não vamos, nesta oportunidade, falar das nossas riquezas mine­
rais. Falaremos assim, rapidamente, antes de entrarmos no assunto 
fundamental da nossa presença nesta tribuna, das vastas áreas férteis 
e mecanizáveis, deste Brasil, onde poderíamos desenvolver uma 
agricultura para abastecer o brasileiro. para produzirmos excedentes 
e para conseguirmos divisas para este País. Entretanto, o tempo vai 
decorrendo e não revelamos aptidões para aproveitamento das nos­
sas riquezas no campo de um desenvolvimento eficiente da nossa 
agropecuária. 

Ainda, hâ pouco, tivemos a oportunidade de escutar o nobre 
Senador Jarbas Passarinho a percutir o problema da pimenta-dO-rei­
no e declamar a necessidade de as autoridades governamentais se 
dirigirem ao Pará para combater a praga que assola aquela cultura, 
na Amazônia. 

Está aí um dos problemas da agricultura brasileira. 
Temos a recém-criada Empresa Brasileira de Pesquisas Agro­

pecuárias, que estã a criar novos métodos, formando uma tec­
nologia para o desenvolviinento da nossa agropecuária. Entretanto, 
não temos a EMBRATER a dar a resposta necessária às atividades 
que a EMBRAPA está a cumprir. Tivemos a oportunidade de ouvir, 
recentemente, nesta Casa, os Presiden~es da EMBRAPA e da 
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EMBRATER. O primeiro, a dizer que jâ possui, em prateleira, uma 
série de tecnologias, para serem aplicadas na nossa agropecuária, 
mas que carecemos- tio -elemento intermediário, do transmissor des­
sas tecnologias. Dizia, inclusive, que possuímos, no Brasil, apenas 5 
mil tê<micos para praticarem e desenvolverem essa atividade, quando 
o iQeal seria, no mfnimo, de 40 mil tb:nicos. Este, um ponto 
importante, além de outras medidas que deveríamos adotar no 
campo da nossa agropecuária, buscando maior alimentaçã_o para 
nós, brasileiros, e maior produtividade para exportar e conseguir 
diminuir o nosso deficlt na balança comercial. 

Examinando o aspecto interno: a maioria dos brasileiros é 
subnutrida, por falta de alimentação. Em decorrência desse estado, 
estamos a contemplar, com tristeza, um número cada vez maior de 
crianças que ingressam no primeiro ano do ensino formal e não 
conseguem ultrapassar a primeira série, devido - e esta a causa fun­
damental- à falta de alimentação adequada desde o seu surgimento 
até aos quatro anos, quando o cérebro está em formação. Além de 
outras razões, Sr. Presídente. 

Temos, nas ãguas territoriais brasileiras, riqueza extraordinária 
e que também não estã sendo explorada dentro das suas verdadeiras 
potencialidades. O Atlântico, na costa brasileira, particularmente no 
Sul, em Santa Catarina, é uma ârea altamente piscosa. A produção 
do pescado no meu Estado é de alta ímportância e poderia transfor­
má-lo num grande exportador para os maiores centros consumidores 
do Brasil e mesmo do exterior, se essa atividade pesqueira merecesse 
as atenções das autoridades federais. 

Santa Catarina tem solicitado, tem apelado, tem reclamado por 
maiores recursos financeiros, pelo custo do dinheiro menor para o 
desenvolvimento das suas indústrias pesqueiras. A resposta não tern 
sido na proporção do próprio interesse da indústria pesqueira do 
meu Estado. As autoridades estaduais, os empresários, têm solici­
tado, têm apelado, para se criar, em Santa Catarina, uma escola têc­
nica de preparação de mão-de-obra qualificada, para atividades no 
mar e, também, nas indústrias. Entretanto, não têm encontrado a 
resposta das autoridades federais. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - Goiú) - Permite-me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- Santa Catarina)- E ve­
ja, Sr. Presidente, Srs. Senadores: a Cidade de Laguna, cidade 
histórica, que vai completar, agora, 300 anos de existência, tem a seu 
lado uma maravilhosa lagoa, altamente piscosa, que produz siris e 
camarões em quantidade elevada, que são capturados e conduzidos 
para Porto Alegre, Curitiba, São Paulo e Rio de Janeiro. Esta cidade 
aguarda, há muitos anos, o cumprimento de promessas feitas por Go~ 
vernos, da criaçãQ, da implantação do seu porto pesqueiro. As pro~ 
messas se renovam. as esperanças dos lagunenses, também; entretan­
to, esta obra importante, iniciada, não foi concluída. Agora, para 
desespero dos catarinenses do sul, particularmente os da cidade de 
Lagunas, as autoridades federais, através da SUDEPE e do próprio 
Ministério dos Transportes, decidiram não continuar as obras do 
porto pesqueiro da cidade de Laguna. 

Ouço o nobre Senador Benedito Ferreira para, na seqUência, 
continuar a percutir o assunto da pesca no meu Estado. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- Goiú)- V. Ex• enfocao 
assunto da agropecuária e, às vezes, salta para a pesca. Na verdade, 
V. Ex• e outros afeitos à matéria têm examinado o assunto, aqui no 
Senado e chegado à conclusão de que sob diversos aspectos e, 
inquestionavelmente - como, mesmo, foi alegado pelo Presidente 
da EMBRAPA e citado por V. Ex.•- hã falta de material humano; 
há falta de técnicos de njvel médio. Nós mesmos, como homem de 
Governo, reiteradas vezes, temos aqui clamado para que se volvam 
mais as vistas para o ensino agrícola em nível médio. Lamentavel­
mente, tal o preconceito que se tem votado à agricultura neste País, 
. que chegamos aos paradoxos mais absurdos, quando verificamos 
que temos matriculadas menos de 20 mil pessoas no ensino médio 

agrícola, para atender à economia rural, que ainda agrega mais de 
40% da população; e de outro lado, no ensino médio, este ano, para 
atender <lO homem da cidade, temos quase seis milhões de 
matrículas. E por aí a injustiça se alastra, ao ponto de, no nível supe­
rior, verificar-se que a vocação do homem brasileiro- tal o nosso 
desleixo com a nossa principal fonte de divisas- revela uma prepon­
derância absoluta, quase irracional para as ãreas das Ciências Hu­
manas e Ciências Exatas. O nosso homem de nível superior estâ vol­
tado para o atendimento quase que exclusivamente da área urbana. 
De sorte que não há como discutir o assunto sem o preparo do ho­
mem brasileiro, principalmente quando falta o técnico de nfvel mé­
dio, este elo de ligação, e levando-se em conta também que hã defleit 
de muita gente de nível superior. Parece-me que, realmente o 
estrangulamento reside no nível médio. E, no entanto, esta solução 
vem hã muito e muito tempo sendo delongada. Quanto ao problema 
da pesca, as notícias que tenho são de que o Governo tem tentado 
solucionar o problema, haja vista os incentivos fiscais. Nós outros, 
que somos interessados por esses incentivos que, originariamente, ti­
nham uma destinação que não a da pesca, mas com esta pulverização 
em suas múhiplas aplicações, muitos recursos foram carreados para 
a indústria da pesca. O que verificamos no Nordeste e no Norte do 
País -e não sei se seria diferente no Sul - foi uma quebradeira tQ­
tal, um insucesso completo, não por falta de recursos - somos for· 
çados a admitir- mas, por falta de preparo do empresariado para o 
manuseio deste dinheiro. Então, constatamos que tambêm, no setor 
de pesca, o grande claro a ser preenchido é ainda o de preparo do 
pessoal. Daí por que concordo, e com V. Ex• faço coro, para que as 
nossas autoridades do.Executivo, no setor da Educação, ouçam o 
clamor de Laguna, ouça o clamor de Santa Catarina e por que não 
dizer, do Brasil e, voltem as suas vistas, para dotar de elementos 
qualificados este setor tão importante para o nosso desenvolvimento 
e para o nosso abastecimento aJimentar. Finalmente, não há como 
negar o esforço governamental - mal sucedido é verdade -, mas 
V. Ex• como um homem sério, embora da Oposição, não negará, 
que, de fato, o Governo tem tentado solucionar o problema pela for­
ma que se lhe apresentou como a mais viável: prover com os recursos 
dos incentivos fiscais os nossos empresários que, no entanto, 
desgraçadarp.ente, resultou em mais um insucesso para o contríbuin­
te brasileiro. Mas, de qualquer forma, párabenizo V. Ex' pela condu­
ção que estâ dando ao assunto e faço coro...__ como jâ disse- como 
homem de Governo, aos seus clamores. Vamos preparar o pessoal de 
nível médio para a agricultura, porque af estão as tecnologias na 
prateleira, sem que tenhamos o elo de ligação para levá-las ao ho­
mem do campo. Vamos também aproveitar os nossos recursos hídri­
cos, os nossos recursos ·de pesca, principalmente, de maneira tal que 
possamos saciar a fome de nossa gente e depois preocuparmo-nos 
com a dos outros lã fora, que também percute profundamente no 
nosso sentimento cristão. Muito obrigado a V, Ex• 

O SR. EVELÁSIP VIEIRA (MDB - Santa Cotarlna) -
Muito obrigado, Senador Benedito Ferreira, porque a sua posição, 
as suas expressões, o s.eu pensamento se identificam inteiramente co­
nosco. Diria que no Sul, também, o Governo Federal canalizou in­
centivos fiscais, mas infelizmente, esta boa intenção, aquiJo que de­
veria ser uma medida plena de êxito, não o foi por falta de orientação 
na aplicação dps incentivos fiscais. Houve a entrega desses recursos, 
inclusive, a vârios pseudos empresârios catarinenses que se candida­
taram, se habilitàram a esses incentivos para implantar a indústria de 
pesca c: não tiveram capacidade de desenvolver adequadamente essas 
empresas. Outros conseguiram inclusive desviar esses recursos para 
outras atividades, E isto causou prejuízos à orla madtima de Santa 
Catarina, porque, com o surgimento da indústria da· pesca, num 
enorme núméro de cidades se criou om clima, um estado de espirito 
de maior otimismo e de maior confiança, num desenvolvimento mais 
rápido do litoral catarinense. Com o fracasso desses empresários, 
que não estavam devidamente preparados- aí errou o Governo em 
não fazer um exame mais profundo dos seus projetos muito bem ela • 
borados, no papel, muito bem fundalnentado~ com números e com 
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palavras mas que, entretanto, no seu conteúdo, vazios - essas ci­
dades ficaram prejudicadas no seu desenvolvimento. Esses empre­
sários, em última análise, não tinham idoneidade moral para se can­
didatar a esses incentivos fiscais. 

Agora, reconhecemos que o Governo está agirido no sentido de 
provocar.fusões de vârias empresas que faliram, no sentido da suare­
cuperação. Reconhecemos que o Governo tem tentado resolver o 
problema- apenas não está sendo capaz de acionar devidamente os 
instrumentos de que dispõe- do desenvolvimento de uma indústria 
pesqueira mais célere, mais rápida, na busca do fortalecimento do 
crescimento de Santa Catarina, do desenvolvimento da pesca brasilei­
ra. Esta, a nossa posição. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos aqui uma reportagem inse­
rida no jornal O Estado, jornal de grande prestígio, o principal órgão 
diário de meu Estado, e que faz referências a respeito desta decisão 
do Governo Federal, através do Ministério dos Transportes e da 
SUDEPE, em não dar continuidade às obras do porto pesqueiro, de 
Laguna, no Estado de Santa Catarina. 

Registraríamos ainda que este jornal tem vinculações com a 
Aliança Renovadora Nacional; portanto, as suas palavras são insus­
peitas. Destacaríamos, da reportagem, os seguintes tópicos, come­
çando com o seguinte título: 

"Laguna, sem porto pesqueiro, 'ê seu futuro ameaçado 

Qual será o futuro de Laguna sem o Porto Pesqueiro? 

Os menos informados ficam na dúvida: "Não sei, não 
tenho a mínima idéia, a construção já está paralisada há 
muito tempo, tudo está enferrujando", outros mais in­
teressados pelo assunto são unânimes em afirmar que "isto é 
uma lástima" ou "novamente as esperanças morrem". Um 
estudante que lia O Estado em frente a uma banca de revista 
comentava com o colega: "Esta cidade não oferece futuro 
para ninguém. Por isso que todo mundo vai embora daqui. 
Não hâ emprego, não hã nada. O turismo tem poucas pers­
pectivas. A natureza é pródiga, mas é só a natureza, nada 
mais. Laguna tem apenas um passado histórico e que pouco é 
aproveitado. Agora, esta do porto. Uma obra quase con­
cluída é simplesmente sepultada, inexplicavelmente". O com­
panheiro acrescentou: "É o dinheiro público atirado fora ar­
bitrariamente. Eles não sabem o quanto vale o dinheiro do 
povo.'' 

Estou lendo, repito, tópicos do O Estado, jornal de Santa Ca­
tarina, a respeito da decisão tomada pelo Governo Federal em não 
dar continuidade às obras do Porto Pesqueiro. 

"Uma senhora, Dona Clotilde, quando indagada sobre 
o porto pesqueiro, disse que "há trezentos anos que nossa 
cidade espera, eternamente esperando. Sempre viveu em tor­
no da atividade pesqueira, apesar da falta de apoio das auto­
ridades. 

Vê moço aquela obra monstruosa (apontando para o 
porto) está paralisada. Dizem que é porque a empresa cons­
trutora pediu um aumento no orçamento e agora eles estão 
estudando. Já estão dois anos estudando isto. 

Os profissionais de O Estado, deslocados para fazer uma 
reportagem sobre o porto, foram impedidos de entrar na área 
do terminal. Nem mesmo para fotografá-lo. O Brigadeiro 
Monteiro, que é responsável pelas obras, negou-se a prestar 
quaisquer esclarecimentos, alegando que "a cohfusão já é 
grande em torno do assunto e é preciso que venha ordem de 
meus-superiores para que eu possa falar no assunto. Só isto". 

Analisando o fato, Alcebíades L. Madeira, Diretor­
Presidente da MADEPESCA- Indústria e Comércio de Pes­
cados - afirmou, pesaroso, que "é uma verdadeira calami­
dade para Laguna". 

- A obra quase ·concluída é agora abandonadá 'à pró-. 
pria sorte. A paralisaçãO' da obra já (oi um ato imperdof\vel. 
Eliminá-la será um crime de lesa-ecOnomia." 

A afirmação não é nos~a. -do Movimento Democrático 
Brasileiro, mas de um empresáfio catarinense, da Cidade de Laguna·, 
que se dedica à exploração da pesca. E prossegue: 

"E Laguna jamais vai esquecer, pois sua economia está 
sendo mutilada pela base. Os btarcos pesqueiros não chegam 
aqui porque não há condições, falta um porto à altura. 
Quanto ao produto do mar, Laguna é a região mais rica em 
pescado de todo o Sul do País. 

A cidade de Laguna conta com cinco indú:strias de pes­
~a. Entretanto, no momento, apenas a MADEPESCA 
encontra-se em atividade ou "ainda sobrevive", conforme o 
diretor. "Nós estamos produzindo atualmente apenas 30 por 
cento da nossa capacidade, única e exclusivamente por falta 
de condições e que seriam totalffiente resolvidas com a 
implantação desse porto." 

Segundo o diretor Alcebíades Madeira "a nossa indús­
tria tem capacidade para absorver grando.quantid:ide de mão­
de-obra. 

Já dissemos, aqui, que Laguna, apesar de ter uma população 
razoável, praticamente não tem indústrias; apenas um comércio 
pequeno. As indústrias pesqueiras dariam uma resposta positiva, 
gerando em-pregos para a juventude daquele Município. 

"Os planos da empresa eram de implantar aqui, em bre­
ve, uma indústria de enlatados, além de uma fábrica de 
subprodutos do peixe. Mas, assim, não é possível se prender 
aqui." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, registre-se que o pescado de 
Santa Catarina é captado e depois transportado, em caminhões 
frigorífi~os, pa~a a Argentina. Lá, é e1_1latado e novamente trazido 
para o Brasil e para o próprio Estado de Santa Catarina, onde é 
revendido para. o consumo interno. Quer dizer, o trabalho da 
captura do pescado é nosso; o lucro é dos argentinos. 

O Sr. Dirceu Canloso (MDB - Espírito Santo) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB -Santa Catarina)- Ouço 
o nobre Senador pelo Espírito Santo, Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso ( MDB - Espírito Santo) - Nobre 
Senador Evelásio Vieira, V. Ex• vem cumprindo um programa de 
pronunciamentos na-Senado em que revela a estrutura de um esta~ 
dista, que está mostrando ao seu povo e aos seus pares. V. Ex•, certa­
mente, é o homem que Santa Catarina espera para seu Governador 
na hora em que o MDB for convocado, pelo povo, para dirigir os 
destinos de alguns Estados do Brasil. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - s .. ta Catarinaj -
Muito obrigado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- Espírito Santo)- V. Ex• está 
tratando de assunto de uma área cujo Ministro sempre reputei um 
vendedor de ilusões: é o Ministro da Agricultura. S. Ex•, há pouco 
menos de quinze dias, afirmou que a Amazônia vai produzir l mi.­
lhão e 500 mil toneladas de arroz, dentro de poucos dias; nós que es­
tamos importando arroz do Uruguai, que é um minúsculo pais, e 
da Colômbia! S. Ex• pratica uma política que não sabemos se é a da 
carne, do peixe, das vísceras, ou se é do nada, pois varia de hora em 
hora; e os resultados estão aí, que nos deixam perplexos. V. Ex• estâ 
falando sobre a pesca. É a primeira vez que estou ouvindo esta 
confissão: as empresas de Santa Catarina estão falindo por excesso 
de fundos, por excesso de recursos e por falta de mão-de-obra! A 
única coisa que é rica neste Pais e que tem dinheiro é o Governo. 
Ninguém mais tem dinheiro. Estamos em uma República tributâría 

• I F. ~ 
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que arrecada dinheiro a todo preço, uma República na qual os cofres 
de todas as autarquias e institutos estão abarrotados de dinheiro; e o 
povo, rico de pobreza. O que ocorre em Santa Catarina também 
ocorre em todos os Estados da Federação, inclusive no Espírito 
Santo, com a lagosta que pescamos. Quando se faz, no Estado do 
Rio de Janeiro, a famosa Festa da Lagosta, em São Fidélis, é no 
Estado do Espírito Santo que os caminhões vão buscar a lagosta 
destinada a nutrir os turistas que se dirigem a São Fídélís para comer 
a lagosta fidelense. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - Rio de Janeiro) - Aí, 
não, Excelência. Há lagosta em abundância, em São Fidélis. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- Espírito Santo)- V. Ex• estã 
um pouco fora de órbita. V. Ex" veio da ONU, hoje, e ainda não 
reciclou bem os seus parâmetros. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- Rio de Janeiro)- Nunca 
perdi uma Festa da Lagosta em São Fidélis. V. Ex• falou que os ca­
minhões vão buscar .lagosta no Estado do Espírito Santo para a 
Festa da Lagosta, em São Fidélis. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB -:- Rio de Janeiro) - Estou de­
nunciando um fato. O fato da lagosta fidelense é exato, verídico: eu 
comprovei caminhões do Estado do Rio que foram buscar lagosta no 
Espírito Santo. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA -Rio de Janeiro)- Só se 
foi daquela vez que houve intoxicação na Festa da Lagosta. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os aparteantes não 
podem ser aparteados. V. Ex• está aparteando o orador. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- Espírito Santo)- As ·restrições 
aos pescadores de lagosta são tais, que eles estão arrasados, liquida­
dos. A política da SUDEPE ou do Ministério da Agricultura não é 
carne; não é pesca; não é víscera; não é sangue; não é nada. O maior 
vendedor de ilusões que temos no Governo Federal é o Sr. Ministro 
da Agricultura. Faz como V. Ex• está dizendo. Quanto à política da 
pesca em Santa Catarina, no Rio Grande do Sul, no Parã, no Nor­
deste, em todo lugar, é a mesma queixa e a mesma amargura. Há 
dinheiro para se instalarem esses centros pesqueiros mas não se 
instalam porque não há mão-de-obra, não há ninguém capaz de 
manusear esses sistemaf' ou operar esses centros. f: o que acontece 
com a lagosta do nosso Estado, com os peixes do nosso Estado, com 
as pobres colônias de pescadores do meu Estado do Espírito Santo. 
Ê, também, aquilo que ocorre com o Estado de V. Ex• Nobre Sena­
dor Evelásio Vieira, V. Ex• vem, através dos pronunciamen~os, 

nesta Casa, mostrando que é homem preparado para as grandes 
esperanças do povo catarinense, na hora que aquele povo chamar 
para o Governo do Estado um homem que cenheça todos os seus 
problemas a fundo. V. Ex~ é um deles. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - Santa Catarina) -
Deixando de lado, Senador Dirceu· Cardoso, as referências, as 
previsões que V. Ex• faz em relação ao destino de Santa Catarina, 
direi que nos demaís estamos inteiramente de acordo. 

Nós, com terras vastíssimas, terras mecanizáveis do Norte ao 
Sul - algumas menos ricas, mas existem o adubo e o corretivO· para 
transformá-las também em terras produtivas - nós, como ruralista 
dedicado, poderemos transformar esse Brasil - poderíamos jã ter 
transformado hâ muito tempo - num grande celeiro agrícola do 
mundo, mas é de lastimar que estejamos a importar arroz, a impor­
tar carne do Uruguai, cebola da Argentina e da Espanha, a importar 
peixe da Argentina - que estão vindo vender em Porto Alegre; hâ 
barcos vendendo - estamos a importar feijão, café, leite ... Estamos 
importando tudo. 

O Sr. Eurico Rezende (ARE~ A- Espírito Santo)- V. Ex• me 
permite um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- Santa Catarina) -Isto é 
de se lamentar num País como o nosso, que tem todas as condições. 
Está faltando a fundamental: maior capacidade para o Ministro da 
Agricultura desenvolver uma atuação em consonância com os inte­
resses do desenvolvimento nacional. 

Ouço com muito prazer o Senador Eurico Rezende. Que a briga 
não seja de lagostas. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- Espírito Santo)- Devo dizer 
a V. Ex•- aliãs o óbvio- que, há muitos problemas no País.para 
serem resolvidos. Além desses mencionados por V. Ex•. há um 
elenco de outros problemas. País de dimensões continentais, erros 
acumulados centenariamente e não temos, como V. Ex• sabe, um 
orçamento de dólares. Um país, ainda em alguns centros desenvolvi­
do; mas em outras imensas áreas, em desenvolvimento e, ainda, em 
subdesenvolvimento. De modo qu.e o que se deve verificar é se jã 
avançamos alguma coisa_. Quanto a isto, parece, é a opinião de gre­
gos, troianos e goianos. Avançamos bem. Quanto a V. Ex• fazer 
referência à importação daqueles produtos, isso tem uma explicação 
dada pelos economistas: país em desenvolvimento. 

O SR. EVE:LÁS/0 VIEIRA (MDB - Santa Catarina) -
Capacidade nossa. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - Espírito Santo) - De 
maneira que, não sei, não sou economista. Ai está o Senador Rober­
to Saturnino. A prevalecer isto, talvez tenhamos que importar idéias 
de economistas para explicar esse fenômeno. De vez em quando te­
mos necessidade de ímportar. Mas os economistas defendem isso. 
Todos nós lamentamos, mas defende-se essas necessidade, essa pre­
mência. Mas, quero, também observar que eu já tinha lido, num 
jornal daqui de Brasília, a sua candidatura ao Governo de Santa 
Catarina e, se V. Ex• for eleito- espero que não seja- talvez mude 
de tom em: seus pronunciamentos. Uma coisa é se falar com a lente 
do parlam~ntar, que é uma lente dourada pelas facilidades, otimis­
mo, às vez~s pela amplitude da critica, e outra coisa é se exercer a 
penitência tfo Executivo. De maneira que seria interessante que 
todos nós ti~semos sido Executivo ou venhamos a ser ainda, para 
depois diSso nâp falar muito, porque encontramos explicações para 
muitos problemiis, para muitas situações-. Mas, acho que houve um 
aparte aqui- que eu não sei se foi aparte, ou se houve dois discursos 
- em que a sua candidatura foi lançada. Mas cuidado com esse 
lançamento, porque V. Ex• tinha como tema de seu discurso o Porto 
de Laguna e a candidatura de V. Ex•, posta na murada do Porto de 
Laguna, ela pode naufragar. (Risos.) 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- Santa Catarina)- Sena­
dor Eurico Rezende, não tenho culpa que jornal de Brasília venha 
publicar ontem que o Senador Dirceu Cardoso é candidato ú.nico do 
MDB no Espírito Santo e com toda a possibilidade de vitória. E 
agora V. Ex• vem para cima de mim, do pobre Estado de Santa 
Catarina! 

Senador Eurico Rezende, quero dizer a V. Ex• que, no desen­
volvimento da indústria pesqueira deste Brasil, o que tem havido é 
incapacidade das autoridades neste campo. Dinheiro não falta. Eu 
disse anteriormente- foi pena que V. Ex• não estivesse presente -
que o Governo canalizou, drenou recursos financeiros para a 
indústria da pesca através de incentivos fiScais. Só que errou, não 
examinou detidamente os projetos da viabilidade, da capacidade 
empresarial. E o que aconteceu? É que pseudo-empresários apanha­
ram os incentivos fiscais; e o resultado é aquilo que esperávamos: o 
fracasso desses empresários que não estavam capacitados, que não 
tinham credenciais para implantar uma indústria pesqueira. 

Outro detalhe é a incapacidade nossa, e das autoridades tam­
bém, em não levar a instrução à mão-de-obra qualificada, para 
preparar o elemento para desenvolver a índústría pesqueíra, para Q 

trabalho no mar. 
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Mas, quero dar seqUência às deêlarações, quero reproduzi-las, 
porque, Senador Eurico Rezende, valem mais do que as minhas pala­
vras as palavras do empresário catarinense; não são palavras do 
Movimento Democrático Brasileiro. São as palavras do jornal O 
Estado. o principal jornal de Santa Catarina, que não tem vincula­
ções com o Movimento Democrático Brasileiro. São palavras 
insuspeitas: 

"Dizendo que "essa opinião não é a minha, mas de toda 
a população lagunense", o diretor da . MADEPESCA 
acentuou que foram colocados milhões de cruzeiros naquela 
obra para nada. Laguna é uma cidade esqueçida. Não lhe 
dão o devido valor. A nossa Lagoa produz camarão e siri 
durante 10 meses por ano para todo o Brasil." 

E prossegue: 

"Segundo o Departamento Nacional de Portos e Vias 
Navegáveis "em Laguna será apenas concluída a fábrica de 
gelo ... "- vejam V. Ex•s o absurdo (Risos.)- " ... qual serão 
investidos CrS 8 milhões de cruzeiros". O Diretor-Presidente 
da Indústria MADEPESCA pergunta: "Por que todo eSte 
capital para uma fábrica de gelo? Onde consumir o gelo, se 
não haverá um porto pesqueiro por aqui? A nossa indústria 
consome apenas 20 por cento do gelo que produz. 
Precisamos do porto para que o peixe possa ser descarregado 
aqui." 

Vem agora a declaração do Juiz de Direito da cidade de Laguna, 
e é o que deixa a gente mais triste, uma cidade onde a juventude, a 
mocidade não tem possibilidades de emprego e a única perspectiva 
acaba de desaparecer pela medida tomada pelo Governo Federal. 
Mas, vamos às palavras do Sr. Juiz de Direito: 

"A criminalidade juvenil cresce assustadoramente. O 
desemprego afasta os jovens para outros centros, ... " 

E, agora, aquilo que não é exceção em Laguna, não; aêontece 
em muitas outras cidades do tipo de Laguna, onde não há oportuni­
dade de emprego: 

" ... a prostituição aumenta dia após dia. Submetida a 
esse processo de abandono e esvaziamento, não vejo horizon­
tes para Laguna. São 300 anos de luta no esquecimento, para 
sobreviver. E agora mais uma: a do porto pesqueiro. São 
milhões de cruzeiros jogados fora. O tricentenário de Laguna 
vai ser um triste centenário. 

As estruturas de cimento e ferro que compõe o Porto 
Pesqueiro paralisado montam o total aproximado de 13 
milhões de cruzeiros," 

Vejam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Governo aplica esse 
volume de dinheiro numa obra e depois, quando ela está prestes a ser 
concluída, para dar desenvolvimento a uma cidade, a uma região, 
dar uma contribuição para o desenvolvimento de um Estado, o Go­
verno simplesmente determina que as obras não tenham seguimento, 
que elas não serão concluídas; que apenas se construa uma fábrica de 
gelo. 

Produzir gelo para quê?! Aqui no Brasil há dessas coisas. Cons­
trói-se Transamazônica, para quê? Ligar o nada com o nadal Fábri­
ca-de gelo em Porto de São Francisco. E notem os Senhores que 
apenas reproduzi palavras de pessoas de Santa Catarina sem vin­
culação com o Movimento Democrático Brasileiro. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - Espírito Santo) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- Santa Catarina)- Ouço. 
para encerrar, o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- Espírito Santo) - Nobre Se­
nador Evelâsio Vieira, como vínhaÕJos dizendo, achamos que 0 Sr. 

Ministro da Agricultura, como disse, é um vendedor de ilusões. Nós, 
políticos habituados ao mpnus da coisa pública, aos sofrimentos da 
vida política, somos os comerciantes de esperanças, mas S. Ex.• tem 
sido vendedor de ilusões, o que é diferente. Acho que o Sr. Ministro 
deveria substituir a palha das palavras, das imagens, das ilusões, pelo 
grão das coisas. E se nos dissesse a verdade, sobretudo, ficaríamos 
mais preparados e forrados para &S surpresas do amanhã. O Minis­
tro da Agricultura, numa hora em que comprávamos o boi mais 
caro, o consumidor pagava pela carne mais barato; agora que com­
pramos o boi mais barato, a carne ficou mais cara!? Não podemos 
compreender a mágica do Sr. Ministro da Agricultura que, com­
prando o boi mais caro, a carne é mais barata, e comprando o boi 
mais barato, a carne é mais cara. Mas não é só isso. S. Ex• anunciou 
que a Amazônia vai abarrotar o mercado com 1.500.000 toneladas 
de arroz numa terra em que - como aqui há pouco denuncíou o 
nobre Senador Jarbas Passarinho - os imensos ervais de pimenta­
do-reino estão morrendo, destroçados por uma praga! Isto afeta ao 
Ministério da Agricultura. Mas, Sr. Presidente, essa terra estamos 
desmatando; estamos jogando abaixo áreas imensas aquelas florestas 
da Amazônia, que como também dis'se o nobre Senador Jarbas 
Passarinho, é uma reserva florestal do mundo, mas que se tem 
revelado ilusória- ao que eu vi, com os meus olhos, não o estou di­
zendo por ter ouvido de outros. À época, como Deputado, percorri 
vários trechos da terra Amazônica; como membro da Escola Supe­
rior de Guerra percorri a pé, de automóvel, de avião, vários trechos 
da terra amazônica - e que, o lato solo, uma terra em que 80% da 
sua área é formada de terras pobres, terras com uma ligeira camada 
agricultável e, embaixo, uma rocha, como só lá possui este País, que 
não é penetrada pelas raízes; uma floresta, que mais é pelas chuvas e 

' pelo calor do que penetração das suas raízes: é uma floresta aérea ao 
invés de ser terrestre, como o são as florestas do sul do País. É esta a 
situação em que vimos a Amazônia como uma ilusão imensa - e 
vão lá para ver, porque eu vi- em que uma quantidade de colonos 
imensa com dois, três anos já desesperançados. Isto é que é o vende­
dor de ilusões. Nós, os políticos, somos comerciantes de esperanças 
mas S. Ex.• tem sido todos os dias, em todos os momentos, em todos 
os seus pronunciamentos, onde quer que esteja, um autêntico vende­
dor de ilusões. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - Santa Catarina) -
Mui to obrigado, Senador Dirceu Cardoso. 

E para concluir, Sr. Presidente, Srs. Senadores, diríamos nova­
mente, que as águas territoriais brasileiras são altamente piscosas e 
que a alimentação à base do peixe é muito sadia, pois contém pro­
teínas e sais minerais. A pesca desenvolvida no Brasil pode ser uma 
grande fonte de nutrição aos brasileiros subnutridos e propiciar o de­
senvolvimento mais rápido da economia brasileira. 

Espero, com esse registro, com a reprodução das palavras de au­
toridades da cidade de Laguna, de que o Governo venha a reconsi­
derar o seu ato, e que dê continuidade às obras do porto pesqueiro 
da cidade de Laguna, em Santa Catarina, para que aquela cidade, a 
região sulina, possa contar com esse porto pesqueiro como um de 
seus grandes instrumentos no seu desenvolvimento. 

Não sou, pessimista, antes pelo contrário, sou um homem oti­
mista; mas sinto os dramas e as angústias de meu povo e tenho que 
interpretá-las no sentido de despertar as atenções das autoridades fe­
derais para o Estado de Santa Catarina e, nesta oportunidade, para a 
indústria pesqueira do meu Estado. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- Rio de Janeiro. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Estou retomando às minhas atividades normais de Senador, 
após ausência que decorreu de missão que me foi atribuída -pat esta 

,•' 
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Casa e homologada pelo Senhor Presidente da República, como 
observador parlamentar à Assembléia-Geral das Nações Unidas. 

Sobre este assunto falarei oportunamente, inclusive fazendo en­
trega ao Senado de um valioso acervo de informações sobre o 
assunto que mais prendeu minha atenção ,e que é, no momento, uma 
das grandes preocupações da Humanidade, ou seja, os problemas 
relativos ao meio ambiente. 

Minha presença na Tribuna é para manifestar o meu regozijo 
pela visita que Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, 
farã no próximo dia 20, deste mês, ao Município de Campos de onde 
regressei há poucas horas, testemunhando a alegria de toda a 
comunidade em receber tão honroso comparecimento. 

Lá, Sr. Presidente, um vasto programa está sendo elaborado 
pelo Prefeito, José Carlos Vieira Barbosa, para uma recepção 
condigna ao Chefe do Governo. 

Tenho, diante dos ~eus olhos, neste instante, uma fotografia lar­
gamente difundida pór este País, do momento em que as sondas re­
colheram a primeira amostra de petróleo na área de Garoupa. E jus­
tamente a primeira, cOlocada num vidro, foi trazida da plataforma 
submarina do litoral fluminense pelO Ministro Shigeaki Ueki para o 
Presidente da República, quando, num flagrante feliz, o fotógrafo 
surpreendeu o General Geisel, olhando aquele vidrinho, com uma ex­
pressão de alegria, de confiãnça, fazendo com que a fotografia quase 
que falasse, tão expressivo o momento documentado pelo verdadeiro 
artista, onde o Senhor Presidente passou a ser um símbolo não só 
para nós do Estado do Rio de Janeiro, mas para todo o País. 

Quero dizer da alegria de todos nós em receber Sua Excelência 
por algumas horas, na primeira parte tocando o solo campista e em 
seguida rumando para o litoral num helicóptero, depois descendo 
num navio-sonda e regressando, em seguida, ao continente, para visi­
tar uma obra universitária digna de ser exaltada, construída pelo 
idealismo do Deputado Alair Ferreira e do Prefeito José Carlos 
Vieira Barbosa, bem como todos os elementos da comunidade. 

Campos se situa hoje no panorama cultural brasileiro de urna 
forma bem avantajada no terrreno da inteligência. Ali, o Presidente 
vai inaugurar sedes próprias para as faculdades; mais do que isso, 
sob sua presidência será firmado um convênio já denominado de 
Projeto Garoupa. Esse projeto permitirá estudante pobre, quer da 
terra campista, quer do norte-fluminense, quer do Estado do Rio, do 
Brasil inteiro, fazer o curso mediante meios fornecidos pela Prefei­
tura, com a cautela já autorizada pela Câmara Municipal de ações da 
PETROBRÁS num processo em que é prevista a reversão de re­
cursos para outros estudantes, tão logo o beneficiário possa exercer 
atividade remunerada. Afêm disso haverá o contato com uma ins­
tituição orgulho para todo o País, que é a Fundação de Desenvolvi­
mento do Norte-Fluminense, chamada FUNDENOR, que realiza 
projetos, pesquisas e estudos no campo da agropecuária já tendo 
conseguido renome internacional pelos bons serviços prestados aos 
lavradores, aos agricultores e aos pecuaristas e, particularmente, na 
área da cana-de-açúcar, desenvolvendo projetos de grande importân­
cia para o setor. 

Sr. Presidente, evidentemente estarei ao lado de Sua Excelência 
durante todo instante dessa visita que marcará época em todo o 
norte do meu Estado. 

Falando em Campos, tenho, neste instante, de agradecer a gen­
tileza do General Reinaldo Melo Almeida, Comandante do 
I Exército, que esteve, na área, com todo o seu Estado Maior, com 
todos os generais, comandantes de grandes unidades na Cidade do 
Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro, no Espírito Santo e em 
Minas Gerais, ou seja, na região compreendida pelo I Exército. 
S. Ex•, no decorrer das manobras, realizou um trabalho de 
aproximaç~o com a comunidade, tendo dado excelentes frutos. 
- Agradeço a S. Ex• a gentileza do convite que me foi formulado, 
para assistir as partes finais da programação realizada no Município 
de Campos, ao término das manobras do I Exêrcito. Lamentavelmen­
te cheguei um pouco fora de hora, e pqr _isso não tive oportunidade, 
num dos instantes dessa programação, de apertar a mão do meu 

prezado amigo, Ministro Sílvio Frota que em Campos, junto à 
comunidade participou de momentos importantíssimos os quais en­
sejaram a S. Ex' uma fala. Não a transcrevo porque, tendo sido 
feita de improviso e publicada nos jornais, apenas em partes, não per­
mite que todo o seu corpo possa figurar nos Anais desta Casa como 
era do meu desejo. Ali, S. Ex• Proferiu, entre outras considerações, 
uma frase que, no meu modo de ver, possui· grande atualidade a 
respeito da necessidade de se considerar o Exército brasileiro como 
povo, citando seu próprio exemplo, filho que é de um funcionário pú­
blico, da classe média, e pedindo a todos os brasileiros - porque 
falando de Campos, falava para todo o País- que, mais do que nun· 
ca se unissem civis e militares na preservação dos postulados sagra­
dos deste País. 

Sr. Presidente, em seguida, eu poderia assistir o concerto 
sinfônico da Banda do Batalhão de Guardas- faço questão de regis­
trar o nome do seu regente, Tenente Benoni - no ginásio do 
Automóvel Çlube de Campos, sua maior área, cober.ta onde permite 
uma imensa multidão se abrigar. Naquele ginásio completamente 
lotado, a Banda,· no instante em que tocava, comunicava-se per­
feitamente com a mocidade campista ali presente. No decorrer do 
concerto, o clássico se conjugou admiravelmente com o popular, em 
arranjos notaveis desse jovem oficial, regente da Banda do Batalhão 
de Guarda. No intervalo houve entrega de prêmios aos jovens que, 
durante o decorrer das manobras, concorreram - tanto no nível 
primário, como no médio e no superior- num concurso, organiza­
do pela prefeitura, da melhor frase sobre o Exército Nacional. Hou­
ve também trabalhos de alunos da Faculdade de Direito e da 
Faculdade de Medicina que, lidos na hora, conseguiram empolgar to­
da a assistência. 

O General Reinaldo e o General Leônidas, juntos com os 
oficiais, ali, participaram da entrega desses troféus. E eu, Sr. 
Presidente, satisfeito em poder conviver algumas horas com esses 
patrícios que, em Campos, mostraram, de uma maneira eloqüente, 
que o Exêrcito é povo e que povo é Exército. 

No dia seguinte, após a a\laliação das manobras, partiCipamos, 
prefeito, Presidente da Câmara Municipal, elementos da comunida­
de, eu, o Deputado Alair Ferreira, do almoço oferecido pelo Coman­
dante do I Exército, ocàsião em que o General Milton Tavares de 
Souza, Comandante da li Brigada de Infantaria, sediada em Niterói, 
em palavras repassadas de patriotismo, frisou ainda mais a necessi­
dade, na hora que o Brê.sil vive, ~e o homem que veste farda estar 
associado ao civil, que não a veste, demonstrando, numa seqüência 
extraordinária, que, efetivamente, não pode haver essa separação, 
que este Exército é a própria Pátria, e não poder ser alvo de 
incompreensões, de distorções, de ataques injuriosos. 

Alêm dessa parte toda aqui relatada por mim, a comunidade iria 
assistir a uma conferência de um oficial, no Cine Teatro Dom Marce­
lo, sobre o Exército e o Desenvolvimento Brasileiro, ilustrada com 
filmes, com slides. 

Chamou a atenção do Prefeito José Carlos Barbosa o fato de 
que, anunciada essa solenidade, o teatro ficou superlotado e a multi­
dão que não conseguia entrar não arredou pé, até que foram 
providenciados alto·falantes para que essa comunicação fosse feita, 
numa missão ao vivo, de importância muito grande. Por isso estou 
relatando para aqueles que, efetivamente, reconhecem os grandes 
serviços que os homens vestidos de verde-oliva prestam a este País. 

Tenho este agradecimento a fazer, honrado que fui pelo convite. 
Ao mesmo tempo em que faço este registro, assinalo o fato a que as­
sisti. A manobra havia atingido todo seu objetivo previsto. Vejo, na 
Mesa, um Senador pelo Espírito Santo que era da área do I Exêrci­
to. Ficticiamente, a vitória era considerada do País Vermelho, que 
perdeu a parada para o Pais Azul, que era o nosso. A manobra foi 
realizada com grande realismo. Os oficiais não contavam com um 
tempo desfavorável e foi debaixo de chuva, em alagadiços, que a tro­
pa progrediu, desenvolvendo esse exercício muito útil para a cJasse e 
para o Brasil, numa demonstração do adestramento dos nossos sol-
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dados, que não cuidam apenas da defesa da nossa soberania, mas 
estão aptos, também, para dar uma resposta na hora certa, em dose 
bem ma.ior, àqueles que querem intranqüilizar o País' com a 
subversão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson GonçalYes)- Não há mais ora~ 
dores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando 
para a ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 494, de 1975, Cle 
autoria do Sr. Senador Virgílio Távora, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo Ministro 
João Paulo dos Reis Velloso, na reunião do Conselho Deliberativo 
da SUDENE, em Recife, no dia 29 de outubro de 1975. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~> 170, 
de 1974 (n~> 1.254·8/73, na Casa de origem), que dispõe sobre o exer­
cicio da profissão de motorista de táxi, e dá outras providências; 
tendo 

PARECERES, sob n'~-s474 e 475, de 1975, das Comissões: 
- de Legislação Social, favorável nos termos do substitutivo 

que oferece; e 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri~ 

dicidade do substitutivo da Comissão de. Legislação Social. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n~' 38, 
de 1975~Complementar, de autoria do Sr. Senador Otair Becker, que 
modifica a redação do§ 1~> do artigo 99 da Lei Complementar n~> 7, de 
7 de setembro de 1970, tendo 

PARECERES, sob n~"s 47S, 479 e480, de 1975, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurí­

dicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, contrário, CC\m vuto em separado do Sr. Senador 

Henrique de La Rocque. 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de lei do Senado n~' 

156, de 1974, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dá 
nova redação ao§ 2~> do artigo 7~ da Consolidação das Leis do Traba­
lho, tendo 

PARECERES, sob n~"s 53,54 e 485, de 1975, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitttcionalidade e juri­

dicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, (audiência solicitada em plenário), contrário, 

com voto vencido dos Srs. Senadores Leite Chaves,~Mauro Bene· 
vides e Roberto Saturnino, e voto vencido, em separado, do Sr. Sena­
dor Ruy Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Está encerrada a 

sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA. SESSÃO ORDINÁRIA DE 6-11-75, E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - Espírito Santo. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, ·Srs. Senadores: 

Permita-me V. Ex•. Sr. Presidente, e permita-me o Senado, que 
eu continue e prossiga nos meus discursos, como disse o poeta: 
"Com a minha noite, as minhas estrelas.e o meu cansaço". 

O cansaço, Sr. Presidente, é o esforço de rastrear as estrela~ 
que, uma a uma, vêm caindo do céu do desluinbramento do Go­
vernador do meu Estado. 

Sr. Presidente, venho analisando desde a semana última, através 
de vários pronunciamentos, a omissão, a falta de prestígio, a falta de 
trabalho e a falta de relacionamento, no escalão superior da Repúbli­
ca, do Governador que dirige o meu Estado. 

Uma a uma, as estrelas do seu deslumbramento vêm caindo, na 
noite escura das nossas desilusões. O homem que prometeu tantas 
realizações e tantas conquistas, até esta altura, a que sabemos nós, 
nada realizou, a não ser inundar o nosso Estado, dia e noite, com voz 
diurna e voz noturna, com um verdadeiro caudal de palavras, 
revelando-se, como dissemos ontem, aquéle homem que tem cem 
qualidades de discursador e até agora não demonstrou uma virtude 
de Governador. 

Temo~ afirmado aqui que, através dessa omissão e desse 
desprestígio do Governador, tem padecido o nosso Estado. E sofrer 
passa, Sr. Presidente, mas ter sofrido, não passa nunca. 

Nós aqui proclamamos as injustiças que sofre o nosso Estado, 
mas trago no meu coração e na memória aquelas palavras 
marmóreas que Hern~ndez colocou na boca amarga de Martín 
Fierro: "Las razónes dei pobre soO campanas de paio, aunque 
razones le sobre". As razões do pobre são sinos de madeira. Sua 
percussão, seu badalar ninguém houve, a não ser quem badala esse 
sino de madeira. 

As razões do pobre são as razões dos pequenos Estados que, 
dit!ls aqui, sob esta rotunda, sob esta cúpula, no Senado Federal, só 
nós ouvimos. Ernbora razões lhes sobrem, as razões do pequeno são 
sinos de madeira. Ninguém as ouve, porque não tem amplitude a sua 
pancada e não tem ressonância a supérficie percutida. Fôssemos nós 
de um Estado grande, ou fôssemos nós, não Senador de uma dezena 
de mil votos, mas um Senador de milhões de votos, atê os ressoa.do­
res da nossa palavra, que são os jornais, dariam cobertura, dariam 
relevo ou fariam notícia, através das nossas queixas e das nossas 
reclamações. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - Hahla} - Permite v. Ex• um 
aparte'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- Espírito Santo)- Pois 
não. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - Bahla)- Perdoe-me V. Ex• 
entrar na política do seu Estado. Mas todos nós, católicos, temos 
uma pequena parcela do "Espírito Santo". 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - Espírito Santo) -
Ainda bem que V. Ex• confessa isso. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - Bahia) - De maneira que 
assistimos, com deleite, a esse discurso poético de V. Ex•. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- Espírito Santo)- Os 
pequenos e os pobres só têm direito de fazer poesia. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- Bahia)- Quem faz poesias não é 
pobre, quem faz poesia ê milionário. Mesmo não tendo os milhões 
de votos do seu colega fronteiriço, V. Ex• êo tão representativo do s.eu 
Estado quanto o Senador Orestes Quércia o é de São Paulo. V. Ex• 
veio para cá com um mandato popular, como S. Ex• veio, como eu 
vim. como todos nós viemos. Eu queria apenas dizer que a poesia de 
V. Ex• está mal encaixada num discurso de simples opoSlClonista. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO (MDD - Espírito Santo) -
Agradeço o aparte de V. Ex•, mas devo dizer que a poesia não se 
encaixa no meu discurso, a poesia se encaixa no meu sofrimento. Se 
aqui reclamo, mas em versos, ao invés de reclamar em brado, em 
gritos, ê porque se justificam aqueles versos amargos de Martín 
Fierro: "As razões do pobre são sinos de madeira", nobre Senador; 
não se propagam, não repercutem, porque ninguém as ouve. Só 
quem as pronuncia ou quem bater nesse sino é que ouve essa 
pancada. 

É assim, Sr. Presidente, que ontem, hoje e amanhã, através da 
nossa sinfonia. amarga de realejo, nós vimos reclamando dos Poderes 
da República contra o esquecimento e as injustiças desatadas sobre o 
nosso Estado. A primeira delas, a maior, foi a escolha do Go­
vernador que Já temos. Dentre um grupo de vinte grandes nomes, de 
homens que colocariam o Estado na marcha grandiosa para o seu 
futuro, escolheu-se, Sr. Presidente, não o mais capaz, mas o homem 
que, através de vários pronunciamentos por dia, tem sido apenas um 
orador, um vendedor de ilusões, mas nunca pôde demonstrar as 
suas qualidades de realizador. 

Ontem, falávamos sobre a direção da Cia. Vale do Rio Doce, 
que perdemos, e dela reclamávamos nós, que temos na divisão dos 
embasamentos daquela empresa um porto tão importante quanto as 
minas. Pois bem, Sr. Presidente, hoje voltamos a reclamar a injustiça 
que sofremos. De quarto produtor de café do Brasil, perdemos, na 
direção do Instituto Brasileiro do Café, um cargo de diretor, entre­
gue a um homem de outro Estado, com evidentes prejuízos para o 
Estado do Espírito Santo. 

Sr. Presidente, queremos nos referir ao fato de que o Espírito 
Santo, Estado com pequena área geográfica, em confronto com os 
grandes Estados do Brasil produtores de café, sempre teve um Dire­
tor que pudesse, no concerto com os demais Diretores do IBC, traçar 
os planos da cafeicultura brasileira. 

O Sr.Italívio Coelho (ARENA- Mato Grosso)- Permite V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDD- Espirito Santo)- Pois 
não. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA -Mato Grosso)- O discurso 
de V. Ex', com toda a erudição, faz prever determinados objetivos 
de crítica. Mas essa mesma erudição não permite que V. Ex• atinja 
os objetivos colimados, eis que pretende derrubar estrelas. Ontem 
V. Ex' lutou, lutou e lutou contra a primeira estrela e, ao final do 
discurso de V. Ex•, a estrela da Cia. Vale do Rio Doce brilhava 
como nunca. Vejo hoje V. Ex• perlustrar o mesmo caminho. Ao 
final, a estrela do Espírito Santo estará brilhando, porque V. Ex• 
fala em café e os jornais têm noticiado, reiteradamente, o plano de 
plantio de novos cafezais nas velhas áreas do Espírito Santo. Tenho 
!ido e relido o mesmo assunto, aliás, demonstração de fê e de esperan­
ça. Ainda há pouco ouvimos uma candente crítica à democracia bra­
sileira, terminada, contraditoriamente, com a esperança de grandes 
dia!ó para o Partido que tão bem V. Ex• representa. Dessa confiança 
no futuro nós também compartilhamos, porque no futuro, quando o 
MDB estiver tão satisfeito consigo mesmo, a maioria arenista Já 
estará esperando, sempre na defesa dos interesses do povo. A 
democracia persistirá, porquanto ela corresponde à natureza do 
povo brasileiro e da civilização ocidental. V. Ex• vai continuar 
·esforçando-se pela crítica, mas sei que o Espírito Santo continuará 
brilhando neste Plenário. Muito obrigado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDD- Espírito Santo)- Agra­
deço o aparte, mas V. Ex• está agindo precipitadamente. Primeiro, 
nós perd_emos uma estrela com a Cia. Vale do Rio Doce. Não é a 
empresa, não é a ferrovia, não é o minério, não são os pellets que nós 
larhentamos, mas sim a perda de uma Diretoria da Cia. Vale do Rio 
Doce. 

Meu discurso não empanou, de maneira alguma, o brilho da 
empresa. Quem sou eu para empanar a empresa que contribui com 

18% de todos os investimentos nacionais e com 7,2% das exportações 
brasileiras'? Reclamei porque não se deu ao Espírito Santo, que tem 
um porto, uma das várias Diretorias que tem a empresa Cia. Vale do 
Rio Doce. E não foi essa a primeira estrela que caiu. A primeira estre­
la que caiu- V. Ex• chegou atrasado ao meu discurso -foi a esco­
lha do Governador. Não foi uma estrela refulgente, foi uma estrela 
cadente, uma estrela de brilhq Casco, que não brilha, uma estrela que 
só fala. A segunda, a Diretoria da Cia. Vale do Rio Doce e a terceira 
é esta que estamos comentando: a Diretoria do Instituto Brasileiro 
do Café. 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA- Mato Grosso)- Compete a 
V. Ex• ouvir estrelas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDD - Espírito Santo) - V. 
Ex• sabe, só quem ama ou sofre, "é capaz de ouvir e de entender 
estrelas". 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- Bahia)- V. Ext permite um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDD- Espírito Santo)- Ouço 
o aparte do nobre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - Bahia) - Estou ouvindo e 
entendendo essa estrela fulgurante que é V. Ex', mas não lhe dou 
razão, porque São Paulo reivindicou a Presidência do Instituto Bra­
sileiro do Café e não a teve; o Paraná também não. Está na Pre­
sidência do Instituto Brasileiro do Café um sergipano, Dr. Camilo 
Calazans. O que se dá é que temos de ver os problemas em termos de 
Brasil, e não se justifica que tenhamos esta preocupação regionalis­
ta, que eu não tenho e nunca tive. Mas, o tom do discurso de V. Ex• 
ê tal - perdoe-me V. Ex' dizer isso - que não ouvi, até agora, 
V. Ex' dizer o nome do Governador de seu Estado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDD - Espírito Santo) - V. 
Ex~ há de permitir uma confissão: de fato, em 8 meses de governo, es­
queci o nome do Governador. Esqueci. Y. Ex• me convoca apres­
sadamente para dizer-lhe o nome, e eu, rebuscando nos desvãos da 
memória não me recordo 'do nome do meu Govern:idor. Desculpe 
V. Ex• e desculpe-me o Estadp que aqui represento. 

O Sr. Ruy SantOs (ARE~ À- Bahia)- 1:: Dr. Hélcio, não? 
O SR. DIRCEU CARDOSO (MDD - Espirito Seto) - Sr. 

Presidente, dizíamos nós, então, ao responder o aparte do nobre 
Senador, isso não é uma reívíndicação regionalista. Não! Se sempre 
tivemos um Diretor, era justo que continuássemos tendo um 
Diretor. Nunca reclamamos a Presidência do Instituto, porque essa 
deve pertencer a São Paulo e ao Paraná. Mas, está equivocado 
V. Ex• O PreSidente do Instituto Brasileiro do Café, é sergipano por 
um acidente apenas, porque fez sua carreira e começou em 
Paraguaçu Paulista, em São Paulo, onde foi gerente do Banco do 
Brasil. Tem toda a sua vida ligada à atividade cafeeira de São Paulo, 
portanto é um homem ligado às grandes empresas e às grandes 
iniciativas da cafeicultura paulista. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - Bahia) - V. Ex• agora me 
decepcionou. Eu acreditava que o Dr. Camilo Calazans só abria mão 
de ser sergipano para ser baiano; ele tem até o título de Cidadão 
Baiano, e, agora V. Ex• nos tira esse direito de ter o Dr. Camilo 
Cala~ans como baiano, e, quer fazê-lo paulista, a pulso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDD - Espírito Santo) -
V. Ex• sabe, nobre Senador Ruy Santos, que às veles o nascimento 
não é o que representa mais na personalidade; a adoção da terra 
natal é que tem maior significação. Nascer, podemos nascer em 

· qualquer Estado, mas, se nos dedicamos atrâvés do nosso trabalho, 
dos nossos ideais, da nossa luta, a um Estado, nesse Estado nós 
nascemos, para viver e para lutar, amando-o a mais não poder. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- Bahia) - V. Ex• nasceu no 
Estado de Minas Gerais, não'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDD - Espírito Santo) 
Nobre Senador, o que tem a ver o local de meu nascimento com a 
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tese que estou discutindo sobre o IBC? O que tem a ver o acidente 
geográfico na minha vida, Sr. Presidente? 

Sr. Presidente, dizíamos nós, o que reclamamos não é o 
primeiro lugar e sim o segundo, terceiro, quarto ou quinto lugares. 
Mas a isto temos direito pelo nosso trabalho. Temos direito, porque 
este Brasil construiu as suas hidrelétricas, as suas estradas asfaltadas, 
a sua indústria automobilística, comprou as suas armas para o 
Exército, comprou os seus aviões para o Ministério da Aeronáutica, 
comprou os seus navios para a Marinha graças a nós, porque o 
Espírito Santo, dentro das triangulações das suas montanhas, daque· 
la terra revolta e sacrificada, produziu o 49 contingente do café 
brasileiro. Temos direito, portanto, de pedir o 49 ou o 5"'1ugar. Não 
estamos exigindo nem a Presidência da C ia. Vale do Rio Doce, nem 
a Presidência do Instituto Brasileiro do Café, queremos uma das 
várias Diretorias desta entidade; e queremos a do IBC com tanta 
gana e com tanta garra, Sr. Presidente, porqUe já a tivemos, exercida 
por um ex~Deputado Federal, Napoleão Fontenelle da Silveira, que 
ilustrou a Câmara Federal representando o nosso Estado como o 
criador do Serviço Social da Lavoura. 

Já tivemos diretor como Nelson da Costa Melo, outro capixaba 
de fibra, como tivemos em Honório Fraga, representante da lavoura. 
de café e o maior produtor de café do Estado à sua época, um grande 
representante que no IBC foi o intérprete inteligente e bravo na defe· 
sa de nossos interesses ameaçados. 

Outros representantes da lavoura ali o Espírito Santo 
credenciou e todos eles foram magníficos defensores da política que 
melhor nos serve, defendendo nossos interesses e a posição que o 
Espírito Santo ocupa na a.utarquia cafeeira nacional. 

Napoleão Fontenelle da Silveira foi Secretário da Agricultura 
do meu Estado, introdutor da pecuária nos nossos campos, criador 
do melhor plantei de gado Guzerá no Brasil de hoje e condecoraio 
pela Confederação Nacional da Agricultura como de seus mais altos 
e significativos valores. 

Foi Napoleão Fontenelle, além de fundador do Serviço Social 
da Agricultura, um das diretorés do IBC por muitos anos e no perio· 
do após a Revolução de 64. 

Por que perdemos essa diretoria? Foi devido à omissão, ao des· 
lumbramento de um Governador que, esquecido das necesSidades do 
Estado, envaidecido e narcisista, deslumbrado e demagogo só se 
preocupa em fazer discursos, inundando nosso Estado com sua 
verborréia incontida. 

Sr. Presidente, o Espírito Santo, como disse, com a sua 
topografia ingrata, tem a quarta área cafeeira do País, uma área 
várias vezes menor do que a de São Paulo, do Paraná e de-Minas Ge· 
rais, os três Estados que estão à sua frente, na produção de café. 

Nós não só reclamamos a diretoria do IBC, reclamamos mais 
profundamente as desigualdades e as injustiças que sofremos, Sr. 
Presidente, pelo seguinte: no tocante ao café que produzimos, um 
café bebida dura, um café que só as térras sofridas do nosso Estado e 
da Zona da Mata mineira produzem, um café, Sr. Presidente, que o 
Brasil nunca reteve nos seus armazéns, porque· os entrepostos do 
mundo o consomem normalmente; pois bem, aquilo que os 
cafeicultores africanos pediam para que ele eliminasse seus 
concorrentes produtores de café, bebida dura, o nosso Goverl\.o 
realizou em benefício da África, nosso implacável concorrente -
arrancou nossas lavouras de café, bebida Rio, satisfazendo aos 
apelos feitos pela África e seus deuses protetores. CÔm a eliminação 
dos cafés do Espírito Santo e da Zona da Mata, de Minas, a África 
ficou Sozinha no mercado cafeeiro do mundo. Foram exatamente as 
lavouras de cafés que competiam com os africanos que foram 
erradicadas em nossa terra. E de onde foram erradicadas elas? 
Foram erradicadas do meu Espírito Santo e da Zona da Mata 
mineira, Sr. Presidente, desta Minas que v. Ex• dignifica aí, na Presi· 
dência do nosso Congresso. Foram exatamente esses cafeeiros que 
foram arrancados das nossas montanhas, das nossas: encostas, 
daquelas asperezas de terra com desníveis e decliv-es de 40 a 50%· foi 
ali que foram erradicados aqueles cafezais cujo produto não en~hia 

os armazéns: do IBC, porque era consumido pela Argentina e pelos 
entrepostos do Mediterrâneo e de outras partes da Europa, como o 
melhor café por seu paladar pouco exigente. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - Babia) _._ Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- Espírito Santo)- Pois 
não. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- B8hia)- Não sigo a tônica do 
dis<:urso de V, Ex• por várias razões. Mas vou lhe dar um exemplo: a 
Bahia é o grande produtor de cacau do Brasil - se não me falha a 
memória, um pouco mais de 90%. A CEPLAC, que é um organismo 
e tJm grande organismo de amparo à lavoura cacaueira, não estã 
entregue a baianos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- Espírito Santo)- 0 
argumento de V. Ex• não invalida, de maneira nenhuma, o meu. Esse 
é um problema baiano e çstou tratando de um problema capixaba. 
Se a Bahia não reivindica, isto é com a Bahia; mas nós capixabas 
reivindicamos. 

O Sr. Ruy Santos(ARENA- Bahia)~ A Bahia está satisfeita. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- Espírito Santo)- Feliz 
é o povo que fica satisfeito com as injustiças que sofre. O que é da 
Bahia ca"i do céu ... 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- Bahia)- Não é inju.stiça. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - Espírito Santo) 
Nobre Senador, quero crer que não custava ao Governo entregar a 
direção da CEPLAC a um baiano, porque o Instituto do Cacau da 
Bahia teve tão gra·ndes administradores que levaram a cacauicultura 
ao nível de desenvolvimento que ela tem hoje. Seria justo, portanto, 
que se entregasse a direção da CEPLAC a um homem que entendesse 
de cacau, como também a direção do Instituto Brasileiro do Café aos 
homens que entendessem desse setor. 

Não é justo que se busque, longe, um homem que não te·m 
ligação nenhuma com aquele problema e que não o conheee a fundo, 
que não sabe o sacrifício do plantio, da colheita e do manuseio do 
café; e se entregue a direção de um Instituto de tão grande respon~ 
sabilidade no Brasil a um homem que não conheça o problema dà 
café. Não é o caso do Doutor Camilo Calazans. Estou dizendo, em 
tese, para justificar o meu argumento. 

Sr. Presidente, é por isso que o Brasil, de primeiro produtor 
de café do mundo, hoje - já registramos na nossa crônica - te-m 
importado partidas de café. 

Sr. Presidente, é por isso que o Brasil, de primeiro produtor de 
café, cedeu seu lugar e já·hoje disputa com outros paises uma posição 
de menor destaque. 

A África, em condições topogrâfica e climáticas quase as 
mesmas, invadiu o mercado internacional e jã exige quase o mando 
da política cafeeira. Além disso, com uma mão·de·obra muito mais 
barata do que a nossa, seu produto ganha mercados e afasta nosso 
produto. 

Mas o que fez o Governo corn as lavouras de café de nosso 
Estado? A erradicação teve o seguinte desempenho nos Estados do 
Brasil: 

De junho de 1962 a maio de 1967, foi a seguinte a erradicação: 

Mio as Gerais ........... . 
São Paulo ............. . 
Paraná ................ . 
Espírito Santo .......... . 
Outros Estados .......•.. 
Total .. , , ...•... , .••• , . , 

Cafeeiros 
arrancados 

363.703.000 pés 
299.364.000 pés 
249.957.000 pés 
303.175.000 pés 
163.144.000 pés 

1.378.343.1100 pés 

Área liberada 
hectares 

353.134 
366.897 
307.062 
299.429 
165.248 

1.491.148 
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A área arrancada de cafeeiros no Espírito Santo atinge a cerca 
de 60.000 alqueires de plantações, de onde foram arrancadas 60.000 
famílias, compreendendo 120.000 enxadeiros, ou 300.000 pessoas. 

Mas, o que representam os Estados, em área, diante desses 
números? 

Minas Ge~ais, com uma área de 583.000 km1
, maior 14 vezes 

São Paulo, com uma ârea de 247.000 km1, maior 6 vezes · 
Paraná, com uma área 199.000 km 2, maior 5 vezes. 
E o Espírito Santo, com uma área menos 14 vezes do que a de 

Minas, 6 Vezes menor .do que a de São Paulo e 5 vezes menor do que 
. a d.o Paraná, teve a erradicação de 303.175.000 cafeeiros, apenas · 

inferior à de Minas. 
O único Estado que não deveria ter sofrido a erradicação, 

porque seu terreno não se presta a outras culturas, teve a segunda 
maior liberação de área, com 300.000 hectares limpos de lavouras de 
café.· 

E essas 300~000 pessoas deslocadas, desempregadas, sem 
nenhuma' ajuda, tiveram que vender seus trastes e suas coisas, para 
poderem emigrar para outras terras, a procura de trabalho. 

foi assim 'que se viveu o drama de nosso Estado. 
Foi por essas razões, Srs. Senadores, que o Brasil caiu de 

primeiro produtor de café para o lugar que hoje ocupa entre os 
produtores do mundo. E o cafê esteve no primeiro lugar, na pauta 
das nossas exportações, hoje, ocupa, melancolicamente, o terceiro lu~ 
gar, atrás do açúcar e da soja, e disputando essa posição, até com os 
minérios, os manufaturados e a carne. 

t por isso que estamos caindo: é por se entregarem os proble~ 
mas da agricultura aos homens que não entendem desse assunto, que 
já importamos arroz; com 8 milhões e 500 mil quilômetros 
quadrados de território, importamos arroz do Uruguai e da 
Colômbia! 

Assim, Sr. Presidente, como dizíamos, sem sair da trilha do 
nosso pronunciamento, tivemos, então, esse tratamento, e a Zona da 
Mata mineira e o Estado do Espírito Santo tiveram arrancadas as 
suas lavouras. 

Mas, com que critério, Sr. Presidente'? Sabe muito bem V. Ex.•, 
conhecedor profundo dos problemas da terra mineira, nas áreas de 
terras fracas, as áreas "plantadas recebem maior número de pés. Até 
na erradicação, os nossos Estados foram tratados com injustiças. 
Fix.ou·se em 750 pés por hectare, para efeito de pagamento pelo IBC 
e o meu Estado e a Zona da Mata mineira têm mais de 1.000 pés por 
hectare. E, arrancando mais de 1.200 pés por hectare, receberam 
dinheiro como se tivessem arrancado 750 pés, apenas, como arranca· 
yam São Paulo e Paraná, com uma árvore mais robusta posto que 
em terreno apropriado. Outra injustiça gritante. Trabalhávamos 
mais, arrancávamos mais pés de cale e ganhávamos o mesmo 
dinheiro que os cafeicultores paulistas e paranaenses pela erradi~ 
cação. Esta, a primeira injustiça. 

A segunda injustiça, Sr. Presidente, é o preço do café. O café 
capixaba, como o café da Zona da Mata mineira, iguais a um tipo de 
café produzido no Paraná, ambos estão qualificados no segundo 
grupo, de acordo com o I BC. Então, Sr. Presidente, paga~se pelo tipo 
de café produzido em São Paulo e no Paraná, igual ao nosso, o 
capixaba e o da Zona da Mata Mineira, 20% a mais em saca. Esta, a 
segunda injustiça da política cafeeira. Mas, essa injustiça, Sr. Presi~ 
dente, não quero qu·e o Senado reconheça. Reconheceu~a o Dr. 
Camilo Calazans, quando aqui esteve em maio, e· respondendo à 
minha interpelação, deu-me razão, como também, ao ilustre Senador 
representante da ARENA, pelo Estado do Espírito Santo, quando 
indagamos os motivos dessa injustiça e desse tratamento. S. Ex• 
prometeu providenciar e, dentro de poucos meses, o nosso café 
alcançava o mesmo preço do mesmo tipo de café produzido pelo 
Para-ná e por São Paulo. Portanto, atendeu a uma reclamação nossa. 
Está aqui nos Anais a visita do Doutor Camilo Calazall5, aqui no 
Senado da República, interpelado que foi S. Ex• por vários 
Senadores, indusive por este obscuro Senador que ora ocupa a 

atenção da Casa, e que traz a publicação dos trabalhos realizados 
pela Comissão. 

Aí, a segunda injustiça, portanto. O noss·o tipo de café, igual aos 
outros valia menos. Quando se arrancavam os pés de café:, tínhamos 
mais pés e recebíamos menos. 

Sr, Presidente, então, o que pedimos é apenas isto: que não se 
cometa, que não se homologue mais esta clamorosa injustiça. 

Sr. Presidente, numa ârea de 40 mil quilômetros quadrados, 
enquanto de Minas, 14 vezes maior, foram arrancados 363 milhões 
e 703 mil pés de café; de São Paulo, com ârea Seis. vezes maior, foram 
arrancados 299 milhões e 364 mi1 pés de café; do Paraná, com uma 
área cinco vezes maior, foram arrancados 249 milhões e 957 mil pés 
de café; do Espírito Santo, com uma ârea cinco vezes menor do que o 
Paraná, seis vezes do que São Paulo e 14 vezes menor do que Minas 
Gerais, foram arrancados 303 milhões e 175 mil pés de cafê. O Espíri~ 
to Santo é uma terra revolta, com ondulações pronunciadas, com 
encostas bem empinadas, com terra mais fraca que a dos Estados de 
São Paulo e do Paraná. 

Tivéssemos nós no Espírito Santo as terras planas de São Paulo 
e do Paraná, seríamos um Estado tão grande como aqueles dois 
privilegiados. 

Não foram os homen.s que fizeram a grandeza desses dois Esta­
dos, foi a terra·. 

Com a terra cuja topografia é uma ajuda substancial à agricultu~ 
ra, com uma terra fértil e com a ajuda que lhe dá o Governo Federal, 
não é grande 'Vantagem produzirem suas terras o que produzem. 

Os capixabas com as mesmaS terras, seriam os primeiros do 
Brasil. Com terras fracas, onduladas, crescidas em serras e 
montanhas quase íngremes e ditlCeis de serem agricultadas, o homem 
capix..aba, numa área menor do que os outros .• egou a produzir o 
quarto volume de c_afé no Brasil! 

Parabéns ao nosso sacrificado agricultor, nerói dessa epopéia 
silenciosa •patriótica. 

1 

O Brasil deveria ser mais reconhecido ao agricultor capixaba, 
grande herói do Café do Brasil. 

O que fez o f BC com esse heiói desconhecido e anônimo? Quan­
do quis arrancar os cafeeiros que lhe deram através de um século a 
grandeza que hoje desfruta, "foi no Espírito Santo que eles fizeram a 
segunda grande erradicação do Brasil! 

Sr. Presidente, foi a segunda em grandeza, a erradicação do 
Espírito Santo em que se liberaram duzentos e noventa e nove mil, 
quatrocentos e vinte e nove hectares, ou sejam 300 hectares de lavou­
ras: nos outros bem maiores - quatro, cinco e quatorze vezes -
arrancaram bem menores contingentes de cafeeiros. 

Com isso, Sr. Presidente, não se erradicou o cafeeiro; jogou-se 
na rua da amargura, desassistidas na poeira das estradas, no relento 
das noites, um bloco de sessenta mil famílias, que viviam nesses 
trezentos mil hectares de terras plantadas de café. Nessas terras, só se 
poderia substituir aquela lavoura por uma planta vtvaz, uma plan­
ta duradoura, e nunca por uma planta anual, porque a declividade da 
terra, as ladeiras íngremes, a erosão das águas, não permitem que ali 
se plante o milho, o feijão, o arroz, e outras culturas anuais. 

Não se deu ao Estado do Espírito Santo nenhum recurso e 
nenhum auxílio. Quando a geada mata quinhentos milhões de pés de 
café, no Estado do Paraná, o Governo faz empréstimos, levantamen~ 
tos de dinheiro e recurso, e acode prontamente àquela zona. O nosso 
não. A nossa população, posta na rua da amargura, no desvão das 
pontes e nas estradas poeirentas morreu, Sr. Presidente, grande parte 
dos retirantes de inanição e de fome, e morre de pneumonia na zona 
fria do Paraná, de Mato Grosso, no Acre e até no Paraguai, onde 
foram buscar, através do seu trabalho sagrado de cada dia, o pão 
para os seus filhos. 

Sr. Presidente, acompanhei um caminhão, de Barra de São 
Francisco até o Paraná, numa dessas viagens, quando candidato, em 
Que famílias inteiras - ao todo 40 pessoas - viajavam, pagando o 
transporte, e eril cuja viagem até uma senhora grávida morreu na 
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estrada acompanhando o êxodo daquela popuiJÇào. E o Governo 
Federal. de braç()S cruzados. não assistiu um minuto sequer um 
instante. com um ceitil ou um centavo àquela população desvalida, 
desamparada peJO próprio Governo que lhe arrancou o cafê. 
subtraindo-lhe os meios de subsistênciâ. 

Sr. Presidente, aí está o tratamento injusto. Mas, nós já suporta­
mos isso tudo. Então, o que apenas pediríamos é que nos desse. 
utravés da direção de I BC, um homem que pudesse ser o representan­
te das nossas esperanças e que olhasse ao nosso Estado, não com esse 
olho que tem uma lente que aumenta e outra que diminui, porque a 

'lente que nos olha diminui o nosso esforço e não reconhece o nosso 
trabalho. 

Sr. Presidente, leio no próprio Programa de Financiamento ao 
Plantio de Cafezais- onde está a gota da suprema amargura - o 
seguinte: 

Minas Gerais 
São Paulo .......... . 

:\iilhões de CO\'SS 

40 
20 

Bahia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 
Goiás 10 
Mato Grosso 8 
Rio de Janeiro . . . . . . . . . . . 2 
Total ...•....................... , ................... 100 

E onde está o Espírito Santo? Não está no papel: está no nosso 
sofrimento. Não está no Plano do Café; está na nossa lágrima. Não 
está nos planos do nosso Governo; está no nosso protesto. Onde e 
por quê desapareceu o quarto produtor de café do Brasil? 

O SR. PRESIDEN"f:E (Magalhães Pinto)- O tempo de V. Ex~ 
já se escoou. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - Espírito Santo) -
Terminarei, Sr. Presidente. Também depois disso e além disso, nada 
mais. Depois do Programa de Financiamento ao Plantio de Café. em 
que nem menção se fez àqueles homens ... 

Sr. Presidente, devo dízer a V. Ex•, nós que contemplamos em 
Colatina, há alguns anos atrás, os trens da Vale do Rio Doce 
transportando minério e produzindo dólares para o Brasil, dizíamos 
a nós mesmos: "O cafeicultor de Colatina produz mais dinheiro para 
o Brasil do que os trens da Vale do Rio Doce que transportam miné­
rio para a exportação". Hoje não. As coisas inverteram-se estúpida e 
assustadoramente. Por esta política de injustiça que sofremos Sr. 
Presidente, repito as palavras de Martin Fierro e conclamo a atenção 
do nobre Senador, de cuja veia poética e de cujos contos sou atento 
ouvinte todas as vezes que saem da sua cabeça c da sua lavra; e o 
último, o da semana passada, tão vivo, tão sofrido, tão natural, que 
me arrancou, numa manhã fria, as furtivas lágrimas com que eu 
consagrei a pena inigualável deste inigualável escritor, Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- Bahia)- Muito obrigado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- Espírito Santo)- Sr. 
Presidente, convoco o Senado para as palavras de Martin Fierro, 
quando disse no início dos meus discursos: 

"As razões do pobre, 
Embora razões lhe sobrem; 
São sinos de madeira, 
As razões do pobre." 

Não as ouvem aqueles circundantes; só quem percute, só quem 
bate neste sino de madeira. 

Continuaremos a bater. Algum dia seremos ouvidos, e 
despertaremos do seu sonho de sete estrelas o Governador que a 
Revolução nos deu, numa sexta·feira, à meia noite, numa noite de 
trevas e ameaças. (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

TRECHO DA ATA DA 187• SESSÃO, REALIZADA 
EM 6-IJ-75, QUE SE REPUBLICA POR HAVER SAlDO 
COM !NCORREÇ0ES NO DCN- SEÇÃO 11- DE 7-11-
75, PÃGINA 6.527, E SEGUINTES 

PARECER N• 607, DE 1975 

Da Comiuio de Constituição e Justiça sobre o PLS 
n"' 170, de 1973, que udispõe sobre a organização e o fun<:l~­
mento de Mol'imentot Trabalhista e Estudantil nos P•rtidOI, e 

• d,á outras prol'idê•clas ... 

Relator: Senador JOJé Lindoso 

A Comissão de ConStituição e Justiça é chamada a pronunciar­
se sob a constitucionalidade e mérito do PLS n"' 170, de 1975, ofereci· 
dó à consideração do Senado Federal por iniciativa do Sr. Senador 
Petrônio Portella, Lldcr da Maioria. 

:tO Projeto dispõe sobre a organização de Movimentos Trabalhis­
ta e Estudantil, como órgãos de ação partidária altera.ldo assiin, 
substancialmente, as linhas do vigente sistema partidário, dando 
permeabilidade ao bipartidarismo com o engajamento formal, nos 
dois Partidos, de estudantes e trabalhadores. Estes, formando corren· 
tes de opinião sociologicamente caracterizadas, ganharão condições 
partidárias de significativa autonomia. 

A Constituição, no art. 152, inscreve princípios básicos de or­
ganização e funcionamento dos Partidos. Aí são estabelecidos o 
pluralismo partidário, as regras para a formação de Partidos, quede· 
verão contar com expresso apoio de cinco por cento do eleitorado 
votante na última eleição geral para a Câmara dÕs Deputados, 
distribuído, pelo menos, em sete' Estados, com o mínimo de sete por 
cento em cada um deles. 

A verdade é que, embora não sejam ex.ageradas essas exisêndas 
constitUcionais, não se logrou f\lndar, até h.oje, um novo Partido, 
permanecendo somente os dois: Aliança Renoyadora Nacional -
ARENA- e o Movimento Democrático Brasileiro- MDB _:, ins­
tituídos por ato da Revolução. 

Par isso, denagrou·se o debate sobre a necessidade de novos 
condutos políticos para adensar a representatividade, além de uma 
preocupação das lideranças poHticas de criar condições para que 
estudantes e trabalhadores ganhem instrumentos partidirios lq:ftj. 
mos para pugnarem pela re'alização de seus· ideais e objetivos. 

O Autor do Projeto, na JL!stificação, diz: 

"Aos estudantes e trabalhadores é vedada a atividade 
política, nas Universidades e Sindicatos, e não se lhes dlo os 
meios de exercê·las nos Partidos. Estes lhes sào fechados. 
Abertos, apenas, sob condicionamentos paternalistas, vale di· 
zer, sem liberdade para a ação dos interessados, dirigida a 
seus objetivoS específicos. 

Antes, criavam-se departamentos estudantis e trabalhis­
tas e. nomeavam·se, descriteriosamente, seus membros, cujas 
~redenciais não estavam nas 1ider~nças afirmadas, mas nas 
vinculações e compromissos com chefias partidtrias absor­
ventes." 

Essas considerações retratam o quadro que politicamente vi­
vem. na sociedade brasileira arual, estudantes e trabalhadores e tor­
na evidente a importância da proposição ora examinada. 

A Revolução de Março, ao estabelecer regras para a fW'Idaçio e 
funcionamento dos Partidos Nacionais, evitando a multiplicaçio das 
legendas, atendeu a aspirações de analistas e pollticos do quadro 
anterior ao perfodo revolucionário, levando em conta tam!X:m, a 
experiência histórica dos Partidos no Brasil. 

A Assembléia Constituinte de 1923. que durou menos de 7 me· 
ses, não conheceu nenhuma ·organização partidiria e com a Cons-
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tituiçào de 1824, reunida a Ancmbli:ia Geral de 1826. nio havia, em 
seU sc;ío, partidos identificáveis. 

Joaquim Nabuco sjtua a 6poca da forrnaçlo doa do.is Partidos 
que iriam marCar·a vida ·polftica do lmpáio entre a vitória liberal, re­
presentada pelo Ato Adicional de 1834. e a reaçlo contervadora de 
1837. 

O P.4ís. viveria mais de meio sê<:\llo de si1tema bipartidArio. que 
se esfacelou com a República de 1891. Na oportunidade, a vislo da 
Federado estimuJou a formação doa Partidot estaduais e a PoHtica 
dos Governadores, pois a tentativa do Partido RcpC.blicano Federal 
não se consolidou. 

A Revolução de 1930 nos daria o Código Eleitoral de 1932, 
garantindo o voto 

1
secreto, o voto feminino, a repre&Cntaçlo propor­

cional e a Justiça EJeitoral. mas, continuaria a fraamentaçlo partidA~ 
ria. 

Nessa década, o lnte&talismo e Aliança Nacional Libertadora, 
que ençarnava o comunismO. constituiriam os primeiro• movi.men­
tos políticos nacionais de aguda orientação ideol61ic:a. 

A .. lei Agamenon Magalhães", de 194S, determinou a forma­
ção de Partidos Nacionais e o Código Eleitoral de 1950 estaria mar~ 
cado por essa preocupação. Surgiram entlo, eucs Partidos e em 
1964. eles se contavam por mais de uma dezena, c:erça de treze,, pos­
sivelmente. 

A década de 1960 seria extremamente grave c sbria para os desti­
nos políticos do Brasil. A Revolução levaria à Presidência da 
República o General HumberÍo de Alencar Castello Branco. Estadis· 
ta de vocaçio democrltica" e reformador de vislo cxtraordinãria, 
empreendeu a modernização do País c o aprimoramento do regime. 
Sob a influência de sua liderança. seria l-'Otado o C6diso EJcitoraJ de 
1965, surgindo, ao lado do Código, a Lei n• 4.740, de julho daquele 
ano, a chamada Lei Orgânica dos Partidos Polfticos. 

Razões de Estado levariam o Presidente Castdlo Branco a 
assinar o Ato Institucional n• 2, extinauindo os Partidos e can­
celando os respectivos registros. O Ato Complementar n• 4, modi· 
ficado pelo de n• 7. aceleraria o processo de aaJutinaçlo poUtico­
partidária, já previsto na Lei n• 4. 740 e nos lc;vlhia ao bipartidaris­
mo, traduzido na existência de Grupoa Parlamentares, mais tarde 
erigidos a categoria de Partidos. origem, portanto; da ARENA e 
MDB. 

Estamos vivendo cerca de 10 anos a experiência bipartidiria. 
testada v4rias.vezes em pleitos eleitorais. 

Não foi posslvel observar a pureza absoluta aonhada para o sis­
tema. Rendido à realidade brasileira, o Conaresao votou a Lei 
n• 5.453, de 14 de junho del968, que institui sublqendaJ. 

E por que sublegenda? 
Nio posso deixar de oferecer ao exame do Senado as considera­

ÇÕes recolhidas do livro .. Sistemas Eleitorais e Partidos Políticos", 
que consubstancia os debates de mesa redonda, promovida em 19SS, 
pelo Instituto de Direilo PúbJico e Cibcia PoUtica, e cujo relator foi 
o O r. Barbosa Lima Sobrit)ho: 

"Na substância, os diversos partidos pol{tic:os rcgistr~­
dos se confundem quanto ao programa e ls reivindicações. 
Notam·se, qUando muito, nuanças, ·com um scntidó esquer­
dista mais pronunciado no Partido Socialista Brasileiro e no 
Partido Trabalhista Brasileiro e tendências mais nítidas de 
direita no Partido de Representação Popular. O Partido Li· 
beral defende um programa parlamentarista, o que não o 
impede de apoiar candidaturas não parlamentaristas. No 
mais. não hâ o que distinguir quanto à ideologia dos partidos 
existentes, nem mesmo quanto à composição social dos seus 
auadros. · 

Onde, pois, a razão ou o motivo das formações partidã­
rias? Nada mais são do que competições de chefia. Relincm­
se os partidos em torno de pessoas, que dispõem de influência 
eleitoral ou servem a ambições políticas. Essa diferenciaçio 
vem do Município para o Estado, embora possa· haver a inter-

ferência de interesses de ordem estadual ou até mesmo 
nacional. Mas a base da prioridade continua nos M unicfpios, 
sob a forma de: luta pelo poder de determinados grupos de in­
fluência, nem sempre libertados de tendências oligárquicas. 
Nào hâ, pois, uma fusão desses elementos sob a influêrtcia de 
sentimento ou de reivindicaÇão nacional, mas tito-somente 
uma adição de grupos poJític:os, stparados peJos interesses. do 
momento. · 

Por que, pois. e para que, em face dessa realidade, o 
Partido N acionai? A resposta se contém no debate travado 
no Instituto de Dir~ito Público. Os Partidos Nacionais forta· 
Jccem os vínculos. de unidade poHtica do Pais, como acentua 
o Sr. Nereu Ramos. Representam, na frase do Sr. JoR Au· 
gusto, um trabalho no sentido da unidade do Pais, ou em 
esforço "para educar, para enc:arreirar o eleitorado no me­
lhor sentido, que é dos problemas gerais e não apenas das 
questiúnculas locais''. na expressão do Sr. Scabra Fagundes. 
Para o Sr. V1ctor Nunes Leal, a existência dos Partidos 
Nacionais favorece o equacionamento de: problemas, que 
digam respeito a todo o país e não apenas a determinadas re­
giões. ~ óbvio que esse debate, no plano eleitoral, de 
interesses de_essência nacional, não deixarâ de concorrer pua 
o fortalecimento de um sentimento de unidade, capaz de se 
sobrepor às reivindicações de caráter restrito e aos objetivos 
puramente locais ou regionalistas. •• 

A sublegenda defendida naquela época em face dessa realidade, 
por Nestor Dúarte e outros, vem s_endo experimentada peJas basa 
municipais dos dois Partidos e possibilita, evidentemente, a manuten~ 
ção do bipartidarismo que o mesmo eminente Barbosa Lim·a So­
brinho, na· Relatório da mesa redonda jã referida, faz. sobre ele, o se­
guinte registro: 

"O sistema bipartidârio concorre para definir melhor as 
responsabilidades políticas do grupo vitorioSo; facilita a 
tarefa adrninistrativa, com a presença de maiorias paria· 
mentares sólidas e estáveis." (pâg. 74). 

·Mas, foi Mareei Prelot quem ide:ntificou.três funções essenciais 
aos Partidos Políticos: orgânica e disciplinadora. pedagógica c 
intelectual e histórica e moralizadora. 

O PLS n' 170, de 1975, representa uma excelente solução para a 
renovação político~pclrtidâria. incorporando duas fo!ças de opinião 
nos partidos já existentes, ARENA e MDB. Possibilitando a proje­
ção autêntica dos sentimentos e objetivos de trabalhadores e 
estudàntes nos quadros políticos vai gerar a formação de novas 
lidera~ças numa perspectiva pedagógica, intelectual e numa função 
histórica ~;: cívica, guardando para essas legendas a função orgânica e 
disciplinadora, tudo sem quebrar o bipartidarismo. 

O Projeto de Lei n'l 170 ima2ina os Movimentos Trabalhista e 
Estudantil como órgãos de ação partidária. O art. l2 4a Lei 
Orgânica dos Partidos POlíticos, quando trata dos órgãos dos 
Partidos Políticos, prevê no item IV. como órgãos de cooperação, os 
departamentos trabalhistas e estudantis, ao lado de outros, mas nio 
chega a definir direitos e deveres desses departamentos. que ficam 
num desvio da vida dos atuais partidos. como brilhantemente ~ 
assinalado na justificação. O Projeto, em análise, passa a carac· 
terizar a atuação de estudantes e trabalhadores, através não mais de 
"departamentos" indefinidos, mas de Movimeillos que são erigidos 
em órgão de ação ao lado dos Diretórios de todos os níveis. 

Vislumbra~se uma apreciável autono;nia nesses Movimentos 
aue vão, através de ação partidária, pugnar pela realização de seus 
ideais e objetivos (art. 3~'), mas há uma condição fundamental, a de 
ser filiado originariamente ao Partido (art. 2'), e ser integrado 
comprovadamente por trabalhadores ou estudantes. Desse modo, 
prevalecendo o ·art. 62 da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, que 
fixa exigências de pleno gozo dos dirêiws poJiticos e não ter sofrido 
suspensão de direitos políticos· com fundamento em ato institucional 
para quem desejar filiar.se terâ de acrescer para a filiação partidâria, 

, 
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com yista a engajat:-se nos Movimentos de que trata o Projeto, as 
condições específicas previstas nos iteQs I e 11 do art. 2•, o que 
importa em alteração da ficha de fiHaçào, ó que será objeto de 
ResolUção do Tribunal suPerior Eleitoral.. 

~Os artigos 59, 69 e 79 estabelecem épocas próprias para eleição de 
suas Diretorias e dos Delegados e o mecanismo de entrosamento e 
participação com os órgãos diretivos dos Partidos. Os Diretórios 
passarão a cont~r. nos seus diversos níveis, com dois representantes 
de cada Movimento e as Comissões Executivas; também nos diversos 
níveis, terão de aco\her mais um e\cmen\o c o suplente que serão 
respectivamente o primeiro e o segundo mais votados para membros 
do Diretório (art. 9'1, parágrafo único). 

O Projeto de Lei em estudo define a participação dos Movimen­
tos nas eleições partidárias, par::ticipando, ex lea;e, das chapas parti­
dárias para as eleições proporcionais com dez por cento de lugares a 
que os Partidos tenham direito, sendo acrescentados ao número de 
candidatos aprovados . pelas respectivas convenções partidárias. 
Esses nomes, eleitos pelos Movimentos, strão homologados pelas 
Convenções partidárias. 

O estudo do Projeto nos sugere algumà.s emendas, de aspecto 
form~tl, e que não alteram a sua filosofia e objetivos. 

EMENDA N•I 

Aos arts. 59,69 e 79. 
O Projeto procura denominar os órgãos dos Movimentos de mo­

do distinto dos órgãos partidários com louvável escopo de não criar 
confusão. 

Nos artigos referidos, declara-se que integrantes ou represen­
tantes reunir-se-ão, mas não se indica a natureza do órgão que 
comportará decisões coletivas, como as çoJJcitadas pelo ProjetÕ. 

· Entendo que tais reuniões sáo de assembléia-geral de integrantes 
ou de representantes par~ se guardar a similitude com as convenções. 

Emenda-se, pois, os arts. 59, 69 e 79, mandando acrescentar, após 
o termo .. reunir-.se-io", a expressão, "em Assembléia-Geral". 

EMENDAN•l 

Dê-se ao art. lO a seguinte redação: 
O mandato dos integrantes dt órgãos dos Movimentqs Tra­

balhista e Estudantil terá duração igual ao dos membros dos Dire­
tótios partidários. 

A emenda busca maior clareza do texto. 

EMENDAN•J 

Ao art. 11. 

O artigo fala em rqistro dos Movimentos, o que seria conferir 
personalidade jurídica aos mesmos e não é disso que se trata. O que 
se quer, para definir responsabilidades, é o registro das Diretorias. 

Propõe-se nova redação. 
Art. 11. As Comissões Executivas dos Partidos providenciarão 

o registro nos Tribunais Regionais, das Diretorias Municipais e Re­
gionais e, no Tribunal Superior Eleitoral, das Diretorias Nacionais 
dos Movimentos Trabalhista e Estudantil. 

Ao art. 13, alíneas a e b. 
Não há Comissão Diretora, há Diretorias dos Movimentos; 

conforme a redação do art. 89 do Projeto. 
~ortanto, no art. D, alíneas a e b, onde se lê: "os membros da 

Comissão Diretora", substitua-se por: "os membros da Diretoria''. 

EMENDAN•S 

Ao art. 13, §§ J9 e 29. 
No Projeto a matéria regulamentada nos§§ J9 e 2f do art. 12, foi 

repetida nos§§ J9e29doart.13. 
Propõe.,se sejam cancelados os§§ 19 e 29 do art. 13, permanecen­

do os do art. 12. 

' EMENDAN•6 

Aoart.l7. 
O art. 17 faJ3 na realização de Convenções Extraordinárias 

Municipais, Regionais e Nacionais. Propomos que se substitua, har­
monizando-se com a Emenda n• 2, pelo seguinte: 

Art. 17. Par3 a formação da pri_meira Diretoria, bem como 
para a eleição dos delegados às Con-venções c representantes nos 
Diretórios, os Movimentos deverão realizar, sucessivamente, 
assembléias-gerais nas seções municipais, regionais e nacionais, 
devendo as primeiras serem efetivadas dentro de 120 (cento e vinte) 
dias da vigência desta lei. 

EMENDAN•7 

~ neeessário incluir-se dispositivo que não permita que um elc­
~ento desenvolva, simultaneamente, aej;ão nos dois Movimentos. 
Por isso, propõe-se seja acrescido de novo artigo, a ser inserido entre 
o art. 17 c: 18, com a seguinte redação. 

Art. ~vedada a participação do mesmo eleitor em mais de um 
Movimento. 

Assim, somos pela constitucionalidade e juridicidade do Proje­
to, reconhecendo, no mérito, ser oportuno e politicamente válido, pe­
lo que opinamos pela sua acolhida e, para melhor entendimento, 
oferecemos o texto do Projeto Petrônio Portella, integrado pelas. 
emendas. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

Dispõe sobre a organização e funcionamento de Movimen­
tos Trabalhista e Estudantil n~s Partidos Políticos, e dá ou­
tnls providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os Partidos Potiticos poderão organizar Movimentos 

Estudantil e Trabalhista, com direito a representação nos Diretórios 
Municipais; Regionais e Nacionais, como órgãos de ação partidária. 

Art. 2• Além de filiação partídária. será necessluio para 
ingresso nos respectivos Movimentos: 

I - se trabalhador, a prova de sindicalização c de gozo de seus 
direitos, ou, nos munidpios onde não haja sindicato, a Carteira de 
Trabalho e Previdência Social; 

li - se estudante, a prova de matricula em estabelecimento de 
ensino de qUalquer nível, autorizado pelo Governo. 

Parágrafo ú:nico - Os estudantes. somente poderio participar 
do Movimento até a idade máxima de 27 anos. 

Art. )9 Caberá aos Movimentos Trabalhista e Estudantil, atra· 
vés da ação partidãria, pugnar pela realização de seus ideais e 
objetivos, 

Parágrafo único. Os Movimentos dever~o aprovar seus 
respectivos planos de ação polftica e partidária observando, para es­
se fim, as normas estabelecidas nos Estatutos, Programas c Códigos 
de ~tica dos Partidos. 

Art. 49 Os Movimentos nos Municípios pode:rio ser instalados 
quando Q Partido a que for fitiaQo contar, entre seus filiados, com, 
pelo menos, 25 (vinte e cinco) membros nas condições estabelecidas 
pelo art. 29 

Art. 59 Constitufdo o Movimento, os seus integrantes, at~ 20 
(vinte) dias antes da Convenção para ,eleição do Diretório MuniM 
cipal, reunir-se-io em assembll:ia-geral para eleger, altm da sua Dirc­
tària: 

a) dois representantes e um suplente. para. membros do 
Diretório Municipal; 

b) dois delegados para representarem o órgão municipal juntd 
ao Movimento Regional. 

Art. 69 Os delegados dos Movimentos Municipais reunir-se-ão 
em assembltia-geral, atE: (vinte) dias antes da Convenção para cs-
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colha do Diretório Regional e eleger, aJ~m da Diretoria do Movimen-
to Regional: · 

a) dois represenlantes e um suplente para membros do Di~ 
tório Regional; 

b) dois delegados e um suplente para representarem o 
Movimento Regional junto ao Movimento Nacional. 

Art. 7'1 Os delegados dos Movimentos RegionaJS rcunjr-se-io 
em assembl~a-geral, 20 (vinte) diaa antes da Convençio para escolha 
do Dire~rio Nacional, para eleger a Diretoria do Movimento Na­
cional e mdicar 2 (dois) representantes c um suplente para membros 
do Diretório Nacional. 

Art. 8' As Diretorias de cada Movimento tcrlo a seguinte 
composiçlo: 

I - Dir;toria Municipal: um presidente, um vice--presidente, 
um secretário, um tesoureiro c um vogal; 

li - Diretoria Rcaional: um presidente, um primeiro, um se­
gundo e um terceiro vice.prcsidentes, um secretArio--geral, um primei· 
ro e um segundo--secretirios, um primeiro e um segundo--tesoureiros 
e Q\l&tro voa:ais. 

Art. 9t Para todos os efeitos, os Diretórios e Comissões 
Executivas dos Partidos, em todos os nfveis, constituir·se-lo, al~m 
dos lídereS e dos membros eleitos conforme dispõe a legislação par· 
tidâria, dos 'representantes ~os Movimentos escolhidos na forma 
desta Lei. 

Parâgrafo único. O representante e suplente dos Movimentos 
junto às Comissões Executivas Municipais, Regionais e Nacionais 
serão, respectivamente, o primeiro e o segundo mais votados par& 
membros do Diretório. 

Art. 10. O ínandato dos intqrantes de 6rglos dos Movimen.: 
tos Trabalhista e Estudantil ter6 duraçio ao dos membros dos Oire· 
tórios partidãrios. 

Art. 11. As Comissões Executivas dos Partidos providenciarão 
o registro nos Tri~unais Regionais, .du Diretorias Municipais e Re· 
gionais e, no Tribunal S'"'pcrior Eleitoral, das Diretorias Nacionais 
dos Movimentos Trabalhista e Estudantil. 

Art. 12. Na formaçlo das chapas partidárias para as eleiQcles 
proporcionais fica assegurado a cada Movimento o direito de apre-­
sentar candidatos em ntírnero correspondente a JO% (dez por cenlo). 
de lugares a que os Partidos PoUÍicos tenham direito. 

§ I• Os· inc;ficados peJos Movimentos acresc:entar..se·ào ao nú· 
mcr~ de candidatos aprovado~ pelas respectivas convenções~ par· 
ridárias. 

§ 2• A lista de candidatos de cada Movimento deverA ser aprc· 
sentada à Comissão Executiva do respectivo Partido atb 5 (cinco) 
dias antes da convenção que ;t homologBrl·. 

~ Ar:t. 13. Para indic;ação dos candidatos, os Movtmc:ntos Traba· 
lhi~ta e Estut:tantil rcunir.se.ilo, observados os rcquisitps previstos no 

" ' 

art. 34 da Lei n• 5.682 (Lei OrsAnicll doi Partido• Polltic:oa), all 10 
(cléz) dias >antes da convençlo partidiria, podendo votar: 

a) para atndidatoJ .a Yeteador, oa memDrw d. Diretoria do 
Movimento ,1dunicipal, os seus representanta no Diretório ·Muni· 
cipal e,.·.,~ delepdoo junto ao MovimiJ>to Reaional (art. St, Je. 
trae:e·c:lt); 

•1 para candidato• a deputado eatadual e deputado federal, oa 
membros da Diretoria, do Movimento Rqional, 01 dclepdoa doa 
MQvini~tos Munlcipa.il. 01 repreaentantel do Movimento no 
Diretório Regional e os delegados do Movimento Regional junto" ao 
M,ovimento Nacional (art. 6',1etras 1 e b). 

c Art. 14. O candidato indicado por quaisquer dos Movimentos, 
e eleito para o exenffcio de mandato parlamentar, deslipr-se.A, após 
sua diplomação, de seu respectivo Movimento, afastando--se, inclu· 
sive, das funções que porventura nela c~erça. 

Art. I 5. Os Partidos PoUticos deverlo promover a adaptação 
de quaisquer órgãos de atuação trabalhista ou estudantil existentes 
às normas fixadas nesta Lei. 

Art. 16. Aplicar-se.io aos casos não previstos nest~ Lei q_legis· 
laçõcs panidãria e eleitoral. 

Art. 17. Para a formação da primeira Diretoria, bem como para 
a êleição dos delegados às Convenções c representantes nos ·Dire­
íórioS, os Movimentos deverão realizar. succuivamtnte, auemb~u 
gerais nas.seções Municipais, Regionais e Nacionais, devendo u pri­
meiras serem efetivadas dentro de 120 (cento e vinte) dias da Yicbrda 
desta Lei. 

Art. 18. ~ vedada a panicipaçlo do mesmo eleitor em maia de 
um Movimento. 

Art. 19. Os Diretórios Nacionais dos Partidos Polfticol 
designaria uma Comissio Provisória Trabalhista e uma Comiulo 
Provisória Estudantil, cada uma composta de 9 (nQve) membros. a 
quais ter.ilo também a atribuição dl: constituir Comissões PrOvisória 
Regionais incumbidas de. organizar os respectivos Movimentos noa 
EstaddS e Territórios. 

Art. 20. O Tribunal Superior Eleitoral baixarlt instruções, 
dentro de 30 (trinta) dias, para execução do disposto nesta Lei. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçio, 
revogadas as disposições em contrãrio. 

Sala das Comissões, em 5 de novembro de t97S. Acdofy .Fiao, 
Presidente - José Lhtdoso, Relator - Helridlo Nuaes - ltalhio 
Coelho- Dlr«u Cordooo- Leite ·a.a>es- JoN SUIIOY -No!­
Carneiro. 

. . . . . . . . . . . . . . ' . . . . ' ' . . . . . . . . . . . . . . . . ' ' . . ' ' . . . . . . . . . . . . . . . . 

..................... ································· 

........................................................... 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE AGRICULTURA 

15• REUNIÃO. REALIZADA 
EM 29 DE OUTUBRO DE 1975 

' 
\ 

Ás dez horas e trinta minutos do dia vinte e nove de outubro do 
ano de mil novecentos e setenta e cinco, sob a Presidência do Sr. 
·senã.dor Orestes Quêrcia, Presiden'te, presentes os Srs. Senadores, 
Paulo Guerra, Otair Becker, Benedito Ferreira e Agenor Maria, 
reúne·se a Comissão de Agricultura, na Sala Coelho Rodrigues. 

Deixam. de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Vasconcelos Torres, Italívio COelho e Mendes Canale. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. 

O Sr. Presidente declara aberta a reunião, e, em seguida, concede 
a palavra ao Sr. Senador Agenor Maria que lê parecer pela rejeição 

do Projeto de Lei da Câmara n~~" 08, de 1975, que""dispõe sobre estu~ 
dos de Cooperativismo, nas escolas de t• e 29 graus e em cursos 
superiores". 

Submetido o parecer em discussão e votação, é o mesmo aprova­
do por unanimid~de. 

Continuando a relatar, o Sr. Senador Agenor Maria emite pare· 
cer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n• 73, de 1975, que "dis· 
põe sobre a Proibição do abate de ârvorcs frutiferas e dâ outras pro· 
vidências''. 

COlocado o parecer em discussão, Q Sr. Presidente concede vista 
da matéria ao Sr. Senador Otair Becker, conforme preceitua o§ )9 do 
art. I 53 do Regimento Interno. 

Finalizando a pauta dos trabalhos, o Sr. Presidente dá a palavra 
ao Sr. Senador Benedito Ferreira que lê parecer favorável na forma 
da Emenda Substitutiva da Comissão de Constituição c Justiça, ao 
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Projeto de Lei n9 124, de 1975, que "acrescenta parágrafo único ao 
artigo 60 do Decreto-lei n9 167, de 14 de fevereiro de 1967, para reti­
rar ao endosso dado a Nota Promissória Rural o caráter cambiário, 
reduzirido-o a simples cessão civil, sem efeito regressivo contra o 
endossante". 

Durante a discussão, o Sr. Presidente concede vista do Projeto 
ao Sr. Senador Paulo Guerra, atendendo a dispositivo regimental. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente 
Ata, que, uma vez aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE SAÚDE 

8• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 6 DE NOVEMBRO DE 1975 

Ãs dez horas do dia seis de novembro do ano de mil novecentos 
e setenta e cinco, na Sala "Epitádo Pessoa", presentes os Srs. 
Senadores Fausto Castelo-Branco, Presidente, Cattete Pinheiro, Ruy 
Santos, Saldanha Derzi e Adalberto Sena, reúne-se a Comissão de 
Saúde. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Otair Becker, Altevir Leal e Gilvan Rocha. 

Constatada a existência de número regimental, o Sr. Presidente 
declara abertos os trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Adalberto Sena, que emite parecer favorável ao Projeto de Lei do 
Senado n<~ 71, de \975, que "acrescenta parágrafo único ao artigo 11, 
da Lei n<~ 5.890, de 8 de junho de 1973, que altera a legislação da 
Previdência Social''. 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprovado por 
unanimidade. 

Em prosseguimento, o Sr. Senador Fausto Castelo-Branco 
convida o Sr. Senador Adalberto Sena para, em caráter eventual, 
assumir a Presidência, a fim de relatar o Projeto de lei da Câmara n"' 
71, de 1975, que "autoriza o Poder Executivo a incluir nas Carteiras 
de Identidade, Profissional e Funcional, o tipo sangUíneo de seu 
portador", concluindo o seu parecer preliminar por audiência ao 
Ministério da Saúde. 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprovado sem 
restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Ronaldo Pacheco, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei 
Orçamentária nQ 10, de 197S (CN), que estima a receita e fixa 
a despesa para o exercício financeiro de 1976. 

9• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 22 DE OUTUBRO DE 1975 

Às dezesseis horas do día vinte e dois de outubro de mil novecen­
tos e setenta e cinco, no Auditório Milton Campos - Senado 
Federal, presentes os Srs. Senadores Amaral Peixoto, Presidente, 
Alexandre Costa, Cattete Pinheiro, Eurico Rezende, Benjamim 
Farah, Gilvan Rocha, Heitor Dias, Helvídio Nunes, Lázaro Barbo­
za, Agenor Maria, Mendes Canale, Otair Becker, Paulo Guerra, Ita­
mar Franco e Ruy Santos e Deputados Adriano Valente, Ária 
Theodoro, Arlindo Kunzler, Benedito Canellas, Eurico Ribeiro, 
Faria Lima, Furtado Leite, Gonzaga Vasconcelos, Hugo Napoleão, 
Jairo Brum, João Cunha, João PedroJ José Camargo, José Machado, 
Jutahy Magalhães, Jorge Arbage, Nogueira de Rezende, Noide 
Cerqueira, Olivir Gabardo, Osmar Leitão, Oswaldo Zanello, Padre 
Nobre, Passos Porto, Paulino Cícero, Renato Azeredo, Rubem 
Medina, Tarcísio Delgado, Teotônio Neto, Theódulo Albuquerque, 

Vasco Neto, Vinicius Cansanção, Walber Guimarães, Daso Coim~ 
bra, José Haddad, Nelson Marchezan c Vicente Vuolo, re'-\ne-se a 
Comissão Mista" incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de 
Lei Orçamentária n'? 10, de 1975 (CN), que "estima a Receita e fixa a 
Despesa para o ex.ercíci9 financeiro de 1976''. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. 
Presidente-Senador Amàral Peixoto, declara abertos os trabalhos da 
Comissão, após ter sido dispensada a leitura da Ata da reunião ante~· 
rior, que, imediatamente é considerada aprovada. 

Logo após, o'Sr. Presidente comunica que a presente reunião se 
destina à apreciação de pareceres a serem ptoferidos pelos Srs. 
Relatores. 

Da pauta, são relatadas as seguintes partes do Projeto de Lei n'? 
10, de 1975, que "estima a Receita e fixa a Despesa para o exercício 
financeiro de 1976". 

Pelo Sr. Deputado Fa'ri• Lima 
Parecer pela aprovação do Projeto na parte relativa ao Subane­

xo Ministério da Aeronáutica e pela rejeição das Emendas oferecida$ , 
den'?s I a65. 

Pelo Sr. Deputado Furtado Leite 
Parecer pela aprovação do Projeto na parte relativa aos Encar~ 

gos Gerais da União e das Emendas n9s l-R e 2-R e pela rejeição das 
Emendas n9s I a 298. 

Pelo Sr. Senador Helvídio Nunes 
Parecer pela aprovação do Projeto na parte relativa a texto da 

Lei e Receita e pela rejeição das Emendas apresentadas de n9s I e 2. 
Os parederes relacionados, após t.erem sido submetidos a 

discussão e votação, são aprovados. 
Os debates travados na presente reunião foram gravados e as 

rdpectivas notas taquigráficas serão publicadas em ane~o à presente 
Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, para cons· 
tar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, será. assfnada pelo Sr. 
Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n9 
26, de 1975 (CN), que "prorroga o prazo estabelecido no art. 
I<~ da Lei n.,. 5.972, de 11 de dezembro de 1973, que regula o 
procedimento para o registro de propriedade de bens imónis 
discrimin1dos administrativamente ou possuídos pela União". 

I• REU)'IIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 30 DE OUTUBRO DE 1975 

Às dezessete horas e ql.larenta minutos do dia trinta de outubro 
do ano de mil novecentos e setenta e cinco, no AuditóriO do Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores José "Lindoso, Henrique de 
la Rocque, Helvídio Nunes, Ruy Santos, Gustavo Capanema, 
Osires Teixeira, Nelson Carneiro, Leite Chaves e Evandro Carreira e 
os Senhores Deputados Maurício Leite, Melo Freire, Noide Cerquei­
ra e Octacílio Queiroz, reúne-se a Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n'? 26, de 1975 (CN), que 
"prorroga o prazo estabelecido no art. }9 da Lei n.,.. 5.972, de li de 
dezembro de 1973, que regula o procedimento para o registro de 
propriedade de bens imóveis discriminados administrativamente op. 
possuídos pela União". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a -
Presidência o Senhor Senador Gustavo Capanema, que declara 
instalada a Comissão. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Eurico Rezende e Accioly Filho e os Senhores Deputados 
Norton Macedo, Osmar Leitão, Viana Neto, Carlos Alberto 
Oliveira. Abdon Gonçalves, Airton Sandoval e Fernando Cunha. 
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A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presiden­
te. Distribuidas as cédulas o Senhor Presidente convida para fun­
cionar como escrutinador o Senhor Senador Henrique de La Rocque. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Octacílio Queiroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 2 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

Para Vice-Presidente 
Deputado Melo Freire . 
Em branco ........ . 

12 votos 
I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente os Senhores Deputados Octacílio Queiroz e Melo Freire. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Octacílio 
Queiroz agradece em nome do Vice-Presidente Deputado Melo 
Freire e no seu próprio, a honra com que foram distinguidos, e 
designa o Senhor Senador Helvídio Nunes para relatar a matéria, 
marcando, em seguida, para o dia 13 de novembro a data da 2.• 
reunião, quando será apreciado o Parecer do Relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada será assinada pelo 
Senhor Presidente, demais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre as Propostas de 
Emenda à Constituição n~?s 32, 36 e 53, de 1975 (CN), que 
respectivamente, Hmodifica a redação do art. 39 da 
Constituição Federal''; Haltera a redação dos arts. 39 e 41, da 
Constituição Federal" e .. altera a redação do§ 19 do art. 17, a 
do caput do art. 39 e a do seu§ l'>', mantidas suas alíneas a do 
caput do art. 41 e seu§ 111, e revoga o inciso V do art. S9, da 
Constituição H. 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 30 DE OUTUBRO DE 1975 

Às dezessete horas do dia trinta de outubro do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Renato Franco, Fausto Castelo­
Branco, Mattos Leão, Otair Becker, Ruy Santos, Saldanha Derzi, 
Evandro Carreira e Danton Jobim e os Senhores Deputados Ricardo 
Fiuza, Januârio Feitosa, Jorge Arbarge, Nunes Leal e Nelson 
Thibau, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre as Propostas de Emenda à Constituição n'?s 32, 36 e 53, de 1975 
(CN), qu'e, respectivamente, "modifica a redação do art. 39 da 
Constituição Federal"; "altera a redação dos arts. 39 e 41, da 
Constituição Federal" e "altera a redação do § J'? do art. 17, a do 
caput do art. 39 e a do seu§ 29, mantidas suas alíneas a do caput do 
art. 41 e seu§ J9, e revoga o inciso V do art. 59, da Constituição". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Milton Cabral, Eurico Rezende e Or~stes Quércia e os 
Senhores Deputados Luiz Fernando, João Pedro, Jerônimo Santana, 
Harry Sauer, Pedro Lauro e Jorge Paulo. 

Em seguida, é dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, 
que logo após é dada como aprovada. 

O Senhor Presidente, Senador Danton Jobim, comunica aos 
Srs. Parlamentares, através dos Ofícios da liderança da ARENA nó 
Senado a indicação dos Srs. Senadores Otair Becker, Mattos Leão e 
Ruy Santos em substituição aos Srs. Senadores Augusto Franco, 
Luiz Cavalcante e Luiz Viana, respectivamente e através do Ofício n9 
199/75 da Vke-Liderança da ARENA na Câmara dos Deputados, a 
indicação dos Senhores Deputados }anuário Feitosa e Jorge Arbarge 

·pura, em substituição aos Srs. Deputados Geraldo Bulhõ~s e 
Henrique Córdova, integrarem a Comissão Mista. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente leva ao conhecimento dos Srs. 
Membros da Comissão que não foi recebida nenhuma emenda às· 
Propostas de Emenda à Constituição n's 32,36 e 53, de 1975 (CN). 

Em continuida!,ie, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. 
Senadpr Saldanha Derzi, relator da matéria, que emite parecer pela 
rejeição das Propostas. 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 

constar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei N' 
29, de J975 ( CN ), que uautoriza o Poder Executho a instituir 
a Fundação Nacional de Arte, e dá outras providências''. 

I• REUNIÃO, (INSTALAÇÃO)'REALIZADA 
EM 4 DE NOVEMBRO DE 1975 

Às dezessete horas e quarenta minutos do dia quatro de 
novembro do ano de mil novecentos e setenta e cinco, no Auditório 
do Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Ruy Santos, 
Renato Franco, Jarbas .Passarinho, Henrique de La Rocque, João 
Calmon, Luiz Viana, Accioly Filho, Ruy Carneiro e Orestes Quércia 
e os Senhores Deputados Hugo Napoleão, Braga Ramos, Brígida 
Tmoco, Padre Nobre e Adernar Santillo, reúne-se a Comissão Mista 
inçumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n' 29, de 1975 
(CN), que "autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Na­
cional de Arte, e dá outras providências". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Renato Franco, que declara instalada 
a Comissão. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Osires Teixeira e Evandro Carreira e os Senhores 
Deputados Paulino Cícero, Álvaro Valle, Aderbal Jurema, Gastão 
Müller, JG de Araújo Jorge e Theodoro Mendes. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presi­
dente. Distribuídas as cédulas o Senhor Presidente convida para fun­
cionar como escrutinador o Senhor Senador Ruy Santos. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Brígida Tinoco ..................... . 
Em branco ................................. . 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Paulino Cicero .................... . 

13 votos 
I voto 

14 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente os Senhores Deputados Brígido Tinoco e Paulino Cfcero. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Brígida Tinoco 
agradece em nome do Vice-Presidente Deputado Paulino Cícero e no 
seu próprio a honra com que foram distinguidos e designa o Senhor 
Senador Henrique de La Rocque para relatar a matéria, marcando, 
em seguida, para o dia 19 de novembro a data da 2' reunião, quando 
será apreciado o Parecer do Relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada será assinada 
pelo Senhor Presidente, demais Membros da Comissão e vai à publi­
cação. 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO 
(Resolução n"' 48j7S) 

Jl REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 26 DE SETEMBRO DE 1975 

Às dezesseis horas do dia vinte e seis de setembro de mil 
novecentos e setenta e cinco, no Auditório "Milton Campos", pre­
sentes os Senhores Senadores José Lindoso, João Calrnon, Eurico 
~ezende, Gilvan Rocha e Lázaro Barboza, reúne-se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução nl' 48, de 1975. 

De acordo com o que preceitua o art. 93, parágrafo único, do 
Regimento Interno, assume a Presidência o Senhor Senador João 
Calmon, que, ao constatar a existência de.quorum, declara abertos os 
trabalhos. 

Após ler o texto da Resolução n~> 48f75, o Senhor Presidente 
esclarece que a presente reunião tem por finalidade a eleição do 
Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 

Distribuídas as cédulas, é convidado para ·funcionar como 
escrutinador o Sr. Senador Eurico Rezende. 

A contagem dos votos apresenta o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Gilvan Rocha ................................ 4 votos 
Senador Cattete Pinheiro ...................... I voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Cattete Pinheiro ..................... , ........ 4 votos 
Senador Gilvan Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

A seguir, o Senhor Presidente eventual, em cumprimento ao 
deliberado. proclama eleitos Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, os Senhores Senadores Gilvan Rocha e Cattete 
Pinheiro. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Gilvan Rocha agra­
dece pela honra com que foi distinguido, prometendo exercer o cargo 
em estreito entendimento com os seus companheiros. Continuando, 
S. Ex• destaca e analísa os objetivos da Comissão, discorrendo sobre 
a função fiscalizadora do Legislativo, em especial no caso presente, 
acentuando que "as conclusões a que chegaremos poderão trazer 
inúmeras contribuições de grande valia Para os interesses da Nação''. 

Após designar para funcionar como Relator o Senhor Senador 
José Lindoso, o Senhor Presidente consulta os demais Membros so­
bre a conveniência de firmar.se, desde já, os horários das reuniões e 
apresenta sugestão na qual propõe seja reduzido o prazo da 
Comissão para 60 dias. 

Com a palavra, o Senhor Senador Eurico Rezende discorda 
quanto à redução do prazo, acentuando ser esta a primeira Comissão 
Parlamentar de Inquérito da Legislatura, com seus objetivos 
incidentes sobre uma "instituição que é um estado de alma do Pais" 
e manifesta a sua "isenção nesta Comissão", afirmando que "esta 
CPI é um equívoco, conforme já declarado em Plenário", mas que 
"se compromete a tudo fazer no sentido de colaborar para, num 
prazo inferior ao estabelecido pela norma, chegar-se ao fim dQs 
trabalhos". ' 

O Senhor Presidente acolhe as ponderações relacionadas com o 
prazo, mas reforça o apelo em relação à aceleração dos trabalhos, e 
sugere sejam as reuniões realizadas às terças e quartas-feiras, às li :00 
horas, lembrando tratar·se de horário destinado às reuniões 
ordinárias e que as exceções serão objeto das reuniões 
extraordinárias. 

Após aparte do Senhor Senador José lindoso, no qual S. Ex• 
observa a inconveniência do horário sugerido, visto que haverá 
coincidência com a Comissão de Constituição e Justiça, o Senhor 
Senador Eurico Rezende propõe que as reuníões sejam realin1das às 
terças e quintas-feiras, às 10:30 h, sugestão que, submetida à 
votação, é considerada aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica que já está 
diligenciando para a formação do assel)soramento à Comissão. 

Dando prosseguimento aos tr<:~balhos, o Senhor Presidente indi­
ca para depoimentos futuros os seguintes nome..,: Or. Arlindo Lopes 
Correa, Presidente do Mobral; Professor Flexa Ribdro, rossuidor 
de vastos conhecimentos sobre problemas educacionais: Padre 
Felipe Spotorno, um dos construtores do MOBR\L: e. finalmente. 
Professora Terezinha Saraiva, ex-Secretária do MOBRAL, c. 
atualmente, Membro do Conselho Federal de Educ<:~çào. A prc~ente 
relação, por sugestão do Senhor Sen<:~dor José Lindoso. é acrescida 
dos nomes dos presidentes do MOBRAL de Pernambuco e São 
Paulo. ' ' 

A seguir, o Senhor Senador José Lindoso indaga sobre a 
elaboração do roteiro dos trabalhos. dela ficando encarregado por 
determinação do Senhor Presidente. 

Logo após, o Senhor Senador João Calmon solicit<t constar em 
Ata as observações que faz com referência à reportagem de 25 do 
corrente do jorn<:~l O Estado de S. Paulo, que menciona o 
funcionamento do chamado MOBRAL Infanto-Juvenil nos 
municípios de Jupi e Capoeiras, em Pernambuco, conforme 
declaracões prestadas pelo Diretor do MOBRAL em Capoeiras. 
Continua S. Ex~. afirmando que, no mesmo artigo, há menção a um 
folheto divulgado pela diretora do :vtOBRAL do Rio Grande do 
Sul, a respeito do mesmo assunto .. 

Em resposta, o Senhor Presidente autoriza a inserção em Ata e 
comunica que providenciará para que o folheto mencionado chegue 
à Comissão. 

É franqueada a palavnl aos Senhores Membros da Comissão, 
dela fazendo uso, pela ordem, os seguintes Senhores Senadores: 

JOSÉ LINDOSO, analisando a missão da Comissão, que 
considera muito delicada, acentua que "a nossa posição ê de 
avaliação e de tentar pro ror ~nluçàes''. 

LÃZARO BARBOZA, res::.a\tando a debilidade da arrecadação 
tributária, "que não satisfaz o mínimo no tocante à educação'', diz 
que "não defende a política, mas defende a tomada de posir,:ào da 
CPI". 

EURlCO REZENDE. fa\andu sobre o cuidado do Senhor Sena­
dor José Lindoso. acha que "o mesmo é ruoável e crê que não é 
propósito da CP! exercitar uma atividade predatória, mas apurar se 
houve desvio da funcionalidade do MOBRAL, de seu~ estatutos. se 
extrapolou desses limites". 

LÁZARO BARBOZA, enfatizando que ''não é objetivo de 
qualquer Senador da Comissão, ou mesmo daqueles que a ela não 
pertencem, a aceitação de serem chamados fechadores de escolas". 
"Em 19?4", continua S. Ex~. "somente no meu Estado foram 
fechadas mais de trezentas escolas, e esta CPI poderá atingir altos 
propósitos, não só concluindo relos desvios já mencionados, mas 
chegar a um conhecimento mais amplo da realidade educacional no 
Brasil, encontrando dados que façam com que o Governo elabore 
uma reforma tributária no sentido de dar mais 'recursos para manter 
essas salas de aula". 

EURICO R.EZENDE, em exrlicaçào pessoal. afirmando que 
"a Constituição prevê a criação da CPL porém com ohjdivo rígido e 
específico sobre um fato determinado", acentua que "se p<lrtÍrmos 
para uma reforma tributária, teremos <.jUC criar umu comissão de 
estudos e não uma CP!. c que a Unica tin<tlidade du Comissão é 
apurar se o MOBRAL está ou não alfahetiundo crianças··. ~1encio­
na. <~inda. S. Ex'. o fato de que ''um<l CPI nUo tem caráter 
doutrinúio e sim prob<ttório". 

LÁZARO BARBOZA, aparteando o Senhor Senador Eurico 
Rezende, reconhece "ser rrórrio da CP! a aruraçào de um fato 
determinado", porém rcss<1\ta que "da o:, inquiriçõeo:, an Presidente do 
MOBRAL poderão. certamente. aflorar ~uhsídio<> ao esdarecimento 
dos Senadores". 

O Senhor Pn:~idcnk. em rc~po'>\,1 ;Hl Senh,lf Senador Eum:o 
Rctcnde. ao ohsen<LT que <.~colhe .l cx.pl!caçào pcs~nJ.l. ç-.d;.~recc que, 
"reJa leitura da Resoluçà~1 que criou a Comis~ào". chega à condu-
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são que "realmente é pertinente a avaliação da atuação do 
MOBRAL, dando-se, todavia, maior ênfase à alfabetização de 
crianças". 

Após o esclarecimento, o Senhor Senador Eurico Rezende 
solicita constar em Ata a sua inconformidade pela decisão, no que é 
atendido pelo Senhor Presidente. 

Franqueada novamente a palavra, dela declinam os Senhores 
Senadores. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece a presença dos Mem­
bros da Comissão e, após convocar uma reunião para terça-feira, 
dia 30 do corrente, oportunidade em que serão estabelecidas as 
diretrizes norteadoras dos trabalhos da Comissão, determina ao 
Assistente Que as notas taquigráficas, logo que decifradas, sejam pu­
blicadas em anexo à Ata da reunião. 

Nada !Uais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
,e aprovada, será assinada·pelo Senhor Presidente e demais Membros. 

ANEXO A ATA DA I• REUNIÃO, DE INSTALAÇÃO, REA· 
LIZADA EM 26-9-75. 

(CPI/MOBRAL) 

PUBLICAÇÃO A UTOR/ZADA PELO SR. PRESIDENTE. 
SENADOR G/LVAN ROCHA. 

"REUNIAO DEINSTALAÇÁO DA CP! DO MOBRAL" 

Em 26 de setembro de 1975 
Às 16:00horas. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Havendo número regi­
mental, declaro instalada a Comissão Parlamentar de Inquérito, 
criada nos seguintes termos da Resolução nll48, de 1975: 

"Fica cfiada, nos termos do art. 37 da· Constituição 
Federal, e do àrt. 170, alínea a, do Regimento Interno do 
Senado Federal, uma Comissão de Inquérito constituída de 
sete membros efetivos e de igual nümero de suplentes para, 
no prazo de 120 dias,"a contar da sua instalação, investigar e 
analisar a atuação do Movimento Brasileiro de Alfabeti­
zação, MOBRAL, especialmente no que conceme à celebra­
ção de convênios com os Municípios, para a alfabetização 
dos excedentes das escolas primárias. 

Sala das Sessões, em 26 de setembro de 1975. 
Senadores: Franco Montoro, Orestes Quércia, 

Alexandre Costa, Luiz Cavalcante, Altevir Leal, Adalberto 
Sena, Luiz Viana, Jarbas Passarinho, Arnon de Mello, Otair 
Becker, Agenor Maria, Amaral Peixoto, Gilvan Rocha, Hel­
vídio Nunes, Dinarte Mariz, Daniel Krieger, João Calmon, 
lázaro Barboza, Evelásio Vieira, Ruy Carneiro, Roberto 
Saturnino, José Esteves e Fausto Castelo-Branco." 

Vamos, agora, proceder à eleição do Presidente, do Vice-
Presidente e à escolha do Sr. Relator. 

Convido o Sr. Senador Eurico Rezende, para ser escrutinador. 
(Procede-se à eleiçãO") 

O SR. EURICO REZENDE- Sr. Presidente, o número de 
sobrecartas confere com o de votantes. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon}- Proclamo eleitos: para 
Presidente, Sr. Senador Gilvan Rocha; e, para Vice-Presidente, Sr. 
Senador Cattete Pinheiro. 

Tenho o prazer e a honra de passar a Presidência ao Sr. Senador 
Gilvan Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Ao agradecer a 
confiança depositada pelo nobre Líder do MDB na minha escolha 
para Presidente dessa CPI, com a confirmação dos meus ilustres 
pares, desejo manifestar e reafirmar as intenções primordiais desta 

Comissão, quais sejam as de, patrioticamente, esclarecer, no sentido 
construtivo e positivo, as interrogações existentes no MOBRAL. O 
poder de investigar do Parlamento é um Poder acessório ao seu 
específico, de legislar. I:: uma atribuição decorrente da sua função 
fiscalizadora, consagrada nas legislações da maioria dos países. Esse· 
poder, que não resvala no território do Poder Judiciário, é o cami­
nho natural do exame, em profundidade, daquelas questões de 
interesse público, em que as dúvisJ.as esclarecidas servirão para 
formar o pensamento nacional. 

Com esse espíi-ito de construção, instalamos essa CPI. 
Partiremos do geral para o especifico, vislumbrando o aclaramento 
de dúvidas e a apuração de fatos para que, acima dos eventuais 
propósitos partidários, paire o interesse do País. Esta CPI pretende 
ser justa, serena e não- inquisitorial mas, sobretudo, promete ser 
profunda, esclarecedora e, no possível1 completa, para que seja 
cumprido o seu objetivo mais importante que é o de procurar o 
melhor para o nosso Pais. 

Ao iniciar as atividades desta CPI, desejo designar, como 
Relator, o Sr. Senador José Líndoso, a quem peço que tome assento 
aqui na Mesa. 

Desejo consultar, tanto aos ilustres pares, como ao nobre Sr. 
Relator, sobre a conveniência de estabelecermos, desde já, o dia e o 
horário para a nossa reunião, levando em conta que a nossa 
constituição, como Comissão, tem um prazo limitado de 120 dias, e 
todos nós sabemos que estamos perto do final do período legiSlativo. 
Desse modo, seria de bom alvitre que pudéssemos, em 60 dias, ter­
minar nosso tr3.balho. 

Proponho, então, que esia Comissão reduza o seu prazo para 60 
dias, se for do interesse dos presentes. Em votação, portanto, essa 
sugestão de redução do nosso prazo. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. Presidente, tenho 
impressão de que poderemos, de fato, terminar os nossos trabalhos 
antes de ter decorrido o prazo de 120 dias, mas não podemos inovar 
quanto à fixação, porque é um prazo decorrente dos termos de 
criação da Comissão. Naturalmente, as palavras de V. Ex• poderão 
desaguar no nosso compromisso, de tudo fazer para que, em tempo, 
possivelmente recorde, encerremos nossos trabalhos. Alê:m do mais 
não é saudável que as Comissões Parlamentares de Inquérito tenham 
duração prolongada. No caso vertente, esse cuidado é ainda maior 
por dois motivos: primeiro, porque se trata da primeita Comissão de 
Inquérito instituida pelo Senado, na presente legislatura. E: um teste 

·e um desafio de operosidade que jogamos diante da opinião de 
todos. Em segundo lugar - e, talvez, principalmente - porque se 
trata de uma instituição- o MOBRAL- que é um estado de. alma 
neste País. O MOBRAL estende-se pelos quase quatro mil 
Municípios brasileiros, num clima de absoluta eficâcia e confiabili­
dade. Eu, por exemplo, terei o meu comportamento parlamentar de 
absoluta isenção nesta Comissão, embora no plenário eu tenha 
caracterizado, e reafirmo aqui, que este Órgão é fruto de um 
equívoco. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan RO<ba) - Qual Órgão? A 
Comissão? 

O SR. EURICO REZENDE- Ex~to, a Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Certo, pensei que fosse 
oMOBRAL. 

O SR. EURICO REZENDE - Este Órgão ê fruto de um 
equívoco, data venia, que deverá ser corrigido no futuro, para que 
não se exponha a interpretações malévolas o comportamento deste 
Órgão investígatórío. 

As palavras com que V. Ex• inaugurou ·a sua Presidência. 
renetiram a sua prudência, a sua isenção, o seu cuidado, o seu 
propósito de conciliar a iniciativa parlamentar com os altos 
interesses do País, representados, sem dúvida aJguma, no MOBRAL. 
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Com estas considerações, comprometo·me com V. Ex• a tudo 
fazer para que, num prazo bem inferior ao designado para a 
Comissão desenvolver os seus trabalhos, encerremos a nossa tarefa. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Esta Presidência 
acolhe as judiciosas ponderações do ilustre membro, Sr. Senador 
Eurico Rezende, inclusive aquela consideração referente ao prazo 
prefixado na instalação da CPI. Entretanto, reforça o seu apeto 
quanto ao fato de estarmos no final de uma legislatura, para que 
possamos acelerar os nossos trabalhos, no sentido de que não 
cheguemos ao prazo designado. 

Esta Presidência passa, agora, a examinar o problema da 
realização das reul)iôes ordinárias da Comissão. 

A título de sugestão, apenas - e esperando recolher a impres· 
são dos dema1s colegas - eu apontaria os dias de terças e quartas· 
feiras, pela manhã, às lO horas e 30 minutos, se todos estiverem de 
acordo. 

O SR. EURICO REZENDE- Sr. Presidente, creio que não 
devemos estabelecer uma rigidez de horário. Por exemplo: se a 
reunião tiver como motivo apreciar um documento ou propor uma 
diligência, ela poderá, inclusive, ser curta, mas se for o caso de se ter 
que tomar um depoimento, como por exemplo do Sr. Presidente do 
MOBRAL, além de outras pessoas, esses depoimentos geralmente se 
prolongam. 

O SR. PRESIDENTE (Gilnn Rocha) - Sem interromper 
V. Ex• lembro apenas que a sugestão foi feita no sentido das sessões 
ordinárias. Queremos, apenas, estabelecer um calendário para que 
possamos trocar idéias, inclusive, e fixar o nosso roteiro. A medida 
em que o nosso temário for se alongando, nós, evidentemente, 
estudaremos um horário conciliador para todos nós, naquelas 
questões de entrevistas com personalidades que, certamente, torna· 
rão um horário maior. Então, reafirmo, apenas como sugestão, um 
horário, vamos dizer, de reuniões ordinárias, onde serâ feita, natural· 
mente, a leitura do Expediente e quando tomaremos deliberações em 
conjunto, para o que fixaremos, desde iá, os dias de terças e quintas­
feiras, às 10 horas e 30 minutos, de acordo com nossos entendimen· 
tos. 

_ Esta Presidência comunica, ainda, que já estâ diligenciando 
o assessoramento desta Comissão, de acordo com a Secfetaria da 
Mesa, para que possamos ter a infra·estrutura necessária ao bom 
andamento do nosso mandato. 

Como terceiro e último item, a titulo também de sugestão e 
vizando dinamizar esta Comissão, eu tratei alguns nomes de pessoas 
que, acredito, seja do nosso interesse ouvi·las. 

Coloco em votação, portanto, a nossa primeira providência, no 
sentido de que possamos diligenciar convites formais para as pessoas 
a serem aqui ouvidas. Naturalmente que a pessoa mais indicada, no 
meu entender, para inaugurar os depoimentos, será o Dr. Arlindo 
Lopes Corrêa, Presidente do MOBRAL, além de alguns outros no· 
mes, que submeto à consideração dos meus Pares, tais como, 
Deputado Flexa Ribeiro, homem de muita vivência em assuntos 
educacionais, inclusive em organismos internacionais; Padre Felipe 
Spotorno, também um dos construtores do MOBRAL; e Da. Terezi· 
nha Saraiva, altamente qualificada no MOBRAL, que foi Secretária 
do MOBRAL e que, atualmente, é Secretária de Educação do 
Município do Rio de Janeiro, além de ser membro.do Conselho Fe· 
dera! de Educação. 

l:videntemente, apresento esses nomes apenas a título de 
sugestões, esperando que os nobre~ colegas colaborem com novos 
nomes, para que possamos dinamizar, logo-de início nossàs reuniões. 

O SR. RELATOR (José Lindosoj - Acho que deveríamos 
convidar, para depor, o Prefeito ou o Presidente da Comissão 
Executiva do MOBRAL de Recife. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Certo. Convidaríamos 
o Presidente do MOBRAL de Recife. E quanto ao Prefeito de Recife? 

O SR. RELATOR(José Lindoso)- O Prefeito não. O Presiden· 
te da Comissão é mais importante, pois o Prefeito tem uma posição 
homologatória; da mesma forma, também, o Presidente do 
MOBRAL de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Desejo, apenas, 
relembrar aos ilustres Membros desta CIP, que estamos autorizados 
a usar umll dotação de cem mi1 cruzeiros. E lembro um preceito 
constitucional - por sinal insólito para mim - que a nossa Carta 
Magna, que tem que ser respeitada, diz no Parágrafo único, alinea 
r. do art. 30: 

"a comissão parlamentar de inquérito funcionará na se~ 
de do Congresso Nacional, não sendo permitidas despesas 
com viagens para os seus membros;" 

Parece·me que este é um preceito constitucional que nos tolhe 
um pouco, se quiséssemos fazer observações In loco. 

O SR. EURICO REZENDE- Mas nós poderemos nos deslo· 
car a ex.pensas próprias. 

O SR. PRESIDENTE (GUvan Roclla)- Certo. 

O SR. EURICO REZENDE- Quer mé parecer, por exemplo, 
no caso de Recife, justamente nesse episódio a que o eminente Sena· 
dor João Calmon deu mais ênfase, que podedamos nos deslocar para 
Recife, tendo em vista que dispomos de passagens de avião e não· 
seria grande sacrificio termos uma despesa de hospedagem lá. E, 
também, porque talvez, em Recife, possa ocorrer o caso de termos 
que ouvir, por exemplo, a professora, para saber sobre a presença de 
crianças lá, conforme deseja saber o. Sr. Senador João Calmon, 
justamente, se houve crianças matriculadas no MOBRAL. Então, 
seria um sacrifício maior, para o erâ.rio do Senado, chamarmos todas 
essas pessoas para aqui comparecerem; ficaria melhor irmos até lá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Perfeito! 

O SR. EURICO REZENDE - Em verdade, Sr. Presidente, 
teremos que ouvir várias pessoas. E o Presidente do MOBRAL 
poderá dizer, aqui: "Não, eu ignoro, porque sou Presidente do 
MOBRAL e não freqUento classes". Então nós ouviríamos, lá, 
pessoas que pudessem ser testemunhas presenciais desses alegados 
desvios do MOBRAL. Quanto a esse dispositivo constitucional, 
poderemos simplesmente ignorá-lo, desde que não haja despesa para 
o Senado. 

O SR. PRESIDENTE (GIIun Rocll.o)- Eu me permito, então, 
acolhendo a sugestão de ·s. Ex•, o' Sr. Senador Eurico Rezende, 
estabelecer que à medida em que formos fazendo o nosso roteiro, e 
havendo uma necessidade dessa deslocaçio, que usemos, então, as 
nossas prerrogativas de passagens, que temos, para que possamos 
cumprir o nosso desiderato aqui. 

Continua em abez:to o recebimento_ de sugestões. 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- Sr. Presidente, hâ que se 
aprovar, antes, um roteiro de trabalho, uma peça, . .uma formalidade, 
assim como fizemos naquela Comissão dos nove Srs. Senadores, 
definindo, mais ou menos, a sistemática do trabalho, inspirado no 
Regimento da Casa e na Constituição, para que V. Ex• possa coman· 
dar nosso trabalho. 

O SR. EURICO REZENDE - No caso mencionado pelo 
nobre Sr. Senador José Undoso, não havia previsão constitucional, 
nem regimental daquela Comissão. No nosso caso, agora, nós ouvi· 
remos, por exemplo, o Dr. Arlindo Lopes Corrêa e, talvez, diante do 
depoimento dele, nós nos motivaremos a ouvir outras pessoas, 
possivelmente. Portanto, cada reunião que ftZermos deverá redundar 
num pros.;;eguimento. · • ·"'· 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Temos que agir de 
acordo com o conjuntural. 
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O SR. EURICO REZENDE- Exato. 

O SR. PRESIDENTE (G1han Rocha)- NaturalmC:nte que exis· 
te esse roteiro inicial, qual seja, na minha impressão, de se chamar 
essas personalidades e observar o desdobramento ou o encaminha­
mento das diversas etapas que certamente surgirão. 

O SR. RELATOR {José Lindoso)- Sr. Presidente, insisto em 
que façamos um roteiro para, inclusive, disciplinar os trabalhós. 
Haverá momentos de dificuldades, naturalmente, porque o 
Presidente tem necessidade de se apoiar, imediatamente, num 
dispositivo, que deve estar somado à Constituição, ao Regimento, 
etc. Estando tudo mais ou menos acertado, teremos enormemente 
facilitado o trabalho, pois assim se delimita a ação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilno Rocha)- Se estou entendendo, 
o nobre Sr. Relator estâ querendo um roteiro de trabalho, já que 
temos, regimentalmente, o caminho legal da Constituição, inclusive, 
do aparelhamento e do próprio funciQnamento da Comissão. Parece­
me, portanto, que S. Ex:' deseja um roteiro de trabalho, o qpe. 
evidentemente, poderá ser feito. E V. Ex.• poderá, inclusive, formali­
zar essa sugestão, trázendo-nos esse roteiro de trabalho que, ná.tt.iral­
mente, não colidirá com o Regimento e com a Constituição. 

O SR. RELATOR (José Lindoso) - Nem poderá colidir. 
Temos, realmente, que somar tudo e dar uma certa ordem 
operacional. 

O SR. PRESIDENTE (Gil•an Ro<ha)- Perfeito. 

Sugiro, então, que S. Ex• nos traga esse roteiro de trabitlho, que 
será por nós examinado. 

O SR. EURICO REZENDE - O roteiro jâ foi estabelecido, 
com as reuniões às terças e quintas-feiras. 

O SR. PRESIDENTE (Gil•an RodJa) -.Exato, e que ouvire­
mos em primeiro lugar, o Presidente do MOBRAL. 

O SR. JOÃO CALMON - Sr. Presidente, eu gostaria que 
constasse na Ata dos nOssos trabalhos, de hoje, uma observação que 
poderá se revestir de grande importância em futuro próximo. 

O jornal O ~tado de S. Paulo, na edição de ontem, publicou 
uma reportagem em que foi constatado o funcionamento, em dois 
municípios de Pernambuco - J upi e Capoeiras - do chamado 
MOBRAL Infanto-Juvenil. Essa reportagem do jornal O Estado de 
S. Paulo entrevistou o Prefeito e a Diretora do MOBRAL de Jupi e 
Capoeiras. Esses dOis cursos, destinados a crianças, estão em pleno 
funcionamento. Os contratos, de acordo com a revelação que fiz no 
plenário do Senado, foram celebrados em julho, sendo que um 
ddes terminará em novembro e o outro em dezembro. Vale a pena 
assinalar a data de hoje, porque poderâ ocorrer a suspensão desses 
cursos daqui a um semana ou a IO dias. 

Em relação ao convênio assinado em Recife, com data de 8 de 
setembro, apesar de eu ter obtido uma cópia, em Recife, no dia 5, 
esse convênio não chegou a ser executado, porque a data prevista 
para sua execução seria quinze de setembro. Entretanto, como foram 
provocados debates acesos, no Senado Federal, em tomo do 
problema, o Presidente do MOBRAL telegrafou ao Presidente do 
MOBRAl Municipal da Cidade do Recife e este curso não chegou a 
ter início. 

Um outro curso, abrangendo três mil crianças, iniciou-se em 
março e terminou em agosto. Portanto, na Capital pernambucana, 
de acordo com a sugestão do nosso colega de representação 
capixaba, Senador Eurico Rezende, quando chegarmos a Recife não 
encontraremos esse curso destinado a cinco mil e quinhentas 
criançAs, porque três mil crianças jâ flzeram o curso entre março e 
agosto. 

O SR. EURICO REZENDE - Mas poderemos investigar se 
houve. 

O SR. PRESIDENTE (Giltsn Rocha) 
haver regi,tro. 

Seguramente, deve 

O SR. JOÃO CALMON- E. claro. Quanto a esses dois Municí­
pios do interior de Pernambuco, os cursos ainda estão em pleno 
funcionamento, de acordo com os dados já revelados. 

A outra sugestão que me permitiria fazer é a seguinte: li, tam­
bém, no jornal O Estado de S. Paulo de ontem, se nào me engano, 
que a Diretora do MOBRAL de Porto _Alegre, no Rio Grande do 
Sul, chegou a publicar e a divulgar, amplamente, um folheto sobre o 
MOBRAL Infanto-Juvenil, sem fazer muito segredo. Então valeria a 
pena que a Comissão solicitasse esse folheto. O jornal O Estado de S. 
Paulo fornece todos os detalhes. Isso constituiu, para mim, uma 
grande surpresa, Sr. Presidente, porque me considero, até este mo­
mento, pelo menos, amigo do Presidente do MOBRAL, Professor 
Arlindo Lopes Corrêa. E S. Ex• me declarou que o programa do 
MOBRAL lnfanto~Juveni\, na base, evidente, da boa intenção, iria 
abranger até um milhão de crianças naS regiões Norte e Nordeste, 
que são ãreas sabidamente niais pobres, mais subdesenvolvidas, 
onde os recursos, para a escola primária, são ainda mais escassos do 
que no resto do País. Fui surpreendido, entretanto, com a informa­
ção ontem veiculada pelo jornal O Estado de S. Paulo, de que o 
mesmo fenômeno está ocorrendo em numerosos Estados, inclusive 
no Centro e no 'Sul. Daí por que acredito que esse folheto sobre o 
MOBRAL Infanto-Juvenil, distribuído pela Presidente do 
MOBRAL do Rio Grande do Sul, seria altamente ilustrativo para 
nós. 

O SR. PRESIDENTE {Gilvan Rocha)- Devo informar a V. 
Ex~ que esta Presidência diligenciará na fonte citada pelo O Estado 
de S. Paulo e solicitará a remessa do referido folheto, como também 
anotou a possibilidade dessa visita à região do Recife, o que 
dependerá, naturalmente, desse roteiro de viagem que solicitei ao 
ilustre Sr. Relator, e que pediria a S. Ex• que nessa ocasião, pense na 
possibilidade de incluir essa viagem já idealizada por esta Comissão. 

Continua em aberto o debate, sobre as primeiras providências a 
serem tomadas pela Comissão Parlamentar de Inquérito. 

O SR. RELATOR (José Undoso}- Sr. Presidente, gostaria de 
definir uma pOsição pessoal. que n?í.o vai, absolutamente, afetar o 
meu trabalho na Comissão. Recuso~ me, perante a História, de consi­
derar crime a abertura de qualquer esCola, por qualquer entidade, 
para atender crianças. Estou vendo que a colocação que se está 
fazendo no Senado Federal, inchJsive pela voz ,autorizada do nobre 
Senador João Calmon, dá uma conotação, assim, de um crime. 
Quero, exatamente, é fazer a avaliação da oportunidade. Não quero 
<jue, amanhã, essas escolas tenham sido fechadas sob a pressão do 
Senado Federal. Ou seja, que haja a possibilidade de a estrutura do 
Estado ou do Município não comportar e as crianças terem que 
voltar para casa. simplesmente porque o Senado proibiu o fun­
cionamento das escolas. Acho que nossa atitude é a mais delicada 
possível. Teremos que avaliar os fatos, inclusive, na busca de soluções 
construtivas, como disse V. Ex' Sou de um Estado pobre, sei que no 
interior do meu Amazonas não há estrutura para atender à massa de 
estudantes que estâ surgindo, sobretudo onde há famílias numerosas. 

Então, temo muito a maneira como serer.~os interpretados. Fui 
m·enino de uma região onde não havia escolas, onde não havia um 
MOBRAL nem para adultos nem para crianças; portanto, sempre 
temo que possamos incorrer, dentro de uma obsessão, por um texto 
legal, numa posição exacerbada. Acho que nossa grande posição 
seria sempre aquela de avaliação alta, tentando propor soluções. A 
verdade é que o Governo Federal teve a atitude de política supletiva 
para o ensino primãrio. através de _convênios com diversos 
municípios. Antigamente, no Governo Dutra, houve uma série de 
convênios através do INEP, para exatamente fazer esse trabalho. 
Quem é que nesta Casa. tendo vivência do interior, não tem 
conhecimento de que com a debilidade da arrecadação tributária, 
que cabe aos Municípios, hoje, pela sistemática tributáría brasileira, 
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quem é que não tem consciência de que esses Municípios não têm 
capacidade_ de dar, satisfatoriamente, o ensino ao nível fundamental? 
Não estou defendendo a política, estou defendendo uma atitude de 
prudência, de grandeza, de preocupação e de sensibilidade com 
relação a esse problema. Não posarei para a História como um 
fechador de escolas, absolutamente. 

O SR. EURICO REZENDE- Sr. Presidente, permite-me V. 
Ex• apenas uma observação? 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Pois não. 

O SR. EURICO REZENDE - O cuidado do eminente 
Senador José Lindoso ê razoável. Acredito que não é propósit9 da 
Comissão, nem de nenhum de seus membros, em particular, 
exercitar uma atividade predatória contra a escolaridade primária. 
Mas, o objetivo da Comissão é apurar se houve desvio de 
funcionalidade do MOBRAL. A lei e os Estatutos da respectiva 
Fundação estabelecem, rigidamente, que a atividade do MOBRAL 
se dirija, exclusivamente, a adolescentes e adultos. Então, a Comis­
são vai verificar se o MOBRAL está contido nesses limites legais e 
estatutários ou se extrapolou desses mesmos limites para abarcar 
outras faixas etárias de escolarização. Esse o objetivo da Comissão. 
Podemos, depois, com base em avaliação feita, até propor a modifi­
cação da lei, estendendo a abrangência do MOBRAL a outras faixas 
não contempladas pela lei e pelo Estatuto. Esse é um problema que a 
Comissão poderá examinar depois. Daí por que as palavras de V. Ex' 
e, cre10, a prudência de todos nós devem louvar o cuidado do nobre 
Senador José Lindoso, mas, ao mesmo tempo, devemos colocar S. 
Ex• em absoluto regime de tranqüilidade, porque eu, que de 
manenira nenhuma, assinaria esse equivoco lamenável, que é a 
instituição desta Comissão, vou me comportar rigidamente dentro 
do objetivo deste colegiado, qual seja o de verificar se houve desvio, 
para que prestemos contas à opinião pública do nosso trabalho, não 
como queiramos que ele seja desenvolvido, mas na subordinação que 
marcou as atividades desta Comissão. Eram as considerações que 
queria fazer. 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Sr. Presidente, gostaria de 
fazer algumas ponderações. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Pois não. 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Sr. Presidente, entendo que 
nenhum dos membros desta Comissão. assim como nenhum outro 
Senador da República, mesmo daqueles colegas que não integram a 
Comissão, acc::itaria posar para a História como um fechador de 
escolas neste País. A preocupação de todos nós com ó problema de 
escOlaridade infantil, está patenteada nos debates que, desde o início 
da 1e8islatura, têm sido travados no Senado. Eu mesmo já tive 
ocasião de afirmar que, no ano de 1974, foram fechadas no meu 
Estado mais de 300 salas de aulas do ensino primário. Acho, Sr. 
Presidente, Srs. MembroS da Comissão, que na realidade esta CPI 
poderá atingir altos propósitos, não apenas objetivando chegar à 
conclusão se houve ou não desvios de função do MOBRAL, mas até 
mesmo chegar a um conhecimento mais amplo da realidade brasilei­
ra, no setor do ensino primário, realidade esta que, mais ou menos, 
já conhecemos. E, quem sabe, até o final dos trabalhos desta Comis­
são, disporemos de dados suficientes para sensibilizar o Governo, 
para que promova uma ampla reforma tributária de molde a tirar os 
_Municípios brasileiros da condição de mendigos em que estão 
mergulhados. Esta a verdade, Sr. Presidente: a· fechamento de 
escola,s primárias, no meu Estado de Goiás, tem ocorrido 
sistematicamente, em face da falta de recursos nos Municípios para 
mánter as salas de aulas e pagar os professores. E em viP'tude disto, 
à medida em que esçasseam as escolas primárias, nós estaremos fabri­
cando - como tive ooortunidade de diz.er num aparte ao brilhante 
discurso do eminente Senador João Calmon -, estaremos fabri­
cando, repito, para daqui a cinco, seis, oito, dez, vinte anos novas 
legiões de analfabetos para o MOBRAL. Então, o Movimento 
Brasileiro de Alfabetíz.ação, como um piograma estatuído para 

atingir os seus objetivos num prazo certo, acabaria eternizando-se 
..-"''este País. 

Daí pOr que, Sr, Presidente, entendo - e nisto vai a m~nha 
discordância com o nobre Senador Eurico Ribeiro - entendo que 
esta Comissão Parlamentar de InquÇrito não é fruto de um equívoco. 
Acho que ela nasceu das preocupações de todo o Senado da Repúbli­
ca para com um dos problemas mais sérios deste País, que é o da 
educação. E, de minha parte, sem nenhum parti pris nessa história, 
sem nenhum preconceito contra o MOBRAL, sem nenhuma 
preocupação em levar ao pelourinho da éJtecração pública o nome de 
autoridades que integram o MOBRAL que, inegavelmente, tem 
prestado relevantes serviços ao Pais, eu darei o melhor dos meus 
esforços para que a Comissão possa atingir seus objetivos; quer 
dizer, não apenas de conhecer a realidade, mas de estar em condições 
de propor medidas que venham minorar a situação anitiva por qui! 
passa o ensino primário no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (GIIvan Roclla)- Esta Presidência, além 
de tencionar fazer um· registro, se permite:, também, faz.er uma 
observação aos seus l!ustres'pares. O registro é aquele em resposta ao 

' pedido do Sr. Relator, de que, certamente, será consignada em Ata a 
sua posição pessoal. A outra parte é no sentido de que os nobres 
pares desta Comissão façam abstração das Suas posições pessoais. 
Mesmo porque, do ponto de vista regimental, esta Comissão foi 
constituída de uma maneira irrepreensfvel. Ela existe, ela é um 
organismo vjvo e, portanto, não cabe, jâ depois desta Comissão 
instalada, argumentação ou contra-argumentação da propriedade ou 
não. Afinal de contas, nós estamos em pleno recinto de uma Comis~ 
são e espero a colaboração dos ilustres Senadores. Que esta Comis­
são chegue às suas finalidades sem que discutamos algo que, efetivá· 
mente, é passado. 

A Comissão foi aprova-da pela maioria dos Membros do Senado 
Federal e existe. Portanto, lanço um apelo: primeito, que se 
abstraiam· posições pessoais, para que, realmente, possamos posar 
para a história num sentido construtivo. Segundo, que não se levan~ 
tem dúvidaS quanto à validade de uma Comissão constitucionalmen­
te instituída e que pretende trabalhar da maneira mais construtiva 
possível. · 

O SR. EURICO REZENDE- Sr. Presidente, eu pedira a pala· 
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (GIIvan Roclla) - Concedo a palavra, 
pela ordeffi, ao Sr. Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE - Trata-se de uma questão de 
ordem, Sr. Presidente, que considero essencial. Constituição Federal 
- e eu pediria a atenção de V. Ex• e de meus prezados companhei-. 
r os de Comissão, com o compromisso de colaborar com V. Ex•, com 
o Sr. Relator, para que esta ·Comissão se alteie bem no conceito da 
opinião pública- a Constituição Federal, repito, prevê a criação de 
comissões parlamentares de inquérito, mas com objetivo rígido; tem 
que constar um objetivo especifico, exclusivo. Ela foi instituída pela 
Resolução n9 48, para: "especialmente no que concerne à celebração 
de convênios com os Municípios para a alfabetização dos excedentes 
das escolas primárias". 

Temos que procurar saber é se houve desvio, isto é, se o 
MOBRAL esteve ou está alfabetizando crianças. Se o Senado deseja 
fazer outros tipos de avaliação, se quiser, por exemplo, partir-­
como diz o eminente Senador Lâz.aro Barboza - inclusive, para 
uma reforma tributária, o Senado terâ que constituir uma Comissão 
de Estudos. Comissão Parlamentar de Inquérito para isso não. Nós 
não podemos admitir perguntas, ·sr. Presidente. E nesse ponto 
V. Ex• vai me permitir - eu que desejo colaborar com V. Ex• -
mas dentro da disciplina da ResOlução n9 48, nós rião podemos fazer 
perguntas a não ser a re~peito ou visando a apurar se o MOBRAL 
está ou não alfabetizando crianças. 

O SR. LÁZARO BARBOZA- V. Ex• me permite um aparte? 
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O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Por favor, é uma ques· 
tão de ordem, e a Presidência deseja responder antes de conceder o 
aparte a V. Ex• Por obséquio, Senador Eurico Rezende, indago se 
V. Ex• já terminou. 

O SR. EURICO REZENDE - Não terminei, ainda Sr. 
Pr~sidente, pois fui obsequiado ,com a intervenção ilustrada por 
V. Ex• do eminente Senador Lâzaro Barboza, que poderá contestar 
a questão de ordem. 

Sr. Presidente, o Professor Arlindo Lopes Corrêa virá aqui. Será 
interrpgado sabre o quê? Sobre se há convênios para alfabetização 
dos excedentes das escolas primárias ou se, embora não constando 
dos convênios se, de fato, estão sendo alfabetizadas crianças. Essa 
será a pergunta permanente da Comissão, pois seu objetivo é muito 
simples. Não se trata, aqui. de discussão do~:~trinâria, saber se 
convém, por exemplo, a alfabetização da faixa etária de 13 e 14 anos, 
para evitar que, todos os anos - como ocorre com adolescentes de 
15 anos- apareça no Brasil600 mil analfabetos, 6 milhões por ano. 
Não se trata de fazer indagações sobre a ciência da educação, sobre 
métodos, sobre pedagogia, sobre didática. Esta Comissão é para 
apttrar se está havendo ou não desvio. Se o MOBRAL estã gastando 
a sua atividade e o seu dinheiro com a alfabetização de críanças. Só 
isso. 

O Professor Flexa Ribeiro se aquf vier será perguntado sobre 
isso. Se disser que não sabe, que ignora o assunto, agradeceremos a 
honrosa presença de S. Ex• Mas, se o Sr. Senador Lázaro Barbo.za 
deseja alargar a justa curiosidade do Senado, S. Ex• tem meios 
regimentais e funcionais disponíveis para Propor uma Comissão de 
Estudos, de caráter avaliativo, de natureza doutrinária de 
arcabouço pedagógico, didático enfim, de se instalar, aqui, uma 
ribalta iluminada da ciência da Educação. Mas aqui não, aqui nos 
eStamos sujeitos - e eu confio em que o Sr. Presidente não nos 
deixarâ refugir desses limites - nós estamos obrigados a uma única 
apur~ç.ão. B .se o MOBRAL está ou não alfabetizando crianças. Nem 
nos compete - na hipótese de estar alfabetizando - pedir ao Sr. 
Arlindo Lopes Corrêa para explicar por que, qual a vantagem de 
alfabetizar crianças, pois não cabe isto. Porque se se apurar que está 
alfabetizando crianças, a Comissão fará o confronto com a Lei e com 
o Estatuto do MOBRAL, e concluirá, para o Plenário, que houve 
desvio. E se não está alfabetizando crianças, a Comissão, em con~ 
fronto, com os mesmos documentos, dirá, ao Plenário e à Nação, 
que não houve desvio. 

Desse modo, Sr. Presidente, tenho certeza absoluta, inspirado 
na palavra vestibular de V. Ex•, que não nos deslocaremos, um 
milímetro sequer, da incumbência rigidamente específica que 
recebemos. 

0 SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Respondendo à 
questão de ordem do nobre Senador Eurico Rezende, peço apenas a 
atenção de S. Ex• para que leia todo o texto da resolução, vr!l que só 
leu parte dele: "Investigar e analisar a atuação do Movimento Bra~ 
sileiro de Alfabetização, MOBRAL". 

Aliás, a Constituição Federal é muito clara, diz que essas Comis~ 
sões Parlamentares de Inquéritos têm que ter um desiderato que está, 
evidentemente, muito claro aqui, qual seja o de "analisar a atuação 
do Movimento Brasileiro de Alfabetização, especialmente" - e en~ 
tra, inclusive, gramaticalmente, aí, de maneira bastante clara. 
"Especialmente" significando com ênfase - "no que concerne à 
celebração de convênios com os Municípios". 

Acho que o .evidente cuidado de S. Ex• o nobre Senador Eurico 
Rezende não merece contestação, porque esta Presidência se 
empenhará em que esta Comissão não resvale para retalíações 
pessoais ou, inclusive - com a intimidade que tenho com, o nobre 
colega - com certo exagero retórico em reformas tributárias, mas 
que se cingirá, isto sim, no texto de sua Resolução que, 
gramaticalmente, é de uma símplícidade que não merece nenhuma 
contestação. "Investigar e analisar a atuação do Movimento . 

•• , 

Brasileiro de Alfabetização, MOBRAL, especialmente ... " - e que 
significa dizer de uma maneira, advérbio de modo, com ênfase-" ... 
no que concerne à celebração de convênios com os Municípios". 
Então, será pertinente uma avaliação do MOBRAL, em diversos 
aspectos. Naturalmente, uma avaliação feita com o maior 
cavalheirismo e com a melhor das intenções. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. Presidente, queria pedir a 
palavra para uma explicação pessoal, já que não devo contestar. 

O SR. PRESIDE~TE (Givan Rocha)- Pois não. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. Presidente, li o que devia 
ler, na resolução, porque o fiz em confronto com a Constituição 
Federal. Pediria a lucidez da atenção de V. Ex• para o que vou exa­
minar. Diz o art. 37 da Constituição: 

"A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, em 
conjunto ou separadamente, criarão comissões .de inquérito 
sobre fato determinado e por prazo certo ... " 

Então, tínhamos que buscar, na resolução, quaJ o fato 
determinado. Diz a cláusula inicial, genérica, Sr. Presidente, e o que 
é genérico não é determinado: 

" ... para, a contar da sua instalação investigar e analisar 
a atuação do Movimento Brasileiro de Alfabetização". Isso 
não é fato determinado, é analisar todo o MOBRAL, quando 
a Constituição quer é um fato isolado, um fato captado, um 
fato específico. Onde estâ o fato? Está, justamente, na 
cláusula que li: "No que concerne à celebração de convênio 
com os, Municípios para alfabetização dos excedentes das 
escolas primárias". Então, Sr. Presidente, V. Ex• é médico. 
mas tem produzido discursos de semântica tão aplaudida que 
não vou ao ponto de dizer que V. Ex• seria mais bem servido 
se ao invés de médico fosse literato, porque prefiro dizer que 
nas duas profissões V. Ex• teria o mesmo brilho e as mesmas 
condições competitivas. Aqui é uma questão de semântica. 

Ora, "analisar a atuação do Movimento Brasileiro de 
Alfabetização é gênero. Aliãs, se V. Ex• tivesse dúvida quan­
to ao fato determinado, V, Ex• poderia colher informações 
nos debates no plenário do Senado, pois o Senador João 
Calmon, que estreou a controvérsia, só reclama contra o fato 
alegado de se estarem alfabetizando crianças no MOBRAL. 

o- SR. JOÃO CALMON - Senador Eurico Rezende, como 
V. Ex' atribui a mim, tão generosamente, essa participação relevan". 
te no episódio do MOBRAL Infanto-Juvenil, devo lembrar que ao 
'longo dos meus pronunciamentos, que foram três: um no dia 8, um 
no dia l J e outro no dia 19 de setembro, todos três antes da constitui~ 
ção da Comissão Parlamentar de .Inquérito - o Senado chegou à 
conclusão de que o problema do MOBRAL Infanto~Juvenil era 
apenas um dos aspectos que nos preocupava. E surgiu, por exemplo, 
o pronunciamento da maior importância do Deputado Flexa 
Ribeiro, com sua extraordinária autoridade de ex-Diretor~Geral de 
Educação da UNESCO- portanto um expoente mundial da educa-· 
ção, contratado por tão importante entidade, que é a ONU - que 
nos fez. a revelação de que durante a sua permanência na UNESCO 
!ie havia chegado à conclusão de que cursos de curta duração, de 
cinco ou seis meses podem levar a um ·índice de regressão do 
analfabetismo, quatro anos depois da diplomação, até de 90%. 
Então, quando foi aprovada ou pedida a CPI - e devo lembrar que 
inteíramente à minha revelia, ROr iniciativa do .eminente llder do 
MDB - jã o objetivo do Senado não era aquele suscitado pelo meu 
primeiro pronunciamento que, realmente, focalizou apenas o probJe~ 
ma do MOBRAL Infanto-Juvenil. Por amor à verd~de,.que V. Ex• 
cultiva e eu também tenho a honra de cultivar, devo lembrar que o 
MOBRAL lnfanto~Juvenil foi apenas o início do debate que, depois, 
se ampliou enormemente, chegando até a incluir este ponto da maior 
importância que é a regressão ao analfabetismo, em grande escala. 
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O SR. EURICO REZENDE- Volto a dizer o seguinte: se o 
nobre Senador João Calmon recolher para sua atenção a memória 
da Casa, verá que o fato determinante da controvérsia se chamou: 
Alfabetização de Criança. 

O SR. JOÃO CALMON- Exato. 

O SR. EURICO REZENDJ:. - Se quisermos, Sr. Presidente, 
fazer uma avaliação, isto é objeto de Comissão Parlamentar de 
Inquérito, não tem caráter doutrinário; Cori1issão de inquérito tem 
caráter fático. f! Direito probatório, não é doutrina. De modo que fiz 
a leitura, Sr. Presidente, do fato motivador da Comissão. O gênero ê 
MOBRAL, mas dentro do gênero o fato determinado. Só poderei, 
Sr. Presidente, participar desta Comissão, obviamente, se tivermos 
como meta exclusivamente aquilo que determina a Constituição, 
.. fato determinado". Porque MOBRAL é fato indeterminado, é gêne-­
ro. Fato determinado, na Resolução, é aquele concernente à celebra­
ção de convênio com os Municípios para alfabetização dos eXceden· 
tes das escolas primárias. t da técnica de constituição de comissões, 
um elenco de consideranda, considerando isso c aquilo, mas vem a 
cor1clusão. A conclusão da Resolução motivadora desta Comissão é 
um fato. Este fato é o quê? t concernente a um ângulo especifico: "a 
celebração de convênios com os Municfpios para sua alfabetização 
dos excedentes das escolas primárias". Mesmo porque, Sr. Presiden­
te, se formos fazer, aqui, um ~studo mais profundo, ni\o poderemos 
atender ao apelo de V. Ex• de concluir nosso trabalho em sessenta 
dias. O nobre Senador João Calmon sustenta um esforço enorme, 
por este País tódo, e charriou este csforc;o de d~cada da educação, dez 
anos. Então, como é que Vamos apurar isto em sessenta dias? Então, 
Sr. Presidente, estou certo de que V. Ex• saberá conjugar a resolução 
corn o dispositivo constitucional, para captarmos, como elemento 
coordenador e hierárquico das nossas atividades, o fato determinado 
a que faz referência a Resolução n~' 48. 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Sr. Presidente, pediria a pala· 
vra só para um pequeno esclarecimento, já que não pude apartear o 
Senador Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Gih'ar- Rocha)- Com a palavra V. Ex•· 

O LÁZARO BARBOZA - Sr. Presidente, era só para dizer 
ao nobre colega, Senador Eurico Rezende, que reconhecemos ser 
próprio das comissões de inquérito a apuração de fato.s determina~ 
dos e localizados. Reconhecemos que elas não têm caráter doutriná~ 
rio, é evidente. Mas, Sr. Presidente, quando perguntarmos ao 
Pres-idente do MOBRAL se este Orgào estã ou estava fazendo ou 
não a alfabetização de crianças, eu pergunto: como n6s poderemos 
impedir que o Presidente do MOBRAL esclareça o que estava fazen­
do e por quê? Iria o Senado Federal ignorar os subsidias que 
aflorariam no resultado global desses depoimentos? .t a pergunta 
que deix.o no ar, para que o eminente Senador Eurico Rezende medi~ 
te sobre ela. 

O SR. PRESIDENTE (Gih•aan Ro~ha) -:- Esta Presidência 
deseja prestar alguns esclarecimentos. Primeiramente, deve esclare­
cer, mais uma vez, ao Senador Eurico Rezende, que dá como respon~ 
dide a sua questão de ordem. Acolhe a sua explicação pessoal, e aqui 
me permito, inclusive, pela amizade e respeito que nos merece, ex.pli~ 
caro seguinte: que esta Presidência terã todo o cuidado de seguir ao 

· pê da letra a Resolução aprovada pelo Senado, isto é, dar ênfase à 
celeb_ração de convênio com os Municípios para alfabetização. Mas, 
fazer ênfase de um geral; não se pode partir do particular para o 
geral. t preciso que haja um conhecimento do geral, mas· que esta 
Presidência terá todo cuidado para que não se resval~ em acuSa~ 
ções inócuas ou no sentido destrutivo, mas que fará cumprir a 
Resolução que, num claríssimo vernáculo, diz que é para "investigar 
e analisar a atuação do Movimento Brasileiro de Alfabetização". E 
que, seguramente, fará ênfase na celebração de convênios com os 
M unicíplos. 

• 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- Mas analisar e averig!Jaf 
em que sentido? 

O SR. PRESIDENTE (Gllnn Rodla) - Dependendo do 
debate. 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- No concernente. Não diz aí 
assirn? 

O SR. PRESIDENTE (GIIvan Rodla)- Não, no bom vernâ­
culo, Aliás, falando em vernáculo, a própria inteligência do Senador 
Eurico Rezende foi de tal modo feita no sentido construtivo - c 
todos sabemos que S. Ext é um famoso esgrimista de idéias- que ele 
chegou a começar a construção de uma frase com advérbio de modo, 
para poder juStificar o cerceamento da Comissão. S. Ex• come4;ou a 
frase dizendo: "especialmente no que concerne". O texto original 
inteiro é: .. Investigar e analisar a atuação do Movimento Brasileiro 
de Alfabetização, especialmente no que concerne à celebração de 
convênia:s com os Municípios", pelo que, esta Presidência considera 
respondida a questão de ordem. 

O SR. EURICO REZENDE- Peço a V. Ex• que faça con!i"-r 
de Ata, já que não posso dialogar com a Mesa, a minha absoluta 
inconformidade, datannlaa, com a decisão de V. Ex• que, sem-dúvida 
alguma, briga violentamente com a Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (GUvan Rodla) - Perfeito. Apenas para 
resguardar esta Presidência, desejaria que ficasse, também, regiltra~ 
do, que o endereço não é correto. Não é contra a Presidência e sim 
contra o texto da Resolução, em bom vernáculo, que está em minhas 
mãos. 

Continua aberto o debate, jã para outro assunto. 
Volto a consultar os nobres Membros desta Comissão, da 

conveniência do convite, que foi feito de maneira informal, dos Srs. 
Flexa Ribeiro, Arlfndo LopeS Corrêa e Felipe Spotorno e da Sr• 
T erezínha Saraiva. 

Os Srs, Senadores que não aprovam essa providência, queiram 
se manifestar. 

O SR. EURICO REZENDE- Sr. Presidente, estou de acordo 
em q11e se ouça o Professor Arlindo Lopes Corrêa. Quanto aos 
outros, naturalmente, poderíamos perguntar se sabem dessa viola­
ção, desse desvio de atividade do MOBRAL. Mas o Professor 
Arlindo Lopes Corrêa é pessoa indicada, até, para iniciar a s~rie de · 
diligências. 

O SR. PRESIDENTE (Gllvan Rodla) - Proponho, então, que 
seja inicialmente convidado o Professor Arlindo Lopes Corrêa. Em 
seguida, dependendo da conveniência, as demais pessoas. Providcn~ 
ciarei para que os companheiros sejam avisados, com a devida ari­
tecedência, da presença do Professor Arlindo Lopes Corrêa, aqui. 

Está aberta a palavra, para qualquer outra comunicação. 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- Quero indagar, Sr. Presi­
dente, se faremos, realmente, o rote,iro, tentando, inclusive, de 
acordo com a Constituição, estabelecer claramente o território de 
atuação da Comissão e se haverá possibilidade de ser discutido, na 
Comissão, com a convocação especial de todos os companheiros, o 
assunto desse roteiro. 

O SR. PRESIDENTE (GUvan Rodla)- V. Ex• foi designado 
para fazer um roteiro de trabalho. O roteiro do desiderato âa 
Comissão já foi resolvido pela própria Resolução e, inclusive, já foi 
respondido numa questão de ordem. O roteiro a que V. Ex• se refere,. 
e que já teve a aprovação desta Presidência, foi um roteiro de 
trabaJbo e não mais sobre a ResoluÇão, que é um fato consumado. 

O SR. EURICO REZENDE - Inclino-me à decisão de V. Ex• 
Vou proceder de acordo com o que V. Ex• deliberou, embora não 
estando de acordo, e comprometo~me com V. Ex' a seguir as Hnhas 
da solução dada à questão de ordem. V. Ex• pode ficar tranqüilo . 

• • 
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O SR. RELATOR (José Líndosoj- Permita-me V. Ex~ uma 
explicação. Considero, então, que o papel do Relator, realmente, 
relativamente a essa posição preliminar, é inteiramente inócuo e 
desnecessário, julgado pela Presidência, porque Y.. Ex• jã tem 
previamente estabelecido e convictamente defende o seu próprio_ 
roteiro de trabalho que, por adesão, a Comissão aceita. 

O SR. EURICO REZENDE- V, Ex• vai me permitir dis­
cordar, porque eu não disse isso. ' 

( dlscu..a.. paralelas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocba) - Permitam-me V. Ex•s 
uma explicação. Estou justamente estranhando porque foi· V. Ex• 
quem provocou o roteiro, convencendo-nos a todos, tendo sido, 
inclusive, designado para esse roteiro e, depois do fato consumado, 
rebela-se contra ele. Não estou estendendo mais nada. 

O SR. RELATOR,(José Lindoso)- Não estou me rebelando, 
apenaS indago se V. Ex.• acha ou não necessãrio. 

O SR. PRESIDENTEJGilvan Rocha)- V. Ex• estã tentando 
desviar aquele roteiro, para o 4u~, foi escolhido. V. Ex• foi designado, 
por moto proprio, para fazer um roteiro de trabalho e não de Resolu­
ção, que ê assunto já passado nesta Reunião. Estimaria que V. Ex.• se 
a tiVesse .àquilo que, por si só, V. ~x• quase se autonomeou, de fazer 
um roteiro com a aprpvação de seus colegas,. mas um roteiro de 
trabalho, especificamente. Como convocar. Quando viajar. A quem 
procurar e a quem conversar. Inçlusive - lembro-me bem da 
expressão usada na ocasião - um roteiro que não se choque com o 
,nosso Regimento. 

Acredito que não haja mais nenhum colega que queira 
manifestar-se. (Pausa.) 

Convoco, então, uma Reunião para~ pfóxima terça-feira, às 10 
horas e 30 minutos. 

Está encerrada a reunião. 
f Levanta-se a Reunião às 17 horas e 45 minutos.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUf:RITO 
(Resolução N• 48/75) 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 30 DE SETEMBRO DE 1975 

Às dez horas do dia trinta de setembro de mil novecentos e seten­
ta e cinco, na Sala Epitãcio Pessoa, presentes os Senhores Senadores 
Gilvan Rocha, Cattete Pinheiro, José Lindoso, Euríco ~ezende, 

-João Calmon, Saldanha Derzi e Lázaro Barboza, reúne-se a Comis­
são Parlamentar de Inquêrito criada pela Resolução n'1'48, de 1975. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Virgílio Tãvora e Evelãsio Vieira. 

Havendo número regimental, o Senhor Senador GiJvan Rocha, 
Presidente da Comissão, declara abertos os trabalhos. 

Lida a ata da reunião anterior, usa da palavra, na discussão, o 
'Senhor Senador Eurico Rezende, que solicita 1 substituição, no 411 
periodo da l• pãgina, da palavra relator por escrutinador. Na 
votação, a Ata é considerada aprovada. 

Em seguida, o Senhor Senador João Calmon solicita providên~ 
cias no sentido de obter-se o Relatório Final do Grupo Interminis~ 
teria!· e um exemplar da revista da Fundação Carlos Chagas, 
mencionada em artigo publicado pelo jornal O Estado de .s. Paulo, 
edição de domingo próximo passado. Igual solicitação f!U. o Senhor 
Senador Eurico RCzende, referindo-se a pesquis~t da UNESCO 
efetuada pelo Senhor Deputado Flexa Ribeiro. 

Após deferir os pedidos, o Senhor Presidente sugere seja 
incluído na relação dos futuros depoimentos o nome da Professora 
Ana Bernardes, Diretora do Ensino Fundamental do MEC. 

Com a palavra, o Senhor Senador Cattete Pinheiro, ao lembrar 
que os trabalhos de alfabetização de excedentes de escolas primãrias 
tiveram o seu inicio no Rio Grande do Sul, formula sugestão para 
que seja convocado o dirigente do MOBRAL naquele Estado, para 

'que, perante a Comissão, aquela autoridade possa pres~ar esclare~ 
cimentos a respeito dos motivos que deram causa ao movimento 
mencionado. 

Continuando, S. Ex• aborda o problema do horârio das 
reuniões, que considera conflitante com os trabalhos das Comissões 
Permanentes, formulando apelo para que esta Comissão exerça as 
suas atividades às segundas e sextas-feiras, às 10:00 horas, 
objetivando, assim, evitar prejuízos recíprocos. 

Submetida à' discussão e colocada em votação, a proposta do 
Senhor Senador Cattete Pinheiro ê aprovada, ·ficando, conseqüente­
mente, estabelecido que as reuniões ordinãrias da Comissão serão 
realizadas às segundas e sextas-feiras, às 10:00 h. 

Em 'seguida, por solicitação do senhor Presidente, o Senhor 
Senador José Lindoso, na qu.ilidade de Relator, tece considerações 
sobre o problema relacionado com o roteiro dos trabalhos e as 
normas de funcionamento. 

Sobre o assUnto, S. Ex• manifesta a preocupação que sentira ao 
ser designado Relator,lembrando a participação que teV"e na recente 
Comissão t;special do Senado, oportunidade em que se tornou 
imprescindível a elaboração do trabalho que sugeriu na reunião de 
instalação, visto que o Regimento Interno era, no caso, praticamente 
omisso quanto aos procedimentos. Finalizando, S. Ex• faz referêncía 
aó Capítulo XIV do Regimento Interno, observando que os artigos 
168 a 178 tratam longamente do assunto, estabelecendo um esquema 
específico para as CPis. 

A seguir, é aprovada proposta do Senhor Relator para que se 
destine o próximo dia 3, sexta-feira, para o depoimento da 
Professora Terezinha Saraiva. 

Após agradecer a presença dos Senhores Senadores, o Senhor 
Presidente comunica que está providenciando contatos com os 
futuros depoentes, objetivando organizar um calendário das 
reuniõ~s. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu. 
Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e demais Membros. 

ANEXO Á ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA EM 
30-09-75 

(CPI/MOBRAL) 

PUBLICAÇÃO AUTORIZADA PELO SR. PRESIDENTE, 
SENADOR GILVAN ROCHA. 

CPI DO MOBRAL 

Em30desetembrode 1975 
Às /O:OOh. 

O SR. PRESIDENTE (GIIvan Rodla) - Havendo n6mero 
regimental, declaro aberta a reuniio ordinária da Comissão 
Especial, Parlamentar de Inquêrito, instalada de acordo çom a 
~esolução n9 48/75. 

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura da ata da reunião 
anterior. 

E lida a seguinte: 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO) REALIZADA 
EM 26 DE SETEMBRO DE 1975 

Ãs dezesseis horas do dia vinte e seis de setembro de mil 
novecentos e setenta e cinco, no Auditório Milton Campos, presen­
tes os Senhores Senadores José Lindoso, João Calmon, Eurioo 
Rezeride, Gi\van Rocha e Lâzaro Barboza, reúne-se a Comissão 
Parlamentar de lnquérito"Criacla pela Resolução n'1'48, de 1~75. 
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De a.cordo com o que preceitua o art. 93. parágrafo único, do 
Regimento Interno, assume a Presidência o Senhor Senador João 
Calmon, que, ao constatar a existência de quorum, declara abertos os . 
trabalhos. 

Após ler o texto da Resolução n' 48f75, o Senhor Presidente 
esclarece que a presente reunião tem por finalidade a eleição do 
Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 

Distribuídas as cédulas, é convidado para funcionar como 
Escrutinador o Senhor Senador Eurico Rezende. 

A contagem dos votos apresenta o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

SenadorGilvan Rocha .................................................. 4 votos 
Senador Cattete Pinheiro.............................................. voto 

Para Vice~ Presidente: 

Senador Cattete Pinheiro .............................................. 4 votos 

Senador Gilvan Rocha ................................................. voto 

A seguir, o Senhor Presidente eventual, em cumprimento ao 
deliberado, proclama eleitos Presidente e Vice-Presidente, respecti­
vamente, os Senhores Senadores Gilvan Rocha e Cattete Pinheiro. 

Assutnindo a Presidência, o Senhor Senador Gilvan Rocha 
agradece pela honra com que foi distinguido, prometendo exercer o 
cargo em estreito entendimento com os seus companheiros. 
Continuando, S. Ex• destaca e analisa os objetivos da Comissão, 
discorrendo sobre a função fiscalizadora do Legislatjvo, em especial 
no caso presente, acentuando que "as conclusões a que chegaremos 
poderão trazer inúmeras contribuições de grande valia para os 
interesses da Nação". 

Após designar para funcionar como Relator o Senhor Senador 
José Lindoso, o Senhor Presidente consulta os demais Membros 
sobre a conveniência de firmar-se, desde jâ, os horários das reuniões 
e I:'Presenta sugestão na qual propõe seja reduzido o prazo da 
Comissão para 60 dias. 

Com a palavra, o Senhor Senador Eurico Rezende discorda 
quanto à redução do prazo, acentuando ser esta a primeira Comissão 
Parlamentar de Inquérito da Legislatura, com seus objetivos inciden­
tes sobre uma "instituição que é um estado de alma do País" e 
manifesta a sua .. isenção nesta Comissão", afirmando que "esta CPI 
é um equívoco, conforme já declarado em Plenário", mas que "se 
compromete a tudo fazer no sentidQ de colaborar para, num prazo 
inferior ao estabelecido pela norma, chegar-se ao fim dos trabalhos". 

O Senhor Presidente acolhe as ponderações relacionadas com o 
prazo, mas reforça o apelo em relação à aceleração dos trabalhos, e 
sugere sejam as reuniões realizadas às terças e quartas-feiras, às li :00 
horas, lembrando tratar~se de horário destinado às reuniões ordiná­
rias e que as exceções serão objeto das reuniões extraordinárias. 

Após aparte do Senhor Senador José Lim:Joso, no qual S. Ex• 
observa a inconveniência do horário sugerido, visto que haverá· 
coincidência com a Comissão de Constituição e Justiça,, o Senhor 
Senador Eurico Rezende propõe que as reÚniões sejam realizadas às 
terças e quintas~feiras, às 10:30 h., sugestão que, submetida à vota­
ção, ê considerada aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica que jâ está 
diligenciando para a formação do assessoramento à Comissão. 

Dando prosseguimento aos trabalhos, o Senhor Presidente indi­
ca para depoimentos futuros os seguintes nomes: D(. Arlindo Lopes 
Corrêa, Presidente do MOBRAL; Professor Flexa Ribeiro, possui· 
dor de vastos conhecimentos sobre problemas educacionais; Padre 
Felipe Spotorno, um dos construtores do MOBRAL; e, finalmente, 
Professora Terezinha Saraiva, ex-Secretária do MOBRAL e 
atualmente Membro do Conselho Federal de Educação. A presente 

, relação, por sugestão do Senhor Senador José Lindoso, ê acrescida 
dos nomes dos Presidentes do MOBRAL de Pernambuco e São 
Paulo. 

A seguir, o Senhor Senador José Lindoso ·indaga sobre a 
elaboração do roteiro dos trabalhos, dela ficando encarregado por 

, determinação do Senhor Presidente. 
Logo após, o Senhor Senador João Calmon solicita constar em 

Ata ,as observações que faz com referência à reportagem de ~5 do 
corrente do jornal O Estado de S. Paulo, mencionando o 
funcionamento do chamado MOBRAL Infanto-Juvenil nos 
municípios de Jupi e Capoeir~S. em Pernambuco, coitforme 
declarações prestadas pelo Diretor do, MOBRAL em Capoeiras. 
Continua S. Ex• afirmando que, no mesmo artigo, há menção a um 
folheto divulgado pela diretora do MOBRAL do Rio Grande do Sul, 
a respeito do mesmo assunto. 

Em resposta, o Senhor Presidente autoriza a inserção em Ata e 
comunica que providenciará para que o folheto mencionado chegue 
à Comissão. 

t franqueada a palavra aos Senhores MembroS da Comissão; 
dela fazendo uso, pela ordem, os seguintes Senhores Senadores: 

JOSf: LJNDOSO, analisando ·a missão da Comissão, que 
considera muito delicada, acentua que "a nossa posição ê de avalia~ 
ção e de tentar propor soluções". 

LÁZARO BARBOZA, ressaltando a debilidade da arrecadação 
tributãría, "que não satisfaz o mínínio no tocante a educação", diz 
que "não defende a política, mas defende a tomada de posição da 
CP!". 

EURICO REZENDE, falando sobre o cuidado do Senhor Sena­
dor José Lindoso, acha que "o mesmo é razoável e crê que não i: 
propósito da CPI exercitar uma atividade predatória, mas apurar se 
houve desvio da funcionalidade do MOBRAL, de seus estatutos, se 
extrapolou desses limites". 

LÁZARO BARBOZA, enfatizando que "não é objetivo de qual­
quer Senador da Comissão, ou mesmo daqueles que a ela não pertel)­
cem, a aceitação de serem chamados fechadores de escolas. Em 
1974", continua S. Ex•, "somente no meu Estado foram fechadas 
mais de trezentas escolas, e esta CPI poderá atingir altos propósitos, 
não só concluindo pelos desvios já mencionados, mas chegar a um 
conhecimento mais amplo da realidade educacional no Brasil, 
encontrando dados que façam com que o· governo elabore uma 
reforma tributária no sentido de dar mais recursos para manter essas 
salas de aula". 

EURICO REZENDE, em explicação pessoal, ãfirmando.que 
"a Constituição prevê a criação da CPI, poderá com objetivo rígido 
e específico sobre um fato determin<ldo", acentua que "se partirmos 
Para uma reforma tributâria, teremos que criar uma comissão de 
estudos e não uma CPI, e· que a ónica finalidade da Comissão ê 
apurar se o MOBRAL está ou não alfabetizando crianças". 
Menciona, ainda, S. Ex•, o fato de que "uma CPI não tem caráter 
doutrinário e sim probatório". 

LÁZARO BARBOZA, aparteando o Senhor Senador Eurico 
Rezende, reconhece "ser próprio da CPI a apuração de um fato 
determinado", porém ressalta que "das inquirições ao Presidente_ do 
MOBRAL poderão, certamente, aflorar subsídios ao esclarecimento 
dos Senadores". 

O Senhor Presidente, em resposta ao Senhor Senador Eurico 
Rezende, ao observar que acolhe a e;c:p1icação pessoa], esclarece que, 
"pela leitura da Resolução que criou a Comissão", chega ·A 
conclusão que "realmente é pertinente a avaliação da atuação do 
MOBRAL, dando-se, todavia, maior ênfase à alfabetização de crian~ 
ças". 

Após o esclarecimento, o Senhor Senador Eurico Rezende solici­
ta constar em ata a sua inconformidade pela decisão, no que é atendi­
do pelo Senhor Presidente. 

Franqueada novamente a palavra, dela declinam os Senhores 
Senadores. 

·":-. 
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Finalizando, o Senhor Presidente agradece a presença dos 
Membros da Comissão e, após convocar uma reunião para terça­
feira, dia 30 do corrente, oportunidade em que serão estabelecidas as 
diretrizes norteadoras dos trabalhos da Comissão, determina ao 
Assistente que as notas taquigrãficas, logo que decifradas, sejam 
publicadas em anexo à Ata da reunião. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a piesente Ata, que, lida 
e aprovada, serã assinada peJo Senhor Presidente e demais Membros. 

_ O SR. PRESIDENTE (GUnn Rocha) - Estâ em discussão a 
Ata que acaba de ser lida. 

t> SR. EURICO REZENDE - Sugiro a substituição da pala­
vra "relator" onde se leu: "Distribuídas as cédulas, é convidado para 
funcionar como relator o Senhor Senador Eurico Rezende", pela 
palavra "escrutinador", quando é referida à minha participação nos 
trabalhos apuratóríos, neste renhido pleito. 

O SR. PRESIDENTE (Gll•an Rocha)- V. Ex• será atendido. 

O SR. JOÃO CALMON - Ao que me parece o Sr. Senador 
José Lindoso sugeriu a convocação do Presidente do MOBRAL de 
São Paulo, Eu me lembro de outras convocações, mas não a de São 
Paulo, não gravei. 

O SR. JOS~ LINDOSO- Não, realmente nós temos duas cida­
des: uma no Nordeste e outra em São Paulo. São esparsas de popula­
ção que vêm do meio rural. Convocaremos ou o Presidente do 
MOBRAL de Recife ou o Secretário de Educação do Município ... 

O SR. EURICO REZENDE- Lembro· me do episódio, quan· 
do o Sr. Senador José Lindoso, realmente, falou em conyocação do 
Presidente do MOBRAL de Recife, conforme afirmou o Sr: Senador 
João Calmon. Analisando a situação, achei por bem que, em vez de 
convocarmos esse pessoal mais distante, a Comissão se .. deslocasse 
para entrevistâ~los, sem despesas para erârio, pois iríamos à nossa 

- própria custa. Razão por que não houve a convocação dessas. 
autoridades do MOBRAL, geograficamente distantes da Comis-
são. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rotha) - Perfeito, como hâ 
dúvida quanto à convocação ou à ida ou não da Comissão, aos locais 
onde estejam as autoridades a serem entrevistadas. proponho que o 
Plenário delibere se serão convocados os presidentes do MOBRAL 
de Petnambuco e de São Paulo, ou se a Comissão irá entrevistá-los. 

O SR. JOS~ LINDOSO - Nós temos verbas para convocar, 
movimentar a Comissão, mas não a temos para nos deslocarmos. 
Naturalmente que nem todos têm condições para esses deslocamen­
tos, o que parece fâcil ao Sr. Senador Eurico Rezende, haja vista ter 
ele feito tal sugestão, a do deslocamento de· cada membro desta 
Comissão, por conta própria. Entendo que deveríamos convocar as 
autoridades a serem entrevistadas, pois se temos recursos para isto, 
cqnvidaremos as autoridades do MOBRAL de Pernambuco e de São 
Paulo, que são dois Estados típicos para que se tenha uma amostra­
gem da problemática do MOBRAL. E, na decorrência do depoimen­
to do Presidente do MOBRAL e do entendimento que possamos ter 
do desdobramento dos trabalhos, nós tomaríamos outras 
providências. 

O SR. CA TTETE PINHEIRO - Se me permil«, todos os 
funcionários que devem prestar serviços à Comissão deslocar-se-ão 
para cosses Estados, por conta própria, para nos acompanhar. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Desejo esclarecer que, 
real[lente, a legislação específica que dita normas sobre a Comissão 
Parlhmentar de Inquérito prevê despesas com deslocamento, com 
decreto-lei específico. Mas, existe uma lei sobre isto, a Constituição 
Federal que, peremptoriamente, proibe despesas das Comissões 
Parlamentares de Inquéritos com deslocamentos. 

Então, submeto à apreciação dos Senhores Membros da Comis­
são, a colocação deste problema, relembrando inclusive o que o 

nobre Senador Cattete Pinheiro lembrou, com muita propriedade. o 
problema do pessoal técnico que terã de acompanhar nossa 
Comissãe; parece-me que se torna proibitiva essa nossa viagem, por 
nossas contas. 

Então, se os Srs. Senadores concordarem, convocaremos as 
pessoas- jã que temos verbas específicas para isso à disposição da 
Comissão -sem nenhum ônus para os depoentes. Que eles venham 
até nós onde serão naturalmente argüidos d"e acordo com a 
legislação. Coloco em votação. portanto, esta ~efinição sobre esse 
tipo de inquérito que faremos. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer como se 
encontram. ' 

O SR. CAITETE PINHEIRO - Aprovam o quê, Sr. 
Presidente? 

O SR. PRESIDtNTE (Gilvan Rocha) ,_ Que, ~m vez de nos 
deslocarmos, eles virão a nós. 

O SR'. JOSÉ LINDOSO- Convocaremos. 

O SR. JOÃO CALMON- Porque estamos praticamente impe­
didos de ir lã. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Roclra)- Então, convocaremos 
e esta Comissão diligenciará convites, inclusive frisando que as 
despesas correrão por conta desta Comissão, inicialmente aos Presi­
dentes do MOBRAL de Pernambuco e São Paulo para que venham 
depor perante esta Comissão. Peço ao Sr. Secretãrio anotar esta 
decisão. 

Continua em discussão a Ata. (Pausa.) 
Nada mais havendo a discutir, ponho em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada a A ta. 

Esta Presidência providenciou distribuição de dossiê, que os 
ilustres Membros da Comissão receberão numa pasta, contendo: 
cópia da Ata; Resoluções n9s 48 e 75; requerimento subscrito por um 
terço dos Srs, Senadores; discursos pronunciados em plenário pelos 
Senadores Luiz Viana, João Calmon e Jarbas Passarinho que, por 
pertinentes ao assunto, estão incluídos; toda a legislação relacionada 
com o MOBRAL, inclusive a I:ei n9 5.379, dê 1967, que.é a sua 
criação; o Decreto~ lei n9 62.455, que são os estatutos, e ainda o artigo 
do O Estado de S. Paulo mencionado pelo nobre Senador João 
Calmon, na reunião anterior. 

Esta Presidêncía recebeu correspondência, que pedirei ao Sr. 
AsSistente dê ciência ao plenário. 

A correspondência, cujos tópicos serão lidos pelo Sr. Assistente, 
será xerografada e·enviada aos Srs. Membros da Comissão. 

O SR. JOÃO CALMON- Sr. Presidente, com referência a esse. 
doSsiê, V. Ex• nos enviou uma xerox do Decreto-lei n9 6l.31l, de 
1967, sobre a Constituição de grupo informal interministerial para o 
estudo e levantamento de recursos destinados à alfabetização. 

Estimaria que fosse solicitado esse relatório final do grupo 
interministerial do Trabalho. 

. A outra solicitação refere-se a um instrumento legal que não 
consta, aqui, do nosso dossiê. De acordo com esses decretos, que 
constam do nosso dossiê, o Presidente, o dirigente do MOBRAL era 
o Diretor do Departamento Nacional de Educação- estã aqui na 
lei que criou o MfiBR.1l - mas, posteríormente, houve uma 
modificação, e o Diretcr do Departamento Nacional de Educação, 
deixou de ser o Presidente do MOBRAL que passou a ser recrutado 
até mesmo fora dos q&.iadros do Ministério de Educação e Cultura. O 
primeiro Presidente do MOBRAL foi o professor Mârio Henrique 
Simonsen. Estimaria saber qual foi o instrumento legal em que foi fei-
ta esta modificação. . · 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Informo ao nobre 
Senador que o dossiê não pretende ser completo, e por isso mesmo 
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agradecemos a cólaboração de V. Ex• Iremos completando na 
medida em que formos tomando conhecim~nto da legislação 
específica. 

Quanto ao segt.lndo item, já temos aí, no próprio dossiê, uma 
legislação que modifica aquela anteriormente citada por V. Ex•, 
específicamente o Decreto-lei n~' 665, que está anexado neste dossiê, e 
diz o seguinte: 

"O Presidente da República, usando das atribuições que 
lhe confere o§ Jo, do art. 29 , do Ato Institucional n~' 5, de 13 
de dezembro decreta: O art. So, da Lei n~' 5.379, de 15 de 
dezembro de 1967,Jei que se refere à nomeação do Pres.idente 
do MOBRAL, passa a vigorar com a seguinte redação: O 
Presidente da Fundação será nomeado pelo Presidente da 
República, rnedinnte proposta do Ministro da Educação e 
Cultura, com mandato de 3 anos." 

Existe, realmente, uma legislação nova. 

O SR. JOÃO CALMON,;,__ Não se refere à remuneração. 

O. SR. ~RESIDENTE (Gilvan Rocha) - Não se refere à 
remuneração. 

Esta Presidência diligenciará, entretanto, a complementação da 
legislação solicitada pelo Sr. Senador. 

O SR. JOS~ LJNDOSO ~Sr. Presidente, pediria que o nosso 
Secretário procurasse obter um discurso do nobre Deputado Flexa 
Ribeiro, sobre o problema de educação, educação de adultos, 
pronunciado na Câmara, para enriquecer o nosso dossiê como 
matêria subsidiária. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- V. Ex• será atendido. 

O SR. JOÃO CALMON- Devo prestar um esclarecimento. O 
discurso do Deputado Flexa Ribeiro estâ incorporado ao meu pro­
nunciamento do dia I I, que deve constar aqui do dossiê. O t~xto 
integral. 

O SR. JOSE: LINDOSO- Texto integral? 

O SR. JOÃO CALMON - E.. Eu pedi transcrição nos Anais 
incorporando-o, mas em todo caso podíamos pegar o origíni,il do 
Diário do Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- A observação do Sr. 
Senador João Calmon satisfaz, acredito, o pedido do Senador José 
Lindoso. 

Voltando ao item anterior, pediria ao assessor que desse ciência 
dos tópicos da correspondência recebida por.esta Presidência. 

O SR. ASSESSOR- O Sr. Ney Braga diz que a CPI evidencia­
rá resultados positivos do MOBRAL (Recorte); Prefeitura Mu­
nicipal de Porto Alegre- "Trabalho do MOBRAL na recuperação 
escolar de crianças em Porto Alegre"; Parte do Processo 461, com 
parecer da auditoria ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Um aparte, para 
esclarecimentos: Estes tópicos constam de uma correspondência 
recebida por um vereador de Porto Alegre constando de recortes de 
jornais, minutas de convênios entre o MOBRAL e a Prefeitura de 
Porto Alegre e declarações de S. S• a esse respeito. Essa documen­
tação passará às mãos dos Srs. Senadores, Jogo que possamos 
xerografá-las. 

O SR. JOÃO CALMON - Sr. Presidente, tenho um 
esclarecimento a prestar a respeito de um pedido do Senatlor José 
Lindoso. Realmente o discurso do Deputado Flexa Ribeiro foi 
incorporado ao meu discurso, mas não consta aqui neste dossiê. Eu 
fiz um discurso no dia 8, um no dia I I e outro no dia 19, e o dossiê 
inclui apenas o do dia 8. O pedido de constituição de uma CPl, de 
iniciativa do Sr. Senador Franco Montoro, faz referência a 
pronunciamentos dos Senado:e:s João Calmon, Jarbas Passarinho e 

Luiz Viana. Mas aqui só consta um deles. No terceiro, então, consta 
o discurso do Deputado FJexa Ribeiro. Gostaria. já que a CPI foi 
baseada nesse discurso, fosse completada ij coleção, incluindo os 
outros discursos que proferi e, também, os outros pronunciamentos 
do Senador Jarbas Passarinho e do Senador Luiz Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- V. Ex• será atendido, 
pelo que, também, atenderemos ao pedido do Senador José Lindoso. 

O SR. EURICO REZENDE- O Sr. Senador João Calmon fez 
referência a discurso pronunciado pelo Úustre Deputado Flexa 
Ribeiro, em que S. Ex• se reporta a uma pesquisa da UNESCO, em 
termos de regressão do ·alfabetizado à qualidade de analfabe~. e 
aprontando até um percentual alarmante. Gostaria que V. Ex• 
diligenciasse, no sentido de que, alêm do discurso do Sr. Deputado 
Flexa Ribeiro, constasse, também, esse estudo, essa pesquisa que 
teria sido feita pela UNESCO. 

O SR. PRESIDENTE (Giban Rocha)- V. Ex• será atendido 
na medida do possível. Procuraremos nos comunicar oficialmente 
com a UNESCO, solicitando ·o trabalho mencionado pelo ilustre 
Senador. 

O SR. EURICO REZENDE - Há uma representação, no 
Brasil, que talvez nos pudesse prestar esse serviço, em Botafogo. 

O SR. PRESIDENTE (GUvan Rocha) - Quanto ao item de 
correspondência.., apenas dou ciência a esta Comissão que esta 
Presidência ·recebeu uma denúncia, em carta assinada, mas sem o 
endereço do remetente e deíxa de ser levada em consideração, por 
esta Comissão, por não preencher aqueles requisitos mínimos de 
uma denúncia de alguma gravidade. Evidentemente, não será levada 
em consideração por não preencher a qualificação do denunciante. 

Os Srs. Senadores que desejarem, em termos oficiosos, tomar 
conhecimento da correspondência, a Presidência a fornecerá em 
caráter reservado . 

. Chamo a atenção dos nobres Senadores que estamos 
providenciando, de acordo com o que foi aprovado pela Ata, o 
convite daquelas personalidades que foram apontadas, aqui, na 
última reunião: Professor Flexa Ribeiro, Padre Felipe Spotorno, Pro­
fessora Terezinha Saraiva e já os representantes, os responsáveis 
pelo MOBRAL em Pernambuco e São Paulo, como, também, · 
comunico que esta Presidência já providenciou, no sentido da 
obtenção do folheto mencionado pelo ilustre Senador João Calmon. 

A título de sugestão, ponho à consideração dos Srs. Senadores 
um convite para D. Ana Bernardes, Diretora do Departamento do 
Ensino Fundamental, órgão responsável pela educação de )9 Grau 
neste País, portanto, pessoa que pode trazer reais subsídios para 
desiderato desta nossa Comissão. 

Proponho, ·então, o convite para D. Ana Bernardes, que, fui 
infQrmado, reside em Brasília, o que tornará mais fácil a sua convo­
cação para esta CPI. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta~ 
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

Peço, então, ao Sr. Assessor para anotar mais essa ·personali­
dade que se_rã convocada por esta CPI, Professora Ana Bernardes. 

O SR. CATIETE PINHEIRO- Permite-me V. Ex• fazer uma 
sugestão. também de convocação? 

O SR. PRESIDENTE(Gilvan Rocha)- Pois não. 

O SR. CA TIETE PINHEIRO - Ao que vem sq.do 
anunciado. foi no Rio Grande do Su1 que se iniciou esse trabalho de 
alfabetização di! excedentes da escola primária. De maneira que, 
quero sugerir sejam convocados os responsáveis pelo MOBRAL do 
Rio Grande do Sul, de Porto Alegre, no caso, para que eles nos 
possam dizer dos motivos que os levaram a não somente sugerirem 
esse programa como, também, participarem de sua execução. 
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O SR. PRESIDENTE (GI!Yon Rocha) - O pedido de V. Ex• 
será levado em consideração e o submeto à deliberação do plenário, 
que, parece-me, aprova a sugestão de V. Ex• 

Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 

O SR. JOAO CALMON- O Estado de S. Paulo, na edição de 
domingo, publicou um artigo de responsabilidade do seu editor de 
Educação, Eduardo Brito Cunha, revelando um fato do qual não 
tenho certeza. Portanto, comunico com as devidas cautelas, que o 
MOSRAL teria, sistematicamente, recusado qualquer tentativa de 
avaliação dos rt:sultados do seu trabalho e que, nesse sentido, hâ 
uma publicação nJl, revista da Fundação Carlos Chagas. A Fundação 
Carlos Chagas procurou o MOBRAL para que fizesse uma 
avaliação dos seus trabalhos, para procurar apurar o índice de 
regressão do analfabetismo, e o MOBRAL teria recusado. Digo te· 
ria, porque não tenho certeza. 

Então, Cstiroaria que fosse pedido o exemplar dessa revista da 
Fundação Carlos Chagas, que o O. Estado de S. Paulo cita. O artigo 
foi publicado domingo, anteontem, em O Estado de S. Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (GII•an Rorha) - Esta Presidência 
providenciará para que possamos verificar o fundamento da 
denúncia de O Estado de S. Paulo, atravês da revista que serà soli­
citada à Fundaçào. 

O SR. CA TTETE PINHEIRO - Sr. Presidente, em se 
tratando de sugestões, e lamentando não ter sido possível, a mim, 
comparecer à reunião de instalação desta Comissão, mas, peJa 
leitura da Ata, verifiquei que foi sugerido por V. Ex• que a Comissão 
se reunisse às terças e quintas·feiras. E, por sugestão do Senador José 
Lindoso, o horário por V. Ex• lembrado não será possível por 
conflitar com o das reuniões da Comissão de Constituição e Justiça. 

Da mesma maneira, quero dizer a V. Ex• que o horârio 
escolhido vem conflitar- às terças-feiras- com o das reuniões da 
Comissão de Assuntos Regionais. Desejo solicitar, portanto,, a V. 
Ex•, como a CPl tem uma missão a cumprir e, naturalmente, as 
comissões permanentes da Casa tenham seus trabalhos, que essas 
reuniões se realizassem às segundas e sextas~feiras, quando n·ào hâ 
conflito com qualquer trabalho das comissões permanentes da Casa. 

É um assunto que, a meu ver, merece ser considerado, porque 
nós todos estamos sobrecarregados de trabalho de comissões 
permanentes. Aqui mesmo, nós somos três membros da Comissão de 
Assuntos Regionais, integrantes da CPI. E não vejo por que essas 
comissões, que têm caráter extraordinãrio, não se reúnam às 
segundas e sextas-feiras, sem, portanto, perturbarem os trabalhos 
normais da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Gihan Rocha)--. Atendendo à sugestão 
do nobre Senador lembro, apenas, que este é um problema que envol· 
ve, há muito tempo, os trabalhos do Senado Federal. Nós teremos 
que achar uma solução para que, nem esta Comissão especial 
prejudique as permanentes, nem a reciproca funcione. Esta, 
realmente, é uma Comissão da mais alta importância e nós teremos 
todo cuidado para que funcione. Com a tradição que jâ temos aqui, 
de que existe um esvaziamento nos fins-de-semana, proporia ao 
plenârio que procurasse achar uma solução, no sentido de que nós 
Qào pudéssemo$ esvaziar o nosso trabalho. 

O SR. CA lTETE PINHEIRO- Permite-me, Sr. Presidente? . 
A minha sugestão é justamente no sentido de lutarmos contra 

aquilo que a imprensa vem, repetidamente, levantando de acusação a 
esta Casa. Que, a meu ver, permita-me V. Ex• esclarecer, não pode 
continuar; ilão somente as acusações da imprensa afetam o Congres­
so Nacional corno, também, hoje, não há mais por que não estarmos 
presehtes às segundas e sextas-feiras, na Casa, para cumprirmos uma 
obrigação nossa, principalmente quando aceitamos designações 

especiais, como esta, para constituirmos esta Comissão Parlamentar 
de Inquérito. Não quero com isso, absolutamente, criar dificuldades 
a V. Ex•, mas julgo que essa seria uma oportunidade para de­
monstrarmos que o Senado atual, por todos os seus integrantes, não 
vai mais admitir acusações dessa natureza que, repito, afetam, atê 
mesmo perapte a opinião pública, as condições de trabalho 
existentes nesta Casa, que não podem ser negadas. 

O SR. PRESIDENTE (Gil>an Ro<ha)- Peço, então, a V. Ex• 
que formalize a sua sugestão, no sentido de uma proposição do novo 
horário para esta Comissão. 

O SR. CA ITETE PINHEIRO Posso formaliZ&r 
imediatamente, Sr. Presidente. B que as reuniões sejam às segundas e 
sextas-feiras, pela manhã, no horário jâ designado, de 10 horas da 
manhã. 

() SR. PRESIDENTE (Gil•an Rocha) - Ponho, então, em 
discussão a sugestão do ilustre Senador Cattete Pinheiro. 

O SR. EURICO REZENDE- Sr. Presidente, os cuidados do 
Sr. Senador Cattete Pinheiro são vâlidos. Mas devemos, sem 
prejuízo de resguardar a instituição de críti.cas da imprensa que refle­
tem, obviamente, a opinião pública, nos atc:r a uma realidade e 
devemos dar eficiência ao poder mas não santificâ-lo. 

O SR. CATTETE PINHEIRO- Não considero santificação o 
cumprimento do dever. 

O SR. EURICO REZENDE - Não, Excelência, mas vou 
concordar com V. Ex• A divergência é apenas de semântica; vou 
estar de ac,ordo com V. Ex• Vou propor, afinal, que se desloque um 
pouco o ponteiro do relógio, só; não se mexa na folhinha, nem no 
calendârio. A experiência e a observação revelam, que os Srs. 
Senadores que não moram em Brasília, eles chegam geralmente ou 
na segunda-feira antes da sessão, ou depois da sessão, mas. na 
segunda-feira; e viajam na tarde de sexta-feira. Então, atendendo à 
proposta do Senador Cattete Pinheiro, eu proporia o seguinte: que a 
reunião de segun.da-feira fosse à tarde e, a de sexta-feira, de manhã. 

O SR. PRESIDENTE (Gil•an Rocha) - Lembro, apenas, ao 
ilustre Senador, que existe um dispositivo regimental que proíbe 
reuniões, simultâneas, no horârio de funcionamento de Plenário 'do 
Senado. l! um óbice regimental que esta Presidência acha muito difi. 
cil transpor. ' 

O SR. EURICO REZENDE- De manhã não temos ... 

O SR. PRESIDENTE (Gil•an Rocha) - Não, pela segunda­
feira à tarde. 

O SR. EURICO REZENDE- Que não temos respeitado antes 
de tudo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha}- Mas, afinal de contas, 
é um óbice que esta Presidência não se aventura a desconhecer. 

O SR. EURICO REZENDE-Sr. Presidente, eu estou de acor­
do, moro em Brasflia e tenho toda assiduidade aqui, no Congresso. 
Moro em Brasília e, estou atendendo a uma realidade; porque, para 
exercer o mandato, de Senador, necessariamente, não precisa estar 
morando em Brasília, pode morar fora daqui. Mas, estou atendendo 
a uma realidade e, a outra realidade que é apontada; se nós formos 
levar ·a frio e a seco a interpretação regimental, eu não sei, quem sabe 
pode estar havendo, agora, uma sessão do Congresso e, esta reunião 
estar revestida de ilegalidade ou, pode ficar revestida de ilegalidade. 
A sessão de quinta-feira, por exemplo, quando nós vamos ter aqui a 
presença do Dr. Arlindo e, se, estiver havendo sessão do Congresso 
Nacional, que é sempre provàvel haver, sessões pela manhã ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Mas, as sessões, no 
caso, Ex•, serão ex:traordinârias. O Rêgimento prevê que as reuniÕes 
das Comissões não podem ser simultâneas; aí, o caráter extraordinâ-
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rio da outra sessão. tira jâ o fato normal. Apenas, esta Presidência 
insiste em que, não quer passar por cima desse dispositivo. Aceitao· 
do a sugestão de S. Ex• talvez, conciliatoriamente. nós 
poderíamos colocar a nossa reunião de segunda-feira um pouquinho 
mais tarde, às 11 horas da manhã, por exemplo, na• segunda-feira, 
enquanto, que, a da sexta permaneceria às 10 horas. f:, apenas, uma 
sugestão, para que nós possamos ter essa deliberação, exatamente, 
no rigor da lei. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. Presidente, li horas, nós jâ 
estamos nas cercanias do almoço e, já bem debruçados sobre a hora, 
na linha de perspectiva da sessão do Senado. Quer-me parecer que 
essas reuniões devem ser bem tarde na segunda·feira e, bem cedo na 
sexta-feira. Isso vai conciliar. 

O SR. CATTETE PINHEIRO~ Os aviões do Rio de Janeiro 
saem, na segunda-feira, às 7 e às 8 horas da manhã; os de São Paulo, 
saem às 8 horas da manhã. De maneira que, até às 10 horas da 
manhã, em geral, é claro, afora um eventual atraso de vôo ... 

O SR. EURICO REZENDE- Bom, eu deixo os aviões todos, 
aí, do Senador Cattete Pinheiro, e, deixo que V. Ex• decida e faça o 
horário. 

O SR. PRESIDENTE (Gihan Rocha) - Eu estou apenas 
lembrando ao Senador ... 

O SR. EURICO REZENDE - Estou disponível a qualquer 
hora do dia e da noite. 

O SR. CATTETE PINHEIRO - ... mas, eu conheço os 
horários... tenho o dever de conhecê-los, por isto que estou 
informando. 

O SR. EURICO REZENDE -Sábados e domingos, para con­
ciliar os horários dos aviões; mas colide com a legalidade, se fizermos 
nos sábados e domingos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Que não são dias de 
trabalho, sabe V. Ex• 

Apenas, para lembrá-lo de que essas reuniões que estão sendo 
objeto da nossa deliberação, referem-se a reuniões ordinárias; 
inclusive, o registro da Ata diz o seguinte: "Lembrando~se tratar de 
horários destinados às reuniões ordinárias - que são as reuniões de 
rotina - e, que, as exceções, isto é, as reuniões extraordinárias, a 
depender de horário, inclusive da chegada de pessoas convocadas 
por esta CPI, serão objeto de reuniões extraordinárias que, evi· 
dentemente, serão marcadas em perfeita harmonia com todos os 
membros da Comissão. "Por isso, eu acho que em reuniões 
ordinárias que não se prolongarão, certamente, que são r~uniões que 
obedecerão à ordem de dia, sistemática, nós poderemos 
perfeitamente~ conciliar os altos interesses do Senado da República 
com os interesses pessoais dos Srs. Senadores. 

Submeto à apreciação dos membros da Comissão, a sugestão no 
original do Senador Cattete Pinheiro: reuniões ordinárias às 
segundas e sextas-feiras, às lO horas. 

Os Srs. Senadores que concordarem, que permaneçam como 
estiverem. (Pausa.) 

Então, aprovada a sugestão do Senador Cattete Pinheiro, frise­
se, para as reuniões ordinárias, às segundas e sextas-feiras às 10 
horas. Inclusive, já vou anunciar uma reunião extraordinária para a 
próxima quinta-feira e, comunico aos Srs. membros da CPI que fui 
procurado, por telefone, respondendo inclusive à nossa convocação, 
pelo Sr. Presidente do MOBRAL, que se pôs à disposição desta 
Comissão, para comparecer na próxima quinta-feira, às 10 horas. 

Em conversa particular com o ilustre Senador José Lindoso, ele 
me fez a observação da possibilidade de transformar o horário das 10 
horas- se houver concordância do depoente- para às 9 horas da 
manhã, o que eu proponho aos Srs. Senadores. 

O SR. EURICO REZENDE- O Dr. Arlindo já está avisado? 
Ele est-4 avisado para ~s 10 horas. 

O SR. PRESJDENTE.~(Gilvan Rocha)- Não. Está avisado 
para as lt) horas; nós, então, iremos entrar em contato com S. Ex• 
para que ele estude a possibilidade de antecipar para às 9 horas. 
Evidentemente nós respeitaremos as conve

1
niências pessoais de S. 

Ex•, para não parecer que isto é um tribunal inquisitorial; mas, 
diligenciaremos no sentido de que S. Ex• concorde com a 
antecipação para 9 horas, do que faremos cientes os Srs. Senadores. 

Está, então, aprovada a sugestão das 9 horas. 
Gostaria de ouvir, agora, o ilustre Relator para que ele explique 

à nossa CPI se existe a possibilidade ou já formalizado um roteiro de 
trabalho a que S. Ext se propôs na última reunião. 

O SR. RELATOR (JO!Jé Lindo10) - Sr, Presidente, nós já 
estivemos debatendo o problema e, poderiam os colocar o assunto do 
seguinte modo: na Comissão especial em que nós funcionamos no 
Senado, o Regimento era praticamente omisso, escasso em 
determinações regimentais para orientação; não acontece com as 
Comissões de Inquérito. No capítulo 14, da Comissão de Inquérito, 
o Regimento trata longamente do assunto. Dentro do esquema que 
se elaborou para os nossos trabalhos, inclusive, levantando o elenco 
fundamental, assim, das pessoas que devem ser ouvidas- e acredito 
que este número é suficiente- para que nós tenhamos uma imagem 
do fato MOBRAL e, do aspecto específico a convênios ou incursões 
do MOBRAL na área infanto.juvenil, acreditamos, que, temos, 
assim, delineado um plano de trabalho, um roteiro de trabalho, a ser 
cumprido, com a cooperação de todos n6s. Dentro de um prazo- o 
mais curto possível - e, com a eficácia necessária, teremos os 
elementos para a elaboração do relatório. 

V. Ex•. e eu com os entendimentos havidos, marcamos urna 
posição, um esforco definitivo e queremos que isso se torne um pacto 
de todos nós, o de obtermos, sem prejuízo desse levantamento de 
dados, uma celeridade nos trabalhos da Comissão, de inodo a 
garantir o oferecimento do relatório com as sugestões, na forma do 
Regimento, antes do término do atual ano legislativo. 

Estas, as explicações que" desejávamos oferecer ao Plenário em 
respostas às indagações de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Gilnn Rocha) - Acredito que as 
explicações do Sr. Relator foram do completo entendimento deste 
Plenário. 

O SR. RELATOR (José Lindoso}- Assim, eu proporia qoe 
nós ouvíssemos, sexta-feira, a professora Terezinha, já que na quinta­
feira nós vamos ouvir o Professor Arlindo, se possível. 

O SR. PRESIDENTE (Gilnn Rocha) - Se possível, cuida· 
remos disso, para que nós tenhamos, já, uma pauta para a reunião 
ordinária. A pauta desta reunião já está c'oncluída. 

Ponho a palavra à disposição dos Srs. Membros da CPI. 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- Pediria ao Sr. Presidente 
tentássemos acertar a programação das pessoas indicadas para 
depor, a programação do comparecimento das mesmas, já que nós te­
mos as datas, os dias marcados; então, nós elaboraríamos uma 
espec1e de calendário, dependendo, para completá-lo, do 
erltendimento com a área de São Paulo, Porto Alegre e do Recife. 
Para o pessoal que está em Brasília, teríamos um entendimento, no 
sentido de ver as conveniênCias do depoente e as da Comissão. Seria 
c!e logo convidado e, na. próxima sexta-feira, teríamós uma idéia de 
quem e quando cada pessoa será ouvida. 

O SR. PRESIDENTE (Gil,.an Rocha) - Perfeitamente. A 
Presidência entrará em contato CÇim as pessoas apontadas para deba­
ter o assunto, aqui, na CPI, e, como, evidentemente, necessitamos de 
contatos pessoais para a verificação de dados, elaboraremos um 
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roteiro, depois de ouvirmos essas personalidades, que traremos, na 
medida do possível, na próxima reunião. 

Continua franqueada a palavra. (Pausa.) 
Não havendo mais nenhum Sr. Senador que queira fazer uso da 

palavra, encerro a reunião, lembrando que iremos entrar em contato 

com o primeiro depoente para que a reunião da quinta-feira seja 
antecipada para às 9 horas. do que faremos cientes os Srs. Senadores. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às /I horas e 24 minutos. J 
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Magalhães Pinto !ARENA-MGI 

(9. Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalvés IARENA-CEI 

29- Vice-Presidente: 

~n[omim Farol! IMDB-RJI 

19-Secretcirio: 
Di norte Mor1z IARENA-RNI 

29-Secretário: 
Marcos Freire lMD&-PEl 

COMISSOIS 

Djretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11 - Térreo 

MESA 

Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

39-Secretório: 
Lourival Baptista !ARENA-SEI 

49-Secretótio: 
lenoir Vargas IA RENA-SCI 

Suplentes de Secretários: 

Ruy Carneiro IMDB-PBI 
Renato Franco !ARENA-PAI 

Alexandre Costa !ARENA-MAl 
Mendes Canale IARENA-MTI 

LIDERANÇA DA ARENA 
IDA MAIORIA 

líder 
Petrónio Portella 

Vice-líderes 
Eurico Rezende 

Jarbas Passarinho 
José lindoso 
Mattos leão 

Osirãs T eixeiro 
Ruy Santos 

Saldanha Derzi 
Virgílio T óvoro 

LIDERANÇA DO MDI 
I DA MINORIA 

líder 
Franco Montara 

Vice-líderes 
Mouro Benevides 
Roberto Saturnino 

(tomar Franco 
Evandro Carreiro 

COMISSAO DI ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
!7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cottete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

A) SERVIÇO DI COMISSOIS PlllMANINTIS 
ntulareJ 

ARENA 
Suplentes 

Chefe: Cloúdio Carlos Rodrigues Costa 

local, Anexo I! - Térreo 

Telefone: 24-B!05- Ramoís 301 e 313 

lltulare1 

COMISSAO DI AGRICULTURA- (CA) 

17 Membros I 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércio 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Suplente• 
ARENA 

I. Cattete Pinheiro 
2i José Guiomord 
3. Teotónio Vilela 
4. Osires 1 eixeiro 
5. José Esteves -

1. Agenor Mario 
2. Evondro Carreira 

MDB 

1. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Renato Franco 

1. Evelósio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: lêdo Ferreiro do Rocha- Ramol312. 
Reuniões: 1 erços-ieiros, às lO:OO horas. 
local: Sola "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSAO DI CONSTITUIÇAO I JUSTIÇA - (CCJ) 
113 Membros! 

Titulares 

1. Accioly filho 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
]9. Vice-Presidente: Gustavo Copanemo 

29· Vice·Presidente: Paulo Brossard 

Suplentes 
ARENA 

1. Mattos Leão 

• 

I. Vasconcelos T erres 

2. Paulo Guerra 

f. Altevir leal 2. José Sarney 2. Henrique de lo Rocque 

3. Benedito Ferreiro 

4. ftolívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MOB 

I. Agenor Mario' 

2. Orestes Quércio 

Assistente: Mouro lopes de Só- Ramal 310. 

Reuniões: Ouarlos-feiras, Os 10:30 horas. 

2. OtoJr Becker 

3. Renoto Fronco 

I. Àdolberto Seno 
2. Amoral Peixoto 

local, Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Romol613. 

3. José lindoso 
4. Helvidio Nunes 
5. (!alívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Coponema 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zanconer 

1. Dirceu Cardoso 
2. Leile Chaves 
3. Nelson Corne1ro 
4. Paulo Brossord 

MDB 

3. Perrónio Portella 
4. Rer10t0 Franco 
5. Osires Teixeira 

I. Franco Montare 
2. Mouro Benev1des 

Assistente: Mario Helena Bueno Brandão- Ramal jQS. 
Reuniões: Ouortas-leiros, às 10:00 horas 
Local: Solo "Clóvis Bevilocqua"- Anexo 11- kamo1623. 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 

! li Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Pres1dente: Heitor Dias 

V1celres1dente: Adalberto Seno 

Titulares Suplentes 

1. Helvídio Nunes 

2 Eur1c0 Rezende 

3 Renato Franco 

4. Osores Teixe1ra 

5 Saldanha Derzi 

6. Heitor Doas 

7. Hennque de lo Rocque 

8 O to 1 r Becker 

1. Adalberto Seroo 

2. lázaro Borbozo 

3. Ruy Carne1ro 

ARENA 

MD8 

I. Augusto Franco 

2. Lu1z Cavalcante 

3. José lindoso 

4. Virgílio Távora 

I. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oli,.eira- Ramal 306. 

Reun1ões: Ouintos-feiros. às 9,00 horas. 

local: Sala "Ru1 Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716. 

COMISSA O DE ECONOMIA- (CE) 

I li Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cobrai 

V1ce-Pres1dente: Renato Franco 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Milton Cobra! I. Benedito Ferreira 

2. Vasconcelos Torres 2. Augusto Franco 

3. Jessé Freire 3. Ruy Santos 

4 lu1z Cavalcante 4. Cattete Pinheiro 

5. Arnon de Mello 5. Helvídio Nunes 

6. Jarbas Possoflnho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

MDB 

'Franco Montara 1. Agenor Ma ri~ 

2 Orestes Quérc10 2. Amoral Peixoto 

3. Roberto Soturn•no 

AssJstente: Dan1el Re1s de Souza- Roma\675. 

Reun1àes: Ouartos-fe~tos, às 10:00 horas. 

Local: Solo "Ep,1ác1o Pessoa"- Anexo 1- Ramal615. 

COMISSAO DI EDUCAÇAO I CULTURA- (CIC) 

!7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T ano Outra 

Vice-Presidente: Henrique de la Rocq\Je 

Titular•• Suplentes 
ARENA 

I. Tarso Outro 1. Arnon de Mello 

2. Gustavo Coponema 2. Helvídio Nunes 

3. João Calmon 3. José Sarney 

4. Henrique de la Rocque 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Evelósio Vieira L Fron,co Mantoro 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Mario B. F. Cruz- li!:ama1598. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas, 

tocai: Solo "Clovis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSA O DI FINANÇAS- (CF) 

117 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Teot6nlo Vilela 

Titulares SUplenteo 

ARENA 

L Saldanho Derzi L Daniel Krieger 

2. Benedito Ferreira 2. José Guiomard 

3. Alexandre Costa 3. José Sarney 

4. Fausto Castelo-Branco ~4. Heitor Dias 

5. Jessé Freire 5, Cottete Pinheiro 

6. Virgílio Távora 6. Osires T eixeiro 

7. Môttos teõo 

B. Tarso Outro 

9. Henrique de lo Rocque 

lO. Helvídio Nunes 

IL Teotónio Vilela 

12. Ruy Santos 

MDB 

1. Amoral Peixoto I. Danton Jobim 

2. te1te Chaves 2. Dir.ceu CgrdosO 

3. Mauro Benevides 3. Eveláslo Vieira 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramo1303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

loco!: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Romais.621 é 716. 
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COMÍSSAÓ DE LIGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 
17 Membros I 

Titulares 

I, Mendes Conale 
2. Domício Gondim 
3. Jarbas Passarinho 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jessé Freire 

Suplentes 
ARENA 

I. Virgílio Távora 
2. Eurico Rezende 
3. Accioly Filho 

4. Henrique de la Rocque 
5. Jessé Freire 

MDB 

I. Franco Montoro I. lázaro Barbosa 
2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horos. 
local: Sola "Oóvis Sevilocquo"- Anexo 11- Roma\ 623. 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
17 Membrosl 

Titulares 

I. Milton Cabral 
2. Arnon de Mello 
3. luiz Cavalcante 
4. Domício Gondim 
5. João Calmon 

l. Dirceu Cardoso 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Domício Gondim 

Suplentes 
ARENA 

1. Paulo Guerra 
2. José Guiomorcl 
3. Virgílio T ávoro 

MDB 

1. Gilvan Rocha 
2. l8ite Chaves 

Assistente: Mouro Lopes de Sá- Romo1310. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horos. 
local: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexa li- Ramal 615. 

Titulare• 

I. José lmdoso 
2. ~enoto Franco 

COMJSSAO DI RIDAÇAO (CR) 
15 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Donton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplentes 
ARENA 

I. Virgílio Távora 
2. Mendes Conole 

3. Orlando Zancaner 
MDB 

I. Donton Jobim I. Dirceu Cardoso 
2. Orestes Quércia 

Assistente: MO rio Carmen Castro Souza- Ramal ;34_ 
Reuniões: Quartos-feiras, às li :00 horos. 
Local: Sola "Clóvis Bevi/acqua"- Anexo 11- Ramal 623. 

I 
COMISSAO DI RILAÇOES EXTERIORES- (CRI) 

!15 Membros\ 

titulare a 

I. Daniel Krieger 
2. luiz Viana 
3. Virgílio Távora 
4. Jessé Freire 
5. Arnon de Mello 
6. Petrónio Portella 
7. Soldanho Derzi 
8. José Sarney 
9. João Calmon 

10. Augusta Franco 

I. Danton Jobim 
2. Gilvon Rocha 
3. ltomor Fronco 
4. leite Chaves 
5. Mouro Benevides 

' 

COMPOSIÇÃO 

Pre$iÓente: Oanie\ Krieger 
J9.Vice-Presidente: Luiz Viono 

29-Vice-Presidenle: Virgília Távora 

Suplentes 

ARENA 

I. Accioly Filho 
2. José lindoso 
3. Cattete Pinheiro 
4. Fausto Castelo-Bronca 
5. Mendes Conole 
6. Helvídio Nuoes 

MDB 

I. Nelson Carneiro 
2. Paulo Brossord 
3. Roberto Soturnino 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramo1676. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Sala "Rui Barbosa"- Ã!'lexo 11- Ramais 621 e 716. 

Titulares 

COMISSAO DE SAIIDE- (CS) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 
Vice-Presidente: Gilvon Rocha 

Suplentes 

ARENA 

L Fausto Castelo-Bronco I. Saldanha Derzi 
2. Mendes. Canole 2. Cottete Pinheiro 

3. Ruy Santos 
4, Otair Becker 
5, Altevir leal 

L Adolberto Seno 
2. G1!von Rocha 

MDB 

1. Evonclro Carreira 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
local: Solo "fpitáclo Pessoa"- Anexo 11- Ramal 615. 
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COMISSAO DI SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
l7 Membros! 

ntulares 

I. lu1z Cavalcante 

2. José lindoso 

3. Virgílio Távora 

4. José Guiomord 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomord 
Vice-Presidente: Vasconcelos T erres 

Suplentes 
ARENA 

I. Jarbas Passarinho 

2. Henrique de lo Roc~:~ue 

3. Alexandre Costa 

S. Vasconcelos Torres 

MDB 
I. Amoral Peixoto I. Agenor Maria 

2. Adolberto Seno 2. Orestes Quércio 

Assistente, lêda Ferreiro do Rocha- Ramal312. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 11:30 horas. 

Local: Solo "Cióvio Bevilocquo"- Anexo 11- Romol312. 

COMISSAO DI SERVIÇO PIIILICO CIVIL - (CSPC) 
17 Membros) 

Titulares 

1. Augusto Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lázaro Borbozo 
Vice-Presidente: Orlando Zonconer 

Suplentes 
ARENA 

1. Mattos leõo 
2. Orlando Zancaner 2. Gustavo Capanema 
3. Heitor Dias 
4. Accioly Filho 
5. Luiz Viana 

l. Jtomar Franco 
2. lázaro Borbozo 

3. Alexandre Costa 

MDB 
L Danton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- RamÇJ1307. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 
local:. Sola "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal 613. 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
I OBRAS PIIILICAS - (CT) 

17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alexandre Costa 

Vice. Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares Suplente• 
ARENA 

I. Alexandre Costa 

2. Luiz Cavalcante 

3. Benedito Ferreiro 

4. José Esteves 

5. Paulo Guerra 

MDB 
I. Evandro Carreira 

2. Evefásio Vieira 

Assistente: Cândido Hippertt- Romal676. 

Reuniões: Qumtas-feiras. às 11,00 horas. 

1. Orlando Zonconer 

2. Mendes Canale 

3. Teotônio Vilela 

I. lázaro Barbozo 

2. Roberto Soturnino 

Local, Sola "Coelho Rodrigues"-:- AneKo 11- Roma\ 613. 

I) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DEINQUIRITO 

Coml11ões Temporários 

Chefe: Ruth de Souza Castro. 

local: Anexo 11- Térreo. 

--:-elelone: 24-8105- Ramal 303. 

I l Comissões T emporórias para Projetos do Congresso Nacional. 

2l Comissões T emporár1os para Apreciação de Vetos. 

31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 

4) Comi~são Misto do Projeto de le1 Orçamentário fort. 90 do Regimento 

Comum~. 

Auistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; 

MorUia de Carvalho Brído - Ramal 314; Cleide Maria 8. F. Cruz - Ramal 
598; Juliano louro da Escossia Nogueira- Roma13J4. 

SENADO FEDERAL 
SUISECRET A RIA DI COMISS0ES 

SERVIÇO DE COMISSOIS PERMANENTES 
HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARAO ANO DE1975 

HOI!AS TERÇA s A L A ASSISTf:NTE HORAS QUINTA S A L AS ASSISTENTE 

E'PITÁC'IO PESSOA 
LI!: DA og,~ c. o_. F.-

i'tiY 8AJ1!()SA 
10:00 C. A. R• Ramal - 615 Ramais - 621 e 716 RONALOO 

ROiAS QUARTA s A L A s ASSISTENTE C.E.e. 
CLÔVIS BEVILÁCQUA 

10:01' 
Ramal - b23 CLEIDE 

CLÔVIS Bt:VILÁcQUA MARIA c.s.p.c COELHO J<ODRIGUES CLÁUDIO c.c.J. 
Ramal - 623 HELENA Ramal - bl3 LACERDA 

10:00 

C. E. 
EPITÁCIO. PESSOA 

c .F. 
RuY BAROOSA 11ARCUS 

Ramal - 615 DANIEL Ramais- 6:!1 e7l6 VINICIUS 
10: JO 

C.R.E RUY BARl!OSII' c7lNoroo C.H.E. EPITÀCIO PESSOA 
HAUI<l 

R<ll!l-iÍS - 621 e ?'16 Ramal - 615 
10:30 

c.A. COELHO RODRIGUES 
MAURO c.t.s. CLÓVIS BEVILÁCQUA CLÁUDIO 

Ramal ~ 613 Ramal - 623 LACERDA 

11:00 c. R. 
Ct.lJVIS BE~LÂCQUA Al<IA EPITÁCIO PESSOA 
R<ll'llal - 623 '""'" ll:OO c.s. Ramal ~ 615 OONALOO 

CLÓVIS BEVILÀCQUA .,. c.T. COELHO RODRIGUES 
CÂND1tD 11:30 c.s.N. Ramal - 623 11Mta1 - 613 
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